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APRESENTAÇÃO 

Este Projeto Político Pedagógico (PPP), elaborado pela comunidade escolar, 

ancorado pela gestão democrática instituída pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDBEN em 1996, se constitui no elemento norteador das ações das escolas em su-

as dimensões administrativas e pedagógicas. É a concretização do processo de planeja-

mento da instituição de ensino e deve ser compreendido como instrumento e processo 

de organização da escola. Orienta os trabalhos durante o ano letivo levando em consi-

deração o contexto em que a escola está inserida, ou seja, fatores específicos da co-

munidade escolar. Ele faz a articulação das intenções, prioridades e caminhos escolhi-

dos para realizar sua função social (GODOY, 2005). Não é um documento pronto e 

acabado, justificando o constante processo de realimentação do PPP. Este documento 

revela a proposta da instituição de ensino, sua prática educacional, social e sua atua-

ção na realidade em que está inserida.  

O PPP abarca a Proposta Pedagógica Curricular – PPC e os Planos de 

Curso na educação profissional, de onde decorrem os demais planejamentos inerentes 

às atividades escolares: o Plano de Trabalho Docente – PTD, no âmbito das ações 

docentes (aulas por turmas) e o Plano de Ação da Escola – no âmbito das ações pe-

dagógicas e administrativas gerais da escola (projetos, investimentos, prioridades, en-

tre outros). 

O PPP, fundamenta as demais instâncias do planejamento escolar, contem a 

possibilidade de análise da sua realidade escolar delineando a identidade da escola e 

fortalecendo as práticas pedagógicas coerentes com essa identidade. Está dividido em 

4 grandes eixos: a primeira se refere aos aspectos legais da instituição de ensino, 

onde contém a identificação, a descrição do atendimento que vai desde a estrutura físi-

ca até a formação continuada dos colaboradores. A segunda parte se refere aos ele-

mentos situacionais no qual apresenta o diagnóstico da realidade escolar e do seu 

entorno, bem como as necessidades detectadas no Plano de Ação da instituição de 

ensino. A terceira parte diz respeito aos elementos conceituais -  apresenta a concei-

tuação dos fundamentos teóricos nos quais a escola se pauta para atender à sua fun-

ção social. Assim, as concepções e os pressupostos descritos no Marco Conceitual 

constituem-se como base para o planejamento do professor, a fim de que a sua prática 

pedagógica seja condizente com as necessidades educativas dos estudantes, possibili-
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tando que a escola cumpra sua função social. E por último apresenta os elementos 

operacionais, é a parte do PPP que compreende o planejamento das ações a serem 

tomadas pela comunidade escolar para efetivar o projeto de escola traçado nos dois 

primeiros marcos. Nesse item é apresentado os Planos de Curso junto com a matriz e 

proposta pedagógica curricular do cursos ofertados. Além disso contempla a descrição 

de projetos e programas que a escola desenvolve, plano de ação da escola, dentre ou-

tros. 

1. ASPECTOS LEGAIS DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO  

1.1 IDENTIFICAÇÃO 

 INSTITUIÇÃO -  Centro Estadual de Educação Profissional Newton Freire Maia. 

Código: 193. INEP: 41387732 

 NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO -  NRE Área Metropolitana Norte. Cod. 02 

 MUNÍCIPIO – Pinhais – Cod. 0913 

 ESPECIFICIDADE -  Ensino Médio integrado- Educação Profissional  

  ENTIDADE MANTENEDORA – Secretaria de Estada da Educação do Paraná 

 ENDEREÇO: Rua Estrada da Graciosa, 7400 – Pinhais – Pr 

 Telefone: (41) 3653-5151 

 E-mail: freiremaia@gmail.com 

 

mailto:freiremaia@gmail.com
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Ato de autorização da instituição 

Resolução nº 894 de 16 de março de 2005 – Criação do Colégio Estadual Newton 

Freire Maia - Ensino Médio e Profissional. 

Resolução nº 948 de 20 de março de 2006 – Criação do Centro Estadual de Edu-

cação Profissional Newton Freire Maia. 

Ato de reconhecimento da instituição de ensino 

Resolução nº 949/06 de 20 de março de 2006 

Parecer do NRE de aprovação do Regimento Escolar 

Parecer nº 695/08 

1.2. DESCRIÇÃO DO ATENDIMENTO 

 OFERTA DE ATENDIMENTO: Ensino Médio Integrado 

 CURSOS: Téc. em Meio Ambiente; Téc. em Agropecuária; Téc. em Agronegócio; Téc. 

em Sistemas de Energia Renovável; Téc. em Meio Ambiente subsequente. 

 REGIME DE FUNCIONAMENTO: Integral 

 TURNOS: Manha, tarde e noite. 

 HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: Manhã: 07:40 às 12:00  - Intervalo: 00:10 

Tarde: 13:15 às 17:35 -  Intervalo: 00:10 

Noite: 18:30 às 22:40 - Intervalo: 00:10 

 ORGANIZAÇÃO DAS TURMAS 

Ensino Curso Seriação Turno Turmas Qtde Alunos Qtde Turmas 

Ensino Médio 

  909 - TEC EM AGROPECUARIA-AL I ET RN 

  1ª Série Integral A - B - C 104 3 

  2ª Série Integral A - B - C 94 3 

  3ª Série Integral A - B 53 2 

      Total do Curso 251 8 

  1229 - TEC EM MEIO AMBI-SUBS ET AS 

  3º Semestre Noite A 17 1 

      Total do Curso 17 1 

  1424 - TEC EM MEIO AMBI-INT ET AS 

  1ª Série Manhã A 36 1 
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  1ª Série Tarde B 36 1 

  2ª Série Manhã A 30 1 

  3ª Série Manhã A 19 1 

  4ª Série Manhã A 21 1 

      Total do Curso 142 5 

  1427 - TEC EM SIST DE EN REN-I ET CPI 

  1ª Serie Manhã A 33 1 

  2ª Série Manhã A - B 56 2 

  3ª Série Manhã A 24 1 

  4ª Série Manhã A 29 1 

      Total do Curso 142 5 

      Total do Ensino 552 19 

      Total Geral 552 19 

 

 

1.3 ESTRUTURA FÍSICA  

Número de ambientes pedagógicos: 
● Prédio – CEEPNFM Bloco 01 – 4.179,91 m2 
● Prédio – CEEPNFM Bloco 02 – 850 m2 

 
Área destinada a ambientes pedagógicos (m²): 

● Prédio – CEEPNFM Bloco 01 – 4.179,91 m2: 
 

Salas de aula 

Salas de 
aula 

Área 
(m²) 

N° Alunos 
Finalidade 

Sala 01 a 12 49 40 Aulas teóricas e práticas 

Sala de Arte 49 40 Aulas teóricas e práticas 

Sala 
Ambiente 

49 40 Aulas teóricas e práticas 

Laboratórios 

Laborató-
rios 

Área 
(m²) 

N° Alunos 
Finalidade 



9 
 

 
 

Laboratório 01 48,55 20 Aulas teóricas e práticas 

Laboratório 02 48,55 20 Aulas teóricas e práticas 

Laboratório 03 48,55 20 Aulas teóricas e práticas 

Laboratório 04 48,55 20 Aulas teóricas e práticas 

Laboratório 05 73,45 20 Aulas de informática 

Laboratório 06 48,55 20 Aulas de informática – software livre 

Sala de professores 

Sala de 
Prof. 

Área 
(m²) 

N° Prof. Finalidade 

Sala 01 60,80 15 Reuniões 

 

Ambiente Área (m²) 

Direção 28,32 

Secretaria 45,68 

Sala – Coordenação 28,32 

Sala – Pedagógico 23,27 

Auditório 123,46 

Total 249,05 

 
 
 

Biblioteca 

Biblioteca 
Área 
(m²) 

N° Alunos 
Finalidade 

Biblioteca 92,45 80 Estudo e pesquisa 

 
 
 

Banheiro Sexo destinado Nº Pias Nº Mictórios Nº Vasos 
Sanitários 

Banheiro nº 01 Masculino 01 01 05 

Banheiro nº 02 Masculino 02 00 04 

Banheiro nº 03 Feminino 01 00 02 
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Banheiro nº 04 Feminino 01 00 02 

Banheiro nº 05 Masculino 03 00 05 
 
 

● Prédio – CEEPNFM Bloco 02 – 850 m2 
 

Salas de aula 

Salas de aula Área (m²) N° Alunos 
Finalidade 

Sala 01 a 03 49 40 Aulas teóricas e práticas 

Sala de Arte 49 40 Aulas teóricas e práticas 

Sala Ambiente 49 40 Aulas teóricas e práticas 

 
● Prédio – CEEPNFM Bloco 02 – 850 m2 

 
 

Alojamentos 

Alojamento para 90 alunos distribuídos em quartos triplos 

Sala de professores 

Sala de Prof. Área 
(m²) 

N° Prof. 
Finalidade 

      Sala 02 48,55 15                              Reuniões 

 
 

Ambiente Área (m²) 

Sala de Coordenação de UDP 28,32 

Sala de Coordenação de Curso 28,32 

Sala de Coordenação de Estágio 28,32 

Sala de Hora Atividade 23,27 

Total 108,32 

 
 

Banheiro Sexo destinado Nº Pias Nº 
Mictórios 

Nº Vasos Sanitá-
rios 

Banheiro nº 01 Masculino 02 02 02 

 

Banheiro nº 02 Masculino 02 00 02 

Banheiro nº 03 Feminino 02 00 04 

Banheiro nº 04 Feminino 02 00 02 
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1.4. QUADRO DE COLABORADORES  

EQUIPE DIRETIVA 

NOME C.H.  FUNÇÃO FORMAÇÃO 

ANA PAULA QUERUBIM ANDRADES 40 DIRETOR AUXILIAR  LICENCIATURA HISTÓ-
RIA/ESPECIALISTA 

EDSON MAGALHÃES BLUM 40 DIRETOR  ENGENHARIA AGRONÔ-
MICA 

FABRICIO PAULO DE BRITO 40 DIRETOR AUXILIAR UDP ENGENHARIA AGRONÔ-
MICA/ ESPECIALISTA 

 

EQUIPE PEDAGÓGICA 

NOME C.H.  FUNÇÃO FORMAÇÃO 

JULIO FARIA ABRAO 20 PEDAGOGO PEDAGOGIA/ 
ESPECIALISTA 

LEONILDA MARIANO SILVEIRA 20 PEDAGOGA PEDAGOGIA/ 
ESPECIALISTA 

MARILUCIA MOCELIN GUENO LU-
NARDON 

20 PEDAGOGA PEDAGO-
GIA/ESPECIALISTA/PDE 

ROSIVANE DE ABREU 20 PEDAGOGA PEDAGOGIA/ 
ESPECIALISTA 

SILVANA MARIA HASSE 40 ORIENTADOR PEDAGOGA 
DE INTERNATO 

PEDAGO-
GIA/ESPECIALISTA/PDE 

 

FUNCIONÁRIOS – ADMINISTRATIVOS E TÉCNICOS 

NOME C.H.  FUNÇÃO FORMAÇÃO 

ADEMIR JOSE CREVELIN 40 ASSISTENTE ADMINIS-
TRATIVO 

TECNOLOGO EM SISTEMAS 
DE INFORMAÇÃO 

ADRIANA DE FATIMA GEIB 40 ASSISTENTE ADMI-
NISTRATIVO 

BACHARELADO EM ADMINIS-
TRAÇÃO/ESPECIALISTA 

ALEX KRULIKOVSKI DE SOUZA 
SILVA 

40 AUX DE ADMINIST DE 
INTERNATO 

BACHARELADO EM CONTA-
BILIDADE 

 

ALEXSANDRO RAFAEL RIBEIRO 
BORGES 

40 AUX DE ADMINIST DE 
INTERNATO 

TECNÓLOGO EM GESTÃO DE 
NEGÓCIOS 
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AMADEOS CARNEIRO DOS SAN-
TOS 

40 AUX DE ADMINIST DE 
INTERNATO 

ENSINO MÉDIO 

ANDREIA CRISTIANE FRANCO 
DE SOUZA 

40 AUX DE ADMINIST DE 
INTERNATO 

PEDAGOGIA 
 

 
ANDRESSA SILVEIRA DA COSTA 

40 ASSISTENTE ADMI-
NISTRATIVO 

BACHARELADO EM ADMINIS-
TRAÇÃO/ESPECIALISTA 

CELIA STALL 40 TECNICO EM CONTA-
BILIDADE 

TECNÓLOGO EM GESTÃO 
FINANCEIRA /ESPECIALISTA 

HUDSON COSTA DE BRITO 40 TECNICO EM AGRO-
PECUÁRIA 

PEDAGOGIA 
 

JAIRO EMIR NICHELE 40 ASSISTENTE ADMI-
NISTRATIVO 

TECNÓLOGO EM POLÍMEROS 
 

JOSIANI STRAUB BASSETTI 40 AUX DE ADMINIST DE 
INTERNATO 

PEDAGOGIA/ESPECIALISTA 

LUCIANO GARCIA 40 AUX DE ADMINIST DE 
INTERNATO 

BACHARELADO EM COMUNI-
CAÇÃO SOCI-

AL/ESPECIALISTA 

MARIZE TEREZINHA DE LIMA 20 PROF DA LEI 15308/06 BACHARELADO EM GEO-
GRAFIA/ESPECIALISTA 

MARLI DE FATIMA MACHADO 40 AUX DE ADMINIST DE 
INTERNATO 

BACHARELADO EM SECRE-
TARIADO/ESPECIALISTA 

MIRIAN ANDRESSA DOS SAN-
TOS DO NASCIMENTO 

40 TECNICO EM AGRO-
PECUÁRIA 

TÉCNICO EM AGROPECUÁ-
RIA 

REJANE DIAS DE LIMA 40 AUX DE ADMINIST DE 
INTERNATO 

PEDAGOGIA 
 

SERGIO LUIZ CAETANO DE 
ARAUJO 

40 ASSISTENTE ADMI-
NISTRATIVO 

ENSINO MÉDIO 

TEREZINHA GONCALVES VIEIRA 40 SECRETARIO/ESCOLA LICENCIATURA LE-
TRAS/ESPECIALISTA 

 

FUNCIONÁRIOS - SERVIÇOS GERAIS 

NOME C.H.  FUNÇÃO FORMAÇÃO 

ABDO DE SOUZA 40 TRABALHADOR DE CAMPO ENSINO MÉDIO 

AGNALDO JOSE FERREIRA DA 
SILVA 

40 TRABALHADOR DE CAMPO ENSINO MÉDIO 

ALINE MARIA DA SILVA SANTOS 40 AUX SERVICOS GERAIS TÉCNICO EM ADMI-
NISTRAÇÃO 
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ALMIR BATISTA LIMA 40 INSPETOR DE ALUNOS ENSINO MÉDIO 

APARECIDA PRESTES DE MAT-
TOS 

40 COZINHEIRA ENSINO MÉDIO 

 BERNADETE PIKUSSA MASCA-
RELLO 

40 COZINHEIRA PEDAGO-
GIA/ESPECIALISTA 

CAIO HENRIQUE CARNEIRO 40 TRABALHADOR DE CAMPO TÉCNICO EM AGROE-
COLOGIA 

CRISTIANE TEIXEIRA DA SILVA 40 COZINHEIRA ENSINO MÉDIO 

DIRCE MENDES 40 COZINHEIRA ENSINO MÉDIO 

ELZA DE OLIVEIRA FERREIRA 40 AUX SERVICOS GERAIS ENSINO MÉDIO 

FABIANA RABELO 40 AUX SERVICOS GERAIS LICENCIATURA EDU-
CAÇÃO FÍSICA 

 

IZABEL CRISTINA ROSA GOSLAR 40 AUX SERVICOS GERAIS TÉCNICO EM ALIMEN-
TAÇÃO ESCOLAR 

IZAIR LOCATELLI JUNIOR 40 TRABALHADOR DE CAMPO ENGENHARIA AGRO-
NÔMICA  

LUCELIA MARIA PICOTE 40 COZINHEIRA TECNÓLOGO EM GES-
TÃO DE PESSOAS 

 

MAGDA LUANA BANDERLOW 
MADUREIRA 

40 COZINHEIRA ENSINO MÉDIO 

MARIA ROSANE BERLESI 40 COZINHEIRA TECNÓLOGO EM SE-
CRETARIADO 

 

ORACY DE LIMA PEREIRA    40 AUX SERVICOS GERAIS TÉCNICO EM MEIO 
AMBIENTE 

OSVALDO MENDES 40 MOTORISTA ENSINO MÉDIO 

OVANDE RAUEN 40 TRABALHADOR DE CAMPO ENSINO MÉDIO 

RENATA APARECIDA GOUVEIA 
DA SILVA 

40 AUX SERVICOS GERAIS ENSINO MÉDIO 

ROBSON RIBEIRO DA SILVA 40 TRABALHADOR DE CAMPO TECNÓLOGO EM GES-
TÃO DE NEGÓCIOS 

ROSECLEIA APARECIDA RIBEI-
RO RAUEN 

40 LAVADEIRA ENSINO MÉDIO 
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SOLANGE PIRES DA SILVA PIN-
TO 

40 COZINHEIRA TECNÓLOGO EM GES-
TÃO DE PESSOAS 

SONIA DO ROCIO STRAPASSON 40 COZINHEIRA ENSINO MÉDIO 

 TERESINHA NADIR 
CAETANO INACIO DA SILVA 

40 AUX SERVICOS GERAIS ENSINO FUNDAMEN-
TAL 

VERA LUCIA RUIS XAVIER 40 AUX SERVICOS GERAIS ENSINO MÉDIO 

 WICTOR VIANA SCHWARTZ 40 TRATORISTA TÉCNICO EM MEIO 
AMBIENTE 

WILVAN GUIMARAES SILVA 40 TRABALHADOR DE CAMPO ENSINO MÉDIO 

ZEDIVAL GONCALVES DE AL-
MEIDA 

40 AUX SERVICOS GERAIS TECNÓLOGO EM GES-
TÃO DE PESSOAS 

 

 

COORDENADORES DE CURSO E PROFESSORES COORDENADORES 

NOME C.H. FUNÇÃO FORMAÇÃO 

CARLOS ROBERTO DE AZEVEDO 40  COORDENADOR DE CURSO ENGENHARIA AGRO-
NÔMICA 

ELEANDRO MIRANDA STRESSER 20 PROF COORD DA UDP-

AGRICULTURA 

ENGENHARIA AGRO-
NÔMICA 

KAREN KOCH FERNANDES DE 

SOUZA 

24 COORDENADOR DE ESTAGIO ENGENHARIA FLO-
RESTAL//MESTRADO 

LUCIENE DA SILVA SOARES 15 COORDENADOR DE CURSO LICENCIATURA BIO-
LOGIA/MESTRADO 

MARIA EMILIA FRANKOWSKI 20 PROF COORD DA UDP-

AGRICULTURA 

ENGENHARIA AGRO-
NÔMICA 

MARIANE ANGELICA POMMERE-

NING FINGER 

20 PROF COORD DA UDP-

PECUARIA 

MEDICINA VETERINÁ-
RIA/DOUTORADO 

 

REGINA CELIA SOARES 20 PROF COORD DA UDP-

PECUARIA 

MÉDICO VETERINÁRIO 
E BACHARELADO EM 

QUÍMI-
CA/ESPECIALISTA 

REINALDO STRAPASSON 20 COORDENADOR DE CURSO LICENCIATURA FÍSI-
CA/MESTRADO 
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DOCENTES  

NOME C.H. FORMAÇÃO 

ALAIR REDEDE CAMATI 15 LICENCIATURA BIOLOGIA/ESPECIALISTA 

ANA BEATRIZ PIRES 12 LICENCIATURA HISTÓRIA/ESPECIALISTA 

ANDRE LUIS PSCHEIDT DE LIMA 16 LICENCIATURA EDUCAÇÃO FÍSICA/ESPECIALISTA 

ANGELA LETICIA NESSO RAMOS 

DA SILVA 

12 LICENCIATURA LETRAS PORTUGUÊS E BACHARELA-
DO EM COMUNICAÇÃO SOCIAL/ESPECIALISTA 

ARAI BAGGIO 30 QUÍMICA/MESTRADO 

ARIANA RODRIGUES GUIDES 8 CIÊNCIAS SOCIAIS 

CARMEM DE FATIMA GARRETT 
DA LUZ DOS SANT 

10 LICENCIATURA CIÊNCIAS SOCIAIS E HISTÓ-
RIA//ESPECIALISTA 

CASSIANO RICARDO DE AZEVE-

DO 

29 ENGENHARIA AGRONÔMICA 

CRISTIANO HENRIQUE RAMOS 8 LICENCIATURA CIÊNCIAS SOCIAIS E HISTÓRIA 
 

EDISON SILVA 20 LICENCIATURA FILOSOFIA 

ELAINE ALINE ARAUJO 10 BACHARELADO EM DESENHO INDUSTRIAL E AR-
TES/ESPECIALISTA 

ELEANDRO MIRANDA STRESSER 15 ENGENHARIA AGRONÔMICA 

FABIO MARCEL COELHO 14 ZOOTECNIA/ESPECIALISTA 

FLAVIA CHRISTINE DOS SANTOS 10 BIOLOGIA/ESPECIALISTA 

GISELI ALVES DE ALMEIDA 16 LICENCIATURA GEOGRAFIA/ESPECIALISTA 

GUSTAVO HENRIQUE 

TSCHURTSCHENTHALEN 

8 LICENCIATURA GEOGRAFIA/ESPECIALISTA 

IVETE CECERE GUENO 16 LICENCIATURA LETRAS/ ESPECIALISTA/PDE 

JEFFERSON OSMAR HINTZ 20 LICENCIATURA BIOLOGIA E BACHARELADO EM     TE-
OLOGIA/MESTRADO 

JESSICA PEGO GOMES DA-

MASCENO 

26 ENGENHARIA ELÉTRICA/ESPECIALISTA 

JOSE AIRTON GONCALVES DE 

LIMA 

12 ENGENHARIA ELÉTRICA/ESPECIALISTA 

KAREN KOCH FERNANDES DE 

SOUZA 

12 ENGENHARIA FLORESTAL/MESTRADO 

LUCIENE DA SILVA SOARES 19 LICENCIATURA BIOLOGIA/MESTRADO 

MAILDE ADELIA CASAGRANDE 6 LICENCIATURA PEDAGOGIA E BIOLOGIA/MESTRADO 

MARIA EMILIA FRANKOWSKI 15 ENGENHARIA AGRONÔMICA 

MARIANE ANGELICA POMMERE-

NING FINGER 

7 MEDICINA VETERINÁRIA/DOUTORADO 
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MARIVEL PURCINO 23 ENGENHARIA AGRONÔMICA 

NAZIEL DE OLIVEIRA 30 BACHARELADO E LICENCIATURA BIOLOGIA/ 
MESTRADO 

PATRICIA REGINA ROCHA MI-

GUEL 

9 MEDICINA VETERINÁRIA/MESTRADO 

PAULETE CRISTIANE DE OLIVEI-
RA 

10 BACHARELADO EM ARTES VISUAIS E CIÊNCIAS SOCI-
AIS/ESPECIALISTA 

PAULO SERGIO MOURA ROZA 8 LICENCIATURA EM GEOGRAFIA E BACHARELADO EM 
TEOLOGIA/ESPECIALISTA 

PERLA ELIANA MOTTA FELICIO 19 LICENCIATURA MATEMÁTICA/ESPECIALISTA 

RAFAEL GERONAZZO MARTINS 20 LICENCIATURA EDUCAÇÃO FÍSICA/ESPECIALISTA 

RAFAEL RIBEIRO DA SILVA 10 LICENCIATURA LETRAS PORTUGUÊS/ESPECIALISTA 

REGINA CELIA SOARES 15 MÉDICO VETERINÁRIO E QUÍMICA/ESPECIALISTA 

RICARDO BATISTA DOS SANTOS 12 LICENCIATURA FÍSICA/DOUTORADO 

RICARDO MURILO ZANETTI 23 LICENCIATURA AGRONOMIA/MESTRADO 

ROSYARA PEDRINA MARIA MON-

TANHA JULIATTO 

30 ZOOTECNIA/ESPECIALISTA 

RUI VALESE 30 LICENCIATURA FILOSOFIA/DOUTORADO 

SUELEN REGINA SANTOS 2 LICENCIATURA HISTÓRIA/ESPECIALISTA 

SUELI SANTOS DA SILVA 14 LICENCIATURA E BACHARELADO EM GEOGRA-
FIA/MESTRADO 

SUZANA SIMIONI BAGGIO 30 LICENCIATURA MATEMÁTICA/ESPECIALISTA 

 

1.5.  FORMAÇÃO CONTINUADA   

As formações que acontecem em nosso Estabelecimento de Ensino conforme ca-

lendário escolar se dá através de capacitações descentralizadas e encontros pedagógi-

cos, oferecidos pela Secretaria de Estado da Educação, pela Escola de Governo e APP 

sindicato a todos os profissionais da rede (professores, pedagogos, diretores, agentes 

educacionais e para os representantes da comunidade escolar: Associação de Pais, 

Mestres e Funcionários (APMF e Grêmio Estudantil.) Cursos de formação continuada 

nas modalidades presencial, em que o cursista precisa estar presente no local onde 

acontecerá a formação, semipresencial (presencial e on-line) e a distância (on-line).  

Essa formação está amparada por resoluções. A Resolução 2328/08 que dispõe 

sobre a pontuação da formação continuada, a Resolução 2363/08 que regulamenta o 

processo de avaliação para a concessão da progressão e a Resolução 3685/2005 que 

regulamenta o processo de avaliação de títulos para promoção dos integrantes do Qua-
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dro Próprio do Magistério (QPM) em seu Plano de Carreira e dos Funcionários (QFEB). 

A formação continuada ofertada pela SEED/PR trabalha grupos de estudos in loco, por 

Núcleo Regional e com docentes multiplicadores, sendo que os mesmos voltam à escola 

e repassam para os demais. 

O Estado também tem investido na formação dos professores fazendo parceria 

com as Instituições de Educação Superior (IES) por meio do Programa de Desenvolvi-

mento Educacional (PDE). Formação esta, defendida pela comunidade escolar do CEEP 

Newton Freire Maia. 

 Além dessas atividades cotidianas e das formações ofertadas pela SEED, são 

feitas reuniões em momentos agendados previamente, onde são discutidos temas perti-

nentes ao contexto e necessidades locais, cujos eventos denominado, atualmente, de 

“Estudo e Planejamento” que normalmente acontece no início do ano letivo e no recesso 

do mês de julho. 

 Ainda dentro do plano de formação continuada, são oportunizadas aos educado-

res desta escola, participações em eventos, seminários, palestras e cursos oferecidas 

por outras instituições e que sejam de interesse dos mesmos para o aperfeiçoamento de 

sua prática e pedagógica. 

 

2. ELEMENTOS SITUACIONAIS  

2.1 CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA 

O CEEP Newton Freire Maia está situado numa região fora do centro da cidade, 

ocupa uma grande área e está estruturado em 02 prédios: um para o Colégio e o outro 

para o Alojamento. O prédio do Colégio conta com três pavimentos com salas de aulas 

amplas, podendo comportar 35 alunos. Atende a 556 alunos do Ensino Médio integrado 

e subsequente, distribuídos nos 03 turnos, totalizando em 19 turmas entre os 04 cursos. 

Contamos com uma excelente infraestrutura (laboratórios de informática, química, 

biologia e física), quadra poliesportiva coberta, alojamento para 150 alunos, dois refeitó-

rios, cozinha industrial, agroindústria didática, lavanderia, fazenda escola onde são de-

senvolvidos projetos didáticos dos diversos cursos. 

Somado a isto um corpo docente altamente qualificado (especialistas, mestres e 

doutores) , do que resulta uma proposta pedagógica inovadora, com realização de visi-

tas técnicas, projetos de cunho didático-científico entre outras atividades pedagógicas. 
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2.2 HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO 

O Centro Estadual de Educação Profissional Newton Freire Maia, está localiza-

do na Região Metropolitana Norte de Curitiba, atualmente composta por 14 municípios, 

região esta que vem apresentando contínuo crescimento, principalmente nas últimas 

três décadas. A população que na década de 70 era de 800 mil habitantes, passa hoje 

de 2,5 milhões de habitantes. Inicialmente as atividades aqui desenvolvidas tinham ca-

ráter mais voltado a atividades econômicas e estavam estreitamente ligadas com as 

atividades centradas em Curitiba, porém hoje esta região apresenta um significativo 

desenvolvimento nos segmentos econômico, político e social. Como em todo processo 

de crescimento que envolvem o surgimento de aspectos tanto positivos, como negati-

vos, sendo assim, com o crescimento industrial a região ganhou maior oferta de traba-

lho, no entanto trouxe junto a degradação do ambiente, além das ocupações ilegais e 

falta de infraestrutura para dar sustentação a tal crescimento. 

Os recursos hídricos da Região Metropolitana Norte de Curitiba são um dos mais 

relevantes, 40% do seu território são constituídos de mananciais em uso e também 

com capacidade para futuros abastecimentos. Diante disso e junto com a criação da 

barragem do rio Iraí, destinada ao abastecimento de água para Curitiba e parte de sua 

região Metropolitana Norte, foi necessário à criação de uma área destinada à preserva-

ção ambiental que buscasse a sustentabilidade na região. Nesta perspectiva, algumas 

adequações foram feitas, o Centro de Exposições Agropecuária, denominado Parque 

Castelo Branco foi desativado, buscando a partir daí uma nova vocação para esta área, 

foi então que criou-se a Área de Proteção Ambiental da Bacia do Rio Iraí (APA do Irai) 

em 1996, a qual está localizada na porção nordeste da Região Metropolitana Norte de 

Curitiba, com uma área de 11.536 há, abrangendo parte dos municípios de Colombo, 

Pinhais, Piraquara, Quatro Barras e Campina Grande do Sul.  

Sendo portanto esta área destinada a: 

  “proteção e a conservação da qualidade ambiental e 

dos sistemas naturais ali existentes, em especial a 

qualidade e quantidade de água para fins de abaste-

cimento público [...] conforme consta no artigo 2° do 

Decreto Estadual n°1.753/96. 
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A APA do Irai abrange quatro rios principais: Cangüiri, Timbu, Cercado e Curra-

linho e tem como característica “[...] grande diversidade paisagista e ambiental, desta-

cando-se a Serra do Mar e os campos de várzea pela sua biodiversidade”. A bacia do 

rio Iraí necessita de constantes medidas de proteção ao seu ambiente, por contemplar 

cinco municípios e conter grandes áreas urbanizadas ou em processo de ocupação 

acelerada. Com a formação do reservatório da Barragem do Irai, que cobre uma exten-

são de 14,5Km², estabeleceu-se uma nova realidade ambiental na área, gerando a ne-

cessidade de novos instrumentos de gestão ambiental para APA do Irai, de modo geral 

e, em particular, para as áreas lindeiras ao lago. 

Com a Área de Proteção Ambiental (APA) surge a necessidade de um novo 

pensar sobre as atividades que até então eram desenvolvidas no local, desencadeando 

uma reformulação e readequação tanto das atividades, como das instituições que com-

partilham este espaço, resultando nas seguintes medidas: reformulação de uso do Par-

que de Exposições Castelo Branco, atualmente denominado Parque Newton Freire 

Maia, o qual está sob a responsabilidade da Secretaria de Estado da Educação – 

SEED; reformulação e continuidade das ações da Estação Experimental do Cangüiri do 

Instituto Agronômico do Paraná IAPAR que tem como prioridade atender os produtores 

da agricultura familiar e consumidores orgânicos, além de possuir um laboratório de 

análise de resíduos de pesticidas e identificação de outros compostos químicos, atual-

mente desativado. A reestruturação da Fazenda Experimental do Canguiri da Universi-

dade Federal do Paraná – UFPR, cujos os principais objetivos são: pesquisa, ensino e 

extensão, com atividades desenvolvidas com soluções técnicas e ambientais corretas. 

Criação do Parque das Nascentes, administrado pela Sanepar com o objetivo de man-

ter uma área de proteção de parte do entorno do Lago Irai, com forma linear ao longo 

das Margens do Iraí. Criação pelo Governo do Estado do Paraná o Centro Paranaense 

de Referência em Agroecologia – CPRA ligado a Secretaria de Estado da Agricultura e 

Abastecimento – SEAB. 

E é neste contexto que em 16 de março de 2005 através da Resolução 894/05 

criou-se o Colégio Estadual Newton Freire Maia - Ensino Médio e Profissional, rece-

beu este nome em homenagem ao cientista Newton Freire Maia. Posteriormente passou 

de Colégio Estadual Newton Freire Maia – Ensino Médio e Profissional a Centro Esta-

dual de Educação Profissional Newton Freire Maia através da Resolução 948/06, por 
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se tratar de uma Instituição destinada exclusivamente a oferta de Ensino Técnico  Pro-

fissional, localizado na Estrada da Graciosa, nº 7.400, km 20, bairro Parque das Nascen-

tes , município de Pinhais, Estado do Paraná.  Este  CEEP iniciou suas atividades edu-

cacionais em 2006 com a oferta do Curso Técnico em Meio Ambiente, Modalidade Inte-

grada ao Ensino Médio, autorizado pela resolução 948/06 e subsequente autorizado pe-

la resolução 949/06, em 2007 passou a ofertar também o Curso Técnico em Agropecuá-

ria com ênfase em Agroecologia Modalidade Integrada ao Ensino Médio com regime de 

alternância – autorizado pela resolução 24/10, em 2007. No período de 2008 a 2010 

ofertou o Curso PROEJA - Educação Profissional Integrada à Educação de Jovens e 

Adultos - em Meio Ambiente, autorizado pela resolução 1313/08 e no período de 2010 a 

2012 ofertou os Cursos Técnico em Guia De Turismo Regional na modalidade subse-

quente e Técnico em Agropecuária para Comunidades Indígenas, Modalidade Integrada 

com regime de Alternância, cumprindo assim uma determinação da Secretaria de Esta-

do da Educação do Paraná (SEED), e honrando com o executando de forma emergen-

cial a uma meta do Governo Estadual em ofertar o referido curso para as comunidades 

indígenas, as quais receberão um Centro de Educação Profissional para atender esta 

demanda. 

Seguindo com um projeto de formação técnica profissional que atenda ás neces-

sidades locais propôs-se a oferta de novos cursos, assim como, melhorias pedagógicas 

nos cursos já ofertados. Nesta perspectiva criaram-se os seguintes cursos na modalida-

de integrado ao Ensino Médio: Técnico em Paisagismo e Técnico em Energias Alternati-

vas. No caso do curso Técnico em Energias Alternativas houve a necessidade de uma 

reformulação estrutural, assim como a alteração de nomenclatura passando de Energias 

Alternativas para Sistemas de Energia Renováveis, o qual em 2015 teve início sua im-

plantação gradativa.  

Inicialmente esta Instituição de Educação Profissional tinha a finalidade e o obje-

tivo de atender principalmente a população vizinha, que envolve os municípios de Pi-

nhais, Colombo, Quatro Barras, Campina Grande do Sul e Piraquara, região esta que 

apresenta uma relativa carência em relação à formação profissional, porém  por  apre-

sentar condições físicas, materiais e humanas passou também a atender alguns  muni-

cípios   do Vale do Ribeira, com o curso de Técnico em Agropecuária, em regime de al-

ternância, atendendo assim às necessidades e interesses dos pequenos produtores ru-
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rais, que obtiveram neste espaço a possibilidade de formação profissional. Desta forma 

ano a ano novas comunidades passam a compor a comunidade escolar deste CEEP 

que em virtude da localização geográfica e condições físicas, materiais e humanas co-

mo já foi dito, possibilita o atendimento de diferentes comunidades do Estado do Para-

ná. 

A estrutura física deste CEEP foi adaptada, nos anos de 2005 e 2006 desenvol-

veu suas atividades no prédio do Centro de Treinamento da EMATER, enquanto ocor-

ria a reforma do prédio oficial deste CEEP. No ano de 2007 o antigo Centro de Treina-

mento da EMATER que até 2006 era utilizado como espaço destinado exclusivamente 

atividades escolares, passou a ser denominado Internato, destinado a receber os edu-

candos do Curso Técnico em Agropecuária, com uma nova proposta, a de recebê-los e 

acolhê-los para permanência em tempo integral, em períodos alternados, caracterizan-

do-se como Pedagogia da Alternância, ou seja, os alunos cumprem com a carga horá-

ria normal do curso em períodos alternados entre atividades presenciais no CEEP e 

atividades complementares em suas propriedades rurais, objetivando com isto manter 

o vínculo com sua realidade, ao mesmo tempo que abre a possibilidade de implemen-

tação de novas práticas em seu cotidiano, a partir dos conhecimentos teóricos e práti-

cos recebidos durante as aulas. A princípio os alunos atendidos eram todos oriundos 

do Vale do Ribeira, (Cerro Azul, Adrianópolis, Bocaiúva do Sul, Rio Branco do Sul, Dr 

Ulysses, Tunas do Paraná), porém atualmente recebemos educandos de diferentes 

municípios, inclusive como semi-internos, os quais permanecem durante todo o dia nas 

dependências deste CEEP e retornam para suas residências ao final da tarde, isto por 

que são moradores do entorno, já para os demais educando a permanência no interna-

to se estende em forma de alojamento completo incluindo: cama, banho e alimentação. 

Dentro deste contexto desenvolvem-se trabalhos práticos os quais são desen-

volvidos em um espaço denominado Unidade Didática Produtiva (UDP), o qual com-

preende uma área ao redor deste CEEP, com capacidade para atender e desenvolve-

ras atividades práticas do curso Técnico em agropecuária, nas áreas de pecuária e 

agricultura. Vale ressaltar que os demais cursos ofertados por este CEEP, também se 

utilizam deste espaço e realizam atividades de campo com a parceria do CPRA. Outro 

aspecto muito relevante a ser considerado é o fortalecimento das ações práticas neste 

CEEP, as quais garantem as atividades a serem realizadas em seus domicílios durante 
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o período de alternância, isto por meio das informações técnicas recebidas durante a 

rotina de campo. 

 

2.3 ORGANIZAÇÃO DOS TEMPOS, ESPAÇOS E A GESTÃO DE SALA DE AULA 

A aulas funciona nos três turnos: manhã, tarde e noite. No período da manhã as 

aulas iniciam às 07h40, sendo 03 aulas de 50min, das 10h10 às 10h20 é o intervalo para 

merenda. Após o intervalo os alunos assistem mais duas aulas e saem ao meio dia para 

o almoço onde é servido no alojamento para os alunos de período integral. Retornam as 

13h15 e assistem mais 5 aulas de 50 min com um intervalo de 10 min às 15h45 para 

lanche, encerrando as aulas às 17h35. No período da noite inicia às 18h30, com 5 aulas 

num tempo aproximado de 48 min de cada aula, com um intervalo de 10 min e encer-

rando as 22h40. 

Em relação a utilização dos espaços escolares são bem definidos e respeitados 

pela comunidade escolar. No intervalo os inspetores vigiam os alunos nos quais se posi-

cionam em fila única para receber o lanche. Nesse período os alunos ficam livres para 

lanchar, conversar com os colegas e passear pelo pátio. Enquanto isso os professores, 

pedagogos e direção se reúnem na sala dos professores para um cafezinho. Nesse 

momento a direção aproveita para passar recados e ouvir os professores (os assuntos 

são aprofundados no momento de hora atividades do professor). 

Na portaria fica o vigia para recepcionar a comunidade escolar, inclusive os alu-

nos nos quais devem estar uniformizados. Estes chegam na maioria de transporte esco-

lar, pois o colégio fica um pouco retirado da cidade. Para os alunos que são internos, ou 

seja, que ficam no alojamento do colégio durante a semana recebem café da manhã 

antes de entrarem para as aulas e respeitam as mesmas normas dos semi-internos. 

Os laboratórios de física, química, biologia e informática são disponibilizados aos 

professores mediante prévio agendamento. Em relação as aulas bipartidas em que o 

professor divide a turma com outro professor de outra disciplina, normalmente para rea-

lizar aulas práticas na fazenda, seja na horta, na agroindústria ou na granja, essas se-

guem o horário estabelecido para as aulas.      

Além disso dispomos de um auditório com capacidade para 162 pessoas, com 

equipamento de som e multimídia utilizado tanto para atividades comemorativas, cultu-

rais e didáticas. Em algumas salas de aula encontram-se disponíveis Tvs multimídia pa-
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ra serem utilizadas pelos professores durante suas aulas, estes educandos contam tam-

bém com uma quadra coberta para realizarem suas atividades desportivas e recreativas, 

ampla área verde compartilhada com o Parque Newton Freire Maia, com o Centro Para-

naense de Referência em Agroecologia (CPRA) e também áreas da Unidade Didático 

Produtiva (UDP). Como vemos os recursos físicos, materiais e humanos disponíveis 

propiciam diversas atividades complementares, além disso são também propiciadas Visi-

tas Técnicas em diferentes locais, assim como atividades práticas as possibilitam uma 

formação técnica inicial. 

 

2.4 DESCRIÇÃO DA POPULAÇÃO QUE FREQUENTA A ESCOLA E DA COMUNIDADE EM 

QUE ESTÁ INSERIDA 

 Nossa comunidade escolar é bem diferenciada, pois não atendemos uma região 

específica, de uma única localidade, mas sim de diferentes Municípios, com diferentes 

conformações geográficas, econômicas e sociais. Encontra-se alunos com diferentes 

níveis de aprendizagem e de diferentes níveis socioeconômicos. Há alunos da cidade e 

alunos do campo, mas todos com um  objetivo em comum, o interesse em aprender. 

Talvez devido essa diversidade torna- se difícil uma caracterização geral da co-

munidade escolar, basicamente atendemos jovens entre 14 e 21 anos de idade, oriun-

dos da ultima etapa do ensino fundamental (9º ano), na sua maioria pertencentes de 

classe média baixa, um número significativo deles desenvolvem algum tipo de atividade 

profissional para ajudar em sua subsistência. Outro aspecto significativo quanto ao perfil 

de nossa comunidade, está relacionada à composição familiar, muitos destes jovens não 

apresentam um núcleo familiar convencional, o que em muitas situações interferem na 

vida escolar destes jovens, porém na medida do possível contamos com a participação 

dos pais ou responsáveis no processo educacional desenvolvido por este CEEP, já que 

fazemos um acompanhamento periódico da frequência, rendimento escolar e compor-

tamento apresentado por eles, inclusive com registro em ficha individual dos ocorrências 

disciplinares e quando diagnosticado qualquer problema a família ou responsável é ime-

diatamente comunicada, bem como outras medidas são tomadas para evitar que estes 

jovens apresentem resultados negativos de aprendizagem, assim como possam se en-

volver em situações que lhes coloquem em risco, como é o caso do uso indevido de 

substâncias tóxicas e nocivas a saúde, ou ainda que cause abandono ou  evasão esco-
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lar. 

Com relação a questão da evasão escolar é importante ressaltar que sempre es-

teve presente em todos os cursos, porém se acentua principalmente nos cursos subse-

quentes devido à dificuldade de transporte e também porque na sua maioria são adultos 

trabalhadores e que como tal apresentam algumas limitações, porém para solucionar o 

problema de transporte este CEEP tem feito várias reuniões com prefeituras a fim de 

buscar uma solução. Algumas prefeituras já se mostraram interessadas em disponibilizar 

ônibus escolares para o período noturno, além do constante trabalho por parte dos ges-

tores escolares em sanar esta dificuldade que sempre esteve presente nesta região, sa-

bemos que a maioria dos educandos residem em áreas que contam com serviços públi-

cos essenciais, porém os horários oferecidos pelas linhas de ônibus nem sempre atende 

as demandas dos educandos, gerando portanto a necessidade de formas alternativas de 

transporte, tais como: bicicleta e transporte escolar particular . 

Este CEEP, assim como outras escolas da Rede Pública de Ensino do Estado do Para-

ná enfrenta desafios, tanto no que tange a questões internas, como rotatividade de pro-

fissionais, pouco integração entre as disciplinas da Base Nacional Comum com as disci-

plinas da Parte Diversificada, pouca participação dos pais na vida escolar dos jovens 

nesta faixa etária, como em questões externas, como por exemplo dificuldade de trans-

porte escolar adequado, dificuldade financeira das famílias e falta de conhecimentos bá-

sicos que constituem pré-requisitos na formação técnica profissional. No entanto enten-

demos que estes e outros desafios poderão ser superados por meio de uma Gestão Par-

ticipativa e com a participação efetiva dos órgãos colegiados – Conselho Escolar; APMF 

e Grêmio Estudantil, e também pelo apoio prestado pela mantenedora SEED. 

Quanto aos aspectos pedagógico o nosso maior desafio concentra-se no desenvolvi-

mento de uma nova proposta para o processo de avaliação, o qual está sendo implanta-

do a partir do ano letivo (2015), isto se deu a partir da participação deste CEEP no Pro-

grama de Acompanhamento Descentralizado (PAD), desenvolvido pelo Núcleo Regional 

de Educação Área Metropolitana Norte (NREAMN), o qual acompanhou as atividades 

desenvolvidas por este CEEP durante os dois últimos anos, com o objetivo de ressaltar 

as práticas exitosas e também localizar as fragilidades pedagógicas apresentadas pelos 

Estabelecimentos de Ensino, aproximando assim, o NRE e escolas de sua jurisdição. 

Desta forma, foram levantados dados os quais apontaram para um desequilíbrio entre os 
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números de aprovados, reprovados e aprovados por Conselho de Classe, justificando 

uma análise mais profunda nos encaminhamentos metodológicos direcionados ao pro-

cesso avaliativo, pois se utilizamos uma metodologia que não nos possibilita verificar 

com segurança o desenvolvimento da aprendizagem é necessário que façamos uma 

retomada nos fundamentos que norteiam nossa prática pedagógica, e assim foram des-

tinados momentos para reflexão e discussão sobre novas formas de encaminhamentos 

no que se refere ao processo de avaliação, os quais vão desde um estudo sobre a con-

cepção de avaliação até aspectos pontuais de como desenvolver um conselho de classe 

participativo, onde a análise feita esteja pautada do processo ensino- aprendizagem e 

não em aspectos comportamentais. 

Além deste desafio existem muitos outros que compõe o cotidiano escolar, os 

quais vão desde a manutenção e organização do espaço físico da escola (uso de biblio-

teca, laboratórios, quadra de esporte, refeitórios, internato, fazenda escola, entre outros) 

até as questões relativos ambiente humano (relações interpessoais), ou seja, desenvol-

ver um clima favorável a aprendizagem, estimulando o cumprimento das normas conti-

das no Regimento Escolar, bem como propiciar atividades de desafiem a capacidade 

cognitiva e intelectual de nossos jovens. 

Dentro deste contexto escolar muito diversificado e consequentemente rico em possibili-

dades, que se justifica a constante e contínua capacitação dos profissionais que aqui 

atuam, tais como: participação no Programa de Desenvolvimento Educacional  (PDE), 

formação continuada ofertada pela SEED, participação no Curso ofertado pelo Ministério 

de Educação e Cultura (MEC) Pacto pelo Ensino Médio, participação em Grupos de 

Trabalho em Rede (GTR), cursos ofertados por meio da Educação à Distância (EaD), 

cursos do Pró-funcionário, participação em mestrados e doutorados, entre outras formas 

de capacitação profissional direcionados a Educação Profissional, tais como: palestras, 

oficinas, seminários e outros. Compreendendo que quanto maior for o investimento em 

qualificação profissional, maiores serão os avanços atingidos em todos os aspectos 

educacionais, até porque os desafios educacionais contemporâneos exigem de todos os 

envolvidos no processo educacional uma constante reflexão e readequação das práticas 

pedagógicas. Nos momentos da hora atividade os professores permanecem no Colégio 

realizando leituras, estudos, planos de trabalho docente, planejamentos e organização 

de seus Registros de Classe Online.  Até o presente momento não realizamos a hora-
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atividade de forma integrada, isto porque os professores têm uma vasta área de atuação 

e inúmeras disciplinas técnicas, inviabilizando reunir grupos de uma mesma área do co-

nhecimento, no entanto os professores estão sendo acompanhados por seus coordena-

dores, pedagogas e desenvolvendo na medida do possível trabalhos de forma interdisci-

plinar, principalmente os professores do Curso Técnico em Agropecuária que obrigatori-

amente devem desenvolver atividades complementares nos períodos de alternância, 

atividades estas  que vão desde pesquisas bibliográficas até pesquisa de campo e ou, 

práticas experimentais. 

Outro fator levantado a partir das análises feitas, é relativo aos canais de comu-

nicação dentro deste CEEP, que por contar com uma ampla abrangência e inúmeras 

atividades, encontrava-se deficitária, sendo assim, está sendo reorganizado este traba-

lho, contando com a participação de um grupo de professores e coordenadores os quais 

irão promover a comunicação entre os pares desta comunidade escolar, contando com 

recursos tecnológicos que possibilitem a aproximação e divulgação das informações de 

interesse coletivo. Com isto, espera-se que tenhamos um maior fluxo de informações 

internas e também dados que nos subsidiem com informações de egressos dos diferen-

tes cursos, o que é de grande valia para projetarmos novas ações para este CEEP. 

Extra oficialmente sabemos que muitos egressos estão inseridos no Ensino Su-

perior e alguns atuam na área de formação técnica, porém estas informações são insufi-

cientes, o que nos leva a propor uma Avaliação Institucional Interna Diagnóstica aten-

dendo a princípio a uma necessidade de rever alguns aspectos relevantes dentro da or-

ganização do espaço escolar, lembrando que a escola é um espaço formal e organiza-

do, onde o ato educativo acontece de forma planejada, sistemática e contínua, envol-

vendo de forma direta ou indireta todos aqueles que constituem a chamada comunidade 

escolar, justificando, portanto, a necessidade de um Plano de Ação, o qual se constitui 

em um excelente instrumento de trabalho, onde serão colocadas metas a serem atingi-

das a curto, médio e longo prazo, lembrando sempre que este documento para ser efici-

ente deve ser flexível e dinâmico, no entanto para que possamos elaborar estas metas 

faz-se necessário que tenhamos dados reais vividos por todos os segmentos da Institui-

ção Escolar. Sendo assim, o que se espera com esta Avaliação Institucional Diagnóstica 

e levantar os principais problemas existentes desta comunidade escolar e a partir dai 

propor ações que sejam implementada dentro de uma concepção de Gestão Democráti-
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ca e Compartilhada, pois quando as decisões são discutidas e consentidas pela maioria 

da comunidade escolar as normas não serão “interpretadas como autoritarismo" (PARO. 

2010 p.775). 

E com esta proposta espera-se que algumas práticas já realizadas possam ser 

fortalecidas, tais como: aulas preparatórias para o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM), as quais são oferecidas voluntariamente por alguns professores, mas que atu-

almente não contamos com uma organização específica para tal; atendimento aos casos 

de portadores de necessidades especiais os quais hoje contam com condições de estru-

tura física adequada com banheiros adaptados, elevadores e rampa de acesso na porta 

principal do prédio, porém não contamos com profissionais habilitados para proceder o 

atendimento e ou, avaliação psicoeducacional capaz de identificar os educandos que 

necessitam de acompanhamento especializado. 

Vemos, no entanto, uma grande preocupação por parte de toda a comunidade 

escolar, principalmente do corpo docente e da equipe pedagógica e administrativa em 

sempre ofertar cursos de qualidade e acima de tudo, com um atendimento diferenciado 

a todos aqueles que necessitem inclusive, atualmente está sendo composta a equipe 

multidisciplinar a qual tem por objetivo desenvolver junto a esta comunidade temas sócio 

educacionais, tais como: Educação da relações étnicos-raciais e ensino de história e 

cultura indígena; Educação para o envelhecimento Digno e Saudável; Educação Ambi-

ental. Além destes temas abordados, outros temas também tem recebido um olhar es-

pecial, como é o caso de jovens vulneráveis ao uso indevido de drogas. O atendimento a 

estas demandas são feitas em consonância às determinações legais e de forma integra-

da às diferentes disciplinas conforme prevê a Proposta Pedagógica Curricular deste 

CEEP. 

2.5 INDICADORES EDUCACIONAIS OBSERVADOS NAS AVALIAÇÕES EXTERNAS 

Rendimento Escolar – Ensino Médio 

Indicado-

res 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Aprovação 81,4

% 

89,6

% 

82,2

% 

89,1

% 

90,0

% 

89,2

% 

85,3

% 

88,7

% 

90,4

% 

92,5

% 

94,94

% 

94,79

% 

Reprova-

ção 

14,1

% 

6,4% 13,2

% 

8,2% 8,4% 7,3% 10,7

% 

7,9% 5,3% 5,4% 4,15% 4,17% 

Abandono 4,5% 4,0% 4,6% 2,7% 1,6% 3,5% 4,0% 3,4% 4,3% 2,1% 0,91% 1,04% 
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RENDIMENTO ESCOLAR - ANO 2019 

 

Ensino/Série 

Taxa de Aprovação   

Taxa de Reprovação 

  

Taxa de Abandono Total de Aprova-

dos 

Aprovados por 

C. de Classe 

Ensino Médio Integrado 

1ª Série 95,04% 19,73% 3,68% 1,28% 

2ª Série 94,30% 27,13% 5,12% 0,58% 

3ª Série 92,85% 17,80% 5,33% 1,82% 

4ª Série 100% 19,61% 0,00% 0,00% 

Total do Ensino 95,55% 21,07% 3,53% 0,92% 

Educação Profissional - Nível Técnico 

1º Semestre 43,18% 15,79% 6,82% 50% 

2° Semestre 89,47% 17,65% 0,00% 10,53% 

Total do Ensino 66,32% 16,72% 3,41% 30,27% 

Fonte: SERE / ABC 

Data: 14/03/2019 14:10:33 

 

3. ELEMENTOS CONCEITUAIS 

3.1. CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO 

Em termos gerais, educação é mudança de mentalidade, é conhecimento, é auto-

controle. Segundo o dicionário Aurélio é um processo de desenvolvimento da capacida-

de física, intelectual e moral do ser humano. 

 Concebe-se Educação como caráter transformador, como um elemento de refle-

xão e intervenção do sujeito na sociedade, como formação à cidadania, visando o pleno 

desenvolvimento da pessoa e como instrumento de democratização e igualdade social 

de condição. Dentro desta concepção de educação privilegia-se a formação, a participa-

ção, a noção de sujeito social, a democracia, a liberdade e igualdade, a garantia do direi-

to de todos ao saber elaborado/sistematizado. 

Para Dewey, era de vital importância que a educação não se restringe ao ensino 

do conhecimento como algo acabado – mas que o saber e habilidade do estudante ad-

quirem possam ser integrados à sua vida como cidadão, pessoa, ser humano. Dewey 

acredita que a educação não deveria ser apreciada apenas com o ensino escolar e 
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aquisição com disciplinas acadêmicas, mas como parte da própria vida. Na visão prag-

matista de Dewey a educação não deve ser tratada como uma preparação, mas como 

uma parte relevante da vida. Segundo Dewey a educação tem uma tarefa mais ampla 

que um mero desenvolvimento dos indivíduos. 

A Educação, enquanto prática social, é uma atividade específica dos homens, que 

situa-os dentro da história, possibilitando-lhes a compreensão da realidade e explicitan-

do o papel do sujeito construtor/transformador de seu entorno. É um processo pelo qual 

o homem se constrói/reconstrói na relação com o outro, com o mundo, com os saberes 

acumulados de sua espécie, se apropria de sua cultura, de sua localidade.  

Segundo Saviani (1991, p.19) “ao dizer, pois, que a educação é um fenômeno 

próprio dos seres humanos significa afirmar que ela é, ao mesmo tempo, uma exigência 

do e para o processo de trabalho, bem como é, ela própria, um processo de trabalho”.  

Dentro deste contexto, a formação do homem é muito mais ampla do que apenas 

aprender os conhecimentos acadêmicos ou familiares, ultrapassa o seu individual che-

gando ao social, em que exerce e do qual sofre influência. Sua atuação como cidadão é 

fundamental para as transformações sociais desejadas.  

Vemos que a educação é um fato real, efetivo, uma realidade da vida humana, in-

dividual e social de múltiplas formas. Dizemos que a educação é a base principal do in-

divíduo, uma função real e necessária da sociedade humana, pela qual se busca desen-

volver ou facilitar o desenvolvimento da vida do homem e introduzi-lo no mundo social e 

cultural, apelando para sua própria atividade.  

Para Luzuriaga (1967), pode dizer-se que a educação apresenta duas caracterís-

ticas universais: uma, que se poderia chamar vertical – a educação se realiza durante 

toda a vida humana, do nascimento a morte; outra que se poderia designar como hori-

zontal – a educação alcança todas as manifestações da vida do homem, da orgânica a 

espiritual. 

A definição mais completa é a do pensador espanhol Francisco Giner de Los 

Rios, que assim a define: “A educação é uma ação universal, difusa e contínua da soci-

edade, dentro da qual a ação do educador intencional desempenha a função reflexiva, 

definida, discreta, própria da arte nas demais ordens da vida, de excitar a reação pesso-

al de cada indivíduo, e também de cada grupo social para sua própria formação e culti-

vo. Tudo isso através do próprio educando e do que ele põem de seu nesta obra, quer o 
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ponha espontaneamente, quer em forma de colaboração também intencional”. 

Os tipos de educação variam ao infinito, segundo o ponto de vista que se adote e 

a finalidade a que se vise. 

A educação como direito de todos e como dever do Estado e da família, a ser 

promovida e incentivada pela sociedade, está declarada na Constituição Federal, e tem 

como finalidade o pleno desenvolvimento da pessoa com vistas à emancipação humana 

e social, isto é, a formação de um cidadão conhecedor e de praticar seus direitos e de-

veres em uma sociedade democrática, fundada nos princípios da igualdade e da justiça 

social. Na sociedade atual, a escola tem se constituído na principal instância de realiza-

ção do fenômeno educativo, cumprindo o que regulamenta a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional -Lei nº 9394/96, que nos diz, que a educação escolar, se desen-

volve em instituições próprias, vinculadas a prática social e ao mundo do trabalho e tem 

como princípios: a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola pú-

blica gratuita com garantias de padrão de qualidade, a uma gestão democrática, onde 

esse faça presente o respeito ao pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, a li-

berdade de se aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, o saber 

e a arte; a valorização do profissional da educação escolar e de experiência extraesco-

lar.  

Seguindo tais princípios, e pautados na pedagogia progressista de educação, o 

Colégio Estadual de Educação Profissional Newton Freire Maia entende o ato de ensinar 

e aprender como indissociáveis, onde educando e educadores são sujeitos e construto-

res do conhecimento, levando a compreensão de sociedade e de suas contradições, 

mobilizando esforços para conquistas sociais, políticas e culturais.  

A educação, numa concepção transformadora, pressupõe tomar o aluno na sua 

totalidade, não em um momento reduzido como “aluno”, entendendo-o dentro de uma 

dinâmica social onde as ações são determinadas. O docente tem um papel fundamental 

importante, pois por meio de sua percepção de construção do conhecimento, que deve 

ser dialética, dinâmica e contínua, que levará o aluno a aprender por interações coleti-

vas, de forma ativa e que impulsiona à criação de novos conhecimentos.  

Saviani (1985, p. 86), se refere a educação como sendo, “uma atividade que su-

põe uma heterogeneidade real e uma homogeneidade possível; uma desigualdade no 

ponto de partida e uma igualdade no ponto de chegada”.  
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Para tanto, o processo educativo deve ser dinâmico e não uma mera simplificação 

do conhecimento científico, por isso, a escola deve refletir sobre esse processo de pro-

dução do conhecimento escolar e sua relação com a prática docente, respeitando o rit-

mo, o tempo e as experiências dos estudantes, favorecendo-lhes a compreensão num 

movimento dialético que impregna as relações entre o homem, a natureza e a cultura na 

continuidade dos tempos.  

Dentro desta perspectiva, o Newton Freire Maia oferece a seus alunos uma edu-

cação inclusiva e para a diversidade, que propicie qualidade formal, política e técnica de 

ensino, que forme cidadãos autônomos conscientes de seus direitos e críticos das rela-

ções sociais nas quais estão inseridos, capazes de atuar com competência, dignidade e 

responsabilidade na sociedade em que vivem. 

 

3.2. CONCEPÇÃO DE ESCOLA 

A escola exerce dois papéis fundamentais na sociedade: socializar e democrati-

zar o acesso ao conhecimento e promover a construção moral e ética nos estudantes. 

Segundo as diretrizes a tônica da educação no Estado do Paraná é contribuir com 

a diminuição das desigualdades sociais e com a luta por uma sociedade mais justa e 

humana. O principal desafio dos educadores é resgatar o papel da escola, uma escola 

que assume a responsabilidade de atuar na transformação e na busca do desenvolvi-

mento social. Para Dermeval Saviani, Idealizador da Pedagogia denominada Histórico-

Crítica, defende que uma das funções da escola é possibilitar o acesso aos conhecimen-

tos previamente produzidos e sistematizados.  

Nesse sentido, o papel da escola é ensinar a aprender e não só transmitir conte-

údos. Esta instituição concebe uma escola com caráter democrático, preocupada com a 

formação de seres humanos com capacidade de entender e intervir na sociedade. Que 

sem abrir mão da exigência do rigor admita a espontaneidade, o sentimento, à emoção a 

criatividade como parte do processo perceptivo, histórico e social dos alunos. 

 A escola que necessitamos se constitui como um ambiente prazeroso de copar-

ticipação onde os membros que a compõe tem clareza da sua função e necessidade e 

de que o bom funcionamento da mesma depende de elementos dos quais cada um deve 

contribuir dentro de suas limitações e possibilidades tendo como eixo norteador à igual-

dade, o respeito, a diversidade, a solidariedade, a justiça e a responsabilidade. 
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 A garantia do acesso e permanência dos alunos na escola, o incentivo à forma-

ção constante de educadores e funcionários como forma de melhoria de aspectos peda-

gógicos e/ou administrativos compõe esta escola que precisamos e sonhamos onde as-

pectos como dúvidas, incertezas, contradições e erros fazem parte do seu cotidiano, vis-

lumbrando este ambiente educacional como uma expressão e uma resposta à socieda-

de na qual esta inserida. 

 

3.3. CONCEPÇÃO DE SOCIEDADE 

 Em sociologia, uma sociedade é o conjunto de pessoas sujeitas a uma organiza-

ção social, leis e instituições regulatórias da vida dos indivíduos, e que favoreçam as 

relações mútuas e a interação, constituindo, assim, uma comunidade. 

Somos integrante de uma sociedade complexa. A sociedade é a interligação entre 

os indivíduos, os quais dependem uns dos outros na execução de suas funções. Valem 

nessa definição as relações estabelecidas entre eles, como a convivência e a maneira 

com que eles demonstram suas ideias, necessidades, seus sentimentos, sonhos, inte-

resses. 

A sociedade é uma parte da totalidade da vida social do ser humano, na qual fato-

res de hereditariedade influem tanto quanto os elementos culturais (conhecimentos, téc-

nicas científicas, crenças, sistemas éticos e metafísicos) e as formas de expressão esté-

tica — proporcionados pelo meio. 

 Precisamos de uma sociedade marcada pela constituição democrática de modo 

a reagir á intervenções centralizadas e autoritárias, formada por sujeitos protagonistas 

que buscam a instauração de um Estado de direito (não de impunidade, exceções e pri-

vilégios), institucionalizando o “poder” de baixo para cima de tal maneira que o Estado 

sirva à sociedade e não o contrário, consolidando a cidadania organizada como estraté-

gia de defesa e garantia dos interesses coletivos e difusos. 

 Cidadania pode ser definida como o exercício pleno dos direitos e deveres do ci-

dadão. Ela não é um valor inato nas pessoas, mas é um direito que precisa ser construí-

do coletivamente.  

A cidadania é uma condição da própria existência humana, pois o homem não só 

consegue ser plenamente humano quando a exerce, o que implica na garantia a efetiva-

ção de direitos civis, políticos, sociais, culturais, econômicos e ambientais, enfim em par-
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ticipar ativamente da vida e do governo do seu povo, pois caso contrário, como nos diz 

DALLARI (1984, p.14). “... quem não tem cidadania está marginalizado ou excluído da 

vida social e da tomada de decisões, ficando numa posição de inferioridade dentro do 

grupo social”. (DALLARI, 1984, p. 14).  

Portanto para ser cidadão, para participar ativamente da vida da sociedade, é ne-

cessário o acesso à cultura letrada e ao domínio do saber sistematizado, sem o que não 

se chega a ser sujeito de direitos e deveres.  

Freire propõe a criação de uma sociedade ideal: “...criação de uma sociedade 

menos perversa, menos discriminatória, menos racista, menos machista que esta. Uma 

sociedade mais aberta, que sirva aos interesses das classes populares sempre despro-

tegidas e minimizadas e não apenas aos interesses dos ricos, dos afortunados, dos 

chamados ‘bem- nascidos’”(Freire, maio de 1991, apud Gadotti, 1996, p. 103). 

É nessa perspectiva que situamos o importante papel da escola como um espaço 

privilegiado de educação formal que resulta ser um instrumento básico para o exercício 

da cidadania. Ela, entretanto, não constitui a cidadania, mas é sim uma condição indis-

pensável para que a cidadania se constitua. Uma vez que a noção de cidadania na ges-

tão democrática da educação é compreendida como: “a capacidade conquistada por 

todos os indivíduos, de se apropriarem dos bens socialmente criados, de atualizarem 

todas as potencialidades da realização humana abertas pela vida social em cada contex-

to histórico determinado”. (Coutinho, 2000, p. 50). 

 

3.4. CONCEPÇÃO DE TRABALHO E DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 De acordo com as Diretrizes da Educação Profissional do Estado do Paraná a 

educação profissional “assume-se uma concepção que rompe com a dimensão que a 

articula diretamente ao mercado de trabalho e à empregabilidade e laboralidade. Assu-

me-se, também, o compromisso com a formação humana dos alunos, a qual requer a 

apreensão dos conhecimentos científicos, tecnológicos e históricosociais pela via esco-

larizada”. (SEED, 2065, p. 20).  

 As orientações da SEED/PR definem o trabalho como princípio educativo como 

a categoria que conduz aquelas, que, no conjunto, expressam a concepção de Educa-

ção Profissional integrada ao Ensino Médio, onde o trabalho, a ciência, a tecnologia e a 

cultura são indissociáveis na construção de currículos integradores. 
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 A Secretaria de Estado da Educação do Paraná, em sua proposta Pedagógica 

para a Educação Profissional (2005) assumiu o compromisso de: tomar como ponto de 

partida a concepção mais ampla de educação, de modo a incorporar todas as dimen-

sões educativas que ocorrem no âmbito das relações sociais que objetivam a formação 

humana nas dimensões social, política e produtiva, implica adotar o trabalho como prin-

cípio educativo como categoria orientadora das políticas, projetos e práticas de educa-

ção profissional (SEED, 2005, p.17). 

 

3.5. CONCEPÇÃO DE HOMEM/DE CRIANÇA E ADOLESCENTE 

A infância deve ser compreendida como um modo particular de se pensar a crian-

ça, e não um estado universal, vivida por todos do mesmo modo. Há uma precariedade 

das distintas concepções que habitam nossos saberes a respeito do conceito de crian-

ça. Nos deparamos com a multiplicidade e a urgência de, uma ver por todas, desvincu-

larmos a concepção de criança e de infância de uma ideia pré-concebida, seja ela qual 

for. Os dicionários da língua portuguesa registram a palavra infância como o período de 

crescimento que vai do nascimento até o ingresso na puberdade, por volta dos doze 

anos de idade. Segundo a Convenção sobre os Direitos da Criança, aprovada pela As-

sembléia Geral das Nações Unidas, em novembro de 1989, "criança são todas as pes-

soas menores de dezoito anos de idade". Já para o Estatuto da Criança e do Adolescen-

te (1990), criança é considerada a pessoa até os doze anos incompletos, enquanto entre 

os doze e dezoito anos, idade da maioridade civil, encontra-se a adolescência. 

Etimologicamente, a palavra infância vem do latim, infantia, e refere-se ao indiví-

duo que ainda não é capaz de falar. Essa incapacidade, atribuída à primeira infância, 

estende-se até os sete anos, que representaria a idade da razão. Percebe-se, no entan-

to, que a idade cronológica não é suficiente para caracterizar a infância. É o que Khul-

mann Jr. (1998, p. 16) afirma categoricamente: 

Infância tem um significado genérico e, como qualquer outra fase da vida, esse signifi-

cado é função das transformações sociais: toda sociedade tem seus sistemas de clas-

ses de idade e a cada uma delas é associado um sistema de status e de papel.  

A história de crianças e adolescentes no Brasil tem sua vida social marcada pela de-

sigualdade, exclusão e dominação. Com a aprovação do Estatuto da Criança e do Ado-

lescente, em 1990, o termo "menor" foi abolido, passando a definir todas as crianças 
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como sujeito de direitos, com necessidades específicas, decorrentes de seu desenvol-

vimento peculiar, e que, por conta disso, deveriam receber uma política de atenção inte-

gral a seus direitos construídos social e historicamente. 

  Assim como a infância, a adolescência é também compreendida hoje como uma 

categoria histórica, que recebe significações e significados que estão longe de serem 

essencialistas. É como afirma Pitombeira (2005): a naturalização da adolescência e sua 

homogeneização só podem ser analisadas à luz da própria sociedade. Assim, as carac-

terísticas “naturais” da adolescência somente podem ser compreendidas quando inseri-

das na história que a geraram. Mas não foi sempre deste modo que se falou da adoles-

cência. 

Para a maior parte dos estudiosos do desenvolvimento humano, ser adolescente 

é viver um período de mudanças físicas, cognitivas e sociais que, juntas, ajudam a traçar 

o perfil desta população. Atualmente, fala-se da adolescência como uma fase do desen-

volvimento humano que faz uma ponte entre a infância e a idade adulta. Nessa perspec-

tiva de ligação, a adolescência é compreendida como um período atravessado por cri-

ses, que encaminham o jovem na construção de sua subjetividade. Porém, a adolescên-

cia não pode ser compreendida somente como uma fase de transição. Na verdade, ela é 

bem mais do que isso. 

Adolescência, período da vida humana entre a puberdade e a adultície, vem do 

latim adolescentia, adolescer. É comumente associada à puberdade, palavra derivada 

do latim pubertas-atis, referindo-se ao conjunto de transformações fisiológicas ligadas à 

maturação sexual, que traduzem a passagem progressiva da infância à adolescência. 

Esta perspectiva prioriza o aspecto fisiológico, quando consideramos que ele não é sufi-

ciente para se pensar o que seja a adolescência. 

Já na fase adulta, compreende-se pessoa humana como ser natural, social ativo 

(política, econômica, estética e moralmente) na satisfação de suas necessidades huma-

nas, onde se desenvolve através das relações que estabelece com outros indivíduos e 

se diferencia por exercer o trabalho em sociedade. 

O homem é um indivíduo concreto, histórico, inserido no contexto de relações so-

ciais e produtor de sua própria existência. Ele age na natureza, transformando-a segun-

do suas necessidades e para além delas e, nesse processo, se encontra com o outro 

nas relações familiares, comunitárias, produtivas e também na organização política, ga-
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rantindo assim a sua participação ativa e criativa nas diversas esferas da sociedade.  

E assim pelas constantes relações que estabelecem em cada momento de sua 

vida com a natureza, com os outros e consigo mesmo vai aprendendo e se modificando 

o que nos permite defini-lo como um ser incompleto, inacabado e que está em perma-

nente construção. Para reafirmar esse pensamento SAVIANI (apud Martins, 2004, p.46): 

“... o indivíduo da espécie humana não nasce homem; ele se torna homem, se forma 

homem (…) precisa ser educado”, 

Vale dizer então que ele não nasce sabendo pensar, sentir, analisar e agir, para 

tanto é preciso aprender, o que implica num trabalho educativo que possibilite-lhe uma 

formação capaz de interferir na história deixando nela, como nos diz FREIRE (1997): “... 

suas marcas de sujeito e não pegadas de objeto”. 

 Por sua vez o homem vive em sociedade, e essa sociedade em que vivemos 

caracteriza-se historicamente como uma formação social hierarquizada, capitalista na 

medida que se organiza a partir da relação contraditória entre capital e trabalho e tam-

bém competitiva baseada nas ações e resultados. Sendo assim constituída, tende a ex-

cluir do acesso aos benefícios do desenvolvimento material e cultural, parte significativa 

de sua população, não possibilitando a formação de cidadãos plenos. Tal sociedade ne-

cessita e deve ser organizada em torno de interesses coletivos e o Estado deve ser re-

gido em função destes interesses e não apenas a serviço de uma classe que detêm 

maior “poder” econômico, com cidadãos conscientes da importância de sua intervenção, 

buscando “quebrar” a tendência discriminatória do Estado, mobilizando as resistências e 

comprometendo-se com uma sociedade justa, igualitária, fraterna para todos (as) que 

não seja apenas utopia, mas necessidade real e urgente. 

 

3.6. CONCEPÇÃO DE APRENDIZAGEM 

A aprendizagem pode ser entendida como processo de desenvolvimento da apti-

dão física, intelectual e moral da criança e do ser humano em geral, visando à sua me-

lhor integração individual e social. Nesse sentido a escola tem um papel fundamental 

que é o ensino e a aprendizagem. Essa aprendizagem acontece através de um processo 

de interação dinâmica e sucessiva entre aluno e professor, em que o questionamento, a 

investigação e a análise de evidências levam o aluno a realizar descobertas acerca da 

realidade, construindo seu conhecimento.  
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Para VYGOTSKY, (2010) “O ser humano só adquire cultura, linguagem, desen-

volve o raciocínio se estiver inserido no meio com os outros. A criança só vai se desen-

volver historicamente se inserida no meio social". Nessa perspectiva sócio-interacionista 

este colégio entende que o aprendizado se dá pela interação com o mundo à nossa vol-

ta. Esse tipo de abordagem traz muitos benefícios, incluindo o desenvolvimento das ha-

bilidades socioemocionais. 

 Aprender e ensinar são processos inseparáveis. Isto acontece porque o ato de 

ensinar “é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a 

humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens” (SA-

VIANI, 1995, p.17). Este processo se efetiva quando o indivíduo se apropria dos elemen-

tos culturais necessários a sua formação e a sua humanização.  

 Nada mais democrático que ensinar com o compromisso que haja a aprendiza-

gem por parte de todos os alunos. Contudo, a forma, o tempo e o entorno pelo qual se 

aprende, por parte dos sujeitos, são diferentes e isso deve ser considerado. Não se trata 

de negligenciar o que deve ser ensinado em nome das dificuldades do sujeito, deve-se, 

sim, modificar as formas de mediação para que ele de fato aprenda.  

 É a preocupação da escola o atendimento à diversidade social, econômica e 

cultural existentes, o que lhes permite ser reconhecida como instituição voltada, indistin-

tamente, para a inclusão de todos os indivíduos. O grande desafio dos educadores é 

estabelecer uma proposta de ensino que reconheça e valorize práticas culturais de tais 

sujeitos sem perder de vista o conhecimento historicamente produzido, que constitui pa-

trimônio de todos (SEED/PR, 2005).  

 Ainda sobre Vygotsky (1995) “a aprendizagem é um processo histórico, fruto de 

uma relação mediada e possibilita um processo interno, ativo e interpessoal.” O conhe-

cimento é, portanto, fruto de uma relação mediada entre o sujeito que aprende, o sujeito 

que ensina e o objeto.  

 É necessário que a escola identifique e reconheça os diferentes sujeitos (educadores e 

educandos) e os condicionantes sociais que determinam o sucesso ou o fracasso escolar, de 

forma que possa criar mecanismos de enfrentamento aos diversos preconceitos existentes e 

para que possa garantir o direito ao acesso e a permanência com qualidade no processo educa-

cional. O aluno é o ser concreto, portador de valores culturais particulares, tem certas aspira-

ções. É portador de determinado tipo de aprendizagem, tem características, interesses, capaci-
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dades que lhe são próprias. O professor numa concepção crítica e reflexiva, exerce sobretudo a 

função de mediador, incentivador e motivador do conhecimento, a direção consciente do proces-

so ensino-aprendizagem.  

 Desta forma, o conhecimento passa a ser fruto de uma construção coletiva, e, assim o 

professor passa a ser mais do que mero “ensinante” e o processo de ensino-aprendizagem ad-

quire movimento de troca e de crescimento mútuo.  

 Nessa percepção, compartilhamos o pensamento de Paulo Freire quando revela que, o 

processo ensino-aprendizagem é uma seta de mão dupla: de um lado, o professor ensina e 

aprende e, de outro, o estudante aprende e ensina, num processo dialético, isto é, permeado de 

contradições e de mediações. 
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3.7. CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO 

 
 
 
 
 

   

 
 
 
 
  
 

     

 
 
 
 
     
 

      
 
 
 
  

 
 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

         

 
 
 
 

 
 

 

 
 
 

                                                    

 
 
 
 
 

 

 
 
 
 

                                                                

 
 

                                      
                                                         

 

A avaliação deve ser entendida como um dos aspectos do ensino pelo qual o(a) 

Um “C”? 

Eu ganhei um “C” em 
minha escultura de  
cabide? 

Como alguém pode ganhar 
um “C” numa escultura de 

cabide? 

Posso fazer 
uma pergunta? 

Eu fui avaliado quanto a escultura 
em si?  Se foi isso, não é verdade 
que só o tempo pode avaliar uma 
obra de arte? 

 

Ou fui avaliado quanto ao meu trabalho? 
Se foi isso é correto eu ser avaliado em 
relação a uma coisa sobre a qual não 
tenho controle? 

 

Se fui avaliado quanto ao meu 
esforço então fui injustiçado, pois 
me esforcei o máximo que pude. 

 

Eu fui avaliado quanto ao  que aprendi sobre este trabalho? Se foi isso, então você 
meu professor, não estava sendo também avaliado quanto a sua habilidade de 
transmitir seu conhecimento para mim? Você está disposto a compartilhar meu 
“C”? 

 

Talvez eu esteja sendo avaliado 
pela qualidade do próprio cabide, 
a partir da qual a minha criação foi 
feita... Agora isto também não é 
injusto? 

 

Eu devo ser avaliado pela qualidade dos cabides que são usados pelas lavanderias 
que devolvem as nossas roupas? Isto não é responsabilidade dos meus pais? Eles 
não deveriam compartilhar meu "C"? 

 

"Quem não chora não 
mama"! 
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docente estuda e interpreta os dados da aprendizagem e de seu próprio trabalho, com 

as finalidades de acompanhar e aperfeiçoar o processo de aprendizagem dos(as) estu-

dantes, bem como diagnosticar seus resultados e atribuir-lhes valor/conceito. A avalia-

ção do aproveitamento escolar deverá incidir sobre o desempenho do(a) estudante em 

diferentes situações de aprendizagem. Segundo as Diretrizes Curriculares para a Edu-

cação Básica do Estado do Paraná, no processo educativo, a avaliação deve se fazer 

presente, tanto como meio de diagnóstico do processo de ensino e de aprendizagem 

quanto como instrumento de investigação e reflexão da prática pedagógica, com a fun-

ção de possibilitar o trabalho com o novo, numa dimensão criadora, crítica e criativa que 

envolva o ensino e a aprendizagem.  

Desta forma, se estabelecerá o verdadeiro sentido da avaliação: acompanhar o 

desempenho no presente, orientar as possibilidades de desempenho futuro e mudar as 

práticas insuficientes, apontando novos caminhos para superar problemas e fazer emer-

gir novas práticas educativas (LIMA, 2002). No cotidiano escolar, a avaliação tem por 

objetivo proporcionar subsídios para as decisões a serem tomadas a respeito do proces-

so educativo que envolve professor e o(a) estudante  no acesso ao conhecimento.  

Por conseguinte a avaliação procura entender e verificar as dificuldades de 

aprendizagem dos estudantes, e buscar mudanças necessárias para que essa aprendi-

zagem se concretize e a escola possa estabelecer uma proximidade com a sua comuni-

dade escolar, considerando o atual contexto histórico e o espaço em que os estudantes 

estão inseridos.  

Para alcançar seus objetivos, segundo a LDB a avaliação incidirá sobre o de-

sempenho do(a) estudante em todas as experiências de aprendizagem, fazendo pre-

ponderar os aspectos qualitativos sobre os quantitativos, a capacidade de síntese, a 

elaboração pessoal sobre a memorização, considerando a interdisciplinaridade e a mul-

tidisciplinaridade dos conteúdos. 

 Neste processo, o(a) professor(a) deverá considerar o caminho percorrido pelo(a) 

aluno(a), seu processo de apropriação de conhecimentos, evitando a comparação com 

outros alunos. 

 

3.7 EXPECTATIVAS DA COMUNIDADE ESCOLAR E LOCAL  

A comunidade escolar é atuante, participa das reuniões quando convocados, se en-
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volvem e contribuem para a melhoria da qualidade da educação. A escola por sua vez 

busca os anseios da comunidade que deposita confiança e respeito a Equipe diretiva. 

Os pais depositam uma série de expectativas na vida escolar dos filhos. Eles não que-

rem apenas que a escola posicione as crianças no mundo do conhecimento. Desejam 

também que elas sejam educadas em um lugar acolhedor, que ofereça uma convivência 

de qualidade capaz de ajudar no desenvolvimento físico, cognitivo e emocional. Partindo 

desses anseios o colégio busca atender a essas expectativas pautada na democracia, 

respeitando normas de sua mantenedora e seguindo as leis vigentes.  

Partindo desse pressuposto, conforme a LDB – Lei Nº 9.394 , de 20 de dezembro de 

1996, o ensino será ministrado com base nos princípios de liberdade de aprender, ensi-

nar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; respeito à liberdade 

e apreço à tolerância. Com base também na Resolução CEB Nº 3, de 26 de Junho de 

1998, que Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, a Política da 

Igualdade, tendo como ponto de partida o reconhecimento dos direitos humanos e dos 

deveres e direitos da cidadania, visando à constituição de identidades que busquem e 

pratiquem a igualdade no  acesso aos bens sociais e culturais, o respeito ao bem co-

mum, o protagonismo  e a responsabilidade no âmbito público e privado, o combate a 

todas as formas  discriminatórias e o respeito aos princípios do Estado de Direito na 

forma do  sistema federativo e do regime democrático e republicano. 

 

4.  ELEMENTOS OPERACIONAIS 

4.1  PLANO OPERACIONAL DA ESCOLA  

4.1.1  Calendário Escolar 

 O Calendário Escolar é elaborado anualmente de acordo com resolução especí-

fica da SEED/PR. Este fixará o início e término do ano letivo, garantindo o mínimo de 

800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias de efetivo 

trabalho escolar previsto em Matriz Curricular. 

 O Calendário Escolar normalmente contém início e término do ano letivo; início e 

término de cada trimestre; definição das datas de estudos e planejamentos; período de 

férias, recessos e feriados para os discentes e docentes;  dias destinados aos encontros 

pedagógicos; dias de comemorações estabelecidas por lei ou do próprio do Colégio; ho-

rário de funcionamento, inclusive intervalos das aulas; datas dos conselhos de classe, 
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entre outros. Para efeito do cumprimento da carga horária, não se contará o tempo des-

tinado a atividade extraclasse e extracurricular. 

A proposta do Calendário Escolar, após aprovada pelo Conselho Escolar, é en-

caminhada ao Núcleo Regional de Educação – AM Norte, em tempo hábil, para aprecia-

ção e homologação. As alterações do Calendário Escolar, no decorrer do ano letivo, de-

terminadas por motivos relevantes, são encaminhadas e protocoladas no Núcleo Regio-

nal de Educação, para providências cabíveis. 

4.1.2. Gestão Escolar 

O gestor escolar é um cargo de confiança da comunidade escolar. Normalmente 

seu mandato tem duração de 2 anos. A SEED/PR  regulamenta o processo de consulta 

à comunidade escolar para designar Diretores e Diretores Auxiliares das Instituições de 

Ensino da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná. O diretor escolar deve com-

preender o PPP como o documento norteador de todas as ações da escola e zelar pela 

sua implementação e constante revisão. A direção do colégio se divide em três categori-

as: Diretor geral o qual é responsável pelas questões administrativas; diretor auxiliar 

responsável pelas questões pedagógicas e diretor auxiliar de UDP (Unidade Didático 

Produtivo) no qual é responsável pelo campo.  

Além disso, existe uma forte equipe que auxilia na gestão escolar, composta por 

pedagogos, coordenadores de curso, coordenador de estágio, orientador pedagógico de 

internato, professor coordenador UDP – agricultura, professor coordenador UDP – pecu-

ária, supervisor de estágio e suporte técnico.  

Os principais desafios que a gestão encontra não são apenas as transformações 

nas metodologias de ensino-aprendizagem, mas também problemas de comunicação no 

interior da escola, dificuldades para atender as novas demandas e, sobretudo superar as 

contradições entre o marco conceitual e operacional. 

4.1.3. Órgãos Colegiados  

As instâncias colegiadas são organizações compostas por representantes da co-

munidade escolar e local, tais como:  APMF, Conselho Escolar, Conselho de Classe e 

Grêmio Estudantil. Elas têm por finalidade fazer funcionar a gestão democrática no ensi-

no público, ou seja, fazer com que seja pensado e decidido coletivamente as propostas 

de caráter educacional. 

APMF - Associação de Pais, Mestres e Funcionários, e similares (pessoa jurídica de di-
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reito privado), é um órgão de representação dos pais e profissionais do estabelecimento, 

não tendo caráter político partidário, religioso, racial e nem fins lucrativos, não sendo 

remunerados os seus Dirigentes e Conselheiros, sendo constituído por prazo indetermi-

nado. 

Esse elo de ligação constante entre pais, professores e funcionários com a comu-

nidade, prima também pela busca de soluções equilibradas para os problemas coletivos 

do cotidiano escolar, dando suporte à direção e à equipe, visando o bem-estar e forma-

ção integral dos alunos. 

É de suma importância que pais, professores, funcionários e equipe diretiva, que 

compõem a diretoria da APMF, tenham consciência de que toda e qualquer decisão to-

mada em reunião por esse colegiado deverá ser discutida e amplamente debatida, se-

jam questões de ordem pedagógica ou administrativa, pois essas decisões terão um pa-

pel fundamental no processo de ensino-aprendizagem dos nossos alunos. 

Ressaltamos a importância de toda comunidade escolar fazer-se presente nesse 

processo de tomada de decisões, pois a transparência é fundamental na construção de 

uma gestão democrática e participativa.  

 Todos o objetivos e funções da APMF estão descritos no Regimento Escolar, con-

forme estatuto próprio.  

Conselho Escolar - O Conselho Escolar tem seu Estatuto próprio. É o órgão máximo 

para a tomada de decisões realizadas no interior de uma escola. Este é formado pela 

representação de todos os segmentos que compõem a comunidade escolar como: alu-

nos, professores, pais ou responsáveis, funcionários, pedagogos, diretores e comunida-

de externa. De natureza deliberativa, consultiva, avaliativa e fiscalizadora, sobre a orga-

nização e realização do trabalho pedagógico e administrativo da Instituição Escolar em 

conformidade com as políticas e diretrizes educacionais da SEED, observando a Consti-

tuição, a LDB, o ECA, o PPP e o Regimento Interno do Colégio, para o cumprimento da 

função social e específica da escola. 

 É concebido, enquanto um instrumento de gestão colegiada e de participação da 

comunidade escolar, numa perspectiva de democratização da escola pública, constituin-

do-se como órgão máximo de direção do estabelecimento de ensino. 

 O conselho escolar é constituído pelo diretor, representantes da equipe 

pedagógica, corpo docente, agente educacional I e II, corpo discente, representante dos 
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pais dos educandos e representantes de movimentos sociais organizados. 

 As atribuições do conselho são regidas por estatuto próprio, devidamente 

aprovado em assembléia geral. 

 Nosso Conselho Escolar atuará sempre atento ao seu regimento interno, porém, 

convidando sempre que necessário e possível lideranças ou instituições locais para en-

riquecerem as discussões, colaborando na tomada de decisões, onde seus membros 

estarão atentos às dificuldades apresentadas e pontuando caminhos de forma colegia-

da.  

Representante de turma - Através de eleição interna na turma se dará o processo de 

escolha de um aluno que representará esta função junto à escola e outras estâncias co-

legiadas. Sempre sendo um canal da turma para questões de seu interesse. Disporão de 

estreito espaço junto a Direção da escola, equipe pedagógica, entre outras. 

Grêmio Estudantil -  ainda está em processo uma comissão pró-grêmio para organizar 

e efetivar esse órgão no interior do colégio. 

 

4.1.4. Hora Atividade do Professor 

 O Sistema da Rede Estadual de Ensino oferece aos docentes a hora-atividade, 

regulamentada por resoluções específicas. Momento em que a Equipe Pedagógica, 

dentro da medida do possível assessora os docentes nas dificuldades de sua prática de 

sala de aula. A hora atividade é realizada na escola onde o professor aproveita esse 

momento para elaborar novos conteúdos e aprimorar seu plano de aula, bem como para 

corrigir provas e trabalhos, além de trocar experiências com outros professores, estu-

dos, planejamentos e atendimentos aos pais de alunos quando solicitados. 

Dentro da organização do horário escolar, a hora-atividade  é distribuída de forma 

a favorecer o trabalho coletivo dos professores que atuam nas mesmas turmas/ séries 

dos diferentes cursos ou por área de conhecimento, ou ainda com a formação de grupos 

que favoreçam o trabalho interdisciplinar. Porém, o que se constata na prática é que da 

forma como é elaborado o horário de aulas dos professores, devido trabalharem em 

mais de uma escola, não sendo todos os docentes lotados no estabelecimento, fica invi-

ável o encontro de professores de uma mesma área e consequentemente o trabalho da 

equipe pedagógica se torna defasado. 
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4.1.5. Articulação/Comunicação Família e Escola 

 O colégio sempre busca estreitar os laços com a família. São agendadas reuniões 

com pais ou responsáveis no início do ano letivo, após término de trimestre ou quando 

haver necessidade. A família também é convidada para conhecer o colégio, participar de 

feiras e palestras. Os alunos são os principais intermediadores para essa comunicação, 

além de contatos via whatsapp, telefone e e-mail. Os pais estão inseridos em grupos de 

whatsapp, o que facilita a comunicação. Cada turma também tem seu grupo específico 

onde pedagogos, coordenadores de curso e direção estão inseridos. 

 
4.1.6. Inclusão 

 4.1.6. Inclusão 
 

A Educação Inclusiva atenta à diversidade inerente à espécie humana busca perceber e 

atender as necessidades educativas especiais de todos os sujeitos-alunos, em salas de aulas 

comuns, em um sistema regular de ensino, de forma a promover a aprendizagem e o desenvol-

vimento pessoal de todos. Prática pedagógica coletiva, multifacetada, dinâmica e flexível requer 

mudanças significativas na estrutura e no funcionamento das escolas, na formação humana dos 

professores e nas relações família-escola. Com força transformadora, a educação inclusiva 

aponta para uma sociedade inclusiva. 

O ensino inclusivo não deve ser confundido com educação especial embora o contemple. 

No Brasil, a Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva, as-

segura acesso ao ensino regular a alunos com deficiência (mental, física, surdos e cegos), com 

transtornos globais do desenvolvimento e a alunos com altas habilidades/superdotação, desde a 

educação infantil até à educação superior. Nesse país, o ensino especial foi, na sua origem, um 

sistema separado de educação das crianças com deficiência, fora do ensino regular, baseado na 

crença de que as necessidades das crianças com deficiência não podem ser supridas nas esco-

las regulares. Na perspectiva da Educação Inclusiva, outras racionalidades estão surgindo sobre 

a aprendizagem. 

Fazendo uso da concepção Vygostskyana principalmente, entende que a participação in-

clusiva dos alunos facilita o aprendizado para todos. Este entendimento está baseado no concei-

to da Zona de Desenvolvimento Proximal, ou seja, zona de conhecimento a ser conquistada, por 

meio da mediação do outro, seja este o professor ou os próprios colegas. 

De acordo com o Seminário Internacional do Consórcio da Deficiência e do Desenvolvi-

mento (International Disability and Development Consortium - IDDC) sobre a educação inclusiva, 

realizado em março de 1998 em Agra, na Índia, um sistema educacional só pode ser considera-
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do inclusivo quando abrange a definição ampla deste conceito, nos seguintes termos: 

  Reconhece que todas as crianças podem aprender; 

  Reconhece e respeita diferenças nas crianças: idade, sexo, etnia, língua, 

 deficiência/inabilidade, classe social, estado de saúde  ou 

qualquer outra condição); 

  Permite que as estruturas, sistemas e metodologias de ensino atendam as ne-

cessidades de todas as crianças; 

 Faz parte de uma estratégia mais abrangente de promover uma sociedade inclu-

siva; 

  É um processo dinâmico que está em evolução constante; 

  Não deve ser restrito ou limitado por salas de aula numerosas nem por falta de 

recursos materiais. 

A Educação Especial, entendida "como aquela projetada para sujeitos em situação de de-

ficiência (...)" (LEPOT; FROMENT e MERCIER, 1999, p.9), tem evoluído grandemente, no mun-

do inteiro, nos ˙últimos tempos. No caso do Brasil, É essencial compreender a linha de evolução 

seguida, máxime na ˙última década, quando um conjunto de iniciativas da sociedade terminou 

por gestar o ambiente favorável para a emergência de uma rica e fecunda legislação no campo 

focal dos direitos fundamentais da pessoa com Necessidades Educacionais Especiais.  

A Declaração de Salamanca (1994), marco da incorporação legal da inclusão no nosso 

país, não foi uma criação de políticos e sim fruto da movimentação de um grupo de pessoas que 

entendiam a necessidade de se ampliar a discussão sobre o tratamento destinado aos deficien-

tes a várias instancias sociais, com o objetivo de se repensar as práticas sociais excludentes. 

Então, a “inclusão social tem (...) se caracterizado por uma história de lutas sociais empreendi-

das pelas minorias e seus representantes, na busca da conquista do exercício de seu direito ao 

acesso imediato, contínuo e constante ao espaço comum da vida em sociedade (recursos e ser-

viços)” (ARANHA, 2000) e, por sua vez a escola é um local indicado para que esta discussão 

ocorra, pois é uma instituição social que se ocupa da educação formal de crianças e aqueles que 

não estão na escola perdem o status social de “criança normal”. 

O CEEP Newton Freire Maia, não descarta a possibilidade de atender alunos  da 

Educação Especial, mesmo não tendo um atendimento específico, como Sala de Recur-

sos ( Por se tratar de Educação Profissional - Cursos Técnicos de nível médio e de perí-

odo integral, o Estado não prevê atendimento específico para atender alunos com ne-

cessidades educacionais especiais), mas o colégio, dentro do possível, busca atender os 

alunos respeitando o direito ao acesso a educação e suas limitações, desde que tenha condi-
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ções de aprendizagem e autonomia que o curso exige. No momento da entrevista  com o aluno 

e família para analisar o perfil do aluno se é correspondente ao curso desejado o Coordenador 

de Curso faz a análise das condições e possibilidades de acesso aos alunos com Necessidades 

Educacionais Especiais. É importante analisar as competências que o aluno possui e as compe-

tências que vai desenvolver ao término do curso. 

Neste sentido, o CEEP, buscará encaminhamentos possíveis de serem realizados aten-

dendo as normativas vigentes, encaminhando e orientando os familiares dos estudantes na bus-

ca de alternativas para o sucesso do estudante e atendimento aos objetivos propostos pela Edu-

cação Profissional e Educação Especial. 

 

4.1.7. Conselho de Classe  

O Conselho de Classe é o espaço prioritário da discussão pedagógica, nos quais 

participam os professores da turma, secretária da escola, pedagogos, direção e coorde-

nadores de curso. Discutem acerca da aprendizagem dos alunos, o desempenho dos 

docentes, os resultados das estratégias de ensino empregadas, a adequação da organi-

zação curricular e outros aspectos diferentes a esse processo, a fim de avaliá-lo coleti-

vamente, mediante diversos pontos de vistas. 

 No Conselho de Classe, mais do que saber se o aluno será aprovado ou não, ob-

jetiva-se encontrar os pontos de dificuldades tanto do aluno quanto da própria instituição 

de ensino na figura de seus professores e organização escolar. Desta forma, busca-se a 

reformulação nas práticas escolares a partir das reflexões realizadas na discussão em 

Conselho de Classe. 

 É uma coletiva na qual são apontadas as dificuldades dos alunos, professores e 

instituição de ensino na busca por melhorias. 

 O Conselho de Classe está estruturado a partir de três dimensões: O Pré-

Conselho de Classe - este procedimento se configura como oportunidade de levanta-

mento de dados, os quais, uma vez submetidos a análise do colegiado, permitem a re-

tomada e redirecionamento do processo de ensino, com vistas a superação dos proble-

mas levantados e que não são privados deste ou daquele aluno ou desta ou daquela 

disciplina. É um espaço de diagnóstico do processo de ensino e aprendizagem, mediado 

pela equipe pedagógica, junto com os alunos e professores, ainda que em momentos 

diferentes, conforme os avanços e limites da cultura escolar. Não se constituem em 

ações privativas, implicam em decisões tomadas pelo grupo coletivo escolar. 
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O Conselho de Classe - quando os professores se reúnem em Conselho (grande gru-

po), são discutidos os diagnósticos e proposições levantadas no Pré-Conselho, estabe-

lecendo-se a comparação entre resultados anteriores e atuais, entre níveis de aprendi-

zagem diferentes nas turmas e não entre alunos. A tomada de decisão envolve a com-

preensão de quais metodologias devem ser revistas e que ações devem ser empreendi-

das para estabelecer um novo olhar sobre a forma de avaliar, a partir de estratégias que 

levem em conta as necessidades dos alunos. A forma como as reuniões são previstas 

no calendário levam em conta este modelo de Conselho do qual falamos e não daquele 

que simplesmente legitima o fracasso a partir da sua constatação. A escola tem auto-

nomia para se organizar e realizar reuniões pedagógicas ao longo do ano, desde que, 

previstas em calendário 

O Pós Conselho de Classe - traduz-se nos encaminhamentos e ações previstas no 

Conselho de Classe propriamente dito, que podem implicar em: retorno aos alunos so-

bre sua situação escolar e as questões que a fundamentam (combinados necessários); 

retomada do plano de trabalho docente no que se refere a organização curricular, enca-

minhamentos metodológicos, instrumentos e critérios de avaliação; retorno aos 

pais/responsáveis sobre o aproveitamento escolar e o acompanhamento necessário, 

entre outras ações. Todos estes encaminhamentos são registrados em ata. 

 

4.1.8. Sistema de Avaliação e Recuperação 

           4.1.8.1. Avaliação 

               A avaliação da aprendizagem escolar se dá com base em critérios definidos a 

partir dos conteúdos previstos em cada componente curricular, no qual  os estudantes 

sejam submetidos a mais de um tipo de aferição de nota, sendo obrigatório no mínimo 

três avaliações em cada período avaliativo, com peso e instrumentos diversificados defi-

nidos pelos próprios  docentes, podendo serem utilizadas as avaliações externas (Prova 

Paraná, Prova Brasil, e outras) para compor a nota, as quais serão registradas em do-

cumentos próprios e os resultados serão divulgados oficialmente ao término de cada 

período avaliativo, através de boletins, e também estarão disponíveis aos responsáveis 

por meio do aplicativo Escola Paraná.  

Sugestão de instrumentos avaliativos: relatórios de aulas práticas; Relatórios de aula 

de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercícios propostos; Desenvolvimento de 
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projetos; atividades online; prova trimestral com questões objetivas, múltiplas escolhas, 

discursivas, entre outras.  

 A sistemática da avaliação de desempenho escolar terão seus resultados expressos 

em notas, cada instrumentos avaliativos terá um valor definido pelo professor e ao final 

do período avaliativo de cada trimestre, serão somados todos os pontos/notas que vai 

de uma escala de 0,0 a 10,0 (zero a dez) pontos. 

 

4.1.8.1. Recuperação 

 A recuperação de estudos é realizada paralelamente a cada trimestre, sendo sua 

oferta direito dos estudantes e oferta obrigatória. A recuperação será composta de dois 

momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a reavaliação e ofertar no mínimo 

duas reavaliações, com peso e instrumentos definidos pelo docente da disciplina, consi-

derando que o processo visa recuperar 100% (cem por cento), ou seja, a totalidade dos 

conteúdos trabalhados.  

 

4.1.9. Frequência/Aprovação/Retenção 

5.1.9.1. Frequência 

 A frequência do aluno é de responsabilidade do professor em lançar diariamente 

no Livro de Registro de Classe Online (LRCO), de acordo com as legislações vigentes.  

 4.1.9.2. Aprovação 

O rendimento mínimo exigido para a aprovação é de média igual ou superior a 

6,0 (seis virgula zero) por disciplina e frequência mínima 75% no cômputo geral, confor-

me prevê a Resolução nº 3794/04 da SEED e Instrução Conjunta nº 01/05 SUED/DIE. 

Poderão ser promovidos por Conselho de Classe os(as) estudantes que de-

monstrarem apropriação dos conteúdos mínimos essenciais e que apresentarem condi-

ções de dar continuidade aos estudos nos anos seguintes desde que tenham frequência 

superior à 75% (setenta e cinco por cento) do cômputo geral do total de horas letivas. 

O(a) estudante aprovado por deliberação do colegiado no Conselho de Classe Final não 

terá a sua nota alterada no LRCO. 

O resultado do processo de avaliação possuem as seguintes fórmulas para cálcu-

lo da média final - Cursos Anuais:   
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MA=(1º TRIMESTRE + 2º TRIMESTRE + 3º TRIMESTRE) = 6,0               

                                                                                     3 

 

Cursos Semestrais:   MA=(1º BIMESTRE + 2º BIMESTRE) = 6,0               

                                                                                2 

4.1.9.3. Retenção 

O aluno será retido se ao final do ano letivo não demonstrar apropriação dos con-

teúdos mínimos essenciais; que não demonstrarem condições de dar continuidade aos 

estudos nos anos seguintes  ou que tenham frequência inferior à 75% (setenta e cinco 

por cento) do cômputo geral do total de horas letivas. 

4.1.10. Atividades de Jornada Ampliada 

O colégio oferta o CELEM de forma não obrigatória para a comunidade escolar. É 

uma espaço pedagógico para o ensino de língua inglesa que acontece duas vezes por 

semana em contra-turno.   

4.1.11. Sistema de Classificação/Reclassificação/Adaptação 

4.1.11.1. Classificação 

          Classificação é o procedimento que o Estabelecimento adota, segundo critérios 

estabelecido no Regimento Escolar, para posicionar o aluno na etapa de estudos com-

patível com a idade, experiência e desempenho, adquiridos por meios formais ou infor-

mais. Podendo ser realizada por promoção, para alunos que cursaram com aproveita-

mento, a série/ano anterior na própria escola; por transferência, para candidatos proce-

dentes de outras escolas do país ou do exterior, considerando a classificação na escola 

de origem e independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela 

escola, que define o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permite sua 

inscrição na série/ano adequado. 

  4.1.11.2. Reclassificação 

  A Reclassificação é o processo pelo qual a escola avalia o grau de experiência do 

aluno matriculado, levando em conta as normas curriculares gerais, a fim de encaminhá-

lo à etapa de estudos compatível com sua experiência e desempenho, independente-

mente do que registre o seu histórico escolar.        

 4.1.11.3. Adaptação 

A adaptação de estudos é o conjunto de atividades didáticopedagógicas desen-
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volvidas, sem prejuízo das atividades previstas na Proposta Pedagógica da escola em 

que o aluno se matricular, para que este possa seguir o novo currículo. Isso se dará 

quando o aluno deixou de cursar alguma disciplina da base nacional comum. Se for de 

disciplina técnica dar-se o nome de integralização. Para efetivação desses processos, a 

Equipe Pedagógica, secretário da escola e direção do estabelecimento de ensino deverá compa-

rar o currículo, especificar as adaptações a que o aluno estará sujeito, elaborar um plano próprio, 

flexível e adequado a cada caso e, ao final do processo, elaborar a ata de resultados e registrá-

los no Histórico Escolar do aluno e no Relatório Final encaminhado à SEED. 

 

4.1.12 Articulações entre as Etapas de Ensino  

Durante a primeira quinzena do inicio do ano letivo é trabalhado o Nivelamento, nos quais 

é  elencados os conteúdos básicos que o  estudante precisa para se apropriar dos novos conte-

údos que serão ensinados, isto é, aqueles que são pré-requisitos para progredirem na aprendi-

zagem. O objetivo central desta atividade é resgatar os conteúdos essenciais para que o estu-

dante tenha possibilidade de progredir durante o ano letivo. Nesse período são adotados enca-

minhamentos metodológicos e recursos didáticos que potencializem o aprendizado.  

 

4.1.13. Avaliação Institucional 

 A avaliação institucional, na qual é avaliados os profissionais da educação ocor-

re semestralmente com datas definidas pela SEED/PR. A direção juntamente com o 

Conselho Escolar se reúnem para definir a pontuação de cada profissional da escola.  

São consideradas quatro grandes diretrizes definidas pela SEED:  

 Produtividade: considera a qualidade e rendimento do trabalho do 

profissional da educação proposto neste projeto; 

 Participação: considera a participação do profissional da educação nas 

atividades propostas e planejadas; 

 Pontualidade: considera o cumprimento do horário de trabalho e 

 Assiduidade: considera a frequência ao trabalho. 

 

4.1.14. Avaliação do PPP 

 O projeto político pedagógico é revisto periodicamente (em conformidade com 

definições pela SEED), porém no ambiente escolar esta revisão poderá ser com a fre-

quência necessária, sempre observando o foco no desenvolvimento do aluno e na sua 
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inclusão no processo ensino aprendizagem. Para que isso efetivamente ocorra plane-

jam-se algumas ações tais como: 

 Estudo constante sobre a pedagogia histórico-crítica e a didática que a mesma 

propõe; 

 Construção de planejamentos anuais, bem como planos bimestrais de unidade 

levando em conta os pontos propostos pela didática da pedagogia histórico-crítica, 

como a prática social dos conteúdos, problematização, instrumentalização, catarse e  

prática social final dos conteúdos; 

 Paradas Pedagógicas trimestrais com professores, alunos e funcionários para 

discussão dos assuntos emergentes no cotidiano da escola. 

 Planejamento da equipe pedagógica. 

A revisão se dará de forma colegiada, através do Conselho Escolar, organizada, 

buscando atender as necessidades do aluno e do corpo docente, considerando a reali-

dade da escola e da comunidade onde esta está inserida. Sempre buscando estratégias 

que possibilitem superar fragilidades e atingir as metas/objetivos estabelecidos para: 

acesso, permanência, aprendizagem, redução de evasão e abandono,  inclusão, entre 

outros.  

 

4.1.15. Estágio Obrigatório e não Obrigatório 

 Em nossas matrizes curriculares dos Cursos Técnicos em Meio Ambiente e 

Agropecuária consta a disciplina de Estágio Supervisionado a qual deve ser executada 

de acordo com as normas específicas no Plano de Estágio conforme cada Curso, obe-

decendo a Legislação em vigor e em consonância com as normas previstas no Regi-

mento Escolar da Instituição de Ensino, com relação aos demais cursos está sendo 

analisado a possibilidade de inserir o estágio obrigatório nos próximos anos. 

Estes estágios devem ser planejados, executados e avaliados de acordo com o 

perfil profissional exigido para conclusão do curso considerando os dispositivos da le-

gislação específica, quais sejam: 

● a Lei nº 9.394/1996, que trata das Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

● a Lei N° 11.788/2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes; 

● a Lei Nº 8.069/1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, em 

especial os artigos, 63, 67e 69 entre outros, que estabelece os princípios de prote-
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ção ao educando; 

● O Art. 405 do Decreto Lei que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho- CLT, 

que estabelece que as partes envolvida devem tomar os cuidados necessários para 

a promoção da saúde e prevenção de doenças e acidentes, considerando princi-

palmente, os riscos decorrentes de fatos relacionados aos ambientes, condições e 

formas de organização do trabalho; 

● Deliberação N° 02/2009 – do Conselho Estadual de Educação.  

Além disso o Plano de Estágio deverá passar pela análise e aprovação do NRE, 

juntamente com o Projeto Político Pedagógico . 

A realização do Estágio Supervisionado é orientado por coordenadores de área, 

os quais procedem o acompanhamento das atividades de aprimoramento e formação 

profissional dos alunos matriculados nos cursos mantidos pela instituição, há termos de 

cooperação técnica firmados tanto com empresas públicas, como privadas, temos tam-

bém um cadastro junto às Centrais de Estágio do Estado (CEE), a qual estabelece con-

vênios com a todas as empresas e instituições do estado e da federação. 

Esta atividade escolar (estágio supervisionado), constitui-se na iniciação ou inser-

ção do aluno no mundo do trabalho para que ele conheça, compreenda e entenda a rea-

lidade das atividades profissionais, lembrando que toda a organização e orientação torna 

possível não só a integração entre a educação e o trabalho, em regime de parceria insti-

tucional e operacional conforme a área de atuação profissional, mas também representa 

o despertar da curiosidade e motivação para o efetivo exercício profissional futuro. Os 

locais destinados para a realização do estágio supervisionado poderá ser em: Empresas 

e Instituições tanto Públicas como Privadas, além disso poderão desenvolver suas ativi-

dades de estágio dentro da própria Instituição de Ensino, ou em outras esferas da socie-

dade desde que apresente estrutura mínima para a realização do Estágio, e além disso 

deverá ser supervisionado por um profissional qualificado para tal. 

Com relação a carga horária do Estágio Supervisionado ela será prevista pela 

matriz curricular de cada curso, a qual deverá ser desenvolvida no decorrer do mesmo, 

onde o aluno deverá ter frequência de 100%, além disso será exigido do aluno apresen-

tação de planejamento/plano e o relatório de seu estágio. O processo de avaliação do 

Estágio Supervisionado fica sob a responsabilidade de coordenadores de Estágio, os 

quais mantém contatos periódicos com as Instituições parceiras, compondo o acompa-
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nhamento das atividades realizadas e resultando em relatórios. 

Serão considerados reprovados aqueles alunos que não cumprirem com a carga 

horária total estipulada para cada série no período letivo, e ou que apresentem aprovei-

tamento inferior a 6,0 (seis vírgula zero) como média final. 

Além do Estágio Supervisionado o CEEP Newton Freire Maia incentiva a realização de 

estágios não obrigatórios por compreender a grande relevância que isto pode ter na for-

mação dos educandos, cumprindo com a Lei 11.788/08, e Instrução 006/09. Dentro des-

te contexto de formação profissional e humana não podemos esquecer de atender um 

princípio básico de nossa Constituição Federal que em seu em seu Artigo 205 que "a 

Educação é direitos de todos, dever do Estado e da família, será promovida e incentiva-

da com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho", e também o Artigo 

22 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - (LDB nº. 9.394/96), a qual reafirma que 

"A educação Básica tem por finalidade desenvolver, assegurar-lhe a formação comum 

indispensável para o exercício da cidadania e fornece- lhe meios para progredir no tra-

balho e em estudos posteriores". 

 

4.1.15. Desafios educacionais contemporâneo  

 Colégio se preocupa com as demandas socioeducacionais amparadas pelas 

legislações vigentes e procura trabalhar com os temas de forma não pontual. Embora 

exista momento para reflexão de alguns temas, mas na maioria é trabalhado ao longo 

do período letivo inserido nos componentes curriculares afins. Segue uma breve descri-

ção sobre esses temas: 

 Lei nº 10639/03, Lei 11645/08 e da Deliberação 04/06, que trata da História Cultura 

Afro-brasileira, Africana e Indígena. Trabalha com o objetivo, segundo o § 1º do 1º artigo da 

Deliberação 04/06: “...tem por objetivo a divulgação e produção de conhecimentos, assim como 

de atitudes, posturas e valores que preparem os cidadãos para uma vida de fraternidade e parti-

lha entre todos, sem as barreiras estabelecidas por séculos de preconceitos, estereótipos e dis-

criminações que fecundaram o terreno para a dominação de um grupo racial sobre outro, de um 

povo sobre outro”. E ainda segundo o inciso § 2º “O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana tem por objetivo o reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos 

afro-brasileiros, bem como a garantia de reconhecimento e igualdade de valorização das raízes 

africanas da nação brasileira, ao lado das indígenas, européias e asiáticas”. 
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 A Lei nº 13381/01, nº 14257/03 e nº 15954/08 – Referente a História do Paraná é 

trabalhado atendendo a Instrução nº 013/2012 – SUED/SEED a qual orienta o hasteamento da 

Bandeira e execução do Hino do Estado do Paraná em um dia da semana, bem como, organiza-

ção de atividades pedagógicas usando diversas estratégias metodológicas, promovendo e valo-

rizando os elementos formadores da cidadania paranaense e da Deliberação 07/06 do Conselho 

Estadual de Educação a qual orienta a inclusão dos conteúdos de história do Paraná no currícu-

lo da Educação Básica.   

A Lei nº 11733/97 e 11734/97 – Educação Sexual e Prevenção à AIDS e DST é traba-

lhada dando ênfase às ações de prevenção e promoção à saúde direcionadas à população ado-

lescente e jovem e ao enfrentamento da vulnerabilidade à infecção pelo HIV, outras DST e à 

gravidez não-planejada dos segmentos da população engajados na educação básica. 

 A Lei nº 9795/99 – Política Nacional de Educação Ambiental é trabalhada como o ob-

jetivo do desenvolvimento de uma educação cidadã, responsável, crítica, participativa, em que 

cada sujeito aprende com conhecimentos científicos e com o reconhecimento dos saberes tradi-

cionais, possibilitando a tomada de decisões transformadoras, a partir do meio ambiente natural 

ou construído. Conforme trata a lei no Artigo 2º: 

 A Educação Ambiental a ser desenvolvida no Sistema Estadual de Ensino do Para-
ná para a educação básica e superior, fundamenta-se nos seguintes princípios e 
procedimentos orientadores da(o): 
  I – cuidado e conservação da comunidade de vida como sujeito de direito, ampli-
ando e integrando o âmbito dos direitos humanos, na perspectiva da sustentabilida-
de; 
 
II – Política Estadual de Educação Ambiental, de acordo com a Lei Estadual no 
17.505/2013, no que tange à integração da Educação Ambiental no âmbito formal e 
não  formal; 
 
III - integração das políticas públicas das áreas de educação, meio ambiente, saúde, 
agricultura, saneamento ambiental, turismo, cultura, desenvolvimento urbano, assis-
tência social, segurança pública entre outras; 
 
IV – fortalecimento do papel social da escola como espaço educador sustentável, a 
partir de sua atuação nos territórios físicos e ambientais, como instrumento de arti-
culação e transformação social; 
 
V - participação e controle social das políticas públicas como mecanismos de acom-
panhamento e monitoramento dos resultados das ações de Educação Ambiental; 
 
VI - articulação entre o Ensino Superior e a Educação Básica, integrando ações no 
âmbito do ensino, pesquisa e extensão, visando a formação inicial e continuada; 
 
VII - constituição de redes de ações socioambientais para divulgar, fortalecer e so-

cializar práticas educativas que resultem em processos para a formação e desen-

volvimento local, regional, estadual, nacional e global. 

  A Lei nº 11343/06 – Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas é trabalhada 
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com o intuito da prevenção ao uso indevido de drogas. As atividades de prevenção do 

uso indevido de droga sãos trabalhadas em consonância com as diretrizes emanadas 

pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda. 

 A Lei nº 10.741/2003 – Estatuto do Idoso é inseridos nos currículos dos diversos cursos, 

são inseridos conteúdos voltados ao processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do 

idoso, de forma a eliminar preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria. A partir dos 

conteúdos estruturantes de cada disciplina (DCE, 2008, p. 27). De acordo com essa mesma Di-

retriz Curricular (2008), dos conteúdos estruturantes, serão organizados os conteúdos básicos e 

desses existe a possibilidade de desdobramento nos conteúdos específicos. Partindo desse 

pressuposto e da frequente abordagem transdisciplinar que alguns assuntos e temas são traba-

lhados na escola, os documentos orientadores do currículo para a Rede Estadual de Ensino con-

trapõem as perspectivas multi, trans e pluridisciplinar, para que o trabalho com o disposto no 

Estatuto do Idoso seja abordado pelas “disciplinas que lhe são afins, de forma contextualizada, 

articulados com os respectivos objetos de estudos dessas disciplinas e sob o rigor de seus refe-

renciais teórico-conceituais” (DCE, 2008, p. 28). 

 A Lei nº 9503/97 - Educação para o Trânsito é trabalhada por meio de um currículo in-

terdisciplinar com conteúdo programático sobre segurança de trânsito. 

 A Lei nº 11.525/2007 – Enfrentamento a Violência contra crianças e adolescentes 

com conteúdos que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 O Decreto nº 5739/12, revogada pelo decreto 1.143/99 - Educação Fiscal e Portaria nº 

403/2002 são trabalhados buscando a construção dos saberes em Educação  Fiscal, deve acon-

tecer de maneira articulada  com os conteúdos estruturantes das  diversas disciplinas e por meio 

de diferentes  processos e linguagens: colóquios, textos,  músicas, poesias, artes visuais, artes  

cênicas e outras. A “abordagem didático-pedagógica capaz de  interpretar as vertentes financei-

ras da  arrecadação e dos gastos públicos de modo  a estimular o contribuinte a garantir a  arre-

cadação e o acompanhamento de  aplicação dos recursos arrecadados em  benefício da socie-

dade, com justiça,  transparência, honestidade e eficiência,  minimizando o conflito de relação 

entre o  cidadão contribuinte e o Estado arrecadador”. 

 (PNEF, 2008 p. 2). A educação Fiscal deve contemplar: fontes de arrecadação e financiamento 

do  bem-estar social e a forma como os recursos  do Estado são geridos; o bem-estar social co-

mo resultado da  consciência cidadã e da construção de  conhecimentos específicos sobre os 

direitos e deveres do cidadão; o conhecimento é produto da realidade social  objetiva e concreta, 

historicamente condicionada. 
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 A Resolução CNE/CP nº 01/2012 – Educação em Direitos Humanos também é traba-

lhado de acordo com o Planejamento do professor. 

 A Lei nº 11.769/2008 – Musicalização é trabalhada na disciplina de Arte por meio do 

conteúdo estruturante Musica e de seus desdobramentos (Altura, Duração, Timbre, Intensidade, 

Densidade, Ritmo, Melodia, Harmonia, Técnicas: vocal, instrumental e mista; Gêneros: popular, 

folclórico e técnico) nos diversos movimentos e períodos. (Cadernos de Expectativas de Apren-

dizagem, SEED - Pr, 2012). 

 O Decreto Federal nº 7257/2010, Decreto Estadual nº 4837/2012 e Instrução 024/2012 – 

SEED/SUED que trata da Brigada Escolar é trabalhada por meio da implementação da “Briga-

da Escolar” (constituída por representantes da Equipe Pedagógica, da Direção e de Professo-

res), tendo como medida preventiva, visando a segurança da comunidade escolar. É instituído 

dois dias ao ano, previsto em calendário escolar na qual efetuará dois Planos de abandono, que 

consiste na retirada de forma segura de alunos, professores e funcionários das edificações esco-

lares e ainda implementação de medidas de proteção como: sinalização de saídas de emergên-

cias; instalação de iluminação de emergência e sistema de proteção por extintores de incêndio. 
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 5.2. PLANO DE AÇÃO  

Frente de 

atuação 
Ações Detalhamento das Ações Responsável 

Cronograma 

Ago Set Out Nov Dez 

Melhorar o 

contato com 

responsáveis 

Reunião 

  

 Semana de Profis-

sões 

- Reuniões individuais com pais de alunos problemas; 

- Reuniões com repasse gerais; 

- Promover café colonial, cursos diversos, palestras, orientações sobre 

ingresso em instituições de Ensino Superior. 

Equipe pedagó-

gica e Direção 

  x     x 

Acompa-

nhamento 

dos alunos 

RCO 

Entrega de parecer 

online 

 Pré-conselho e 

Pós-conselho 

- Preencher o livro de ocorrência e/ou RCO; 

- Repasse de informações individuais de alunos; 

- Evitar retirar alunos da sala 

- Comunicação mediante reunião dos problemas para a família e para o 

aluno. 

Professores, 

Equipe Pedagó-

gica 

  X   x X 
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Interpretação 

de dados e 

informações 

para resolu-

ção de pro-

blemas 

Contextualizar o 

conteúdo 

  

Resolver problemas 

envolvendo inter-

pretação de infor-

mações apresenta-

das em tabelas ou 

diferentes tipos de 

gráficos 

- Atividades em sala; questões de provas (ENEM, Vestibular, Prova Brasil, 

entre outras); 

- Prova Paraná; 

-Cada professor, a sua maneira, inserir no Planejamento e trabalhar em 

sala de aula com conteúdos de sua disciplina a questão da interpretação 

de dados e informação para resolução de problemas. 

Professores X X X X X 

Interpretação 

de dados em 

gráficos e 

tabelas 

Avaliação com ta-

belas e gráficos 

  

 Inserir gráficos e 

tabelas nos estudos 

das disciplinas 

- Sempre que possível, inserir nas avaliações pelo menos uma questão 

de gráficos e tabelas; 

- Durante a resolução de problemas abordar cálculos básicos; 

- O trabalho com gráficos e tabelas, constitui-se uma ferramenta funda-

mental para o aluno desenvolver a capacidade de tratar as diversas in-

formações adquiridas por meio dos muitos veículos de comunicação con-

temporâneos. Saber ler, interpretar e construir gráficos e tabelas faz parte 

de todas as disciplinas. 

Professores   X X X X 
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Incentivo à 

leitura em 

todas as dis-

ciplinas 

Trabalhar com arti-

gos e escolha de 

um livro por trimes-

tre ou um texto 

para trabalhar em 

sala de aula 

- Ler e interpretar textos científicos dando ênfase à coleta de dados; 

- Discussão na resolução de problemas promovendo durante as aulas; 

 - Montar um cronograma para leitura obrigatória. 

Professores 

Grêmio estudan-

til 

X X X X X 

Interpretação 

de textos e 

imagens em 

todas as dis-

ciplinas 

Trabalhar com ima-

gens 

- Utilizar textos e imagens em todas as disciplinas e interpretá-los. Utilizar 

esse recurso nas avaliações eletrônicas. 

Professores x X X X X 
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 Ações fora 

do espaço da 

sala de aula 

Chegada no horário 

  

Saída com alunos 

para visita técnica 

  

Lanche dos alunos 

(UDP) 

  

Utilização de touca 

para entrar na cozi-

nha 

  

Manutenção dos 

jardins 

 

- Procurar cumprir o horário de trabalho, tanto na entrada quanto na saí-

da. A regra vale para todos; 

- Comunicar o responsável pela merenda sobre a saída dos alunos e que 

os mesmos não irão comer na escola; 

- Escalar um funcionário para buscar o lanche dos alunos que estão em 

UDP; 

- A cozinha é um espaço restrito para funcionário do local, se porventura 

outros entrarem será obrigatório a touca; 

- Elaborar um cronograma e dividir as tarefas para responsáveis pelo 

jardim e corte de grama em geral; 

- Toda a comunidade escolar (professores, funcionários, alunos, pais...), 

são responsável pela boa conservação e respeito do patrimônio público 

escolar, visto que é um bem comum de todos. Todos devem se empenhar 

para manter a limpeza e organização dos espaços escolares . 

-  Zelar pela manutenção e conservação dos espaços escolares 

Todos os envol-

vidos no proces-

so educativo da 

escola 

X X X X X 

  

Alunos falto-

sos 

Levantamento diá-

rio de faltas 

-  Professor da primeira aula anota os alunos ausentes e repassa para os 

inspetores. Demais professores conferem e informam se alguma altera-

ção na frequência 

Professores, 

Equipe pedagó-

gica e inspeto-

res 

X X X X X 
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Defasagem 

de aprendi-

zado 

  

Trabalho diferenci-

ado com alunos 

com Transtorno 

Globais do Desen-

volvimento 

- Retomada de Conteúdos; 

- Elaborar junto com os professores e pedagogos estratégias de estudos 

para alunos com dificuldade de aprendizagem; 

Solicitar aos responsáveis laudos médicos . 

Professores, 

Equipe pedagó-

gica 

X X X X X 

Atendimento Utilização do uni-

forme escolar 

  

Informatização da 

Biblioteca 

Empréstimos de 

ferramentas de 

trabalho 

- Conforme Regimento Escolar, a utilização do uniforme para os alunos é 

obrigatório enquanto estiverem nas dependências do colégio; 

- Informatizar e catalogar os livros da Biblioteca para facilitar o emprésti-

mo das obras; 

- Visto que o Colégio é Agrícola, possui muitas ferramentas de trabalho no 

campo, exige maior atenção com esses utensílios. Há necessidade de um 

controle de empréstimos. 

  

Professores, 

Funcionários, 

Equipe Pedagó-

gica e alunos 

X X X X X 

Abandono 

(diminuir os 

índices) 

- Melhorar a sele-

ção dos alunos 

para verificação de 

perfil para o curso; 

- Critérios de sele-

ção de acordo com 

o curso; 

- Entrevista precisa; 

- Acompanhamento frequência e rendimento escolar; 

- perfil, organização familiar, conversar com responsáveis/pais. 

Coordenação       x x 
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- Valorização do 

CENFM 

Prova Paraná 

(evolução da 

aprendiza-

gem) 

- Favorecer avalia-

ções no formato 

Prova Paraná; 

- Retomada da 

Prova Paraná e 

descritores com 

baixo aproveita-

mento; 

- Mudança dos 

curso SER e MA 

para período inte-

gral; 

- Na grade do 4º ano dos cursos de SER e MA favorece apenas as disci-

plinas técnicas, os cursos no período integral melhorariam o rendimento 

dos estudantes. 

- Favorecer e trabalhar os descritores com baixo rendimento geral. 

- Elaboração do Plano de Curso e enviar para o NRE para aprovação 

  

Equipe pedagó-

gica, coordena-

dores e docen-

tes 

  

x x X x x 
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Diminuir a 

reprovação 

- Orientar alunos 

que apresentam 

baixo rendimento e 

desinteresse; 

- Conversar e orien-

tar professores em 

que os estudantes 

apresentem rendi-

mento escolar 

abaixo de 50%; 

 

 

- Recuperação de 

estudos 

- Reunião com estudantes e responsáveis; 

- Verificação da dificuldade dos alunos; 

- Retomar conteúdos que os alunos apresentaram baixo rendimento esco-

lar; 

- Abordagem metodológica adequada aos estudantes com laudo e dificul-

dade; 

- Desenvolver estratégias para alcançar o que apresenta de dificuldades;  

- A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente 

e concomitante ao processo de ensino-aprendizagem, realizada ao 

longo do período avaliativo assegurando a todos os estudantes 

novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obriga-

tória e visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, 

portanto deve ser oportunizada a todos(as) os(as) estudantes, in-

dependente de estarem ou não com o rendimento acima da média. 

A recuperação de estudos será composta de dois momentos obri-

gatórios: a retomada de conteúdos e a reavaliação, ficando vetada 

a aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos 

conteúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno de-

senvolvimento do(a) estudante  e visa recuperar 100% (cem por 

cento) dos conteúdos trabalhados. 

Equipe pedagó-

gica, coordena-

ção e docentes. 

x x X x x 
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Melhorar a 

aprendiza-

gem dos es-

tudantes 

- Valorização das 

aulas práticas e 

suporte mais atrati-

vo; 

- Biblioteca(uso). 

- UDP e restante dos cursos (laboratório); 

- Campanha para melhorar o acervo técnico da Biblioteca, biblioteca do 

internato e controle. 

Equipe pedagó-

gica, docentes, 

estudantes e 

bibliotecário. 

x x X x x 

Relação APL 

(Arranjos 

Produtivos 

Locais) e 

cursos ofer-

tados 

 Acompa-

nhamento 

dos egressos 

- Levantamento dos 

alunos egressos; 

  

  

- Diagnóstico local 

e regional da de-

manda por cursos 

técnicos. 

  

- Questionário dirigido, por meio de mídias digitais aos alunos do último 

ano e permanecer com contatos dos alunos egressos a fim de levanta-

mento da empregabilidade e/ou por meio de FAE (Ficha de Acompanha-

mento do Egresso) 

 

- Oficina para levantamento da demanda que a comunidade busca; 

- Agência de empregos (maiores ofertas) 

Coordenador de 

Curso 

      x x 

  

  

  

Manutenção do 

Alojamento dos 

alunos do Agrope-

cuária 

  

- Campanha de arrecadação de tintas e mutirão para pintura (as ferra-

mentas para a pintura já possui), troca de telas das janelas, manutenção 

dos tacos do piso; Colocar divisória nos armários da lavanderia para 

guardar as roupas por ordem de numeração. 

Direção junto 

com a comuni-

dade escolar 

X X X X X 
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Ambiente 

Escolar 

Plano de Abandono 

do Alojamento 

Capacitar os funcionários do alojamento para o Plano de Abandono; 

Colocar placas de rotas de fuga, identificação das saídas de emergências. 

Direção   X X X   

Local de estudo no 

alojamento 

Melhorar a sala de informática e também a rede de internet para facilitar a 

pesquisa e estudo dos estudantes internos, visita semanalmente do técni-

co em informática para realizar manutenção no computadores. 

Direção e res-

ponsável pela 

manutenção dos 

computadores 

x x X x x 

Saída de alunos 

para visita técnica 

Quando houver saída de alunos com professor para visita técnica, proje-

tos fora do colégio e aula de campo fora do colégio é necessário a lista-

gem de alunos que irão, atividades para os alunos que ficarem no colégio. 

Informar a cozinha para controle da merenda escolar, informar o respon-

sável da limpeza da sala sobre a saída dos alunos. Sugestão: colocar 

essas informações ao lado do relógio ponto. 

Professor e 

Equipe pedagó-

gica 

x x X x x 

Ausência de pro-

fessor 

Na falta de professor, providenciar atividades para os alunos, informar os 

inspetores com as orientações a ser seguida; 

Direção e Equi-

pe Pedagógica 

x x X x X 

Manutenção na 

secretaria 

Erguer os arquivos morto que estão no chão (pode ser palet), devido as 

pastas individuais dos alunos estarem ficando úmidas; 

Necessidade de mais arquivo (armário e pastas suspensas), pois estão 

cheios demais, dificultando tirar as pastas e estragando as gavetas boas 

pelo excesso de peso. 

Direção x x X x X 
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4.1.17 ALUNO MONITOR 

 

APRESENTAÇÃO 

 O Programa Aluno Monitor possibilita ao estudante atuar em ações de monitoria 

em sala de aula ou no contraturno escolar, desde que apresente domínio em determi-

nados conteúdos e condições operacionais para tal função. Com caráter pedagógico, 

tem como objetivo a melhoria da aprendizagem e a valorização do protagonismo dis-

cente. 

 Sob a supervisão de professores das diversas disciplinas, as ações do Aluno-

Monitor compreendem desde a revisão de conteúdos em grupo, apoio ao professor na 

organização da sala de aula, até estudos preparativos para avaliações. Tem como ob-

jetivo auxiliar na aprendizagem de estudantes do 6º ano do Ensino Fundamental a 3º 

série do Ensino Médio, que apresentam dificuldades na leitura, produção escrita e in-

terpretação, bem como, possibilitar o levantamento de hipóteses, a percepção de dife-

rentes pontos de vista na resolução de problemas e no entendimento dos desafios pro-

postos pela matriz curricular do estado, dentro das disciplinas. 

 Para exercer a função de Aluno-Monitor, o estudante deve atender os seguintes 

critérios: ter iniciativa, compartilhar conhecimento, ter bom desempenho nas disciplinas, 

competência comunicativa, repertório cultural, empatia e disponibilidade para compare-

cer às reuniões de orientação, organizadas pela equipe gestora. A monitoria pode ser 

realizada durante a aula, mediante interesse, orientação e acompanhamento do pro-

fessor regente, no turno em que o Aluno-Monitor está matriculado, bem como no con-

traturno, na orientação de grupos de estudo ou de outras ações que atendam as expec-

tativas dos estudantes, sob a supervisão dos professores. 

 

JUSTIFICATIVA 

 Numa sala de aula com estudantes que apresentam diversos níveis de conhe-

cimento, o processo de ensino e aprendizagem tem se configurado como um dos gran-

des desafios dos professores. 

 Considerando que a assimilação do conhecimento não acontece de maneira 

homogênea no grupo, sempre haverá lacunas no processo de aprendizagem destes 

estudantes, situação que culmina em abandono escolar e reprovação, conforme mostra 

o quadro a seguir: 
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Reprovação e abandono escolar – EF e EM da rede pública estadual de ensino do Pa-

raná 

ANO 
REPROVAÇÃO ABANDONO 

ANOS FINAIS – 
EF 

ENSINO MÉDIO 
ANOS FINAIS – 

EF 
ENSINO MÉDIO 

2017 12% 13,2% 2,3% 8,1% 

2018 11,4% 12,7% 2% 7,4% 

Fonte: Censo Escolar, 2017/2018 – INEP/MEC  

 Os dados acima apontam para a necessidade de valorizar iniciativas que pos-

sam contribuir no processo de ensino e aprendizagem individual e coletivo dos estu-

dantes. Uma das possibilidades é a monitoria entre eles, prática que tem se demons-

trado eficaz e relevante no cenário atual, pois além de valorizar o potencial dos estu-

dantes, aproxima-os de seus interesses e contribui para o fortalecimento do conheci-

mento escolar e das práticas pedagógicas locais. 

 Neste sentido, a Base Nacional Comum Curricular - BNCC, em suas Competên-

cias Gerais, propõe e orienta que estudantes produzam conhecimentos, resolvam pro-

blemas e exerçam protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva, além de exercitar 

a empatia, a cooperação e o agir coletivamente com autonomia e responsabilidade 

(BRASIL, 2018). 

 Diante disso, o Programa Aluno-Monitor, por meio de aprendizagem cooperativa, 

configura-se como uma importante estratégia de estímulo no processo de ensino e 

aprendizagem, na diminuição da defasagem de conhecimento, na redução de taxas de 

reprovação e abandono escolar, além de fortalecer o protagonismo discente e o desen-

volvimento de lideranças positivas no ambiente escolar. 

 Como objetivo Geral pretende-se possibilitar aos estudantes da rede pública es-

tadual de ensino, com domínio dos conteúdos específicos dos diferentes componentes 

curriculares, a possibilidade de tornarem-se agentes colaboradores no processo de 

aprendizagem dos colegas. 

 Os objetivos Específicos se concentram em: contribuir com a elevação do nível 

de aprendizagem e consequente redução das taxas de evasão e insucesso escolar; 

possibilitar ao professor melhor aproveitamento do tempo de aula, colocando a hetero-

geneidade da turma a favor da aprendizagem; proporcionar aos estudantes, monitores 

e tutorados, a melhoria da aprendizagem, bem como o desenvolvimento de competên-

cias de relacionamento pessoal, empatia e cooperação, autoconhecimento e autocui-

dado, comunicação e conhecimento; desenvolver lideranças positivas no ambiente es-
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colar; estimular o protagonismo juvenil. 

 

DESENVOLVIMENTO D PROGRAMA 

 O Programa Aluno-Monitor será desenvolvido durante o ano letivo com início 

imediato, considerando o diagnóstico das aprendizagens dos estudantes, elaborado 

pelos professores regentes das disciplinas da matriz curricular, independente do perío-

do avaliativo. 

 

PLANEJAMENTO 

 Nessa etapa, a equipe gestora necessita verificar as condições e os recursos 

disponíveis para a implementação do Programa Aluno-Monitor. Para a efetivação da 

oferta na instituição de ensino, a equipe gestora deverá apresentá-lo ao Conselho Es-

colar, que irá deliberar a respeito, bem como, providenciar sua inclusão no Programa 

Político-Pedagógico (PPP) e no Regimento Escolar, detalhando a atuação dos estu-

dantes e dos professores, a fim de garantir sua aplicação e continuidade. 

 Atendendo aos critérios já mencionados, a indicação dos estudantes à função de 

AlunoMonitor deve ser feita pelos professores, assim como, a quantidade dos mesmos 

e a participação no Programa deverá ser autorizada pelos pais ou responsáveis legais. 

Quando menor de idade preencher a “Autorização de Menor” e para os casos dos es-

tudantes maiores de 18 anos, preencher a “Declaração de Serviço Voluntário”. 

 Após a seleção dos Alunos-Monitores, a equipe gestora da escola deverá reali-

zar reunião com os envolvidos para explanação, expectativas, dúvidas e sugestões 

acerca do Programa. 

 Consolidado o grupo de monitores da instituição de ensino, a equipe gestora, 

junto com os professores das disciplinas da matriz curricular, devem elaborar o plane-

jamento das atividades de monitoria com as orientações relacionadas aos horários, 

espaços escolares e demais temas operacionais e pedagógicos relevantes, os temas 

que serão estudados, o que vai ser avaliado e o modo de avaliação. 

 A carga horária permitida para atuação de um Aluno-Monitor no Programa será 

de até quatro horas-aula semanais, totalizando 40 horas-aula anuais. 

 



70 
 

 
 

IMPLEMENTAÇÃO 

 A equipe gestora e professores das disciplinas da matriz curricular deverão sen-

sibilizar os Alunos-Monitores, promovendo o diálogo constante sobre a prática que será 

implementada a fim de eliminar quaisquer receios associados ao fato de um estudante 

ser apoiado por outro, reiterando que a ação é importante, necessária, comum e natu-

ral no processo de ensino e aprendizagem. Deste modo, a monitoria precisa ser vista 

como uma atividade colaborativa onde todos aprendem juntos. 

 A articulação e o contato entre professores regentes das disciplinas e os monito-

res deve ser constante e os encontros periódicos serão fundamentais para o sucesso 

das ações planejadas. 

 Algumas formas de incentivo podem ser consideradas no processo, como por 

exemplo, vincular ações da monitoria com o processo de avaliação da aprendizagem 

do Aluno-Monitor, uma vez que, ao compartilhar seus conhecimentos com os colegas, 

demonstrará o seu domínio acerca dos conteúdos ensinados, a competência comuni-

cativa e o seu repertório cultural em sala de aula. 

 

AVALIAÇÃO 

 A avaliação do Programa poderá ser realizada em encontros organizados de 

maneira colaborativa entre professores e Alunos-Monitores, a fim de verificar se objeti-

vos anteriormente planejados estão sendo alcançados. Além disso, poderão ser agen-

dados encontros com pais ou responsáveis legais dos estudantes que estão recebendo 

a colaboração do Aluno-Monitor para averiguação de possíveis mudanças na aprendi-

zagem dos seus filhos. 

 Nesse sentido, alguns parâmetros serão necessários para comparar a evolução 

dos resultados, a partir da implantação do Programa, como a utilização dos índices de 

aprovação ou reprovação, entre outros, que deverão ser definidos pela equipe gestora 

e professores, preservando a isonomia e urbanidade dos estudantes. 

 Um detalhe relevante para avaliação e mobilização da comunidade escolar na 

continuidade do Programa é o registro e apresentação das ações desenvolvidas, em 

local de grande visibilidade na instituição de ensino, evidenciando, em murais e painéis, 

as experiências e os resultados da implementação do Programa. 
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INCENTIVO 

 Como incentivo poderá ser registrado no Histórico Escolar do estudante uma 

carga horária de até 40 horas anuais, referentes a monitoria realizada no contraturno 

escolar para outros estudantes da mesma etapa de ensino, no campo das Atividades 

Complementares como “Programa Aluno-Monitor”, com anuência do Conselho Estadu-

al de Educação, conforme PARECER CEE/CP n.º 02/2019. 

 As atividades exercidas em sala de aula, com a orientação do professor regente, 

apesar de importantes, não serão computadas para que não haja sobreposição de car-

ga horária. 

 O registro no histórico escolar será um diferencial no currículo do Aluno-Monitor, 

uma vez que muitas empresas têm observado a atuação em monitorias e Programas 

voluntários como critério de contratação e ascensão. 

 

4.1.18 EDUTECH 

 

APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 O Programa Edutech é uma iniciativa da Secretaria de Estado da Educação e do 

Esporte, que visa a formação de estudantes na área de tecnologia e inovação para o 

desenvolvimento de projetos significativos à comunidade. Ao final da formação, os es-

tudantes terão a oportunidade de serem protagonistas na aplicação de estratégias para 

resolução de problemas, desde suas práticas escolares e vivências pessoais. 

 Pautada nas Diretrizes para o ensino de Computação na Educação Básica da 

Sociedade Brasileira de Computação e considerando as Competências Gerais da 

BNCC para a formação do jovem do século XXI, a Secretaria de Estado da Educação e 

do Esporte – Seed oportuniza aos estudantes matriculados nas instituições de ensino 

da rede pública estadual do Paraná, que cada vez mais estão conectados e imersos 

em tecnologias digitais, a aprendizagem da Programação, contemplando o Pensamen-

to Computacional, a Cultura Digital e o Letramento Digital.  

 

OBJETIVOS 

 Democratizar a oferta de atividades pedagógicas, por meio da atividade de Pro-
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gramação para os estudantes da Educação Básica da rede pública estadual de ensino. 

 Viabilizar o aprofundamento dos conteúdos curriculares, por meio de atividades 

pedagógicas complementares, possibilitando encaminhamentos metodológicos diferen-

ciados e favorecendo o desenvolvimento humano integral dos estudantes. 

 Criar um ambiente educativo considerando as experiências e os saberes dos 

estudantes, possibilitando-lhes a apropriação do conhecimento e o desenvolvimento do 

estudo e da pesquisa. 

 Promover a articulação entre a Proposta Pedagógica da Atividade de Programa-

ção, ofertados em turno complementar, com o Projeto Político-Pedagógico e/ou Pro-

posta Pedagógica da instituição de ensino, regulamentando-os em Regimento Escolar. 

 Possibilitar uma maior compreensão do mundo digital, aumentando a capacida-

de de aprendizagem e de resolução de problemas. 

 Exercitar a curiosidade intelectual, o pensamento crítico, científico e a criativida-

de, dando apoio ao aprendizado das demais disciplinas. 

 Desenvolver habilidades de lógica de programação. 

 Promover letramento e fluência em linguagens de programação por blocos e/ou 

código. 

 Desenvolver o pensamento lógico através de algoritmos e suas estruturas. 

 

ORGANIZAÇÃO 

 A atividade de Programação desenvolvida por meio do Programa de Atividades 

de Ampliação de Jornada Periódicas/ Programa Edutech (curso 3022) / macrocampo 

Tecnologias da Informação, da Comunicação e Uso de Mídias (cod. 530) para o Ensino 

Fundamental e/ou no Ensino Médio, contemplando o Pensamento Computacional, Cul-

tura Digital e Letramento Digital, deverá funcionar da seguinte forma: 

● Carga horária de 03 (três) horas-aula semanais; 

● Turno complementar ao da matrícula de tempo parcial do estudante: manhã e 

tarde, para Ensino Fundamental e Médio; 

● As atividades são desenvolvidas via Plataforma Alura, Google Classroom e Go-

ogle Meet; 

 Poderão participar do Programa Edutech alunos e professores matriculados e/ou 
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lotados em Instituições de Ensino da Rede Estadual do Paraná. 

 Para acessar as plataformas de ensino o cursista utilizará seu e-mail @escola. 

 

ESCOLA POLO 

 O diretor da escola polo deverá preencher um termo de compromisso. 

 O Programa será desenvolvido por professores regentes supridos em escolas 

polo.  

 As escolas selecionadas devem disponibilizar de internet com fibra ou banda 

larga e ter equipamento adequado (notebook e/ou desktop - com configuração mínima 

de processador de 64 bits e 4GB de memória RAM) e espaço físico adequado para que 

o professor regente possa realizar as atividades. 

 Os alunos, agrupados em turmas por trilhas de estudo, serão matriculados nas 

escolas polos pela equipe do SERE/SEED. 

 A escola polo deverá indicar no SERE, na caracterização de cada uma das suas 

turmas, os dias e horários em que o atendimento é ofertado. 

 Deverá ser mantido o dia e horário inicial registrado para cada turma, evitando-

se ao máximo de alterações, pois estas refletem no registro do RCO e podem gerar 

incompatibilidades com outros programas e atividades dos estudantes. 

 O pedagogo deverá acompanhar o andamento das atividades desenvolvidas 

pelos professores regentes, em relação ao planejamento do curso, elaboração e orga-

nização das atividades docentes e acompanhar os registros no LRCO. 

 Poderá ser solicitado pela Escola Polo, à escola de escolarização do aluno, vias 

digitais do formulário de matrícula no Edutech e/ou dos documentos pessoais do estu-

dante. 

 Informar aos estudantes, pais e/ou responsáveis a respeito da organização e 

funcionamento do Programa Edutech. 

 

ESCOLA DE ESCOLARIZAÇÃO (ESCOLA DE ORIGEM) 

 A escola onde o estudante está matriculado e com frequência na escolarização 

deverá manter na pasta individual do aluno, além dos documentos já previstos nas 

normativas de matrícula para o ano letivo vigente, também o requerimento de matrícula 
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no Programa Edutech  devidamente preenchido e assinado pelos pais e/ou responsá-

veis pelo aluno. 

 Considerando os protocolos de segurança para combate à Pandemia COVID-19, 

o prazo para preenchimento deste formulário pelos pais e/ou responsáveis seguirá o 

prazo proposto pela orientação de matrícula vigente e/ou normativas complementares 

da mantenedora. 

 Disponibilizar, quando solicitado, vias digitais do formulário de matrícula no Pro-

grama Edutech e/ou dos documentos pessoais do estudante. 

 Contactar as famílias dos estudantes ausentes, informando sobre as faltas no 

Programa Edutech comunicadas pela Escola Polo, via mensageiro no SERE e/ou atra-

vés de outras formas de busca ativa. 

 Informar aos estudantes, pais, ou responsáveis sobre a organização e funcio-

namento do Programa. 

 

REGISTRO NO LIVRO DE REGISTRO DE CLASSE ONLINE (LRCO) 

 A frequência do estudante, que corresponde a três horas-aula semanais, deverá 

ser registrada pelo professor regente da turma, mediante a presença de um Meet se-

manal e pela realização do plano de estudos semanal. 

 Alunos que não participaram e/ou cumprirem o cronograma de 

ações/participações previstas pelo plano de curso, deverão ter suas ausências regis-

tradas no LRCO. 

 Por tratar de atividades desenvolvidas em plataforma específica, que oportuniza 

o acompanhamento e a evolução do aluno no curso, não haverá registro de notas no 

LRCO. 

 

MOVIMENTAÇÕES (MATRÍCULAS, DESISTÊNCIAS, TRANSFERÊNCIAS E/OU 

REMANEJAMENTOS) 

 A Instituição de Ensino da Escolarização, deverá solicitar ao seu NRE toda e 

qualquer movimentação da matrícula do aluno com incompatibilidade de horário, que 

deverá comunicar a equipe da DTI/CTE; 

 A inclusão e/ou exclusão de alunos será exclusivamente informada e/ou liberada 
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a partir do indicativo da equipe DTI/CTE e DEDUC/DPEB/CPE, sendo expressamente 

proibida a realização de qualquer uma das ações sem o conhecimento/autorização das 

equipes citadas. 

 Em caso de desistência do aluno, a escola polo deverá fazer o devido registro 

no SERE (Sistema Escola Web) e comunicar ao seu NRE para que este comunique a 

equipe DTI/CTE para providências. 

 O estudante que interromper o curso, caso deseje retornar, mediante a existên-

cia de vaga, poderá inscrever-se novamente. 

 

AVALIAÇÃO 

 Os estudantes deverão, obrigatoriamente, participar de um Meet semanal no 

horário informado pelo seu professor regente e realizar todas as atividades propostas 

na plataforma, no momento mais conveniente para eles. 

 O professor regente da escola polo deverá acompanhar o desenvolvimento do 

percurso formativo dos estudantes, contudo não haverá o registro de notas no LRCO. 

 Para os alunos concluintes, a atividade constará no Histórico Escolar do estu-

dante. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Poderá ocorrer durante o ano letivo escolar o cancelamento das turmas, casos 

constatados as seguintes situações: 

● Comprometimento da qualidade na oferta de cada Programa, verificado a partir 

de avaliação realizada pelo NRE e SEED. 

● Redução do número de estudantes matriculados e/ou atendidos, após verifica-

ção pelo monitoramento sistemático no Livro Registro de Classe On-line - LRCO 

e no Sistema Estadual de Registro Escolar - SERE. Neste caso, os alunos serão 

remanejados para outras turmas de mesma trilha/turno. 
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4.1.19 SAÚDE NA ESCOLA 

 

APRESENTAÇÃO 

 O Programa Saúde na Escola (PSE) visa contribuir para o pleno desenvolvimen-

to dos estudantes rede pública de ensino da educação básica, por meio do fortaleci-

mento de ações que integram as áreas de Saúde e Educação no enfrentamento de 

vulnerabilidades, na ampliação do acesso aos serviços de saúde, na melhoria da quali-

dade de vida e no apoio ao processo formativo dos profissionais de saúde e educação. 

As ações do PSE, em todas as dimensões, devem estar inseridas no projeto pe-

dagógico da escola, levando-se em consideração o respeito à competência político-

executiva dos estados e municípios, à diversidade sociocultural das diferentes regiões 

do País e à autonomia dos educadores e das equipes pedagógicas. 

 É essencial o apoio dos gestores estaduais e municipais das áreas de educação 

e saúde, pois trata-se de um processo intersetorial que busca melhorar a saúde dos 

educandos, reduzir a evasão escolar e a intermitência de frequência por problemas de 

saúde, além de lançar luz sobre os compromissos e pactos estabelecidos por ambos 

os setores. 

 

JUSTIFICATIVA 

 Para o PSE, a escola é vista de forma integral e como dispositivo social de rela-

ção familiar e comunitária. Por isso, o município que aderir ao Programa precisa reco-

nhecer que a escola deve ser inserida na rede de Atenção Primária à Saúde (APS), 

pois a atenção à saúde do estudante não pode ser encerrada na escola. O território é o 

grande espaço de produção da saúde. 

 Assim, o PSE busca promover a integração das diretrizes da Saúde e da Educa-

ção para melhoria da qualidade de vida dos estudantes brasileiros e da comunidade 

onde estão inseridos. 

 

DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA 

 O Programa possui adesão bienal, ou seja, terá um ciclo de 2 anos de vigência. 

Isso significa que o município pactua um determinado número de escolas, estudantes e 
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ações a serem realizadas por um período de 2 anos. Ao final de cada ano do ciclo, a 

gestão federal informa o balanço do monitoramento realizado a partir das informações 

registradas, enviadas e validadas no Sistema de Informação em Saúde para a Atenção 

Básica (SISAB). 

 A definição do SISAB como único sistema para registro das informações tem 

três motivações: 1. Simplificar o processo de registro; 2. Garantir que todas as ações 

do PSE sejam registradas no banco do sistema nacional para monitoramento da APS; 

e 3. Permitir o acompanhamento dos encaminhamentos, diminuindo as chances de não 

acompanhamento do estudante que foi atendido no PSE e/ou da APS. 

 Nesse sentido, é essencial o registro do número do Cartão Nacional de Saúde 

(CNS) ou do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) dos participantes das atividades cole-

tivas, principalmente nos campos ‘Atendimento em Grupo’ e ‘Avaliação/Procedimento 

Coletivo’ da Ficha de Atividade Coletiva do e-SUS, para favorecer o acompanhamento 

mencionado. 

 Todas as informações lançadas no e-SUS no ano devem ser monitoradas pelos 

gestores do PSE, nas três esferas de gestão: municipal, estadual e federal. Para que 

as ações realizadas durante esse período serem contabilizadas, é necessário o registro 

correto do número INEP das escolas nas quais foram realizadas essas ações, ainda 

que o CNS e CPF dos estudantes não tenha sido registrado para todas as ações. 

 É importante atentar que é essencial uma gestão compartilhada no planejamen-

to e na execução das ações, de forma a atender às necessidades e às demandas lo-

cais. As decisões devem ser realizadas coletivamente, via Grupos de Trabalho Interse-

toriais (GTIs), que deve utilizar as análises e avaliações construídas intersetorialmente. 

Esse planejamento local deve considerar que todas as escolas pactuadas na adesão, e 

a maior quantidade possível de estudantes pactuados, deverão ser contempladas com 

as ações do PSE. 

 Deve-se considerar que, conforme o Art. 12 da Portaria n° 1.055/2017, o cálculo 

do incentivo financeiro do segundo ano do ciclo do PSE a ser repassado para o Distrito 

Federal e municípios levará em conta a realização das ações pactuadas na adesão e 

monitoradas pela gestão federal, ou seja, o desempenho do município na execução 

das ações implica no repasse do recurso de incentivo do PSE. 
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AÇÕES DO PSE 

 As ações a serem realizadas são pactuadas, em conjunto, no momento da ade-

são. Não é possível alterar ou excluir nenhuma dessas ações ao longo do ciclo. Porém, 

se a partir do diagnóstico local a gestão do município definir que outras ações adicio-

nais devem ser realizadas, essas poderão ser informadas na plataforma e-Gestor APS 

em campo aberto no processo de adesão. As ações do PSE para este ciclo são: 

I. Saúde Ambiental; 

II. Promoção da atividade física; 

III. Alimentação saudável e prevenção da obesidade; 

IV. Promoção da cultura de paz e direitos humanos; 

V. Prevenção das violências e dos acidentes; 

VI. Prevenção de doenças negligenciadas; 

VII. Verificação da situação vacinal; 

VIII. Saúde sexual e reprodutiva e prevenção do HIV/IST; 

IX. Prevenção ao uso de álcool, tabaco, e outras drogas; 

X. Saúde bucal; 

XI. Saúde auditiva; 

XII. Saúde ocular; e 

XIII. Prevenção à Covid-19. 

 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PSE 

 É uma atribuição comum a todos os gestores do PSE realizar atividades de mo-

nitoramento e avaliação, assim, os dados devem ser analisados conjuntamente pelos 

representantes dos GTIs. 

 Atualmente o monitoramento do PSE será realizado a partir dos registros envia-

dos e validados no SISAB. A seguir, serão apresentadas as orientações de registro e 

monitoramento. 

 É importante salientar que todas as ações do PSE devem ser planejadas conjun-

tamente entre Saúde e Educação. Quando não houver possibilidade de participação de 

uma equipe da saúde ou mesmo de profissionais de educação, a ação pode ser de-

senvolvida, pois já fará parte de um planejamento conjunto. 
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 A Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) causada pelo 

novo coronavírus impactou sobremaneira as ofertas educacionais presenciais e de-

mandou a adoção de ofertas educacionais remotas ou híbridas. Dessa forma, entende-

se que as atividades do PSE também são passíveis de adaptação para essa nova rea-

lidade. Assim, as equipes deverão realizar ações do Programa de maneira remota e 

registrar as atividades na Ficha de Atividade Coletiva do e-SUS como de costume, uma 

vez que o sistema não dispõe de campos específicos para essa modalidade. 

 As mesmas orientações no tocante à realização e preenchimento das atividades 

coletivas à distância também se aplicam ao Programa Crescer Saudável, cujo detalha-

mento encontra-se disponível no Instrutivo do Programa Ciclo 2021/22, a ser disponibi-

lizado pela Coordenação-Geral de Alimentação e Nutrição. 

 Ressalta-se a necessidade de ter especial atenção para a qualidade dessas 

ofertas, visto que atividades remotas também devem prever o acesso a informações e 

a formação de diálogos na construção de hábitos de vida mais saudáveis. 

 

REGISTRO DAS AÇÕES 

 Todas as informações das ações do Programa devem ser inseridas por meio da 

Ficha de Atividade Coletiva (Anexo I) do e-SUS. Este e outros materiais do e-SUS refe-

rentes ao preenchimento da Ficha de Atividade Coletiva estão disponíveis em: 

https://aps.saude.gov.br/ape/esus. 

 A ficha impressa pode ser utilizada no dia a dia das atividades nas escolas, e 

quaisquer profissionais podem fazer as marcações, porém a inserção dos dados no 

sistema e-SUS deve ser realizada por um profissional de saúde com acesso ao siste-

ma. 

 Os municípios que utilizam a estratégia e-SUS podem inserir as informações no 

Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), versão 4.1, ou no aplicativo e-SUS APS Ativi-

dade Coletiva, versão 1.3. Já os municípios que utilizam sistema próprio devem ade-

quar o envio dos dados ao SISAB para que haja compatibilidade com a versão 3.2 da 

Ficha de Atividade Coletiva. 
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PROPOSTA PEDAGÓGICA CURRICULAR/PLANO DE CURSO 

 
 Curso Técnico em Meio Ambiente 

 

Matriz Curricular 

Instituição de Ensino:  

Município:  

Curso: TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE 

Forma: INTEGRADA Implantação gradativa a partir de: 

Turno: 

Carga Horária: 3200 horas – mais 96 horas de 
Estágio Profissional Supervisionado 

Organização: Seriada 

N. 
CÓD. 
(SAE) 

DISCIPLINAS 

SÉRIES 

HORAS 1ª 2ª 3ª 4ª 

T T T T 

1 867 
ANÁLISE, CONTROLE E QUÍMICA 
AMBIENTAL  64 96  160 

2 704 ARTE    64 64 

3 1001 BIOLOGIA 64 96 64  224 

4 310 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 96    96 

5 601 EDUCAÇÃO FÍSICA 64 64 64 64 256 

6 
 

1519 ESTUDOS DE IMPACTOS E RIS-
COS AMBIENTAIS 

96 
    

96 
 

7 2201 FILOSOFIA 64 64 64 64 256 

8 901 FÍSICA   64 64 128 

9 401 GEOGRAFIA   64 96 64 224 

10 868 GESTÃO DE RECURSOS NATU-
RAIS   96 64 160 

11 1928 GESTÃO DE RESÍDUOS  128    128 

12 501 HISTÓRIA 64 64   128 

13 4420 INFORMÁTICA APLICADA    64 64 

14 870 LEGISLAÇÃO E SEGURANÇA AM-
BIENTAL    96 96 

15 1107 LEM: INGLÊS    64 64 

16 106 LINGUA PORTUGUESA   64 64 64 192 

17 201 MATEMÁTICA  64 64 64  192 

18 1717 METODOLOGIA CIENTÍFICA E 
COMUNICAÇÃO    64 64 

19 801 QUÍMICA 96 64 64  224 

20 6713 SISTEMAS DE GESTÃO AMBIEN-
TAL  128   128 

21 2301 SOCIOLOGIA 64 64 64 64 256 

TOTAL 800 800 800 800 
64h 

3200 

4446 ESTÁGIO PROFISSIONAL SUPERVISIONADO 32h 96h 
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Matriz Curricular Operacional 

Instituição de Ensino:  

Município:  

Curso: TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE 

Forma: INTEGRADA Implantação gradativa a partir de: 

Turno: 
Carga Horária: 3200 horas mais  96 horas de Es-
tágio Profissional Supervisionado 

Módulo:  Organização: Seriada 

N. CÓD(SAE) DISCIPLINAS 

SÉRIES 
(Horas/Aula) 

1ª 2ª 3ª 4ª 

T P T P T P T P 

1 
 

867 
 

ANÁLISE, CONTROLE E QUÍMI-
CA AMBIENTAL 

  2  1 2   

2 704 ARTE       2  

3 1001 BIOLOGIA 2  1 2 2    

4 310 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 3        

5 601 EDUCAÇÃO FÍSICA 2  2  2  2  

6 
1519 

 
ESTUDOS DE IMPACTOS E 
RISCOS AMBIENTAIS 

1 2       

7 2201 FILOSOFIA 2  2  2  2  

8 901 FÍSICA     2  2  

9 401 GEOGRAFIA   2  3  2  

10 868 
GESTÃO DE RECURSOS NA-
TURAIS 

    1 2 2  

11 1928 GESTÃO DE RESÍDUOS 2 2       

12 501 HISTÓRIA 2  2      

13 4420 INFORMÁTICA APLICADA       2  

14 
870 

 
LEGISLAÇÃO E SEGURANÇA 
AMBIENTAL 

      3  

15 1107 LEM: INGLÊS       2  

16 106 LÍNGUA PORTUGUESA    2  2  2  

17 201 MATEMÁTICA 2  2  2    

18 
 

1717 
 

METODOLOGIA CIENTÍFICA E 
COMUNICAÇÃO 

      2  

19 801 QUÍMICA 3  2  2    

20 6713 
SISTEMAS DE GESTÃO AMBI-
ENTAL 

  2 2     

21 2301 SOCIOLOGIA 2  2  2  2  

TOTAL 25 25 25 25 

4446 ESTÁGIO PROFISSIONAL SUPERVISIONADO 32h 64h 

 

O curso Técnico em Meio Ambiente tem como eixo orientador a perspectiva da 

formação profissional como constituinte da integralidade do processo educativo, que 

atende a necessária articulação entre trabalho, cultura, ciência e tecnologia através de 

uma organização curricular em que os seus componentes integram-se e articulam-se 

garantindo que os saberes científicos e tecnológicos sejam à base da formação técni-
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ca. 

O estudo sobre: as áreas rurais e urbanas ocupadas, a sustentabilidade, a 

exploração, os impactos ambientais, o consumo, os conflitos ambientais, a 

biodiversidade, a sobrevivência das espécies, o esgotamento dos recursos naturais, 

propiciam mudanças de postura, adquiridos cientificamente. As mudanças de posturas 

almejam a sustentabilidade para tanto respeitam as particularidades sociais e culturais. 

A formação integral favorecerá ao técnico em Meio Ambiente, interpretar e 

propor soluções que minimizem problemas ambientais. 

 

1.1 Objetivos 

a) Promover a formação integral do aluno visando o mundo do trabalho, com 

princípios éticos, levando em consideração a natureza humana e suas ações 

transformadoras; 

b) Implementar ações com base científica e tecnológica respeitando a cultura de 

forma a promover a transformação da realidade local, regional e global; 

c) Desenvolver uma visão filosófica e política que permita a constituição de uma 

prática socioambiental voltada para o princípio da sustentabilidade; buscando 

novos paradigmas de produção e consumo que permitam uma melhor relação 

do homem com o meio; 

d) Formar profissionais técnicos com capacidade crítica para implementar ações 

que contribuam para solução dos desafios da convivência homem/natureza de 

forma a atender as necessidades sociais de forma equilibrada e sustentável. 

 

1.1.1 Dados gerais do curso 

Habilitação Profissional: Técnico em Meio Ambiente 

Eixo Tecnológico: Ambiente e Saúde  

Forma: Integrado  

Carga Horária Total: 3200 horas, mais 96 horas de Estágio Profissional 

Supervisionado  

Regime de Funcionamento: de 2ª a 6ª feira, no período: manhã 

Regime de Matrícula: Anual 

Número de vagas: 35 por turma. (Conforme m² - mínimo 30 ou 40) 

Período de Integralização do Curso: mínimo 04 (quatro) anos letivos 
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Requisitos de acesso: Conclusão do Ensino Fundamental 

Modalidade de oferta: Presencial 
 
Perfil profissional de conclusão de curso 

 Coleta armazena e interpreta informações, dados e documentações ambien-

tais. Elabora relatórios e estudos ambientais. Propõe medidas para a minimização dos 

impactos e recuperação de ambientes já degradados. Executa sistemas de gestão am-

biental. Organiza programas de Educação ambiental com base no monitoramento, cor-

reção e prevenção das atividades antrópicas, conservação dos recursos naturais atra-

vés de análises prevencionistas. Organiza redução, reuso e reciclagem de resíduos 

e/ou recursos utilizados em processos. Identifica os padrões de produção e consumo 

de energia. Realiza levantamentos ambientais. Opera sistemas de tratamento de polu-

entes e resíduos sólidos. Relaciona os sistemas econômicos e suas interações com o 

meio ambiente. Realiza e coordena o sistema de coleta seletiva. Executa plano de 

ação e manejo de recursos naturais. Elabora relatório periódico das atividades e modi-

ficações dos aspectos e impactos ambientais de um processo, indicando as conse-

quências de modificações.  

 

Campo de atuação 

Instituições de assistência técnica, pesquisa e extensão rural. Estações de tra-

tamento de resíduos. Profissional autônomo. Empreendimento próprio. Empresas de 

licenciamento ambiental. Unidades de conservação ambiental. Cooperativas e associa-

ções. 

 

Análise, Controle e Química Ambiental 

Apresentação da disciplina 

A Análise, Controle e Química Ambiental envolvem o estudo de um grande nú-

mero de agentes químicos, processos e procedimentos de remediação. A maioria dos 

problemas ambientais que temos hoje, como por exemplo, a contaminação biológica da 

água potável, só foi resolvida quando foram aplicados métodos da ciência química e da 

química em particular. A qualidade e expectativa da vida humana são devidas muito 

aos produtos químicos, no entanto, os subprodutos das substâncias usadas para me-

lhoria de nossa vida, em alguns casos retornam, degradando o nosso planeta. Atual-

mente a filosofia que está sendo implementada é reduzir para o futuro, a exposição de 
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poluentes químicos com ações para reduzir a quantidade de substâncias emitidas para 

o ambiente, mediante a captura e disposição de sua massa antes da ocorrência da dis-

persão. A estratégia chamada de química limpa, consiste em primeiro lugar, que não 

sejam produzidos subprodutos tóxicos, ou seja, deslocar o processo para o ponto de 

origem dos poluentes, como por exemplo, a substituição de solventes orgânicos por 

água, projetos de fabricação de produtos que sejam recicláveis ou descartáveis sem 

perigo dentre outras práticas. A Terra não é infinita, pois se trata de um planeta peque-

no com recursos limitados. Muitos deles não renováveis, portanto o crescimento tam-

bém não pode ser infinito e indefinido. O nosso planeta já não aguenta a voracidade e 

violência do atual modo de produção e de consumo. 

Objetivos gerais 

Garantir princípios que, ao mesmo tempo em que instrumentaliza os alunos com 

as ferramentas culturais do conhecimento químico, assume uma postura de compro-

misso ético com a sociedade no seu contexto socioeconômico e político. 

Aprimorar valores e atitudes do indivíduo, capacitando-o a buscar, de maneira 

autônoma, o conhecimento do contexto científico e tecnológico em que está inserido. 

Destacar os avanços e desafios que a tecnologia tem propiciado à melhoria da quali-

dade de vida. Perceber a necessidade de discussão constante do tema desenvolvimen-

to e respeito ao meio ambiente. 

Ementa 

Estudo da química ambiental. Descrição dos métodos, técnicas e segurança no 

laboratório. Compreensão dos parâmetros indicadores de controle da qualidade da 

água, do solo, do ar e sonora. Investigação e análise da poluição do ar, água, solo e 

sonora. 

 

Conteúdos estruturantes e  conteúdos básicos 

CONTEÚDO(S) ES-
TRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

 
Química Ambiental 
 
 

CONCEITOS: QUÍMICA E QUÍMICA AMBIENTAL; 

vidrarias, equipamentos e segurança em laboratórios de análise 

química; TIPOS DE REAÇÕES QUÍMICAS; ESTEQUIOMETRIA EM REAÇÕES; 

CINÉTICA DE REAÇÕES; EQUILÍBRIOS QUÍMICOS; POLÍMEROS. 
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Parâmetros Indica-
dores de Qualidade 
das Águas 

COLETAS DE AMOSTRAS DE LÍQUIDOS; Parâmetros físicos, químicos e 

biológicos da água;  Padrões de qualidade de águas; INDICADORES 

DE QUALIDADE DA ÁGUA. 

 
Poluições Sonoras  
 

Som e ruído; Fontes de poluição sonora; Consequências da polui-

ção sonora; Padrões de emissão de ruídos; Indicadores de qualida-

de sonora; Controles da poluição sonora: leis municipais, resolução 

CONAMA. 

Poluições das 
Águas  

CONCEITOS: POLUIÇÃO E CONTAMINAÇÃO; Fontes de poluição das 

águas; Consequências da poluição das águas; Eutrofização; Auto-

depuração dos corpos aquáticos; Quantificações das cargas polui-

doras; Problemas causados por micro-organismos patogênicos da 

água; Organismos aquáticos de interesse sanitário e as doenças 

por eles transmitidas; Poluição por metais. 

Poluições do Solo  
 

Ciclos do nitrogênio; Eutrofização; Controles da poluição do solo; 

Fontes de contaminação; Padrões de contaminação; Tecnologias 

de tratamento de solos contaminados; Modificações antropogênicas 

do solo; Indicadores de qualidade do solo; Química Verde. 

Poluições do Ar  
 

Ciclos do O2 e do CO2; Fontes de contaminação; Fatores que influ-

enciam na poluição; Indicadores de qualidade do ar; Consequências 

da poluição do ar; Poluições do ar em ambientes internos; Efeitos 

estufa; Chuvas ácidas. 

 

Metodológica/metodologia da disciplina 

Cabe ao professor criar situações de aprendizagem de modo que o aluno pense 

mais criticamente sobre o mundo, reflita sobre as razões dos problemas. É muito im-

portante a abordagem de temas onde o aluno possa intervir positivamente, por exem-

plo: Agricultura, Tratamento de água, Preservação de Rios. As abordagens dos ciclos 

globais: carbono, enxofre, oxigênio e nitrogênio, suas interações na hidrosfera, atmos-

fera e litosfera são imprescindíveis para a compreensão de conteúdos químicos relaci-

onados às questões ambientais. Os experimentos em laboratório podem ser o ponto de 

partida para desenvolver a compreensão de conceitos ou a percepção de sua relação 

com as ideias discutidas em aula, propiciando aos estudantes uma reflexão sobre a 

teoria e a prática. A importância da abordagem experimental está no seu papel investi-

gativo e na sua função pedagógica de auxiliar o aluno na explicitação, problematização, 
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discussão, enfim, na significação dos conceitos químicos. 

Trabalhar a importância da água para a sobrevivência humana discutindo os pa-

râmetros físicos, químicos e biológicos de qualidade da água. Analisar uma amostra 

em um curso de água que seja relevante para a comunidade escolar utilizando critérios 

ou padrões de qualidade estabelecidos por normas técnicas dadas pelo Conselho Na-

cional do Meio Ambiente (CONAMA) e outros órgãos ambientais. 

A abordagem contextual propicia a aprendizagem mais significativa. Os textos 

visam fornecer aos alunos, mediante discussões e reflexões, condições para que eles 

desenvolvam uma postura crítica em relação ao mundo em que vivem. 

Devem ser discutidos em diferentes momentos o conceito de desenvolvimento 

sustentável, atitudes e valores para a cidadania planetária, bem como as forças de po-

der que estão associadas à Ciência e tecnologia. Esse enfoque tem o papel central de 

formação do cidadão e o desenvolvimento de atitudes de engajamento responsável 

com questões socioambientais. 

 
Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

Cabe ao professor criar situações de aprendizagem de modo que o aluno pense 

mais criticamente sobre o mundo, reflita sobre as razões dos problemas. É muito im-

portante a abordagem de temas onde o aluno possa intervir positivamente, por exem-

plo: Agricultura, Tratamento de água, Preservação de Rios. As abordagens dos ciclos 

globais: carbono, enxofre, oxigênio e nitrogênio, suas interações na hidrosfera, atmos-

fera e litosfera são imprescindíveis para a compreensão de conteúdos químicos relaci-

onados às questões ambientais. Os experimentos em laboratório podem ser o ponto de 

partida para desenvolver a compreensão de conceitos ou a percepção de sua relação 

com as ideias discutidas em aula, propiciando aos estudantes uma reflexão sobre a 

teoria e a prática. A importância da abordagem experimental está no seu papel investi-

gativo e na sua função pedagógica de auxiliar o aluno na explicitação, problematização, 

discussão, enfim, na significação dos conceitos químicos. Trabalhar a importância da 

água para a sobrevivência humana discutindo os parâmetros físicos, químicos e bioló-

gicos de qualidade da água. Analisar uma amostra em um curso de água que seja rele-

vante para a comunidade escolar utilizando critérios ou padrões de qualidade estabele-

cidos por normas técnicas dadas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONA-

MA) e outros órgãos ambientais. A abordagem contextual propicia a aprendizagem 
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mais significativa. Os textos visam fornecer aos alunos, mediante discussões e refle-

xões, condições para que eles desenvolvam uma postura crítica em relação ao mundo 

em que vivem. 

 Devem ser discutidos em diferentes momentos o conceito de desenvolvimento 

sustentável, atitudes e valores para a cidadania planetária, bem como as forças de po-

der que estão associadas à Ciência e tecnologia. Esse enfoque tem o papel central de 

formação do cidadão e o desenvolvimento de atitudes de engajamento responsável 

com questões socioambientais. 

 

Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de 

aulas práticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercí-

cios propostos; Desenvolvimento de projetos; atividades online; prova trimestral com 

questões objetivas, múltiplas escolhas, discursivas, entre outras. 

 

Recuperação de estudos 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante 

ao processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegu-

rando a todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação 

será obrigatória e visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto 

deve ser oportunizada a todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem ou não 

com o rendimento acima da média. A recuperação de estudos será composta de dois 

momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a reavaliação, ficando vetada a 

aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos conteúdos; o processo 

recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e visa recupe-

rar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados 

 
Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino 

dos conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível 

para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que 

dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 
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Arte 

Apresentação da disciplina 

Arte é conhecimento, e partindo deste princípio, pode-se dizer que é uma das 

primeiras manifestações da humanidade, pois serve como forma do ser humano mar-

car sua presença criando objetos e formas que representam sua vivência no mundo, o 

seu expressar de ideias, sensações e sentimentos e uma forma de comunicação 

(AZEVEDO JÚNIOR, 2007).  

A arte envolve apreciação sendo necessário aprender a observar, a analisar, a 

refletir, a criticar e a emitir opiniões fundamentadas sobre gostos, estilos, materiais e 

modos diferentes de fazer arte (AZEVEDO JÚNIOR, p. 7, 2007). 

Quando o homem faz arte, cria de forma artística, além da representação fiel, o 

que podem vir a ser, de acordo com a sua visão, ou seu desejo. Baseado nisto, a fun-

ção da arte e o seu valor estão na representação simbólica do mundo humano.  

O mundo da arte pode ser observado, compreendido e apreciado é através do conhe-

cimento que o ser humano amplia sua imaginação e criação, modificando sua realida-

de, aprendendo a conviver com seus semelhantes e respeitando as diferenças (AZE-

VEDO JUNIOR, 2007). 

O homem executa seu trabalho através da transformação da natureza. O ho-

mem é considerado, por princípio, um mágico, pois é capaz de transformar a realidade 

através da arte (FISCHER, 1983).  

A arte é e sempre será necessária, pois uma das formas de concebê-la é colo-

car o homem em equilíbrio com seu meio. Estando o mesmo em constantes desafios a 

busca deste equilíbrio é quase constante. (FISCHER, 1983). 

A Arte educador do séc. XXI, tem a consciência de que mais importante que o  

desenvolvimento cognitivo é o desenvolvimento humano e que o respeito as diferenças 

está a cima de toda a pedagogia. No ensino da arte a função da arte educador não é 

apenas ensinar, mas levar seus alunos ao reino da contemplação do saber criativo ge-

rado em diferentes épocas por diversos povos, em um ambiente marcado pela informa-

ção e pelo conhecimento tecnológico incentivar o protagonismo desenvolvendo  as po-

tencialidades de apreensão e transformação do meio onde vive através de práticas de 

expressão envolvendo dança, música, arte visual e arte cênica. 

De acordo com Fusari, a arte está intimamente ligada ao seu tempo... “ela é movimento 

na dialética da relação homem – mundo”, propondo uma busca constante na apreen-



90 
 

 
 

são do mundo. 

 

Objetivos gerais 

Buscar e saber organizar informações sobre a arte em contato com artistas, do-

cumentos, acervos nos espaços da escola e fora dela (livros, revistas, jornais, ilustra-

ções, diapositivos, vídeos, discos, cartazes) e acervos públicos (museus, galerias, cen-

tros de cultura, bibliotecas, fonotecas, videotecas, cinematecas), reconhecendo e com-

preendendo a variedade dos produtos artísticos e concepções estéticas presentes na 

história das diferentes culturas e etnias. Interagir com a realidade produzindo e fazendo 

reflexões sobre o fazer se apropriando de diferentes materiais e utilizando as diferentes 

formas de linguagens da arte. 
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES  

4ª Série 

 CONTEÚDOS ESTRUTURANTES 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

A
R

T
E

S
 V

IS
U

A
IS

 

Elementos 
Formais 

Composição Movimentos e 
Períodos 

Ponto  
Linha 
Forma 
Textura 
Superfície 
Volume 
Cor Luz 

Bidimensional 
Tridimensional 
Figura e Fundo 
Figurativo Abs-
trato Perspecti-
va Semelhanças 
Contrastes Rit-
mo Visual Sime-
tria Deformação 
Estilização Téc-
nica: pintura, 
desenho, mode-
lagem, instala-
ção, performan-
ce, fotografia, 
gravura, escul-
tura, arquitetura, 
história em qua-
drinhos, entre 
outras.  
Gêneros: paisa-
gem, natureza 
morta, cenas do 
cotidiano, histó-
rica, religiosa, 
da mitologia, 
entre outros. 

Arte Ocidental 
Arte Oriental 
Arte Brasileira 
Arte Parana-
ense Arte Afri-
cana Arte In-
dígena Arte 
Popular Arte 
de Vanguarda 
Indústria Cul-
tural Hip Hop 
Arte Conceitu-
al Arte Con-
temporânea  
Arte Latino 
Americana 

Percebe os modos de fazer artes visuais e sua função social; Compreende os elementos que 

estruturam e organizam as artes visuais e sua relação com os movimentos e períodos;  Com-

preende os elementos que estruturam e organizam as artes visuais e sua relação com a soci-

edade contemporânea;  Reconhece os modos de estruturar e compor as artes visuais na cul-

tura de diferentes povos;  Analisa a produção de artes visuais em diferentes perspectivas his-

tóricas e culturais; Identifica e produz diferentes possibilidades de técnicas, gêneros e modos 

de composição visual;  Reconhece os elementos formais e de composição na pintura, na fo-

tografia, nos meios televisivos, nas vitrines, nas embalagens, nas roupas, entre outros; Per-

cebe a relação do conhecimento das artes visuais com formas artísticas populares e do coti-

diano; Produz trabalhos de artes visuais com características da cultura popular e a relação 

dos conteúdos com o cotidiano; Compreende as diferentes formas artísticas populares, suas 

origens e práticas contemporâneas; Compreende o significado das artes visuais na sociedade 

contemporânea e na mídia e o uso de recursos tecnológicos nas artes visuais;  Conhece os 

modos de fazer trabalhos com artes visuais nas diferentes culturas e mídias, sua função soci-

al e ideológica de veiculação e consumo;  Percebe as diferentes possibilidades de trabalhos 

de artes visuais utilizando equipamentos e recursos tecnológico; Produz trabalhos de artes 

visuais com a utilização de equipamentos e recursos tecnológicos; Compreende as artes vi-

suais como ideologia e como fator de transformação social; Produz trabalhos de artes visuais 

com enfoque da arte como ideologia e como fator de transformação sócia;  Reconhece a si 

mesmo como criador e produtor de trabalhos em artes visuais, inserido em determinado tem-
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po e espaço. 

 

 CONTEÚDOS ESTRUTURANTES 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

M
Ú

S
IC

A
 

Elementos 
Formais 

Composição Movimentos 
e Períodos 

Altura 
Duração 
Timbre 
Intensida-
de Densi-
dade 

Ritmo Melodia 
Harmonia Es-
calas Modal, 
Tonal e fusão 
de ambos. 
Gêneros: eru-
dito, clássico, 
popular, étni-
co, folclórico, 
Pop, entre 
outros. Técni-
cas: vocal, 
instrumental, 
eletrônica, 
informática e 
mista Improvi-
sação 

Música Po-
pular Brasi-
leira Para-
naense 
Indústria 
Cultural 
Engajada 
Vanguarda 
Ocidental 
Oriental 
Africana 
Latino-
Americana 
Música 
Contempo-
rânea Ele-
trônica Mi-
nimalista 
RAP, Rock, 
Tecno 

Percebe os modos de fazer música e sua função social; Compreende os elementos que estruturam 

e organizam a música e sua relação com o movimento e período;  Compreende os elementos que 

estruturam e organizam a música e sua relação com a sociedade contemporânea;  Analisa a pro-

dução musical em diferentes perspectivas históricas e culturais;  Identifica e produz diferentes pos-

sibilidades de técnicas e modos de composição musical;  Reconhece os elementos formais na pai-

sagem sonora e na música;  Percebe a paisagem sonora como constitutiva da música contempo-

rânea (popular e erudita) dos modos de fazer música; Identifica diferentes ritmos e escalas musi-

cais, assim como seus diversos gêneros; Produz e executa instrumentos rítmicos (percussivos);  

Experimenta e compreende a prática coral e cânone rítmico e melódico; Percebe a relação do co-

nhecimento musical com gêneros populares e o cotidiano;  Produz trabalhos musicais com carac-

terísticas populares e composições com sons da paisagem sonora. 83. Compreenda as diferentes 

formas musicais populares, suas origens e práticas contemporâneas; Produz trabalhos de compo-

sição musical com utilização de equipamentos e recursos tecnológicos;  Compreende as tecnolo-

gias e modos de composição musical nas mídias, relacionadas à produção, divulgação e consumo 

(Cinema, Rádio, TV e Computador); Produz trabalhos com modos de organização e composição 

musical com enfoque na música engajada; Compreende a música como ideologia e como fator de 

transformação social e aprecie trabalhos musicais com este enfoque;  Reconhece a si mesmo co-

mo criador e produtor de trabalhos musicais, inserido em determinado tempo e espaço. 
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 CONTEÚDOS ESTRUTURANTES 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

T
E

A
T

R
O

 

Elementos 

Formais 

Composição Movimentos e 

Períodos 

Persona-
gem: ex-
pressões 
corporais, 
vocais, 
gestuais e 
faciais 
Ação Es-
paço 

Técnicas Jo-
gos teatrais, 
teatro direto e 
indireto, mími-
ca, ensaio, 
teatro-fórum 
Roteiro Ence-
nação e leitura 
dramática Gê-
neros: Tragé-
dia, Comédia, 
Drama e Épico 
Dramaturgia 
Representa-
ção nas mídias 
Caracterização 
Cenografia 
Sonoplastia 
Figurino Ilumi-
nação Direção 
Produção 

Teatro Greco-
romano Teatro 
Medieval Re-
nascimento 
Comédia 
dell’arte Teatro 
Brasileiro Teatro 
Paranaense 
Teatro Africano 
Teatro Popular 
Indústria Cultu-
ral Expressio-
nismo Cinema 
Novo Teatro 
Engajado Teatro 
Dialético Teatro 
Essencial Tea-
tro do Oprimido 
Teatro Pobre 
Teatro de Van-
guarda Teatro 
Renascentista 
Teatro Latino 
Americano Tea-
tro Realista Tea-
tro Simbolista 

Compreende os elementos que estruturam e organizam o teatro e sua relação com os movi-

mentos e períodos;  Compreende os elementos que estruturam e organizam o teatro e sua 

relação com a sociedade contemporânea;  Reconhece os modos de estruturar e compor o 

teatro na cultura de diferentes povos; Analisa a produção teatral em diferentes perspectivas 

históricas e culturais; Identifica  diferentes possibilidades de técnicas, gêneros e modos de 

composição teatral;  Percebe os modos de fazer teatro em diferentes espaços; Percebe a re-

lação do conhecimento em teatro com formas artísticas populares e do cotidiano; Produz tra-

balhos teatrais com características da cultura popular, relacionando-os com o cotidiano;  Com-

preende as diferentes formas de representação, presentes no cotidiano, suas origens e práti-

cas contemporâneas; Compreende o significado do teatro na sociedade contemporânea, em 

outras épocas e na mídia;  Percebe os modos de fazer trabalhos com teatro nas diferentes 

culturas e mídias, sua função social e ideológica de veiculação e consumo; Experimenta e 

percebe as diferentes possibilidades de trabalhos de representação utilizando equipamentos e 

recursos tecnológicos; Produz trabalhos de representação utilizando equipamentos e recursos 

tecnológico; Compreende o teatro como ideologia e como fator de transformação social; Cria 

trabalhos teatrais com enfoque da arte como ideologia e como fator de transformação social; 

Reconhece a si mesmo como criador e produtor de trabalhos teatrais, inserido em determina-

do tempo e espaço. 
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 CONTEÚDOS ESTRUTURANTES 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

D
A

N
Ç

A
 

Elementos 

Formais 

Composição Movimentos e 

Períodos 

Movimen-
to Corpo-
ral Tempo 
Espaço 

Kinesfera Fluxo 
(livre e interrom-
pido) Peso Eixo 
Salto e queda 
Giro Rolamento 
Ponto de apoio 
Movimentos arti-
culares Lento, 
rápido e modera-
do Aceleração e 
desaceleração 
Níveis (alto, mé-
dio e baixo) Des-
locamento (direto 
e indireto) Dire-
ções Planos Im-
provisação Core-
ografia Gêneros: 
Espetáculo, In-
dústria Cultural, 
Étnica, Folclórica, 
Populares, Circu-
lar, Salão, entre 
outras. Fluxo Rá-
pido e lento For-
mação Dimen-
sões (pequeno e 
grande) Técnica: 
improvisação 
Gênero: circular 

Pré-história 
Greco-
Romano Me-
dieval Renas-
cimento Dança 
Clássica Dan-
ça Popular 
Brasileira Pa-
ranaense Afri-
cana Indígena 
Musicais Ex-
pressionismo 
Hip Hop Indús-
tria Cultural 
Dança Moder-
na Vanguar-
das Dança 
Contemporâ-
nea 

Compreende os elementos que estruturam e organizam a dança e sua relação com os mo-

vimentos e períodos; Compreende os elementos que estruturam e organizam a dança e sua 

relação com a sociedade contemporânea; Reconhece os modos de estruturar e compor a 

dança na cultura de diferentes povos; Analisa a produção em dança nas diferentes perspec-

tivas históricas e culturais; Identifica e produz diferentes possibilidades de técnicas, gêneros 

e de modos de composição na dança; Percebe os modos de elaborar e executar dança em 

diferentes espaços; Percebe a relação do conhecimento em dança com formas artísticas 

populares e do cotidiano; Produz trabalhos de dança com características da cultura popular e 

sua relação com o cotidiano; Compreende as diferentes formas de dança popular, suas ori-

gens e práticas contemporâneas; Compreende o significado da dança na sociedade contem-

porânea, em outras épocas e na mídia;  Produz trabalhos de dança utilizando equipamentos 

e recursos tecnológicos; Percebe os modos de fazer dança, por meio de diferentes mídias;  

Compreende a dança de palco e em diferentes mídias; Compreende as diferentes formas de 

dança no cinema, musicais e nas mídias, sua função social e ideológica de veiculação e con-

sumo; Experimenta e percebe as diferentes possibilidades de trabalhos de dança, utilizando 

equipamentos e recursos tecnológicos; Compreende a dança como ideologia e como fator de 

transformação social; Produza trabalhos de dança com enfoque na arte como ideologia e 

como fator de transformação social; Percebe a si mesmo como criador e produtor de traba-

lhos em dança, inserido em determinado tempo e espaço. 
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Metodologia 

As aulas serão expositivas e práticas, textos do livro didático Público de arte, 

transparências, vídeo, imagens, comparações entre as diversas manifestações artísticas. 

O trabalho em sala de aula deve ser pautado pela relação que o ser humano tem com a 

arte e contemplar três momentos: sentir/perceber/fazer trabalho artístico e o conhecimen-

to em arte. Aula expositiva, material áudio visual, pesquisa iconográfica em meios infor-

matizados, visita a Museus. Aulas práticas com a produção de arte utilizando as diferen-

tes linguagens da arte e variados materiais. 

 

Avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o 

ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagó-

gica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter in-

formações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o pro-

fessor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência 

de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo 

de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específicos caracterizando como 

fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia os conteúdos trabalhados e 

dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de superação das dificuldades a fim 

de alcançar os objetivos do ensino e da aprendizagem. 

O aluno será avaliado de forma integrada e contínua, considerando as diferentes 

etapas, não somente para atribuir notas aos trabalhos realizados, mas no sentido de refle-

tir, propor, retomar e reorientar as atividades em curso. 

Dentre os vários instrumentos de avaliação existentes, destacam-se, como exemplo, auto 

avaliação, escrita ou oral, individual ou em grupo, diários de bordo, portfólios, ensaios, 

mostras artísticas. Para finalizar, é imprescindível que o professor envolvido assuma o 

papel investigativo e criativo inerente à educação estética, e, de modo crítico e ativo. 

Recuperação paralela 

A recuperação será ofertada ao longo dos trimestres como principal meta, a reto-

mada de conteúdos que os alunos não aprenderam suficientemente durante a aula a fim 

de recuperá-los. 
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Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos 

conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a 

compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de 

cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda.  

Visando ao desenvolvimento formativo e cultural do(a) estudante, a avaliação do 

ensino da Arte, além dos critérios específicos quanto aos conteúdos, já mencionado na 

tabela acima, ...”poderá adotar também critérios que considerem comprometimento e en-

volvimento dos(as) estudantes nas estratégias metodológicas/atividades propostas”. 

(INSTRUÇÃO Nº 15/2017–SUED/SEED) 
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BIOLOGIA 
 

Apresentação da disciplina 

A Disciplina de Biologia possui como objeto de estudo o fenômeno VIDA em todas as suas 

dimensões e manifestações. Desta forma, o trabalho nesta Disciplina é dar continuidade a coletiva 

construção de conhecimentos para melhor compreensão das diversas variáveis que contribuem 

para existência da vida e formar atores que não se limitem a discussão no recorte simplesmente 

teórico mas, que produzam reflexões sociais sobre a necessidade de preservar as condições mí-

nimas necessárias de VIDA para as gerações atual e futura.  

 

Objetivos gerais 

As diretrizes estratégicas do trabalho na Disciplina de Biologia para a formação do sujeito 

no Ensino Médio dentro de uma perspectiva crítica da existência da vida. Compreender os concei-

tos científicos básicos, para o entendimento, sobretudo do cotidiano; Desenvolver o pensamento 

lógico e o espírito crítico; Identificar as relações de interdependência entre todos os seres vivos; 

Aplicar os conhecimentos adquiridos de forma responsável, de modo a contribuir para a melhoria 

das condições ambientais, da saúde e das condições gerais de vida de toda a sociedade.  

Conhecer as características gerais que identificam os seres vivos; Conhecer as ideias básicas 

sobre a origem do sistema solar, do planeta Terra e da vida; Identificar as principais estruturas da 

célula; Estabelecer relações entre a fotossíntese, biomassa e produção de energia; Diferenciar os 

tipos de divisão celular; Reconhecer os principais reinos e filos dos seres vivos; Identificar as ca-

racterísticas de cada reino e filo; Estabelecer a importância de cada reino na produção de energia; 

Reconhecer os órgãos que compõem os diferentes sistemas do corpo humano; Identificar as prin-

cipais doenças dos sistemas do corpo humano e o modo de prevenção; Conhecer os princípios 

das leis de Mendel; Reconhecer os tipos de herança e segregação; Estabelecer as principais teo-

rias evolutivas; Identificar os conceitos básicos de ecologia. 

Ementa 

Compreensão do fenômeno da vida por meio do estudo da organização dos seres vivos, 

mecanismos biológicos, biodiversidade e manipulação genética. 
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS  
BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

1 ª SÉRIE 

 
Mecanismos Bio-
lógicos 
 
 
Biodiversidade 
 

Mecanismos 
celulares biofísi-
cos e bioquími-

cos 

Compreende e reconhece as fases da embriogênese; 
Identifica os anexos embrionários, bem como sua impor-
tância no desenvolvimento do embrião; Compare e dife-
rencie o desenvolvimento embrionário do reino animal. 

Teoria celular: 
Mecanismos de 
desenvolvimento 

embriológico 
 

Identifica e compreende os mecanismos biofísicos e 
bioquímicos que ocorrem nas células; Reconhece e 
análisa as diferentes teorias sobre a origem da vida e da 
evolução das espécies; Compreende o processo de 
transmissão das características hereditárias entre os 
seres vivos. 

2 ª SÉRIE 

  
 
Organização dos 
Seres Vivos 
(1 teórica e 2 prá-
ticas) 

Classificação 
dos seres vivos: 
critérios taxonô-
micos e filogené-

ticos 

Identifica e compara as características dos diferentes 
grupos de seres vivos e dos vírus; Reconhece e com-
preende os sistemas de classificação dos seres vivos 
em reinos, domínios, filogenia, entre outros; Classifica e 
compreenda os seres vivos quanto ao número de célu-
las (uni e pluricelular), organização celular (procarionte 
e eucarionte), forma de obtenção de energia (autótrofo e 
heterótrofo) e tipo de reprodução (sexuada e assexua-
da). 

Sistemas bioló-
gicos: anatomia, 
morfologia e fisi-

ologia 

Compreende a anatomia, morfologia, fisiologia e em-
briologia dos diferentes sistemas biológicos e seu funci-
onamento integrado nos seres vivos; Reconhece a célu-
la como unidade estrutural e funcional dos seres vivos; 
Identifica as organelas citoplasmáticas, estabelecendo 
relações entre elas e o funcionamento do organismo; 
Diferencia os tipos celulares dos tecidos que compõem 
os sistemas biológicos (histologia) dos seres vivos. 

3ª SÉRIE 

 
Manipulação Ge-
nética 
 

Transmissão das 
características 

hereditárias 
 

Compreende o processo de transmissão das caracterís-
ticas hereditárias entre os seres vivos; Compreende o 
pensamento evolutivo com base no conhecimento bio-
lógico; Reconhece a importância da constituição genéti-
ca para a manutenção da diversidade dos seres vivos; 
Identifica os fatores bióticos e abióticos que constituem 
os ecossistemas e as relações existentes entre estes.  

Organismos ge-
neticamente mo-

dificados 
 

Discute e analisa os interesses econômicos, políticos, 
aspectos éticos e bioéticos da pesquisa científica que 
envolvem a manipulação genética; Compreende a evo-
lução histórica do conhecimento biotecnológico aplicado 
à melhoria da qualidade de vida da população e à solu-
ção de problemas socioambientais; Relaciona os co-
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nhecimentos biotecnológicos às alterações produzidas 
pelo ser humano na diversidade biológica. 

Teorias evoluti-
vas 

 

Reconhece e análise as diferentes teorias sobre a ori-
gem da vida e da evolução das espécies; Compreende 
o processo de transmissão das características hereditá-
rias entre os seres vivos; Compreende o pensamento 
evolutivo com base no conhecimento biológico. 

Dinâmica dos 
ecossistemas: 

relações entre os 
seres vivos e 

interdependência 
com o ambiente 

 

Compreende a importância e a valorização da diversi-
dade biológica para manutenção do equilíbrio dos ecos-
sistemas; Identifica algumas técnicas de manipulação 
do material genético e os resultados decorrentes de sua 
aplicação/utilização. 

 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

A metodologia se baseia no método experimental, buscando uma visão crítica do conheci-

mento da biologia. Incentivar a observação como instrumento de investigação. As aulas práticas 

têm destaque na 2ª série (mas devem ser realizadas nas 3 séries), portanto a prioridade deve ser 

para aulas de campo e de experimentação no laboratório de biologia. Os métodos ainda incluirão: 

Exposição oral e escrita; Trabalho individual e em equipe; Pesquisa Bibliográfica; Utilização de 

Softwares Educativos; Uso da Internet e construção de gráficos no laboratório de Informática; Visi-

tas técnicas em universidades, áreas verdes, empresas e outros. 

 

Contemplação da Lei 10.639/03 e Lei 11.649/08  

Os temas relacionados à cultura afro-brasileira, bem como a dos indígenas, serão tratados 

no conteúdo de genética e evolução; origem das diferentes raças humanas 

 

Interdisciplinaridade 

Composição química das células: trabalho junto com a disciplina de química 

Origem do planeta e da vida: desenvolvida com a disciplina de geografia 

Fotossíntese: interpretação de gráficos junto com a disciplina de matemática 

Decomposição da luz: trabalhada junto com a disciplina de física 

Ecossistemas: trabalho conjunto com geografia 

Genética: trabalha probabilidade junto com a matemática 
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Evolução: trabalha a história dos homens junto com as disciplinas de sociologia e história. 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o ensino; 

conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para que o 

aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter informações sobre o que foi 

aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o professor sobre sua prática educativa; 

instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificuldades e possibili-

dades; ação que ocorre durante todo o processo de ensino e aprendizagem e não apenas em 

momentos específicos caracterizando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor 

avalia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de supe-

ração das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendizagem 

 

Recuperação de estudos 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a todos os 

estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e visa garantir 

a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a todos(as) os(as) 

estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da média. A recuperação 

de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a reavalia-

ção, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos conteúdos; o 

processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e visa recuperar 

100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

 

Instrumentos de avaliação  

Relatórios de aula prática; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; 

Exercícios propostos; Desenvolvimento de projetos; Prova trimestral com questões objetivas, múl-

tiplas escolhas, discursivas, entre outras. 
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Educação Ambiental 
 

Apresentação da disciplina  

 A Disciplina de Educação Ambiental possui como objeto de estudo compreender as rela-

ções que o homem estabelece com o Meio Ambiente e trabalhar conteúdos que procurem de-

monstrar a necessidade do uso racional dos recursos naturais garantindo o Meio Ambiente equili-

brado para as gerações presentes e futuras. Além de trabalhar os conteúdos busca  desenvolver 

práticas ambientais sustentáveis com objetivo de sensibilizar as comunidades e sociedades para 

ações responsáveis. O documento referência para as interlocuções da Disciplina em tela é o Tra-

tado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global. 

 

Objetivos gerais 

Permitir através da Disciplina de Educação Ambiental uma visão ampla e contextualizada 

do Meio Ambiente, dentro da perspectiva do artigo 225 da Constituição Federal que desafia as 

sociedades interpretarem o espaço ambiental equilibrado como direito de todos, bem de uso co-

mum do povo, sendo dever do Poder Público e da coletividade preservá-lo, mantê-lo para as pre-

sentes e futuras gerações. 

 

Ementa  

Organização de programas de Educação Ambiental com base no monitoramento, correção 

e prevenção das atividades antrópicas. Análise prevencionista da conservação dos recursos natu-

rais. 

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDO(S) ES-
TRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Preservação e Con-

servação ambiental 

 
1.1 Evolução da Educação Ambiental no Brasil e no mundo 
1.2 Políticas e Programas Nacionais de Educação Ambiental 
1.3 Agenda 21: Global, Nacional, Estadual e local  
1.4 Indicadores Socioambientais. 

2 Programas e Projetos 
de Educação Ambiental 

 
2.1 Educação Sanitária e Ambiental 
2.2 Instituições e entidades públicas e privadas e comunidades. 

3 Técnicas de Educa-

ção Ambiental 

 
3.1 Práticas de Educação Ambiental aplicadas ao Ecoturismo sus-
tentável 
3.2 Estratégias de comunicação: Programa Nacional de Educação 
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Ambiental (PRONEA) 
3.3 Práticas de Educação Ambiental e sensibilização ambiental. 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

 Estabelecer as diretrizes estratégicas do trabalho na Disciplina de Educação Ambiental pa-

ra a formação do sujeito, dentro de uma perspectiva crítica na forma de lidar com a relação do 

homem com o Meio Ambiente. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

As formas de avaliação têm concepção ampla, a fim de estimular o aluno a critici-

dade. Para isso o sistema de avaliação oferece ao aluno oportunidade de opinar, argu-

mentar, discutir, expressar e posicionar-se na forma de trabalho e pesquisa e contempla 

também a retomada de conteúdo nos casos em que se fizer necessário. 
 

Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos conte-

údos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a compreensão 

do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada conteúdo, se pre-

tende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 

 

Recuperação paralela/metodologia 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a todos os 

estudantes novas oportunidades de aprendizagem.  

A recuperação será obrigatória e visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos bási-

cos, portanto deve ser oportunizada a todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem ou 

não com o rendimento acima da média. A recuperação de estudos será composta de dois momen-

tos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a reavaliação, ficando vetada a aplicação de instru-

mento de reavaliação sem a retomada dos conteúdos; o processo recuperação de estudos visa o 

pleno desenvolvimento do(a) estudante  e visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos 

trabalhados.  
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Educação Física 

Apresentação da disciplina 

  A Educação Física é entendida como uma área que trata de um tipo de conheci-

mento, denominado cultura corporal de movimento, que tem como temas o jogo, a ginás-

tica, o esporte, a dança, as lutas, a qualidade de vida e saúde, entre outras temáticas que 

apresentarem relações com os principais problemas dessa cultura corporal de movimento 

e o contexto histórico-social dos alunos. 

O trabalho da Educação Física nas séries do Ensino Médio se faz importante para 

o desenvolvimento desta cultura corporal, assim como para que o educando possa cons-

truir seu conhecimento baseados na participação, no envolvimento e nas discussões 

acerca da sua prática. Assim pode-se dizer que começaremos a traçar caminhos alterna-

tivos para os educandos, estes caminhos devem ter uma ampla preocupação com os as-

pectos que envolvam a formação humana dos mesmos possibilitando a formação de alu-

nos autônomos, críticos, conscientes de sua presença como ser social, o homem em sua 

concretude, vivendo a sua realidade e sabendo interferir na mesma. 

 

Objetivos gerais  

Propiciar ao aluno a vivência de esportes, jogos e brincadeiras, ginástica, lutas e 

dança bem como o conhecimento histórico destas práticas, a aplicação delas em sua rea-

lidade como cuidados com a saúde e qualidade de vida, e o desenvolvimento de uma 

consciência crítica desta Cultura Corporal. 

 

Ementa 

 Estudo dos fundamentos da dança e suas expressões culturais. Compreensão da função 

social do esporte por meio das táticas, técnicas e fundamentos básicos.  Desenvolvimento de jo-

gos e brincadeiras que ampliam a percepção e a interpretação da realidade. Compreensão das 

questões biológicas, ergonômicas, fisiológicas que envolvem a ginástica bem como sua função 

social e sua relação com o trabalho. Estudo das diferentes lutas e suas manifestações. 
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ºMA 

CONTEÚDOS 
 ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Qualidade de vida 

Aluno deve entender a importância da 

atividade física , Importância do alonga-

mento , alimentação e higiene pessoal  

verificar se o aluno aprendeu a conhecer o próprio corpo e a valorizar a atividade 

física como fator de qualidade de vida. 

 

Esportes 

Atletismo 

Esportes coletivos  como brincadeiras 

lúdicas e necessários para melhoria na 

qualidade de vida e melhoria no condicio-

namento físico  

Conhece a história do esporte enquanto parte da cultura corporal; Vivencia aspectos 

básicos dos fundamentos (movimentos + regras) de esportes coletivos e individuais 

trabalhados como conteúdo específico; Relaciona aspectos do esporte com os 

jogos, experimentando vivências lúdicas. 

Jogos e  

brincadeiras 
Jogos de tabuleiro e cooperativos 

Reconhece em suas ações o conceito de “jogar com” no lugar de “jogar contra”, 

percebendo os jogos como momentos de interação; Apropria-se da flexibilização, 

quanto às regras oferecidas nos jogos, vivenciando, experimentando e criando 

diferentes formas de jogar. 

Ginástica Ginástica geral e condicionamento físico 

Vivencia movimentos de transferência de peso, deslocamento, salto, giro, torção, 

equilíbrio, desequilíbrio, inclinação, expansão, contração, espalhar, recolher, gesto e 

pausa; Amplia sua consciência corporal. 

Lutas 

Lutas em forma de trabalho e apresenta-

ção de forma lúdica com ou sem aproxi-

mação (capoeira).  Lutas como instrumen-

to de autocontrole e respeito . 

Vivencia  as relações corporais de peso e espaço consigo mesmo e com o outro;  

Conhece alguns cantos da capoeira e sabe contextualizá-los. 
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2 º MA  
 

CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Esportes (prática) 

Atletismo 

Coletivos Jogo 

Individuais  

Radicais  

(visando qualidade de vida) 

Conhece a história do esporte enquanto parte da cultura corporal.  Vivencia aspec-

tos básicos dos fundamentos (movimentos + regras) de esportes coletivos e indivi-

duais trabalhados como conteúdo específico.  Relaciona aspectos do esporte com 

os jogos, experimentando vivências lúdicas. 

Jogos e brincadei-

ras 

Jogos e brincadeiras lúdicas de tabuleiro 

cooperativos e individuais e estafeta. 

Reconhece em suas ações o conceito de “jogar com” no lugar de “jogar contra”, 

percebendo os jogos como momentos de interação; Apropria-se da flexibilização, 

quanto às regras oferecidas nos jogos, vivenciando, experimentando e criando 

diferentes formas de jogar. 

Dança 

Dança Folclórica  

Dança de salão  

 Dança de rua  

Conhece o conceito de dança folclórica; Conhece os aspectos culturais atrelados à 

origem e à permanência das danças folclóricas; Conhece e vivencia os movimen-

tos básicos das danças folclóricas trabalhadas como conteúdo específico;  Conhe-

ce o contexto da origem da dança de rua;  Amplia seu repertório pessoal de movi-

mentos. 

Ginástica 

Diferença entre aeróbica e anaeróbica  

Ginástica como condicionamento  

Ginástica geral  

Vivencia movimentos de transferência de peso, deslocamento, salto, giro, torção, 

equilíbrio, desequilíbrio, inclinação, expansão, contração, espalhar, recolher, gesto 

e pausa;  Amplia sua consciência corporal. 

Lutas 
Lutas como instrumento mediador  

Lutas em geral  

Vivencia as relações corporais de peso e espaço consigo mesmo e com o outro. 
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3º MA 
CONTEÚDOS 

ESTRUTURANTES 
CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Esportes coletivos e 

individuais 

Atletismo 

Jogos coletivos lúdicos modalidades 

práticas em quadra visando qualidade 

de vida e condicionamento físico  

Conhece a história do esporte enquanto parte da cultura corporal;  Vivencia as-

pectos básicos dos fundamentos (movimentos + regras) de esportes coletivos e 

individuais trabalhados como conteúdo específico;  Relaciona aspectos do espor-

te com os jogos, experimentando vivências lúdicas 

Jogos e Brincadeiras 

Atividades lúdicas através de brinca-

deiras coletivas , jogos de tabuleiro 

cooperativos  e estafetas  

Reconhece em suas ações o conceito de “jogar com” no lugar de “jogar contra”, 

percebendo os jogos como momentos de interação; Apropria-se da flexibilização, 

quanto às regras oferecidas nos jogos, vivenciando, experimentando e criando 

diferentes formas de jogar. 

Dança 

Danças folclóricas (Apresentação 

Festa junina)  

Dança de salão  

Dança de Rua  

Conhece o conceito de dança folclórica; Conhece os aspectos culturais atrelados 

à origem e à permanência das danças folclóricas; Conhece e vivencia os movi-

mentos básicos das danças folclóricas trabalhadas como conteúdo específico; 

Conhece o contexto da origem da dança de rua;  Amplia seu repertório pessoal 

de movimentos. 

Ginástica 

Ginástica condicionamento físico 

Ginastica geral 

Vivencia movimentos de transferência de peso, deslocamento, salto, giro, torção, 

equilíbrio, desequilíbrio, inclinação, expansão, contração, espalhar, recolher, ges-

to e pausa;  Amplia sua consciência corporal. 

Lutas 

 

Capoeira  

Lutas em geral 

Vivencia movimentos de transferência de peso, deslocamento, salto, giro, torção, 

equilíbrio, desequilíbrio, inclinação, expansão, contração, espalhar, recolher, ges-

to e pausa;  Amplia sua consciência corporal. 
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4º MA 
CONTEÚDOS 

ESTRUTURANTES 
CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Esportes coletivos 

em geral ( prática) 

Atletismo 

Jogos coletivos e individuais  

Esportes radicais  

Atletismo (Corrida) condicio-

namento físico 

Conhece a história do esporte enquanto parte da cultura corporal; Vivencia aspectos bási-

cos dos fundamentos (movimentos + regras) de esportes coletivos e individuais trabalhados 

como conteúdo específico; Relaciona aspectos do esporte com os jogos, experimentando 

vivências lúdicas. 

Jogos e Brincadei-

ras 

Atividades lúdicas através de 

brincadeiras coletivas, jogos 

de tabuleiro cooperativos e 

estafetas 

Reconhece em suas ações o conceito de “jogar com” no lugar de “jogar contra”, perceben-

do os jogos como momentos de interação; Apropria-se da flexibilização, quanto às regras 

oferecidas nos jogos, vivenciando, experimentando e criando diferentes formas de jogar. 

Dança 

Danças folclóricas  

Apresentação festa junina  

Dança em geral 

Conhece o conceito de dança folclórica; Conhece os aspectos culturais atrelados à origem 

e à permanência das danças folclóricas; Conhece e vivencia os movimentos básicos das 

danças folclóricas trabalhadas como conteúdo específico; Amplia seu repertório pessoal de 

movimentos. 

Ginástica 

Ginástica em geral  Vivencia movimentos de transferência de peso, deslocamento, salto, giro, torção, equilíbrio, 

desequilíbrio, inclinação, expansão, contração, espalhar, recolher, gesto e pausa;  Amplia 

sua consciência corporal. 

Lutas 

Capoeira; Lutas com aproxi-

mação; Lutas como instrumen-

to mediador  

Lutas que mantém a distância  

Vivencia movimentos de transferência de peso, deslocamento, salto, giro, torção, equilíbrio, 

desequilíbrio, inclinação, expansão, contração, espalhar, recolher, gesto e pausa;  Amplia 

sua consciência corporal. 
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Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Aula expositiva; aulas práticas; levando o aluno a vivenciar o corpo que fala se 

movimenta e se expressa de acordo com as aulas expositivas; vídeos; CD (música); 

trabalhos de pesquisa. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e 

o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pe-

dagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca 

obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua 

para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno to-

mar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre du-

rante todo o processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específi-

cos caracterizando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia 

os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de 

superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendiza-

gem 

 

Critérios de avaliação 

“Visando ao desenvolvimento formativo e cultural do(a) estudante, a avaliação 

do ensino da Educação Física..., além dos critérios específicos quanto aos conteúdos, 

poderá adotar também critérios que considerem comprometimento e envolvimento 

dos(as) estudantes nas estratégias metodológicas/atividades propostas”. (INSTRUÇÃO 

Nº 15/2017–SUED/SEED). 

 

Recuperação paralela 

A recuperação será ofertada ao longo dos trimestres como principal meta, a re-

tomada de conteúdos que os alunos não aprenderam suficientemente durante a aula a 

fim de recuperá-los. 
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Estudos de Impactos e Riscos Ambientais 

 

Apresentação da disciplina 

A disciplina de Estudos de Impactos e Riscos Ambientais trata dos principais temas re-

lacionados à análise do meio ambiente em situações passíveis de provocar impacto ambiental, 

bem como poluição ambiental ou situações nas quais já se observa uma degradação.  

 

Objetivos gerais 

 Apresentar aos alunos a forma mais adequada de analisar um problema ambiental, de 

acordo com as normas e procedimentos mais utilizados; 

 Aprender os principais conceitos na área ambiental. Identificar os tipos de poluição; 

 Propiciar uma abordagem aprofundada das avaliações de impacto ambientais e suas 

aplicações práticas: Estudo de Impacto Ambiental, Avaliação de Risco e Avaliação Am-

biental Estratégica; 

 Estimular à visão complexa da questão ambiental, a partir das interações dinâmicas en-

tre ambiente, cultura e sociedade, situando a questão ambiental no tempo e no espaço, 

considerando as influências políticas na relação humana com o ambiente, bem como o 

estudo da diversidade biológica e seus processos ecológicos vitais; 

 Propiciar uma postura crítica e transformadora de valores, de forma a reorientar atitudes 

para a construção de sociedades sustentáveis, reconhecer o protagonismo social e co-

locar o próprio educando como componente, agente da gestão sustentável e beneficiá-

rio da repartição de recursos do meio ambiente. 

 

Ementa 

 Conceitos gerais da área ambiental. Poluição: definições e classificação. Estudo de Im-

pactos e riscos ambientais, por meio de observação, coleta, armazenamento e interpretação de 

informações, dados e documentações ambientais. Avaliação de Impactos Ambientais. Elabora-

ção de levantamentos, relatórios e estudos ambientais. Proposição de medidas e ações e mé-

todos de atenuação de Impactos Ambientais. 

 

 

 

 

 

 

 



118 
 

 
 

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

 
CONTEÚDOS 

ESTRUTURANTES 
 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Impactos e Riscos 
Ambientais 

1.1 Conceitos e Classificações dos impactos e riscos ambientais 

1.2 Impactos e riscos ambientais na elaboração do zoneamento Am-

biental e Plano Diretor. 

2 Avaliação de Impac-
tos Ambientais 

2.1 Diagnóstico Ambiental 

2.2 Avaliação dos Impactos e Riscos Ambientais 

2.3 Recuperação de Áreas Degradadas 

2.4 Projetos Ambientais Estudo de Impacto Ambiental (EIA) Relatório 

de Impacto de Meio Ambiente (RIMA), Plano de Controle Ambiental 

(PCA) 

2.6 Métodos e Matrizes de Avaliação  

2.7 Elaboração de Relatórios. 

3 Métodos de Atenua-
ção de Impactos Am-
bientais 

3.1 Medidas de Mitigação 

3.2 Ações Preventivas  

3.3 Estudo de Casos de Avaliação de Impacto Ambiental. 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

A abordagem da prática educacional do professor de  que a disciplina seja vista como 

instrumento de interação, investigação, interpretação, reflexão e construção, norteada pelos 

três eixos articuladores: cultura, trabalho e tempo. Nessa concepção, levar-se-á em considera-

ção a realidade do educando, valorizando sua bagagem de conhecimentos e respeitando suas 

necessidades e características individuais, na certeza de que o aluno aprende melhor e desen-

volve maior autonomia e responsabilidade quando se vê envolvido no processo ensino- apren-

dizagem. 

A disciplina deve ser trabalhada com aulas teóricas, explicação de conceitos, discus-

sões em grupos, estudos de casos, aulas práticas e visitas técnicas. 

  

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o ensi-

no; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para 

que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter informações sobre 

o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o professor sobre sua prática 
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educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificulda-

des e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo de ensino e aprendizagem e 

não apenas em momentos específicos caracterizando como fechamento de grande etapa de 

trabalho. O professor avalia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho 

com o propósito de superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da 

aprendizagem 

 

Critérios de avaliação  

Os critérios de avaliação estão diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos 

conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a com-

preensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada con-

teúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 

 
Instrumentos de avalição 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de aulas 

práticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; Exercícios propostos; 

Desenvolvimento de projetos; Prova trimestral com questões objetivas, múltiplas escolhas, dis-

cursivas, entre outras. 

 

Recuperação 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao 

processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a 

todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e 

visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a 

todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da mé-

dia. A recuperação de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de 

conteúdos e a reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a 

retomada dos conteúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento 

do(a) estudante  e visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 
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Filosofia 

 

Apresentação da disciplina 

O objetivo maior do ensino de filosofia no ensino básico ou nos cursos universitários é 

despertar a reflexão dando condições ao estudante de pensar por conta própria. A intenção da 

filosofia no seu ensino não é formar filósofos, como afirma Aranha, mas provocar a reflexão 

filosófica inerente a todo ser humano.  

A filosofia não se arroga dona do discurso crítico, pois, todas as disciplinas precisam 

cumprir essa função. No entanto, o saber filosófico possui uma especificidade que pode contri-

buir às demais áreas de conhecimento no desenvolvimento de suas respectivas criticidades. 

Entendemos que a filosofia é uma área de conhecimento particular, mas, com um modus ope-

randi interdisciplinar e, nesse sentido, uma de suas principais contribuições reside na ligação 

entre as diferentes áreas de conhecimento. 

Histórica e epistemologicamente, a filosofia precede a ciência como discurso racional da 

realidade e, por isso, podemos chamá-la de mãe da ciência. Dessa forma, entendemos a filo-

sofia como fundamento do conhecimento racional capaz de estabelecer uma relação entre to-

dos os saberes.   

A reflexão filosófica, conforme Aranha, não tem um objeto próprio, mas indaga sobre 

todas as coisas. E ainda de acordo com a autora pensar filosoficamente pressupõe a busca 

coerente dos fundamentos, além de imprimir nesse processo um caráter de interdisciplinarida-

de, por ser capaz de estabelecer elo entre todos os saberes. 

Enfim, podemos entender a importância da filosofia e justificar sua exigência no currícu-

lo escolar independente da atuação profissional que o estudante irá desempenhar. A visão de 

conjunto, a reflexão rigorosa e a realidade como objeto de estudo fazem da filosofia uma área 

privilegiada na formação crítica e cidadã de sujeitos autônomos. Assim, a educação recebe o 

auxílio da filosofia no seu papel de pensar, transformar e buscar uma sociedade mais justa e 

igualitária. 

 

Objetivos gerais 

Compreender e dominar os conhecimentos filosóficos necessários à análise dos pro-

cessos sociais, políticos e econômicos que envolvem a sociedade humana através da cultura e 

história. 

 Identificar, discutir e buscar alternativa para os problemas ambientais contemporâneos 

bem como os pressupostos epistemológicos, políticos e  econômicos que levaram o mundo a 
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destruição do meio ambiente. 

 

Ementa  

O saber filosófico busca a fundamentação da ação humana e por meio do estudo das  

disciplinas Ética e Estética. Compreender as questões filosóficas, epistemológicas e míticas na 

história do pensamento até o mundo contemporâneo – com a história da filosofia, mito, episte-

mologia. Refletir sobre os mecanismos que estruturam os diversos sistemas políticos e sociais 

nas relações de poder – Filosofia Política. Explicitação sobre a origem, a essência e a certeza 

do conhecimento humano – teoria do conhecimento. 

 

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

1⁰ Ano 

CONTEUDOS ESTRUTURANTES  CONTEÚDOS BÁSICOS 

Mito e filosofia 

O que é filosofia. 
Saber filosófico. 
Saber mítico 
 Atualidade do mito. 
Relação Mito e Filosofia. 
Introdução a Lógica. 
Pensamento Filosófico Latino-americano. 
Pensamento Filosófico Africano 
Pensamento Filosófico Oriental 
 

 

.2⁰ Ano 

 CONTEUDOS ESTRUTURANTE  CONTEÚDOS BÁSICOS 

Teoria do Conhecimento 

 

A questão do método 
As formas de conhecimento 
Conhecimento e lógica 
O problema da verdade 
Possibilidade do conhecimento 
Lógica 
 

 

 

3⁰ Ano 

 CONTEUDOS ESTRUTURANTE  CONTEÚDOS BÁSICOS 

Ética 
Ética e moral 

Ética e violência 
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 Liberdade: autonomia do sujeito e necessidade das nor-
mas 

Pluralidade ética 

Razão, desejo e vontade 

 

Filosofia da Ciência 

 

A questão do método científico 
Ciência e ética 
Ciência e ideologia 
Concepção de ciência 
Contribuições e limites da ciência 
Lógica 

4⁰ Ano 

CONTEUDOS ESTRUTURANTE  CONTEÚDOS BÁSICOS 

Filosofia Política 

 

Cidadania formal e/ou participativa 
Esfera pública e privada 
Liberdade e igualdade política 
Política e Ideologia 
Relação entre comunidade e poder 
Lógica 

Estética 

 

Categorias estéticas – feio, belo, sublime, trágico, cômi-
co, grotesco, gosto, etc. 
Estética e sociedade 
Indústria Cultural 
Filosofia e arte 
Natureza 
 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

A filosofia por seu caráter de discurso racional sobre a realidade não busca respostas, 

mas se coloca numa postura de dúvida e questionamento. Ainda podemos entendê-la não co-

mo uma área de conhecimento particular e, sua importância maior, reside na ligação entre as 

diferentes áreas de conhecimento como crítica dos fundamentos do conhecimento. 

 
Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

 As Diretrizes Curriculares para a Educação Básica propõe-se formar sujeitos que cons-

truam sentidos para o mundo, que compreendam criticamente o contexto social e histórico de 

que são frutos e que, pelo acesso ao conhecimento, sejam capazes de uma inserção cidadã e 

transformadora na sociedade; visa contribuir para a compreensão das dificuldades de aprendi-

zagem dos alunos. A avaliação, assim, precisa ser pensada com vistas às mudanças necessá-

rias para que essa aprendizagem se concretize e a escola se faça mais próxima da comunida-

de, da sociedade como um todo, no atual contexto histórico e no espaço onde os alunos estão 

inseridos. 
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Critérios de avaliação 

Identificar situações problema e apontar possíveis soluções com base nos conhecimen-

tos adquiridos durante o processo de aprendizagem. 

Interpretar e expressar ideais com coerência e coesão, respeitando a norma culta da 

Língua Portuguesa bem como utilizar-se adequadamente de linguagem técnica apropriada à 

sua área de formação.    

Desenvolver a capacidade argumentativa frente às diferentes posições ideológicas, 

apresentando postura ética e reflexiva. 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relacionadas ao cotidiano es-

colar com responsabilidade. 

 

Instrumentos de avaliação:  

Trabalhos de pesquisa; 

Apresentação oral de trabalhos; 

Avaliações escritas; 

Exposição de trabalhos; 

Análise de textos e imagens; 

Debates, seminários 

Recuperação paralela 

Retomada de conteúdos e avaliações paralelas de recuperação; 

Atividades de fixação referentes aos conteúdos tratados; 

Aplicação de novas avaliações escritas, caso necessário; 
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Física 

Apresentação da disciplina 

O termo Física tem origem da palavra grega physis, que significa natureza. Por-

tanto, a Física é a ciência que estuda a natureza no que se refere aos fenômenos que 

ocorrem no universo, compreendendo do nosso ambiente cotidiano até os confins do 

Sistema Solar. Desde os tempos antigos o ser humano vem tentando desvendar o fun-

cionamento do universo a fim de melhor se relacionar com este. Ao longo dos séculos, 

incontáveis descobertas científicas se acumularam gerando grandes mudanças na vida 

dos indivíduos, de forma que é possível prever alguns fenômenos ou aproveitar os 

mesmos para benefícios individuais ou globais. 

Nesse contexto, a física pode ser considerada uma Ciência que nasceu com as 

primeiras indagações sobre a natureza, seus fenômenos e com as demandas das civi-

lizações. 

A Ciência como um todo, e a Física em particular, teve grande papel nas mu-

danças que a sociedade vivenciou ao longo dos séculos. Desde as grandes navega-

ções, a consolidação da concepção de universo heliocêntrico a partir das contribuições 

de Galileu Galilei, as descobertas científicas que influenciaram a economia na idade 

média repercutindo na Revolução Industrial, a aplicação destes conhecimentos na en-

genharia, inclusive aquelas que resultaram na construção das armas de destruição em 

massa e as mais diversas tecnologias de guerra. Até a era da informação e o domínio 

das tecnologias que estão acessíveis e são consumidas em larga escala que vivencia-

mos hoje, possuem princípios fundamentais oriundos desta ciência. 

A Física como disciplina escolar surge no contexto brasileiro no início do século 

XIX, especialmente em cursos de formação de médicos e engenheiros, portanto, não 

era para todos (PARANÁ, 2008). Após o final da Segunda Guerra Mundial, a corrida 

armamentista, e mais tarde a corrida espacial, tiveram grande influência na configura-

ção dos currículos de modo que as disciplinas científicas passaram a ter especial aten-

ção. No caso da Física, os conteúdos tradicionalmente abordados são, em geral, oriun-

dos de sua revisão histórica como campo de produção do conhecimento, passando por 

uma transposição didática de modo a atender às necessidades da educação básica.  

De acordo com Forquim (1993), a educação e a cultura estão intimamente liga-

das e “toda educação, e em particular toda educação do tipo escolar, supõe sempre, na 
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verdade, uma seleção no interior da cultura e uma reelaboração dos conteúdos da cul-

tura destinados a serem transmitidos às novas gerações” (p. 14). 

A física tem como objeto de estudo o Universo e toda sua complexidade, no en-

tanto, como disciplina compondo a educação escolar pressupõe-se uma seleção de 

conhecimentos de física a serem trabalhados com os estudantes do Ensino Médio. Es-

tes conhecimentos não são a natureza em si, mas são modelos elaborados pelo ho-

mem para explicá-la e entendê-la. 

Segundo as Diretrizes de Física, 

 

[...] a física, tanto quanto as outras disciplinas, deve educar para cidadania e 
isso se faz considerando a dimensão crítica do conhecimento científico sobre o 
Universo de fenômenos e a não neutralidade da produção desse conhecimen-
to, mas seu comprometimento e envolvimento com aspectos sociais, políticos, 
econômicos e culturais. (PARANÁ, 2008, p. 50). 
 

Sendo assim, acreditamos que o trabalho pedagógico deve considerar esses 

aspectos de modo que professor planeje sua atividade docente visando a formação de 

uma cultura científica e crítica na escola. 

O ensino de Física se justifica por contribuir para levar os estudantes a uma re-

flexão sobre o mundo da ciência, comprometida com as estruturas sociais, econômicas 

e políticas, fornecendo recursos científicos que possibilitem observar os fenômenos da 

natureza com espírito crítico, e aplicar as técnicas e conteúdos na análise e resolução 

de situações problema. 

 

Objetivos gerais 

O ensino de Física se justifica por contribuir para levar os estudantes a uma re-

flexão sobre o mundo da ciência, comprometida com as estruturas sociais, econômicas 

e políticas, fornecendo recursos científicos que possibilitem observar os fenômenos da 

natureza com espírito crítico, e aplicar as técnicas e conteúdos na análise e resolução 

de situações problema. 

 

Ementa 

Estudo do movimento nas concepções de intervalo de tempo, deslocamento, re-

ferenciais e velocidade. Análise dos fundamentos da teoria eletromagnética: definições, 

leis e conceitos. Compreensão da termodinâmica expressa nas suas leis e em seus 
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conceitos fundamentais: temperatura, calor e entropia. Estudo do movimento nas con-

cepções de intervalo de tempo, deslocamento, referenciais e velocidade. Análise dos 

fundamentos da teoria eletromagnética: definições, leis e conceitos. Compreensão da 

termodinâmica expressa nas suas leis e em seus conceitos fundamentais: temperatura, 

calor e entropia. 
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

3ª SÉRIE 

CONTEÚDOS ES-
TRUTURANTES CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Movimentos 

 

- Momentum e inércia; 

- 2ª Lei de Newton; 

- 3ª Lei de Newton e condi-

ções de equilíbrio 

- Princípio da conservação 

de energia 

Compreende a grandeza “quantidade de movimento” como uma propriedade física de um cor-

po e a massa inercial, um de seus parâmetros de medida, como uma grandeza que expressa a 

propriedade física de resistência à mudança de estado de movimento, ou de outra forma, à 

aceleração;  Conhece as grandezas físicas que determinam a quantidade de movimento de um 

corpo (massa e velocidade), bem como suas unidades de medidas, e realize cálculos da quan-

tidade de movimento de um corpo; Compreende os modelos como ferramentas elaboradas 

para explicar fenômenos físicos utilizando-os para explicar movimentos cotidianos, como por 

exemplo o ato de caminhar, fundamentando-os por meio do conjunto das leis de Newton; 

Compreende a concepção de referencial inercial, no qual são válidas as leis físicas, entre as 

quais, as leis de Newton, de acordo com a relatividade galileana; Compreende a massa inerci-

al, do ponto de vista clássico, como uma resistência à variação da quantidade de movimento 

de um corpo; Associa a variação da quantidade de movimento (Impulso) de um corpo à força 

externa que age sobre ele e ao intervalo de tempo gasto nessa variação, identificando as 

grandezas físicas envolvidas, bem como suas unidades de medidas, e efetua cálculos envol-

vendo essas grandezas (Força, Impulso, Intervalo de tempo, etc.); Interpreta movimentos em 

situações cotidianas por meio do conhecimento das leis de Newton, em que a relação entre 



131 
 

 
 

força e aceleração é de causa e efeito;  Identifica as diferentes forças (atrito, normal, peso, 

centrípetas etc.) atuando sobre um ou mais objetos em condições dinâmicas ou estáticas; 

Identifica os pares de forças de ação e reação como resultado da interação entre objetos, na 

interpretação de movimentos reais em situações cotidianas; Utiliza as leis do movimento para 

explicar situações cotidianas, como por exemplo, veículo em trajetória curva; Compreende o 

momento de inércia em torno de um eixo como uma medida de resistência inercial de um obje-

to ao sofrer rotação em torno desse eixo, associando seu papel na rotação ao papel da massa 

nas translações; Associa a mudança no estado de movimento de um corpo a forças e torques 

agindo sobre ele, utilizando as leis de Newton para explicar tanto a translação como a rotação 

de um objeto qualquer; Compreende o papel da distribuição de massa em torno de um eixo no 

momento de inércia rotacional; Estabelece as relações entre velocidade e aceleração angular 

e o torque de uma força em relação a um eixo, demonstrando conhecer a segunda lei de new-

ton para as rotações; Identifica a conservação da quantidade de movimento angular em situa-

ções cotidianas, por exemplo, o movimento de um objeto ou pessoa em uma cadeira giratória. 

Termodinâmica 

Lei zero da Termodinâmica; 

1ª Lei da Termodinâmica; 

2ª Lei da Termodinâmica. 

Apreende o quadro teórico da termodinâmica composto por leis e conceitos fundamentais 

(temperatura, calor e entropia), diferenciando, conceitualmente, calor e temperatura; Interpreta 

a temperatura como uma medida de agitação de átomos e moléculas, medida indiretamente a 

partir das propriedades térmicas dos materiais; Compreende o calor como energia transferida 

em sistemas onde os corpos encontram-se a diferentes temperaturas e que ele se transfere 

espontaneamente do corpo de maior temperatura para o de menor temperatura; Compreende 
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o equilíbrio térmico como resultado de um processo irreversível que ocorre espontaneamente, 

do corpo de maior temperatura para o corpo de menor temperatura, nunca o contrário; Perce-

be a Primeira Lei da Termodinâmica como o Princípio da Conservação de Energia e associe a 

degradação da energia à Segunda Lei da Termodinâmica; Compreende que a variação da 

energia interna de um sistema pode ocorrer através da realização de trabalho ou pela troca de 

calor; Diferencia calor específico e calor latente, utilizando estes conhecimentos em situações 

reais, por exemplo, no aquecimento e vaporização da água e nos processos de transferência 

de calor em tecidos humanos, por exemplo, o suor; Compreende que calor e trabalho são for-

mas de transferências de energia e que ambos podem produzir variação da energia interna de 

um sistema; Compreende a degradação da energia nos processos físicos espontâneos como 

um princípio universal, enunciado pela Segunda Lei da Termodinâmica, tal qual o princípio da 

conservação da energia, enunciado pela Primeira Lei da Termodinâmica; Compreende a equi-

valência entre o aumento da desordem nos processos espontâneos e a impossibilidade de 

transformar integralmente calor em trabalho em operações cíclicas, e, também, que essa im-

possibilidade limita o rendimento das máquinas térmicas; Compreende a entropia como uma 

variável de estado do sistema que mede a desordem e que nos processos espontâneos a en-

tropia cresce, relacionando-a com a Segunda Lei da Termodinâmica; Identifica a escala Kelvin 

como uma escala de temperatura relacionada à energia e o 0 (zero) K como a temperatura na 

qual o rendimento de uma Máquina de Carnot é máxima, reconhecendo que essa temperatura 

(o zero absoluto - 0K) corresponde àquela cuja entropia é mínima ou tendendo a zero (Terceira 

Lei da Termodinâmica) e o porquê da impossibilidade de sua obtenção. 
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 4ª SÉRIE 

CONTEÚDO  
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS  
BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

E
le

tr
o

m
a

g
n

e
ti
s
m

o
 

Carga elétrica 

Lei de Coulomb 

Campo eletro-

magnético 

Corrente elétrica 

Lei de Ampere 

Lei de Faraday 

Ondas eletro-

magnéticas 

Natureza da luz 

e suas proprie-

dades. 

Compreende a onda como uma perturbação no tempo e no espaço que transporta energia sem transporte de 

matéria; Diferencia a natureza mecânica ou eletromagnética das ondas, relacionando com os fenômenos on-

dulatórios, como por exemplo, a luz e o som; Compreende e explora os fenômenos de refração, difração e 

interferência, dentre outros, demonstrando conhecer as características ondulatórias das grandezas físicas, 

como comprimento de onda, velocidade, período, frequência e amplitude, bem como suas unidades de medi-

da; Identifica os objetos e domínios de cada interação fundamental - por exemplo, a interação gravitacional, 

cujos objetos podem ser planetas, satélites e outros corpos celestes e o domínio, o campo de força gravitaci-

onal; Quantifica as forças relacionadas às interações fundamentais, demonstrando capacidade em comparar 

e encontrar características em comum e distintas, bem como efetuar cálculos de cada uma dessas forças; 

Compreende as ideias, definições, leis e conceitos que fundamentam a teoria eletromagnética, concebendo a 

carga elétrica como um conceito central e as leis de Maxwell como um conjunto teórico que possibilita explicar 

os fenômenos eletromagnéticos; Compreende que o campo elétrico gerado por uma carga modifica as propri-

edades elétricas do espaço em torno da carga; Compreende o modelo teórico da corrente elétrica a partir da 

ação do campo sobre as cargas, relacionando-a com a quantização da carga e as propriedades elétricas dos 

materiais, como a condutividade e a resistividade elétrica; Compreende que as interações eletromagnéticas 

contribuem para a coesão dos sólidos e interferem nas propriedades dos gases e dos líquidos como a visco-

sidade e a tensão superficial; Compreende que as ondas eletromagnéticas podem ser geradas, por exemplo, 

por um campo elétrico variável, e que este é devido à oscilação de cargas elétricas. 
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Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Ao planejar o trabalho pedagógico, de acordo com as DCE de Física, é preciso 

considerar as concepções alternativas que os alunos trazem para a sala de aula, de mo-

do que “professor e estudantes compartilhem significados na busca da aprendizagem 

que ocorre quando novas informações interagem com o conhecimento prévio do sujeito” 

(PARANÁ, 2008, p. 63). Sobre isso Fiorentini afirma que se consciente de tal importân-

cia, o docente: 

 Procurará tomar como ponto de partida a prática do aluno, suas experiências 

acumuladas, sua forma de raciocinar, conceber e resolver determinados problemas. A 

esse saber popular e empírico trazido pelo aluno, o professor contrapõe outras formas 

de saber e compreender os conhecimentos produzidos historicamente. (FIORENTINI, 

1994, pg.98) 

Tanto o uso de livros didáticos, como de outras ferramentas pedagógicas (compu-

tador, TV, web, etc.) são instrumentos a serviço do professor e também de sua respon-

sabilidade, já que a eficiência destes está associada ao controle do trabalho pedagógico. 

Nesse aspecto, a pesquisa tem papel fundamental no processo educativo, favorecendo 

a autonomia do professor no planejamento de seu trabalho. 

Com relação a utilização de modelos científicos, as DCE de Física sugerem que 

seja feita de forma a mostrar que os conhecimentos científicos não se constituem em  

verdades absolutas, sendo modelos provisórios oriundos de construções humanas para 

explicar fenômenos da natureza. As diretrizes trazem ainda que, a linguagem matemáti-

ca apesar de ser uma ferramenta importante na física, deve ser empregada no sentido 

de mostrar que equações e fórmulas representam modelos simplificados; no entanto, a 

abordagem deve ser prioritariamente conceitual, de modo a transmitir ao estudante a 

essência desta disciplina, como exemplifica a seguir: 

Esse encaminhamento pode contribuir para que o estudante não disponha ape-

nas de fórmulas matemáticas, mas que perceba nelas uma teoria física, permitindo um 

envolvimento maior com essas teorias e, por consequência, uma aprendizagem muito 

mais significativa. (PARANÁ, 2008, p. 69) 

O uso da História da Ciência e leituras científicas é também recomendado pelas 

DCE de Física, como possibilidades de planejamento de aulas e atividades pedagógi-

cas. Estas duas dimensões facilitam a abordagem interdisciplinar, podendo estabelecer 
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relações entre várias áreas de conhecimento. 

A experimentação é fundamental no Ensino de Física, porém o professor deve 

evitar práticas que se resumam em preenchimento de tabelas e construção de gráficos, 

sem discutir o conceito trabalhado. O uso de tecnologias de informação e comunicação 

é importante, mas também deve se tomar cuidado para que as atividades não se redu-

zam ao manuseio das ferramentas tecnológicas, esvaziando os conteúdos da disciplina. 

A utilização dos recursos didáticos e tecnológicos remete a um planejamento que 

articule as mais diversas possibilidades, favorecendo a contextualização dos conteúdos 

e facilitando as relações de ensino-aprendizagem. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o 

ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção peda-

gógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter 

informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o 

professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar cons-

ciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre durante todo o 

processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específicos caracteri-

zando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia os conteúdos 

trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de superação das 

dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendizagem. 

A avaliação é um ato educativo essencial para a condução de um trabalho peda-

gógico e para que a mesma não seja excludente, o professor deverá utilizar vários ins-

trumentos avaliativos, com objetivo de contemplar as diversas formas de aprendizagem 

respeitando a singularidade de cada aluno.  

Como instrumentos poderão ser utilizados, entre outros: Avaliações escritas; Ati-

vidades de leitura e pesquisa; Resolução de situações problema e exercícios; Montagem 

e relatórios de atividades experimentais; Debates, seminários e apresentações de traba-

lhos; Atividades de campo; Estudo Dirigido; Produção de trabalhos com a utilização de 

recursos tecnológicos. 

Quanto à recuperação, durante todo o processo avaliativo devem ser oportuniza-

dos, aos alunos, momentos para recuperar conteúdos e notas, pois o processo de avali-
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ar inclui, sobretudo, superar dificuldades e direcionar para caminhos que produzam, com 

eficiência, o entendimento da disciplina. 

 

Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino 

dos conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível 

para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que 

dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda: a com-

preensão dos conceitos físicos essenciais a cada unidade de ensino e aprendizagem 

planejada; a compreensão do conteúdo físico expressado em textos científicos; a com-

preensão de conceitos físicos presentes em textos não científicos; a capacidade de ela-

borar relatórios tendo como referência os conceitos, as leis e as teorias físicas sobre um 

experimento ou qualquer outro evento que envolva os conhecimentos da Física. 
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Geografia 

Apresentação da disciplina 

A geografia, considerada para alguns como uma das mais antigas disciplinas acadêmi-

cas, surgiu na Antiga Grécia, sendo no começo chamado de história natural ou filosofia natural. 

Conforme apresentado nas Preliminares das Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio, 

a geografia passou por um processo evolutivo desde o período da antiguidade até os dias de 

hoje. Da compreensão da dinâmica da natureza observada nos primeiros momentos da história, 

ao afastamento de alguns conhecimentos geográficos constituídos na Idade Média, aos saberes 

geográficos, do processo histórico dos séculos XVI ao XIX, que passaram a evidenciar as dis-

cussões filosóficas, econômicas e políticas, buscando explicações referentes às questões do 

espaço e da sociedade as mudanças paradigmáticas do século XX. 

As Escolas Geográficas representadas destacadamente pela alemã e a francesa dão o 

toque no desenvolvimento do pensamento geográfico. Representantes como Humboldt (1769-

1859), Ritter (1779-1859) e Ratzel (1844 -1904) da Escola Alemã e Vidal de La Blache da Escola 

Francesa. A primeira observava a relação sociedade-natureza como determinante no nível de 

vida, domínio técnico e sua forma de organização social, já a segunda via, o contato entre dife-

rentes gêneros de vida seriam uns elementos fundamentais para o progresso humano. 

 

Objetivos gerais 

A geografia enquanto ciência que é objetiva no ensino Médio, conforme preliminares das 

Diretrizes Curriculares, estudarem o Espaço Geográfico e sua composição conceitual básica – 

lugar, paisagem, região, território, natureza, sociedade e suas relações. Em se tratando de cur-

sos técnicos como Meio Ambiente, Agropecuária, e Sistemas de Energias Renováveis a questão 

ambiental e assuntos direcionados a cada um destes cursos, ganha contornos mais contunden-

tes, uma vez que são parâmetros importantes da disciplina. Espera-se formar um aluno consci-

ente das relações espaço-temporal e sociedade-natureza de seu tempo. 

 

Ementa 

Estudo da interação entre a natureza e o Homem na dimensão econômica, política, cultu-

ral e demográfica e, socioambiental. 
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

 
CONTEÚDOS  

ESTRUTURANTES 
 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Dimensão Econômica do 

Espaço Geográfico 

 

Dimensão Política do Es-

paço Geográfico 

 

Dimensão Cultural e De-

mográfica do Espaço Ge-

ográfico 

 

Dimensão Socioambiental 

do Espaço Geográfico 

 
1 A nova ordem mundial, os territórios supranacionais e o papel 
do Estado 
2 As diversas regionalizações do espaço geográfico 
3 As implicações socioespaciais do processo de mundialização 
4 O comércio e as implicações socioespaciais 
5 A circulação da mão-de-obra, do capital, das mercadorias e 
das informações 
6 A dinâmica da natureza e sua alteração pelo emprego de 
tecnologias de exploração e produção 
7 A distribuição espacial das atividades produtivas e a (re) or-
ganização do espaço geográfico 
8 A formação e transformação das paisagens 
9 A formação, localização, exploração e utilização dos recursos 
naturais 
10 A formação, mobilidade das fronteiras e a reconfiguração 
dos territórios 
11 A formação, o crescimento das cidades, a dinâmica dos 
espaços urbanos e a urbanização recente 
12 A revolução técnico-científica-informacional e os novos ar-
ranjos no espaço da produção 
13 A transformação demográfica, a distribuição espacial e os 
indicadores estáticos da população 
14 As manifestações socioespaciais da diversidade cultural 
15 As relações entre o campo e a cidade na sociedade capita-
lista 
16 O espaço em rede: produção, transporte e comunicação na 
atual configuração territorial 
17 O espaço rural e a modernização da agricultura 
18 Os movimentos migratórios e suas motivações 
 

 
 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Qualquer que seja a concepção de aprendizagem e opção de ensino, estas deverão estar 

voltadas a formação plena do educando. Partindo deste pressuposto, basicamente podem-se 

usar dois tipos de fontes que podem ser usadas no ensino da geografia: as imagéticas e as tex-

tuais podendo ter uma grande abertura para as aulas de campo, uma vez que o curso possibilita 

este tipo de ação. 
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Os conteúdos devem ser trabalhados de forma crítica e dinâmica, mantendo a coerência 

com os fundamentos teóricos das disciplinas. Os Conteúdos Estruturantes deverão estar per-

passados uns aos outros constantemente. 

O ensino da geografia deve ser trabalhado de forma dinâmica e instigante para os alu-

nos, por meio de situações que problematizem os diferentes espaços geográficos materializados 

em paisagens, lugares, regiões e territórios, que disparem as relações entre o passado e o pre-

sente, o especifico e o geral, as ações individuais e coletivas. O aspecto inerente à dinâmica 

ambiental deve ser enfatizado, como já observado em razão do objetivo do curso. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação diagnóstica faz com que o aluno seja diariamente inquerido em seu saber, 

desta forma sua postura de aluno é modificada, pois a presença do mesmo em sala de aula é 

fundamental. A produção individual e coletiva se torna mais consistente, já que o aluno necessita 

produzir e não copiar. A geografia por ser uma disciplina aberta e ter muitas interfaces com to-

das as áreas tem a possibilidade de desenvolver projetos, sendo este um sistema dinâmico de 

avaliação, já que possibilita a checagem de procedimentos e atitudes. Isto posto, de acordo com 

as Preliminares das Diretrizes Curriculares do Ensino Médio (2006), a geografia deve ter como 

critério de avaliação e formação de conceitos geográficos básicos e entendimentos das relações 

sócio-espaciais, no caso especifico desta disciplina em curso Técnico em Meio Ambiente deverá 

além dos acima citados, ter as bases que norteiam a dinâmica terrestre.  

 
Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de aulas prá-

ticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercícios propostos; De-

senvolvimento de projetos; atividades online; prova trimestral com questões objetivas, múltiplas 

escolhas, discursivas, entre outras. 

 

 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a todos os 

estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e visa garan-

tir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a todos(as) 

os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da média. A recu-

peração de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a 
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reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos con-

teúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e 

visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

 
Critérios de avaliação 
 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos con-

teúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a compreen-

são do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada conteúdo, 

se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda 
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Gestão de Recursos Naturais 

 

 Apresentação da disciplina 

Os recursos naturais não são infinitos e, por isso, devem ser utilizados de forma 

econômica e racional, ou seja, a natureza deve ser gerida ou utilizada para atender às 

necessidades da presente geração e das que ainda virão. Nesse sentido, a Disciplina de 

Gestão de Recursos Naturais objetiva a utilização adequada dos recursos naturais e dos 

ecossistemas, de modo a respeitar sua capacidade de reprodução e de carga e sua utili-

zação de forma sustentável. O manejo dos recursos naturais varia segundo os tipos de 

recursos, mas se compõe de vários tipos de restrições - de acesso aos recursos naturais 

em certos períodos, de uso de certos equipamentos ou tecnologia (DIEGUES, 1995). 

 
Objetivos gerais 

Adquirir ao final da Disciplina conhecimentos básicos acerca do manejo de recur-

sos naturais; Relacionar esses conteúdos com as aplicações em sua futura profissão; 

demonstrar como deve ser realizada a gestão dos principais recursos naturais disponí-

veis, a saber: água, solo, vegetação fonte de energias renováveis. 

 
 

Ementa 

Estudo da água e do solo. Análise de Agroecologia. Compreensão dos sistemas 

de recursos renováveis. 

 

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

3ª Série 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Água 

 
1.1 Ciclo Hidrológico distribuição das águas 
1.2 Gestão de bacias hidrográficas, águas superficiais e subterrâ-
neas. 
1.3 Comitês de Bacias Hidrográficas 
1.4 Agencia nacional das águas 
1.5 Políticas nacional e estadual de recursos hídricos 
1.6 Diagnóstico de bacias hidrográficas 
1.7 Manejo de microbacias hidrográficas 
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1.8 Gerenciamento de bacias hidrográficas como unidade territorial 
de planejamento  
 

2  Agroecologia 

2.1 Impactos dos modos de produção 
2.2 Planejamento do uso do solo 
2.3 Produção sustentável: permacultura, agrosilvicultura, biodinâmi-
ca, agricultura orgânica sistema SAFS 
2.4 Controle biológico de pragas 
2.5 Organismos geneticamente modificados (OGM) 
2.6 Técnicas agroecológicas 
2.7 Noções de Silvicultura em áreas protegidas 
2.8 Noções de Silvicultura em áreas protegidas 
2.9 Planejamento e manejo de unidades de conservação, praças e 
arborização urbana 2.10 Uso público: recreação e lazer, noções de 
Turismo e turismo em áreas naturais protegidas; 
2.11 Noções de paisagismo 
 

3 Solo 

 
3.1 Conceitos de conservação de solo do ponto de vista produtivo e 
ambiental 
3.2 Práticas de conservação vegetativas e mecânicas 
3.3 Processos de salinização e acidificação 
3.4 Erosão em solos agrícolas e urbanos 
3.5 Pedologia/edafologia 
3.6 Ciclos biogeoquímicos 
3.7 Formações rochosas das camadas da Terra e sua correlação 
com o solo 
3.8 Processo de intemperismo físico e químico 
3.9 Alterações de rochas e minerais e formação do perfil do solo  
3.10 Fatores de formação do solo (relevo, clima, organismos, mate-
rial de origem e tempo cronológico) 
3.11 Características morfológicas do solo 
e propriedades dos solos 
 

 

4ª Série 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

3 Solo 

 
3.1 Conceitos de conservação de solo do ponto de vista produtivo e 
ambiental 
3.2 Práticas de conservação vegetativas e mecânicas 
3.3 Processos de salinização e acidificação 
3.4 Erosão em solos agrícolas e urbanos 
3.5 Pedologia/edafologia 
3.6 Ciclos biogeoquímicos 
3.7 Formações rochosas das camadas da Terra e sua correlação 
com o solo 
3.8 Processo de intemperismo físico e químico 
3.9 Alterações de rochas e minerais e formação do perfil do solo  
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3.10 Fatores de formação do solo (relevo, clima, organismos, mate-
rial de origem e tempo cronológico) 
3.11 Características morfológicas do solo 
e propriedades dos solos 
 

4 Sistemas de Energi-
as Renováveis 

 
 

 
4.1 Sistemas de energias renováveis 
4.2 Conservação de energia e eficiência energética 
4.3 Sistemas de energia 
4.4 Fontes alternativas de energia 
4.5 Energia solar térmica, termoelétrica e fotovoltaica 
4.6 Energia eólica 
4.7 Energia de biomassa, biocombustíveis: algas, etc. 
4.8 Energia a hidrogênio e pilha de combustível 
4.9 Energia a CO2: efeito estufa 
4.10 Biodiesel 
4.11 Geotérmica 
4.12 Hidráulica 
4.13 Energia marinha 
4.14 Energia e meio ambiente 
 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Qualquer que seja a concepção de aprendizagem e opção de ensino, estas deve-

rão estar voltadas a formação plena do educando. Partindo deste pressuposto, basica-

mente podem-se usar dois tipos de fontes que podem ser usadas no ensino da Gestão 

dos Recursos Naturais: as imagéticas e as textuais podendo ter uma grande abertura 

para as aulas de campo, uma vez que o curso possibilita este tipo de ação. 

Os conteúdos devem ser trabalhados de forma crítica e dinâmica, mantendo a 

coerência com os fundamentos teóricos das disciplinas. Os Conteúdos Estruturantes 

deverão estar perpassados uns aos outros constantemente. 

O ensino na Disciplina de Gestão de Recursos Naturais pode ser trabalhado de 

forma dinâmica e instigante para os alunos, por meio de situações que problematizem os 

diferentes espaços geográficos materializados em paisagens, lugares, regiões e territó-

rios, que disparem as relações entre o passado e o presente, o especifico e o geral, as 

ações individuais e coletivas. O aspecto inerente à dinâmica ambiental deve ser enfati-

zado, como já observado em razão do objetivo do curso. 

 

Concepção de avaliação / avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o 
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ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção peda-

gógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter 

informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o 

professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar cons-

ciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre durante todo o 

processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específicos caracteri-

zando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia os conteúdos 

trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de superação das 

dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendizagem 

Diante deste fato, na Disciplina de Gestão de Recursos Naturais a avaliação pri-

ma em diagnosticar a o aprendizado em diversos momentos e de diversas formas opor-

tunizando ao educando ser avaliado de múltiplas maneiras. 

 
Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de au-

las práticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; Exercícios 

propostos; Desenvolvimento de projetos; Prova trimestral com questões objetivas, múlti-

plas escolhas, discursivas, entre outras. 

 
Critérios de avaliação  

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino 

dos conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível 

para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que 

dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda 
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Gestão de Resíduos 

Apresentação da disciplina 

A Disciplina de Gestão de Resíduos visa formar o educando na perspectiva de compre-

ender as diversas estratégias de trabalhar os resíduos sólidos, líquidos e gasosos. Nesta pers-

pectiva, a Disciplina fornecerá instrumentos e parâmetros para realização da gestão dos diver-

sos tipos de resíduos identificando as causas, consequências e efeitos, bem como, qualificação 

para emitir parecer sobre as potenciais ações corretivas, preventivas e preditivas. 

 

Objetivos gerais 

Trabalhar na gestão de resíduos sólidos, líquidos e gasoso, na gestão, e nas ações cor-

retivas, preventivas e preditivas sugerindo alternativas, quando possíveis da redução do volume 

de resíduos provocados e propor ações mitigatórias quando necessárias.  

 

Ementa  

Organização, realização e coordenação da redução do reuso e da reciclagem de resí-

duos e/ou recursos utilizados em processos. Operação de sistemas de tratamento de resíduos. 

 

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ª SÉRIE 

CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Resíduos 
 

1.1 Caracterização e classificação de resíduos; 

1.2 Gestão de Resíduos Sólidos e políticas públicas: definição e 

implantação; 

1.3 Problemática dos resíduos sólidos urbanos: aspectos econômi-

cos, institucionais, sanitários e ambientais; 

  1.4 Classes de Contaminação Ambiental. 

  1.5 Sistema de Coleta, Transporte, Acondicionamento, Triagem de 

Resíduos e Disposição Final. 

2. Redução, Reuso e 
Reciclagem de Resíduos 

 2.1 Reciclagem, reutilização e coleta seletiva de resíduos 

2.2 Processos e Técnicas de Tratamento de Resíduos 

2.3 Técnicas de Acondicionamento, transporte, tratamento e dis-

posição final de Resíduos sólidos dos serviços de Saúde. 
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3 Operacionalização de 
Sistemas de Resíduos 

3.1 Características físicas, químicas e biológicas dos efluentes lí-

quidos; 

3.2 Processos e Sistemas de Tratamento de efluentes líquidos; 

3.3 Processos e Sistemas de Tratamento de lodo de efluentes; 

3.4 NBR 7229/93: Projeto Construção e operação de tan-

ques sépticos; 

3.5 Planos de Gerenciamento Integrado de Resíduos. 

 

 
 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

A metodologia consiste em trabalhar os resíduos sólidos urbanos (RSU), líquidos e gaso-

sos trabalhando na dimensão de separação que é identificação de resíduos de natureza diversa 

e a classificação que permite dentro de uma mesma natureza de resíduos mensurar característi-

cas diferentes de contaminação, propriedades Químicas, Físicas ou Biológicas distintas. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação diagnóstica faz com que o aluno seja diariamente inquerido em seu saber, 

desta forma sua postura de aluno é modificada, pois a presença do mesmo em sala de aula é 

fundamental. A produção individual e coletiva se torna mais consistente, já que o aluno necessita 

produzir e não copiar. Diante deste fato, na Disciplina de Gestão de Recursos Naturais a avalia-

ção prima em diagnosticar a o aprendizado em diversos momentos e de diversas formas oportu-

nizando ao educando ser avaliado de múltiplas maneiras. 

 

Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de aulas prá-

ticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercícios propostos; De-

senvolvimento de projetos; atividades online; prova trimestral com questões objetivas, múltiplas 

escolhas, discursivas, entre outras. 

 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a todos os 

estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e visa garan-

tir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a todos(as) 
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os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da média. A recu-

peração de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a 

reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos con-

teúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e 

visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

 
Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos con-

teúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a compreen-

são do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada conteúdo, 

se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 
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História 

 

Apresentação da disciplina 

A disciplina de História no Ensino Médio deve possibilitar o conhecimento  da evolução  

humana, nos aspectos políticos, socioeconômicos e cultural, dentro das diversas sociedades;  

garantindo condições para o reconhecimento e valorização das diferenças. O estudo da História 

deve garantir condições para a formação de indivíduos mais críticos e conscientes do seu papel 

como sujeitos históricos.   

 

Objetivos gerais  

Conhecer e respeitar as diversas formas de organização social, econômica e cultural dos 

povos. Despertar no educando o senso crítico, a curiosidade, o interesse pela investigação. Pro-

porcionar a formação de cidadãos participativos e interessados no exercício da cidadania. Com-

preender e valorizar as diferentes manifestações culturais, agindo de modo a preservar o direito 

à diversidade. Identificar, discutir e buscar alternativas para os problemas ambientais contempo-

râneos. 

 

Ementa 

Estudo das ações do Homem no tempo por meio das relações de trabalho, poder e cultu-

ra. 

 

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ªSÉRIE 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS 

 
1. Cultura e religiosidade 

2. Movimentos sociais, polí-

ticos e culturais e as guerras 

e revoluções 

3. O Estado e as relações de 

poder 

4. Os sujeitos, as revoltas e 

as guerras 

5. Trabalho escravo, servil, 

 
- Mesopotâmia 

- África antiga: Egito a Núbia 

- Hebreus, Fenícios e Persas 

- Mundo Grego 

- Roma Antiga 

- A Crise de Roma e o Império Bizantino 

- Os Francos e o Feudalismo  

- Civilização Árabe-Muçulmana 

- Formações Políticas Africanas 
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assalariado e o Trabalho 

livre 

6. Urbanização e industriali-

zação 

 

- Formações dos Estados Nacionais 

- Grandes Navegações 

- Renascimento e Reformas Religiosas 

- América Indígena 

- Colonizações: Espanhóis e Ingleses na  América 

- América Portuguesa e a Presença Holandesa 

- Africanos no Brasil 

- Expansão e Ouro na  América Portuguesa 

- Revolução Industrial e Revolução Inglesa 

- O Iluminismo e a Formação dos Estados Unidos. 

 
2ª SÉRIE 

 
CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) 

 
CONTEÚDOS ESPECÍFICOS 

 
1. Cultura e religiosidade. 

2. Movimentos sociais, políticos e 

culturais e as guerras e revoluções. 

3. O Estado e as relações de poder. 

4. Os sujeitos, as revoltas e as guer-

ras. 

5. Trabalho escravo, servil, assalari-

ado e o Trabalho livre. 

6. Urbanização e industrialização. 

 

 
- A Revolução Francesa e a Era Napoleônica 

- Independências na América Espanhola 

- Emancipação Política do Brasil 

- O Reinado de Dom Pedro I 

- Período Regencial 

- O Reinado de Dom Pedro II 

- Abolição e República 

- Industrialização e Imperialismo 

- A Primeira Guerra Mundial e a Revolução Russa 

- Primeira República no Brasil 

- A Grande Depressão de 1929 e os Regimes Totali-

tários 

- A Segunda Guerra Mundial 

- A Era Vargas 

- A Guerra Fria 

- Independências: África e Ásia 

- Período de Eurico Gaspar Dutra a João Goulart 

- O Regime Militar 

A nova Ordem Mundial e o Fim do Bloco Soviético 

- O Brasil e a Nova Ordem Mundial 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Exposição oral e escrita, trabalhos em equipes, debates, seminários, pesquisas, visitas 

técnicas, resolução de atividades, análises de documentários. 
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Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o ensi-

no; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para 

que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter informações sobre o 

que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o professor sobre sua prática 

educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificuldades 

e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo de ensino e aprendizagem e não 

apenas em momentos específicos caracterizando como fechamento de grande etapa de traba-

lho. O professor avalia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o 

propósito de superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendi-

zagem. 

 
Instrumentos de avaliação 

Serão utilizados várias atividades e instrumentos, tais como: trabalhos individuais e em 

grupo, pesquisas de campo e bibliográficas, exercícios de fixação, trabalhos de criação, relató-

rios, debates, testes orais e escritos, leituras, resumos, esquemas, sínteses, seminários, questi-

onários, dramatizações (coletiva de imprensa, jornal falado, miniaulas, júri simulado), provas. 

 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a todos os 

estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e visa garan-

tir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a todos(as) 

os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da média. A recu-

peração de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a 

reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos con-

teúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e 

visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

Exercícios propostos; Desenvolvimento de projetos; Prova trimestral com questões objetivas, 

múltiplas escolhas, discursivas, entre outras. 

 
Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos con-

teúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a compreen-

são do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada conteúdo, 
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se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 
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Informática Aplicada 

 

Apresentação da disciplina 

A disciplina de informática aplicada deverá proporcionar ao aluno conhecimentos que fa-

cilitará as práticas voltadas no dia-a-dia, onde a inclusão digital já está atuando, a disciplina de 

informática orientará ao aluno como se portar frente às novas tecnologias, já inseridas no nosso 

cotidiano, promovendo assim um profissional eficaz e capaz de se relacionar com pessoas de 

todos os níveis culturais. 

 

Objetivos gerais 

A disciplina informática Aplicada tem objetivo de dar competências aos alunos para que 

eles possam compreender; dominar concepções e métodos de apresentação pessoal e traba-

lhos escritos; saber analisar e buscar fontes de informações no mundo virtual; saber interpretar 

as linhas estratégias na preservação ambiental; elaborar projetos dando ênfase nos aspectos 

técnicos, econômicos, ambientais, sócio-culturais e financeiros de projetos; conhecer formas de 

apresentação de projetos e métodos para a elaboração de projetos. 

 

Ementa  

Estudo do histórico e da evolução da Informática. Compreensão da arquitetura dos com-

putadores. Estabelecimento de relações entre sistemas computadorizados e operacionais. Utili-

zação de aplicativos de escritório e da internet. Aplicação das ferramentas de sistemas operaci-

onais. Conhecimento dos mecanismos de segurança para a internet. 

 

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Informática 

 
1.1 Breve histórico da criação e evolução dos computadores e tecno-

logias de informação 
 

2 Arquitetura dos 

computadores 

 
2.1 Hardware 
2.2 Periféricos de entrada 
2.3 Periféricos de saída 
2.4 Periféricos de entrada e saída 
2.5 Gabinete 
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3 Sistemas  compu-
tadorizados e opera-

cionais 
 

 
3.1 Softwares livres e proprietários 
3.2 Sistemas operacionais 
3.3 Software de proteção do computador 
3.4 Ferramentas de backup e restauração de backup 
3.5 Ferramentas de limpeza de disco 
3.6 Gerenciamento de arquivos e pastas 
3.7 Arquivos e tipos de arquivos 
3.8 Pastas: criação e organização 

4 Aplicativos de es-
critório 

 
4.1 Processadores de texto 
4.2 Formatação (normas da ABNT) 
4.3 Tabelas 
4.4 Mala direta 
4.5 Etiquetas 
4.6 Organogramas 
4.7 Documentos técnicos  
4.8 Planilhas eletrônicas: formatação, fórmulas, funções e gráficos 
4.9 Aplicativos de apresentação: formatação 
4.10 Inserção de mídias externas 
4.11 Ferramentas de animação 
4.12 Edição de imagem, áudios e vídeos 
4.13 Programas específicos do curso 
 

5 Internet 

 
5.1 Serviços de internet 
5.2 Utilização de E-mail 
5.3 Comércio eletrônico 
5.4 Pesquisas na Internet 
5.5 Internet, intranet e extranet 
5.6 Webconferência 
5.7 Segurança na internet 
5.8 Proteção de dados 
5.9 Cybercrimes 
 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Aulas expositivas dialogadas; Trabalhos em grupos realizados em sala de aula; Utilização 

de TV e vídeo para apresentar problemas de administração; Pesquisas realizadas pelos alunos 

de tópicos históricos; Aula Práticas; Utilização dos laboratórios de análises para a realização de 

aulas experimentais e demonstração de técnicas e procedimentos de análises; sala de informáti-

ca e biblioteca para desenvolvimento de pesquisas orientadas. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é parte integrante do processo ensino-aprendizagem e abrange não somente 
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o desempenho do aluno, mas também a atuação do professor a estrutura e funcionamento da 

escola e do sistema de ensino. Os resultados alcançados pelo aluno na avaliação, serão emba-

sados na argumentação e atitudes por ele apresentadas mediante situações que envolvam a 

interpretação e aplicação de conceitos, para compreensão de fatos gerados pela sua própria 

experimentação ou, e, por meio de terceiros. Esta avaliação ocorrerá em atividades avaliativas 

específicas como provas, trabalhos, relatórios ou atividades práticas. 

 

Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos con-

teúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a compreen-

são do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada conteúdo, 

se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 

 

Recuperação paralela/metodologia 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a todos os 

estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e visa garan-

tir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a todos(as) 

os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da média. A recu-

peração de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a 

reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos con-

teúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e 

visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 
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Legislação e Segurança Ambiental 
 
Apresentação da disciplina 

A Disciplina de Legislação e Segurança Ambiental permite conhecer os aspectos impor-

tantes das normas legais relacionadas a proteção do Meio Ambiente. A preservação dos Bio-

mas, unidades de Conservação, licenciamento ambiental e quaisquer outras gestões dos recur-

sos naturais necessita de um instrumento legal que legitima a conduta a ambiental em questão. 

 

Objetivos gerais 

Capacitar o discente nos conceitos de legislação ambiental básicos, desenvolvendo uma 

abordagem interdisciplinar e holística da questão socioambiental, visando o entendimento e res-

peito pelo ambiente, qualificando o aluno para agir nos diversos eventos ambientais de acordo 

com a legislação; conhecer a lei de crimes ambientais; conhecer a legislação vigente acerca da 

Política de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos, a nível nacional, estadual e local; conhecer 

as normas de segurança ambiental. 

 

Ementa 

Introdução ao estudo da Legislação ambiental em nível federal, estadual e municipal. Es-

tudo e compreensão de normas regulamentadoras de segurança ambiental e do trabalho. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Legislação 
Ambiental 

 

 

 
1.11.1 Federal, Estadual, Municipal e Plano Diretor 

1.2 1.2  1.2 História da legislação ambiental; 
1.3 Princípios ambientais: Art. 225 CF/88; 
1.4 Estrutura organizacional da Legislação ambiental brasileira; 
1.5 Pirâmide de Hans Kelsen; 
1.6 Nomenclaturas na gestão ambiental; 
1.7 Política Nacional do Meio Ambiente: Lei n.º 6938/81; 
1.8 Cadastro Ambiental Rural (CAR); 
1.9 Licenciamento Ambiental: (Licença Prévia; Licença de Instalação; 
Licença de Operação; Licença Ambiental Simplificada e demais); Pro-
cesso de licenciamento ambiental; 
1.10 Política Nacional de Recursos Hídricos; 
1.11 Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
1.12 Lei de Crimes Ambientais: Lei n.º 9605/98 alterada pela Lei 
6514/08 e regulamentada pelo Decreto n.º 3179/99; 
1.13 Normas associadas ao exercício profissional: Lei n.º 10410/2002; 
PL n.º 1105/2007; Lei n.º 6938/1981; Lei n.º 12305/2010; Decreto n.º 
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7404/2010; Decreto n.º 99274/1900; Decreto n.º 90922/1985. 
 

Normas Regulamen-
tadoras no Trabalho 
e Segurança Ambi-

ental 

 
2.1 Normas regulamentadoras (NR 09) da segurança ambiental e do 
trabalho; 
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e Mapa de 
Risco ; 
2.2 Leis de Biossegurança. 

 
Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

A disciplina de Legislação deve ser trabalhada na forma de aulas expositivas, trabalho 

em grupo, pesquisas bibliográficas e estudos de caso. Ou seja, problematização que envolva 

aspectos da Lei ou resolução em estudo. 

 
Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

Como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia os conteúdos traba-

lhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de superação das dificuldades a 

fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendizagem. 

 

Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de aulas prá-

ticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercícios propostos; De-

senvolvimento de projetos; atividades online; prova trimestral com questões objetivas, múltiplas 

escolhas, discursivas, entre outras. 

 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a todos os 

estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e visa garan-

tir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a todos(as) 

os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da média. A recu-

peração de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a 

reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos con-

teúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e 

visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

 
Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos con-
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teúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a compreen-

são do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada conteúdo, 

se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 
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LEM: Inglês 
 
Apresentação da disciplina 

 A transposição das fronteiras internacionais, a globalização, o rápido desaparecimento de 

algumas funções de trabalho (agora obsoletas) e o surgimento de outras, a necessidade de 

adaptação causada pela tecnologia, a estandardização dos mercados (os mesmos produtos en-

contrados na maior parte do mundo), a comunicação pela internet — tudo isso mostra ao indiví-

duo a necessidade da comunicação efetiva através da língua inglesa (principalmente da com-

preensão da língua escrita) e, em menor escala, da compreensão e comunicação oral: “..... é 

fundamental que o ensino de língua estrangeira seja balizado pela função social desse conheci-

mento na sociedade brasileira. Tal função está, principalmente, relacionada ao uso que se faz de 

língua estrangeira via leitura. 

 

Objetivos gerais 

 Reconhecer a importância do inglês; preparar textos com linguagem clara, completa e di-

reta, com coesão e coerência; compreender e aplicar a língua inglesa em textos, tanto escrita 

como orais; empregar e identificar a autenticidade da língua inglesa; interpretar e analisar textos 

diversos; definir gêneros literários. 

Agir Social e Aspectos Contextuais: Ler formulários de aplicação e gêneros afins para 

compreensão e significação, dentro do tema 'Identidade e Alteridade' para situações formais e 

realizar práticas orais de apresentação/ identificação em situações formais e informais. Aspectos 

Críticos: (Re) conhecer especificidades na linguagem para situações formais e informais e seus 

usos na sociedade. Aspecto Tipológico: Descrever. Atividade Prática: a) Leitura: produção e so-

cialização de ideias e interpretações para compreensão do conteúdo relativo ao tema; b) orali-

dade: produção oral e socialização de informações para consolidação de aprendizagem e uso 

social; c) escrita: produção escrita e socialização de conhecimentos e informações; e uso comu-

nicativo do conteúdo relativo ao tema. 

 

Ementa 

Uso do discurso como prática social no mundo do trabalho. Estudo das práticas discursi-

vas (oralidade, leitura e escrita). 

 

 

 

 



175 
 

 
 

 

CONTEÚDO ESTRUTURANTE E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

4º SÉRIE 

CONTEÚDO 
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Discurso  
como  
prática  
social 

Gêneros discursivos: 

esferas sociais de circulação: 

Cotidiana: 

adivinhas, álbum de família, anedotas, bilhetes, cantigas de roda, car-

tão, carta pessoal, causos, comunicados, convites, currículo vitae, 

diário, exposição oral, fotos, músicas, parlendas, piadas, provérbios, 

quadrinhas, receitas, relatos de experiências vividas, trava-línguas 

Literária/artística: 

Autobiografia,biografias, contos,contos de fadas, contos de fadas con-

temporâneos, crônicas de ficção, escultura, fábulas,fábulas contem-

porânea, haicai, história em quadrinhos,lendas,músicas,literatura de 

cordel,memórias, letras de música, narrativas de aventura,narrativas 

de enigma, narrativas de ficção científica, narrativas de humor, narra-

tivas de terror,narrativas fantásticas, narrativas míticas, paró-

dias,pinturas,poemas,romances, tankas, textos dramáticos 

Escolar: 

Ata, cartazes, debate regrado, diálogo/discussão argumentativa, ex-

posição oral, júri simulado, mapas, palestra, pesquisas, relato históri-

co, relatório, relatos de experiências científicas, resenha, resumo, 

seminário, texto argumentativo, texto de opinião, verbetes de enciclo-

pédias 

Imprensa:  

Agenda cultural, anúncio de emprego, artigo de opinião, caricatura, 

carta ao leitor, cartum, charge, classificados, crônica jornalística, edi-

torial, entrevista (oral e escrita), fotos, horóscopo, infográfico, man-

chete, mapas, mesa redonda, notícia, reportagens, resenha crítica, 

sinopse de filmes, tiras. 

Publicitária: 

Anúncio, caricatura, cartazes, comercial para TV, e-mail, folder, fotos, 

músicas, paródia, placas, publicidade comercial, publicidade instituci-
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onal, publicidade oficial, slogan, texto político 

 Midiática: 

Blog, chat, desenho animado, e-mail, entrevista, filmes, fotoblog, ho-

me page, reality show, talk show, telejornal, telenovelas, torpedos, 

vídeo clip, vídeo conferência 

 Leitura:  

Identificação do tema, intertextualidade, intencionalidade, vozes soci-

ais presentes no texto, léxico, coesão e coerência, marcadores do 

discurso, funções das classes gramaticais no texto, elementos se-

mânticos, discurso direto e indireto, emprego do sentido denotativo e 

conotativo no texto, recursos estilísticos (figuras de linguagem) mar-

cas linguísticas: particularidades da língua, pontuação, recursos gráfi-

cos (como aspas, travessão, negrito), variedade linguística, acentua-

ção gráfica, ortografia 

 Escrita: 

Vocabulário, funções das classes gramaticais no texto, elementos 

semânticos, recursos estilísticos (figuras de linguagem), marcas esti-

lísticas (particularidades da língua) pontuação, recursos gráficos (co-

mo aspas, travessão, negrito), variedade linguística, ortografia, acen-

tuação gráfica 

Oralidade: 

Elementos extralinguísticos: entonação, pausas, gestos, etc, adequa-

ção do discurso ao gênero, turnos de fala, vozes sociais presentes no 

texto, variações linguísticas, marcas linguísticas (coesão, coerência, 

gírias, repetição), diferenças e semelhanças entre o discurso oral e o 

escrito, adequação da fala ao contexto, pronúncia. 

Vocabulário relacionado ao meio ambiente 

 

Concepção metodológica / metodologia da disciplina 

 A abordagem da prática educacional do professor de que a língua seja vista como ins-

trumento de interação, investigação, interpretação, reflexão e construção, norteada pelos três 

eixos articuladores: cultura, trabalho e tempo. Nessa concepção, levar-se-á em consideração a 

realidade do educando, valorizando sua bagagem de conhecimentos e respeitando suas neces-

sidades e características individuais, na certeza de que o aluno aprende melhor e desenvolve 

maior autonomia e responsabilidade quando se vê envolvido no processo ensino- aprendizagem. 
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Os métodos ainda incluirão: Exposição oral e escrita; Trabalho individual e em equipe; Pesquisa 

Bibliográfica; Utilização de Softwares Educativos; Uso da Internet e construção de gráficos no 

laboratório de Informática; 

 
Concepção de avaliação / avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o ensi-

no; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para 

que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter informações sobre o 

que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o professor sobre sua prática 

educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificuldades 

e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo de ensino e aprendizagem e não 

apenas em momentos específicos caracterizando como fechamento de grande etapa de traba-

lho. O professor avalia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o 

propósito de superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendi-

zagem. 

 

Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de aulas prá-

ticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercícios propostos; De-

senvolvimento de projetos; atividades online; prova trimestral com questões objetivas, múltiplas 

escolhas, discursivas, entre outras. 

 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a todos os 

estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e visa garan-

tir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a todos(as) 

os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da média. A recu-

peração de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a 

reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos con-

teúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e 

visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

 

Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos con-
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teúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a compreen-

são do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada conteúdo, 

se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda.
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Língua Portuguesa 

 

Apresentação da disciplina 

 O português do Brasil é uma variedade que se divide em diversas outras variedades que 

se justificam por falares tais como: a extensão do espaço geográfico, que gera os falares regio-

nais; as diferenças entre as camadas socioculturais; nível culto; nível popular e as diferenças 

entre os tipos de modalidades expressivas: língua falada, língua escrita. Outro ponto a ser con-

siderado é que as variedades linguísticas, sem exceção, constituem conjuntos organizados, não 

há como diferenciá-las em termos de valores certo ou errado, todas têm organização (todas têm 

gramáticas) e fornecem a base para a interação. Os recursos da língua vão além de suas regras 

básicas de funcionamento, neles estão incluídos o reconhecimento das diversas variedades da 

língua. Desta forma, as aulas de língua portuguesa deverão propiciar a formação de leitores crí-

ticos e produtores de textos conscientes e éticos. 

 

Objetivos gerais 

Estudar a língua portuguesa como organismo vivo, em movimento e em transformação 

permanente, construída historicamente nas relações socioculturais dos falantes nas diferentes 

comunidades onde ela se manifesta; Reconhecer a importância da língua portuguesa; Empregar 

corretamente a língua oral e escrita em diversas situações de uso; Compreender e diferenciar as 

escolas literárias ou estilo de época; Interpretar e analisar textos de autores diversos; Aprofundar 

através da leitura de textos literários e não-literários a capacidade de desenvolver o pensamento 

crítico e a sensibilidade estética; Empregar corretamente o uso da língua culta de acordo com a 

gramática e adequação ao texto; Definir gêneros Literários; Identificar os elementos componen-

tes dos textos. 

 

Ementa 

O discurso enquanto prática social em diferentes situações de uso. Práticas discursivas 

(oralidade, leitura e escrita) e análise linguística.  

CONTEÚDO ESTRUTURANTE E CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

2º Ano 
CONTEÚDO 

ESTRUTURANTE 
CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Discurso como 

Prática Social 

 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – 
Comunicados 

LEITURA 
 

- Efetuar leitura compreensiva, 
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Gêneros Discursivos – Cotidiana – 
Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – 
Fotos 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – 
Músicas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – 
Relatos de Experiências Vividas 
Gêneros Discursivos – Escola – Car-
tazes 
Gêneros Discursivos – Escola – De-
bate Regrado 
Gêneros Discursivos – Escola – Ex-
posição Oral 
Gêneros Discursivos – Escola – Ma-
pas 
Gêneros Discursivos – Escola – Pes-
quisas 
Gêneros Discursivos – Escola – Re-
lato Histórico  
Gêneros Discursivos – Escola – Re-
latório 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Cartum 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Charge 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Fotos 
 Gêneros Discursivos – Imprensa –  
Infográfico 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Mapas 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Mesa Redonda 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Tiras 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Autobiografia  
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Biografias 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Contos 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Contos de fadas 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Contos de fadas con-
temporâneos 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Fábulas 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Fábulas Contemporâ-
neas 

global, crítica e analítica de tex-
tos verbais e não verbais. 

 
- Identificar o tema/tese do texto. 

 
- Identificar as informações prin-
cipais e secundárias no texto. 

 
- Localizar informações explíci-

tas no texto. 
 

- Realizar inferência de informa-
ções implícitas no texto. 

 
- Realizar inferência do sentido 
de palavras ou expressões no 

texto. 
 

- Identificar as vozes sociais 
presentes no texto. 

 
- Reconhecer a intertextualidade 

e seu objetivo de uso. 
 

- Reconhecer os efeitos de sen-
tido decorrentes do uso das 

classes gramaticais, percebendo 
a função que exercem no texto. 

 
- Reconhecer os efeitos de sen-
tido decorrentes do uso de re-

cursos estilísticos no texto (figu-
ras de linguagem, repetição de 
palavras e/ou expressões, de 

sílabas, de vogais etc.). 
 

- Identificar as condições de 
produção do gênero trabalhado 
(enunciador, interlocutor, finali-
dade, época, suporte, esfera de 

circulação etc.). 
 

- Reconhecer o grau de formali-
dade e informalidade da lingua-
gem em diferentes textos, con-
siderando as variantes linguísti-

cas. 
 

- Compreender o efeito de senti-
do proveniente do uso de ele-
mentos gráficos (não verbais), 
recursos gráficos (aspas, negri-
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Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Haicai 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – História em Quadrinhos 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Lendas 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Letras de Músicas 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Literatura de Cordel 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Memórias 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Narrativas de Aventura 
Gêneros Discursivos – Gêneros Dis-
cursivos – Literária/Artística – Narra-
tivas de Humor. 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Paródias 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Pinturas 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Textos Dramáticos 
Gêneros Discursivos – Midiática – 
Filmes 
Gêneros Discursivos – Produção e 
Consumo – Regras de Jogos 
Gêneros Discursivos – Produção e 
Consumo – Rótulos/Embalagens 
Gêneros Discursivos – Produção e 
Consumo – Caricatura 
Gêneros Discursivos – Publicitária – 
Cartazes 
Gêneros Discursivos – Publicitária – 
Folder 
Gêneros Discursivos – Publicitária – 
Fotos 
Gêneros Discursivos – Publicitária – 
Músicas 
Gêneros Discursivos – Publicitária – 
Paródia 
Gêneros Discursivos – Publicitária – 
Slogan 
Prática de Escrita – Conteúdo temáti-
co 
Prática de Escrita – Contexto de pro-
dução 
Prática de Escrita – Elementos com-
posicionais do gênero 
Prática de Escrita – Finalidade do 
texto 
Prática de Escrita – Ideologia presen-

to, 
travessão) e linguísticos no tex-

to. 
 

- Perceber a relação entre o 
contexto de produção de dife-
rentes obras literárias com o 

momento histórico atual. 
 

- Reconhecer os diferentes esti-
los, tanto das obras literárias 

quanto dos escritores. 
 

- Identificar os elementos consti-
tutivos do gênero (tema, estilo e 

forma composicional). 
 

- Reconhecer as diferenças en-
tre textos que tratam do mesmo 
tema em função do leitor-alvo, 
da ideologia, da época em que 
foi produzido e de suas inten-

ções comunicativas. 
 

- Reconhecer os efeitos de sen-
tido decorrentes do tratamento 

estético do texto literário. 
 

ESCRITA 
 

- Atender à situação de produ-
ção proposta (condições de pro-
dução, elementos composicio-
nais do gênero, tema, estilo). 

 
- Organizar o texto, consideran-
do aspectos estruturais (apre-
sentação do texto, paragrafa-

ção). 
 

- Utilizar recursos textuais de 
informatividade e intertextuali-

dade. 
 

- Utilizar de forma pertinente 
elementos linguístico-discursivos 
(coesão, coerência, concordân-

cia etc.). 
 

- Utilizar adequadamente os 
recursos linguísticos/expressivos 
e gráficos no texto (pontuação, 
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te no texto 
Prática de Escrita – Informatividade 
Prática de Escrita – Intencionalidade 
Prática de Escrita – Interlocutor 
Prática de Escrita – Intertextualidade 
Prática de Escrita – Marcas linguísti-
cas: coesão, coerência, função das 
classes gramaticais no texto, conec-
tores, pontuação, recursos gráficos 
como aspas, travessão, negrito, etc. 
Prática de Escrita – Referência textu-
al 
Prática de Escrita – Relação de cau-
sa e consequência entre as partes e 
elementos do texto 
Prática de Escrita – Semântica: ope-
radores argumentativos; modalizado-
res; figuras de linguagem 
Prática de Escrita – Vícios de lingua-
gem 
Prática de Leitura – Conteúdo temáti-
co 
Prática de Leitura – Contexto de pro-
dução 
Prática de Leitura -  Contexto de pro-
dução da obra literária 
Prática de Leitura – Discurso ideoló-
gico presente no texto 
Prática de Leitura – Elementos com-
posicionais do gênero 
Prática de Leitura – Finalidade do 
texto 
Prática de Leitura – Intencionalidade 
Prática de Leitura – Interlocutor 
Prática de Leitura – Intertextualidade 
Prática de Leitura – Marcas linguísti-
cas: coesão, coerência, função das 
classes gramaticais no texto, pontua-
ção, recursos gráficos (como aspas, 
travessão, negrito), figuras de lingua-
gem 
Prática de Leitura – Partículas conec-
tivas do texto 
Prática de Leitura – Relação de cau-
sas  e consequências entre as partes 
e elementos  do texto 
Prática de Leitura – Semântica: ope-
radores argumentativos; modalizado-
res; figuras de linguagens 
Prática de Leitura – Vozes sociais 
presentes no texto 
Prática de Oralidade - Adequação de 

uso e função das classes 
gramaticais). 

 
- Empregar palavras e/ou ex-

pressões no sentido conotativo, 
incluindo as figuras de lingua-

gem. 
 

- Utilizar as normas ortográficas 
e de acentuação. 

 
- Utilizar adequadamente a lin-
guagem formal ou informal, de 
acordo com a situação de pro-

dução. 
 
 

ORALIDADE 
 

-- Empregar adequadamente os 
conectivos de acordo com a 

situação comunicativa. 
 

- Fazer a adequação do discurso 
à situação de produção (for-

mal/informal). 
 

- Expressar suas ideias com 
clareza, coerência e fluência. 

 
- Utilizar recursos extralinguísti-
cos em favor do discurso (ges-
tos, expressões faciais, postura 

etc.). 
 

- Ler com fluência, entonação e 
ritmo, observando os sinais de 

pontuação. 
 

- Respeite os turnos de fala. 
 

- Reconhecer e utilizar os ele-
mentos composicionais dos dife-
rentes gêneros discursivos orais 

(argumentatividade, contra- 
argumentação, elementos da 

narrativa etc.). 
 

- Organizar a sequência da fala. 
 

- Reconhecer e utilize a forma 
composicional pertencente a 
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fala ao contexto (uso de conectivos, 
gírias, repetições, etc.) 
Prática de Oralidade – Adequação do 
discurso ao gênero 
Prática de Oralidade – Conteúdo te-
mático 
Prática de Oralidade – Diferenças e 
semelhanças entre o discurso oral e 
escrito 
Prática de Oralidade – Elementos 
extralinguísticos: entonação, expres-
sões facial, corporal e gestual, pau-
sas. 
Prática de Oralidade – Elementos 
semânticos 
Prática de Oralidade – Finalidade 
Prática de Oralidade – Intencionali-
dade 
Prática de Oralidade – Marcas lin-
guísticas: coesão , coerência, gírias, 
repetição 
Prática de Oralidade – Papel do locu-
tor e interlocutor 
Prática de Oralidade – Turnos de fala 
Prática de Oralidade – Variações 
linguísticas (lexicais, semânticas, 
prosódicas entre outras) 
 
 

cada gênero (elementos da nar-
rativa, argumentatividade, con-

tra- 
argumentação, exposição etc.). 

 
- Identificar a ideologia presente 

nos diferentes discursos. 

                                                           3º Ano 

CONTEÚDO 
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Discurso como 

Prática Social 

 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – 
Currículo Vitae 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – 
Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – 
Músicas 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Debate Regrado 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Diálogo/Discussão Argumentativa 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Júri Simulado 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Palestra 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Pesquisas 

LEITURA 
 
- Efetuar leitura compreensiva, glo-
bal, crítica e analítica de textos 
verbais e não verbais. 
 
- Identificar o tema/tese do texto. 
 
- Identificar as informações princi-
pais e secundárias no texto. 
 
- Localizar informações explícitas 
no texto. 
 
- Realizar inferência de informa-
ções implícitas no texto. 
 
- Realizar inferência do sentido de 
palavras ou expressões no texto. 
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Gêneros Discursivos – Escola – 
Seminário 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Cartum 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Charge 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Classificados 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Fotos 
 Gêneros Discursivos – Imprensa 
– Mesa Redonda 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Notícia 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Reportagens 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Resenha Crítica 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Sinopse de Filmes 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Tiras 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Biografias 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Contos 
Gêneros Discursivos – Gêneros 
Discursivos – Literária/Artística – 
Crônicas de Ficção 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Haicai 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Letras de Músicas 
– Literária/Artística – Narrativas de 
Aventura 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Narrativas de Enig-
ma 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Narrativas de Ficção 
Científica 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Narrativas de Hu-
mor. 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Narrativas de Terror 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Narrativas Fantásti-
cas 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Narrativas Míticas 
Gêneros Discursivos – Literá-

 
- Identificar as vozes sociais pre-
sentes no texto. 
 
- Reconhecer a intertextualidade e 
seu objetivo de uso. 
 
- Reconhecer os efeitos de sentido 
decorrentes do uso das classes 
gramaticais, percebendo a função 
que exercem no texto. 
 
- Reconhecer os efeitos de sentido 
decorrentes do uso de recursos 
estilísticos no texto (figuras de lin-
guagem, repetição de 
palavras e/ou expressões, de síla-
bas, de vogais etc.). 
 
- Identificar as condições de produ-
ção do gênero trabalhado (enunci-
ador, interlocutor, finalidade, época, 
suporte, esfera de 
circulação etc.). 
 
- Reconhecer o grau de formalida-
de e informalidade da linguagem 
em diferentes textos, considerando 
as variantes linguísticas. 
 
- Compreender o efeito de sentido 
proveniente do uso de elementos 
gráficos (não verbais), recursos 
gráficos (aspas, negrito, 
travessão) e linguísticos no texto. 
 
- Perceber a relação entre o con-
texto de produção de diferentes 
obras literárias com o momento 
histórico atual. 
 
- Reconhecer os diferentes estilos, 
tanto das obras literárias quanto 
dos escritores. 
 
- Identificar os elementos constituti-
vos do gênero (tema, estilo e forma 
composicional). 
 
- Reconhecer as diferenças entre 
textos que tratam do mesmo tema 
em função do leitor-alvo, da ideolo-
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ria/Artística – Poemas 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Romances 
Gêneros Discursivos –  Literá-
ria/Artística – Textos Dramáticos 
Gêneros Discursivos – Midiática – 
Entrevista 
Gêneros Discursivos – Midiática – 
Filmes 
Gêneros Discursivos – Midiática – 
Telejornal 
Gêneros Discursivos – Política – 
Debate 
Gêneros Discursivos – Política – 
Debate Regrado 
Gêneros Discursivos – Política – 
Mesa Redonda 
Gêneros Discursivos – Publicitária 
– Músicas 
Gêneros Discursivos – Publicitária 
– Paródia 
Gêneros Discursivos – Publicitária 
– Publicidade Comercial 
Gêneros Discursivos – Publicitária 
– Publicidade Institucional 
Gêneros Discursivos – Publicitária 
– Publicidade Oficial 
Gêneros Discursivos – Publicitária 
– Slogan 
Gêneros Discursivos – Publicitária 
– Texto Político 
Prática de Escrita – Conteúdo te-
mático 
Prática de Escrita – Contexto de 
produção 
Prática de Escrita – Elementos 
composicionais do gênero 
Prática de Escrita – Finalidade do 
texto 
Prática de Escrita – Ideologia pre-
sente no texto 
Prática de Escrita – Informativida-
de 
Prática de Escrita – Intencionali-
dade 
Prática de Escrita – Interlocutor 
Prática de Escrita – Intertextuali-
dade 
Prática de Escrita – Marcas lin-
guísticas: coesão, coerência, fun-
ção das classes gramaticais no 
texto, conectores, pontuação, re-

gia, da época em que 
foi produzido e de suas intenções 
comunicativas. 
 
- Reconhecer os efeitos de sentido 
decorrentes do tratamento estético 
do texto literário. 
 
ESCRITA 
 
- Atender à situação de produção 
proposta (condições de produção, 
elementos composicionais do gê-
nero, tema, estilo). 
 
- Organizar o texto, considerando 
aspectos estruturais (apresentação 
do texto, paragrafação). 
 
- Utilizar recursos textuais de in-
formatividade e intertextualidade. 
 
- Utilizar de forma pertinente ele-
mentos linguístico-discursivos (co-
esão, coerência, concordância 
etc.). 
 
- Utilizar adequadamente os recur-
sos linguísticos/expressivos e gráfi-
cos no texto (pontuação, uso e fun-
ção das classes 
gramaticais). 
 
- Empregar palavras e/ou expres-
sões no sentido conotativo, incluin-
do as figuras de linguagem. 
 
- Utilizar as normas ortográficas e 
de acentuação. 
 
- Utilizar adequadamente a lingua-
gem formal ou informal, de acordo 
com a situação de produção. 
 
ORALIDADE 
 
-- Empregar adequadamente os 
conectivos de acordo com a situa-
ção comunicativa. 
 
- Fazer a adequação do discurso à 
situação de produção (for-
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cursos gráficos como aspas, tra-
vessão, negrito, etc. 
Prática de Escrita – Progressão 
referencial 
Prática de Escrita – Referência 
textual 
Prática de Escrita – Relação de 
causa e consequência entre as 
partes e elementos do texto 
Prática de Escrita – Semântica: 
operadores argumentativos; mo-
dalizadores; figuras de linguagem 
Prática de Escrita – Vozes sociais 
presentes no texto 
Prática de Leitura – Conteúdo 
temático 
Prática de Leitura – Contexto de 
produção 
Prática de Leitura -  Contexto de 
produção da obra literária 
Prática de Leitura – Discurso ideo-
lógico presente no texto 
Prática de Leitura – Elementos 
composicionais do gênero 
Prática de Leitura – Finalidade do 
texto 
Prática de Leitura – Intencionali-
dade 
Prática de Leitura – Interlocutor 
Prática de Leitura – Intertextuali-
dade 
Prática de Leitura – Marcas lin-
guísticas: coesão, coerência, fun-
ção das classes gramaticais no 
texto, pontuação, recursos gráfi-
cos (como aspas, travessão, ne-
grito), figuras de linguagem 
Prática de Leitura – Partículas 
conectivas do texto 
Prática de Leitura – Progressão 
referencial 
Prática de Leitura – Relação de 
causas  e consequências entre as 
partes e elementos  do texto 
Prática de Leitura – Semântica: 
operadores argumentativos; mo-
dalizadores; figuras de linguagens 
Prática de Leitura – Vozes sociais 
presentes no texto 
Prática de Oralidade - Adequação 
de fala ao contexto (uso de conec-
tivos, gírias, repetições, etc.) 

mal/informal). 
 
- Expressar suas ideias com clare-
za, coerência e fluência. 
 
- Utilizar recursos extralinguísticos 
em favor do discurso (gestos, ex-
pressões faciais, postura etc.). 
 
- Ler com fluência, entonação e 
ritmo, observando os sinais de pon-
tuação. 
 
- Respeite os turnos de fala. 
 
- Reconhecer e utilizar os elemen-
tos composicionais dos diferentes 
gêneros discursivos orais (argu-
mentatividade, contra- 
argumentação, elementos da narra-
tiva etc.). 
 
- Organizar a sequência da fala. 
 
- Reconhecer e utilize a forma 
composicional pertencente a cada 
gênero (elementos da narrativa, 
argumentatividade, contra- 
argumentação, exposição etc.). 
 
- Identificar a ideologia presente 
nos diferentes discursos. 
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Prática de Oralidade – Adequação 
do discurso ao gênero 
Prática de Oralidade – Conteúdo 
temático 
Prática de Oralidade – Diferenças 
e semelhanças entre o discurso 
oral e escrito 
Prática de Oralidade – Elementos 
extralinguísticos: entonação, ex-
pressões facial, corporal e gestual, 
pausas. 
Prática de Oralidade – Elementos 
semânticos 
Prática de Oralidade – Finalidade 
Prática de Oralidade – Intenciona-
lidade 
Prática de Oralidade – Marcas 
linguísticas: coesão , coerência, 
gírias, repetição 
Prática de Oralidade – Papel do 
locutor e interlocutor 
Prática de Oralidade – Turnos de 
fala 
 
 

4º Ano 

CONTEÚDO  
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Discurso como 

Prática Social 

 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – 
Currículo Vitae 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – 
Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – 
Músicas 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Ata 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Debate Regrado 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Diálogo/Discussão Argumentativa 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Júri Simulado 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Palestra 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Pesquisas 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Relatório 

LEITURA 
 
- Efetuar leitura compreensiva, glo-
bal, crítica e analítica de textos 
verbais e não verbais. 
 
- Identificar o tema/tese do texto. 
 
- Identificar as informações princi-
pais e secundárias no texto. 
 
- Localizar informações explícitas 
no texto. 
 
- Realizar inferência de informa-
ções implícitas no texto. 
 
- Realizar inferência do sentido de 
palavras ou expressões no texto. 
 
- Identificar as vozes sociais pre-
sentes no texto. 
 



189 
 

 
 

Gêneros Discursivos – Escola – 
Resumo 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Seminário 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Texto Argumentativo 
Gêneros Discursivos – Escola – 
Texto de opinião 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Anúncio de Empregos 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Artigo de Opinião 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Carta ao Leitor 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Cartum 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Charge 
Gêneros Discursivos – Imprensa –  
Infográfico 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Mesa Redonda 
Gêneros Discursivos – Imprensa – 
Tiras 
Gêneros Discursivos – Jurídica – 
Boletim de Ocorrência 
Gêneros Discursivos – Jurídica – 
Constituição Brasileira 
Gêneros Discursivos – Jurídica – 
Contrato 
Gêneros Discursivos – Jurídica – 
Declaração de Direitos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – 
Depoimentos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – 
Discurso de Acusação 
Gêneros Discursivos – Jurídica – 
Discurso de Defesa 
Gêneros Discursivos – Jurídica – 
Estatutos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – 
Leis 
Gêneros Discursivos – Jurídica – 
Ofício 
Gêneros Discursivos – Jurídica – 
Procuração 
Gêneros Discursivos – Jurídica – 
Regimentos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – 
Regulamentos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – 
Requerimentos 

- Reconhecer a intertextualidade e 
seu objetivo de uso. 
 
- Reconhecer os efeitos de sentido 
decorrentes do uso das classes 
gramaticais, percebendo a função 
que exercem no texto. 
 
- Reconhecer os efeitos de sentido 
decorrentes do uso de recursos 
estilísticos no texto (figuras de lin-
guagem, repetição de 
palavras e/ou expressões, de síla-
bas, de vogais etc.). 
 
- Identificar as condições de produ-
ção do gênero trabalhado (enunci-
ador, interlocutor, finalidade, época, 
suporte, esfera de 
circulação etc.). 
 
- Reconhecer o grau de formalida-
de e informalidade da linguagem 
em diferentes textos, considerando 
as variantes linguísticas. 
 
- Compreender o efeito de sentido 
proveniente do uso de elementos 
gráficos (não verbais), recursos 
gráficos (aspas, negrito, 
travessão) e linguísticos no texto. 
 
- Perceber a relação entre o con-
texto de produção de diferentes 
obras literárias com o momento 
histórico atual. 
 
- Reconhecer os diferentes estilos, 
tanto das obras literárias quanto 
dos escritores. 
 
- Identificar os elementos constituti-
vos do gênero (tema, estilo e forma 
composicional). 
 
- Reconhecer as diferenças entre 
textos que tratam do mesmo tema 
em função do leitor-alvo, da ideolo-
gia, da época em que 
foi produzido e de suas intenções 
comunicativas. 
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Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Contos 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Letras de Músicas 
Gêneros Discursivos – Gêneros 
Discursivos – Literária/Artística – 
Narrativas de Enigma 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Narrativas de Terror 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Narrativas Fantásti-
cas 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Poemas 
Gêneros Discursivos – Literá-
ria/Artística – Romances 
Gêneros Discursivos – Midiática – 
Filmes 
Gêneros Discursivos – Política – 
Abaixo-assinado 
Gêneros Discursivos – Política – 
Assembleia 
Gêneros Discursivos – Política – 
Carta de Emprego 
Gêneros Discursivos – Política – 
Carta de Reclamação 
Gêneros Discursivos – Política – 
Carta de Solicitação 
Gêneros Discursivos – Política – 
Debate 
Gêneros Discursivos – Política – 
Debate Regrado 
Gêneros Discursivos – Política – 
Discurso Político “de Palanque” 
Gêneros Discursivos – Política – 
Fórum 
Gêneros Discursivos – Política – 
Manifesto 
Gêneros Discursivos – Política – 
Mesa Redonda 
Gêneros Discursivos – Publicitária 
– Músicas 
Gêneros Discursivos – Publicitária 
– Paródia 
Gêneros Discursivos – Publicitária 
– Texto Político 
Prática de Escrita – Conteúdo te-
mático 
Prática de Escrita – Contexto de 
produção 
Prática de Escrita – Elementos 
composicionais do gênero 

- Reconhecer os efeitos de sentido 
decorrentes do tratamento estético 
do texto literário. 
 
ESCRITA 
 
- Atender à situação de produção 
proposta (condições de produção, 
elementos composicionais do gê-
nero, tema, estilo). 
 
- Organizar o texto, considerando 
aspectos estruturais (apresentação 
do texto, paragrafação). 
 
- Utilizar recursos textuais de in-
formatividade e intertextualidade. 
 
- Utilizar de forma pertinente ele-
mentos linguístico-discursivos (co-
esão, coerência, concordância 
etc.). 
 
- Utilizar adequadamente os recur-
sos linguísticos/expressivos e gráfi-
cos no texto (pontuação, uso e fun-
ção das classes 
gramaticais). 
 
- Empregar palavras e/ou expres-
sões no sentido conotativo, incluin-
do as figuras de linguagem. 
 
- Utilizar as normas ortográficas e 
de acentuação. 
 
- Utilizar adequadamente a lingua-
gem formal ou informal, de acordo 
com a situação de produção. 
 
ORALIDADE 
 
-- Empregar adequadamente os 
conectivos de acordo com a situa-
ção comunicativa. 
 
- Fazer a adequação do discurso à 
situação de produção (for-
mal/informal). 
 
- Expressar suas ideias com clare-
za, coerência e fluência. 
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Prática de Escrita – Finalidade do 
texto 
Prática de Escrita – Ideologia pre-
sente no texto 
Prática de Escrita – Informativida-
de 
Prática de Escrita – Intencionali-
dade 
Prática de Escrita – Interlocutor 
Prática de Escrita – Intertextuali-
dade 
Prática de Escrita – Marcas lin-
guísticas: coesão, coerência, fun-
ção das classes gramaticais no 
texto, conectores, pontuação, re-
cursos gráficos como aspas, tra-
vessão, negrito, etc. 
Prática de Escrita – Progressão 
referencial 
Prática de Escrita – Referência 
textual 
Prática de Escrita – Relação de 
causa e consequência entre as 
partes e elementos do texto 
Prática de Escrita – Semântica: 
operadores argumentativos; mo-
dalizadores; figuras de linguagem 
Prática de Escrita – Sintaxe de 
concordância 
Prática de Escrita – Sintaxe de 
regência 
Prática de Escrita – Vozes sociais 
presentes no texto 
Prática de Leitura – Argumentos 
do texto 
Prática de Leitura – Conteúdo 
temático 
Prática de Leitura – Contexto de 
produção 
Prática de Leitura -  Contexto de 
produção da obra literária 
Prática de Leitura – Discurso ideo-
lógico presente no texto 
Prática de Leitura – Elementos 
composicionais do gênero 
Prática de Leitura – Finalidade do 
texto 
Prática de Leitura – Intencionali-
dade 
Prática de Leitura – Interlocutor 
Prática de Leitura – Intertextuali-
dade 

 
- Utilizar recursos extralinguísticos 
em favor do discurso (gestos, ex-
pressões faciais, postura etc.). 
 
- Ler com fluência, entonação e 
ritmo, observando os sinais de pon-
tuação. 
 
- Respeite os turnos de fala. 
 
- Reconhecer e utilizar os elemen-
tos composicionais dos diferentes 
gêneros discursivos orais (argu-
mentatividade, contra- 
argumentação, elementos da narra-
tiva etc.). 
 
- Organizar a sequência da fala. 
 
- Reconhecer e utilize a forma 
composicional pertencente a cada 
gênero (elementos da narrativa, 
argumentatividade, contra- 
argumentação, exposição etc.). 
 
- Identificar a ideologia presente 
nos diferentes discursos. 
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Prática de Leitura – Marcas lin-
guísticas: coesão, coerência, fun-
ção das classes gramaticais no 
texto, pontuação, recursos gráfi-
cos (como aspas, travessão, ne-
grito), figuras de linguagem 
Prática de Leitura – Partículas 
conectivas do texto 
Prática de Leitura – Progressão 
referencial 
Prática de Leitura – Relação de 
causas  e consequências entre as 
partes e elementos  do texto 
Prática de Leitura – Semântica: 
operadores argumentativos; mo-
dalizadores; figuras de linguagens 
Prática de Leitura – Vozes sociais 
presentes no texto 
Prática de Oralidade - Adequação 
de fala ao contexto (uso de conec-
tivos, gírias, repetições, etc.) 
Prática de Oralidade – Adequação 
do discurso ao gênero 
Prática de Oralidade – Argumen-
tos 
Prática de Oralidade – Conteúdo 
temático 
Prática de Oralidade – Diferenças 
e semelhanças entre o discurso 
oral e escrito 
Prática de Oralidade – Elementos 
extralinguísticos: entonação, ex-
pressões facial, corporal e gestual, 
pausas. 
Prática de Oralidade – Elementos 
semânticos 
Prática de Oralidade – Finalidade 
Prática de Oralidade – Intenciona-
lidade 
Prática de Oralidade – Marcas 
linguísticas: coesão , coerência, 
gírias, repetição 
Prática de Oralidade – Papel do 
locutor e interlocutor 
Prática de Oralidade – Turnos de 
fala. 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Leitura silenciosa; Leitura oral pelo professor e do aluno com ênfase na entonação corre-

ta; Prática em leitura individual e em grupo; Leitura e interpretação de textos. 
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Discussão e debate; Atividade escrita e oral; Trabalhos de pesquisa em jornais, revistas e 

outros; Testes objetivos; Aulas expositivas; Vídeos; Exercícios gramaticais. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o ensi-

no; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para 

que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter informações sobre o 

que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o professor sobre sua prática 

educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificuldades 

e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo de ensino e aprendizagem e não 

apenas em momentos específicos caracterizando como fechamento de grande etapa de traba-

lho. O professor avalia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o 

propósito de superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendi-

zagem.  

As avaliações previstas para o ano/série letivos serão: 

- avaliações de diferentes complexidades com questões abertas;  

- pesquisas e outros trabalhos realizados pelo aluno, que podem ser feitos individualmente 

ou em grupo;  

- avaliações escritas; 

- produção de textos; 

- interpretação de textos. 

A avaliação deverá ser coerente com o enfoque dado aos princípios básicos da disciplina e es-

pera-se que o aluno saiba expressar-se corretamente na escrita e na oralidade. 

 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a todos os 

estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e visa garan-

tir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a todos(as) 

os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da média. A recu-

peração de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a 

reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos con-

teúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e 

visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 
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Matemática 

 

Apresentação da disciplina 

Capacitar o aluno nos princípios básicos da Matemática, desenvolvendo uma 

abordagem interdisciplinar e holística da questão ambiental, oferecendo ferramentas pa-

ra a compreensão e análise das questões econômicas, tecnológicas e sociais do desen-

volvimento sustentável, que permeiam e transformam os desafios e restrições ambien-

tais em oportunidades de negócios. 

 

Objetivos gerais 

Oferecer ferramentas para a compreensão e análise das questões econômicas, 

tecnológicas e sociais da matemática, que permeiam e transformam os desafios e restri-

ções ambientais em oportunidades de negócios. Realizar o estudo dos conteúdos, por 

meio de situações contextualizadas através de demonstrações da história da matemáti-

ca, modelagem matemática, etnomatemática e de novas tecnologias. Capacitar o aluno 

nos princípios básicos da matemática como: ler, montar, interpretar textos matemáticos 

e gráficos utilizando representações matemáticas. Desenvolvendo uma abordagem in-

terdisciplinar e holística da questão ambiental, visando uma perspectiva integrada na 

questão do meio ambiente.  

 

Ementa 

 Compreensão de número e álgebra para análise e descrição de relações em vá-

rios contextos onde se situem as abordagens matemáticas. Estudo das grandezas e 

medidas relacionando-as com os demais conteúdos matemáticos. Estudo das Geometri-

as estabelecendo relações com a aritmética e álgebra. Aplicação de funções para des-

crever e interpretar fenômenos ligados à matemática e a outras áreas de conhecimento.  

Aplicação do tratamento de informação na resolução de problemas utilizando cálculos 

elaborados e técnicas variadas. 
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ª  SÉRIE 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Funções 

Função Afim  
Função Exponencial  
Função Logarítmica  
Função Modular  
Função Quadrática  
 

Grandezas e Medidas Medidas de Informática  
 

Número e Álgebra  
Equações e Inequações Exponenciais,  
Logarítmicas e Modulares  
Números Reais  

Tratamento da Informação Matemática Financeira  
 

 

 

2ª SÉRIE 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Funções 
Função Trigonométrica  
Progressão Aritmética  
Progressão Geométrica  

Geometrias 
Geometria Espacial  
Geometria Plana  
Geometrias não Euclidianas  

Grandezas e Medidas 

Medidas de área  
Medidas de Energia  
Medidas de Grandezas Verbais  
Medidas de Volume  
Trigonometria  

Número e Álgebra  Matrizes e Determinantes  
Sistemas Lineares  

Tratamento da Informação Análise Combinatória  
Binômio de Newton  
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3ª SÉRIE 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Funções Função Polinominal  
 

Geometrias Geometria Analítica  
 

Número e Álgebra  
Números Complexos  
Polinômios  
 

Tratamento da Informação Estatística  
Estudo das Probabilidades  

 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Aulas expositivas, usando diferente linguagem verbal, matemática, gráfica, corpo-

ral; Trabalhos – listas de exercícios – individuais e em grupos, estimulando o crescimen-

to individual e coletivo em sala de aula; Correção das atividades, com uso do quadro de 

forma verbal, ou ainda verificando diretamente nas anotações dos exercícios dos alunos; 

Contextualização do conteúdo; Uso de livro didático; Leituras e exercícios complementa-

res de outros livros didáticos; Construção/formalização e interpretação de conceitos pro-

postos/apresentados; Montagem de conceito juntamente com os alunos; tratando da 

informação, usando a simbologia matemática; Uso de Softwares Dinâmica em grupo; 

Debates; Estudo de caso; Seminário; Pesquisa; Visita técnica. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

 

A avaliação dos resultados alcançados pelo aluno será embasada na argumenta-

ção e atitudes por ele apresentadas mediante situações que envolvam a interpretação e 

aplicação de conceitos, para compreensão de fatos gerados pela sua própria experimen-

tação ou, e, por meio de terceiros. Esta avaliação ocorrerá em atividades avaliativas es-

pecíficas como provas, trabalhos, relatórios, atividades práticas, debates e seminários 

com exposição dos trabalhos realizados. 

 

Critérios de avaliação 

 Identificar situações problema e apontar possíveis soluções com base nos conhe-
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cimentos adquiridos durante o processo de aprendizagem. 

Interpretar e expressar ideias com coerência e coesão, respeitando a norma culta da 

Língua Portuguesa bem como utilizar-se adequadamente de linguagem técnica apropri-

ada à sua área de formação. 

Desenvolver a capacidade argumentativa frente às diferentes posições ideológicas, 

apresentando postura ética e reflexiva. 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relacionadas ao cotidiano es-

colar com responsabilidade.   

 

Instrumentos de avaliação 

 A avaliação dos resultados alcançados pelo aluno será embasada na argumenta-

ção e atitudes por ele apresentadas mediante situações que envolvam a interpretação e 

aplicação de conceitos, para compreensão de fatos gerados pela sua própria experimen-

tação ou, e, por meio de terceiros. Esta avaliação ocorrerá em atividades avaliativas es-

pecíficas como provas, trabalhos, relatórios, atividades práticas, debates e seminários 

com exposição dos trabalhos realizados. 

 

Recuperação paralela/metodologia 

 A recuperação de estudos será contínua, paralela, processual e mensurada atra-

vés de instrumento que contemple os conteúdos do período estudado. Para a mensura-

ção o instrumento utilizado na recuperação será aplicado no final do bimestre ou trimes-

tre, prevalecendo a maior nota no resultado final. Será feito o registro dos conteúdos 

recuperados bem como os resultados obtidos na sua mensuração em seu diário de clas-

se. 
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Metodologia Científica e Comunicação 
 

Apresentação da disciplina 

A opção pela pesquisa está intimamente relacionada ao trabalho humano, se de-

fine como transformação da realidade pela ação construtiva do homem. Essa prática 

surge com finalidades definidas, ligadas a determinadas necessidades da existência 

humana. Para DEMO (1991) o verdadeiro fundamento da pesquisa enquanto princípio 

educativo e científico. Dessa forma torna-se livre dos mistérios que a encobriram ideali-

zando como atividade destinada a poucos seres privilegiados e “quase divinos” em sa-

bedoria. O mito da pesquisa é atemorizante, e fundamentado no abuso da credulidade 

social a respeito da ciência. 

O resultado da pesquisa depende de um método, da mesma forma que este se 

encontra vinculado a uma perspectiva específica de se olhar e interpretar o objeto, o que 

denominamos de paradigma. Embora todo trabalho exija esforço intelectual por parte de 

quem elabora, todos somos capazes de desenvolvê-lo de forma prazerosa e sem maio-

res complicações. De posse de algumas estratégias e busca de soluções para sua pro-

blemática para que comprovar suas hipóteses ou pelo menos fundamentá-la.   

 

Objetivos gerais 

Oportunizar aos alunos que desejam vencer os obstáculos encontrados na produ-

ção de trabalhos científicos e despertar sua criatividade natural usando a investigação 

para fazer seus projetos e tendo sua estima valorizada como “jovem cientista”; bem co-

mo promover o interesse em participar de grandes feiras. 

 

Ementa 

Introdução ao método científico, ciência e conhecimento. Estudo da normatização e apro-

fundamento das técnicas de pesquisa científica.  Elaboração, planejamento e desenvolvimento 

de projetos. Fundamentação dos processos de leitura e de produção escrita de textos. 
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

 
CONTEÚDOS  

ESTRUTURANTES 
 

 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

1 Ciência e conhecimento 

 
1.1 Métodos científicos 
1.2 Pesquisa científica: conceito, planejamento, fases, execu-
ção, elaboração e técnicas 
1.4 Planejamento e desenvolvimento de projetos: teoria, hipóte-
ses e variáveis, amostragem, elaboração, análise e interpreta-
ção de dados 
 

2 Pesquisa científica 

 
2.1 Análise de texto, resumo, resenha, seminário, comunicação 
científica e trabalho científico 
2.2 Coleta, análise e controle de dados, apresentação de relató-
rios 
2.3 Processo de comunicação humana 
2.4 Prática da expressão oral e escrita 
2.5 Estrutura dos trabalhos técnico-científicos 
2.6 Coesão textual a partir de elementos gramaticais 
2.7 Níveis de linguagem: coloquial e culta 
 

3 Normatização 
3.1 Normas da ABNT 
3.2 Referências Bibliográficas  
3.3 Bibliografia 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Trabalhar metodologia de pesquisa em Colégio Público com alunos de faixa etária 

variada, sem ter uma nota bimestral para “barganhar” parece ser difícil, mas o desafio é 

muito prazeroso, pois todos os alunos que se mantém no grupo têm vontade de fazer 

algo diferente, de descobrir coisas novas. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o 

ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção peda-

gógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter 

informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o 

professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar cons-

ciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre durante todo o 

processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específicos caracteri-
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zando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia os conteúdos 

trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de superação das 

dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendizagem. 

 

Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de au-

las práticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; Exercícios 

propostos; Desenvolvimento de projetos; Prova trimestral com questões objetivas, múlti-

plas escolhas, discursivas, entre outras. 

 

Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino 

dos conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível 

para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que 

dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda 

 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante 

ao processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegu-

rando a todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será 

obrigatória e visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve 

ser oportunizada a todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o 

rendimento acima da média. A recuperação de estudos será composta de dois momen-

tos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a reavaliação, ficando vetada a aplicação 

de instrumento de reavaliação sem a retomada dos conteúdos; o processo recuperação 

de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e visa recuperar 100% (cem 

por cento) dos conteúdos trabalhados. 
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Química 
 

Apresentação da disciplina 

A Química sempre esteve presente nas necessidades humanas, para a sobrevivência e 

desenvolvimento das civilizações, por isso é essencial resgatar momentos da história do conhe-

cimento químico. 

Surgiu na Antiguidade, a ideia central de todo desenvolvimento da Química – o Átomo e a 

Composição da Matéria. 

No século XVIII, a Química ganhou uma linguagem universal quanto à nomenclatura e 

conceitos fundamentais, em especial o episódio da descoberta do oxigênio, que gerou uma crise 

a respeito das explicações dos fenômenos como combustão e respiração. 

 

Objetivos gerais 

Com o estudo da Química espera-se que os alunos compreendam melhor as substâncias 

que ajudam a melhorar as condições de trabalho, preservar a saúde, qualidade, meio ambiente, 

segurança, posicionando-se criticamente diante de situações cotidianas relacionadas a conceitos 

químicos; Desenvolver capacidades como abstração, raciocínio, investigação, associação, análi-

se e compreensão de fenômenos e fatos químicos e interpretação da própria realidade; Colabo-

rar para a concretização do desenvolvimento sustentável controlando as reações provocadas 

pelas substâncias que diariamente são lançadas no meio ambiente; Reconhecer aspectos da 

Química relevantes para a interação individual e coletiva do ser;  Humano, com o ambiente; Re-

conhecer o papel da Química no sistema produtivo, industrial e rural. 

 

Ementa 

Estudo das transformações, das propriedades e da composição das substâncias e mate-

riais, estabelecendo relações entre a matéria e sua natureza, a biogeoquímica e a química sinté-

tica. 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

CONTEÚDO 
 ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Matéria e sua Natureza 

 

Matéria e energia 
Propriedades da matéria 
Materiais e vidrarias de laboratório 
Segurança em laboratório 
Processos de separação e purificação 
Atomística 
Classificação periódica dos elementos químicos 
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Interações químicas 
Compostos inorgânicos 

Biogeoquímica 

 

Equações e reações químicas 
Balanceamento de equações 
Massas atômicas, moleculares e molares 
Estequiometria 
Soluções 
Propriedades coligativas 
Termoquímica 
Cinética química 
Radioatividade 

Química Sintética 

Química orgânica 
Petróleo 
Propriedades do átomo de carbono 
Representação de cadeias carbônicas 
Classificação de átomos e cadeias carbônicas 
Hidrocarbonetos 
Compostos orgânicos – funções químicas 
Isomeria 
Polímeros 
Compostos bioquímicos 

 
Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Os conteúdos abordados são contextualizados com fatos concretos por meio de proble-

matização. Como instrumentos promotores de problematizações, os textos, artigos científicos, 

revistas, jornais, bulas e filmes, buscam mediar discussões e questionamentos do senso comum 

do estudante favorecendo a construção do saber científico. Os conceitos e as definições não são 

apresentados prontos no início dos conteúdos, na maioria das vezes são construídos através de 

atividades que levam o aluno a refletir sobre situações diversas. As aplicações caminham parale-

lamente aos conteúdos, não sendo apresentados isoladamente dos mesmos, com isso os con-

teúdos tornam-se mais significativos para o aluno e propicia melhor qualidade na aquisição dos 

conhecimentos científicos. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o ensi-

no; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para 

que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter informações sobre o 

que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o professor sobre sua prática 

educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificuldades 

e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo de ensino e aprendizagem e não 

apenas em momentos específicos caracterizando como fechamento de grande etapa de traba-

lho. O professor avalia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o 
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propósito de superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendi-

zagem. 

 
Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de aulas prá-

ticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercícios propostos; De-

senvolvimento de projetos; atividades online; prova trimestral com questões objetivas, múltiplas 

escolhas, discursivas, entre outras. 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a todos os 

estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e visa garan-

tir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a todos(as) 

os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da média. A recu-

peração de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a 

reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos con-

teúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e 

visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

 
Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos con-

teúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a compreen-

são do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada conteúdo, 

se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 
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Sistemas de Gestão Ambiental 
 

Apresentação da disciplina 

O Sistema de Gestão Ambiental, segundo a equipe do Ambiente Brasil (2011) é usado 

para designar ações ambientais em determinados espaços geográficos, como por exemplo: ges-

tão ambiental de bacias hidrográficas, gestão ambiental de parques e reservas florestais, gestão 

de áreas de proteção ambiental, gestão ambiental de reservas de biosfera e outras tantas moda-

lidades de gestão que incluam aspectos ambientais. 

 

Objetivos gerais 

Mostrar aos alunos do ensino subsequente que a gestão ambiental deve ser a busca 

permanente de melhoria da qualidade ambiental dos serviços, produtos e ambiente de trabalho 

de qualquer organização pública ou privada, bem como mostrar as etapas de implementação de 

um Sistema de Gestão Ambiental-SGA. 

 

Ementa 

Estudo da evolução histórica da Gestão Ambiental. Análise dos Princípios e Políticas 

Ambientais. Interpretação das normas ISO 14000 e certificações, sistema e ferramenta da ges-

tão ambiental. Orientações sobre planejamento ambiental. 
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

2ª SÉRIE 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Gestão Ambiental 

1.1 A evolução da questão ambiental e suas repercussões no 
ambiente empresarial  
1.2 O sistema de gestão ambiental 
1.3 Questões ambientais relevantes e retrospectivas de fatos 
marcantes. 
1.4 O cenário econômico global e a situação das empresas frente 
à questão ambiental. 

2 Princípios e Políticas 
Ambientais 

2.1 Princípios de Gestão Ambiental 
2.2 Aspectos práticos de Gestão ambiental 
2.3 Pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças pertinentes à 
questão ambiental 
2.4 Influências do consumidor sobre a estratégia ambiental da 
empresa 
2.5 Políticas ambientais na empresa. 

3 Ferramentas de geren-
ciamento ambiental 
 

 
3.1 Produção mais limpa, eco eficiência 
3.2 Indicadores ambientais e Risco ambiental para diagnóstico e 
Tomada de decisão 
3.3 Softwares para gestão ambiental 

4 Normas e Certifica-
ções 

 
4.1 As normas ISO 14000 
4.2 Certificação Ambiental e Órgãos de Regulação 
4.3 Auditoria Ambiental  
4.4 Sistema Brasileiro de Avaliação Ambiental e Instituições Cer-
tificadoras 
4.5 Ferramentas de gerenciamento Ambiental. 
4.6 Lideranças em Energia e Design Ambiental (LEED) 
 

5 Planejamento Ambien-
tal 

 
5.1 Planejamento ambiental no Brasil 
5.2 Ciclos de vida dos produtos 
5.3 Ecomarketing e Ecobusiness 
 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

As metodologias de ensino integram estratégias, técnicas e atividades voltadas a diferen-

tes situações didáticas vividas em sala de aula para que o aluno possa se apropriar de conheci-

mentos. As metodologias de ensino têm um papel fundamental no processo de incremento da 

autonomia do aluno na aprendizagem. Em outras palavras, a metodologia de ensi-

no compreende todas as ferramentas que os educadores utilizam para transmitir os seus conhe-

cimentos aos alunos. O professor deve assumir seu papel de mentor e facilitador, deve priorizar 
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e intermediar o acesso do aluno à informação. Com isso, suas técnicas devem ser aprimoradas 

constantemente e seus métodos e metodologias de ensino, consequentemente, atender às ne-

cessidades que vão surgindo para atingir aos objetivos, as aulas serão expositivas e dialogadas, 

buscando o conhecimento prévio do aluno sobre os pontos estudados.  

O conteúdo passado em sala será de forma: exposição oral e escrita, trabalho em grupo, 

debate, metodologia de projetos, pesquisa, seminário. Utilizando recursos como: computador, 

multimídia, slides, quadro-branco, internet, laboratório e física, atividades práticas para que o 

aluno tenha melhor entendimento da disciplina. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o ensi-

no; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para 

que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter informações sobre o 

que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o professor sobre sua prática 

educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificuldades 

e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo de ensino e aprendizagem e não 

apenas em momentos específicos caracterizando como fechamento de grande etapa de traba-

lho. O professor avalia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o 

propósito de superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendi-

zagem 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: Relatórios de aulas prá-

ticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; Exercícios propostos; 

Desenvolvimento de projetos; Prova trimestral com questões objetivas, múltiplas escolhas, dis-

cursivas, entre outras. 

Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos con-

teúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a compreen-

são do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada conteúdo, 

se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 

Recuperação paralela/metodologia 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a todos os 

estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e visa garan-

tir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a todos(as) 
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os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da média. A recu-

peração de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a 

reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos con-

teúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e 

visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 
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Sociologia 
 

Apresentação da disciplina 

 O propósito maior da disciplina de sociologia não é a formação de sociólogos, mas des-

pertar nos estudantes a “percepção sociológica”, visando desenvolver neles um raciocínio e uma 

abordagem específica do pensamento sociológico para o entendimento da realidade social.  

          O pensar sociológico desperta e sensibiliza o aluno para as questões sociais e os desafios 

que as transformações atuais têm nos colocado, preparando-os para uma intervenção responsá-

vel na vida social e para o exercício da cidadania.  

 Levá-los, portanto, a reconhecer alguns conceitos e autores das ciências sociais sem, no 

entanto, a necessidade de uma formação teórica e conceitual rigorosa. A Sociologia possibilita a 

formação do educando numa perspectiva de compreensão da sociedade e das relações sociais, 

tornando-o construtor de conhecimentos e transformador da sociedade, reafirmando sua cidada-

nia. 

 

Histórico 

A trajetória do ensino da Sociologia, tanto em nível estadual quanto nacional, caracteri-

zada pela descontinuidade e desvalorização, deixou marcas que dificultam a consolidação dessa 

disciplina no currículo escolar. No âmbito institucional, projetos e parcerias que contemplem a 

atuação conjunta e mais integrada dos cursos do Ensino Médio e as licenciaturas em Ciências 

Sociais existentes no estado do Paraná, trariam vitalidade intelectual a ambos os níveis de ensi-

no. 

A obrigatoriedade do ensino da disciplina a partir de 2007, determinada pelo Conselho 

Nacional de Educação, levou à inclusão da Sociologia em todas as escolas de Ensino Médio do 

estado. Mas com liberdade em qual série. Com a Lei Federal nº 11.684, de 02 de junho de 2008, 

que estabelece a inclusão de Sociologia e Filosofia como disciplinas obrigatórias nos currículos 

das escolas de ensino médio, também modifica a LDB (Lei n. 9.394/96), adicionando inciso no 

art. 36, com a seguinte redação: “serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas 

obrigatórias em todas as séries do ensino médio”. 

 

Objetivos gerais 

 Formar profissionais críticos, reflexivos, éticos, capazes de participar e promover trans-

formação no seu campo de trabalho, na sua comunidade e na sociedade na qual está inserido. 

 Compreender e dominar os conhecimentos sociológicos necessários à análise dos pro-

cessos sociais, políticos e econômicos que envolvem a sociedade humana através da cultura e 
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história. Identificar, discutir e buscar alternativa para os problemas ambientais contemporâneos. 

 

Ementa 

 O estudo da Sociologia no ensino médio pode ser organizado conforme a tabela abaixo. 

Embora os conteúdos estejam divididos em três partes (1º ao 3º ano), é bastante importante 

considerar em todas as séries os seguintes conteúdos: classe, gênero e raça, o que se costuma 

classificar como temas transversais, ou seja, podem ser abordados em todos os conteúdos es-

truturantes.  

 Outro aspecto relevante é o estudo da Sociologia Rural no curso técnico de Agropecuá-

ria. Então, sempre que possível, aconselha-se aos docentes buscarem este conhecimento para 

que seja incorporado aos seus planejamentos.  
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS 
BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

1ª SÉRIE 

O surgimento da 

Sociologia e as 

Teorias Socioló-

gicas 

Formação e Consolidação da 
Sociedade Capitalista e o De-
senvolvimento do Pensamento 
Social 

Conceito e objeto de estudo da 
Sociologia 
Senso Comum e Conhecimento 
Científico 
Teorias Sociológicas: Auguste 
Comte 
Émile Durkheim: Relação Indiví-
duo e Sociedade. 
Karl Marx: Relação Indivíduo e 
Sociedade 
Max Weber: Relação Indivíduo e 

Sociedade 

Conhece o contexto do surgimento do pensamento social e o objeto de estudo da Socio-

logia; Compreende a organização da estrutura e o funcionamento da sociedade, seus 

conflitos e contradições, considerando a consolidação do capitalismo; Desnaturaliza a 

sociedade em que vivem, percebendo que a mesma é uma construção social, e apresen-

te postura crítica frente à realidade; Compreende a organização e as funções das institui-

ções no processo de socialização dos indivíduos, tendo como base as teorias sociológi-

cas clássicas e brasileiras;  Compreende os conceitos trabalhados pelas teorias Funcio-

nalista (Durkhein), Compreensiva (Weber) e Materialista Dialética (Marx); Reflete sobre a 

influência das instituições e grupos sociais na formação da identidade individual e social, 

reconhecendo as características identitárias dos grupos sociais do seu local de vivência, 

bem como a interdependência das ações nas relações sociais. 

O Processo de 

Socialização e as 

Instituições Soci-

ais 

Processo de Socialização; 

Instituições de Reinserção (pri-

sões, manicômios, educandá-

rios, asilos, etc). 

Relaciona as instituições sociais com a manutenção ou transformação da estrutura da 

sociedade; Percebe que na vida em sociedade existem relações de poder, nem sempre 

visíveis, que determinam o grupo social ao qual pertencem e a posição que ocupam na 

estrutura social; Identifica e relacione as transformações ocorridas na configuração das 
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Instituições sociais: Familiares; 

Escolares; Religiosas; 

instituições sociais; Conhece o processo histórico das instituições de reinserção social e 

analise o alcance de suas práticas, tendo em vista a sua proposta de ressocializar e rein-

tegrar os indivíduos à sociedade. 

2ª SÉRIE 

Trabalho, Produ-
ção e Classes So-
ciais 

Desigualdades sociais: 

estamentos, castas, classes 

sociais; Globalização e 

Neoliberalismo; O conceito de 

trabalho e o trabalho nas 

diferentes sociedades; 

Organização do trabalho nas 

sociedades capitalistas e suas 

contradições; Relações de 

trabalho; Trabalho no Brasil. 

Compreende o conceito de trabalho segundo a Sociologia Clássica;  Compreende o sen-

tido do trabalho na realidade atual, levando em conta suas transformações nas diversas 

sociedades ao longo do tempo; Compreende as transformações no mundo do trabalho, 

geradas por mudanças na ordem econômica, social e política. 

Cultura e Indústria 
Cultural 

Culturas afro brasileiras e 

africanas; 

Culturas indígenas;  

Desenvolvimento antropológico 

do conceito de cultura e sua 

contribuição na análise das dife-

rentes sociedades;  Diversidade 

Compreende o complexo e dinâmico processo de formação e transformação da cultura; 

Compreende as diferentes culturas como processo de mudanças e adaptações, ressal-

tando que não existe hierarquia cultural, tendo em vista que cada contexto possui uma 

lógica própria de compreensão do mundo; Entende o processo de formação da cultura 

brasileira, reconhecendo a herança recebida das três principais matrizes étnicas: indíge-

na, europeia e africana; Identifica e analise a diversidade cultural, étnica e religiosa da 

sociedade brasileira; Compreende como as identidades são construídas no contato com a 
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cultural; 

Identidade; Indústria cultural no 

Brasil; Indústria cultural; 

Meios de comunicação de mas-

sa; 

Questões de gênero; 
Sociedade de consumo; 

diversidade cultural, étnica, religiosa, de gênero e de orientação sexual, apropriando-se 

do significado de identidade a fim de adquirir consciência do seu pertencimento; Compre-

ende os conceitos de Indústria Cultural, Cultura de Massa e Cultura Popular, bem como a 

influência destas nas transformações da sociedade; Desconstrói  as ideologias preconcei-

tuosas e discriminatórias quanto à raça, às relações de gênero, à orientação sexual, à 

religião e à classe social, presentes no imaginário social, desenvolvendo atitudes e valo-

res para uma sociedade pluralista. 

3ª SÉRIE 

Poder, Politica e 
Ideologia 

As expressões da violência nas 

sociedades contemporâneas; 

Conceitos de dominação e legi-
timidade; 
Conceitos de Ideologia; 
Conceitos de Poder; 
Democracia, autoritarismo, totali-
tarismo 
Estado no Brasil; 

Formação e desenvolvimento do 

Estado Moderno; 

Compreende os diversos significados do conceito de violência; Percebe e interprete o fun-

cionamento da estrutura social que propicia manifestação de violência; Analisa criticamente 

as formas que a violência se apresenta e se estabelece na sociedade brasileira. Conheça o 

contexto do surgimento do pensamento social e o objeto de estudo da Sociologia; Compre-

ende o processo de formação do Estado Moderno a partir das teorias que tratam desta 

questão; Compreende o papel do Estado segundo as teorias sociológicas clássicas e con-

temporâneas; Compreende as transformações do Estado brasileiro; Conhece e analisa de 

forma crítica a formação dos diferentes estados contemporâneos; Identifica os pressupos-

tos teóricos do regime democrático; Conhece e compreende a organização do sistema polí-

tico-partidário brasileiro;  Interpreta as formas de expressão de poder presentes na socie-

dade; Compreende as concepções ideológicas que permeiam as relações de poder;  Identi-

fica o poder presente nas relações sociais; Interpreta as formas de manifestação das ideo-

logias nas diversas ações cotidianas; Compreende a participação política como um conjun-



220 
 

 
 

 

to de ações e práticas individuais e coletivas, bem como as estruturas e os princípios da 

política contemporânea; Percebe a influência dos meios midiáticos na formação política do 

indivíduo. 

Direitos, Cidada-
nia e Movimentos 
Sociais 

 
 
 
 
 
 

A questão ambiental e os mo-
vimentos ambientalistas; 

A questão das ONG?s. 
Conceito de cidadania; 
Direitos Humanos; 
Direitos: civis, políticos e sociais; 
Movimentos Sociais no Brasil; 

Movimentos Sociais 

Compreende o conceito de cidadania e o processo histórico em que este foi construído; 

Compreende o contexto histórico da conquista de direitos e sua relação com a cidadania; 

Identifica grupos que se encontram em situação de vulnerabilidade em nossa sociedade, 

problematizando a necessidade de garantia de seus direitos básicos; Percebe as possibili-

dades e espaços de atuação como atores/sujeitos responsáveis pela conquista e garantia 

de seus direitos;  Compara as diferenças nos discursos produzidos pelos atores dos movi-

mentos sociais e pelos veiculados na mídia, a fim de problematizar o papel da comunica-

ção social na formação do cidadão e na ampliação do caráter democrático da sociedade 

brasileira; Identifica e analisa o contexto social que possibilitou a ampliação dos debates 

sobre questões étnico-raciais, de gênero, de sexualidade, etc;  Identifica os princípios nor-

teadores dos movimentos sociais contemporâneos no Brasil e no Mundo;  Analisa a impor-

tância dos movimentos ambientalistas na sociedade contemporânea e compreenda seus 

princípios norteadores;  Percebe a importância da sociedade civil organizada na conquista 

das políticas públicas. 
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Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Em vez de receber respostas prontas, a Sociologia pode e deve ensinar o alu-

no a fazer perguntas e a buscar respostas no seu entorno, na realidade social que se 

apresenta no bairro, na própria escola, na família, nos programas de televisão, nos 

noticiários, nos livros de História, etc. O professor pode despertar no aluno o sentimen-

to de estar integrado à realidade que lhe cerca, desenvolvendo certa sensibilidade 

para com os problemas brasileiros de forma analítica e cogitando possíveis soluções 

para problemas diagnosticados. O aluno do Ensino Médio deve ser considerado em 

sua especificidade etária e em sua diversidade cultural; isto é, além de importantes 

aspectos como a linguagem, interesses pessoais e profissionais e necessidades mate-

riais. Deve-se ter em vista as peculiaridades da região em que a escola está inserida e 

a origem social do aluno para que os conteúdos trabalhados e a metodologia escolhi-

da respondam às demandas e possíveis inquietações e questionamentos desse grupo 

social. A Sociologia seguindo as Orientações Curriculares utiliza em sala de aula, con-

ceitos, teorias e temas de forma articulada, pois se partimos de um conceito, precisa-

mos baseá-lo em uma teoria que lhe dê significado. Para que a aula não se torne um 

exercício puramente abstrato, e por fim deveremos associar tal conceito a algum tema 

da realidade social que nos permite explicá-lo ou compreendê-lo. 

 

Instrumentos de avaliação e Recuperação 

Aulas expositivas; 

Leituras, interpretação textual e produção textual; 

Pesquisas e Trabalhos em grupos; 

Seminários e Debates; 

Atividades Práticas - Músicas, poesias e notícias do cotidianos; 

Produção de materiais visuais e audiovisuais (vídeos, fotografias, entre outros); 

Análise de Dados Estatísticos e sua importância para a Sociologia; 

Avaliações com questões de processos seletivos (Vestibulares e ENEM); 

Avaliações com questões discursivas e de múltipla escolha. 

 

Contemplação da Lei 10.639/03 e Lei 11.649/08. 

Procurando fazer o exercício do estranhamento e a desnaturalização, com a 

história que nos foi contada? Ou o porquê do racismo? Facilmente podemos levar os 

alunos a olhar para além da realidade imediata, e possibilitar  a desnaturalização  dos 

fenômenos sociais  aos submetê-los a critérios científicos de análise. Exame de dados 

atuais, demonstrando o processo de mudança após a lei de cotas nas universidades. 

Discutir a Politica de Ações afirmativas. Análise de textos e imagens que mostrem a 
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influência da cultura negra e indígena formação social do povo brasileiro. 

Estudos referentes à formação do povo brasileiro, objetivando mostrar a impor-

tância do negro e do indígena para a formação da cultura. 

 

Interdisciplinaridade 

A integração entre conhecimento básico e aplicado é possível somente pela 

mediação do processo produtivo, posto que não se resolve pela juntada de conteúdos 

ou mesmo de instituições com diferentes especificidades. Ela exige outro tratamento a 

ser dado ao projeto pedagógico, que tome o processo de trabalho e as relações soci-

ais como eixo definidor dos conteúdos, além do conhecimento que compõe as áreas 

do conhecimento. 

Acredita-se que esta proposta possa permitir ao aluno apreender os fundamen-

tos técnicos e tecnológicos, políticos sociais e culturais presentes no mundo da produ-

ção, desde que os educadores se comprometam a articular e integrar os conhecimen-

tos histórico-sociais, como condição para uma sólida formação científico-tecnológica 

caracterizada como indutora de uma educação emancipatória que busca garantir o 

acesso e o direito de todo cidadão brasileiro e paranaense ao trabalho (Diretrizes Edu-

cação Profissional). 

A sociologia interage com diversas áreas de conhecimento. Não obstante, sua 

importância maior residir na compreensão dos problemas no espaço social.  

Atividades práticas 

Visitas a museus, instituições políticas democráticas (câmaras de vereadores e 

deputados) comunidades quilombolas; indígenas e assentamentos do MST; 

Seminários de pesquisa e apresentação dos resultados. 

 
Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

 As Diretrizes Curriculares para a Educação Básica propõe-se formar sujeitos 

que construam sentidos para o mundo, que compreendam criticamente o contexto 

social e histórico de que são frutos e que, pelo acesso ao conhecimento, sejam capa-

zes de uma inserção cidadã e transformadora na sociedade, visa contribuir para a 

compreensão das dificuldades de aprendizagem dos alunos, A avaliação, com vistas 

às mudanças necessárias para que essa aprendizagem se concretize e a escola se 

faça mais próxima da comunidade, da sociedade como um todo, no atual contexto 

histórico e no espaço onde os alunos estão inseridos. 

 

Metodologia de avaliação 

  Produção de textos com argumentos sociológicos;  
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Exercícios de análises com instrumentos variados: filmes, músicas, imagens e 

textos;  

Prova trimestral (com questões objetivas e discursivas); - Pesquisas, seminá-

rios, resoluções de atividades, relatórios, pesquisas, desenvolvimento e apresentação 

de projetos. Recuperação contínua de conteúdos e notas, para todos os alunos, ao 

longo do trimestre. Critérios para avaliação de prova: Compreensão da disciplina en-

quanto ciência e articulação de conceitos.  

 

Atividades avaliativas: Interpretação e análise de textos na apropriação do dis-

curso elaborado; Articulação da teoria com a realidade prática humana na atualidade; 

Desempenho atitudinal diante do espaço científico da modalidade Ensino Médio; Habi-

lidade na oralidade mediante a capacidade de coesão, síntese e expressão oral; Iden-

tificar situações problema e apontar possíveis soluções com base nos conhecimentos 

adquiridos durante o processo de aprendizagem. Interpretação e expressão de ideias 

com coerência e coesão, respeitando a norma culta da Língua Portuguesa bem como 

utilizar-se adequadamente de linguagem técnica apropriada à sua área de formação.    

Desenvolver a capacidade argumentativa frente às diferentes posições ideoló-

gicas, apresentando postura ética e reflexiva. 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relacionadas ao co-

tidiano escolar com responsabilidade. 
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PLANO DE CURSO - CURSO TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE 
 

O plano ora apresentado tem como eixo orientador a perspectiva da formação 

profissional como constituinte da integralidade do processo educativo, que atende a 

necessária articulação entre trabalho, cultura, ciência e tecnologia através de uma 

organização curricular em que os seus componentes integram-se e articulam-se ga-

rantindo que os saberes científicos e tecnológicos sejam à base da formação técnica. 

O estudo sobre: as áreas rurais e urbanas ocupadas, a sustentabilidade, a 

exploração, os impactos ambientais, o consumo, os conflitos ambientais, a 

biodiversidade, a sobrevivência das espécies, o esgotamento dos recursos naturais, 

propiciam mudanças de postura, adquiridos cientificamente. As mudanças de posturas 

almejam a sustentabilidade para tanto respeitam as particularidades sociais e 

culturais. 

A formação integral favorecerá ao técnico em Meio Ambiente, interpretar e 

propor soluções que minimizem problemas ambientais. 

 

2.1  OBJETIVOS 

 
e) Promover a formação integral do aluno visando o mundo do trabalho, com 

princípios éticos, levando em consideração a natureza humana e suas ações 

transformadoras; 

f) Implementar ações com base científica e tecnológica respeitando a cultura de 

forma a promover a transformação da realidade local, regional e global; 

g) Desenvolver uma visão filosófica e política que permita a constituição de uma 

prática socioambiental voltada para o princípio da sustentabilidade; buscando 

novos paradigmas de produção e consumo que permitam uma melhor relação 

do homem com o meio; 

h) Formar profissionais técnicos com capacidade crítica para implementar ações 

que contribuam para solução dos desafios da convivência homem/natureza de 

forma a atender as necessidades sociais de forma equilibrada e sustentável. 

 

2.1.1  DADOS GERAIS DO CURSO 

 
Habilitação Profissional: Técnico em Meio Ambiente 

Eixo Tecnológico: Ambiente e Saúde  

Forma: Integrado  
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Carga Horária Total: 3200 horas, mais 96 horas de Estágio Profissional 

Supervisionado  

Regime de Funcionamento: de 2ª a 6ª feira, no período: manhã 

Regime de Matrícula: Anual 

Número de vagas: 35 por turma. (Conforme m² - mínimo 30 ou 40) 

Período de Integralização do Curso: mínimo 04 (quatro) anos letivos 

Requisitos de acesso: Conclusão do Ensino Fundamental 

Modalidade de oferta: Presencial 

 

 PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

Coleta armazena e interpreta informações, dados e documentações ambientais. Ela-

bora relatórios e estudos ambientais. Propõe medidas para a minimização dos impac-

tos e recuperação de ambientes já degradados. Executa sistemas de gestão ambien-

tal. Organiza programas de Educação ambiental com base no monitoramento, corre-

ção e prevenção das atividades antrópicas, conservação dos recursos naturais através 

de análises prevencionistas. Organiza redução, reuso e reciclagem de resíduos e/ou 

recursos utilizados em processos. Identifica os padrões de produção e consumo de 

energia. Realiza levantamentos ambientais. Opera sistemas de tratamento de poluen-

tes e resíduos sólidos. Relaciona os sistemas econômicos e suas interações com o 

meio ambiente. Realiza e coordena o sistema de coleta seletiva. Executa plano de 

ação e manejo de recursos naturais. Elabora relatório periódico das atividades e modi-

ficações dos aspectos e impactos ambientais de um processo, indicando as conse-

quências de modificações.  

 

ORGANIZAÇÃO CURRICULAR CONTENDO AS INFORMAÇÕES RELATIVAS À 

ESTRUTURA DO CURSO 

a) Descrição de cada componente curricular contendo ementa 

 

1 ANÁLISE, CONTROLE E QUÍMICA AMBIENTAL 

Carga horária: 160 horas 

EMENTA: Estudo da química ambiental. Descrição dos métodos, técnicas e seguran-

ça no laboratório. Compreensão dos parâmetros indicadores de controle da qualidade 

da água, do solo, do ar e sonora. Investigação e análise da poluição do ar, água, solo 

e sonora.  

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 
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1 Química Ambiental 
 
 

 
 1.1 Conceitos: química e química ambiental 
1.2 Vidrarias, equipamentos e segurança em labo-
ratórios de análise química. 

1.3 Tipos de reações químicas 
1.4 Estequiometria em reações  
1.5 Cinética de reações 
1.6 Equilíbrios químicos 
1.7 Polímeros  
 

 
2 Parâmetros Indicadores 
 de Qualidade das Águas  
 
 

2.2  
2.1 Coletas de amostras de líquidos 
2.2 Parâmetros físicos, químicos e biológicos da 
água. 
 2.3 Padrões de qualidade de águas 

2.4 Indicadores de qualidade da água 
 

3 Poluições das Águas  

 

3.1 Conceitos: poluição e contaminação 
3.2 Fontes de poluição das águas 
3.3 Consequências da poluição das águas 
3.4 Eutrofização 
3.5 Autodepuração dos corpos aquáticos 
3.6 Quantificações das cargas poluidoras 
3.7 Problemas causados por micro-organismos 
patogênicos da água 
3.8 Organismos aquáticos de interesse sanitário e 
as doenças por eles transmitidas 
3.9 Poluição por metais 
 

4 Poluições do Solo  
 

 
4.1 Ciclos do nitrogênio 
4.2 Eutrofização 
4.3 Controles da poluição do solo 
4.4 Fontes de contaminação 
4.5 Padrões de contaminação 
4.6Tecnologias de tratamento de solos contami-
nados 
4.7 Modificações antropogênicas do solo 
4.8 Indicadores de qualidade do solo 
4.9 Química Verde 
 

5 Poluições do Ar  
 

 
5.1 Ciclos do O2 e do CO2 
5.2 Fontes de contaminação 
5.3 Fatores que influenciam na poluição 
5.4 Indicadores de qualidade do ar  
5.5 Consequências da poluição do ar 
5.6 Poluições do ar em ambientes internos 
5.7 Efeitos estufa 
5.8 Chuvas ácidas 
 

 
6 Poluições Sonoras  

 
6.1 Som e ruído 
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 6.2 Fontes de poluição sonora 
6.3 Consequências da poluição sonora 
6.4 Padrões de emissão de ruídos 
6.5 Indicadores de qualidade sonora 
6.6 Controles da poluição sonora: leis municipais, 
resolução CONAMA 
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2 ARTE 
 
Carga horária total: 64 h 
EMENTA: Estudo das linguagens da Arte (Teatro, Artes Visuais, Música e Dança), 

abordando elementos formais, composição e, movimentos e períodos. 

 
 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Artes Visuais - Composição 

 
1.1 Abstrata 
1.2 Bidimensional 
1.3 Deformação 
1.4 Estilização 
1.5 Figura e fundo 
1.6 Figurativo 
1.7 Gêneros: paisagem, natureza-morta, Cenas do 
Cotidiano, Histórica, Religiosa, da Mitologia... 
1.8 Perspectiva 
1.9 Ritmo Visual 
1.10 Semelhanças 
1.11 Simetria 
1.12 Técnica: pintura, modelagem, instalação, per-
formance, fotografia, gravura, e esculturas, arquite-
tura, história em quadrinhos,... 
1.13 Tridimensional 
 

2 Artes Visuais - Elementos Formais 

 
2.1 Cor 
2.2 Forma 
2.3 Linha 
2.4 Luz 
2.5 Ponto 
2.6 Superfície 
2.7 Textura 
2.8 Volume 
 

3 Artes Visuais - Movimentos e Pe-

ríodos 

 
3.1 Arte Africana 
3.2 Arte Americana 
3.3 Arte Brasileira 
3.4 Arte Contemporânea 
3.5 Arte de Vanguarda 
3.6 Arte Latino-Americana 
3.7 Arte Ocidental 
3.8 Arte Oriental 
3.9 Arte Paranaense 
3.10 Arte Popular 
3.11 Indústria Cultural 
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4 Dança - Composição 

 
4.1 Aceleração e desaceleração 
4.2 Coreografia 
4.3 Deslocamento 
4.4 Direções 
4.5 Eixo 
4.6 Fluxo 
4.7 Gêneros: Espetáculo, indústria cultural, étnica, 
folclórica, populares e salão 
4.8 Giro 
4.9 Improvisação 
4.10 Kinesfera 
4.11 Lento, rápido e moderado 
4.12 Movimentos articulares 
4.13 Níveis 
4.14 Peso 
4.15 Planos 
4.16 Rolamento 
4.17 Salto e Queda  
 

5 Dança – Elementos Formais 

 
5.1 Espaço 
5.2 Movimento corporal 
5.3 Tempo 
 

6 Dança – Movimentos e Períodos 

 
6.1 Africana 
6.2 Brasileira 
6.3 Dança Clássica 
6.4 Dança Contemporânea 
6.5 Dança Moderna 
6.6 Dança Popular 
6.7 Greco-Romana 
6.8 Hip Hop 
6.9 Indígena 
6.10 Indústria Cultural 
6.11 Medieval 
6.12 Paranaense 
6.13 Pré-história 
6.14 Renascimento 
6.15 Vanguarda 
 

7 Música – Composição 

 
7.1 Escalas 
7.2 Gêneros: erudito, clássico, popular, étnico,  
7.3 folclórico, pop 
7.4 Harmonia 
7.5 Melodia 
7.6 Modal, Tonal e fusão de ambos 
7.7 Ritmo 
7.8 Técnicas: vocal, instrumental, eletrônica, infor-
mática e mista. Improvisação 
 

8 Música – Elementos formais  
8.1 Altura 
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8.2 Densidade 
8.3 Duração 
8.4 Intensidade 
8.4 Timbre 
 

9 Música – Movimentos e Períodos 

 
9.1 Africana 
9.2 Brasileira 
9.3 Engajada 
9.4 Indústria Cultural 
9.5 Latino-Americana 
9.6 Música Popular 
9.7 Ocidental 
9.8 Oriental 
9.9 Paranaense 
9.10 Popular 
9.11 Vanguardas 
 

10 Teatro – Composição 

 
10.1 Caracterização 
10.2 Cenografia, sonoplastia, figurino e iluminação 
10.3 Direção 
10.4 Dramaturgia 
10.5 Encenação e leitura dramática 
10.6 Gêneros: Tragédia, Comédia, Drama e Épico 
10.7 Produção 
10.8 Representação nas mídias 
10.9 Roteiro 
10.10 Técnicas: jogos teatrais, teatro direto e indire-
to, mímica, ensaio, teatro-forum 
 

11 Teatro – Elementos Formais 

 
11.1 Ação 
11.2 Espaço 
11.3 Personagem: expressões corporais, vocais, 
gestuais e faciais 
 

12 Teatro – Movimentos e Períodos 

 
12.1 Indústria Cultural 
12.2 Teatro Brasileiro 
12.3 Teatro de Vanguarda 
12.4 Teatro Dialético 
12.5 Teatro do Oprimido 
12.6 Teatro Engajado 
12.7 Teatro Essencial 
12.8 Teatro Greco-Romano 
12.9 Teatro Latino-Americano 
12.10 Teatro Medieval 
12.11 Teatro Paranaense 
12.12 Teatro Pobre 
12.13 Teatro Popular 
12.14 Teatro Realista 
12.15 Teatro Renascentista 
12.16 Teatro Simbolista 
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3 BIOLOGIA 
 

Carga horária total: 224 horas 

EMENTA: Compreensão do fenômeno da vida por meio do estudo da organização 

dos seres vivos, mecanismos biológicos, biodiversidade e manipulação genética. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

Organização dos Seres Vivos 
Mecanismos Biológicos 
Biodiversidade 
Manipulação Genética 

 
1 Classificação dos seres vivos: critérios taxonô-
micos e filogenéticos 
2 Sistemas biológicos: anatomia, morfologia e 
fisiologia 
3 Mecanismos de desenvolvimento embriológico 
4 Mecanismos celulares biofísicos e bioquímicos 
5 Teorias evolutivas  
6 Transmissão das características hereditárias  
7 Dinâmica dos ecossistemas: relações entre os 
seres vivos e interdependência com o ambiente 
8 Organismos geneticamente modificados 
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4 EDUCAÇÃO AMBIENTAL  
 

Carga horária: 96 horas 

EMENTA: Organização de programas de Educação Ambiental com base no 

monitoramento, correção e prevenção das atividades antrópicas. Análise 

prevencionista da conservação dos recursos naturais. 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Preservação e Conservação 
ambiental 

 
1.1 Evolução da Educação Ambiental no Brasil e no 
mundo 
1.2 Políticas e Programas Nacionais de Educação 
Ambiental 
1.3 Agenda 21: Global, Nacional, Estadual e local  
1.4 Indicadores Socioambientais 
 

 

2 Programas e Projetos de Educa-
ção Ambiental 
 
 

 
2.1 Educação Sanitária e Ambiental 
2.2 Instituições e entidades públicas e privadas e 
comunidades 

3 Técnicas de Educação Ambiental 

 
3.1 Práticas de Educação Ambiental aplicadas ao 
Ecoturismo sustentável 
3.2 Estratégias de comunicação: Programa Nacional 
de Educação Ambiental (PRONEA) 
3.3 Práticas de Educação Ambiental e sensibilização 
ambiental 
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5 EDUCAÇÃO FÍSICA 
 

Carga horária total: 256 horas 

EMENTA: Estudo dos fundamentos da dança e suas expressões culturais. Compreen-

são da função social do esporte por meio das táticas, técnicas e fundamentos básicos.  

Desenvolvimento de jogos e brincadeiras que ampliam a percepção e a interpretação 

da realidade. Compreensão das questões biológicas, ergonômicas, fisiológicas que 

envolvem a ginástica bem como sua função social e sua relação com o trabalho. Estu-

do das diferentes lutas e suas manifestações. 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURAN-
TE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Dança 

 
1.1 Dança de Rua 
1.2 Dança de Salão 
1.3 Dança folclórica 
 

2 Esporte 

 
2.1 Coletivos 
2.2 Individuais 
2.3 Radicais 
 

3 Ginástica 

 
3.1 Ginástica artística/olímpica 
3.2 Ginástica de Condicionamento Físico 
3.3 Ginástica Geral 
 

4 Jogos e Brincadeiras 

 
4.1 Jogos Cooperativos 
4.2 Jogos de tabuleiros 
4.3 Jogos dramáticos 
 

5 Lutas 

 
5.1 Capoeira 
5.2 Lutas com aproximação 
5.3 Lutas com instrumento mediador 
5.4 Lutas que mantém à distância 
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6 ESTUDOS DE IMPACTOS E RISCOS AMBIENTAIS 
 

Carga horária total: 96 horas 

EMENTA: Estudo de impactos e riscos ambientais, por meio de observação, coleta, 

armazenamento e interpretação de informações, dados e documentações ambientais. 

Avaliação de Impactos Ambientais. Elaboração de levantamentos, relatórios e estudos 

ambientais. Proposição de medidas e ações e métodos de atenuação de Impactos 

Ambientais. 

 
CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) 

 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Impactos e Riscos Ambientais 

 

 
1.1 Conceitos e Classificações dos impactos e ris-
cos ambientais 
1.2 Impactos e riscos ambientais na elaboração do 
zoneamento Ambiental e Plano Diretor  
 

2 Avaliação de Impactos Ambientais 

 

 

 
2.1 Diagnóstico Ambiental 
2.2 Avaliação dos Impactos e Riscos Ambientais 
2.3 Recuperação de Áreas Degradadas 
2.4 Projetos Ambientais Estudo de Impacto Ambi-
ental (EIA) Relatório de Impacto de Meio Ambiente 
(RIMA), Plano de Controle Ambiental (PCA) 
2.6 Métodos e Matrizes de Avaliação  
2.7 Elaboração de Relatórios 

 

3 Métodos de Atenuação de Impac-
tos Ambientais 

 

 

 
3.1 Medidas de Mitigação 
3.2 Ações Preventivas  
3.3 Estudo de Casos de Avaliação de Impacto Am-
biental 
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7 FILOSOFIA 

Carga horária total: 256 horas 

EMENTA: Fundamentação da ação humana por meio do estudo da Ética e Estética. 

Compreensão das questões filosóficas do mundo contemporâneo – Mito e Filosofia e, 

Filosofia da Ciência. Reflexão sobre os mecanismos que estruturam os diversos sis-

temas políticos e as relações de poder – Filosofia Política. Explicitação sobre a origem, 

a essência e a certeza do conhecimento humano – teoria do conhecimento. 

 
CONTEÚDO(S) ESTRUTURAN-

TE(S) 
 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Estética 

 
1.1 Categorias estéticas: feio, belo, sublime, 
trágico, cômico, grotesco, gosto 
1.2 Estética e sociedade 
1.3 Filosofia e arte 
1.4 Natureza 
 

2 Ética 

 
2.1 Ética e moral 
2.2 Ética e violência 
2.3 Liberdade: autonomia do sujeito e necessi-
dade das normas 
2.4 Pluralidade ética 
2.5 Razão, desejo e vontade 
 

 

3 Filosofia da Ciência 

 
3.1 A questão do método científico 
3.2 Ciência e ética 
3.3 Ciência e ideologia 
3.4 Concepção de ciência 
3.5 Contribuições e limites da ciência 
 

4 Filosofia Política 

 
4.1 Cidadania formal e/ou participativa 
4.2 Esfera pública e privada 
4.3 Liberdade e igualdade politica 
4.4 Política e Ideologia 
4.5 Relação entre comunidade e poder 
 

5 Mito e Filosofia 

 
5.1 Atualidade do mito 
5.2 O que é filosofia 
5.3 Relação Mito e Filosofia 
5.4 Saber filosófico 
5.5 Saber mítico 
 

6 Teoria do Conhecimento 

 
6.1 A questão do método 
6.2 As formas de conhecimento 
6.3 Conhecimento e lógico 
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6.4 O problema da verdade 
6.5 Possibilidade do conhecimento 
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8 FÍSICA 
 

Carga horária total: 128 horas 

EMENTA: Estudo do movimento nas concepções de intervalo de tempo, deslocamen-

to, referenciais e velocidade. Análise dos fundamentos da Teoria Eletromagnética: 

definições, leis e conceitos.  Compreensão da Termodinâmica expressa nas suas leis 

e em seus conceitos fundamentais: temperatura, calor e entropia. 

 
CONTEÚDO(S) ESTRUTURAN-

TE(S) 
 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Eletromagnetismo 

 
1.1 A natureza da luz e suas propriedades 
1.2 Campo eletromagnético 
1.3 Carga 
1.4 Corrente elétrica 
1.5 Força eletromagnética 
1.6 Lei e Ámpere 
1.7 Lei de Coulomb 
1.8 Lei de Fareday 
1.9 Lei de Gauss magnética 
1.10 Lei de Gauss para eletrostática 
1.11 Ondas eletromagnéticas 
 

2 Movimento 

 
2.1 2ª Lei de Newton 
2.2 3ª Lei de Newton e condições de equilíbrio 
2.3 Conservação de quantidade de movimento 
(momentum) 
2.4 Energia e o Princípio da Conservação da 
energia 
2.5 Gravitação 
2.6 Momentum e inércia 
2.7 Variação da quantidade de movimentos  
= impulso 
 

3 Termodinâmica 

 
3.1 1ª Lei da Termodinâmica 
3.2 2ª Lei da Termodinâmica 
3.3 Lei zero da Termodinâmica 
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9 GEOGRAFIA 
 
Carga horária total: 224 horas 
 
EMENTA: Estudo da interação entre a natureza e o Homem na dimensão econômica, 

política, cultural e demográfica e, socioambiental. 

 
CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) 

 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

Dimensão Econômica do Espaço 
Geográfico 
Dimensão Política do Espaço Geo-
gráfico 
Dimensão Cultural e Demográfica 
do Espaço Geográfico 
Dimensão Socioambiental do Espa-
ço Geográfico 

 
1 A nova ordem mundial, os territórios supranaci-
onais e o papel do Estado 
2 As diversas regionalizações do espaço geográfi-
co 
3 As implicações socioespaciais do processo de 
mundialização 
4 O comércio e as implicações socioespaciais 
5 A circulação da mão-de-obra, do capital, das 
mercadorias e das informações 
6 A dinâmica da natureza e sua alteração pelo 
emprego de tecnologias de exploração e produção 
7 A distribuição espacial das atividades produtivas 
e a (re) organização do espaço geográfico 
8 A formação e transformação das paisagens 
9 A formação, localização, exploração e utilização 
dos recursos naturais 
10 A formação, mobilidade das fronteiras e a re-
configuração dos territórios 
11 A formação, o crescimento das cidades, a di-
nâmica dos espaços urbanos e a urbanização 
recente 
12 A revolução técnico-científica-informacional e 
os novos arranjos no espaço da produção 
13 A transformação demográfica, a distribuição 
espacial e os indicadores estáticos da população 
14 As manifestações socioespaciais da diversida-
de cultural 
15 As relações entre o campo e a cidade na soci-
edade capitalista 
16 O espaço em rede: produção, transporte e co-
municação na atual configuração territorial 
17 O espaço rural e a modernização da agricultura 
18 Os movimentos migratórios e suas motivações 
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10 GESTÃO DE RECURSOS NATURAIS 
 

Carga horária: 160 horas 

EMENTA: Estudo da água e do solo. Análise de Agroecologia. Compreensão dos 

sistemas de recursos renováveis. 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Água 

 
1.1 Ciclo Hidrológico distribuição das águas 
1.2 Gestão de bacias hidrográficas, águas superfi-
ciais e subterrâneas. 
1.3 Comitês de Bacias Hidrográficas 
1.4 Agencia nacional das águas 
1.5 Políticas nacional e estadual de recursos hídri-
cos 
1.6 Diagnóstico de bacias hidrográficas 
1.7 Manejo de microbacias hidrográficas 
1.8 Gerenciamento de bacias hidrográficas como 
unidade territorial de planejamento  
 

2  Agroecologia  

2.1 Impactos dos modos de produção 
2.2 Planejamento do uso do solo 
2.3 Produção sustentável: permacultura, agrosilvi-
cultura, biodinâmica, agricultura orgânica sistema 
SAFS 
2.4 Controle biológico de pragas 
2.5 Organismos geneticamente modificados (OGM) 
2.6 Técnicas agroecológicas 
2.7 Noções de Silvicultura em áreas protegidas 
2.8 Noções de Silvicultura em áreas protegidas 
2.9 Planejamento e manejo de unidades de con-
servação, praças e arborização urbana 2.10 Uso 
público: recreação e lazer, noções de Turismo e 
turismo em áreas naturais protegidas; 
2.11 Noções de paisagismo 
 

3 Solo 

 
3.1 Conceitos de conservação de solo do ponto de 
vista produtivo e ambiental 
3.2 Práticas de conservação vegetativas e mecâni-
cas 
3.3 Processos de salinização e acidificação 
3.4 Erosão em solos agrícolas e urbanos 
3.5 Pedologia/edafologia 
3.6 Ciclos biogeoquímicos 
3.7 Formações rochosas das camadas da Terra e 
sua correlação com o solo 
3.8 Processo de intemperismo físico e químico 
3.9 Alterações de rochas e minerais e formação do 
perfil do solo  
3.10 Fatores de formação do solo (relevo, clima, 
organismos, material de origem e tempo cronológi-
co) 
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3.11 Características morfológicas do solo 
e propriedades dos solos 
 

4 Sistemas de Energias Renováveis 
 
 

 
4.1 Sistemas de energias renováveis 
4.2 Conservação de energia e eficiência energética 
4.3 Sistemas de energia 
4.4 Fontes alternativas de energia 
4.5 Energia solar térmica, termoelétrica e fotovol-
taica 
4.6 Energia eólica 
4.7 Energia de biomassa, biocombustíveis: algas, 
etc. 
4.8 Energia a hidrogênio e pilha de combustível 
4.9 Energia a CO2: efeito estufa 
4.10 Biodiesel 
4.11 Geotérmica 
4.12 Hidráulica 
4.13 Energia marinha 
4.14 Energia e meio ambiente 
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11 GESTÃO DE RESÍDUOS  
 

Carga horária: 128 horas 

EMENTA: Organização, realização e coordenação da redução do reuso e da recicla-

gem de resíduos e/ou recursos utilizados em processos. Operação de sistemas de 

tratamento de resíduos. 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Resíduos 
 

 
1.1 Caracterização e classificação de resíduos 
1.2 Gestão de Resíduos Sólidos e políticas públi-
cas: definição e implantação 
1.3 Problemática dos resíduos sólidos urbanos: 
aspectos econômicos, institucionais, sanitários e 
ambientais 

  1.4 Classes de Contaminação Ambiental 
  1.5 Sistema de Coleta, Transporte, Acondiciona-

mento, Triagem de Resíduos e Disposição Final 
 

2. Redução, Reuso e Reciclagem de 
Resíduos 

  
2.1 Reciclagem, reutilização e coleta seletiva de 
resíduos 
2.2 Processos e Técnicas de Tratamento de Re-
síduos 
2.3 Técnicas de Acondicionamento, transporte, 
tratamento e disposição final de Resíduos sólidos 
dos serviços de Saúde 
 

3 Operacionalização de Sistemas de 
Resíduos 

 
3.1 Características físicas, químicas e biológicas 
dos efluentes líquidos 
3.2 Processos e Sistemas de Tratamento de eflu-
entes líquidos 
3.3 Processos e Sistemas de Tratamento de lodo 
de efluentes 
3.4 NBR 7229/93: Projeto Construção e operação 
de tanques sépticos 
3.5 Planos de Gerenciamento Integrado de Resí-
duos 
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12 HISTÓRIA 
 
Carga horária total: 128 horas 

 
EMENTA: Estudo das ações do Homem no tempo por meio das relações de trabalho, 

poder e cultura. 

 
CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) 

 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Relações de Trabalho, Poder e 
Cultura 

 
1.1 Cultura e religiosidade 
1.2 Movimentos sociais, políticos e culturais e as 
guerras e revoluções 
1.3 O Estado e as relações de poder 
1.4 Os sujeitos, as revoltas e as guerras 
1.5 Trabalho escravo, servil, assalariado e o Traba-
lho livre 
1.6 Urbanização e industrialização 
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13 INFORMÁTICA APLICADA 

Carga horária: 64 horas 

Ementa: Estudo do histórico e da evolução da Informática. Compreensão da 

arquitetura dos computadores. Estabelecimento de relações entre sistemas 

computadorizados e operacionais. Utilização de aplicativos de escritório e da internet. 

Aplicação das ferramentas de sistemas operacionais. Conhecimento dos mecanismos 

de segurança para a internet. 

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES CONTEÚDOS BÁSICOS 

 1 Informática 

 
1.1 Breve histórico da criação e evolução dos 

computadores e tecnologias de informação 
 

 2 Arquitetura dos computadores 

 
2.1 Hardware 
2.2 Periféricos de entrada 
2.3 Periféricos de saída 
2.4 Periféricos de entrada e saída 
2.5 Gabinete 

3 Sistemas  computadorizados e 
operacionais 

 

 
3.1 Softwares livres e proprietários 
3.2 Sistemas operacionais 
3.3 Software de proteção do computador 
3.4 Ferramentas de backup e restauração de backup 
3.5 Ferramentas de limpeza de disco 
3.6 Gerenciamento de arquivos e pastas 
3.7 Arquivos e tipos de arquivos 
3.8 Pastas: criação e organização 

 4 Aplicativos de escritório 

 
4.1 Processadores de texto 
4.2 Formatação (normas da ABNT) 
4.3 Tabelas 
4.4 Mala direta 
4.5 Etiquetas 
4.6 Organogramas 
4.7 Documentos técnicos  
4.8 Planilhas eletrônicas: formatação, fórmulas, fun-
ções e gráficos 
4.9 Aplicativos de apresentação: formatação 
4.10 Inserção de mídias externas 
4.11 Ferramentas de animação 
4.12 Edição de imagem, áudios e vídeos 
4.13 Programas específicos do curso 
 

5 Internet 

 
5.1 Serviços de internet 
5.2 Utilização de E-mail 
5.3 Comércio eletrônico 
5.4 Pesquisas na Internet 
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5.5 Internet, intranet e extranet 
5.6 Webconferência 
5.7 Segurança na internet 
5.8 Proteção de dados 
5.9 Cybercrimes 
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14 LEGISLAÇÃO E SEGURANÇA AMBIENTAL 
 

Carga horária total: 96 horas 
 
EMENTA: Introdução ao estudo da Legislação ambiental em nível federal, estadual e 

municipal. Estudo e compreensão de normas regulamentadoras de segurança ambien-

tal e do trabalho. 

CONTEÚDOS ESTRUTURAN-
TES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Legislação Ambiental 

 

 

 
1.1 Federal, Estadual, Municipal e Plano Diretor 

1.2 História da legislação ambiental 
1.3 Princípios ambientais: Art. 225 CF/88 
1.4 Estrutura organizacional da Legislação ambiental 
brasileira 
1.5 Pirâmide de Hans Kelsen 
1.6 Nomenclaturas na gestão ambiental 
1.7 Política Nacional do Meio Ambiente: Lei n.º 
6938/81 
1.8 Cadastro Ambiental Rural (CAR)  
1.9 Licenciamento Ambiental: (Licença Prévia; Licen-
ça de Instalação; Licença de Operação; Licença Am-
biental Simplificada e demais); Processo de licencia-
mento ambiental  
1.10 Política Nacional de Recursos Hídricos 
1.11 Política Nacional de Resíduos Sólidos 
1.12 Lei de Crimes Ambientais: Lei n.º 9605/98 alte-
rada pela Lei 6514/08 e regulamentada pelo Decreto 
n.º 3179/99 
1.13 Normas associadas ao exercício profissional: Lei 
n.º 10410/2002; PL n.º 1105/2007; Lei n.º 6938/1981; 
Lei n.º 12305/2010; Decreto n.º 7404/2010; Decreto 
n.º 99274/1900; Decreto n.º 90922/1985 
 

2 Normas Regulamentadoras 
no Trabalho e Segurança Am-
biental 

 
2.1 Normas regulamentadoras (NR 09) da segurança 
ambiental e do trabalho 
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 
(PPRA) e Mapa de Risco  
2.2 Leis de Biossegurança 
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15 LEM: INGLÊS 
 

Carga horária total: 64 horas 
EMENTA: O discurso enquanto prática social em diferentes situações de uso. Práticas 

discursivas (oralidade, leitura e escrita) e análise linguística.  

 
CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) 

 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

Discurso como Prática Social 

 
Gêneros Discursivos - Cotidiana – Anedotas 
Gêneros Discursivos - Cotidiana – Bilhetes 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Cantigas de 
Roda 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Cartão 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Cartão Postal 
Gêneros Discursivos – Cotidiana - Carta Pessoal 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Convites 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Diário 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Exposição 
Oral 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Foto 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Músicas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Parlendas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Piadas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Provérbios 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Quadrinhas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Receitas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Trava-línguas 
Gêneros Discursivos – Escolar – Cartazes 
Gêneros Discursivos – Escolar – Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Escolar – Júri Simulado 
Gêneros Discursivos – Escolar – Mapas 
Gêneros Discursivos – Escolar – Pesquisas 
Gêneros Discursivos – Escolar - Relatório 
Gêneros Discursivos – Escolar - Resenha 
Gêneros Discursivos – Escolar – Resumo 
Gêneros Discursivos – Escolar – Texto de Opi-
nião 
Gêneros Discursivos – Escolar – Verbetes de 
Enciclopédias 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Agenda Cul-
tural 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Anúncio de 
Emprego 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Caricatura 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Carta ao lei-
tor 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Cartum 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Charge 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Classificados 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Crônica Jor-
nalística 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Entrevista 
(oral e escrita) 
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Gêneros Discursivos – Imprensa – Fotos 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Horóscopo 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Infográfico 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Manchete 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Mapas 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Notícia 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Reportagem 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Resenha Crí-
tica 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Sinopses de 
Filmes 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Tiras 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Boletim de 
Ocorrências 
Gêneros Discursivos – Jurídica –Depoimentos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Requerimentos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Auto-
biografia 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Bio-
grafias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística - Con-
tos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística 
– Esculturas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Fábu-
las 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Fábu-
las Contemporâneas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Haicai 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Histó-
rias em Quadrinhos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística –
Lendas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Letras 
de Músicas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narra-
tivas de Ficção Científica 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Paró-
dias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Pintu-
ras 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Poe-
mas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Tex-
tos Dramáticos 
Gêneros Discursivos – Midiática – Blog 
Gêneros Discursivos – Midiática – Chat 
Gêneros Discursivos – Midiática – Desenho 
Animado 
Gêneros Discursivos – Midiática – E-mail 
Gêneros Discursivos – Midiática – Entrevista 
Gêneros Discursivos – Midiática – Filmes 
Gêneros Discursivos – Midiática – Fotoblog Gê-
neros 
Discursivos – Midiática – Home Page 
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Gêneros Discursivos – Midiática – Reality Show 
Gêneros Discursivos – Midiática – Talk Show 
Gêneros Discursivos – Midiática – Telejornal 
Gêneros Discursivos – Midiática – Telenovelas 
Gêneros Discursivos – Midiática – Torpedos 
Gêneros Discursivos – Midiática – Vídeo Clip 
Gêneros Discursivos – Midiática – Vídeo Confe-
rências 
Gêneros Discursivos – Política – Carta de 
Emprego 
Gêneros Discursivos – Política - Carta de Re-
clamação 
Gêneros Discursivos – Política – Carta de Solici-
tação 
Gêneros Discursivos – Política – Debate 
Gêneros Discursivos – Política – Discurso Políti-
co “de palanque” 
Gêneros Discursivos – Política – Manifesto 
Gêneros Discursivos – Política – Panfleto 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – 
Bulas 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – 
Manual Técnico 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – 
Placas 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – 
Regras de Jogo 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – 
Rótulos/Embalagens 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Anúncio 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Caricatura 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Cartazes 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Comercial 
para TV 
Gêneros Discursivos – Publicitária – E-mail 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Folder 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Fotos 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Músicas 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Placas 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Publicidade 
Comercial 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Slogan 
Gêneros Discursivos – Outros 
Prática de Escrita – Acentuação Gráfica 
Prática de Escrita – Coesão e coerência 
Prática de Escrita – Condições de produção 
Prática de Escrita – Discurso direito e indireto 
Prática de Escrita – Elementos semânticos 
Prática de Escrita – Emprego do sentido denota-
tivo e conotativo nos texto 
Prática de Escrita – Finalidade do texto 
Prática de Escrita – Funções das classes grama-
ticais no texto 
Prática de Escrita – Informalidade 
Prática de Escrita – Intencionalidade do texto 
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Prática de Escrita – Interlocutor 
Prática de Escrita – Intertextualidade 
Prática de Escrita – Léxico 
Prática de Escrita – Marcas linguísticas: particu-
laridades na língua, pontuação, recursos gráfi-
cos (como aspas, travessão, negrito) 
Prática de Escrita – Ortografia 
Prática de Escrita – Recursos estilísticos (figuras 
de linguagens) 
Prática de Escrita – Tema do texto 
Prática de Escrita – Variedade linguística 
Prática de Escrita – Vozes sociais presentes no 
texto 
Prática de Escrita – Vozes verbais 
Prática de Leitura – Acentuação gráfica 
Prática de Leitura – Coesão e coerência 
Prática de Leitura – Discurso direto e indireto 
Prática de Leitura – Elementos semânticos 
Prática de Leitura – Emprego do sentido denota-
tivo e conotativo no texto 
Prática de Leitura – Funções das classes grama-
ticais no texto 
Prática de Leitura – Identificação do tema 
Prática de Leitura – Intencionalidade 
Prática de Leitura – Intertextualidade 
Prática de Leitura – Léxico 
Prática de Leitura – Marcadores do discurso 
Prática de Leitura – Marcas linguísticas: particu-
laridades da língua: pontuação, recursos gráfi-
cos (como aspas, travessão, negrito) 
Prática de Leitura – Ortografia 
Prática de Leitura – Recursos estilísticos 
Prática de Leitura – Variedade linguística 
Prática de Leitura – Vozes sociais presentes no 
texto 
Prática de Oralidade – Adequação da fala ao 
contexto (uso de conetivos, gírias, repetições, 
etc.) 
Prática de Oralidade – Adequação do discurso 
de gênero 
Prática de Oralidade – Diferenças e semelhan-
ças entre o discurso oral e escrito 
Prática de Oralidade – Elementos metalinguísti-
cos: extralinguísticos: entonação, pausas, ges-
tos, etc. 
Prática de Oralidade – Marcas linguísticas: coe-
são, coerência, gírias, repetições 
Prática de Oralidade – Pronúncia 
Prática de Oralidade – Turnos de fala 
Prática de Oralidade – Variações linguísticas 
Prática de Oralidade – Vozes Sociais presentes 
no texto 
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16 LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Carga horária total: 192 horas 
EMENTA: O discurso enquanto prática social em diferentes situações de uso. Práticas 

discursivas (oralidade, leitura e escrita) e análise linguística.  

 
CONTEÚDOS ESTRUTURANTES 

 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

Discurso como Prática Social 

 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Adivinhas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Álbum de Família 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Anedotas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Bilhetes 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Cantigas de Roda 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Cartão 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Cartão Pessoal 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Carta Pessoal 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Causos 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Comunicados 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Convites 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Curriculum Vitae 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Diário 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Fotos 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Músicas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Parlendas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Piadas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Provérbios 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Quadrinhas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Receitas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Relatos de Expe-
riências Vividas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Trava-Línguas 
Gêneros Discursivos – Escola – Ata 
Gêneros Discursivos – Escola – Cartazes 
Gêneros Discursivos – Escola – Debate Regrado 
Gêneros Discursivos – Escola – Diálogo/Discussão 
Argumentativa 
Gêneros Discursivos – Escola – Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Escola – Júri Simulado 
Gêneros Discursivos – Escola – Mapas 
Gêneros Discursivos – Escola – Palestra 
Gêneros Discursivos – Escola – Pesquisas 
Gêneros Discursivos – Escola – Relato Histórico Gê-
neros Discursivos – Escola – Relatório 
Gêneros Discursivos – Escola – Relatos de Experi-
ências Científicas 
Gêneros Discursivos – Escola – Resenha 
Gêneros Discursivos – Escola – Resumo 
Gêneros Discursivos – Escola – Seminário 
Gêneros Discursivos – Escola – Texto Argumentativo 
Gêneros Discursivos – Escola – Texto de opinião 
Gêneros Discursivos – Escola – Verbetes de Enci-
clopédias 
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Gêneros Discursivos – Imprensa – Agenda Cultural 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Anúncio de Em-
pregos 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Artigo de Opinião 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Caricatura 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Carta ao Leitor 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Cartum 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Charge 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Classificados 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Crônica Jornalísti-
ca 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Editorial 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Entrevista (oral e 
escrita) 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Fotos 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Horóscopo 
Gêneros Discursivos – Imprensa –  
Infográfico 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Manchete 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Mapas 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Mesa Redonda 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Notícia 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Reportagens 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Resenha Crítica 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Sinopse de Filmes 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Tiras 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Boletim de Ocor-
rência 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Constituição Brasi-
leira 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Contrato 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Declaração de Di-
reitos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Depoimentos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Discurso de Acusa-
ção 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Discurso de Defesa 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Estatutos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Leis 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Ofício 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Procuração 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Regimentos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Regulamentos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Requerimentos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Autobio-
grafia  
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Biografias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Contos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Contos de 
fadas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Contos de 
fadas Contemporâneos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Crônicas 
de Ficção 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Escultura 
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Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Fábulas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Fábulas 
Contemporânea 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Haicai 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – História 
em Quadrinhos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Lendas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Letras de 
Músicas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Literatura 
de Cordel 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Memórias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas 
de Aventura 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas 
de Enigma 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas 
de Ficção Científica 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas 
de Humor 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas 
de Terror 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas 
Fantásticas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas 
Míticas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Paródias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Pinturas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Poemas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Romances 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Tankas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Textos 
Dramáticos 
Gêneros Discursivos – Midiática – Blog 
Gêneros Discursivos – Midiática – Chat 
Gêneros Discursivos – Midiática – Desenho animado 
Gêneros Discursivos – Midiática – E-mail 
Gêneros Discursivos – Midiática – Entrevista 
Gêneros Discursivos – Midiática – Filmes 
Gêneros Discursivos – Midiática – Fotolog 
Gêneros Discursivos – Midiática – Home Page 
Gêneros Discursivos – Midiática – Reality Show 
Gêneros Discursivos – Midiática – Talk Show 
Gêneros Discursivos – Midiática – Telejornal 
Gêneros Discursivos – Midiática – Telenovelas 
Gêneros Discursivos – Midiática –Torpedos 
Gêneros Discursivos – Midiática – Vídeo Clip 
Gêneros Discursivos – Midiática – Vídeo Conferência 
Gêneros Discursivos – Politica – Abaixo-assinado 
Gêneros Discursivos – Politica – Assembleia 
Gêneros Discursivos – Politica – Carta de Emprego 
Gêneros Discursivos – Politica – Carta de Reclama-
ção 
Gêneros Discursivos – Politica – Carta de Solicitação 
Gêneros Discursivos – Politica – Debate 
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Gêneros Discursivos – Politica – Debate Regrado 
Gêneros Discursivos – Politica – Discurso Político “de 
Palanque” 
Gêneros Discursivos – Politica – Forum 
Gêneros Discursivos – Politica – Manifesto 
Gêneros Discursivos – Politica – Mesa Redonda 
Gêneros Discursivos – Politica – Panfleto 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Bulas 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Ma-
nual Técnico 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Pla-
cas 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Re-
gras de Jogos 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Rótu-
los/Embalagens 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – 
Anúncio 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Cari-
catura 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Cartazes 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Comercial para 
TV 
Gêneros Discursivos – Publicitária – E-mail 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Folder 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Fotos 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Músicas 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Paródia 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Placas 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Publicidade 
Comercial 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Publicidade Ins-
titucional 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Publicidade Ofi-
cial 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Slogan 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Texto Político 
Prática de Escrita – Conteúdo temático 
Prática de Escrita – Contexto de produção 
Prática de Escrita – Elementos composicionais do 
gênero 
Prática de Escrita – Finalidade do texto 
Prática de Escrita – Ideologia presente no texto 
Prática de Escrita – Informatividade 
Prática de Escrita – Internacionalidade 
Prática de Escrita – Interlocutor 
Prática de Escrita – Intertextualidade 
Prática de Escrita – Marcas linguísticas: coesão, coe-
rência, função das classes gramaticais no texto, co-
nectores, pontuação, recursos gráficos com aspas, 
travessão, negrito, etc. 
Prática de Escrita – Progressão referencial 
Prática de Escrita – Referência textual 
Prática de Escrita – Relação de causa e consequên-
cia entre as partes e elementos do texto 
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Prática de Escrita – Semântica: operadores argumen-
tativos; modalizadores; figuras de linguagem 
Prática de Escrita – Sintaxe de concordância 
Prática de Escrita – Sintaxe de regência 
Prática de Escrita – Vícios de linguagem 
Prática de Escrita – Vozes sociais presentes no texto 
Prática de Leitura – Argumentos do texto 
Prática de Leitura – Conteúdo temático 
Prática de Leitura – Contexto de produção 
Prática de Leitura - Contexto de produção da obra 
literária 
Prática de Leitura – Discurso ideológico presente no 
texto 
Prática de Leitura – Elementos composicionais do 
gênero 
Prática de Leitura – Finalidade do texto 
Prática de Leitura – Intencionalidade 
Prática de Leitura – Interlocutor 
Prática de Leitura – Intertextualidade 
Prática de Leitura – Marcas linguísticas: coesão, coe-
rência, função das classes gramaticais no texto, pon-
tuação, recursos gráficos (como aspas, travessão, 
negrito), figuras de linguagem 
Prática de Leitura – Partículas conectivas do texto 
Prática de Leitura – Progressão referencial 
Prática de Leitura – Relação de causas e conse-
quências entre as partes e elementos do texto 
Prática de Leitura – Semântica: operadores argumen-
tativos; modalizadores; figuras de linguagens 
Prática de Leitura – Vozes sociais presentes no texto 
Prática de Oralidade - Adequação de fala ao contexto 
(uso de conetivos, gírias, repetições, etc.) 
Prática de Oralidade – Adequação do discurso ao 
gênero 
Prática de Oralidade – Argumentos 
Prática de Oralidade – Conteúdo temático 
Prática de Oralidade – Diferenças e semelhanças 
entre o discurso oral e escrito 
Prática de Oralidade – Elementos extralinguísticos: 
entonação, expressões facial, corporal e gestual, 
pausas) 
Prática de Oralidade – Elementos semânticos 
Prática de Oralidade – Finalidade 
Prática de Oralidade – Intencionalidade 
Prática de Oralidade – Marcas linguísticas: coesão, 
coerência, gírias, repetição 
Prática de Oralidade – Papel do locutor e interlocutor 
Prática de Oralidade – Turnos de fala 
Prática de Oralidade – Variações linguísticas (lexi-
cais, semânticas, prosódicas entre outras) 
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17 MATEMÁTICA  
 

Carga horária total: 192 horas 
 

EMENTA: Compreensão de número e álgebra para análise e descrição de relações 

em vários contextos onde se situem as abordagens matemáticas. Estudo das grande-

zas e medidas relacionando-as com os demais conteúdos matemáticos. Estudo das 

Geometrias estabelecendo relações com a aritmética e a álgebra. Aplicação de fun-

ções para descrever e interpretar fenômenos ligados à matemática e a outras áreas de 

conhecimento.  Aplicação do tratamento de informação na resolução de problemas 

utilizando cálculos elaborados e técnicas variadas. 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Funções 

 
1.1 Função Afim 
1.2 Função Exponencial 
1.3 Função Logaritma 
1.4 Função Modular 
1.5 Função Polinominal 
1.6 Função Quadrática 
1.7 Função Trigonométrica 
1.8 Progressão Aritmética 
1.9 Progressão Geométrica 
 

2 Geometrias 

 
2.1 Geometria Analítica 
2.2 Geometria Espacial 
2.3 Geometria Plana 
2.4 Geometrias não Euclidianas 
 

3 Grandezas e Medidas 

 
3.1 Medidas de área 
3.2 Medidas de Energia 
3.3 Medidas de Grandezas Verbais 
3.4 Medidas de Informática 
3.5 Medidas de Volume 
3.6 Trigonometria 
 

4 Número e Álgebra  

 
4.1 Equações e Inequações Exponenciais, Logarít-
micas e Modulares 
4.2 Matrizes e Determinantes 
4.3 Números Complexos 
4.4 Números Reais 
4.5 Polinômios 
4.6 Sistemas Lineares 
 

5 Tratamento da Informação 

 
5.1 Análise Combinatória 
5.2 Binômio de Newton 
5.3 Estatística 



277 
 

 

5.4 Estudo das Probabilidades 
5.5 Matemática Financeira 
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18 METODOLOGIA CIENTÍFICA E COMUNICAÇÃO                        

Carga horária total: 64 horas 

EMENTA: Introdução ao método científico, ciência e conhecimento. Estudo da norma-

tização e aprofundamento das técnicas de pesquisa científica.  Elaboração, planeja-

mento e desenvolvimento de projetos. Fundamentação dos processos de leitura e de 

produção escrita de textos. 

 
CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) 

 

 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

1 Ciência e Conhecimento 

 
1.1 Métodos científicos 
1.2 Pesquisa científica: conceito, planejamento, 
fases, execução, elaboração e técnicas 
1.4 Planejamento e desenvolvimento de projetos: 
teoria, hipóteses e variáveis, amostragem, elabo-
ração, análise e interpretação de dados 
 

2 Pesquisa Científica 

 
2.1 Análise de texto, resumo, resenha, seminário, 
comunicação científica e trabalho científico 
2.2 Coleta, análise e controle de dados, apresenta-
ção de relatórios 
2.3 Processo de comunicação humana 
2.4 Prática da expressão oral e escrita 
2.5 Estrutura dos trabalhos técnico-científicos 
2.6 Coesão textual a partir de elementos gramati-
cais 
2.7 Níveis de linguagem: coloquial e culta 
 

 

3 Normatização 

 

 

 
3.1 Normas da ABNT 
3.2 Referências Bibliográficas  
3.3 Bibliografia 
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19 QUÍMICA 
 
Carga horária total: 224 horas 
EMENTA: Estudo das transformações, das propriedades e da composição das subs-

tâncias e materiais, estabelecendo relações entre a matéria e sua natureza, a biogeo-

química e a química sintética. 

 
CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) 

 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

Matéria e sua Natureza  
Biogeoquímica 
Química Sintética 

 
1 Matéria 
2 Solução 
3 Velocidade das reações 
4 Equilíbrio químico 
5 Ligação química 
6 Reações químicas 
7 Radioatividade 
8 Gases 
9 Funções químicas 
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20 SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL 

Carga horária total: 128 horas 

EMENTA: Estudo da evolução histórica da Gestão Ambiental. Análise dos Princípios e 

Políticas Ambientais. Interpretação das normas ISO 14000 e certificações, sistema e 

ferramenta da gestão ambiental. Orientações sobre planejamento ambiental. 

 
CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) 

 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Gestão Ambiental 

 

 
1.1 A evolução da questão ambiental e suas reper-
cussões no ambiente empresarial  
1.2 O sistema de gestão ambiental 
1.3 Questões ambientais relevantes e retrospectivas 
de fatos marcantes. 
1.4 O cenário econômico global e a situação das 
empresas frente à questão ambiental 

2 Princípios e Políticas Ambientais 

 
2.1 Princípios de Gestão Ambiental 
2.2 Aspectos práticos de Gestão ambiental 
2.3 Pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças 
pertinentes à questão ambiental 
2.4 Influências do consumidor sobre a estratégia 
ambiental da empresa 
2.5 Políticas ambientais na empresa 

3 Ferramentas de gerenciamento 
ambiental 

 

 
3.1 Produção mais limpa, ecoeficiência 
3.2 Indicadores ambientais e Risco ambiental para 
diagnóstico e Tomada de decisão 
3.3 Softwares para gestão ambiental 

4 Normas e Certificações 

 
4.1 As normas ISO 14000 
4.2 Certificação Ambiental e Órgãos de Regulação 
4.3 Auditoria Ambiental  
4.4 Sistema Brasileiro de Avaliação Ambiental e Ins-
tituições Certificadoras 
4.5 Ferramentas de gerenciamento Ambiental. 
4.6 Lideranças em Energia e Design Ambiental 
(LEED) 
 

5 Planejamento Ambiental 

 
5.1 Planejamento ambiental no Brasil 
5.2 Ciclos de vida dos produtos 
5.3 Ecomarketing e Ecobusiness 
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21 SOCIOLOGIA 
 
Carga horária total: 256 h 

 
EMENTA: Análise do processo de socialização e instituições sociais. Reflexão sobre 

cultura e indústria cultural.  Compreensão do trabalho, produção e classes sociais. 

Estabelecimento de relações entre poder, política e ideologia.  Análise do Direito, Ci-

dadania e movimentos sociais a partir das diferentes teorias sociológicas. 
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CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Cultura e Indústria Cultural 

1.1 Culturas afro-brasileira e africana 
1.2 Culturas indígenas 
1.3 Desenvolvimentos antropológicos do conceito 
de cultura e a sua contribuição na análise das 
diferentes sociedades 
1.4 Diversidade cultural 
1.5 Identidade 
1.6 Identidade cultural 
1.7 Indústria cultural 
1.8 Indústria cultural no Brasil 
1.9 Meios de comunicação de massa 
1.10 Questões de gênero 
1.11 Sociedades de consumo 

2 Direitos, Cidadania e Movimentos 
Sociais 

 
2.1 A questão ambiental e os movimentos ambi-
entais 
2.2 A questão das ONGs 
2.3 Conceito de cidadania 
2.4 Direitos: civis, políticos e sociais 
2.5 Direitos humanos 
2.6 Movimentos Sociais 
2.7 Movimentos Sociais no Brasil 

3 Socialização e as Instituições So-
ciais 

 
3.1 Instituições de Reinserção: prisões, manicô-
mios, educandários, asilos, etc. 
Instituições sociais: Familiares, Escolas, Religio-
sas 
3.2 Processos de Socialização 

4 Poder, Politica e Ideologia 

 
4.1 As expressões da violência nas sociedades 
contemporâneas 
4.2 Conceitos de denominação e legitimidade 
4.3 Conceitos de Ideologia 
4.4 Conceitos de Poder 
4.5 Democracia, autoritarismo e totalitarismo 
Estado no Brasil 
4.6 Formação e desenvolvimento do Estado Mo-
derno 

5 Trabalho, Produção e Classes So-
ciais 

 
5.1 Desigualdades sociais: assentamentos, cas-
tas, classes sociais 
5.2 Globalização e Neoliberalismo 
5.3 O conceito de trabalho e o trabalho nas dife-
rentes sociedades 
5.4 Organização do trabalho nas sociedades ca-
pitalistas e suas contradições 
5.5 Relações de trabalho 
5.6 Trabalho no Brasil 
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d) Matriz Curricular 

Matriz Curricular 

Instituição de Ensino:  

Município:  

Curso: TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE 

Forma: INTEGRADA Implantação gradativa a partir de: 

Turno: Manhã 

Carga Horária: 3200 horas – mais 
96 horas de Estágio Profissional 
Supervisionado 

Organização: Seriada 

N. 
CÓD. 
(SAE) 

DISCIPLINAS 

SÉRIES 

HORAS 1ª 2ª 3ª 4ª 

T T T T 

1 867 
ANÁLISE, CONTROLE E QUÍMICA 
AMBIENTAL  64 96  160 

2 704 ARTE    64 64 

3 1001 BIOLOGIA 64 96 64  224 

4 310 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 96    96 

5 601 EDUCAÇÃO FÍSICA 64 64 64 64 256 

6 
 

1519 ESTUDOS DE IMPACTOS E RISCOS 
AMBIENTAIS 

96 
    

96 
 

7 2201 FILOSOFIA 64 64 64 64 256 

8 901 FÍSICA   64 64 128 

9 401 GEOGRAFIA   64 96 64 224 

10 868 GESTÃO DE RECURSOS NATURAIS   96 64 160 

11 1928 GESTÃO DE RESÍDUOS  128    128 

12 501 HISTÓRIA 64 64   128 

13 4420 INFORMÁTICA APLICADA    64 64 

14 870 LEGISLAÇÃO E SEGURANÇA AMBI-
ENTAL    96 96 

15 1107 LEM: INGLÊS    64 64 

16 106 LINGUA PORTUGUESA   64 64 64 192 

17 201 MATEMÁTICA  64 64 64  192 

18 1717 METODOLOGIA CIENTÍFICA E CO-
MUNICAÇÃO    64 64 

19 801 QUÍMICA 96 64 64  224 

20 6713 SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL  128   128 

21 2301 SOCIOLOGIA 64 64 64 64 256 

TOTAL 800 800 800 800 

64h 

3200 

4446 ESTÁGIO PROFISSIONAL SUPERVISIONADO 32h 96h 

Obs.: Em cumprimento à Lei Federal nº 11.161 de 2005 e à Instrução nº 004/10 – 
SUED/SEED, o ensino da língua espanhola será ofertado pelo Centro de Ensino 
de Língua Estrangeira Moderna – CELEM no próprio estabelecimento de ensino, 
sendo a matrícula facultativa ao aluno. 
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Matriz Curricular Operacional 

Instituição de Ensino:  

Município:  

Curso: TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE 

Forma: INTEGRADA Implantação gradativa a partir de: 

Turno: 
Carga Horária: 3200 horas mais  96 
horas de Estágio Profissional Supervi-
sionado 

Módulo:  Organização: Seriada 

N. 
CÓD 
(SAE) 

DISCIPLINAS 

SÉRIES 
(Horas/Aula) 

1ª 2ª 3ª 4ª 

T P T P T P T P 

1 
 

867 
 

ANÁLISE, CONTROLE E QUÍMI-
CA AMBIENTAL 

  2  1 2   

2 704 ARTE       2  

3 1001 BIOLOGIA 2  1 2 2    

4 310 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 3        

5 601 EDUCAÇÃO FÍSICA 2  2  2  2  

6 
1519 

 
ESTUDOS DE IMPACTOS E RIS-
COS AMBIENTAIS 

1 2       

7 2201 FILOSOFIA 2  2  2  2  

8 901 FÍSICA     2  2  

9 401 GEOGRAFIA   2  3  2  

10 868 
GESTÃO DE RECURSOS NATU-
RAIS 

    1 2 2  

11 1928 GESTÃO DE RESÍDUOS 2 2       

12 501 HISTÓRIA 2  2      

13 4420 INFORMÁTICA APLICADA       2  

14 
870 

 
LEGISLAÇÃO E SEGURANÇA 
AMBIENTAL 

      3  

15 1107 LEM: INGLÊS       2  

16 106 LÍNGUA PORTUGUESA    2  2  2  

17 201 MATEMÁTICA 2  2  2    

18 
 

1717 
 

METODOLOGIA CIENTÍFICA E 
COMUNICAÇÃO 

      2  

19 801 QUÍMICA 3  2  2    

20 6713 
SISTEMAS DE GESTÃO AMBI-
ENTAL 

  2 2     

21 2301 SOCIOLOGIA 2  2  2  2  

TOTAL 25 25 25 25 

4446 ESTÁGIO PROFISSIONAL SUPERVISIONADO 32h 64h 
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CURSO TÉCNICO EM  MEIO AMBIENTE - MODALIDADE  SUBSE-
QUENTE 

 
APRESENTAÇÃO 

 

A reestruturação Curricular do Curso Técnico em Meio Ambiente visa o 

aperfeiçoamento na concepção de uma formação técnica que articule trabalho, 

cultura, ciência e tecnologia como princípios que sintetizem todo o processo 

formativo. O plano ora apresentado teve como eixo orientador a perspectiva de 

uma formação profissional como constituinte da integralidade do processo edu-

cativo.  

Assim, os componentes curriculares integram-se e articulam-se garan-

tindo que os saberes científicos e tecnológicos sejam a base da formação téc-

nica. Por outro lado introduziram-se disciplinas que ampliam as perspectivas do 

“fazer técnico” para que ele se compreenda como sujeito histórico que produz 

sua existência pela interação consciente com a realidade construindo valores, 

conhecimentos e cultura. 

O estudo sobre as áreas rurais e urbanas ocupadas, a sustentabilidade, 

a exploração, os impactos ambientais, o consumo, os conflitos ambientais, a 

biodiversidade, a sobrevivência das espécies e o esgotamento dos recursos 

naturais, propiciam mudanças de atitudes. As mudanças de atitudes almejam a 

sustentabilidade respeitando as particularidades sociais e culturais. 

Uma parcela da população jovem que concluiu o ensino médio e que por 

razões econômicas não tem condições de continuar seus estudos no nível su-

perior, mas precisa ingressar no mundo do trabalho, com uma capacitação que 

lhe amplie as possibilidades de colocação profissional encontra no curso técni-

co subseqüente a oportunidade de fazê-lo em tempo reduzido. 

 



291 
 

 

OBJETIVOS  
 

Promover a formação integral do aluno visando o mundo do trabalho, 

com princípios éticos, levando em consideração a natureza humana e suas 

ações transformadoras; 

Implementar ações com base científica e tecnológica respeitando a cul-

tura de forma a promover a transformação da realidade local, regional e global; 

Desenvolver uma visão filosófica e política que permita a constituição de 

uma prática socioambiental voltada para o princípio da sustentabilidade; bus-

cando novos paradigmas de produção e consumo que permitam uma melhor 

relação do homem com o meio; 

Formar profissionais técnicos com capacidade crítica para implementar 

ações que contribuam para solução dos desafios da convivência ho-

mem/natureza de forma a atender as necessidades sociais de forma equilibra e 

sustentável. 

 

PERFIL PROFISSIONAL  
 

O Técnico em Meio Ambiente domina conteúdos e processos relevantes 

do conhecimento científico, tecnológico, social e cultural utilizando suas dife-

rentes linguagens, o que lhe confere autonomia intelectual e moral para acom-

panhar as mudanças, de forma a intervir no mundo do trabalho como agente de 

proteção dos recursos naturais, de orientação de seu uso e de recuperação 

das condições degradadas, orientado por valores éticos que dão suporte a 

convivência democrática e à defesa da vida. É habilitado profissionalmente pa-

ra operar com informações, produzir e interpretar documentação, relatórios e 

estudos ambientais; participar na elaboração e acompanhamento de progra-

mas e sistemas de gestão ambiental; atuar no planejamento e na operacionali-

zação de programas de educação ambiental e de organização dos processos 

de redução de consumo, reuso e reciclagem com vista à  preservação do re-

cursos naturais.  
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MATRIZ CURRICULAR 

 
ESTABELECIMENTO: Centro Estadual de Educação Profissional Newton Freire Maia  

MUNICÍPIO: Pinhais 

CURSO: TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE 

FORMA: SUBSEQUENTE Implantação gradativa a partir do ano 2018 

TURNO: Noite 

  

Carga horária: 1200 horas mais 96 horas 

de Estágio Profissional Supervisionado 

Organização: SEMESTRAL 

Nº 
COD. 

SAE 
DISCIPLINA 

SEMESTRES HO-

RAS  1º 2º 3º 

1 867 
ANÁLISE, CONTROLE E QUÍ-

MICA AMBIENTAL 
48 48 48 144 

2 3604 ECOLOGIA APLICADA 32     32 

3 310 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 32 32 32 96 

4 4303 ESTATÍSTICA APLICADA 32 32   64 

5 1519 
ESTUDOS DE IMPACTOS E 

RISCOS AMBIENTAIS 
  48 48 96 

6 3514 
FUNDAMENTOS DO TRABA-

LHO 
    32 32 

7 6860 GEOGRAFIA AMBIENTAL 32 32 32 96 

8 868 
GESTÃO DE RECURSOS NA-

TURAIS 
64 48 64 176 

9 1928 GESTÃO DE RESÍDUOS 32 32 64 128 

10 4420 INFORMÁTICA APLICADA 32     32 

11 870 
LEGISLAÇÃO E SEGURANÇA 

AMBIENTAL 
32 32 32 96 

12 871 
METODOLOGIA CIENTÍFICA E 

COMUNICAÇÃO 
32     32 

13 3505 MICROBIOLOGIA   48   48 

14 4713 
SISTEMAS DE GESTÃO AM-

BIENTAL 
32 48 48 128 

TOTAL 400 400 400 1200 

  4446 
ESTÁGIO PROFISSIONAL 

SUPERVISIONADO 
  48h 48h 96h 
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EMENTAS E CONTEÚDOS CURRICULARES POR DISCIPLINA 

 

ANÁLISE, CONTROLE E QUÍMICA AMBIENTAL 
 

Estudo da química ambiental. Descrição dos métodos, técnicas e segu-

rança no laboratório. Compreensão dos parâmetros indicadores de controle da 

qualidade da água, do solo, do ar e sonora. Investigação e análise da poluição 

do ar, água, solo e sonora.  

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

1 Química Ambiental 

 

 

2.3  

2.4 1.1 Conceitos: química e química 

ambiental 

 1.2 Vidrarias, equipamentos e segurança em 

laboratórios de análise química. 

2.5 1.3 Tipos de reações químicas 

2.6 1.4 Estequiometria em reações  

2.7 1.5 Cinética de reações 

2.8 1.6 Equilíbrios químicos 

2.9 1.7 Polímeros 

2 Parâmetros Indicadores 

 de Qualidade das Águas  

 

 

2.10  

2.11 2.1 Coletas de amostras de 

líquidos 

2.2 Parâmetros físicos, químicos e biológicos 

da água. 

 2.3 Padrões de qualidade de águas 

2.12 2.4 Indicadores de qualidade da 

água 

 

3 Poluições das Águas  

 

2.13 3.1 Conceitos: poluição e 

contaminação 

3.2 Fontes de poluição das águas 

3.3 Consequências da poluição das águas 

3.4 Eutrofização 

3.5 Autodepuração dos corpos aquáticos 

3.6 Quantificações das cargas poluidoras 

3.7 Problemas causados por micro-

organismos patogênicos da água 

3.8Organismos aquáticos de interesse sani-

tário e as doenças por eles transmitidas 

3.9 Poluição por metais 
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4 Poluições do Solo  

 

 

4.1 Ciclos do nitrogênio 

4.2 Eutrofização 

4.3 Controles da poluição do solo 

4.4 Fontes de contaminação 

4.5 Padrões de contaminação 

4.6Tecnologias de tratamento de solos con-

taminados 

4.7 Modificações antropogênicas do solo 

4.8 Indicadores de qualidade do solo 

4.9 Química Verde 

 

5 Poluições do Ar  

 

 

5.1 Ciclos do O2 e do CO2 

5.2 Fontes de contaminação 

5.3 Fatores que influenciam na poluição 

5.4 Indicadores de qualidade do ar  

5.5 Consequências da poluição do ar 

5.6 Poluições do ar em ambientes internos 

5.7 Efeitos estufa 

5.8 Chuvas ácidas 

 

 

6 Poluições Sonoras  

 

 

6.1 Som e ruído 

6.2 Fontes de poluição sonora 

6.3 Consequências da poluição sonora 

6.4 Padrões de emissão de ruídos 

6.5 Indicadores de qualidade sonora 

6.6 Controles da poluição sonora: leis muni-

cipais, Resolução CONAMA 

 

 

 



295 
 

 

 
BIBLIOGRAFIA 

 
AMARAL, Atanásio Alves do. Controle e normas sanitárias. Curitiba: Ao Livro 
Técnico, 2011. 
BARBOSA, Rildo Pereira. Avaliação de risco e impacto ambiental. São Pau-
lo: Érica, 2014. 
BARSANO, Paulo Roberto. et al. Gestão ambiental. São Paulo: Érica, 2014. 
_______. Poluição ambiental e saúde pública. São Paulo: Érica, 2014. 
 
ESTEVES, Francisco de Assis. Fundamentos de limnologia. 3. ed. Rio de 
Janeiro: Interciência, 2011. 

 
 



296 
 

 

ECOLOGIA APLICADA 

 

Busca de compreensão dos conceitos básicos da Ecologia, fluxo de ma-

téria e distribuição da energia nos ecossistemas, relação e sucessão ecológica, 

biomas e os ciclos biogeoquímicos. 

CONTEÚDO(S) 
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Ecologia 

 
1.1 Conceitos básicos: Meio Ambiente, Ecossistema, Bios-
fera, Ecótono, Biocenose, Biótopo, Bioma, Biócora, Habitat, 
Nicho Ecológico 
1.2 Fundamentos e componentes estruturais da Ecologia 
1.3 Cadeias e teias alimentares 
1.4 Fluxo de matéria, distribuição de energia e níveis trófi-
cos: equilíbrio dinâmico dos ecossistemas 
1.5 Interpretações das dinâmicas básicas em ecossistemas: 
Cadeia e teia alimentar, Pirâmides ecológicas, Biomassa, 
Produtividade bruta e líquida 
1.6 Fatores ecológicos: Abióticos (Água, Temperatura, Luz, 
Umidade, Clima, Fatores Edáficos); Bióticos (associações 
biológicas nas comunidades) 
1.7 Temas ecológicos atuais: discussão de artigos veicula-
dos na mídia e na internet 

2 Ciclos  

2.1 Ciclo da água 
2.2 Ciclo do carbono 
2.3 Ciclo do enxofre 
2.3 Ciclo do nitrogênio 
2.4 Ciclo do oxigênio 
2.5 Ciclo do fósforo 
2.6 Ciclagem de elementos não essenciais 
2.7 Ciclagem de nutrientes nos trópicos 
2.8 Vias de reciclagem da matéria 

 
 
3 Biomas 

3.1 Definição 
3.2 Biomas aquáticos 
3.3 Biomas terrestres 
3.4 Biomas brasileiros  
 

 
 
4 Populações 

 
 
 

4.1 População: Comunidade e Ecossistema 
4.2Dinâmica de populações: Densidade populacional, Po-
tencial Biótico, Resistência ambiental, População não-
controlada e controlada 
4.3 Espécies pioneiras 
4.4 Sucessão Primária e Sucessão Secundária, Ecese, 
Sere, Clímax 
4.5 Evolução das comunidades durante a sucessão 
4.6 Relações intraespecíficas e Relações interespecíficas 
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Análise prevencionista da conservação dos recursos naturais. 

Organização de Programas e Projetos de Educação Ambiental com base no 

monitoramento, correção e prevenção das atividades antrópicas. Elaboração e 

apresentação de Técnicas em Educação Ambiental. 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Preservação e 
Conservação 
ambiental 

 
1.1 Evolução da Educação Ambiental no Brasil e no 

mundo 
1.2 Educação Ambiental e Cidadania 
1.3 Movimentos Sociais, Culturais na Educação 

Ambiental 
1.4 Preservação e Conservação Ambiental: Diferencia-
ção 
1.5 Agenda 21: Global, Nacional, Estadual e local 
1.6 Agenda Ambiental Empresarial 
1.7 Indicadores Socioambientais 
 

 
2 Programas e Projetos de 
Educação Ambiental 
 

 

 
2.1 Educação Ambiental, Sanitária e Sustentabilidade 
2.2 Educação Ambiental formal e não formal 
2.3 Desenvolvimento Econômico e Sustentabilidade 
2.4 Instituições e Entidades Públicas e Privadas e Co-
munidades 
2.5 Políticas e Programas Nacionais e Estaduais de 
Educação Ambiental 
2.6 Elaboração de Projetos de Educação Ambiental 
2.7 Atividades Antrópicas: Identificação, Prevenção e 
Correção 
 

3 Técnicas de Educação 
Ambiental 

 
3.1 Práticas de Educação Ambiental aplicadas ao Ecotu-
rismo Sustentável 
3.2 Conceito e Tendência do Ecoturismo 
3.3 Ecoturismo e Desenvolvimento Sustentável 
3.4 Estratégias de comunicação: Programa Nacional de 
Educação Ambiental (PRONEA) 
3.5 Atividades Pedagógicas de Educação e Sensibiliza-
ção ambiental 
3.6 Dinâmicas e Estratégias de Educação Ambiental 
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ESTATÍSTICA APLICADA 
 

Análise e representação de Dados e Amostragem. Compreensão da 

Estatística Descritiva por meio das Medidas de Posição, Medidas de 

Separatrizes e Medidas de Dispersão. Reflexão sobre Distribuição e Elementos 

de uma Distribuição de Frequência. Estudo sobre a Regressão e Correlação na 

Estatística. 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Dados e Amostragem 

 
Conceitos básicos 
1.2 Coleta de dados 
1.3 População e amostra 
1.4 Noções de probabilidade 
1.5 Tipos de variáveis 
1.6 Amostras e população 
1.7 Procedimentos de amostragem 
1.8 Mensuração e instrumentos de medida 
1.9 Modelos de distribuições (curva normal) 
 

2 Estatística Descritiva 

 
2.2 Medidas de posição 
2.3 Medidas de dispersão 
2.4 Medidas de assimetria 
2.5 Medidas de curtose 
 

3 Representação de dados 

 
3.1 Representação em tabelas 
3.2 Matriz de dados 
3.3 Gráficos 
3.4 Histograma 
3.5 Polígono de frequências 
3.6 Diagrama em caixa (box-plot) 
 

4 Regressão e Correlação 

 
4.1 Regressão linear simples 
4.2 Testes de hipótese 
4.3 Intervalo de confiança para regressão 
linear simples 
4.4 Análise de correlação 
4.5 Coeficientes de correlação 
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5  ESTUDOS DE IMPACTOS E RISCOS AMBIENTAIS 
 

6.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

A disciplina de Estudos de Impactos e Riscos Ambientais trata dos prin-

cipais temas relacionados à análise do meio ambiente em situações passíveis 

de provocar impacto ambiental, bem como poluição ambiental ou situações nas 

quais já se observa uma degradação.  

 

OBJETIVOS GERAIS 

 Apresentar aos alunos a forma mais adequada de analisar um problema 

ambiental, de acordo com as normas e procedimentos mais utilizados; 

 Aprender os principais conceitos na área ambiental. Identificar os tipos 

de poluição; 

 Propiciar uma abordagem aprofundada das avaliações de impacto am-

bientais e suas aplicações práticas: Estudo de Impacto Ambiental, Avali-

ação de Risco e Avaliação Ambiental Estratégica; 

 Estimular à visão complexa da questão ambiental, a partir das intera-

ções dinâmicas entre ambiente, cultura e sociedade, situando a questão 

ambiental no tempo e no espaço, considerando as influências políticas 

na relação humana com o ambiente, bem como o estudo da diversidade 

biológica e seus processos ecológicos vitais; 

 Propiciar uma postura crítica e transformadora de valores, de forma a 

reorientar atitudes para a construção de sociedades sustentáveis, reco-

nhecer o protagonismo social e colocar o próprio educando como com-

ponente, agente da gestão sustentável e beneficiário da repartição de 

recursos do meio ambiente. 

 

EMENTA 

 Conceitos gerais da área ambiental. Poluição: definições e classifi-

cação. Estudo de Impactos e riscos ambientais, por meio de observação, cole-

ta, armazenamento e interpretação de informações, dados e documentações 

ambientais. Avaliação de Impactos Ambientais. Elaboração de levantamentos, 

relatórios e estudos ambientais. Proposição de medidas e ações e métodos de 

atenuação de Impactos Ambientais. 

 



303 
 

 

6.4 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

CONTEÚDO(S) ES-

TRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Impactos e Riscos 

Ambientais 

 

 

1.1 Conceitos e Classificações dos impactos e riscos ambientais 

1.2 Impactos e riscos ambientais na elaboração do zoneamento 

Ambiental e Plano Diretor  

2 Avaliação de Impac-

tos Ambientais 

 

 

 

2.1 Diagnóstico Ambiental 

2.2 Avaliação dos Impactos e Riscos Ambientais 

2.3 Recuperação de Áreas Degradadas 

2.4 Projetos Ambientais Estudo de Impacto Ambiental (EIA) Re-

latório de Impacto de Meio Ambiente (RIMA), Plano de Controle 

Ambiental (PCA) 

2.6 Métodos e Matrizes de Avaliação  

2.7 Elaboração de Relatórios 

3 Métodos de Atenua-

ção de Impactos Am-

bientais 

 

3.1 Medidas de Mitigação 

3.2 Ações Preventivas  

3.3 Estudo de Casos de Avaliação de Impacto Ambiental 

 

 

CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

A abordagem da prática educacional do professor de  que a disciplina seja vis-

ta como instrumento de interação, investigação, interpretação, reflexão e construção, 

norteada pelos três eixos articuladores: cultura, trabalho e tempo. Nessa concepção, 

levar-se-á em consideração a realidade do educando, valorizando sua bagagem de 

conhecimentos e respeitando suas necessidades e características individuais, na cer-

teza de que o aluno aprende melhor e desenvolve maior autonomia e responsabilidade 

quando se vê envolvido no processo ensino- aprendizagem. 

A disciplina deve ser trabalhada com aulas teóricas, explicação de conceitos, 

discussões em grupos, estudos de casos, aulas práticas e visitas técnicas. 

  

CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem 

e o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção 

pedagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca 
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obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua 

para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno to-

mar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre du-

rante todo o processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos especí-

ficos caracterizando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia 

os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de 

superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendiza-

gem 

Critérios de avaliação  

Os critérios de avaliação estão diretamente ligados à intencionalidade do ensi-

no dos conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescin-

dível para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o 

que dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda 

Instrumentos de avalição 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de 

aulas práticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; Exer-

cícios propostos; Desenvolvimento de projetos; Prova trimestral com questões objeti-

vas, múltiplas escolhas, discursivas, entre outras. 

Recuperação 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitan-

te ao processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo as-

segurando a todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recupera-

ção será obrigatória e visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, por-

tanto deve ser oportunizada a todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem 

ou não com o rendimento acima da média. A recuperação de estudos será composta 

de dois momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a reavaliação, ficando ve-

tada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos conteúdos; o pro-

cesso recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e visa 

recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 
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FUNDAMENTOS DO TRABALHO 
 
APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

A Disciplina em tela visa propiciar ao educando uma visão crítica do 

mundo do Trabalho. O Trabalho humano nas perspectivas ontológicas e histó-

rica procura ressignificar o Trabalho para além das dimensões meramente utili-

tárias e para atingir tal estágio os Fundamentos do Trabalho propicia uma leitu-

ra educativa enquanto princípio educativo. As transformações no mundo do 

trabalho: tecnologias, globalização, qualificação do trabalho e do trabalhador, 

bem como, o impacto ambiental positivo e negativo resultante destas transfor-

mações. 

 

OBJETIVOS GERAIS 

Capacitar os alunos para o planejamento, organização e avaliação de 

programas relacionados a fundamentos do trabalho; estimular a criatividade no 

tocante ao desenvolvimento de uma visão crítica do Trabalho; vivenciar ativi-

dades educativas identificando suas possibilidades de aplicação, interpretar de 

maneira educativa os modelos produtivos como fordismo, taylorismo,  toyotis-

mo, numa visão sistêmica dos modelos produtivos. 

 

EMENTA 

Estudo do trabalho humano nas perspectivas ontológica e histórica. 

Compreensão do trabalho como mercadoria no industrialismo e na dinâmica 

capitalista.  Reflexão sobre tecnologia e globalização diante das transforma-

ções no mundo do trabalho. Análise sobre a inclusão do trabalhador no mundo 

do trabalho. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDO(S) ES-

TRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSI-

COS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

3º SEMESTRE  

 

1 Trabalho Humano 

1.1 Ser social, mundo 

do trabalho e sociedade 

1.2 Trabalho nas dife-

rentes sociedades 

Compreensão e 

argumentação con-

solidadas acerca do 

mundo do trabalho 
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1.3 Transformações no 

mundo do trabalho 

1.4 Homem, Trabalho e 

Meio Ambiente 

1.5 Processo de aliena-

ção do trabalho 

em Marx 

1.6 Emprego, desem-

prego e subemprego 

em perspectiva 

histórica 

 

2 Tecnologia e 

Globalização 

2.1 Processo de globa-

lização e seu impacto 

no mundo do trabalho 

2.2 Impacto das novas 

tecnologias produtivas e 

organizacionais no 

mundo do trabalho  

2.3 Qualificação do tra-

balho e do trabalhador 

Identificação das 

especificidades do 

trabalho no con-

temporaneidade 

 

3 Mundo do Traba-

lho 

3.1 Inclusão do traba-

lhador na nova dinâmi-

ca do trabalho 

3.2 Inclusão dos dife-

rentes: necessidades 

especiais e diversidade 

Percepção do tra-

balho como direito 

social  

 

CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

Para atender a demanda do Projeto Político Pedagógico do CEEP New-

ton Freire Maia a metodologia de ensino para Disciplina de Fundamentos do 

Trabalho transita entre atividades dirigidas realizadas em grupo de educandos, 

bem como atividades individuais; debates e análise de reportagens atuais so-

bre o mundo trabalho e construção de uma leitura crítica dos sistemas de Go-

vernos que possuem no capitalismo o fundamento das economias globais. 

 

CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

As formas de avaliações têm concepções amplas, a fim de estimular o 

aluno a criticidade. Para isso o sistema de avaliação oferece ao aluno oportuni-

dade de opinar, argumentar, discutir, expressar e posicionar-se na forma de 

trabalho e pesquisa e contempla também a possibilidade de utilização de diver-

sos critérios de avaliação, tais como: trabalhos, seminários, avaliação individual 

para composição do rendimento final do educando. 
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Critérios de avaliação 

 Através de elaborações argumentativas individuais nas formas textual e 

oral, ser demonstrada plena apreensão das seguintes questões: organização e 

dinâmica do trabalho em perspectiva histórica, especificidade do mundo do tra-

balho no contemporaneidade, trabalho como direito social. 

Recuperação paralela/metodologia 

Apresentação em duplas de seminários de estudos de caso pautados 

pelos tópicos abordados na disciplina. 
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GEOGRAFIA AMBIENTAL 
 

APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

A geografia, considerada para alguns como uma das mais antigas disci-

plinas acadêmicas, surgiu na Antiga Grécia, sendo no começo chamado de 

história natural ou filosofia natural. 

Conforme apresentado nas Preliminares das Diretrizes Curriculares para 

o Ensino Médio, a geografia passou por um processo evolutivo desde o período 

da antiguidade até os dias de hoje. Da compreensão da dinâmica da natureza 

observada nos primeiros momentos da história, ao afastamento de alguns co-

nhecimentos geográficos constituídos na Idade Média, aos saberes geográfi-

cos, do processo histórico dos séculos XVI ao XIX, que passaram a evidenciar 

as discussões filosóficas, econômicas e políticas, buscando explicações refe-

rentes às questões do espaço e da sociedade as mudanças paradigmáticas do 

século XX. 

As Escolas Geográficas representadas destacadamente pela alemã e a 

francesa dão o toque no desenvolvimento do pensamento geográfico. Repre-

sentantes como Humboldt (1769-1859), Ritter (1779-1859) e Ratzel (1844 -

1904) da Escola Alemã e Vidal de La Blache da Escola Francesa. A primeira 

observava a relação sociedade-natureza como determinante no nível de vida, 

domínio técnico e sua forma de organização social, já a segunda via, o contato 

entre diferentes gêneros de vida seriam uns elementos fundamentais para o 

progresso humano. 

Hoje, a geografia tende a acompanhar os rumos trilhados pela renova-

ção do ensino. Visentini (1989), coloca que “(...) hoje, mais que nunca as pes-

soas precisam saber sobre a geografia, isto é, necessitam conhecer o mundo 

em que vivem, desde a escala local, até a global, refletindo sobre problemas e 

potenciais de todos os lugares, de todas as partes do espaço mundial”.   

Atualmente a geografia passa a ser lida não apenas com o olhar marxis-

ta voltado para os conflitos, mas na integração de várias visões. Isto pode ser 

observado, pelos PCNs (p. 6), quando propõem: “que não seja apenas centra-

da na descrição empírica das paisagens, tampouco pautada exclusivamente 

para explicação política e econômica do mundo, que trabalhe as relações só-
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cio-culturais da paisagem como elementos físicos e biológicos que delas fazem 

parte, investigando as múltiplas interações entre eles (...)”. 

O ensino da Geografia faz parte do currículo escolar e, desta forma, de-

ve estar presente no Projeto Político Pedagógico da Escola. Para se compre-

ender a Geografia necessita-se conhecer sua epistemologia e considerar os 

pressupostos teórico-metodológicos que fazem parte da disciplina. No Estado 

do Paraná o conceito adotado para o objeto de estudo da Geografia é o espaço 

geográfico, entendido como aquele produzido e apropriado pela sociedade, 

composto por objetos – naturais culturais e técnicos – e ações pertinentes a 

relações socioculturais e político-econômicas. Objetos e ações estão inter-

relacionados (LEFEBVRE, 1974; SANTOS, 1996b apud SEED Paraná, 2006) 

O ensino de geografia na escola exige, para que seja eficaz clareza nos 

seus pressupostos atenção à ciência, ao conteúdo, e a sua dimensão pedagó-

gica para contribuir na construção de uma educação geográfica renovada 

(SOUZA e BESERRA, 2007). 

Segundo a Secretaria de Estado da Educação do Paraná (2006) para a 

formação de um aluno consciente das relações sócios espaciais de seu tempo, 

o ensino de Geografia deve assumir o quadro conceitual das teorias críticas 

dessa disciplina, que incorporam os conflitos e as contradições sociais, econô-

micas, culturais e políticas, constitutivas de um determinado espaço. 

 

OBJETIVOS GERAIS 

A geografia enquanto ciência que é, objetiva no ensino Médio, conforme 

preliminares das Diretrizes Curriculares, estudar o Espaço Geográfico e sua 

composição conceitual básica – lugar, paisagem, região, território, natureza, 

sociedade e suas relações. 

Em se tratando de um curso técnico como Meio Ambiente a questão 

ambiental ganha contornos mais contundentes, uma vez que este é o parâme-

tro principal da disciplina. 

Para Ab’Saber (1998), “prever e avaliar impactos é uma operação técni-

co- cientifica essencialmente multidisciplinar e de grande importância (...), des-

ta forma objetiva-se com esta disciplina mostrar ao aluno do Ensino Profissio-

nalizante os principais riscos e impactos que o homem e a própria natureza 

podem causar, mostrar o nível de esclarecimento atingido pela sociedade do 
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país em relação á capacidade de antever quadros futuros da organização es-

pacial de seu território, compreender a dinâmica terrestre, introduzir o aluno a 

utilização de novas tecnologias. 

Espera-se formar um aluno consciente das relações espaço-temporal e 

sociedade-natureza de seu tempo. 

 

EMENTA 

Compreensão da relação homem/natureza. Reflexão sobre as atividades 

humanas, produção industrial e seus impactos na natureza. Introdução à geo-

logia. Aplicação de ferramentas cartográficas. Noções de climatologia, meteo-

rologia, geomorfologia ambiental e solos. 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 
 

CONTEÚDO(S) ESTRUTU-

RANTE(S) 

 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Geologia 

 

1.1 Escala geológica do tempo 

1.2 A estrutura interna e externa da Terra  

1.3 Rochas e Minerais: propriedades físicas e quími-

cas 

1.4 Substâncias minerais exploradas economicamen-

te e a questão ambiental 

1.5 Solos: formação e conservação 

2 Ferramentas cartográfi-

cas 

 

2.1 Cartografia básica e instrumental 

2.2 Leitura e interpretação de mapas 

2.3 Organização e planejamento cartográfico 

2.4 Noções de fotogrametria, sensoriamento remoto 

2.5 Mapeamento com uso de bússola, trena, GPS e 

estação total 

 

 

 

3 Atividades Humanas, 

Produção Industrial e seus 

Impactos 

3.1 Poluição ambiental (água, ar e solo) e impactos 

ambientais na saúde humana 

3.2Princípios básicos para a conceituação de impacto 

ambiental  

3.3 Ações humanas e os impactos ambientais gera-

dos pela agropecuária, produção vegetal e produ-

ção animal  

3.4 Agroindústria, indústria têxtil, indústria de couro, 

Indústria química, construção civil, indústria da 

madeira, indústria de cerâmica, turismo, minera-

ção, saneamento, irrigação, estradas e represas  
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3.5 Impactos ambientais nos principais ecossistemas 

brasileiros  

4 Climatologia, Meteorolo-

gia e Geomorfologia Ambi-

ental 

4.1 Elementos e fatores e fenômenos climáticos 

4.2 Classificações climáticas 

4.3 Conceitos básicos de geomorfologia 

4.4 Geomorfologia submarina, estrutural e urbana 

4.5 Planejamento geomorfológico 

 
 
CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

Qualquer que seja a concepção de aprendizagem e opção de ensino, 

estas deverão estar voltadas a formação plena do educando. Partindo deste 

pressuposto, basicamente podem-se usar dois tipos de fontes que podem ser 

usadas no ensino da geografia: as imagéticas e as textuais podendo ter uma 

grande abertura para as aulas de campo, uma vez que o curso possibilita este 

tipo de ação. 

Os conteúdos devem ser trabalhados de forma crítica e dinâmica, man-

tendo a coerência com os fundamentos teóricos das disciplinas. Os Conteúdos 

Estruturantes deverão estar perpassados uns aos outros constantemente. 

O ensino da geografia deve ser trabalhado de forma dinâmica e instigan-

te para os alunos, por meio de situações que problematizem os diferentes es-

paços geográficos materializados em paisagens, lugares, regiões e territórios, 

que disparem as relações entre o passado e o presente, o especifico e o geral, 

as ações individuais e coletivas. O aspecto inerente à dinâmica ambiental deve 

ser enfatizado, como já observado em razão do objetivo do curso. 

 

CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

 A avaliação diagnóstica faz com que o aluno seja diariamente inquerido 

em seu saber, desta forma sua postura de aluno é modificada, pois a presença 

do mesmo em sala de aula é fundamental. A produção individual e coletiva se 

torna mais consistente, já que o aluno necessita produzir e não copiar. 

 A geografia por ser uma disciplina aberta e ter muitas interfaces com 

todas as áreas tem a possibilidade de desenvolver projetos, sendo este um 

sistema dinâmico de avaliação, já que possibilita a checagem de procedimen-

tos e atitudes. 
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 Isto posto, de acordo com as Preliminares das Diretrizes Curriculares do 

Ensino Médio (2006), a geografia deve ter como critério de avaliação e forma-

ção de conceitos geográficos básicos e entendimentos das relações sócio-

espaciais, no caso especifico desta disciplina em curso Técnico em Meio Am-

biente deverá além dos acima citados, ter as bases que norteiam a dinâmica 

terrestre. 
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GESTÃO DE RECURSOS NATURAIS 

APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA  
 

Os recursos naturais não são infinitos e, por isso, devem ser utilizados 

de forma econômica e racional, ou seja, a natureza deve ser gerida ou utilizada 

para atender às necessidades da presente geração e das que ainda virão. 

Nesse sentido, a Disciplina de Gestão de Recursos Naturais objetiva a utiliza-

ção adequada dos recursos naturais e dos ecossistemas, de modo a respeitar 

sua capacidade de reprodução e de carga e sua utilização de forma sustentá-

vel. O manejo dos recursos naturais varia segundo os tipos de recursos, mas 

se compõe de vários tipos de restrições - de acesso aos recursos naturais em 

certos períodos, de uso de certos equipamentos ou tecnologia (DIEGUES, 

1995). 

 

OBJETIVOS GERAIS 

Adquirir ao final da Disciplina conhecimentos básicos acerca do manejo 

de recursos naturais; Relacionar esses conteúdos com as aplicações em sua 

futura profissão; demonstrar como deve ser realizada a gestão dos principais 

recursos naturais disponíveis, a saber: água, solo, vegetação fonte de energias 

renováveis. 

 

EMENTA 

Estudo da água e do solo. Análise deAgroecologia. Compreensão dos 

sistemas de recursos renováveis. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 
CONTEÚDO(S)  

ESTRUTURANTE(S) 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Água 

1.1 Ciclo Hidrológico distribuição das águas 

1.2 Gestão de bacias hidrográficas, águas superficiais e sub-

terrâneas. 

1.3 Comitês de Bacias Hidrográficas 

1.4 Agencia nacional das águas 

1.5 Políticas nacional e estadual de recursos hídricos 

1.6 Diagnóstico de bacias hidrográficas 

1.7 Manejo de microbacias hidrográficas 

1.8 Gerenciamento de bacias hidrográficas como unidade 
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territorial de planejamento  

2  Agroecologia  

2.1 Impactos dos modos de produção 

2.2 Planejamento do uso do solo 

2.3 Produção sustentável: permacultura, agrosilvicultura, bio-

dinâmica, agricultura orgânica sistema SAFS 

2.4 Controle biológico de pragas 

2.5 Organismos geneticamente modificados (OGM) 

2.6 Técnicas agroecológicas 

2.7 Noções de Silvicultura em áreas protegidas 

2.8 Noções de Silvicultura em áreas protegidas 

2.9 Planejamento e manejo de unidades de conservação, pra-

ças e arborização urbana 2.10 Uso público: recreação e lazer, 

noções de Turismo e turismo em áreas naturais protegidas; 

2.11 Noções de paisagismo 

3 Solo 

3.1 Conceitos de conservação de solo do ponto de vista pro-

dutivo e ambiental 

3.2 Práticas de conservação vegetativas e mecânicas 

3.3 Processos de salinização e acidificação 

3.4 Erosão em solos agrícolas e urbanos 

3.5 Pedologia/edafologia 

3.6 Ciclos biogeoquímicos 

3.7 Formações rochosas das camadas da Terra e sua corre-

lação com o solo 

3.8 Processo de intemperismo físico e químico 

3.9 Alterações de rochas e minerais e formação do perfil do 

solo  

3.10 Fatores de formação do solo (relevo, clima, organismos, 

material de origem e tempo cronológico) 

3.11 Características morfológicas do solo 

e propriedades dos solos 

4 Sistemas de Ener-

gias Renováveis 

 

4.1 Sistemas de energias renováveis 

4.2 Conservação de energia e eficiência energética 

4.3 Sistemas de energia 

4.4 Fontes alternativas de energia 

4.5 Energia solar térmica, termoelétrica e fotovoltaica 

4.6 Energia eólica 

4.7 Energia de biomassa, biocombustíveis: algas etc. 

4.8 Energia a hidrogênio e pilha de combustível 

4.9 Energia a CO2: efeito estufa 

4.10 Biodiesel 

4.11 Geotérmica 

4.12 Hidráulica 

4.13 Energia marinha 

4.14 Energia e meio ambiente 
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CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

Qualquer que seja a concepção de aprendizagem e opção de ensino, 

estas deverão estar voltadas a formação plena do educando. Partindo deste 

pressuposto, basicamente podem-se usar dois tipos de fontes que podem ser 

usadas no ensino da Gestão dos Recursos Naturais: as imagéticas e as textu-

ais podendo ter uma grande abertura para as aulas de campo, uma vez que o 

curso possibilita este tipo de ação. 

Os conteúdos devem ser trabalhados de forma crítica e dinâmica, man-

tendo a coerência com os fundamentos teóricos das disciplinas. Os Conteúdos 

Estruturantes deverão estar perpassados uns aos outros constantemente. 

O ensino na Disciplina de Gestão de Recursos Naturais pode ser traba-

lhado de forma dinâmica e instigante para os alunos, por meio de situações 

que problematizem os diferentes espaços geográficos materializados em pai-

sagens, lugares, regiões e territórios, que disparem as relações entre o passa-

do e o presente, o especifico e o geral, as ações individuais e coletivas. O as-

pecto inerente à dinâmica ambiental deve ser enfatizado, como já observado 

em razão do objetivo do curso. 

 

CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

 A avaliação diagnóstica faz com que o aluno seja diariamente inquerido 

em seu saber, desta forma sua postura de aluno é modificada, pois a presença 

do mesmo em sala de aula é fundamental. A produção individual e coletiva se 

torna mais consistente, já que o aluno necessita produzir e não copiar. Diante 

deste fato, na Disciplina de Gestão de Recursos Naturais a avaliação prima em 

diagnosticar a o aprendizado em diversos momentos e de diversas formas 

oportunizando ao educando ser avaliado de múltiplas maneiras. 
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GESTÃO DE RESÍDUOS 
 

Organização, realização e coordenação da redução do reuso e da reci-

clagem de resíduos e/ou recursos utilizados em processos.Operação de siste-

mas de tratamento de resíduos. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRU-

TURANTE(S) 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

 

 

1 Resíduos 

 

 

1.1. Definição, Caracterização e Classificação de Resíduos 

1.2 Problemática dos resíduos sólidos urbanos: aspectos econômi-

cos, institucionais, sanitários e ambientais 

 1.3 Política Nacional de Resíduos Sólidos: definição e implantação 

 1.4. Gestão de Resíduos Sólidos e políticas públicas 

  1.5 Classes de Contaminação Ambiental 

  1.6 Origem e Composição de Resíduos 

  1.7 Sistema de Coleta, Acondicionamento e Triagem de Resíduos 

 

2 Processamento dos 

Resíduos 

 

  

2.1 Acondicionamento, Sistema de Coleta, Transporte e Triagem 

2.2 Reciclagem, Reutilização e Coleta Seletiva de Resíduos 

2.3 Transporte de Resíduos 

2.4 Processos e Técnicas de Tratamento de Resíduos 

2.5 Processos e Técnicas de Disposição de Resíduos 

2.6 Técnicas de Acondicionamento, transporte, tratamento e dispo-

sição final de Resíduos sólidos dos serviços de Saúde 

 

3 Operacionalização de 

Sistemas de Resíduos 

 

3.1Características físicas, químicas e biológicas dos efluentes líqui-

dos 

3.2 Processos e Sistemas de Tratamento de efluentes líquidos 

3.3 Processos e Sistemas de Tratamento de lodo de efluentes 

3.4 NBR 7229/93: Projeto Construção e operação de tanques sépti-

cos 

3.5 Planos de Gerenciamento Integrado de Resíduos 
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INFORMÁTICA APLICADA 
 

LEGISLAÇÃO E SEGURANÇA AMBIENTAL 
 

 Introdução ao estudo da Legislação ambiental em nível federal, es-

tadual e municipal. Estudo e compreensão de normas regulamentadoras de 

segurança ambiental e do trabalho. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRU-
TURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Legislação Ambiental 

 

 

1.1 1.1 Federal, Estadual, Municipal e Plano Diretor 

1.2 1.2   1.2 História da legislação ambiental 

 1.3 Princípios ambientais: Art. 225 CF/88 

1.4 Estrutura organizacional da Legislação ambiental brasileira 

1.5 Pirâmide de Hans Kelsen 

1.6 Nomenclaturas na gestão ambiental 

1.7 Política Nacional do Meio Ambiente: Lei n.º 6938/81 

1.8 Cadastro Ambiental Rural (CAR)  

1.9 Licenciamento Ambiental: (Licença Prévia; Licença de Insta-

lação; Licença de Operação; Licença Ambiental Simplificada e 

demais); Processo de licenciamento ambiental  

1.10 Política Nacional de Recursos Hídricos 

1.11 Política Nacional de Resíduos Sólidos 

1.12 Lei de Crimes Ambientais: Lei n.º 9605/98 alterada pela Lei 

6514/08 e regulamentada pelo Decreto n.º 3179/99 

1.13 Normas associadas ao exercício profissional: Lei n.º 

10410/2002; PL n.º 1105/2007; Lei n.º 6938/1981; Lei n.º 

12305/2010; Decreto n.º 7404/2010; Decreto n.º 99274/1900; 

Decreto n.º 90922/1985 

 

2 Normas Regulamenta-

doras no Trabalho e 

Segurança Ambiental 

 

2.1 Normas regulamentadoras (NR 09) da segurança ambiental e 

do trabalho 

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e Mapa 

de Risco  

2.2 Leis de Biossegurança 
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METODOLOGIA CIENTÍFICA E COMUNICAÇÃO 
 

Introdução ao método científico, ciência e conhecimento. Estudo da 

normatização e aprofundamento das técnicas de pesquisa científica.  Elabora-

ção, planejamento e desenvolvimento de projetos. Fundamentação dos pro-

cessos de leitura e de produção escrita de textos. 

 

 
CONTEÚDO(S)  

ESTRUTURANTE(S) 
 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Ciência  

    e 

    Conhecimento 

 

1.1 Métodos científicos 

1.2 Pesquisa científica: conceito, planejamento, fases, 

execução, elaboração e técnicas 

1.4 Planejamento e desenvolvimento de projetos: teo-

ria, hipóteses e variáveis, amostragem, elaboração, 

análise e interpretação de dados 

2 Pesquisa Científica 

 
2.1 Análise de texto, resumo, resenha, seminário, co-
municação científica e trabalho científico 
2.2 Coleta, análise e controle de dados, apresentação 
de relatórios 
2.3 Processo de comunicação humana 
2.4 Prática da expressão oral e escrita 
2.5 Estrutura dos trabalhos técnico-científicos 
2.6 Coesão textual a partir de elementos gramaticais 
2.7 Níveis de linguagem: coloquial e culta 
 

3 Normatização 

 

 

 
3.1 Normas da ABNT 
3.2 Referências Bibliográficas  
3.3 Bibliografia 
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MICROBIOLOGIA 
 

 Estudo da classificação dos microorganismos. Compreensão e as-

similação de análises microbiológicas.  

 

CONTEÚDO(S) 

 ESTRUTURANTE(S) 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Microrganismos 

 

 

1.1 Características e classificação 

1.2 Nutrição e cultivo microbiano: meios de cultura para o cres-

cimento e isolamento dos microrganismos 

1.3 Microrganismos e seus habitats naturais 

1.4 Estrutura e comunidade microbiana 

Caracterização de microrganismos como indicadores ambien-

tais, microrganismos decompositores e microbiologia do solo 

1.5 Coleta de amostras e interpretação de análises microbioló-

gicas 

1.6 Técnica de tubos múltiplos para quantificação de microrga-

nismos a partir de amostras ambientais N-metilpirrolidona 

(NMP) de bactérias nitrificantes 

1.7 Microrganismos e o processo de biocorrosão; biofilmes mi-

crobianos 

1.8 Microrganismos degredadores de compostos tóxicos 

 

2 Procedimentos Básicos 

de Análises Microbiológi-

cas 

 

 

2.1 Tratamento aeróbio e anaeróbio de esgotos e os principais 

microrganismos envolvidos: metabolismo aeróbio e anaeróbio. 
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SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL 
 

 Estudo da evolução histórica da Gestão Ambiental. Análise dos 

Princípios e Políticas Ambientais. Interpretação das normas ISO 14000 e certi-

ficações, sistema e ferramenta da gestão ambiental. Orientações sobre plane-

jamento ambiental. 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Gestão Ambiental 

 

 

1.1 A evolução da questão ambiental e suas repercus-

sões no ambiente empresarial 

1.2 O sistema de gestão ambiental 

1.3 Questões ambientais relevantes e retrospectivas de 

fatos marcantes. 

1.4 O cenário econômico global e a situação das em-

presas frente à questão ambiental 

2 Princípios e Políticas Ambien-

tais 

2.1 Princípios de Gestão Ambiental 

2.2 Aspectos práticos de Gestão ambiental 

2.3 Pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças 

pertinentes à questão ambiental 

2.4 Influências do consumidor sobre a estratégia ambi-

ental da empresa 

2.5 Políticas ambientais na empresa 

3 Ferramentas de gerenciamento 

ambiental 

 

3.1 Produção mais limpa, ecoeficiência 

3.2 Indicadores ambientais e Risco ambiental para di-

agnóstico e Tomada de decisão 

3.3 Softwares para gestão ambiental 

4 Normas e Certificações 

 

4.1 As normas ISO 14000 

4.2 Certificação Ambiental e Órgãos de Regulação 

4.3 Auditoria Ambiental  

4.4 Sistema Brasileiro de Avaliação Ambiental e Insti-

tuições Certificadoras 

4.5 Ferramentas de gerenciamento Ambiental. 

4.6 Lideranças em Energia e Design Ambiental (LEED) 

 

5 Planejamento Ambiental 

 

5.1 Planejamento ambiental no Brasil 

5.2 Ciclos de vida dos produtos 

5.3 Ecomarketing e Ecobusiness 
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I – REQUERIMENTO 
 
III - IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO DE ENSINO 
 
Instituição de Ensino: Centro Estadual de Educação Profissional Newton Freire Maia. 

Endereço: Estrada da Graciosa, 7.400- Km 20 – Parque das Nascentes - CEP: 83.327-

000 - Fone 3551-1553 e-mail:freiremaia@gmail.com 

Mantenedora: Secretaria de Estado da Educação do Paraná – SEED/PR 

Município: Pinhais 

  

IV- PARECER E RESOLUÇÃO DO CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO 

PARECER N° 365/2015 

 
V – JUSTIFICATIVA  

O plano ora apresentado tem como eixo orientador a perspectiva da formação 

profissional como constituinte da integralidade do processo educativo, que atende a 

necessária articulação entre trabalho, cultura, ciência e tecnologia através de uma or-

ganização curricular em que os seus componentes integram-se e articulam-se garan-

tindo que os saberes científicos e tecnológicos sejam à base da formação técnica. 

 Por outro lado, contempla outras disciplinas dentro das áreas das ciências 

humanas e sociais que ampliam as perspectivas do “fazer técnico” para que o 

estudante se compreenda como sujeito histórico que produz sua existência pela 

interação consciente com a realidade construindo valores, conhecimentos e cultura. 

O estudo sobre: as áreas rurais e urbanas ocupadas, a sustentabilidade, a 

exploração, os impactos ambientais, o consumo, os conflitos ambientais, a 

biodiversidade, a sobrevivência das espécies, o esgotamento dos recursos naturais, 

propiciam mudanças de postura almejadas   e pautadas em princípios da 

sustentabilidade.  

A oferta do Curso Técnico em Meio Ambiente no CEEP Newton Freire Maia 

justiça-se pelo fato de estar dentro de uma área de proteção ambiental –APA do Irai e 

por outro lado temos uma população que significativa que reside e trabalha em 

empresas situadas neste local, sendo assim, estes profissionais somarão e contribuirão 

para o desenvolvimento local de forma sustentável. 

 

VI – OBJETIVOS  
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a) Promover a formação integral do aluno visando o mundo do trabalho, com princípios 

éticos, levando em consideração a natureza humana e suas ações transformadoras; 

b) Implementar ações com base científica e tecnológica respeitando a cultura de forma 

a promover a transformação da realidade local, regional e global; 

c) Desenvolver uma visão filosófica e política que permita a constituição de uma prática 

socioambiental voltada para o princípio da sustentabilidade; buscando novos 

paradigmas de produção e consumo que permitam uma melhor relação do homem com 

o meio; 

d) Formar profissionais técnicos com capacidade crítica para implementar ações que 

contribuam para solução dos desafios da convivência homem/natureza de forma a 

atender as necessidades sociais de forma equilibrada e sustentável. 

 

VII– DADOS GERAIS DO CURSO 

 

Habilitação Profissional: Técnico em Meio Ambiente 

Eixo Tecnológico: Ambiente e Saúde  

Forma:Subsequente 

Carga Horária Total:1200 horas mais 96 horas de Estágio Profissional Supervisionado  

Regime de Funcionamento: de 2ª a 6ª feira, no período da noite 

Regime de Matrícula: Semestral 

Número de vagas: 35 por turma. (Conforme m² ) 

Período de Integralização do Curso:mínimo 03 (três) semestres letivos e máximo 10 

(dez) semestres letivos 

Requisitos de acesso:Conclusão do Ensino Médio 

Modalidade de oferta: Presencial 

 

VIII - PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO DE CURSO 

                    O Técnico em Meio Ambiente domina conteúdos e processos relevantes 

do conhecimento científico, tecnológico, social e cultural utilizando suas diferentes lin-

guagens, o que lhe confere autonomia intelectual e moral para acompanhar as mudan-

ças, de forma a intervir no mundo do trabalho, orientado por valores éticos que dão su-

porte a convivência democrática. Coleta, armazena e interpreta informações, dados e 

documentações ambientais. Elabora relatórios e estudos ambientais. Propõe medidas 

para a minimização dos impactos e recuperação de ambientes já degradados. Executa 

sistemas de gestão ambiental. Organiza programas de Educação ambiental com base 
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no monitoramento, correção e prevenção das atividades antrópicas, conservação dos 

recursos naturais através de análises prevencionistas. Organiza redução, reuso e reci-

clagem de resíduos e/ou recursos utilizados em processos. Identifica os padrões de 

produção e consumo de energia. Realiza levantamentos ambientais. Opera sistemas 

de tratamento de poluentes e resíduos sólidos. Relaciona os sistemas econômicos e 

suas interações com o meio ambiente. Realiza e coordena o sistema de coleta seletiva. 

Executa plano de ação e manejo de recursos naturais. Elabora relatório periódico das 

atividades e modificações dos aspectos e impactos ambientais de um processo, indi-

cando as consequências de modificações.  

 

IX - ORGANIZAÇÃO CURRICULAR CONTENDO AS INFORMAÇÕES RELATIVAS À 

ESTRUTURA DO CURSO 

 

a. Descrição de cada disciplina contendo ementa 

 

ANÁLISE, CONTROLE E QUÍMICA AMBIENTAL 

 

Carga horária: 144 horas 

EMENTA:Estudo da química ambiental. Descrição dos métodos, técnicas e segurança 

no laboratório. Compreensão dos parâmetros indicadores de controle da qualidade da 

água, do solo, do ar e sonora. Investigação e análise da poluição do ar, água, solo e 

sonora.  

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

 
1 Química Ambiental 
 
 

 
1.1 Conceitos: química e química ambiental 
 1.2 Vidrarias, equipamentos e segurança em labo-
ratórios de análise química. 

1.3 Tipos de reações químicas 
1.4 Estequiometria em reações  
1.5 Cinética de reações 
1.6 Equilíbrios químicos 
1.7 Polímeros 

2 Parâmetros Indicadores 
de Qualidade das Águas  
 
 

 
2.1 Coletas de amostras de líquidos 
2.2 Parâmetros físicos, químicos e biológicos da 
água. 
 2.3 Padrões de qualidade de águas 

2.4 Indicadores de qualidade da água 
 

3 Poluições das Águas  
 

3.1 Conceitos: poluição e contaminação 
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3.2 Fontes de poluição das águas 
3.3 Consequências da poluição das águas 
3.4 Eutrofização 
3.5 Autodepuração dos corpos aquáticos 
3.6 Quantificações das cargas poluidoras 
3.7 Problemas causados por micro-organismos 
patogênicos da água 
3.8Organismos aquáticos de interesse sanitário e 
as doenças por eles transmitidas 
3.9 Poluição por metais 
 

4 Poluições do Solo  
 

 
4.1 Ciclos do nitrogênio 
4.2 Eutrofização 
4.3 Controles da poluição do solo 
4.4 Fontes de contaminação 
4.5 Padrões de contaminação 
4.6Tecnologias de tratamento de solos contami-
nados 
4.7 Modificações antropogênicas do solo 
4.8 Indicadores de qualidade do solo 
4.9 Química Verde 
 

5 Poluições do Ar  
 

 
5.1 Ciclos do O2 e do CO2 
5.2 Fontes de contaminação 
5.3 Fatores que influenciam na poluição 
5.4 Indicadores de qualidade do ar  
5.5 Consequências da poluição do ar 
5.6 Poluições do ar em ambientes internos 
5.7 Efeitos estufa 
5.8 Chuvas ácidas 
 

 
6 Poluições Sonoras  
 

 
6.1 Som e ruído 
6.2 Fontes de poluição sonora 
6.3 Consequências da poluição sonora 
6.4 Padrões de emissão de ruídos 
6.5 Indicadores de qualidade sonora 
6.6 Controles da poluição sonora: leis municipais, 
Resolução CONAMA 
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2 ECOLOGIA APLICADA 

 
Carga horária total: 32 horas 
EMENTA:Busca de compreensão dos conceitos básicos da Ecologia, fluxo de matéria 

e distribuição da energia nos ecossistemas, relação e sucessão ecológica, biomas e os 

ciclos biogeoquímicos. 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

 
 
 
1 Ecologia 

 
1.1 Conceitos básicos: Meio Ambiente, Ecossistema, Biosfera, Ecó-
tono, Biocenose, Biótopo, Bioma, Biócora, Habitat, Nicho Ecológico 
1.2 Fundamentos e componentes estruturais da Ecologia 
1.3 Cadeias e teias alimentares 
1.4 Fluxo de matéria, distribuição de energia e níveis tróficos: equilí-
brio dinâmico dos ecossistemas 
1.5 Interpretações das dinâmicas básicas em ecossistemas: Cadeia 
e teia alimentar, Pirâmides ecológicas, Biomassa, Produtividade 
bruta e líquida 
1.6 Fatores ecológicos: Abióticos (Água, Temperatura, Luz, Umida-
de, Clima, Fatores Edáficos); Bióticos (associações biológicas nas 
comunidades) 
1.7 Temas ecológicos atuais: discussão de artigos veiculados na 
mídia e na internet 

 
 
 
 
2 Ciclos  
 
 
 
 

2.1 Ciclo da água 
2.2 Ciclo do carbono 
2.3 Ciclo do enxofre 
2.3 Ciclo do nitrogênio 
2.4 Ciclo do oxigênio 
2.5 Ciclo do fósforo 
2.6 Ciclagem de elementos não essenciais 
2.7 Ciclagem de nutrientes nos trópicos 
2.8 Vias de reciclagem da matéria 
 

 
 
3 Biomas 

3.1 Definição 
3.2 Biomas aquáticos 
3.3 Biomas terrestres 
3.4 Biomas brasileiros  
 

 
 
4 Populações 
 
 
 

4.1 População: Comunidade e Ecossistema 
4.2Dinâmica de populações: Densidade populacional, Potencial Bió-
tico, Resistência ambiental, População não-controlada e controlada 
4.3 Espécies pioneiras 
4.4 Sucessão Primária e Sucessão Secundária, Ecese, Sere, Clímax 
4.5 Evolução das comunidades durante a sucessão 
4.6 Relações intraespecíficas e Relações interespecíficas 
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3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Carga horária: 96 horas 

EMENTA:Análiseprevencionista da conservação dos recursos naturais. Organização 

de Programas e Projetos de Educação Ambiental com base no monitoramento, 

correção e prevenção das atividades antrópicas. Elaboração e apresentação de 

Técnicas em Educação Ambiental. 

 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Preservação e 
Conservação 
ambiental 

 

1.4 Evolução da Educação Ambiental no Brasil e no mundo 
1.5 Educação Ambiental e Cidadania 
1.6 Movimentos Sociais, Culturais na Educação Ambiental 
1.4 Preservação e Conservação Ambiental: Diferenciação 
1.5 Agenda 21: Global, Nacional, Estadual e local 
1.6 Agenda Ambiental Empresarial 
1.7 Indicadores Socioambientais 
 

 

2 Programas e Projetos 
de Educação Ambiental 

 
 

 
2.1 Educação Ambiental, Sanitária e Sustentabilidade 
2.2 Educação Ambiental formal e não formal 
2.3 Desenvolvimento Econômico e Sustentabilidade 
2.4 Instituições e Entidades Públicas e Privadas e Comunidades 
2.5 Políticas e Programas Nacionais e Estaduais de Educação 
Ambiental 
2.6 Elaboração de Projetos de Educação Ambiental 
2.7 Atividades Antrópicas: Identificação, Prevenção e Correção 
 

3 Técnicas de Educação 

Ambiental 

 
3.1 Práticas de Educação Ambiental aplicadas ao Ecoturismo 
Sustentável 
3.2 Conceito e Tendência do Ecoturismo 
3.3 Ecoturismo e Desenvolvimento Sustentável 
3.4 Estratégias de comunicação: Programa Nacional de Educa-
ção Ambiental (PRONEA) 
3.5 Atividades Pedagógicas de Educação e Sensibilização am-
biental 
3.6 Dinâmicas e Estratégias de Educação Ambiental 
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4 ESTATÍSTICA APLICADA 

 

Carga horária: 64 horas 

EMENTA:Análisee representação deDados e Amostragem. Compreensão da 

Estatística Descritiva por meio das Medidas de Posição, Medidas de Separatrizes e 

Medidas de Dispersão. Reflexão sobre Distribuição e Elementos de uma Distribuição 

de Frequência. Estudo sobre a Regressão e Correlação na Estatística. 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

5 Dados e Amostragem 

 
Conceitos básicos 
1.2 Coleta de dados 
1.3 População e amostra 
1.4 Noções de probabilidade 
1.5 Tipos de variáveis 
1.6 Amostras e população 
1.7 Procedimentos de amostragem 
1.8 Mensuração e instrumentos de medida 
1.9 Modelos de distribuições (curva normal) 
 

6 Estatística Descritiva 

 
2.2 Medidas de posição 
2.3 Medidas de dispersão 
2.4 Medidas de assimetria 
2.5 Medidas de curtose 
 

7 Representação de dados 

 
3.1 Representação em tabelas 
3.2 Matriz de dados 
3.3 Gráficos 
3.4 Histograma 
3.5 Polígono de frequências 
3.6 Diagrama em caixa (box-plot) 
 

8 Regressão e Correlação 

 
4.1 Regressão linear simples 
4.2 Testes de hipótese 
4.3 Intervalo de confiança para regressão linear 
simples 
4.4 Análise de correlação 
4.5 Coeficientes de correlação 
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5 ESTUDOS DE IMPACTOS E RISCOS AMBIENTAIS 
 

Carga horária total: 96 horas 
EMENTA:Estudo de impactos e riscos ambientais, por meio de observação, cole-

ta, armazenamento e interpretação de informações, dados e documentações ambien-

tais. Avaliação de Impactos Ambientais. Elaboração de levantamentos, relatórios e es-

tudos ambientais. Proposição de medidas e ações e métodos de atenuação de Impac-

tos Ambientais. 

 

 
CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Impactos e Riscos Ambientais 

 

1.1 Conceitos e Classificações dos impactos e ris-
cos ambientais 
1.2 Impactos e riscos ambientais na elaboração do 
zoneamento Ambiental e Plano Diretor  
 

 

 

2 Impactos Ambientais 
 

 

2.1 Diagnóstico Ambiental 
2.2 Avaliação dos Impactos e Riscos Ambientais 
2.3 Recuperação de Áreas Degradas 
2.4 Projetos Ambientais Estudo de Impacto Ambi-
ental (EIA) Relatório de Impacto de Meio Ambiente 
(RIMA), Plano de Controle Ambiental (PCA) 
2.6 Métodos e Matrizes de Avaliação  
2.7 Elaboração de Relatórios 

3 Métodos de Atenuação de Impac-
tos Ambientais 

 

3.1 Medidas de Mitigação 
3.2 Ações Preventivas  
3.3 Estudo de Casos de Avaliação de Impacto Am-
biental 
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6 FUNDAMENTOS DO TRABALHO 

 

Carga horária: 32horas 

 

EMENTA:Estudo do trabalho humano nas perspectivas ontológica e histórica. Compre-

ensão do trabalho como mercadoria no industrialismo e na dinâmica capitalista.  Refle-

xão sobre tecnologia e globalização diante das transformações no mundo do trabalho. 

Análise sobre a inclusão do trabalhador no mundo do trabalho. 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURAN-
TE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

1 Trabalho Humano 

 

1.1 Ser social, mundo do trabalho e sociedade 
1.2 Trabalho nas diferentes sociedades 
1.3 Transformações no mundo do trabalho 
1.4 Homem, Trabalho e Meio Ambiente 
1.5 Processo de alienação do trabalho 
em Marx 
1.6 Emprego, desemprego e subemprego 

 

 

2 Tecnologia e Globalização 

2.1 Processo de globalização e seu impacto no mundo do 
trabalho 
2.2 Impacto das novas tecnologias produtivas e organiza-
cionais no mundo do trabalho  
2.3 Qualificação do trabalho e do trabalhador 
 

 

3 Mundo do Trabalho 

3.1 Inclusão do trabalhador na nova dinâmica do trabalho 
3.2 Inclusão dos diferentes: necessidades especiais e 
diversidade 
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7 GEOGRAFIA AMBIENTAL  
 
Carga horária total: 96 horas 
 
EMENTA:Compreensão da relação homem/natureza. Reflexão sobre as atividades 

humanas, produção industrial e seus impactos na natureza. Introdução à geologia. 

Aplicação de ferramentas cartográficas. Noções de climatologia, meteorologia, geomor-

fologia ambiental e solos. 

 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

1 Geologia 

 
 

1.1 Escala geológica do tempo 
1.2 A estrutura interna e externa da Terra  
1.3 Rochas e Minerais: propriedades físicas e químicas 
1.4 Substâncias minerais exploradas economicamente e a 
questão ambiental 
1.5 Solos: formação e conservação 
 

2 Ferramentas cartográ-
ficas 

 
2.1 Cartografia básica e instrumental 
2.2 Leitura e interpretação de mapas 
2.3 Organização e planejamento cartográfico 
2.4 Noções de fotogrametria, sensoriamento remoto 
2.5 Mapeamento com uso de bússola, trena, GPS e estação 
total 
 

 
 
 
 
3 Atividades Humanas, 
Produção Industrial e 
seus Impactos 
 
 

3.1 Poluição ambiental (água, ar e solo) e impactos ambientais 
na saúde humana 
3.2Princípios básicos para a conceituação de impacto ambien-
tal  
3.3 Ações humanas e os impactos ambientais gerados pela 
agropecuária, produção vegetal e produção animal  
3.4 Agroindústria, indústria têxtil, indústria de couro, Indústria 
química, construção civil, indústria da madeira, indústria de 
cerâmica, turismo, mineração, saneamento, irrigação, estradas 
e represas  
3.5 Impactos ambientais nos principais ecossistemas brasilei-
ros  
 

4 Climatologia, Meteoro-
logia e Geomorfologia 
Ambiental 

4.1 Elementos e fatores e fenômenos climáticos 
4.2 Classificações climáticas 
4.3 Conceitos básicos de geomorfologia 
4.4 Geomorfologia submarina, estrutural e urbana 
4.5 Planejamento geomorfológico 
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8 GESTÃO DE RECURSOS NATURAIS  

 

Carga horária: 176 horas 

  

EMENTA: Estudo da água e do solo. Análise de Agroecologia. Compreensão dos 

sistemas de recursos renováveis. 

 

CONTEÚDO(S) 
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Água 

1.1 Ciclo Hidrológico distribuição das águas 
1.2 Gestão de bacias hidrográficas, águas superficiais e subter-
râneas. 
1.3 Comitês de Bacias Hidrográficas 
1.4 Agencia nacional das águas 
1.5 Políticas nacional e estadual de recursos hídricos 
1.6 Diagnóstico de bacias hidrográficas 
1.7 Manejo de microbacias hidrográficas 
1.8 Gerenciamento de bacias hidrográficas como unidade territo-
rial de planejamento  
 

2  Agroecologia  

2.1 Impactos dos modos de produção 
2.2 Planejamento do uso do solo 
2.3 Produção sustentável: permacultura, agrosilvicultura, biodi-
nâmica, agricultura orgânica sistema SAFS 
2.4 Controle biológico de pragas 
2.5 Organismos geneticamente modificados (OGM) 
2.6 Técnicas agroecológicas 
2.7 Noções de Silvicultura em áreas protegidas 
2.8 Noções de Silvicultura em áreas protegidas 
2.9 Planejamento e manejo de unidades de conservação, praças 
e arborização urbana 2.10 Uso público: recreação e lazer, noções 
de Turismo e turismo em áreas naturais protegidas; 
2.11 Noções de paisagismo 
 

3 Solo 

3.1 Conceitos de conservação de solo do ponto de vista produtivo 
e ambiental 
3.2 Práticas de conservação vegetativas e mecânicas 
3.3 Processos de salinização e acidificação 
3.4 Erosão em solos agrícolas e urbanos 
3.5 Pedologia/edafologia 
3.6 Ciclos biogeoquímicos 
3.7 Formações rochosas das camadas da Terra e sua correlação 
com o solo 
3.8 Processo de intemperismo físico e químico 
3.9 Alterações de rochas e minerais e formação do perfil do solo  
3.10 Fatores de formação do solo (relevo, clima, organismos, 
material de origem e tempo cronológico) 
3.11 Características morfológicas do solo 
e propriedades dos solos 
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4 Sistemas de Energi-
as Renováveis 
 
 

 
4.1 Sistemas de energias renováveis 
4.2 Conservação de energia e eficiência energética 
4.3 Sistemas de energia 
4.4 Fontes alternativas de energia 
4.5 Energia solar térmica, termoelétrica e fotovoltaica 
4.6 Energia eólica 
4.7 Energia de biomassa, biocombustíveis: algas etc. 
4.8 Energia a hidrogênio e pilha de combustível 
4.9 Energia a CO2: efeito estufa 
4.10 Biodiesel 
4.11 Geotérmica 
4.12 Hidráulica 
4.13 Energia marinha 
4.14 Energia e meio ambiente 
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9 GESTÃO DE RESÍDUOS  

 

Carga horária: 128 horas 

  

EMENTA: Organização, realização e coordenação da redução do reuso e da recicla-

gem de resíduos e/ou recursos utilizados em processos. Operação de sistemas de tra-

tamento de resíduos. 

 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

 

 

1 Resíduos 

 

 
1.1. Definição, Caracterização e Classificação de Resíduos 
1.2 Problemática dos resíduos sólidos urbanos: aspectos 
econômicos, institucionais, sanitários e ambientais 
 1.3 Política Nacional de Resíduos Sólidos: definição e implanta-
ção 
 1.4. Gestão de Resíduos Sólidos e políticas públicas 

  1.5 Classes de Contaminação Ambiental 
  1.6 Origem e Composição de Resíduos 
  1.7 Sistema de Coleta, Acondicionamento e Triagem de Resí-
duos 
 

2 Processamento dos 

Resíduos 

 

  
2.1 Acondicionamento, Sistema de Coleta, Transporte e Triagem 
2.2 Reciclagem, Reutilização e Coleta Seletiva de Resíduos 
2.3 Transporte de Resíduos 
2.4 Processos e Técnicas de Tratamento de Resíduos 
2.5 Processos e Técnicas de Disposição de Resíduos 
2.6 Técnicas de Acondicionamento, transporte, tratamento e 
disposição final de Resíduos sólidos dos serviços de Saúde 
 

3 Operacionalização de 

Sistemas de Resíduos 

 
3.1Características físicas, químicas e biológicas dos efluentes 
líquidos 
3.2 Processos e Sistemas de Tratamento de efluentes líquidos 
3.3 Processos e Sistemas de Tratamento de lodo de efluentes 
3.4 NBR 7229/93: Projeto Construção e operação de tanques 
sépticos 
3.5 Planos de Gerenciamento Integrado de Resíduos 
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10 INFORMÁTICA APLICADA 

 

Carga horária: 32 horas 

 

Ementa: Estudo do histórico e da evolução da Informática. Compreensão da 

arquitetura dos computadores. Estabelecimento de relações entre sistemas 

computadorizados e operacionais. Utilização de aplicativos de escritório e da internet. 

Aplicação das ferramentas de sistemas operacionais. Conhecimento dos mecanismos 

de segurança para a internet. 

 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

 1 Informática 

 
1.1 Breve histórico da criação e evolução dos computado-
res e tecnologias de informação 
 

 2 Arquitetura dos computa-

dores 

 
2.1 Hardware 
2.2 Periféricos de entrada 
2.3 Periféricos de saída 
2.4 Periféricos de entrada e saída 
2.5 Gabinete 

3 Sistemas  computadoriza-
dos e operacionais 

 

3.1 Software livres e proprietários 
3.2 Sistemas operacionais 
3.3 Software de proteção do computador 
3.4 Ferramentas de backup e restauração de backup 
3.5 Ferramentas de limpeza de disco 
3.6 Gerenciamento de arquivos e pastas 
3.7 Arquivos e tipos de arquivos 
3.8 Pastas: criação e organização 
3.9 Software específicos para área Ambiental 

 4 Aplicativos de escritório 

4.1 Processadores de texto 
4.2 Formatação (normas da ABNT) 
4.3 Tabelas 
4.4 Mala direta 
4.5 Etiquetas 
4.6 Organogramas 
4.7 Documentos técnicos  
4.8 Planilhas eletrônicas: formatação, fórmulas, funções e 
gráficos 
4.9 Sistema de visualização/monitoramento de aspectos 
ambientais utilizando o Excel 
4.10 Planilhas e sua utilização em quantificações ambien-
tais 
4.11 Aplicativos de apresentação: formatação 
4.12 Inserção de mídias externas 
4.13 Ferramentas de animação 
4.14 Edição de imagem, áudios e vídeos 
4.15 Programas específicos do curso 
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5 Internet 

 
5.1 Serviços de internet 
5.2 Utilização de E-mail 
5.3 Comércio eletrônico 
5.4 Pesquisas na Internet 
5.5 Internet, intranet e extranet 
5.6 Webconferência 
5.7 Segurança na internet 
5.8 Proteção de dados 
5.9 Cybercrimes 
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11 LEGISLAÇÃO E SEGURANÇA AMBIENTAL 
 

 
Carga horária total: 96 horas 

 
 
EMENTA:Introdução ao estudo da Legislação ambiental em nível federal, estadual e 

municipal. Estudo e compreensão de normas regulamentadoras de segurança ambien-

tal e do trabalho. 

 
 

 
CONTEÚDO(S)  

ESTRUTURANTE(S) 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Legislação Ambiental 

 

 

 

1.1 1.1 Federal, Estadual, Municipal e Plano Diretor 

1.2 1.2   1.2 História da legislação ambiental 

 1.3 Princípios ambientais: Art. 225 CF/88 
1.4 Estrutura organizacional da Legislação ambiental brasileira 
1.5 Pirâmide de Hans Kelsen 
1.6 Nomenclaturas na gestão ambiental 
1.7 Política Nacional do Meio Ambiente: Lei n.º 6938/81 
1.8 Cadastro Ambiental Rural (CAR)  
1.9 Licenciamento Ambiental: (Licença Prévia; Licença de Insta-
lação; Licença de Operação; Licença Ambiental Simplificada e 
demais); Processo de licenciamento ambiental  
1.10 Política Nacional de Recursos Hídricos 
1.11 Política Nacional de Resíduos Sólidos 
1.12 Lei de Crimes Ambientais: Lei n.º 9605/98 alterada pela Lei 
6514/08 e regulamentada pelo Decreto n.º 3179/99 
1.13 Normas associadas ao exercício profissional: Lei n.º 
10410/2002; PL n.º 1105/2007; Lei n.º 6938/1981; Lei n.º 
12305/2010; Decreto n.º 7404/2010; Decreto n.º 99274/1900; 
Decreto n.º 90922/1985 
 

2 Normas Regulamenta-
doras no Trabalho e 
Segurança Ambiental 

 
2.1 Normas regulamentadoras (NR 09) da segurança ambiental e 
do trabalho 
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e Mapa 
de Risco  
2.2 Leis de Biossegurança 
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12 METODOLOGIA CIENTÍFICA E COMUNICAÇÃO 

 

Carga horária total: 32 horas 

EMENTA:Introduçãoao método científico, ciência e conhecimento. Estudo da normati-

zação e aprofundamento das técnicas de pesquisa científica.  Elaboração, planeja-

mento e desenvolvimento de projetos. Fundamentação dos processos de leitura e de 

produção escrita de textos. 

 

 
CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) 

 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Ciência e Conhecimento 

 
1.1 Métodos científicos 
1.2 Pesquisa científica: conceito, planejamento, fa-
ses, execução, elaboração e técnicas 
1.4 Planejamento e desenvolvimento de projetos: 
teoria, hipóteses e variáveis, amostragem, elabora-
ção, análise e interpretação de dados 

 

2 Pesquisa Científica 

 
2.1 Análise de texto, resumo, resenha, seminário, 
comunicação científica e trabalho científico 
2.2 Coleta, análise e controle de dados, apresenta-
ção de relatórios 
2.3 Processo de comunicação humana 
2.4 Prática da expressão oral e escrita 
2.5 Estrutura dos trabalhos técnico-científicos 
2.6 Coesão textual a partir de elementos gramaticais 
2.7 Níveis de linguagem: coloquial e culta 
 

3 Normatização 

 

 

 
3.1 Normas da ABNT 
3.2 Referências Bibliográficas  
3.3 Bibliografia 
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13 MICROBIOLOGIA 

 

Carga horária total: 48 horas 

 

EMENTA: Estudo da classificação dos microorganismos. Compreensão e assimi-

lação de análises microbiológicas. 

 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Microrganismos 

 

 

1.1 Características e classificação 

1.2 Nutrição e cultivo microbiano: meios de cultura para o cresci-

mento e isolamento dos microrganismos 

1.3 Microrganismos e seus habitats naturais 

1.4 Estrutura e comunidade microbiana 

Caracterização de microrganismos como indicadores ambientais, 

microrganismos decompositores e microbiologia do solo 

1.5 Coleta de amostras e interpretação de análises microbiológi-

cas 

1.6 Técnica de tubos múltiplos para quantificação de microrga-

nismos a partir de amostras ambientais N-metilpirrolidona (NMP) 

de bactérias nitrificantes 

1.7 Microrganismos e o processo de biocorrosão; biofilmes mi-

crobianos 

1.8 Microrganismos degredadores de compostos tóxicos 

 

2 Procedimentos Bá-
sicos de Análises Mi-
crobiológicas 

 

2.1 Tratamento aeróbio e anaeróbio de esgotos e os principais 

microrganismos envolvidos: metabolismo aeróbio e anaeróbio 
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  14 SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL 

 

Carga horária total: 128 horas 

 

EMENTA:Estudo da evolução histórica da Gestão Ambiental. Análise dos Princípios e 

Políticas Ambientais. Interpretação das normas ISO 14000 e certificações, sistema e 

ferramenta da gestão ambiental. Orientações sobre planejamento ambiental. 

 

 
CONTEÚDO(S)  

ESTRUTURANTE(S) 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Gestão Ambiental 

 

 
1.1 A evolução da questão ambiental e suas repercussões no 
ambiente empresarial 
1.2 O sistema de gestão ambiental 
1.3 Questões ambientais relevantes e retrospectivas de fatos 
marcantes. 
1.4 O cenário econômico global e a situação das empresas 
frente à questão ambiental 
 

2 Princípios e Políticas 

Ambientais 

2.1 Princípios de Gestão Ambiental 
2.2 Aspectos práticos de Gestão ambiental 
2.3 Pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças pertinen-
tes à questão ambiental 
2.4 Influências do consumidor sobre a estratégia ambiental da 
empresa 
2.5 Políticas ambientais na empresa 

3 Ferramentas de geren-

ciamento ambiental 

 

3.1 Produção mais limpa, ecoeficiência 
3.2 Indicadores ambientais e Risco ambiental para diagnóstico 
e Tomada de decisão 
3.3 Softwares para gestão ambiental 
 

4 Normas e Certificações 

 
4.1 As normas ISO 14000 
4.2 Certificação Ambiental e Órgãos de Regulação 
4.3 Auditoria Ambiental  
4.4 Sistema Brasileiro de Avaliação Ambiental e Instituições 
Certificadoras 
4.5 Ferramentas de gerenciamento Ambiental. 
4.6 Lideranças em Energia e Design Ambiental (LEED) 
 

5 Planejamento Ambien-

tal 

 
5.1 Planejamento ambiental no Brasil 
5.2 Ciclos de vida dos produtos 
5.3 Ecomarketing e Ecobusiness 
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4.2.4.1 Plano de Estágio - Meio Ambiente  integrado e Subsequente 

O Estágio Profissional Supervisionado, é uma atividade curricular, um ato educa-

tivo assumido intencionalmente pela instituição de ensino que propicia a integração dos 

estudantes com a realidade do mundo do trabalho. Sendo um recurso pedagógico que 

permite ao aluno o confronto entre os desafios profissionais e a formação teórico-

prática adquiridas nos estabelecimentos de ensino, oportunizando a formação de pro-

fissionais com percepção crítica da realidade e capacidade de análise das relações 

técnicas de trabalho. 

O Estágio é desenvolvido no ambiente de trabalho, cujas atividades a serem 

executadas devem estar devidamente adequadas às exigências pedagógicas relativas 

ao desenvolvimento pessoal, profissional e social do educando, prevalecendo sobre o 

aspecto produtivo.  

O Estágio se distingue das demais disciplinas em que a aula prática está  pre-

sente por ser o momento de inserção do aluno na realidade do trabalho, para o enten-

dimento do mundo do trabalho, com o objetivo de prepará-lo para a vida profissional, 

conhecer  formas de gestão e organização, bem como articular conteúdo e método de  

modo que propicie um desenvolvimento amplo. Sendo também, uma importante estra-

tégia para que os alunos tenham  acesso  as conquistas científicas e tecnológicas da 

sociedade. 

 O Estágio Profissional Supervisionado, de caráter obrigatório, previsto na legis-

lação vigente, e atende as exigências do curso, decorrentes da própria natureza do 

eixo tecnológico Ambiente, Saúde e Segurança, do qual faz parte o Curso Técnico em 

Meio Ambiente. Devendo ser planejado, executado e avaliado de acordo com o perfil 

profissional exigido para conclusão do curso considerando os dispositivos da legislação 

específica. 

Devendo ser planejado, executado e avaliado de acordo com o perfil profissional 

exigido para conclusão do curso considerando os dispositivos da legislação específica, 

quais sejam: a Lei nº 9.394/1996, que trata das Diretrizes e Bases da Educação Nacio-

nal; a Lei N° 11.788/2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes;  a Lei Nº 

8.069/1990 e deliberação nº 02/09 – CEE/PR que trata da carga horária a ser desen-

volvida pelos estagiários; respeitando também o que dispõe o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, em especial os artigos, 63, 67e 69 entre outros, que estabelece os princí-

pios de proteção ao educando; o Art. 405 do Decreto Lei que aprova a Consolidação 

das Leis do Trabalho- CLT, que estabelece que as partes envolvida devem tomar os 

cuidados necessários para a promoção da saúde e prevenção de doenças e acidentes, 
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considerando principalmente, os riscos decorrentes de fatos relacionados aos ambien-

tes, condições e formas de organização do trabalho e a; Deliberação N° 02/2009 – do 

Conselho Estadual de Educação. 

 O Estágio Profissional Supervisionado do curso Técnico em Meio Ambiente, 

Forma Integrada e Subsequente, deverá ser realizado através da execução de ativida-

des inerentes aos conteúdos teórico-práticos desenvolvidos nas séries/semestres cur-

sadas ou em curso pelo aluno. 

 

OBJETIVOS GERAIS 

Conhecer formas de gestão e organização na realidade do mundo do trabalho, 

propiciando o desenvolvimento pessoal, profissional e social do educando. 

Proporcionar ao aluno o contato com as atividades relacionadas  a área da 

agropecuária no mundo do trabalho; oportunizar experiência profissional diversificada 

na área de abrangência do curso; relacionar conhecimentos teóricos com a prática pro-

fissional a partir das experiências realizadas; desenvolver projetos disciplinares e/ou 

interdisciplinares nos diversos setores do campo de estágio. 

 

LOCAIS DE REALIZAÇÃO DO ESTÁGIO 

O estágio poderá ser realizado nos locais abaixo relacionados, desde que qualifica-

dos para este fim, conforme legislação vigente: 

Empresas ambientais públicas e privadas; 

Órgãos de pesquisa; 

Instituições de ensino; 

Secretarias municipais; 

Comunidade em que a escola está inserida e/ou demais comunidades da região, con-

tanto que tenha um profissional da área para a supervisão. 

 

DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA POR SEMESTRE 

No segundo e terceiro semestre, 48 horas por semestre. 

ATIVIDADES DO ESTÁGIO 

O Estágio Supervisionado, como ato educativo, representa o momento de inser-

ção do aluno na realidade do mundo do trabalho, permitindo que coloque os conheci-

mentos construídos ao longo das séries em reflexão e compreenda as relações exis-

tentes entre a teoria e a prática. 

Por ser uma experiência pré-mundo do trabalho, servirá como instante de sele-
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ção, organização e integração dos conhecimentos construídos, porque possibilita ao 

estudante  contextualizar o saber, não apenas como educando, mas como cidadão crí-

tico e ético, dentro de uma organização concreta do mundo trabalho, no qual tem um 

papel a desempenhar. 

O estágio curricular representa as atividades de aprendizagem social, profissio-

nal e cultural proporcionadas aos estudantes pela participação em situações reais de 

vida e trabalho em meio às atividades ligadas à agropecuária, listadas abaixo: 

a) O estágio curricular representa as atividades de aprendizagem social, 

profissional e cultural proporcionadas aos estudantes através de situações reais de 

vida e trabalho em meio às atividades ligadas ao Curso de Meio Ambiente. Abaixo 

listamos as principais atividades de estágio relacionadas ao Curso de Meio ambiente: 

b)  Análise Química e Bioquímica: através da Disciplina de Análise, Controle 

e Química Ambiental o educando poderá desenvolver atividades em laboratórios e em 

condições de ativamente participar da análise e da emissão de laudo/relatório referente 

as análises em questão. 

c)   Projetos Socioambientais: com o aprendizado na Disciplina de Educação 

Ambiental o educando é capaz de desenvolver projetos em Comunidades Tradicionais, 

Escolas, Empresas, Secretarias municipais de Meio Ambiente e de Educação. 

d) Gerenciamento de resíduos: conforme a Lei 6.938 de 1981, a logística 

reversa deve ser gradualmente implantada nas empresas. Diante desta perspectiva o 

Técnico em Meio Ambiente auxiliado pelos conhecimentos da Disciplina de Gestão de 

Resíduos (sólidos, líquidos e gasosos) possui condições para auxiliar na construção de 

um plano de gerenciamento de resíduos para grandes empreendimentos e no caso de 

pequenos empreendimentos assumir legitimamente seu projeto, implantação e gestão. 

e) Certificação Ambiental: Através das Disciplinas de Legislação Ambiental e 

Sistema de Gestão Ambiental o educando possui habilidades para assessorar na 

construção de um plano de Gestão Ambiental e finamente num Sistema de Gestão 

Ambiental. Além destas atribuições, o educando também possui condições para 

desenvolver atividades de assessoramento em Auditoria Ambiental, preferencialmente, 

na família ISSO 14001. 

 

ATRIBUIÇÕES DA MANTENEDORA/ ESTABELECIMENTO DE ENSINO  

O Estágio Profissional Supervisionado, concebido como procedimento didático-

pedagógico e como ato educativo intencional é atividade pedagógica de competência 

da instituição de ensino, sendo planejado, executado e avaliado em conformidade com 
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os objetivos propostos para a formação profissional dos estudantes, previsto no Projeto 

Político-Pedagógico, Plano de Curso e descrito no Plano de Estágio.  

 A instituição de ensino é responsável pelo desenvolvimento do estágio nas  

condições estabelecidas em um plano, observando os seguintes critérios: realizar Ter-

mo de Convênio para estágio com o ente público ou privado e concedente de estágio, 

de acordo com o Decreto nº 897/07 de 31/05/07.  

Para a formalização do Termo de Convênio será necessário a prévia e expressa 

autorização do Governador do Estado do Paraná; elaboração do Termo de Compro-

misso para ser firmado com o educando ou com seu representante ou assistente legal 

e com a parte concedente, indicando as condições adequadas do estágio à proposta 

pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao 

horário e calendário escolar.  

O Plano de Estágio passará pela análise e aprovação do NRE, juntamente com 

o Projeto Político-Pedagógico; respeitando a legislação vigente para estágio obrigató-

rio; celebração de Termo de Compromisso com o educando, se for ele maior de 18 

anos, com seu assistente legal, se idade superior a 16 e inferior a 18 (idade contada na 

data de assinatura do Termo) ou com seu representante legal, se idade inferior a 16 

anos;  

Contará com um professor orientador de estágio, o qual será responsável pelo 

acompanhamento e avaliação das atividades, exigindo do aluno o planejamento/plano 

e o relatório de seu estágio, realizando avaliações que certifiquem as condições para a 

efetivação do estágio previstas no Plano de Estágio e firmadas no Termo de Coopera-

ção Técnica e Convênios que deverão ser aferidas mediante relatório elaborado pelo 

professor orientador de estágio, o qual elaborará os instrumentos de avaliação e o cro-

nograma de atividades de estágio; reencaminhando o aluno para outro ente conceden-

te de estágio quando houver descumprimento das normas pela Unidade concedente.  

O desenvolvimento do estágio deverá obedecer aos princípios de proteção ao 

estudante, vedadas atividades:  

Incompatíveis com o desenvolvimento do adolescente; 

Noturnas, compreendidas as realizadas no período entre vinte e duas horas de 

um dia às cinco horas do outro dia; 

Realizadas em locais que atentem contra sua formação física, psíquica e moral; 

Perigosas, insalubres ou penosas. 
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ATRIBUIÇÕES DO COORDENADOR DE ESTÁGIO 

São atribuições do coordenador de estágio: 

Buscar e contatar parceria junto ás Instituições Públicas e Privadas visando a 

abertura de campo para o estágio; 

Firmar os Termo de Cooperação Técnica e Termo de  Compromisso junto à Di-

reção do Estabelecimento e o ente concedente; 

Coordenar e acompanhar as atividades do professor orientador; 

Elaborar e definir junto ao Professor Orientador de Estágio o cronograma de dis-

tribuições de alunos nos campos de estágios; 

Manter permanente contato com os orientadores responsáveis pelo estágio pro-

curando dinamizar e aperfeiçoar as condições de funcionamento do estágio; 

Promover reuniões com as instituições de campo de estágio; 

Coordenar e acompanhar junto ao Professor Orientador de Estágio o cumpri-

mento, pelo estagiário, da assiduidade, responsabilidade, compromisso e desempenho 

pedagógico; 

Coordenar e participar junto ao Professor Orientador de Estágio, reuniões de 

avaliação do Estágio e/ou prática profissional, emitindo conceitos de acordo com o sis-

tema de avaliação; 

Coordenar a confecção de impressos de acompanhamento (Fichas); 

Providenciar credencial de apresentação do estagiário para o ingresso nas em-

presas; 

Informar e orientar a instituição concedente quanto à Legislação e Normas do 

estágio; 

Acompanhar os estágios na instituição concedente para orientação, supervisão 

e avaliação de sua execução;  

Comparecer às reuniões convocadas pelo Colégio; 

Disponibilizar aos estagiários a carta de apresentação onde serão realizados os 

estágios, os modelos de relatórios, fichas, etc; 

Entregar os resultados finais junto à secretaria conforme calendário. 

 

ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO/INSTITUIÇÃO QUE CONCEDE O ESTÁGIO 

A Instituição de Ensino e a parte concedente de estágio poderão contar com 

serviços auxiliares de agentes de integração, públicos ou privados, mediante condições 

acordadas em instrumento jurídico apropriado. Considerar-se-ão parte concedente de 

estágio, os dotados de personalidade jurídica pública ou privada e profissionais liberais, 
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desde que estejam devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscali-

zação profissional.  

Uma vez formalizado o Termo de Cooperação Técnica e o Termo de Compro-

misso de Estágio, cumpridos os requisitos citados anteriormente, e estará criada a 

condição legal e necessária para a realização do estágio curricular supervisionado na 

organização concedente de estágio. A organização escolhida como concedente do es-

tágio deverá possuir condições mínimas de estrutura, que permitam ao aluno observar, 

ser assistido e participar das atividades, durante a execução do estágio curricular su-

pervisionado. Ofertando instalações que tenham condições de proporcionar ao aluno, 

atividades de aprendizagem social, profissional e cultural. 

O desenvolvimento do estágio deverá obedecer aos princípios de proteção ao 

estagiário contidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo vedadas algumas 

atividades, (ver Arts. 63, 67 e 69, entre outras do ECA e também 405 e 406 da CLT). 

Fica a critério da instituição concedente a concessão de benefícios relacionados 

a transporte, alimentação e saúde entre outros, por si só, não caracterizando vínculo 

empregatício.  A empresa concedente ou Instituição de Ensino deverão viabilizar 

acompanhamento de profissionais especializados aos estagiários com necessidades 

educativas especiais.  

A documentação referente ao estágio, deverá ser mantida a disposição para 

eventual fiscalização.  A oferta de estágio  pela parte concedente será efetivada medi-

ante : 

Celebração do Termo de Compromisso com a instituição de ensino e o estudan-

te; 

A oferta de instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante ati-

vidades de aprendizagem social, profissional e cultural; 

Indicação de funcionário do seu quadro de pessoal, com formação ou experiên-

cia profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para 

orientar e supervisionar o desenvolvimento das atividades de estágio; 

Contratação de seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, cuja 

apólice seja compatível com valores de mercado, devendo constar no Termo de Com-

promisso de Estágio e no caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contra-

tação do seguro contra acidentes pessoais, poderá, alternativamente, ser assumida 

pela mantenedora/instituição de ensino; 

Entrega do termo de realização do estágio à instituição de ensino por ocasião do 

desligamento do estagiário, com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos 
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períodos e da avaliação de desempenho; 

Relatório de atividades, enviado à instituição de ensino, elaborado pelo funcioná-

rio responsável pela orientação e supervisão de estágio; 

Zelar pelo cumprimento do Termo de compromisso; 

Conhecer o plano de atividades do estágio proposto pelo estabelecimento de 

ensino; 

Orientar as atividades do estagiário em consonância com o plano de estágio; 

Preencher os documentos de estágio e devolver a Coordenação de Estágio; 

Orientar e acompanhar a execução das atividades do estagiário na empresa; 

Manter contatos com o Coordenador de estágio da escola; 

Oportunizar ao estagiário vivenciar outras situações de aprendizagem que per-

mitam uma visão real da profissão; 

Avaliar o rendimento do estagiário nas atividades previstas no plano de estágio; 

Propiciar ambiente receptivo e favorável ao desenvolvimento do estágio; 

Deverá  ser indicado pela empresa concedente, um responsável para supervisi-

onar e acompanhar o estágio  e ter conhecimento técnico ou experiência na área.  

 

ATRIBUIÇÕES DO ESTAGIÁRIO 

A jornada de estágio deve ser compatível com as atividades escolares e constar 

no Termo de Compromisso, considerando:  

A anuência do estagiário, se maior, ou concordância do representante ou assis-

tente legal, se menor; 

A concordância da instituição de ensino; 

A concordância da parte concedente; 

O estágio não pode comprometer a frequência às aulas e o cumprimento dos 

demais compromissos escolares; 

No estágio obrigatório, o estagiário poderá receber, ou não, bolsa ou outra forma 

de contraprestação acordada; 

A eventual concessão de benefícios relacionados ao auxílio-transporte, alimen-

tação e saúde, entre outros, não caracteriza vínculo empregatício; 

Fica assegurado ao estagiário que recebe bolsa ou outra forma de contrapresta-

ção, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, um período 

de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias es-

colares; 

Ao estagiário aplica-se a legislação relacionada à saúde e segurança no traba-
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lho, sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio; 

O aluno que está cumprindo estágio obrigatório poderá realizar paralelamente o 

estágio não-obrigatório, sem prejuízo do aprendizado; 

Antes da realização do estágio, o estagiário deve: 

Estabelecer contatos com Unidades Concedentes para fins de estágios; 

Elaborar Plano Individual de Estágio juntamente com o Professor Orientador do 

Estágio; 

Participar de atividades de orientação sobre o estágio; 

Observar sempre o regulamento de Estágios da Escola; 

Zelar pela documentação do estágio entregue pelo Professor Orientador de Es-

tágio. 

Durante a realização do estágio, o estagiário deve: 

Conhecer a organização da Unidade Concedente; 

Respeitar o Cronograma de Estágio para garantir o cumprimento da carga horá-

ria no período estabelecido pela Coordenação de Estágio; 

Acatar as normas estabelecidas pela Unidade Concedente; 

Zelar pelo nome da Instituição e da Escola; 

Manter um clima harmonioso com a equipe de trabalho; 

Cumprir o Plano Individual de Estágio e o Termo de Compromisso firmado com a 

Instituição de Ensino e a Unidade Concedente. 

Manter contatos periódicos com o Professor Orientador de Estágio para discus-

são do andamento do estágio; 

Ter postura e ética profissional; 

Zelar pelos equipamentos, aparelhos e bens em geral da Empresa e responder 

pelos danos pessoais e materiais causados. 

Depois da realização do estágio, o estagiário deve: 

Elaborar o relatório final de atividades, de acordo com as normas exigidas; 

Entregar à Coordenação de Estágio os Documentos Comprobatórios da realiza-

ção do Estágio assinados e em tempo hábil; 

Apresentar sugestões que contribuam para o aprimoramento do curso; 

Entregar o relatório de estágio para avaliação, no prazo estabelecido pela Coor-

denação de Estágio; 

Apresentar o relatório de Estágio para Banca de Avaliação de Relatório de Está-

gio. 
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 AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO 

A avaliação do Estágio Profissional Supervisionado é concebida como um pro-

cesso contínuo e como parte integrante do trabalho, devendo, portanto, estar presente 

em todas as fases do planejamento e da construção do currículo, como elemento es-

sencial para análise do desempenho do aluno e da escola em relação à proposta. Se-

rão considerados documentos de avaliação do Estágio Curricular: 

Avaliação da disciplina de Estágio Profissional Supervisionado realizada pelo 

Professor Orientador; 

Avaliação do Supervisor do Estágio da Unidade Concedente; 

Relatório apresentando os conteúdos observados durante o Estágio Profissional 

Supervisionado; 

Ficha de Avaliação da Banca de Avaliação de Relatório de Estágio e Trabalho 

de Conclusão de Curso . 

O relatório de estágio e o TCC deverá ser apresentado conforme normas técni-

cas a serem definidas pela Coordenação de Estágio. 

O resultado da avaliação do Estágio Profissional Supervisionado é expresso 

através de notas graduadas de 0,0 (zero vírgula zero) a 10,0 (dez vírgula zero). 

O rendimento mínimo exigido para aprovação é a nota 6,0 (seis vírgula zero) 

através de uma média aritmética das avaliações definidas pela Coordenação de Está-

gio. 

Será considerado reprovado o aluno que:  

- não cumprir a carga horária total estipulada para cada série no período letivo; 

- obtiver aproveitamento inferior a 6,0 (seis vírgula zero) como média final.  
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4.2.4.2 Relatório e Trabalho de Conclusão de Curso - TCC 

 

O aluno será orientado na escola, pelo Orientador de Estágio e na falta deste 

por outro profissional da escola designado para tal, empresa ou entidade por um su-

pervisor e suas atividades de cada estágio serão registradas em ficha própria que fica-

rão arquivadas na Secretaria da instituição. 

O aluno enviará ao fim de cada série ou período um Relatório de Estágio docu-

mentado junto com Ficha de Freqüência, sendo que no último período ou série o aluno 

fará um Relatório Parcial e o Trabalho de Conclusão de Curso. 

A estrutura do Relatório de Estágio possui os seguintes itens: 

Folha de Rosto; 

Introdução; 

Atividades Desenvolvidas: localização, carga horária e tipo de atividade; 

Anexos: Ficha de Freqüência e Comprovantes; 

Prática de Estágio e Fotocópia de Certificados e Comprovantes para justificar as 

atividades realizadas para cumprir a carga horária de Cursos; 

O Relatório de Estágio deve apresentar a descrição das atividades realizadas 

dentro das cargas horárias para Cursos e Prática de Estágio, e trazer anexados a com-

provação das atividades. Nos Anexos deve constar a Ficha de Freqüência, devidamen-

te assinada e carimbada, especificando a carga horária cumprida com declaração 

comprobatória para Prática de Estágio e a Fotocópia de Certificados e Comprovantes 

para justificar as atividades realizadas para cumprir a carga horária de Cursos possibili-

tando dar autenticidade assim às horas mencionadas no relatório. 

  

Trabalho de conclusão de curso – TCC 

O Trabalho de Conclusão de Curso – TCC terá início a partir do momento que o 

aluno receber as orientações do Estágio Profissional Supervisionado do curso, pelo 

professor Orientador de Estágio, o qual é responsável pela orientação do trabalho e 

pela primeira avaliação do TCC. A avaliação parcial irá compor a nota atribuída ao Es-

tágio, sendo que a totalização da avaliação se dará através da apresentação do mes-

mo para uma banca avaliadora. 

O Trabalho de Conclusão de Curso – TCC poderá trabalhar com diversas temá-

ticas, entretanto o seu objeto de estudo e pesquisa deverá ser dentro da temática am-

biental. O TCC faz parte do Plano de Estágio e comporá a avaliação final do Estágio 

Supervisionado. O TCC poderá ser feito de forma individual e grupos de no máximo 
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três alunos.  Ao concluir o Estágio o aluno deverá redigir no último período ou série, 

com o auxílio do Professor Orientador de Estágio, o Trabalho de Conclusão de Curso, 

que poderá, dependendo da disponibilidade, de um professor desta instituição, para 

assistir como co-orientador o desenvolvimento do TCC, que deverá ser composto das 

seguintes partes:  

  Pré-Projeto de Pesquisa: onde ocorrerá a escolha do tema e de acordo com a 

necessidade a definição do professor co-orientador.  

A estrutura do Pré-Projeto segue da seguinte forma: Título; Resumo; Introdução: 

Problemática, Justificativa, Objetivo Geral, Caracterização Geral da Problemática/Área 

de Estudo; Desenvolvimento; Revisão Bibliográfica;  

Metodologia; Resultados Esperados; Referencial Bibliográfico;  

Trabalho de Conclusão de Curso: esta etapa marca o final das atividades de es-

tágio, onde o aluno apresentará o trabalho desenvolvido para uma banca de professo-

res, sendo um destes o professor orientador.  

A estrutura deste TCC segue a seguinte forma: Capa; Folha de Rosto; Epígrafe; 

Agradecimentos; Resumo; Sumário; Listas (ilustrações, fotos, gráficos, siglas e abrevia-

turas); Capítulo 1 – Explicitação da Pesquisa; Capítulo 2 – Metodologia; Capítulo 3 - 

Discussão e Resultados; Considerações Finais; e Anexos. Alguns itens citados acima 

não são obrigatórios: Epígrafe, Agradecimentos,Listas ficando a critério do aluno colo-

car ou não. 

O prazo de entrega do TCC será de no máximo um mês antes da apresentação 

para a Banca Examinadora, e o aluno terá quinze dias para entrega do TCC corrigido 

de acordo com as orientações da Banca Examinadora. 
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4.2.5. PPC - CURSO TÉCNICO EM SISTEMAS ENERGIA RENOVÁVEL 
 

Matriz Curricular 

Estabelecimento: Centro Estadual de Educação Profissional Newton Freire Maia 

Município: PINHAIS – PR 

Curso: TÉCNICO EM SISTEMAS DE ENERGIA RENOVÁVEL 

Forma: INTEGRADO Implantação gradativa a partir do ano 2017 

Turno: Manhã 
Carga horária: 3200 horas 

Organização: ANUAL 

DISCIPLINAS 
SÉRIES 

horas 
1ª 2ª 3ª 4ª 

1 704 Arte   
  

64 64 

2 
 

Automação 
   128 

128 

3 1001 Biologia 64 64 64 
 

192 

4 
 

Conservação de Energia e Eficiência Energética   
  96 96 

5 601 Educação Física 64 64 64 64 256 

6 
 

Eletricidade Básica e Instalações Elétricas 
  

64 64 128 

7 
 

Eletrônica Básica 
 

96 
 

 

96 

8 2201 Filosofia 64 64 64 64 256 

9    901 Física 64 64 64 

 

192 

10 401 Geografia 64 64     128 

11 
 

Gestão Ambiental 64 64 
 

 

128 

12 501 História 
  

64 64 128 

13 
 

Instrumentação e Medidas de Energia 
 

  64 
 

 

64 

14 1107 LEM – Inglês 
  

  64 64 

15 1107 Língua Portuguesa 64  64 64 
 

192 

16 
 

Máquinas Mecânicas 
  

64 64 128 

17 106 Matemática  64 64 96 
 

224 

18 
 

Meteorologia Aplicada 64 
   

64 

19 
 

Projetos e Instalações de Sistemas de Energia Renovável 
  

64 64 128 

20 801 Química 64 64 64 

 

192 

21 2301 Sociologia 64 64 64 64 256 

22 
 

Tipos de Energia Renovável 96 
  

 

96 

TOTAL 800 800 800 800 3200 

ESTÁGIO PROFISSIONAL 
  

60 60 120 

 
 

APRESENTAÇÃO  
 

A estruturação do Curso Técnico em Sistemas de Energia Renovável visa o 

aperfeiçoamento na concepção de uma formação técnica que articule trabalho, cultura, 

ciência e tecnologia como princípios que sintetizem todo o processo formativo. O plano 
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ora apresentado teve como eixo orientador a perspectiva de uma formação profissional 

como constituinte da integralidade do processo educativo.  

Assim, os componentes curriculares integram-se e articulam-se garantindo que 

os saberes científicos e tecnológicos sejam à base da formação técnica. Por outro lado 

as ciências humanas e sociais permitirão que o técnico em formação se compreenda 

como sujeito histórico que produz sua existência pela interação consciente com a reali-

dade construindo valores, conhecimentos e cultura. 

Durante muitos anos, pouca importância foi dada às informações sobre tecno-

logias de fontes renováveis de energia. Além disso, sua utilização prática sempre foi 

pouco explorada. Nesse aspecto, é de grande relevância ofertar cursos que contem-

plem essa dimensão, o que significa formar os técnicos com uma visão multidisciplinar 

que possibilite sua atuação frente aos desafios impostos pelo mundo contemporâneo. 

Dessa forma, esse curso contribuirá para o uso racional e inteligente das fon-

tes primárias de energia respeitando e minimizando os impactos ao meio ambiente.  

 

OBJETIVOS  

Organizar experiências pedagógicas que levem à formação de sujeitos críticos e 

conscientes, capazes de intervir de maneira responsável na sociedade em que vivem; 

Oferecer um processo formativo que sustentado na educação geral obtida no ní-

vel médio assegure a integração entre a formação geral e a de caráter profissional; 

Articular conhecimento científico e tecnológico das áreas naturais e sociais esta-

belecendo uma abordagem integrada das experiências educativas; 

Oferecer um conjunto de experiências teóricas-práticas para a atuação na área 

de Energias Renováveis. 

 

PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO DE CURSO 

O Técnico em Sistemas de Energia Renovável detém conhecimentos  científico-

tecnológicos que lhe permitem atuar de forma consciente na sociedade e no mundo do  

 

trabalho. É um profissional comprometido com os direitos universais do homem, 

a preservação do meio ambiente e o uso inteligente dos recursos naturais, viabilizando 

o desenvolvimento sustentável. Presta assessoria técnica no diagnóstico e avaliação 

de eficiência energética e integra equipes de estudo, planejamento, implantação, ma-

nutenção, gestão e fiscalização do uso de fontes de energias limpas e renováveis.  
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Campo de atuação 

Empresas de instalação, manutenção, comercialização e utilização de equipa-

mentos e sistemas baseados em energia renovável. Pesquisa e projetos na área de 

sistemas de energia renovável. Órgãos da administração pública que utilizem energia 

renovável. Concessionárias e prestadores de serviços na área de transmissão e distri-

buição de energia elétrica. Concessionárias e prestadores de serviços na área de gera-

ção, transmissão e distribuição de energia elétrica. 
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Arte 
 

Apresentação da disciplina 

Arte é conhecimento, e partindo deste princípio, pode-se dizer que é uma das 

primeiras manifestações da humanidade, pois serve como forma do ser humano mar-

car sua presença criando objetos e formas que representam sua vivência no mundo, o 

seu expressar de ideias, sensações e sentimentos e uma forma de comunicação 

(AZEVEDO JÚNIOR, 2007).  

A arte envolve apreciação sendo necessário aprender a observar, a analisar, a 

refletir, a criticar e a emitir opiniões fundamentadas sobre gostos, estilos, materiais e 

modos diferentes de fazer arte (AZEVEDO JÚNIOR, p. 7, 2007). 

Quando o homem faz arte, cria de forma artística, além da representação fiel, o 

que podem vir a ser, de acordo com a sua visão, ou seu desejo. Baseado nisto, a fun-

ção da arte e o seu valor estão na representação simbólica do mundo humano.  

O mundo da arte pode ser observado, compreendido e apreciado é através do conhe-

cimento que o ser humano amplia sua imaginação e criação, modificando sua realida-

de, aprendendo a conviver com seus semelhantes e respeitando as diferenças (AZE-

VEDO JUNIOR, 2007). 

O homem executa seu trabalho através da transformação da natureza. O ho-

mem é considerado, por princípio, um mágico, pois é capaz de transformar a realidade 

através da arte (FISCHER, 1983).  

A arte é e sempre será necessária, pois uma das formas de concebê-la é colo-

car o homem em equilíbrio com seu meio. Estando o mesmo em constantes desafios a 

busca deste equilíbrio é quase constante. (FISCHER, 1983). 

A Arte educador do séc. XXI, tem a consciência de que mais importante que o  

desenvolvimento cognitivo é o desenvolvimento humano e que o respeito as diferenças 

está a cima de toda a pedagogia. No ensino da arte a função da arte educador não é 

apenas ensinar, mas levar seus alunos ao reino da contemplação do saber criativo ge-

rado em diferentes épocas por diversos povos, em um ambiente marcado pela informa-

ção e pelo conhecimento tecnológico incentivar o protagonismo desenvolvendo  as po-

tencialidades de apreensão e transformação do meio onde vive através de práticas de 

expressão envolvendo dança, música, arte visual e arte cênica. 

De acordo com Fusari, a arte está intimamente ligada ao seu tempo... “ela é movimento 

na dialética da relação homem – mundo”, propondo uma busca constante na apreen-
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são do mundo. 

 

Objetivos gerais 

Buscar e saber organizar informações sobre a arte em contato com artistas, do-

cumentos, acervos nos espaços da escola e fora dela (livros, revistas, jornais, ilustra-

ções, diapositivos, vídeos, discos, cartazes) e acervos públicos (museus, galerias, cen-

tros de cultura, bibliotecas, fonotecas, videotecas, cinematecas), reconhecendo e com-

preendendo a variedade dos produtos artísticos e concepções estéticas presentes na 

história das diferentes culturas e etnias. Interagir com a realidade produzindo e fazendo 

reflexões sobre o fazer se apropriando de diferentes materiais e utilizando as diferentes 

formas de linguagens da arte. 
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES  
4ª Série 

 CONTEÚDOS ESTRUTURANTES 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

A
R

T
E

S
 V

IS
U

A
IS

 

Elementos 
Formais 

Composição Movimentos e 
Períodos 

Ponto  
Linha 
Forma 
Textura 
Superfície 
Volume 
Cor Luz 

Bidimensional 
Tridimensional 
Figura e Fundo 
Figurativo Abs-
trato Perspecti-
va Semelhanças 
Contrastes Rit-
mo Visual Sime-
tria Deformação 
Estilização Téc-
nica: pintura, 
desenho, mode-
lagem, instala-
ção, performan-
ce, fotografia, 
gravura, escul-
tura, arquitetura, 
história em qua-
drinhos, entre 
outras.  
Gêneros: paisa-
gem, natureza 
morta, cenas do 
cotidiano, histó-
rica, religiosa, 
da mitologia, 
entre outros. 

Arte Ocidental 
Arte Oriental 
Arte Brasileira 
Arte Parana-
ense Arte Afri-
cana Arte In-
dígena Arte 
Popular Arte 
de Vanguarda 
Indústria Cul-
tural Hip Hop 
Arte Conceitu-
al Arte Con-
temporânea  
Arte Latino 
Americana 

Percebe os modos de fazer artes visuais e sua função social; Compreende os elementos que 

estruturam e organizam as artes visuais e sua relação com os movimentos e períodos;  Com-

preende os elementos que estruturam e organizam as artes visuais e sua relação com a soci-

edade contemporânea;  Reconhece os modos de estruturar e compor as artes visuais na cul-

tura de diferentes povos;  Analisa a produção de artes visuais em diferentes perspectivas his-

tóricas e culturais; Identifica e produz diferentes possibilidades de técnicas, gêneros e modos 

de composição visual;  Reconhece os elementos formais e de composição na pintura, na fo-

tografia, nos meios televisivos, nas vitrines, nas embalagens, nas roupas, entre outros; Per-

cebe a relação do conhecimento das artes visuais com formas artísticas populares e do coti-

diano; Produz trabalhos de artes visuais com características da cultura popular e a relação 

dos conteúdos com o cotidiano; Compreende as diferentes formas artísticas populares, suas 

origens e práticas contemporâneas; Compreende o significado das artes visuais na sociedade 

contemporânea e na mídia e o uso de recursos tecnológicos nas artes visuais;  Conhece os 

modos de fazer trabalhos com artes visuais nas diferentes culturas e mídias, sua função soci-

al e ideológica de veiculação e consumo;  Percebe as diferentes possibilidades de trabalhos 

de artes visuais utilizando equipamentos e recursos tecnológico; Produz trabalhos de artes 

visuais com a utilização de equipamentos e recursos tecnológicos; Compreende as artes vi-

suais como ideologia e como fator de transformação social; Produz trabalhos de artes visuais 

com enfoque da arte como ideologia e como fator de transformação sócia;  Reconhece a si 

mesmo como criador e produtor de trabalhos em artes visuais, inserido em determinado tem-

po e espaço. 
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 CONTEÚDOS ESTRUTURANTES 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

M
Ú

S
IC

A
 

Elementos 
Formais 

Composição Movimentos 
e Períodos 

Altura 
Duração 
Timbre 
Intensida-
de Densi-
dade 

Ritmo Melodia 
Harmonia Es-
calas Modal, 
Tonal e fusão 
de ambos. 
Gêneros: eru-
dito, clássico, 
popular, étni-
co, folclórico, 
Pop, entre 
outros. Técni-
cas: vocal, 
instrumental, 
eletrônica, 
informática e 
mista Improvi-
sação 

Música Po-
pular Brasi-
leira Para-
naense 
Indústria 
Cultural 
Engajada 
Vanguarda 
Ocidental 
Oriental 
Africana 
Latino-
Americana 
Música 
Contempo-
rânea Ele-
trônica Mi-
nimalista 
RAP, Rock, 
Tecno 

Percebe os modos de fazer música e sua função social; Compreende os elementos que estruturam 

e organizam a música e sua relação com o movimento e período;  Compreende os elementos que 

estruturam e organizam a música e sua relação com a sociedade contemporânea;  Analisa a pro-

dução musical em diferentes perspectivas históricas e culturais;  Identifica e produz diferentes pos-

sibilidades de técnicas e modos de composição musical;  Reconhece os elementos formais na pai-

sagem sonora e na música;  Percebe a paisagem sonora como constitutiva da música contempo-

rânea (popular e erudita) dos modos de fazer música; Identifica diferentes ritmos e escalas musi-

cais, assim como seus diversos gêneros; Produz e executa instrumentos rítmicos (percussivos);  

Experimenta e compreende a prática coral e cânone rítmico e melódico; Percebe a relação do co-

nhecimento musical com gêneros populares e o cotidiano;  Produz trabalhos musicais com carac-

terísticas populares e composições com sons da paisagem sonora. 83. Compreenda as diferentes 

formas musicais populares, suas origens e práticas contemporâneas; Produz trabalhos de compo-

sição musical com utilização de equipamentos e recursos tecnológicos;  Compreende as tecnolo-

gias e modos de composição musical nas mídias, relacionadas à produção, divulgação e consumo 

(Cinema, Rádio, TV e Computador); Produz trabalhos com modos de organização e composição 

musical com enfoque na música engajada; Compreende a música como ideologia e como fator de 

transformação social e aprecie trabalhos musicais com este enfoque;  Reconhece a si mesmo co-

mo criador e produtor de trabalhos musicais, inserido em determinado tempo e espaço. 
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 CONTEÚDOS ESTRUTURANTES 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

T
E

A
T

R
O

 

Elementos 

Formais 

Composição Movimentos e 

Períodos 

Persona-
gem: ex-
pressões 
corporais, 
vocais, 
gestuais e 
faciais 
Ação Es-
paço 

Técnicas Jo-
gos teatrais, 
teatro direto e 
indireto, mími-
ca, ensaio, 
teatro-fórum 
Roteiro Ence-
nação e leitura 
dramática Gê-
neros: Tragé-
dia, Comédia, 
Drama e Épico 
Dramaturgia 
Representa-
ção nas mídias 
Caracterização 
Cenografia 
Sonoplastia 
Figurino Ilumi-
nação Direção 
Produção 

Teatro Greco-
romano Teatro 
Medieval Re-
nascimento 
Comédia 
dell’arte Teatro 
Brasileiro Teatro 
Paranaense 
Teatro Africano 
Teatro Popular 
Indústria Cultu-
ral Expressio-
nismo Cinema 
Novo Teatro 
Engajado Teatro 
Dialético Teatro 
Essencial Tea-
tro do Oprimido 
Teatro Pobre 
Teatro de Van-
guarda Teatro 
Renascentista 
Teatro Latino 
Americano Tea-
tro Realista Tea-
tro Simbolista 

Compreende os elementos que estruturam e organizam o teatro e sua relação com os movi-

mentos e períodos;  Compreende os elementos que estruturam e organizam o teatro e sua 

relação com a sociedade contemporânea;  Reconhece os modos de estruturar e compor o 

teatro na cultura de diferentes povos; Analisa a produção teatral em diferentes perspectivas 

históricas e culturais; Identifica  diferentes possibilidades de técnicas, gêneros e modos de 

composição teatral;  Percebe os modos de fazer teatro em diferentes espaços; Percebe a re-

lação do conhecimento em teatro com formas artísticas populares e do cotidiano; Produz tra-

balhos teatrais com características da cultura popular, relacionando-os com o cotidiano;  Com-

preende as diferentes formas de representação, presentes no cotidiano, suas origens e práti-

cas contemporâneas; Compreende o significado do teatro na sociedade contemporânea, em 

outras épocas e na mídia;  Percebe os modos de fazer trabalhos com teatro nas diferentes 

culturas e mídias, sua função social e ideológica de veiculação e consumo; Experimenta e 

percebe as diferentes possibilidades de trabalhos de representação utilizando equipamentos e 

recursos tecnológicos; Produz trabalhos de representação utilizando equipamentos e recursos 

tecnológico; Compreende o teatro como ideologia e como fator de transformação social; Cria 

trabalhos teatrais com enfoque da arte como ideologia e como fator de transformação social; 

Reconhece a si mesmo como criador e produtor de trabalhos teatrais, inserido em determina-

do tempo e espaço. 
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 CONTEÚDOS ESTRUTURANTES 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

D
A

N
Ç

A
 

Elementos 

Formais 

Composição Movimentos e 

Períodos 

Movimen-
to Corpo-
ral Tempo 
Espaço 

Kinesfera Fluxo 
(livre e interrom-
pido) Peso Eixo 
Salto e queda 
Giro Rolamento 
Ponto de apoio 
Movimentos arti-
culares Lento, 
rápido e modera-
do Aceleração e 
desaceleração 
Níveis (alto, mé-
dio e baixo) Des-
locamento (direto 
e indireto) Dire-
ções Planos Im-
provisação Core-
ografia Gêneros: 
Espetáculo, In-
dústria Cultural, 
Étnica, Folclórica, 
Populares, Circu-
lar, Salão, entre 
outras. Fluxo Rá-
pido e lento For-
mação Dimen-
sões (pequeno e 
grande) Técnica: 
improvisação 
Gênero: circular 

Pré-história 
Greco-
Romano Me-
dieval Renas-
cimento Dança 
Clássica Dan-
ça Popular 
Brasileira Pa-
ranaense Afri-
cana Indígena 
Musicais Ex-
pressionismo 
Hip Hop Indús-
tria Cultural 
Dança Moder-
na Vanguar-
das Dança 
Contemporâ-
nea 

Compreende os elementos que estruturam e organizam a dança e sua relação com os mo-

vimentos e períodos; Compreende os elementos que estruturam e organizam a dança e sua 

relação com a sociedade contemporânea; Reconhece os modos de estruturar e compor a 

dança na cultura de diferentes povos; Analisa a produção em dança nas diferentes perspec-

tivas históricas e culturais; Identifica e produz diferentes possibilidades de técnicas, gêneros 

e de modos de composição na dança; Percebe os modos de elaborar e executar dança em 

diferentes espaços; Percebe a relação do conhecimento em dança com formas artísticas 

populares e do cotidiano; Produz trabalhos de dança com características da cultura popular e 

sua relação com o cotidiano; Compreende as diferentes formas de dança popular, suas ori-

gens e práticas contemporâneas; Compreende o significado da dança na sociedade contem-

porânea, em outras épocas e na mídia;  Produz trabalhos de dança utilizando equipamentos 

e recursos tecnológicos; Percebe os modos de fazer dança, por meio de diferentes mídias;  

Compreende a dança de palco e em diferentes mídias; Compreende as diferentes formas de 

dança no cinema, musicais e nas mídias, sua função social e ideológica de veiculação e con-

sumo; Experimenta e percebe as diferentes possibilidades de trabalhos de dança, utilizando 

equipamentos e recursos tecnológicos; Compreende a dança como ideologia e como fator de 

transformação social; Produza trabalhos de dança com enfoque na arte como ideologia e 

como fator de transformação social; Percebe a si mesmo como criador e produtor de traba-

lhos em dança, inserido em determinado tempo e espaço. 
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Metodologia 

As aulas serão expositivas e práticas, textos do livro didático Público de arte, 

transparências, vídeo, imagens, comparações entre as diversas manifestações artísti-

cas. O trabalho em sala de aula deve ser pautado pela relação que o ser humano tem 

com a arte e contemplar três momentos: sentir/perceber/fazer trabalho artístico e o co-

nhecimento em arte. Aula expositiva, material áudio visual, pesquisa iconográfica em 

meios informatizados, visita a Museus. Aulas práticas com a produção de arte utilizan-

do as diferentes linguagens da arte e variados materiais. 

 

Avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e 

o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pe-

dagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca 

obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua 

para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno to-

mar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre du-

rante todo o processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específi-

cos caracterizando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia 

os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de 

superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendiza-

gem. 

O aluno será avaliado de forma integrada e contínua, considerando as diferentes 

etapas, não somente para atribuir notas aos trabalhos realizados, mas no sentido de 

refletir, propor, retomar e reorientar as atividades em curso. 

Dentre os vários instrumentos de avaliação existentes, destacam-se, como exemplo, 

auto avaliação, escrita ou oral, individual ou em grupo, diários de bordo, portfólios, en-

saios, mostras artísticas. Para finalizar, é imprescindível que o professor envolvido as-

suma o papel investigativo e criativo inerente à educação estética, e, de modo crítico e 

ativo. 

 

Recuperação paralela 

A recuperação será ofertada ao longo dos trimestres como principal meta, a re-

tomada de conteúdos que os alunos não aprenderam suficientemente durante a aula a 

fim de recuperá-los. 
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Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino 

dos conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível 

para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que 

dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda.  

Visando ao desenvolvimento formativo e cultural do(a) estudante, a avaliação do 

ensino da Arte, além dos critérios específicos quanto aos conteúdos, já mencionado na 

tabela acima, ...”poderá adotar também critérios que considerem comprometimento e 

envolvimento dos(as) estudantes nas estratégias metodológicas/atividades propostas”. 

(INSTRUÇÃO Nº 15/2017–SUED/SEED) 
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Automação 

 
Apresentação da disciplina 

A disciplina de Automação presente no Curso de Energias Alternati-

vas/Renovável tem por objetivo: essencialmente em aplicar, dentre as várias tecnologi-

as disponíveis, as que melhor se adaptarem ao processo de desenvolvimento tecnoló-

gico e a melhor maneira de se interligar, sempre na melhor relação custo benefício. 

Também pode ser definida como um conjunto de técnicas que podem ser aplicadas 

visando o menor consumo de energia com o máximo de produção. 

 

Objetivos gerais  

 Expressar-se corretamente utilizando a linguagem técnica adequada e elemen-

tos de sua representação simbólica;  

 Apresentar de forma clara e objetiva o conhecimento aprendido, por meio softa-

wers específicos da automação; 

 Utilizar e compreender tabelas, gráficos e relações matemáticas da eletrônica 

analógica e digital para a expressão do saber físico; 

 Ser capaz de discriminar e traduzir as linguagens matemática e discursivas apli-

cadas na eletricidade de correntes contínuas e alternadas; 

 Desenvolver a capacidade de investigação física de falhas em sistemas automa-

tizados; 

 Classificar, organizar, sistematizar. Identificar regularidades e desenvolver solu-

ções por softwares e circuitos eletroeletrônicos. 

 

Ementa 

Controle de velocidade e partida de motores. CLP. Sensores. Dispositivos Eletro 

pneumáticos 
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

2ª Série 

CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Comandos Eletrônicos 

1.1 Principais tipos de comandos eletrônicos de potência 

1.2 Dispositivos eletrônicos usados para o controle de partida e de velocidade de motores elétricos de corrente alter-

nada 

1.3 Arquitetura de um CLP (Controlador Lógico Programável) e partes constituintes. 

2. Programação 

2.1Linguagens de programação lógica de contatos (LADDER), Blocos lógicos e lista de instruções usada na progra-

mação de CLP. 

2.2Instalação, ativação e funcionamento de um CLP. 

2.3Funções básicas e especiais de um CLP 

Programação básica de um CLP com sua linguagem específica. 

3.Sensores 3.1Sensores de contato, óptico, indutivo, capacitivo, ultrassônico e temperatura. 

4. Atuadores 

 

4.1 Atuadores 

4.2Válvulas 

4.3Dispositivos de controle eletro pneumáticos e eletro-hidráulico 

4.4Técnicas de comando eletro pneumático e eletro-hidráulico 

4.5Sistemas eletro pneumático e eletro-hidráulico 

5. Instalações 5.1Viabilidade técnica da aplicação de um sistema hidropneumático. 
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Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Ao longo das aulas, muitas oportunidades de observação e avaliação surgem e 

devem ser aproveitadas. Listas de exercícios serão resolvidas para acompanhar a 

apreensão dos conteúdos. Serão avaliadas, também, a leitura e a interpretação dos 

diagramas de comandos elétricos, comandos pneumáticos, linguagens de programa-

ção de CLP. Para isso, será utilizado, além das listas de exercícios, atividades avaliati-

vas específicas como provas. Frequentemente, serão avaliadas atividades desenvolvi-

das em softwares e laboratório de informática. 

Interdisciplinaridade 

A disciplina de Automação está particularmente ligada à Máquinas Mecânicas, 

Projetos, Eletricidade Básica, através dela os motores elétricos de corrente alternada e 

corrente contínua, são comandados por: reles, chaves magnéticas, CLPs, controlado-

res de velocidades e dispositivos de segurança. 

A Física também está muito presente na Automação, devido aos princípios elé-

tricos, mecânicos, hídrico-pneumáticos e térmicos. Além das grandezas Físicas. 

Na eletrônica temos os componentes eletros eletrônicos, utilizados em quase to-

das as máquinas. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e 

o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pe-

dagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca 

obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua 

para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno to-

mar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre du-

rante todo o processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específi-

cos caracterizando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia 

os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de 

superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendiza-

gem. 

 
Instrumentos de avaliação 

Ao longo das avaliações, serão propostas listas de exercícios, trabalhos de pes-

quisa, desenvolvimento de sistemas automatizados com a utilização de softwares no 
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laboratório de informativa, estudos de casos envolvendo sistemas automatizados, reso-

lução de problemas, avaliações formativas. 

 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante 

ao processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegu-

rando a todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação 

será obrigatória e visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto 

deve ser oportunizada a todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem ou não 

com o rendimento acima da média. A recuperação de estudos será composta de dois 

momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a reavaliação, ficando vetada a 

aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos conteúdos; o processo 

recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e visa recupe-

rar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

 
Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino 

dos conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível 

para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que 

dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 
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https://www.saladaeletrica.com.br/
http://www.newtoncbraga.com.br/index.php/eletrica-domiciliar/2184-el011.html
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2.14 Biologia 
 

Apresentação da disciplina 

A Disciplina de Biologia possui como objeto de estudo o fenômeno VIDA em todas as 

suas dimensões e manifestações. Desta forma, o trabalho nesta Disciplina é dar continuidade a 

coletiva construção de conhecimentos para melhor compreensão das diversas variáveis que 

contribuem para existência da vida e formar atores que não se limitem a discussão no recorte 

simplesmente teórico mas, que produzam reflexões sociais sobre a necessidade de preservar 

as condições mínimas necessárias de VIDA para as gerações atual e futura.  

 

Objetivos gerais 

As diretrizes estratégicas do trabalho na Disciplina de Biologia para a formação do sujei-

to no Ensino Médio dentro de uma perspectiva crítica da existência da vida. Compreender os 

conceitos científicos básicos, para o entendimento, sobretudo do cotidiano; Desenvolver o pen-

samento lógico e o espírito crítico; Identificar as relações de interdependência entre todos os 

seres vivos; Aplicar os conhecimentos adquiridos de forma responsável, de modo a contribuir 

para a melhoria das condições ambientais, da saúde e das condições gerais de vida de toda a 

sociedade.  

Conhecer as características gerais que identificam os seres vivos; Conhecer as ideias básicas 

sobre a origem do sistema solar, do planeta Terra e da vida; Identificar as principais estruturas 

da célula; Estabelecer relações entre a fotossíntese, biomassa e produção de energia; Diferen-

ciar os tipos de divisão celular; Reconhecer os principais reinos e filos dos seres vivos; Identifi-

car as características de cada reino e filo; Estabelecer a importância de cada reino na produção 

de energia; Reconhecer os órgãos que compõem os diferentes sistemas do corpo humano; 

Identificar as principais doenças dos sistemas do corpo humano e o modo de prevenção; Co-

nhecer os princípios das leis de Mendel; Reconhecer os tipos de herança e segregação; Esta-

belecer as principais teorias evolutivas; Identificar os conceitos básicos de ecologia. 

Ementa 

Compreensão do fenômeno da vida por meio do estudo da organização dos seres vi-

vos, mecanismos biológicos, biodiversidade e manipulação genética. 
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS  
BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

1 ª SÉRIE 

 
Mecanismos Bio-
lógicos 
 
 
Biodiversidade 
 

Mecanismos 
celulares biofísi-
cos e bioquími-

cos 

Compreende e reconhece as fases da embriogênese; 
Identifica os anexos embrionários, bem como sua impor-
tância no desenvolvimento do embrião; Compare e dife-
rencie o desenvolvimento embrionário do reino animal. 

Teoria celular: 
Mecanismos de 
desenvolvimento 

embriológico 
 

Identifica e compreende os mecanismos biofísicos e 
bioquímicos que ocorrem nas células; Reconhece e 
análisa as diferentes teorias sobre a origem da vida e da 
evolução das espécies; Compreende o processo de 
transmissão das características hereditárias entre os 
seres vivos. 

2 ª SÉRIE 

  
 
Organização dos 
Seres Vivos 
(1 teórica e 2 prá-
ticas) 

Classificação 
dos seres vivos: 
critérios taxonô-
micos e filogené-

ticos 

Identifica e compara as características dos diferentes 
grupos de seres vivos e dos vírus; Reconhece e com-
preende os sistemas de classificação dos seres vivos 
em reinos, domínios, filogenia, entre outros; Classifica e 
compreenda os seres vivos quanto ao número de célu-
las (uni e pluricelular), organização celular (procarionte 
e eucarionte), forma de obtenção de energia (autótrofo e 
heterótrofo) e tipo de reprodução (sexuada e assexua-
da). 

Sistemas bioló-
gicos: anatomia, 
morfologia e fisi-

ologia 

Compreende a anatomia, morfologia, fisiologia e em-
briologia dos diferentes sistemas biológicos e seu funci-
onamento integrado nos seres vivos; Reconhece a célu-
la como unidade estrutural e funcional dos seres vivos; 
Identifica as organelas citoplasmáticas, estabelecendo 
relações entre elas e o funcionamento do organismo; 
Diferencia os tipos celulares dos tecidos que compõem 
os sistemas biológicos (histologia) dos seres vivos. 

3ª SÉRIE 

 
Manipulação Ge-
nética 
 

Transmissão das 
características 

hereditárias 
 

Compreende o processo de transmissão das caracterís-
ticas hereditárias entre os seres vivos; Compreende o 
pensamento evolutivo com base no conhecimento bio-
lógico; Reconhece a importância da constituição genéti-
ca para a manutenção da diversidade dos seres vivos; 
Identifica os fatores bióticos e abióticos que constituem 
os ecossistemas e as relações existentes entre estes.  

Organismos ge-
neticamente mo-

dificados 
 

Discute e analisa os interesses econômicos, políticos, 
aspectos éticos e bioéticos da pesquisa científica que 
envolvem a manipulação genética; Compreende a evo-
lução histórica do conhecimento biotecnológico aplicado 
à melhoria da qualidade de vida da população e à solu-
ção de problemas socioambientais; Relaciona os co-
nhecimentos biotecnológicos às alterações produzidas 
pelo ser humano na diversidade biológica. 
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Teorias evoluti-
vas 

 

Reconhece e análise as diferentes teorias sobre a ori-
gem da vida e da evolução das espécies; Compreende 
o processo de transmissão das características hereditá-
rias entre os seres vivos; Compreende o pensamento 
evolutivo com base no conhecimento biológico. 

Dinâmica dos 
ecossistemas: 

relações entre os 
seres vivos e 

interdependência 
com o ambiente 

 

Compreende a importância e a valorização da diversi-
dade biológica para manutenção do equilíbrio dos ecos-
sistemas; Identifica algumas técnicas de manipulação 
do material genético e os resultados decorrentes de sua 
aplicação/utilização. 

 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

A metodologia se baseia no método experimental, buscando uma visão crítica do co-

nhecimento da biologia. Incentivar a observação como instrumento de investigação. As aulas 

práticas têm destaque na 2ª série (mas devem ser realizadas nas 3 séries), portanto a priorida-

de deve ser para aulas de campo e de experimentação no laboratório de biologia. Os métodos 

ainda incluirão: Exposição oral e escrita; Trabalho individual e em equipe; Pesquisa Bibliográfi-

ca; Utilização de Softwares Educativos; Uso da Internet e construção de gráficos no laboratório 

de Informática; Visitas técnicas em universidades, áreas verdes, empresas e outros. 

 

Contemplação da Lei 10.639/03 e Lei 11.649/08  

Os temas relacionados à cultura afro-brasileira, bem como a dos indígenas, serão trata-

dos no conteúdo de genética e evolução; origem das diferentes raças humanas 

 

Interdisciplinaridade 

Composição química das células: trabalho junto com a disciplina de química 

Origem do planeta e da vida: desenvolvida com a disciplina de geografia 

Fotossíntese: interpretação de gráficos junto com a disciplina de matemática 

Decomposição da luz: trabalhada junto com a disciplina de física 

Ecossistemas: trabalho conjunto com geografia 

Genética: trabalha probabilidade junto com a matemática 

Evolução: trabalha a história dos homens junto com as disciplinas de sociologia e histó-

ria. 
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Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o ensi-

no; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para 

que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter informações sobre 

o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o professor sobre sua prática 

educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificulda-

des e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo de ensino e aprendizagem e 

não apenas em momentos específicos caracterizando como fechamento de grande etapa de 

trabalho. O professor avalia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho 

com o propósito de superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da 

aprendizagem 

 

Recuperação de estudos 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao 

processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a 

todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e 

visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a 

todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da mé-

dia. A recuperação de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de 

conteúdos e a reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a 

retomada dos conteúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento 

do(a) estudante  e visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

 

Instrumentos de avaliação  

Relatórios de aula prática; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminá-

rios; Exercícios propostos; Desenvolvimento de projetos; Prova trimestral com questões objeti-

vas, múltiplas escolhas, discursivas, entre outras. 
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Conservação de Energia e Eficiência Energética 

 

Apresentação da disciplina 

    A disciplina de Conservação de Energia e Eficiência Energética no curso 

de Sistemas de Energia Renovável busca dar as bases teóricas e práticas para que o 

aluno conheça e consiga realizar uma análise resumida das várias maneiras de produ-

zir energia, tendo em vista o aproveitamento máximo da energia sem desperdício e 

formas de aproveitamento e armazenamento.         

Familiarizar os discentes com as bases teóricas sobre os processos de geração, 

transmissão e distribuição de energia, bem como com as técnicas adequadas às práti-

cas conservacionistas são de suma importância no contexto do curso técnico em ener-

gias. Desenvolver o espírito crítico dos alunos e a sua capacidade de análise e síntese, 

fazendo com que eles integrem os conhecimentos adquiridos previamente em outras 

disciplinas do curso Técnico em Sistemas de Energia Renovável com as necessidades 

específicas do sistema elétrico brasileiro, capacitando e criando soluções com flexibili-

dade, adaptabilidade e com inovação de selecionar estratégias técnicas adequadas 

visando atender o uso conservacionista da energia, são as bases desta disciplina. 

 

Objetivos gerais 

Formar profissionais com competências técnica, ética e profissional para uma 

atuação crítica e sustentável no campo de Sistemas de Energia Renovável e em todas 

as instâncias da vida cidadã, além de profissionais qualificados para atuarem de forma 

construtiva e sustentável no que se refere ao uso de tecnologias, estimulando o desen-

volvimento e a utilização de práticas conservacionistas. Os egressos estarão habilita-

dos para planejar, orientar e dirigir trabalhos relativos ao desenvolvimento de atividades 

que prezem o correto uso de sistemas de energia, como certificações, eficiência de 

equipamentos bem como atividades voltadas à formas de conservação e aproveita-

mento de energias alternativas para o uso racional dos recursos naturais. 

Ementa 

Levantamento e estudo do consumo energético; Investigação sobre eficiência 

energética; Pesquisa sobre os diferentes medidores de consumo de energia; Detalha-

mento dos dispositivos para economizar energia; Estudo das formas de conservação e 

aproveitamento de energias alternativas para o uso racional dos recursos naturais. 
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CONTEÚD(S ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

CONTEÚDOS 
 ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

4º Série 

1. Elaboração de co-

missão para econo-

mizar energia 

1.1 Conservação de energia; 

1.2 Programa Interno de Conservação de 

Energia; 

1.3 CICE - Comissão Interna de Conservação 

de Energia; 

1.4 Principais atribuições; 

1.5 Sugestão de estrutura; 

1.6 Sugestão de operacionalização da CICE. 

Identificar situações problema e apontar possíveis soluções com base 

nos conhecimentos adquiridos durante o processo de aprendizagem; 

Interpretar e expressar ideias com coerência e coesão, respeitando a 

norma culta da Língua Portuguesa bem como utilizar-se adequada-

mente de linguagem técnica apropriada à sua área de formação. 

 

 

 

 

2. Levantamento e 

estudo do consumo 

energético 

2.1 Perfil do consumo de energia elétrica; 

2.2 Recomendações gerais; 

2.3 Dados das contas de energia elétrica; 

2.4 Dados físicos da edificação e seus sistemas 

elétricos; 

2.5 Conscientização dos usuários; 

2.6 Manutenção; 

2.7 Dicas para redução do consumo de energia 

elétrica; 

2.8 Medidas imediatas sem necessidade de inves-

Identificar situações problema e apontar possíveis soluções com base 

nos conhecimentos adquiridos durante o processo de aprendizagem; 

Interpretar e expressar ideias com coerência e coesão, respeitando a 

norma culta da Língua Portuguesa bem como utilizar-se adequada-

mente de linguagem técnica apropriada à sua área de formação; 

Desenvolver a capacidade argumentativa frente às diferentes posi-

ções ideológicas, apresentando postura ética e reflexiva; 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relaciona-

das ao cotidiano escolar com responsabilidade. 
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timentos; 

 

2.9 Medidas de médio e longo prazo com investi-

mentos; 

2.10 Ar-condicionado; 

2.11 Medidas imediatas sem necessidade de in-

vestimentos; 

2.12 Medidas de médio e longo prazo com investi-

mentos. 

3.Eficiência energéti-

ca 

3.1 Eficiência energética; 

3.2 O conceito de eficiência energética; 

3.3 A crise de energia; 

3.4 A situação atual; 

3.5 Consumo nos setores residencial, comercial e 

público. 

Identificar situações problema e apontar possíveis soluções com base 

nos conhecimentos adquiridos durante o processo de aprendizagem; 

Interpretar e expressar ideias com coerência e coesão, respeitando a 

norma culta da Língua Portuguesa bem como utilizar-se adequada-

mente de linguagem técnica apropriada à sua área de formação; 

4. Medidores de con-

sumo de energia 

4.1 Formas de potência; 

4.2 Unidades de energia potência; 

4.3 Formas de potência corrente alternada e fator 

de potência; 

4.4 Os diferentes tipos de carga em uma instala-

ção; 

4.5 Tipos medição de energia; 

4.6 Leituras de medidores; 

Identificar situações problema e apontar possíveis soluções com base 

nos conhecimentos adquiridos durante o processo de aprendizagem; 

Interpretar e expressar ideias com coerência e coesão, respeitando a 

norma culta da Língua Portuguesa bem como utilizar-se adequada-

mente de linguagem técnica apropriada à sua área de formação; 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relaciona-

das ao cotidiano escolar com responsabilidade. 
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4.7 Contas de energia; 

4.8 Preços médios; 

4.9 Cálculos do custo mensal de energia. 

5. Dispositivos para 

economizar energia 

5.1 Utilizações de timeres; 

5.2 Desligamentos da máquina; 

5.3 Operação da máquina fora do horário de ponta; 

5.4 Operação sequencial da máquina; 

5.5 Evitar carga cíclica; 

5.6 Inventário da carga elétrica; 

5.7 Oportunidades de economia; 

5.8 Maximizar a utilização de energia; 

5.9 Otimizar o sistema de energia; 

5.10 Adequar a necessidade ao uso de energia 

oportunidades de economia; 

5.11 Avaliação dos benefícios e custos. 

Identificar situações problema e apontar possíveis soluções com base 

nos conhecimentos adquiridos durante o processo de aprendizagem; 

Interpretar e expressar ideias com coerência e coesão, respeitando a 

norma culta da Língua Portuguesa bem como utilizar-se adequada-

mente de linguagem técnica apropriada à sua área de formação; 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relaciona-

das ao cotidiano escolar com responsabilidade. 

6.Otimização para 
reduzir o con-
sumo energético 

6.1 Método para economizar energia; 

6.2 Minimizar a elevação de temperatura; 

6.3 Reduzir a carga de resfriamento; 

6.4 Manutenção e monitoramento regulares; 

6.5 Motores elétricos; 

6.6 Oportunidade de economia operacional; 

6.7 Sistema de iluminação; 

Identificar situações problema e apontar possíveis soluções com 

base nos conhecimentos adquiridos durante o processo de 

aprendizagem; 

Interpretar e expressar ideias com coerência e coesão, respei-

tando a norma culta da Língua Portuguesa bem como utilizar-se 

adequadamente de linguagem técnica apropriada à sua área de 

formação; 
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6.8 Oportunidade de economia selecionada; 

6.9 Utilização de: lâmpadas frias, lâmpadas 

econômicas, luz natural, temporizadores, foto-

células, sensores de presença. 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas rela-

cionadas ao cotidiano escolar com responsabilidade. 
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Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Ao longo das aulas, muitas oportunidades de observação e avaliação surgem e de-

vem ser aproveitadas. As aulas teóricas serão desenvolvidas em salas de aulas e labora-

tório de informática, onde serão estudados os diversos instrumentos de medidas utilizan-

do, sempre que necessário, multimídia, TV e DVD. 

Listas de exercícios serão resolvidas para acompanhar a apreensão dos conteú-

dos. Serão avaliadas, também, a leitura e a interpretação dos textos científicos e as atitu-

des na resolução das atividades. Para isso, serão utilizadas além das listas de exercícios, 

atividades avaliativas específicas como provas. 

Para atingir aos objetivos, as aulas serão expositivas e dialogadas, buscando o co-

nhecimento prévio do aluno sobre os pontos estudados. Serão utilizados textos para leitu-

ra, apresentações, rodas de conversa para que o aluno tenha melhor entendimento da 

disciplina. Além disso, os temas relacionados à cultura afro-brasileira, bem como à dos 

indígenas, contemplando a Lei 10.639/03 e a Lei 11.645/08, serão recorrentes em conte-

údos como história do setor energético brasileiro e atualidades. 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional a avaliação deve 

ser formativa para se desenvolver o ensino-aprendizagem. O processo de avaliação deve 

ser continuo diário e diagnóstico, com ênfase ao aprender. 

A avaliação diagnóstica faz com que o aluno seja diariamente inquerido em seu 

saber, desta forma sua postura de aluno é modificada, pois a presença do mesmo em 

sala de aula é fundamental. A produção individual e coletiva se torna mais consistente, já 

que o aluno necessita produzir e não copiar. 

 

Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de au-

las práticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercícios 

propostos; Desenvolvimento de projetos; prova trimestral com questões objetivas, múlti-

plas escolhas, discursivas, entre outras. 
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Recuperação paralela 

A recuperação paralela deverá se dar de acordo com os conteúdos abordados da 

disciplina, contemplando os mesmos de forma que o aluno possa recuperar aquilo que 

porventura deixou de compreender no decorrer dos trimestres. Esta recuperação poderá 

ser por meio de retomada (revisão) de conteúdos em aulas, atividades práticas concer-

nentes à disciplina, pesquisas sobre os temas a serem recuperados, estudo dirigido com 

textos e questionários. Enfatiza-se a necessidade de oportunizar aos alunos uma recupe-

ração referente aos conteúdos não compreendidos e importantes para os mesmos atingi-

rem os objetivos da disciplina, sendo a recuperação de notas uma consequência desta 

recuperação de conteúdo. 

 
Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos 

conteúdos básicos da cada série (como descrito na tabela acima), ou seja, consistem na-

quilo que é imprescindível para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os 

critérios delimitam o que dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) es-

tudante aprenda. 
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Educação Física 
 

Apresentação da disciplina 

  A Educação Física é entendida como uma área que trata de um tipo de conheci-

mento, denominado cultura corporal de movimento, que tem como temas o jogo, a ginás-

tica, o esporte, a dança, as lutas, a qualidade de vida e saúde, entre outras temáticas que 

apresentarem relações com os principais problemas dessa cultura corporal de movimento 

e o contexto histórico-social dos alunos. 

O trabalho da Educação Física nas séries do Ensino Médio se faz importante para 

o desenvolvimento desta cultura corporal, assim como para que o educando possa cons-

truir seu conhecimento baseados na participação, no envolvimento e nas discussões 

acerca da sua prática. Assim pode-se dizer que começaremos a traçar caminhos alterna-

tivos para os educandos, estes caminhos devem ter uma ampla preocupação com os as-

pectos que envolvam a formação humana dos mesmos possibilitando a formação de alu-

nos autônomos, críticos, conscientes de sua presença como ser social, o homem em sua 

concretude, vivendo a sua realidade e sabendo interferir na mesma. 

 

Objetivos gerais  

Propiciar ao aluno a vivência de esportes, jogos e brincadeiras, ginástica, lutas e 

dança bem como o conhecimento histórico destas práticas, a aplicação delas em sua rea-

lidade como cuidados com a saúde e qualidade de vida, e o desenvolvimento de uma 

consciência crítica desta Cultura Corporal. 

 

Ementa 

 Estudo dos fundamentos da dança e suas expressões culturais. Compreensão da função 

social do esporte por meio das táticas, técnicas e fundamentos básicos.  Desenvolvimento de jo-

gos e brincadeiras que ampliam a percepção e a interpretação da realidade. Compreensão das 

questões biológicas, ergonômicas, fisiológicas que envolvem a ginástica bem como sua função 

social e sua relação com o trabalho. Estudo das diferentes lutas e suas manifestações. 
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ª Série  

CONTEÚDOS 
 ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Qualidade de vida 

Aluno deve entender a importância da 

atividade física , Importância do alonga-

mento , alimentação e higiene pessoal  

Verificar se o aluno aprendeu a conhecer o próprio corpo e a valorizar a atividade 

física como fator de qualidade de vida. 

 

Esportes 

Atletismo 

Esportes coletivos  como brincadeiras 

lúdicas e necessários para melhoria na 

qualidade de vida e melhoria no condicio-

namento físico  

Conhece a história do esporte enquanto parte da cultura corporal; Vivencia aspectos 

básicos dos fundamentos (movimentos + regras) de esportes coletivos e individuais 

trabalhados como conteúdo específico; Relaciona aspectos do esporte com os 

jogos, experimentando vivências lúdicas. 

Jogos e  

brincadeiras 
Jogos de tabuleiro e cooperativos 

Reconhece em suas ações o conceito de “jogar com” no lugar de “jogar contra”, 

percebendo os jogos como momentos de interação; Apropria-se da flexibilização, 

quanto às regras oferecidas nos jogos, vivenciando, experimentando e criando 

diferentes formas de jogar. 

Ginástica Ginástica geral e condicionamento físico 

Vivencia movimentos de transferência de peso, deslocamento, salto, giro, torção, 

equilíbrio, desequilíbrio, inclinação, expansão, contração, espalhar, recolher, gesto e 

pausa; Amplia sua consciência corporal. 

Lutas 

Lutas em forma de trabalho e apresenta-

ção de forma lúdica com ou sem aproxi-

mação (capoeira).  Lutas como instrumen-

to de autocontrole e respeito . 

Vivencia  as relações corporais de peso e espaço consigo mesmo e com o outro;  

Conhece alguns cantos da capoeira e sabe contextualizá-los. 
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2ª Série 
 

CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Esportes (prática) 

Atletismo 

Coletivos Jogo 

Individuais  

Radicais  

(visando qualidade de vida) 

Conhece a história do esporte enquanto parte da cultura corporal.  Vivencia aspec-

tos básicos dos fundamentos (movimentos + regras) de esportes coletivos e indivi-

duais trabalhados como conteúdo específico.  Relaciona aspectos do esporte com 

os jogos, experimentando vivências lúdicas. 

Jogos e brincadei-

ras 

Jogos e brincadeiras lúdicas de tabuleiro 

cooperativos e individuais e estafeta. 

Reconhece em suas ações o conceito de “jogar com” no lugar de “jogar contra”, 

percebendo os jogos como momentos de interação; Apropria-se da flexibilização, 

quanto às regras oferecidas nos jogos, vivenciando, experimentando e criando 

diferentes formas de jogar. 

Dança 

Dança Folclórica  

Dança de salão  

 Dança de rua  

Conhece o conceito de dança folclórica; Conhece os aspectos culturais atrelados à 

origem e à permanência das danças folclóricas; Conhece e vivencia os movimen-

tos básicos das danças folclóricas trabalhadas como conteúdo específico;  Conhe-

ce o contexto da origem da dança de rua;  Amplia seu repertório pessoal de movi-

mentos. 

Ginástica 

Diferença entre aeróbica e anaeróbica  

Ginástica como condicionamento  

Ginástica geral  

Vivencia movimentos de transferência de peso, deslocamento, salto, giro, torção, 

equilíbrio, desequilíbrio, inclinação, expansão, contração, espalhar, recolher, gesto 

e pausa;  Amplia sua consciência corporal. 

Lutas 
Lutas como instrumento mediador  

Lutas em geral  

Vivencia as relações corporais de peso e espaço consigo mesmo e com o outro. 
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3ª Série 
CONTEÚDOS 

ESTRUTURANTES 
CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Esportes coletivos e 

individuais 

Atletismo 

Jogos coletivos lúdicos modalidades 

práticas em quadra visando qualidade 

de vida e condicionamento físico  

Conhece a história do esporte enquanto parte da cultura corporal;  Vivencia as-

pectos básicos dos fundamentos (movimentos + regras) de esportes coletivos e 

individuais trabalhados como conteúdo específico;  Relaciona aspectos do espor-

te com os jogos, experimentando vivências lúdicas 

Jogos e Brincadeiras 

Atividades lúdicas através de brinca-

deiras coletivas , jogos de tabuleiro 

cooperativos  e estafetas  

Reconhece em suas ações o conceito de “jogar com” no lugar de “jogar contra”, 

percebendo os jogos como momentos de interação; Apropria-se da flexibilização, 

quanto às regras oferecidas nos jogos, vivenciando, experimentando e criando 

diferentes formas de jogar. 

Dança 

Danças folclóricas (Apresentação 

Festa junina)  

Dança de salão  

Dança de Rua  

Conhece o conceito de dança folclórica; Conhece os aspectos culturais atrelados 

à origem e à permanência das danças folclóricas; Conhece e vivencia os movi-

mentos básicos das danças folclóricas trabalhadas como conteúdo específico; 

Conhece o contexto da origem da dança de rua;  Amplia seu repertório pessoal 

de movimentos. 

Ginástica 

Ginástica condicionamento físico 

Ginastica geral 

Vivencia movimentos de transferência de peso, deslocamento, salto, giro, torção, 

equilíbrio, desequilíbrio, inclinação, expansão, contração, espalhar, recolher, ges-

to e pausa;  Amplia sua consciência corporal. 

Lutas 

 

Capoeira  

Lutas em geral 

Vivencia movimentos de transferência de peso, deslocamento, salto, giro, torção, 

equilíbrio, desequilíbrio, inclinação, expansão, contração, espalhar, recolher, ges-

to e pausa;  Amplia sua consciência corporal. 
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4ª Série 
CONTEÚDOS 

ESTRUTURANTES 
CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Esportes coletivos 

em geral (prática) 

Atletismo 

Jogos coletivos e individuais  

Esportes radicais  

Atletismo (Corrida) condicio-

namento físico 

Conhece a história do esporte enquanto parte da cultura corporal; Vivencia aspectos bási-

cos dos fundamentos (movimentos + regras) de esportes coletivos e individuais trabalhados 

como conteúdo específico; Relaciona aspectos do esporte com os jogos, experimentando 

vivências lúdicas. 

Jogos e Brincadei-

ras 

Atividades lúdicas através de 

brincadeiras coletivas, jogos 

de tabuleiro cooperativos e 

estafetas 

Reconhece em suas ações o conceito de “jogar com” no lugar de “jogar contra”, perceben-

do os jogos como momentos de interação; Apropria-se da flexibilização, quanto às regras 

oferecidas nos jogos, vivenciando, experimentando e criando diferentes formas de jogar. 

Dança 

Danças folclóricas  

Apresentação festa junina  

Dança em geral 

Conhece o conceito de dança folclórica; Conhece os aspectos culturais atrelados à origem 

e à permanência das danças folclóricas; Conhece e vivencia os movimentos básicos das 

danças folclóricas trabalhadas como conteúdo específico; Amplia seu repertório pessoal de 

movimentos. 

Ginástica 

Ginástica em geral  Vivencia movimentos de transferência de peso, deslocamento, salto, giro, torção, equilíbrio, 

desequilíbrio, inclinação, expansão, contração, espalhar, recolher, gesto e pausa;  Amplia 

sua consciência corporal. 

Lutas 

Capoeira; Lutas com aproxi-

mação; Lutas como instrumen-

to mediador; Lutas que man-

tém a distância  

Vivencia movimentos de transferência de peso, deslocamento, salto, giro, torção, equilíbrio, 

desequilíbrio, inclinação, expansão, contração, espalhar, recolher, gesto e pausa;  Amplia 

sua consciência corporal. 



 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Aula expositiva; aulas práticas; levando o aluno a vivenciar o corpo que fala se 

movimenta e se expressa de acordo com as aulas expositivas; vídeos; CD (música); 

trabalhos de pesquisa. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e 

o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pe-

dagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca 

obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua 

para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno to-

mar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre du-

rante todo o processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específi-

cos caracterizando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia 

os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de 

superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendiza-

gem 

 

Critérios de avaliação 

“Visando ao desenvolvimento formativo e cultural do(a) estudante, a avaliação 

do ensino da Educação Física..., além dos critérios específicos quanto aos conteúdos, 

poderá adotar também critérios que considerem comprometimento e envolvimento 

dos(as) estudantes nas estratégias metodológicas/atividades propostas”. (INSTRUÇÃO 

Nº 15/2017–SUED/SEED). 

 

Recuperação paralela 

A recuperação será ofertada ao longo dos trimestres como principal meta, a re-

tomada de conteúdos que os alunos não aprenderam suficientemente durante a aula a 

fim de recuperá-los. 
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Eletricidade Básica e Instalações Elétricas 
 

Apresentação da disciplina 

Uma noção geral dos circuitos elétricos das residências se faz necessário. Não 

se pretende aqui formar um eletrotécnico, entretanto, as residências e as indústrias têm 

quadros de distribuição e esquemas que podem estar totalmente interligadas ao siste-

ma de Energias Renováveis. Também se faz necessário fazer instalação de motores e 

equipamentos que possam ser alimentados por energia renovável ou convencional. 

Objetivos gerais 

O estudante do Curso em Energias Renováveis deverá ser capaz de: interpretar 

desenhos de Diagramas Elétricos Multifilares e Unifilares. Instalações Elétricas Domici-

liares: Instalação e ligação de tomadas, lâmpadas, interruptores e equipamentos. Insta-

lações Elétricas industriais: Interpretar e ligar motores monofásicos e trifásicos. Partida 

de motores: Interpretar e instalar sistemas Manuais e automáticos. Compreender Nor-

mas de Segurança em trabalhos com eletricidade. 

 Ementa 

 Desenho de Diagramas Elétricos Multifilares e Unifilares. Instalações Elétricas 

Domiciliares: Ligação de tomadas, lâmpadas, interruptores e equipamentos. Instala-

ções Elétricas industriais: Ligação de motores monofásicos e trifásicos. Partida de mo-

tores: Manual e automática. Segurança em trabalhos com eletricidade 

Desenho de Diagramas Elétricos Multifilares e Unifilares. Instalações Elétricas Domici-

liares: Ligação de tomadas, lâmpadas, interruptores e equipamentos. Instalações Elé-

tricas industriais: Ligação de motores monofásicos e trifásicos. Partida de motores: Ma-

nual e automática. Segurança em trabalhos com eletricidade 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

3ª SÉRIE 

CONTEÚDO  
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Eletricidade 

1.1 Simbologia. 

1.2Norma NBR 5444.  

1.3 Esquema multifilar-Representação. 

1.4Esquema unifilar-Representação. 

1.5 Lâmpadas incandescentes, fluorescentes, vapor de mercúrio 
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e vapor de sódio.  

1.6 Interruptores simples, paralelos, intermediários de presença e 

de minuteria. 

1.7Rele fotoelétrico.  

1.8 Reatores e ignitores.  

1.9 Campainhas e pulsadores. 

4ª SÉRIE 

CONTEÚDO  
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Eletricidade 

1.10 Motores monofásicos – Ligações. 

1.11Motores trifásicos – Ligações. 

1.12 Chaves reversoras manuais. 

1.13 Chave estrela – triângulo manual. 

1.14 Comando eletromagnético com partida direta. 

1.15Norma NR – 10.  

1.16 Cuidado para se evitar acidentes. 

 Noções de primeiros socorros. 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

O conteúdo passado em sala será de forma: exposição oral e escrita, trabalho 

em grupo, debate, metodologia de projetos, pesquisa, seminário, aulas de laboratório. 

Utilizando recursos como: computador, multimídia, retroprojetor, quadro-branco, inter-

net, atividades práticas no laboratório e em campo. No caso das aulas de laboratório 

simulações de circuitos e montagens deverão ser obrigatórias, de maneira individual ou 

em grupo de estudantes, uma vez que dispomos de materiais suficientes para isso. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e 

o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pe-

dagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca 

obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua 

para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno to-

mar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre du-

rante todo o processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específi-

cos caracterizando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia 

os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de 
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superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendiza-

gem. 

 

Instrumentos de avalição 

Ao longo das avaliações, serão propostas listas de exercícios, trabalhos de pes-

quisa, desenvolvimento de sistemas elétricos residenciais com a utilização de softwa-

res no laboratório de informativa, estudos de casos envolvendo sistemas elétricos, es-

tudo de viabilidade técnica, levantamento de custos de implantação resolução de pro-

blemas, avaliações formativas 

 

Recuperação paralela 

 Será proporcionado aos alunos oportunidade de recuperação de nota em todas 

as atividades avaliativas. A metodologia será: retomada de conteúdo, estudo dirigido, 

trabalhos e pesquisas, resolução de exercícios. 

 

 Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino 

dos conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível 

para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que 

dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda 
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Eletrônica Básica 

 
Apresentação da disciplina 

Com ao avanço da Eletrônica está sendo possível uma revolução nos meios de 

produção de energia, assim como, uma nova matriz energética em todo o mundo. Os 

componentes dos painéis de células fotovoltaicas são oriundos dos semicondutores de 

germânio e silício, tão presentes nos transistores e diodos, componentes muito comuns 

nos aparelhos elétricos/eletrônicos. Após a descoberta destes componentes em 1950, 

muita coisa pode ser desenvolvida, entre elas, os painéis de células fotovoltaicas. As-

sim, para uma boa formação em Energias Renováveis/Alternativas, se faz necessário 

conhecer estes componentes, importantíssimos em nosso cotidiano.  

Objetivos gerais 

O estudante do Curso Técnico em Sistemas de Energia Renovável deverá ser 

capaz de compreender o funcionamento de componentes elétricos/eletrônicos, assim 

como, princípios de funcionamento das células fotovoltaicas. Não somente das células, 

mas de todo o processo de distribuição e armazenamento da energia captada. Simular 

em laboratório, através pequenos experimentos, montagens e configurações de circui-

tos eletrônicos para compreensão dos sistemas de energia renovável. 

Ementa 

Semicondutores; Diodos; Grampeadores, Multiplicadores e Retificadores; Fontes 

de Tensão; Confecção de Placas de Circuito Impresso; TBJ; Polarização do TBJ; Corte 

e Saturação do TBJ; Transistores de Efeito de Campo (FET e MOSFET); Polarização 

dos transistores de Efeito de Campo; Equivalente CA do transistor, Configurações de 

amplificadores, Impedâncias e ganhos, Resposta em frequência e amplificadores em 

cascata. Manutenção Eletrônica: confiabilidade de sistemas, técnicas de retrabalho e 

soldagem de componentes discretos e smd, cuidados com o manuseio de dispositivos, 

terminologia de manutenção, processos e técnicas de manutenção, métodos de verifi-

cação de defeitos.  
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CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDO 
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

2ª Série 

1. Conceitos 

básicos da ele-

trônica 

1.1 Semicondutores; bases físicas da 

eletrônica. 

1.2 Diodos semicondutores, aplicações 

em circuitos eletrônicos. 

 

1.3 Retificadores: conceito, tipos, caracte-

rísticas técnicas de diodos retificadores, 

aplicações;  

1.4 Fontes de tensão lineares. 

1.5 Conversão AC/DC, conceitos básicos, 

filtragem capacitiva,  

1.6 Regulação de tensão, reguladores de 

tensão; 

1.7 Diodos especiais: Zener, LED, aplica-

ções em circuitos eletrônicos; diodo Ze-

ner: conceitos básicos, aplicações em 

circuitos eletrônicos; 

1.8 Transistor de junção: conceitos bási-

cos, aplicações em circuitos eletrônicos, 

características técnicas e físicas, tipos 

comerciais;  

1.9 O transistor como chave eletrônica: 

conceitos básicos, aplicações em controle 

eletrônico; 

1.10 Amplificadores de sinais: conceitos 

básicos, configurações básicas, concep-

ção e implementação de amplificadores;  

1.11 Amplificadores operacionais: particu-

laridades, tipos e configurações básicas;  

1.12 Acopladores ópticos: conceitos bási-

cos, aplicações em circuitos eletrônicos. 

Identificar situações problema 

e apontar possíveis soluções 

com base nos conhecimentos 

adquiridos durante o processo 

de aprendizagem; 

Interpretar e expressar ideias 

com coerência e coesão, res-

peitando a norma culta da Lín-

gua Portuguesa bem como 

utilizar-se adequadamente de 

linguagem técnica apropriada 

à sua área de formação; 

Desenvolver a capacidade 

argumentativa frente às dife-

rentes posições ideológicas, 

apresentando postura ética e 

reflexiva; 

Demonstrar habilidades cogni-

tivas e técnicas nas práticas 

relacionadas ao cotidiano es-

colar com responsabilidade. 
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Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Ao longo das aulas, muitas oportunidades de observação e avaliação surgem e 

devem ser aproveitadas. As aulas teóricas serão desenvolvidas em salas de aulas e 

laboratório de informática, onde serão estudados os diversos instrumentos de medidas 

e componentes eletrônicos utilizando, sempre que necessário, multimídia, TV e DVD. 

Listas de exercícios serão resolvidas para acompanhar a apreensão dos conte-

údos. Serão avaliadas, também, a leitura e a interpretação dos textos científicos e as 

atitudes na resolução das atividades. Para isso, serão utilizadas além das listas de 

exercícios, atividades avaliativas específicas como provas. Eventualmente, serão avali-

adas atividades desenvolvidas em softwares e laboratório. 

As aulas práticas serão desenvolvidas em laboratório (física e informática). As 

principais atividades práticas voltadas ao conteúdo da disciplina de eletrônica versam 

sobre utilização de equipamentos, análises em laboratório, atributos físicos e caracte-

rísticas dos componentes. Além disso, poderão ser realizadas visitas técnicas para 

aprimorar o conhecimento dos alunos e confrontar o aprendizado teórico com o prático. 

Para atingir aos objetivos, as aulas serão expositivas e dialogadas, buscando o 

conhecimento prévio do aluno sobre os pontos estudados. Serão utilizados textos para 

leitura, apresentações, aulas a campo para que o aluno tenha melhor entendimento da 

disciplina. Além disso, os temas relacionados à cultura afro-brasileira, bem como à dos 

indígenas, contemplando a Lei 10.639/03 e a Lei 11.645/08, serão recorrentes em con-

teúdos como história dos equipamentos e seu funcionamento. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional a avaliação 

deve ser formativa para se desenvolver o ensino-aprendizagem. O processo de avalia-

ção deve ser continuo diário e diagnóstico, com ênfase ao aprender. 

A avaliação diagnóstica faz com que o aluno seja diariamente inquerido em seu 

saber, desta forma sua postura de aluno é modificada, pois a presença do mesmo em 

sala de aula é fundamental. A produção individual e coletiva se torna mais consistente, 

já que o aluno necessita produzir e não copiar. A avaliação deverá ser diagnóstica, 

contínua, cumulativa e participativa, adequando as aulas ao ritmo do aluno. Com ativi-

dades diversificadas, o processo avaliativo passa a requerer um caráter inclusivo esti-

mulando a participação do aluno. O estudante deverá ser avaliado não somente pela 

entrega dos trabalhos e atividades, mas também pela sua participação nas atividades 
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propostas. As provas deverão conter questões que avaliem análise, ponderação, inter-

pretação, critérios fundamentais para o seu entendimento conceitual.  

 

Instrumentos de avalição 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de 

aulas práticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercí-

cios propostos; Desenvolvimento de projetos; prova trimestral com questões objetivas, 

múltiplas escolhas, discursivas, entre outras. 

Recuperação paralela/metodologia 

A recuperação paralela deverá se dar de acordo com os conteúdos abordados 

da disciplina, contemplando os mesmos de forma que o aluno possa recuperar aquilo 

que porventura deixou de compreender no decorrer dos trimestres. Esta recuperação 

poderá ser por meio de retomada (revisão) de conteúdos em aulas, atividades práticas 

concernentes à disciplina, pesquisas sobre os temas a serem recuperados, estudo diri-

gido com textos e questionários. Enfatiza-se a necessidade de oportunizar aos alunos 

uma recuperação referente aos conteúdos não compreendidos e importantes para os 

mesmos atingirem os objetivos da disciplina, sendo a recuperação de notas uma con-

sequência desta recuperação de conteúdo. 

 
Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino 

dos conteúdos básicos da cada série (como descrito no quadro acima), ou seja, consis-

tem naquilo que é imprescindível para a compreensão do conhecimento na sua totali-

dade. Os critérios delimitam o que dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente 

que o(a) estudante aprenda. 
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Filosofia 
 

Apresentação da disciplina 

O objetivo maior do ensino de filosofia no ensino básico ou nos cursos universitários é 

despertar a reflexão dando condições ao estudante de pensar por conta própria. A intenção da 

filosofia no seu ensino não é formar filósofos, como afirma Aranha, mas provocar a reflexão 

filosófica inerente a todo ser humano.  

A filosofia não se arroga dona do discurso crítico, pois, todas as disciplinas precisam 

cumprir essa função. No entanto, o saber filosófico possui uma especificidade que pode contri-

buir às demais áreas de conhecimento no desenvolvimento de suas respectivas criticidades. 

Entendemos que a filosofia é uma área de conhecimento particular, mas, com um modus ope-

randi interdisciplinar e, nesse sentido, uma de suas principais contribuições reside na ligação 

entre as diferentes áreas de conhecimento. 

Histórica e epistemologicamente, a filosofia precede a ciência como discurso racional da 

realidade e, por isso, podemos chamá-la de mãe da ciência. Dessa forma, entendemos a filo-

sofia como fundamento do conhecimento racional capaz de estabelecer uma relação entre to-

dos os saberes.   

A reflexão filosófica, conforme Aranha, não tem um objeto próprio, mas indaga sobre 

todas as coisas. E ainda de acordo com a autora pensar filosoficamente pressupõe a busca 

coerente dos fundamentos, além de imprimir nesse processo um caráter de interdisciplinarida-

de, por ser capaz de estabelecer elo entre todos os saberes. 

Enfim, podemos entender a importância da filosofia e justificar sua exigência no currícu-

lo escolar independente da atuação profissional que o estudante irá desempenhar. A visão de 

conjunto, a reflexão rigorosa e a realidade como objeto de estudo fazem da filosofia uma área 

privilegiada na formação crítica e cidadã de sujeitos autônomos. Assim, a educação recebe o 

auxílio da filosofia no seu papel de pensar, transformar e buscar uma sociedade mais justa e 

igualitária. 

 

Objetivos gerais 

Compreender e dominar os conhecimentos filosóficos necessários à análise dos pro-

cessos sociais, políticos e econômicos que envolvem a sociedade humana através da cultura e 

história. 

 Identificar, discutir e buscar alternativa para os problemas ambientais contemporâneos 

bem como os pressupostos epistemológicos, políticos e  econômicos que levaram o mundo a 

destruição do meio ambiente. 
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Ementa  

O saber filosófico busca a fundamentação da ação humana e por meio do estudo das  

disciplinas Ética e Estética. Compreender as questões filosóficas, epistemológicas e míticas na 

história do pensamento até o mundo contemporâneo – com a história da filosofia, mito, episte-

mologia. Refletir sobre os mecanismos que estruturam os diversos sistemas políticos e sociais 

nas relações de poder – Filosofia Política. Explicitação sobre a origem, a essência e a certeza 

do conhecimento humano – teoria do conhecimento. 

 

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

1⁰ Ano 

CONTEUDO ESTRUTURANTE CONTEÚDOS BÁSICOS 

Mito e filosofia 

O que é filosofia. 
Saber filosófico. 
Saber mítico 
 Atualidade do mito. 
Relação Mito e Filosofia. 
Introdução a Lógica. 
Pensamento Filosófico Latino-americano. 
Pensamento Filosófico Africano 
Pensamento Filosófico Oriental 
 

 
.2⁰ Ano 

 CONTEUDOS ESTRUTURANTE  CONTEÚDOS BÁSICOS 

Teoria do Conhecimento 

 

A questão do método 
As formas de conhecimento 
Conhecimento e lógica 
O problema da verdade 
Possibilidade do conhecimento 
Lógica 
 

3⁰ Ano 

 CONTEUDOS ESTRUTURANTE  CONTEÚDOS BÁSICOS 

Ética 

 

Ética e moral 

Ética e violência 

Liberdade: autonomia do sujeito e necessidade das nor-
mas 

Pluralidade ética 

Razão, desejo e vontade 

 

Filosofia da Ciência 

 

A questão do método científico 
Ciência e ética 
Ciência e ideologia 
Concepção de ciência 
Contribuições e limites da ciência 
Lógica 
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4⁰ Ano 

CONTEUDOS ESTRUTURANTE  CONTEÚDOS BÁSICOS 

Filosofia Política 

 

Cidadania formal e/ou participativa 
Esfera pública e privada 
Liberdade e igualdade política 
Política e Ideologia 
Relação entre comunidade e poder 
Lógica 

Estética 

 

Categorias estéticas – feio, belo, sublime, trágico, cômi-
co, grotesco, gosto, etc. 
Estética e sociedade 
Indústria Cultural 
Filosofia e arte 
Natureza 
 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

A filosofia por seu caráter de discurso racional sobre a realidade não busca respostas, 

mas se coloca numa postura de dúvida e questionamento. Ainda podemos entendê-la não co-

mo uma área de conhecimento particular e, sua importância maior, reside na ligação entre as 

diferentes áreas de conhecimento como crítica dos fundamentos do conhecimento. 

 
Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

 As Diretrizes Curriculares para a Educação Básica propõe-se formar sujeitos que cons-

truam sentidos para o mundo, que compreendam criticamente o contexto social e histórico de 

que são frutos e que, pelo acesso ao conhecimento, sejam capazes de uma inserção cidadã e 

transformadora na sociedade; visa contribuir para a compreensão das dificuldades de aprendi-

zagem dos alunos. A avaliação, assim, precisa ser pensada com vistas às mudanças necessá-

rias para que essa aprendizagem se concretize e a escola se faça mais próxima da comunida-

de, da sociedade como um todo, no atual contexto histórico e no espaço onde os alunos estão 

inseridos. 

 

Critérios de avaliação 

Identificar situações problema e apontar possíveis soluções com base nos conhecimen-

tos adquiridos durante o processo de aprendizagem. 

Interpretar e expressar ideais com coerência e coesão, respeitando a norma culta da 

Língua Portuguesa bem como utilizar-se adequadamente de linguagem técnica apropriada à 

sua área de formação.    

Desenvolver a capacidade argumentativa frente às diferentes posições ideológicas, 

apresentando postura ética e reflexiva. 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relacionadas ao cotidiano es-
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colar com responsabilidade. 

 

Instrumentos de avaliação:  

Trabalhos de pesquisa; 

Apresentação oral de trabalhos; 

Avaliações escritas; 

Exposição de trabalhos; 

Análise de textos e imagens; 

Debates, seminários 

Recuperação paralela 

Retomada de conteúdos e avaliações paralelas de recuperação; 

Atividades de fixação referentes aos conteúdos tratados; 

Aplicação de novas avaliações escritas, caso necessário; 
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Física 

 Apresentação da disciplina 

O termo Física tem origem da palavra grega physis, que significa natureza. Por-

tanto, a Física é a ciência que estuda a natureza no que se refere aos fenômenos que 

ocorrem no universo, compreendendo do nosso ambiente cotidiano até os confins do 

Sistema Solar. Desde os tempos antigos o ser humano vem tentando desvendar o fun-

cionamento do universo a fim de melhor se relacionar com este. Ao longo dos séculos, 

incontáveis descobertas científicas se acumularam gerando grandes mudanças na vida 

dos indivíduos, de forma que é possível prever alguns fenômenos ou aproveitar os 

mesmos para benefícios individuais ou globais. 

Nesse contexto, a física pode ser considerada uma Ciência que nasceu com as 

primeiras indagações sobre a natureza, seus fenômenos e com as demandas das civi-

lizações. 

A Ciência como um todo, e a Física em particular, teve grande papel nas mu-

danças que a sociedade vivenciou ao longo dos séculos. Desde as grandes navega-

ções, a consolidação da concepção de universo heliocêntrico a partir das contribuições 

de Galileu Galilei, as descobertas científicas que influenciaram a economia na idade 

média repercutindo na Revolução Industrial, a aplicação destes conhecimentos na en-

genharia, inclusive aquelas que resultaram na construção das armas de destruição em 

massa e as mais diversas tecnologias de guerra. Até a era da informação e o domínio 

das tecnologias que estão acessíveis e são consumidas em larga escala que vivencia-

mos hoje, possuem princípios fundamentais oriundos desta ciência. 

A Física como disciplina escolar surge no contexto brasileiro no início do século 

XIX, especialmente em cursos de formação de médicos e engenheiros, portanto, não 

era para todos (PARANÁ, 2008). Após o final da Segunda Guerra Mundial, a corrida 

armamentista, e mais tarde a corrida espacial, tiveram grande influência na configura-

ção dos currículos de modo que as disciplinas científicas passaram a ter especial aten-

ção. No caso da Física, os conteúdos tradicionalmente abordados são, em geral, oriun-

dos de sua revisão histórica como campo de produção do conhecimento, passando por 

uma transposição didática de modo a atender às necessidades da educação básica.  

De acordo com Forquim (1993), a educação e a cultura estão intimamente liga-

das e “toda educação, e em particular toda educação do tipo escolar, supõe sempre, na 

verdade, uma seleção no interior da cultura e uma reelaboração dos conteúdos da cul-
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tura destinados a serem transmitidos às novas gerações” (p. 14). 

A física tem como objeto de estudo o Universo e toda sua complexidade, no en-

tanto, como disciplina compondo a educação escolar pressupõe-se uma seleção de 

conhecimentos de física a serem trabalhados com os estudantes do Ensino Médio. Es-

tes conhecimentos não são a natureza em si, mas são modelos elaborados pelo ho-

mem para explicá-la e entendê-la. 

Segundo as Diretrizes de Física, 

 

[...] a física, tanto quanto as outras disciplinas, deve educar para cidadania e 
isso se faz considerando a dimensão crítica do conhecimento científico sobre o 
Universo de fenômenos e a não neutralidade da produção desse conhecimen-
to, mas seu comprometimento e envolvimento com aspectos sociais, políticos, 
econômicos e culturais. (PARANÁ, 2008, p. 50). 
 

Sendo assim, acreditamos que o trabalho pedagógico deve considerar esses 

aspectos de modo que professor planeje sua atividade docente visando a formação de 

uma cultura científica e crítica na escola. 

O ensino de Física se justifica por contribuir para levar os estudantes a uma re-

flexão sobre o mundo da ciência, comprometida com as estruturas sociais, econômicas 

e políticas, fornecendo recursos científicos que possibilitem observar os fenômenos da 

natureza com espírito crítico, e aplicar as técnicas e conteúdos na análise e resolução 

de situações problema. 

 

Objetivos gerais 

O ensino de Física se justifica por contribuir para levar os estudantes a uma re-

flexão sobre o mundo da ciência, comprometida com as estruturas sociais, econômicas 

e políticas, fornecendo recursos científicos que possibilitem observar os fenômenos da 

natureza com espírito crítico, e aplicar as técnicas e conteúdos na análise e resolução 

de situações problema. 

 

Ementas 

Estudo do movimento nas concepções de intervalo de tempo, deslocamento, re-

ferenciais e velocidade. Análise dos fundamentos da teoria eletromagnética: definições, 

leis e conceitos. Compreensão da termodinâmica expressa nas suas leis e em seus 

conceitos fundamentais: temperatura, calor e entropia. Estudo do movimento nas con-

cepções de intervalo de tempo, deslocamento, referenciais e velocidade. Análise dos 
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fundamentos da teoria eletromagnética: definições, leis e conceitos. Compreensão da 

termodinâmica expressa nas suas leis e em seus conceitos fundamentais: temperatura, 

calor e entropia. 
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ª SÉRIE 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Movimentos 

2ª Lei de Newton 

3ª Lei de Newton e 

condições de equilíbrio 

conservação de quan-

tidade de movimento 

(momentum) 

Energia e o princípio 

da conservação da 

energia 

Gravitação 

Momentum e inércia 

Variação da quantida-

de de movimentos = 

Compreende a grandeza “quantidade de movimento” como uma propriedade física de um corpo e a 

massa inercial, um de seus parâmetros de medida, como uma grandeza que expressa a propriedade 

física de resistência à mudança de estado de movimento, ou de outra forma, à aceleração;  Conhece 

as grandezas físicas que determinam a quantidade de movimento de um corpo (massa e velocida-

de), bem como suas unidades de medidas, e realize cálculos da quantidade de movimento de um 

corpo; Compreende os modelos como ferramentas elaboradas para explicar fenômenos físicos utili-

zando-os para explicar movimentos cotidianos, como por exemplo o ato de caminhar, fundamentan-

do-os por meio do conjunto das leis de Newton; Compreende a concepção de referencial inercial, no 

qual são válidas as leis físicas, entre as quais, as leis de Newton, de acordo com a relatividade gali-

leana; Compreende a força, do ponto de vista clássico, como uma interação entre corpos capazes 

de alterar a quantidade de movimento destes, ou seja, uma ação que produz aceleração em relação 

a um referencial inercial identificando as grandezas físicas que envolvem o conceito de força, suas 

unidades e a capacidade de efetuar cálculos; Compreende a massa inercial, do ponto de vista clás-

sico, como uma resistência à variação da quantidade de movimento de um corpo; Associa a variação 

da quantidade de movimento (Impulso) de um corpo à força externa que age sobre ele e ao intervalo 

de tempo gasto nessa variação, identificando as grandezas físicas envolvidas, bem como suas uni-

dades de medidas, e efetue cálculos envolvendo essas grandezas (Força, Impulso, Intervalo de 
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impulso tempo, etc.); Interpreta movimentos em situações cotidianas por meio do conhecimento das leis de 

Newton, em que a relação entre força e aceleração é de causa e efeito;  Identifica as diferentes for-

ças (atrito, normal, peso, centrípetas etc.) atuando sobre um ou mais objetos em condições dinâmi-

cas ou estáticas; Compreende as forças de contato como devidas às interações de natureza eletro-

magnética; Identifica os pares de forças de ação e reação como resultado da interação entre objetos, 

na interpretação de movimentos reais em situações cotidianas; Utiliza as leis do movimento para 

explicar situações cotidianas, como por exemplo, veículo em trajetória curva; Compreende o momen-

to de inércia em torno de um eixo como uma medida de resistência inercial de um objeto ao sofrer 

rotação em torno desse eixo, associando seu papel na rotação ao papel da massa nas translações; 

Associa a mudança no estado de movimento de um corpo a forças e torques agindo sobre ele, utili-

zando as leis de Newton para explicar tanto a translação como a rotação de um objeto qualquer; 

Compreende o papel da distribuição de massa em torno de um eixo no momento de inércia rotacio-

nal; Estabelece as relações entre velocidade e aceleração angular e o torque de uma força em rela-

ção a um eixo, demonstrando conhecer a segunda lei de newton para as rotações; Identifica a con-

servação da quantidade de movimento angular em situações cotidianas, por exemplo, o movimento 

de um objeto ou pessoa em uma cadeira giratória; Demonstra conhecimento da condição de equilí-

brio de um objeto em termos do cancelamento das forças e dos torques agindo sobre ele; Percebe a 

influência da dimensão de um corpo no seu comportamento perante a aplicação de uma força em 

pontos diferentes desse corpo, assim como a utilização do conceito de centro de massa para prever 

situações de equilíbrio ou desequilíbrio de objetos. 
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2ª SÉRIE 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Termodinâmica 

Ondulatória 

Lei zero da termodinâmica 

1ª Lei da termodinâmica 

2ª Lei da termodinâmica 

A natureza da luz e suas pro-

priedades 

Classificação das ondas 

Ondas mecânicas e eletro-

magnéticas 

Fenômenos sonoros  

Apreende o quadro teórico da termodinâmica composto por leis e conceitos fundamentais 

(temperatura, calor e entropia), diferenciando, conceitualmente, calor e temperatura; Interpreta 

a temperatura como uma medida de agitação de átomos e moléculas, medida indiretamente a 

partir das propriedades térmicas dos materiais; Compreende o calor como energia transferida 

em sistemas onde os corpos encontram-se a diferentes temperaturas e que ele se transfere 

espontaneamente do corpo de maior temperatura para o de menor temperatura; Compreende 

o equilíbrio térmico como resultado de um processo irreversível que ocorre espontaneamente, 

do corpo de maior temperatura para o corpo de menor temperatura, nunca o contrário; Perce-

be a Primeira Lei da Termodinâmica como o Princípio da Conservação de Energia e associe a 

degradação da energia à Segunda Lei da Termodinâmica; Compreende que a variação da 

energia interna de um sistema pode ocorrer através da realização de trabalho ou pela troca de 

calor; Diferencia calor específico e calor latente, utilizando estes conhecimentos em situações 

reais, por exemplo, no aquecimento e vaporização da água e nos processos de transferência 

de calor em tecidos humanos, por exemplo, o suor; Compreende que calor e trabalho são 

formas de transferências de energia e que ambos podem produzir variação da energia interna 

de um sistema; Compreende a degradação da energia nos processos físicos espontâneos 

como um princípio universal, enunciado pela Segunda Lei da Termodinâmica, tal qual o prin-

cípio da conservação da energia, enunciado pela Primeira Lei da Termodinâmica; Compreen-
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de a equivalência entre o aumento da desordem nos processos espontâneos e a impossibili-

dade de transformar integralmente calor em trabalho em operações cíclicas, e, também, que 

essa impossibilidade limita o rendimento das máquinas térmicas; Compreende a entropia co-

mo uma variável de estado do sistema que mede a desordem e que nos processos espontâ-

neos a entropia cresce, relacionando-a com a Segunda Lei da Termodinâmica; Identifica a 

escala Kelvin como uma escala de temperatura relacionada à energia e o 0 (zero) K como a 

temperatura na qual o rendimento de uma Máquina de Carnot é máxima, reconhecendo que 

essa temperatura (o zero absoluto - 0K) corresponde àquela cuja entropia é mínima ou ten-

dendo a zero (Terceira Lei da Termodinâmica) e o porquê da impossibilidade de sua obten-

ção. 
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3ª SÉRIE 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 

Eletromagnetismo 

Carga elétrica 

Campo elétrico 

Corrente elétrica 

Força eletromagnética 

Lei e Ámpere 

Lei de Coulomb 

Lei de Fareday 

Lei de Gauss magnética 

Lei de Gauss para eletrostá-

tica 

Ondas eletromagnéticas 

 Compreende a onda como uma perturbação no tempo e no espaço que transporta energia 

sem transporte de matéria; Diferencia a natureza mecânica ou eletromagnética das ondas, re-

lacionando com os fenômenos ondulatórios, como por exemplo, a luz e o som; Compreende e 

explora os fenômenos de refração, difração e interferência, dentre outros, demonstrando co-

nhecer as características ondulatórias das grandezas físicas, como comprimento de onda, ve-

locidade, período, frequência e amplitude, bem como suas unidades de medida; Identifica os 

objetos e domínios de cada interação fundamental - por exemplo, a interação gravitacional, 

cujos objetos podem ser planetas, satélites e outros corpos celestes e o domínio, o campo de 

força gravitacional; Quantifica as forças relacionadas às interações fundamentais, demonstran-

do capacidade em comparar e encontrar características em comum e distintas, bem como efe-

tuar cálculos de cada uma dessas forças; Compreende as ideias, definições, leis e conceitos 

que fundamentam a teoria eletromagnética, concebendo a carga elétrica como um conceito 

central e as leis de Maxwell como um conjunto teórico que possibilita explicar os fenômenos 

eletromagnéticos; Reconhece a inseparabilidade entre carga e campo, entendendo o conceito 

de campo como uma entidade física mediadora da interação entre as cargas, e que a carga 

tanto cria como sente o campo de outra carga;  Compreende que o campo elétrico gerado por 

uma carga modifica as propriedades elétricas do espaço em torno da carga; Compreende o 

modelo teórico da corrente elétrica a partir da ação do campo sobre as cargas, relacionando-a 
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com a quantização da carga e as propriedades elétricas dos materiais, como a condutividade e 

a resistividade elétrica; Compreende que as interações eletromagnéticas contribuem para a 

coesão dos sólidos e interferem nas propriedades dos gases e dos líquidos como a viscosidade 

e a tensão superficial; Compreende que as ondas eletromagnéticas podem ser geradas, por 

exemplo, por um campo elétrico variável, e que este é devido à oscilação de cargas elétricas. 
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Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Ao planejar o trabalho pedagógico, de acordo com as DCE de Física, é preciso 

considerar as concepções alternativas que os alunos trazem para a sala de aula, de 

modo que “professor e estudantes compartilhem significados na busca da aprendiza-

gem que ocorre quando novas informações interagem com o conhecimento prévio do 

sujeito” (PARANÁ, 2008, p. 63). Sobre isso Fiorentini afirma que se consciente de tal 

importância, o docente: 

 Procurará tomar como ponto de partida a prática do aluno, suas experiências 

acumuladas, sua forma de raciocinar, conceber e resolver determinados problemas. A 

esse saber popular e empírico trazido pelo aluno, o professor contrapõe outras formas 

de saber e compreender os conhecimentos produzidos historicamente. (FIORENTINI, 

1994, pg.98) 

Tanto o uso de livros didáticos, como de outras ferramentas pedagógicas (com-

putador, TV, web, etc.) são instrumentos a serviço do professor e também de sua res-

ponsabilidade, já que a eficiência destes está associada ao controle do trabalho peda-

gógico. Nesse aspecto, a pesquisa tem papel fundamental no processo educativo, fa-

vorecendo a autonomia do professor no planejamento de seu trabalho. 

Com relação a utilização de modelos científicos, as DCE de Física sugerem que 

seja feita de forma a mostrar que os conhecimentos científicos não se constituem em  

verdades absolutas, sendo modelos provisórios oriundos de construções humanas para 

explicar fenômenos da natureza. As diretrizes trazem ainda que, a linguagem matemá-

tica apesar de ser uma ferramenta importante na física, deve ser empregada no sentido 

de mostrar que equações e fórmulas representam modelos simplificados; no entanto, a 

abordagem deve ser prioritariamente conceitual, de modo a transmitir ao estudante a 

essência desta disciplina, como exemplifica a seguir: 

Esse encaminhamento pode contribuir para que o estudante não disponha ape-

nas de fórmulas matemáticas, mas que perceba nelas uma teoria física, permitindo um 

envolvimento maior com essas teorias e, por consequência, uma aprendizagem muito 

mais significativa. (PARANÁ, 2008, p. 69) 

O uso da História da Ciência e leituras científicas é também recomendado pelas 

DCE de Física, como possibilidades de planejamento de aulas e atividades pedagógi-

cas. Estas duas dimensões facilitam a abordagem interdisciplinar, podendo estabelecer 

relações entre várias áreas de conhecimento. 

A experimentação é fundamental no Ensino de Física, porém o professor deve 



442 
 

 

evitar práticas que se resumam em preenchimento de tabelas e construção de gráficos, 

sem discutir o conceito trabalhado. O uso de tecnologias de informação e comunicação 

é importante, mas também deve se tomar cuidado para que as atividades não se redu-

zam ao manuseio das ferramentas tecnológicas, esvaziando os conteúdos da discipli-

na. 

A utilização dos recursos didáticos e tecnológicos remete a um planejamento 

que articule as mais diversas possibilidades, favorecendo a contextualização dos con-

teúdos e facilitando as relações de ensino-aprendizagem. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e 

o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pe-

dagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca 

obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua 

para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno to-

mar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre du-

rante todo o processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específi-

cos caracterizando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia 

os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de 

superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendiza-

gem. 

A avaliação é um ato educativo essencial para a condução de um trabalho pe-

dagógico e para que a mesma não seja excludente, o professor deverá utilizar vários 

instrumentos avaliativos, com objetivo de contemplar as diversas formas de aprendiza-

gem respeitando a singularidade de cada aluno.  

Como instrumentos poderão ser utilizados, entre outros: Avaliações escritas; Ati-

vidades de leitura e pesquisa; Resolução de situações problema e exercícios; Monta-

gem e relatórios de atividades experimentais; Debates, seminários e apresentações de 

trabalhos; Atividades de campo; Estudo Dirigido; Produção de trabalhos com a utiliza-

ção de recursos tecnológicos. 

Quanto à recuperação, durante todo o processo avaliativo devem ser oportuni-

zados, aos alunos, momentos para recuperar conteúdos e notas, pois o processo de 

avaliar inclui, sobretudo, superar dificuldades e direcionar para caminhos que produ-

zam, com eficiência, o entendimento da disciplina. 
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Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao 

processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a 

todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e 

visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a 

todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da mé-

dia. A recuperação de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de 

conteúdos e a reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a 

retomada dos conteúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento 

do(a) estudante  e visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

 

Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino 

dos conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível 

para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que 

dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda: a 

compreensão dos conceitos físicos essenciais a cada unidade de ensino e aprendiza-

gem planejada; a compreensão do conteúdo físico expressado em textos científicos; a 

compreensão de conceitos físicos presentes em textos não científicos; a capacidade de 

elaborar relatórios tendo como referência os conceitos, as leis e as teorias físicas sobre 

um experimento ou qualquer outro evento que envolva os conhecimentos da Física. 
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Geografia 
 

Apresentação da disciplina 

As raízes históricas dos estudos da geografia são antigas, visto que estão liga-

das ao pensamento grego. Na Antiguidade, a geografia compunha um saber vinculado 

à filosofia, às ciências da natureza e à matemática, assim permanecendo até o final do 

século XVIII. A expansão do capitalismo e o desenvolvimento comercial e industrial do 

início do século XIX contribuíram para que a geografia se tornasse uma ciência autô-

noma, com um conhecimento específico. 

Sua sistematização colaborou, decisivamente, para o processo de consolidação 

do capitalismo na Europa, através do “avanço e domínio das relações capitalistas de 

produção, bem como, na constituição do modo de produção capitalista” (MORAES 

(1983)p. 34). Em 1870, na Alemanha, a geografia surgiu como uma disciplina acadêmi-

ca e foi introduzida na universidade, o que, posteriormente, também ocorreu na França. 

As obras de Alexandre Von Humboldt e de Carl Ritter difundiram a geografia na Ale-

manha. 

As últimas décadas do século XIX foram decisivas para a ciência geográfica no 

Brasil, que passou a ganhar importância com a criação do Instituto Histórico e Geográ-

fico Brasileiro (IHGB), em 1838, e da Sociedade Geográfica do Rio de Janeiro (SGRJ), 

em 1883. Essas instituições contribuíram no sentido de impulsionar os estudos e o en-

sino da geografia, utilizados no reconhecimento do território e na constituição de uma 

identidade nacional, estando assim ligada à criação dos primeiros cursos superiores, 

na década de 1930. 

De lá para cá a Geografia passou por diferentes reformas quanto ao quadro de 

seu instrumento metodológico e o seu processo de ensino, principalmente a partir do 

processo de abertura política no final da década de 1970 e início de 1980, com um am-

plo espaço de discussões e debates em torno do papel do ensino da geografia, girando 

em torno dos fundamentos da ciência geográfica e seu objeto de estudo. 

A Geografia passou, então, a ser entendida como um campo do conhecimento 

comprometido com a compreensão do espaço geográfico (aquele (re)produzido pela 

sociedade) tendo em suas categorias: território, lugar, paisagem, sociedade e natureza 

conceitos chaves para o conhecimento e discussão de seu objeto de estudo. 

Dentro desse contexto e considerando-se o papel histórico exercido pela escola, 
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seguem os objetivos dessa disciplina. 

 

Objetivos gerais 

Analisar a diversidade e a dinâmica do espaço geográfico atual. 

Conheça as especificidades dos lugares e das paisagens geográficas, a partir 

das interações entre sociedade e natureza, fazendo comparações e interpretando cada 

parte do espaço geográfico. 

Reconhecer as dimensões de tempo e espaço na análise geográfica. 

Domínio de linguagens próprias a análise geográfica. 

Compreender os fenômenos locais, regionais e mundiais expressos por suas ter-

ritorialidades, considerando as dimensões de espaço e tempo, bem como fazendo cor-

relação aos principais aspectos políticos, econômicos, logísticos, ambientais e sociais. 

 

Ementa 

Estudo da interação entre a natureza e o homem na dimensão econômica, política, cul-

tural, demográfica e socioambiental. 



451 
 

 

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ª SÉRIE 

CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Dimensão Econômica 

do Espaço Geográfico 

Dimensão Política do 

Espaço Geográfico 

Dimensão Cultural e 

Demográfica do Espa-

ço Geográfico 

Dimensão Socioambi-

ental do Espaço Geo-

gráfico 

A formação e transforma-

ção das paisagens 

Compreende a formação das paisagens e suas transformações nas diferentes escalas geo-

gráficas; Identifica os principais fatores que contribuem para a transformação das paisagens; 

Compreende os conceitos de lugar e paisagem. 

A dinâmica da natureza e 

sua alteração pelo empre-

go de tecnologias de explo-

ração e produção 

Compreende as diferentes dinâmicas naturais e as ações antrópicas; Entende como as dife-

rentes tecnologias influenciam na alteração da dinâmica da natureza e na organização das 

atividades produtivas; Compreende os conceitos de paisagem, lugar, natureza e sociedade. 

A distribuição espacial das 

atividades produtivas e a 

(re) organização do espaço 

geográfico 

Conhece e relaciona a distribuição das atividades produtivas brasileiras e internacionais; 

Entende como a agropecuária atua na organização do espaço geográfico; Analisa o papel 

desempenhado pelo comércio, indústria e serviços na organização do espaço geográfico; 

Entende como as guerras fiscais atuam na reorganização espacial das regiões onde as in-

dústrias se instalam. 

A formação, localização, 

exploração e utilização dos 

recursos naturais 

Conhece e localiza as principais regiões que concentram e exploram os diferentes recursos 

naturais; Entende o processo de formação dos recursos naturais, e sua importância nas ati-

vidades produtivas; Relaciona a exploração dos recursos naturais e o uso de fontes de 

energia pela sociedade; Identifica os problemas ambientais decorrentes da forma de explo-

ração e do uso dos recursos naturais em diferentes escalas; Compreende as ações interna-

cionais e nacionais de proteção aos recursos naturais frente a sua importância estratégica. 

A revolução técnico- Compreende a importância da transformação técnico-científica-informacional em sua relação 
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científica-informacional e 

os novos arranjos no espa-

ço da produção 

 

com os espaços de produção, a circulação de mercadorias, e nas formas de consumo; Per-

cebe a importância da tecnologia na produção econômica, nas comunicações, nas relações 

de trabalho e na transformação do espaço geográfico; Compreende os conceitos de região, 

território e sociedade. 

O espaço rural e a moder-

nização da agricultura 

Conhece as diferentes formas de modernização que estão presentes no espaço rural e suas 

contradições; Reconhece as novas tecnologias utilizadas na produção industrial e agropecu-

ária como um dos fatores de transformação do espaço; Conhece o processo de formação da 

estrutura fundiária brasileira e a sua atual configuração; Identifica os movimentos sociais no 

campo e reconhece as influências de suas ações na configuração espacial; Compreende os 

conceitos de região, território, natureza e sociedade. 

O espaço em rede: produ-

ção, transporte e comuni-

cação na atual configura-

ção territorial 

Entende a importância das redes de comunicação, informação, produção e transporte na 

configuração dos espaços mundiais; Identifica o processo de exclusão gerado pelas redes 

em diferentes espaços e setores da sociedade. 

A circulação da mão-de-

obra, do capital, das mer-

cadorias e das informações 

 

Compreende a função dos principais agentes responsáveis pela circulação de capital, mer-

cadorias e informações; Reconhece a importância da circulação de mercadorias, da mão de 

obra, do capital e das informações na organização do espaço mundial; Compreende a in-

fluência dos avanços tecnológicos na distribuição das atividades produtivas, as alterações 

no mercado de trabalho, assim como os deslocamentos e a distribuição da população; Com-

preende os conceitos de região, território e sociedade. 

A formação, mobilidade 

das fronteiras e a reconfi-

guração dos territórios 

Entende como ocorre a formação de territórios e suas fronteiras pelas diferentes sociedades, 

em diferentes escalas espaciais; Percebe a mobilidade de fronteiras e os principais interes-

ses que conduzem essa transformação; Analisa as possibilidades de reconfiguração territo-
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rial estabelecida pela relação de diferentes sujeitos e interesses; Compreende os conceitos 

de lugar, região e território. 

2ª SÉRIE 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Dimensão Econômi-

ca do Espaço Geo-

gráfico 

Dimensão Política do 

Espaço Geográfico 

Dimensão Cultural e 

Demográfica do Es-

paço Geográfico 

Dimensão Socioam-

biental do Espaço 

Geográfico 

As relações entre o campo e a 

cidade na sociedade capitalis-

ta 

 

Reconhece a expansão das fronteiras agrícolas, o uso das tecnologias e suas repercussões 

socioambientais; Relaciona a produção industrial e a agropecuária às transformações socio-

ambientais; Reconhece as interdependências econômicas e culturais entre campo e cidade 

em suas implicações socioespaciais; Compreende as relações de trabalho presentes nos 

espaços produtivos do campo e cidade. 

A formação, o crescimento 

das cidades, a dinâmica dos 

espaços urbanos e a urbani-

zação recente 

 A transformação demográfi-

ca, a distribuição espacial e 

os indicadores estáticos da 

população 

Relaciona o processo de urbanização com as atividades econômicas; Compreende o pro-

cesso de urbanização, considerando as áreas de segregação, os espaços de consumo e de 

lazer e a ocupação das áreas de risco; Entende o processo de crescimento urbano e as im-

plicações socioambientais; Identifica os movimentos sociais urbanos e reconheça as influên-

cias de suas ações na configuração espacial; Compreende os conceitos de lugar, território e 

sociedade. 

Os movimentos migratórios e 

suas motivações 

 

Conhece os diferentes movimentos migratórios relacionando com suas motivações nos dife-

rentes espaços; Relaciona os fluxos migratórios com os impactos gerados por esse proces-

so na reorganização espacial; Compreende os conceitos de região, território e sociedade. 

As manifestações socioespa-

ciais da diversidade cultural 

Reconhece as influências das manifestações culturais dos diferentes grupos étnicos e soci-

ais no processo de configuração do espaço geográfico; Identifica as marcas culturais deixa-
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das nos diferentes lugares, pelos diversos grupos sociais. 

O comércio e as implicações 

socioespaciais 

Percebe o processo de territorialização e desterritorialização do comércio na organização do 

espaço urbano; Identifica os principais impactos gerados pelo fluxo comercial nos espaços 

urbano e rural; Entende a importância das ações protecionistas na abertura econômica e da 

OMC para o comércio mundial; Compreende o conceito de lugar, região, território e socieda-

de. 

As diversas regionalizações 

do espaço geográfico 

 

Diferencia as formas de regionalização do espaço mundial, considerando a divisão norte-sul 

e a formação dos blocos econômicos; Identifica os fatores que influenciam o desenvolvimen-

to do processo de subdivisão regional; Compreende a regionalização do espaço mundial e a 

importância das relações de poder na configuração das fronteiras e territórios; Compreende 

os conceitos de região e território. 

As implicações socioespaciais 

do processo de mundialização 

Compreende as ações adotadas pelas organizações econômicas internacionais, FMI e Ban-

co Mundial, e suas implicações na organização do espaço geográfico mundial;  Entende o 

processo da mundialização e suas repercussões nas diferentes escalas do espaço geográfi-

co; Compreende as relações de poder em seus aspectos econômicos, políticos e culturais 

no mundo globalizado; Compreende o papel das novas potências e dos países emergentes 

na configuração do espaço geográfico mundializado. 

A nova ordem mundial, os ter-

ritórios supranacionais e o 

papel do Estado 

Identifica os conflitos étnicos e religiosos existentes e a repercussão deles na configuração 

do espaço mundial; Compreende o papel das organizações supranacionais na resolução de 

conflitos, crises econômicas e suas contradições; Compreende a formação dos territórios 

supranacionais decorrente das relações culturais, econômicas e de poder na nova ordem 

mundial; Compreende os conceitos de região e território. 
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Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

A Geografia, em seu contexto pode ser vista como a “ciência da exotopia”, pois, 

ao analisar o espaço geográfico, seu objeto de estudo, tem-se uma busca pela com-

preensão e interpretação da interação da sociedade com o espaço físico, na tentativa 

de dar acabamento, naquele momento, àquela realidade analisada. 

Esse olhar exotópico, especialmente do docente de Geografia em conjunto com 

seus alunos, precisa de uma organização didática que seja capaz de oferecer a possi-

bilidade do diálogo e da interação entre o sujeito (alunos) e o lugar (porção do espaço 

geográfico) para que se levantem os conflitos e contradições presentes em sua reali-

dade, e demais outras, de maneira a melhor compreendê-las. 

Assim, visando essa interação, metodologicamente irá se proceder a aulas ex-

positivas e dialogadas e conforme o andamento do conteúdo comtemplar-se-á  traba-

lhos de campo da disciplina, estudos do meio, através de entrevistas ou do uso de 

imagens, relatos, reportagens, registros históricos, enfim, diversos instrumentos que 

dão acesso a compreensão da produção e reprodução do espaço, bem como múltiplas 

atividades, planejadas e mediadas pela professora, como debates e seminários permi-

tindo que os alunos elaborem uma leitura própria dos diferentes instrumentos totalizan-

tes da realidade estudada, em outras palavras, o aluno se instaura como sujeito crítico 

que dialoga não apenas com o professor, mas com os espaços e suas realidades. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e 

o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pe-

dagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca 

obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua 

para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno to-

mar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre du-

rante todo o processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específi-

cos caracterizando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia 

os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de 

superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendiza-

gem. 
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Instrumentos de avaliação  

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de 

aulas práticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; Exercí-

cios propostos; Desenvolvimento de projetos; Prova trimestral com questões objetivas, 

múltiplas escolhas, discursivas, entre outras. 

 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante 

ao processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegu-

rando a todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação 

será obrigatória e visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto 

deve ser oportunizada a todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem ou não 

com o rendimento acima da média. A recuperação de estudos será composta de dois 

momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a reavaliação, ficando vetada a 

aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos conteúdos; o processo 

recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e visa recupe-

rar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

 

Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino 

dos conteúdos básicos de cada série, (como descrito na tabela acima referente a cada 

conteúdo), ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a compreensão do 

conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada conteúdo, 

se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 
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Gestão Ambiental 

Apresentação da disciplina 

Capacitar o discente nos conceitos de gestão ambiental básicos, desenvolvendo 

uma abordagem interdisciplinar da questão socioambiental, visando o entendimento e 

respeito pelo ambiente, qualificando o aluno para agir nos diversos eventos ambientais 

de acordo com a legislação. 

 

Objetivos gerais 

 Compreensão da importância do equilíbrio ecológico para o ambiente e ser hu-

mano; 

 Analisar eventos poluentes, buscando formas sustentáveis de contorná-los; 

 Conhecer os meios para trabalhar com questões ambientais; 

 Debater situações do cotidiano e ambientais de maneira critica e construtiva; 

 Conhecer e aplicar a legislação ambiental brasileira. 

 

Ementa 

Conceituação dos impactos ambientais, bem como estudo e a aplicação da le-

gislação ambiental em relação as atividades econômicas. 

 

 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ª e 2ª série 

CONTEÚDO ES-
TRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Educação ambien-

tal 

 

Monitoramento 

ambiental 

 

Sistemas de ges-

tão ambiental 

1.1Sustentabilidade e desenvolvimento humano;  

1.1 Programas e projetos de Educação Ambiental em empresas, 

escolas e comunidades;  

2 Participação comunitária e a Educação Ambiental;  

3 Sistemas racionais/responsáveis de aproveitamento dos re-

cursos naturais;  

4 Preservação e conservação ambiental;  

5 Estratégias de Educação Ambiental; 

6 Educação sanitária e ambiental;  

7 Estrutura organizacional da legislação ambiental brasileira; 
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8 Código florestal brasileiro; 

9 Gestão de florestas; 

10 Legislação nacional de recursos hídricos; 

11 Licenciamento ambiental: normas e legislação;  

12 Compensação ambiental; 

13 Política nacional do meio ambiente: Lei 6938/81; 

14 Legislação estadual do meio ambiente; 

15 Planos Diretores – estatuto da cidade; 

16 Objetivos do milênio; 

17 Legislação municipal de meio ambiente 

18 Lei de crimes ambientais – Lei 9605/98 alterada pela Lei 

6514/08 e regulamentado pelo Decreto 3179/99; 

19 Resoluções CONAMA; 

20 Indicadores ambientais de poluição e risco ambiental, para 

diagnóstico e tomada de decisões; 

21 Noções sobre normas reguladoras de segurança ambiental e 

do trabalho – (PPRA, Mapa de Risco etc.); 

22 Gestão de resíduos sólidos e políticas públicas; 

23 Sistema de coleta e triagem de resíduos;  

24 Processo de tratamento/usinas de incineração;  

25 Disposição final/aterros, lixões, valas sépticas;  

26 Reciclagem/reutilização;  

27 Coleta seletiva de resíduos;  

28 Contaminação ambiental/classes; 

29 Gestão de resíduos sólidos urbanos e rurais;  

30 Técnicas de tratamento de resíduos orgânicos através da 

compostagem termofílica;  

31 Análise econômica em conservação de energia;  

32 Qualidade da energia elétrica; 

33 Os programas de conservação de energia elétrica e seus im-

pactos sobre a Qualidade da energia elétrica; 

34 Exemplos de medidas de distorções harmônicas causadas 

por algumas medidas de conservação; 



463 
 

 

35 Quantificação e contabilização das perdas devido aos harmô-

nicos. 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

As metodologias de ensino integram estratégias, técnicas e atividades voltadas 

a diferentes situações didáticas vividas em sala de aula para que o aluno possa se 

apropriar de conhecimentos. As metodologias de ensino têm um papel fundamental 

no processo de incremento da autonomia do aluno na aprendizagem. Em outras pala-

vras, a metodologia de ensino compreende todas as ferramentas que os educadores 

utilizam para transmitir os seus conhecimentos aos alunos. O professor deve assumir 

seu papel de mentor e facilitador, deve priorizar e intermediar o acesso do aluno à in-

formação. Com isso, suas técnicas devem ser aprimoradas constantemente e seus mé-

todos e metodologias de ensino, consequentemente, atender às necessidades que vão 

surgindo para atingir aos objetivos, as aulas serão expositivas e dialogadas, buscando 

o conhecimento prévio do aluno sobre os pontos estudados. Serão utilizados textos 

para leitura, apresentações em slides, rodas de conversa para que o aluno tenha me-

lhor entendimento da disciplina. 

 

Atividades práticas 

Aulas no laboratório de informática, pesquisas de campo, vídeos sobre legisla-

ção e educação ambientais. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

 A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e 

o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pe-

dagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca 

obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua 

para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno to-

mar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre du-

rante todo o processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específi-

cos caracterizando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia 

os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de 

superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendiza-
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gem. 

 
Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de 

aulas práticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercí-

cios propostos; Desenvolvimento de projetos; prova trimestral com questões objetivas, 

múltiplas escolhas, discursivas, entre outras. 

 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante 

ao processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegu-

rando a todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação 

será obrigatória e visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto 

deve ser oportunizada a todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem ou não 

com o rendimento acima da média. A recuperação de estudos será composta de dois 

momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a reavaliação, ficando vetada a 

aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos conteúdos; o processo 

recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e visa recupe-

rar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

 
Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino 

dos conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível 

para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que 

dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda 
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História 

Apresentação da disciplina 

A disciplina de História no Ensino Médio deve possibilitar o conhecimento  da evolução  

humana, nos aspectos políticos, socioeconômicos e cultural, dentro das diversas sociedades;  

garantindo condições para o reconhecimento e valorização das diferenças. O estudo da Histó-

ria deve garantir condições para a formação de indivíduos mais críticos e conscientes do seu 

papel como sujeitos históricos.   

 

Objetivos gerais  

Conhecer e respeitar as diversas formas de organização social, econômica e cultural 

dos povos. Despertar no educando o senso crítico, a curiosidade, o interesse pela investiga-

ção. Proporcionar a formação de cidadãos participativos e interessados no exercício da cida-

dania. Compreender e valorizar as diferentes manifestações culturais, agindo de modo a pre-

servar o direito à diversidade. Identificar, discutir e buscar alternativas para os problemas am-

bientais contemporâneos. 

 

Ementa 

Estudo das ações do Homem no tempo por meio das relações de trabalho, poder e cul-

tura. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

3ªSÉRIE 

CONTEÚDOS 
 ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS 

 
1. Cultura e religiosidade 

2. Movimentos sociais, polí-

ticos e culturais e as guerras 

e revoluções 

3. O Estado e as relações de 

poder 

4. Os sujeitos, as revoltas e 

as guerras 

5. Trabalho escravo, servil, 

assalariado e o Trabalho 

livre 

6. Urbanização e industriali-

 
- Mesopotâmia 

- África antiga: Egito a Núbia 

- Hebreus, Fenícios e Persas 

- Mundo Grego 

- Roma Antiga 

- A Crise de Roma e o Império Bizantino 

- Os Francos e o Feudalismo  

- Civilização Árabe-Muçulmana 

- Formações Políticas Africanas 

- Formações dos Estados Nacionais 

- Grandes Navegações 

- Renascimento e Reformas Religiosas 

- América Indígena 
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zação 

 

- Colonizações: Espanhóis e Ingleses na  América 

- América Portuguesa e a Presença Holandesa 

- Africanos no Brasil 

- Expansão e Ouro na  América Portuguesa 

- Revolução Industrial e Revolução Inglesa 

- O Iluminismo e a Formação dos Estados Unidos. 

 
4ª SÉRIE 

 
CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) 

 
CONTEÚDOS ESPECÍFICOS 

 
1. Cultura e religiosidade. 

2. Movimentos sociais, políticos e 

culturais e as guerras e revoluções. 

3. O Estado e as relações de poder. 

4. Os sujeitos, as revoltas e as guer-

ras. 

5. Trabalho escravo, servil, assalari-

ado e o Trabalho livre. 

6. Urbanização e industrialização. 

 

 
- A Revolução Francesa e a Era Napoleônica 

- Independências na América Espanhola 

- Emancipação Política do Brasil 

- O Reinado de Dom Pedro I 

- Período Regencial 

- O Reinado de Dom Pedro II 

- Abolição e República 

- Industrialização e Imperialismo 

- A Primeira Guerra Mundial e a Revolução Russa 

- Primeira República no Brasil 

- A Grande Depressão de 1929 e os Regimes Totali-

tários 

- A Segunda Guerra Mundial 

- A Era Vargas 

- A Guerra Fria 

- Independências: África e Ásia 

- Período de Eurico Gaspar Dutra a João Goulart 

- O Regime Militar 

A nova Ordem Mundial e o Fim do Bloco Soviético 

- O Brasil e a Nova Ordem Mundial 

  

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Exposição oral e escrita, trabalhos em equipes, debates, seminários, pesquisas, visitas 

técnicas, resolução de atividades, análises de documentários. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o ensi-

no; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para 

que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter informações sobre 

o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o professor sobre sua prática 

educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificulda-
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des e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo de ensino e aprendizagem e 

não apenas em momentos específicos caracterizando como fechamento de grande etapa de 

trabalho. O professor avalia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho 

com o propósito de superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da 

aprendizagem. 

 
Instrumentos de avaliação 
 

Serão utilizados várias atividades e instrumentos, tais como: trabalhos individuais e em 

grupo, pesquisas de campo e bibliográficas, exercícios de fixação, trabalhos de criação, relató-

rios, debates, testes orais e escritos, leituras, resumos, esquemas, sínteses, seminários, ques-

tionários, dramatizações (coletiva de imprensa, jornal falado, miniaulas, júri simulado), provas. 

 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao 

processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a 

todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e 

visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a 

todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da mé-

dia. A recuperação de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de 

conteúdos e a reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a 

retomada dos conteúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento 

do(a) estudante  e visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

Exercícios propostos; Desenvolvimento de projetos; Prova trimestral com questões objetivas, 

múltiplas escolhas, discursivas, entre outras. 

 
 
 
Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos con-

teúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a compre-

ensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada conteú-

do, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 
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Instrumentação e Medidas de Energia 

 

Apresentação da disciplina 

A disciplina de Instrumentação e Medidas de Energias faz parte do primeiro ano 

do curso de Energias Alternativas, e tem por objetivo capacitar o aluno a conhecer os 

principais sistemas de medidas existentes, podendo ser analógicos ou digitais; permi-

tindo saber diferenciá-los e usá-los de forma correta. 

  

Objetivos gerais 

 Compreender o funcionamento básico de instrumentos analógicos de energia; 

 Compreender a construção de alguns instrumentos analógicos de energia; 

 Empregar a utilização de instrumentos digitais. 

 Descrição e uso dos instrumentos de medidas elétricas, de pressão, temperatu-

ra, luminosidade, massa, densidade, volume e instrumentos meteorológicos.  

 

Ementa 

 Descrição e uso dos instrumentos de medidas elétricas, de pressão, temperatu-

ra, luminosidade, massa, densidade, volume e instrumentos meteorológicos. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDO 
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

2ª SÉRIE 

1.Medidas elé-
tricas 

1.1 Instrumen-

tos de medidas elétricas 

como voltímetros, amperí-

metros, ohmímetros, 

wattímetros, multímetros, 

etc.; 

 

Identificar situações problema e apontar pos-
síveis soluções com base nos conhecimen-
tos adquiridos durante o processo de apren-
dizagem; 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas 
nas práticas relacionadas ao cotidiano esco-
lar com responsabilidade. 

2.Medidas de 
pressão e tem-
peratura 

2.1Instrumentos de medidas 

de pressão e temperatura: 

barômetro, manômetros, ter-

mômetros, etc.; 

Identificar situações problema e apontar pos-
síveis soluções com base nos conhecimen-
tos adquiridos durante o processo de apren-
dizagem; 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas 
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nas práticas relacionadas ao cotidiano esco-
lar com responsabilidade. 

3.Medidas de 
massa e peso 

3.1Instrumentos de medidas 

de massa: balanças de preci-

são, balanças comuns, densí-

metros, etc.; 

3.2 Instrumentos para medidas 

de força e peso: dinamôme-

tros. 

Identificar situações problema e apontar pos-
síveis soluções com base nos conhecimen-
tos adquiridos durante o processo de apren-
dizagem; 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas 
nas práticas relacionadas ao cotidiano esco-
lar com responsabilidade. 

4. Aparelhos 
meteoroló-
gicos 

4.1Instrumentos meteorológi-

cos: hidrômetros, higrômetros 

anemômetros, pluviômetros, 

termômetros;  

Identificar situações problema e apontar pos-
síveis soluções com base nos conhecimen-
tos adquiridos durante o processo de apren-
dizagem; 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas 
nas práticas relacionadas ao cotidiano esco-
lar com responsabilidade. 

5.Medidas de 
luminosidade 

5.1Instrumentos para medida 

luminosa: luxímetro. 

 

Identificar situações problema e apontar pos-
síveis soluções com base nos conhecimen-
tos adquiridos durante o processo de apren-
dizagem; 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas 
nas práticas relacionadas ao cotidiano esco-
lar com responsabilidade. 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Ao longo das aulas, muitas oportunidades de observação e avaliação surgem e 

devem ser aproveitadas. As aulas teóricas serão desenvolvidas em salas de aulas e 

laboratório de informática, onde serão estudados os diversos instrumentos de medidas 

utilizando, sempre que necessário, multimídia, TV e DVD. 

Listas de exercícios serão resolvidas para acompanhar a apreensão dos conte-

údos. Serão avaliadas, também, a leitura e a interpretação dos textos científicos e as 

atitudes na resolução das atividades. Para isso, serão utilizadas além das listas de 

exercícios, atividades avaliativas específicas como provas. Eventualmente, serão avali-

adas atividades desenvolvidas em softwares e laboratório. 

As aulas práticas serão desenvolvidas em laboratório (física e informática). As 

principais atividades práticas voltadas ao conteúdo da disciplina de instrumentação 
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versam sobre utilização de equipamentos, análises em laboratório, atributos físicos e 

características do material. Além disso, poderão ser realizadas visitas técnicas para 

aprimorar o conhecimento dos alunos e confrontar o aprendizado teórico com o prático. 

Para atingir aos objetivos, as aulas serão expositivas e dialogadas, buscando o 

conhecimento prévio do aluno sobre os pontos estudados. Serão utilizados textos para 

leitura, apresentações, aulas a campo para que o aluno tenha melhor entendimento da 

disciplina. Além disso, os temas relacionados à cultura afro-brasileira, bem como à dos 

indígenas, contemplando a Lei 10.639/03 e a Lei 11.645/08, serão recorrentes em con-

teúdos como história dos equipamentos e seu funcionamento. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional a avaliação 

deve ser formativa para se desenvolver o ensino-aprendizagem. O processo de avalia-

ção deve ser continuo diário e diagnóstico, com ênfase ao aprender. 

A avaliação diagnóstica faz com que o aluno seja diariamente inquerido em seu 

saber, desta forma sua postura de aluno é modificada, pois a presença do mesmo em 

sala de aula é fundamental. A produção individual e coletiva se torna mais consistente, 

já que o aluno necessita produzir e não copiar.  

A avaliação deverá ser diagnóstica, contínua, cumulativa e participativa, ade-

quando as aulas ao ritmo do aluno. Com atividades diversificadas, o processo avaliati-

vo passa a requerer um caráter inclusivo estimulando a participação do aluno. O estu-

dante deverá ser avaliado não somente pela entrega dos trabalhos e atividades, mas 

também pela sua participação nas atividades propostas. As provas deverão conter 

questões que avaliem análise, ponderação, interpretação, critérios fundamentais para o 

seu entendimento conceitual. 

 

Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de 

aulas práticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercí-

cios propostos; Desenvolvimento de projetos; prova trimestral com questões objetivas, 

múltiplas escolhas, discursivas, entre outras. 

 

Recuperação paralela 

A recuperação paralela deverá se dar de acordo com os conteúdos abordados 
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da disciplina, contemplando os mesmos de forma que o aluno possa recuperar aquilo 

que porventura deixou de compreender no decorrer dos trimestres. Esta recuperação 

poderá ser por meio de retomada (revisão) de conteúdos em aulas, atividades práticas 

concernentes à disciplina, pesquisas sobre os temas a serem recuperados, estudo diri-

gido com textos e questionários. Enfatiza-se a necessidade de oportunizar aos alunos 

uma recuperação referente aos conteúdos não compreendidos e importantes para os 

mesmos atingirem os objetivos da disciplina, sendo a recuperação de notas uma con-

sequência desta recuperação de conteúdo. 
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LEM – Inglês 

Apresentação da disciplina 

 A transposição das fronteiras internacionais, a globalização, o rápido desaparecimento 

de algumas funções de trabalho (agora obsoletas) e o surgimento de outras, a necessidade de 

adaptação causada pela tecnologia, a estandardização dos mercados (os mesmos produtos 

encontrados na maior parte do mundo), a comunicação pela internet — tudo isso mostra ao 

indivíduo a necessidade da comunicação efetiva através da língua inglesa (principalmente da 

compreensão da língua escrita) e, em menor escala, da compreensão e comunicação oral: “..... 

é fundamental que o ensino de língua estrangeira seja balizado pela função social desse co-

nhecimento na sociedade brasileira. Tal função está, principalmente, relacionada ao uso que se 

faz de língua estrangeira via leitura. 

 

Objetivos gerais 

 Reconhecer a importância do inglês; preparar textos com linguagem clara, completa e 

direta, com coesão e coerência; compreender e aplicar a língua inglesa em textos, tanto escrita 

como orais; empregar e identificar a autenticidade da língua inglesa; interpretar e analisar tex-

tos diversos; definir gêneros literários. 

Agir Social e Aspectos Contextuais: Ler formulários de aplicação e gêneros afins para 

compreensão e significação, dentro do tema 'Identidade e Alteridade' para situações formais e 

realizar práticas orais de apresentação/ identificação em situações formais e informais. Aspec-

tos Críticos: (Re) conhecer especificidades na linguagem para situações formais e informais e 

seus usos na sociedade. Aspecto Tipológico: Descrever. Atividade Prática: a) Leitura: produção 

e socialização de ideias e interpretações para compreensão do conteúdo relativo ao tema; b) 

oralidade: produção oral e socialização de informações para consolidação de aprendizagem e 

uso social; c) escrita: produção escrita e socialização de conhecimentos e informações; e uso 

comunicativo do conteúdo relativo ao tema. 

 

Ementa 

Uso do discurso como prática social no mundo do trabalho. Estudo das práticas discur-

sivas (oralidade, leitura e escrita). 
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CONTEÚDO ESTRUTURANTE E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

4º SÉRIE 

CONTEÚDO 
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Discurso 
como 

prática 
social 

Gêneros discursivos: 

esferas sociais de circulação: 

Cotidiana: 

adivinhas, álbum de família, anedotas, bilhetes, cantigas de roda, car-

tão, carta pessoal, causos, comunicados, convites, currículo vitae, 

diário, exposição oral, fotos, músicas, parlendas, piadas, provérbios, 

quadrinhas, receitas, relatos de experiências vividas, trava-línguas 

Literária/artística: 

Autobiografia,biografias, contos,contos de fadas, contos de fadas con-

temporâneos, crônicas de ficção, escultura, fábulas,fábulas contem-

porânea, haicai, história em quadrinhos,lendas,músicas,literatura de 

cordel,memórias, letras de música, narrativas de aventura,narrativas 

de enigma, narrativas de ficção científica, narrativas de humor, narra-

tivas de terror,narrativas fantásticas, narrativas míticas, paró-

dias,pinturas,poemas,romances, tankas, textos dramáticos 

Escolar: 

Ata, cartazes, debate regrado, diálogo/discussão argumentativa, ex-

posição oral, júri simulado, mapas, palestra, pesquisas, relato históri-

co, relatório, relatos de experiências científicas, resenha, resumo, 

seminário, texto argumentativo, texto de opinião, verbetes de enciclo-

pédias 

Imprensa:  

Agenda cultural, anúncio de emprego, artigo de opinião, caricatura, 

carta ao leitor, cartum, charge, classificados, crônica jornalística, edi-

torial, entrevista (oral e escrita), fotos, horóscopo, infográfico, man-

chete, mapas, mesa redonda, notícia, reportagens, resenha crítica, 

sinopse de filmes, tiras. 

Publicitária: 

Anúncio, caricatura, cartazes, comercial para TV, e-mail, folder, fotos, 

músicas, paródia, placas, publicidade comercial, publicidade instituci-

onal, publicidade oficial, slogan, texto político 

 Midiática: 

Blog, chat, desenho animado, e-mail, entrevista, filmes, fotoblog, ho-
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me page, reality show, talk show, telejornal, telenovelas, torpedos, 

vídeo clip, vídeo conferência 

 Leitura:  

Identificação do tema, intertextualidade, intencionalidade, vozes soci-

ais presentes no texto, léxico, coesão e coerência, marcadores do 

discurso, funções das classes gramaticais no texto, elementos se-

mânticos, discurso direto e indireto, emprego do sentido denotativo e 

conotativo no texto, recursos estilísticos (figuras de linguagem) mar-

cas linguísticas: particularidades da língua, pontuação, recursos gráfi-

cos (como aspas, travessão, negrito), variedade linguística, acentua-

ção gráfica, ortografia 

 Escrita: 

Vocabulário, funções das classes gramaticais no texto, elementos 

semânticos, recursos estilísticos (figuras de linguagem), marcas esti-

lísticas (particularidades da língua) pontuação, recursos gráficos (co-

mo aspas, travessão, negrito), variedade linguística, ortografia, acen-

tuação gráfica 

Oralidade: 

Elementos extralinguísticos: entonação, pausas, gestos, etc, adequa-

ção do discurso ao gênero, turnos de fala, vozes sociais presentes no 

texto, variações linguísticas, marcas linguísticas (coesão, coerência, 

gírias, repetição), diferenças e semelhanças entre o discurso oral e o 

escrito, adequação da fala ao contexto, pronúncia. 

Vocabulário relacionado ao meio ambiente 

 

Concepção metodológica / metodologia da disciplina 

 A abordagem da prática educacional do professor de que a língua seja vista como ins-

trumento de interação, investigação, interpretação, reflexão e construção, norteada pelos três 

eixos articuladores: cultura, trabalho e tempo. Nessa concepção, levar-se-á em consideração a 

realidade do educando, valorizando sua bagagem de conhecimentos e respeitando suas ne-

cessidades e características individuais, na certeza de que o aluno aprende melhor e desen-

volve maior autonomia e responsabilidade quando se vê envolvido no processo ensino- apren-

dizagem. Os métodos ainda incluirão: Exposição oral e escrita; Trabalho individual e em equi-

pe; Pesquisa Bibliográfica; Utilização de Softwares Educativos; Uso da Internet e construção de 

gráficos no laboratório de Informática. 
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Concepção de avaliação / avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o ensi-

no; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para 

que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter informações sobre 

o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o professor sobre sua prática 

educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificulda-

des e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo de ensino e aprendizagem e 

não apenas em momentos específicos caracterizando como fechamento de grande etapa de 

trabalho. O professor avalia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho 

com o propósito de superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da 

aprendizagem. 

 
Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de aulas 

práticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercícios propostos; 

Desenvolvimento de projetos; atividades online; prova trimestral com questões objetivas, múlti-

plas escolhas, discursivas, entre outras. 

 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao 

processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a 

todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e 

visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a 

todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da mé-

dia. A recuperação de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de 

conteúdos e a reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a 

retomada dos conteúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento 

do(a) estudante  e visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

 
Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos con-

teúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a compre-

ensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada conteú-

do, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 
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Língua Portuguesa 
 

Apresentação da disciplina 

A rapidez das mudanças ocorridas no meio social e as inúmeras relações de 

poder presentes nas teias discursivas, que atravessam o campo social, requerem do 

professor uma percepção crítica cujo horizonte é a mudança de posicionamento em 

sua ação pedagógica. 

A Língua Portuguesa ou língua materna apresenta-se como meio de consolidar 

a relação cidadão/sociedade. Ela se torna instrumento de atuação que permite ao sujei-

to ir, vir e interagir com os outros, num processo dialógico. Esse processo surge por 

meio do conteúdo estruturante que é o discurso como prática social em suas três bases 

fundamentais: oralidade, leitura e escrita. 

Como a disciplina de Língua Portuguesa é o principal instrumento de interação 

social que permite ao indivíduo compreender, analisar e criticar a formas de pensar, 

agir e sentir o mundo, a mesma deve estar presente até mesmo na reflexão que é in-

dispensável para a atuação do sujeito no exercício de sua cidadania. 

Os principais objetivos do ensino da língua são possibilitar o aprimoramento da 

competência linguística dos alunos no âmbito da oralidade, da leitura e da escrita, de 

modo a contribuir para que compreendam e interfiram na realidade da qual fazem par-

te. 

Na linguagem, o homem se reconhece humano, interage e troca experiências, 

compreende a realidade em que está inserido e percebe o seu papel como participante 

da sociedade. A partir desse caráter social da linguagem, Bakhtin e os teóricos do Cír-

culo de Bakhtin formulam os conceitos de dialogismo e dos gêneros discursivos, cujo 

conhecimento e repercussão suscitaram novos caminhos para o trabalho pedagógico 

com a linguagem verbal, demandando uma nova abordagem para o ensino de Língua. 

A utilização da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos), con-

cretos e únicos que emanam dos integrantes duma ou doutra esfera da atividade hu-

mana. O enunciado reflete as condições específicas e as finalidades de cada uma das 

esferas, não só por seu conteúdo (temático) e por seu estilo verbal, ou seja, para sele-

ção operada nos recursos da língua – recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais-, 

mas também, e sobretudo, por sua construção composicional. Estes três elementos 

(conteúdo temático, estilo e construção composicional) fundem-se indissoluvelmente no 
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todo do enunciado e todos eles são marcados pela especificidade de uma esfera de 

comunicação. Qualquer enunciado considerado isoladamente, é, claro, individual, mas 

cada esfera de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enun-

ciados, sendo isso que denominamos gêneros do discurso. (BAKHTIN, 1997, p. 279). 

Segundo as DCE’s, o processo histórico da Língua Portuguesa iniciou-se com a 

educação jesuítica em que se evidenciou que o acesso à educação letrada era deter-

minante na estrutura social do país, destinado aos filhos da elite colonial. 

Em 1758 o Marques de Pombal assina um decreto que torna a Língua Portu-

guesa idioma oficial do Brasil, proibindo o uso da língua geral e também tornou obriga-

tório o ensino da Língua Portuguesa em Portugal e no Brasil, privilegiando o Latim. 

O cargo de Professor de Português foi criado em 1871 por decreto imperial, 

quando o Latim perde prestígio com a valorização da língua nacional 

A partir de 1960 o ensino primário público expandiu-se sendo ampliado o núme-

ro de vagas, com isso o exame admissional foi eliminado em 1971, nesta mesma épo-

ca o ensino de Literatura restringia-se ao antigo segundo grau e utilizava como princi-

pal instrumento as antologias literárias, com base nos cânones. 

As novas concepções sobre a aquisição da Língua Materna chegaram ao Brasil 

no final da década de 1970 e início de 1980, quando as primeiras obras Círculo de 

Bakhtin passaram a ser lidas nos meios acadêmicos. Isso contribui para que a escola 

percebesse a importância dos alunos no conhecimento e prática dos diversos discursos 

sociais. 

 

Objetivos gerais 

Apropriar-se adequadamente da leitura, da oralidade, da escrita e da análise lin-

guística; 

Conhecer outras manifestações que configuram os sistemas literários brasileiro, 

português e de países africano de língua portuguesa; 

Apreciar obras literárias e valer-se da literatura como uma estratégia para pen-

sar o contexto em que vivem. 

 

Objetivos específicos 

Identificar o tema e a ideia principal de um texto fazendo uma leitura compreen-

siva; 

Compreender e utilizar a língua materna portuguesa como forma de interação 
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com o mundo e com a sociedade, geradora de significação e construtora da própria 

integridade; 

Analisar, interpretar e utilizar os recursos de diferentes linguagens, considerando 

o texto um produto social sujeito a diversos contextos históricos, sociais, psicológicos e 

filosóficos; 

Localizar informações explícitas no texto e posicionar-se argumentativamente; 

Ampliar seu horizonte de expectativas; 

Expressar as ideias com clareza; 

Elaborar/reelaborar textos de acordo com o encaminhamento do professor, 

atendendo às situações de produção propostas (gênero, interlocutor, finalidade...); 

Diferenciar o contexto de uso da linguagem formal e informal; 

Usar recursos textuais como coesão e coerência, informatividade, etc; 

Utilizar adequadamente os recursos lingüísticos na produção do texto escrito; 

Expressar-se oralmente de acordo com a situação de produção (formal/ infor-

mal); 

Apresentar suas ideias com clareza, coerência e argumentatividade; 

Compreender argumentos no discurso do outro; 

Explanar diferentes textos, utilizando adequadamente entonação, pausas, ges-

tos, etc.; 

Realizar a leitura de obras da literatura brasileira, portuguesa e africana, bem 

como conhecer o período histórico de cada uma e a biografia de seus autores;  

Compreender o papel do meio social em que determinadas produções literárias 

surgiram, comunicando-as com as demais manifestações artísticas e culturais encon-

tradas no período em estudo, entendendo o saber cultural e estético como gerador de 

significação e integrador da organização do mundo e da própria identidade;  

Toda proposta de ensino de língua está pautada em uma concepção de lingua-

gem. É essa concepção que, conscientemente ou não, determina objetivos, objetos de 

conhecimento e procedimentos que orientam o processo de ensino e aprendizagem. O 

ser humano tem necessidade de fazer uso adequado da linguagem a fim de se fazer 

compreender, para isso é importante a adoção de um conjunto de referências para 

pensar e interpretar a realidade, bem como assumir variadas posturas diante do ensino 

e, consequentemente, em respeito a diferentes valore e visões de mundo. 

A vida cultural é como um entrelaçamento intertextual que produz mais textos e 

tem vida própria. Portanto o ser humano que não os domine está limitado no seu direito 
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de participação, produção e transformação, pois os sujeitos instauram-se e são instau-

rados pelos discursos. 

A apropriação da linguagem depende, fundamentalmente, de sua centralização 

no trabalho com os diversos tipos e gêneros textuais para o desenvolvimento de habili-

dades referentes às diferentes práticas de linguagem: leitura, oralidade, escrita e análi-

se linguística.  As necessidades sociais deste século, aliadas às novas teorias, pressu-

põem um ensino de Língua Portuguesa centrado em práticas sociais efetivas, que são 

trabalhadas em suas inter-relações. 

Dentro desse contexto faz-se necessário abordar o estudo da história, literatura 

e cultura africana e afro-brasileira, bem como a história e a cultura indígena, conforme 

a Lei nº 11.645/08. 

 

Ementa 

O discurso enquanto prática social em diferentes situações de uso. Práticas dis-

cursivas (oralidade, leitura e escrita) e análise linguística.  
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

1º Ano 

CONTEÚDO  
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Discurso como 

Prática Social 

 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Anedotas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Carta Pessoal 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Causos 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Comunicados 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Convites 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Fotos 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Músicas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Parlendas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Piadas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Provérbios 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Quadrinhas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Receitas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Relatos de 
Experiências Vividas 
Gêneros Discursivos – Escola – Cartazes 
Gêneros Discursivos – Escola – Debate Regrado 
 
Gêneros Discursivos – Escola – Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Escola – Mapas 
Gêneros Discursivos – Escola – Pesquisas 
Gêneros Discursivos – Escola – Relato Histórico  
Gêneros Discursivos – Escola – Relatório 
Gêneros Discursivos – Escola – Resumo 
Gêneros Discursivos – Escola – Texto de opinião 
Gêneros Discursivos – Escola – Verbetes de Enci-
clopédias 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Cartum 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Charge 

LEITURA 
 
- Efetuar leitura compreensiva, global, crítica e analítica de textos verbais e 
não verbais. 
 
- Identificar o tema/tese do texto. 
 
- Identificar as informações principais e secundárias no texto. 
 
- Localizar informações explícitas no texto. 
 
- Realizar inferência de informações implícitas no texto. 
 
- Realizar inferência do sentido de palavras ou expressões no texto. 
 
- Identificar as vozes sociais presentes no texto. 
 
- Reconhecer a intertextualidade e seu objetivo de uso. 
 
- Reconhecer os efeitos de sentido decorrentes do uso das classes gramati-
cais, percebendo a função que exercem no texto. 
 
- Reconhecer os efeitos de sentido decorrentes do uso de recursos estilísti-
cos no texto (figuras de linguagem, repetição de 
palavras e/ou expressões, de sílabas, de vogais etc.). 
 
- Identificar as condições de produção do gênero trabalhado (enunciador, 
interlocutor, finalidade, época, suporte, esfera de 
circulação etc.). 
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Gêneros Discursivos – Imprensa – Fotos 
 Gêneros Discursivos – Imprensa –  
Infográfico 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Mapas 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Mesa Redonda 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Tiras 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Declaração de 
Direitos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Depoimentos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Autobi-
ografia  
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Biogra-
fias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Contos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Contos 
de fadas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Contos 
de fadas contemporâneos 
 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Fábulas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Fábulas 
Contemporâneas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Haicai 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – História 
em Quadrinhos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Lendas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Letras 
de Músicas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Litera-
tura de Cordel 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Memó-
rias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrati-
vas de Aventura 
Gêneros Discursivos – Gêneros Discursivos – 

- Reconhecer o grau de formalidade e informalidade da linguagem em dife-
rentes textos, considerando as variantes linguísticas. 
 
- Compreender o efeito de sentido proveniente do uso de elementos gráficos 
(não verbais), recursos gráficos (aspas, negrito, 
travessão) e linguísticos no texto. 
 
- Perceber a relação entre o contexto de produção de diferentes obras literá-
rias com o momento histórico atual. 
 
- Reconhecer os diferentes estilos, tanto das obras literárias quanto dos es-
critores. 
 
- Identificar os elementos constitutivos do gênero (tema, estilo e forma com-
posicional). 
 
- Reconhecer as diferenças entre textos que tratam do mesmo tema em fun-
ção do leitor-alvo, da ideologia, da época em que 
foi produzido e de suas intenções comunicativas. 
 
- Reconhecer os efeitos de sentido decorrentes do tratamento estético do 
texto literário. 
 
ESCRITA 
 
- Atender à situação de produção proposta (condições de produção, elemen-
tos composicionais do gênero, tema, estilo). 
 
- Organizar o texto, considerando aspectos estruturais (apresentação do 
texto, paragrafação). 
 
- Utilizar recursos textuais de informatividade e intertextualidade. 
 
- Utilizar de forma pertinente elementos linguístico-discursivos (coesão, coe-
rência, concordância etc.). 
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Literária/Artística – Narrativas de Humor. 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Paró-
dias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Pintu-
ras 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Textos 
Dramáticos 
Gêneros Discursivos – Midiática – Filmes 
Gêneros Discursivos – Politica – Discurso Político 
“de Palanque” 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – 
Regras de Jogos 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – 
Rótulos/Embalagens 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – 
Caricatura 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Cartazes 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Folder 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Fotos 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Músicas 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Paródia 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Slogan 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Texto Político 
Prática de Escrita – Conteúdo temático 
Prática de Escrita – Contexto de produção 
Prática de Escrita – Elementos composicionais do 
gênero 
Prática de Escrita – Finalidade do texto 
Prática de Escrita – Ideologia presente no texto 
Prática de Escrita – Informatividade 
Prática de Escrita – Intencionalidade 
Prática de Escrita – Interlocutor 
Prática de Escrita – Intertextualidade 
Prática de Escrita – Marcas linguísticas: coesão, 
coerência, função das classes gramaticais no tex-

 
- Utilizar adequadamente os recursos linguísticos/expressivos e gráficos no 
texto (pontuação, uso e função das classes 
gramaticais). 
 
- Empregar palavras e/ou expressões no sentido conotativo, incluindo as 
figuras de linguagem. 
 
- Utilizar as normas ortográficas e de acentuação. 
 
- Utilizar adequadamente a linguagem formal ou informal, de acordo com a 
situação de produção. 
 
ORALIDADE 
 
-- Empregar adequadamente os conectivos de acordo com a situação comu-
nicativa. 
 
- Fazer a adequação do discurso à situação de produção (formal/informal). 
 
- Expressar suas ideias com clareza, coerência e fluência. 
 
- Utilizar recursos extralinguísticos em favor do discurso (gestos, expressões 
faciais, postura etc.). 
 
- Ler com fluência, entonação e ritmo, observando os sinais de pontuação. 
 
- Respeite os turnos de fala. 
 
- Reconhecer e utilizar os elementos composicionais dos diferentes gêneros 
discursivos orais (argumentatividade, contra- 
argumentação, elementos da narrativa etc.). 
 
- Organizar a sequência da fala. 
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to, conectores, pontuação, recursos gráficos como 
aspas, travessão, negrito, etc. 
Prática de Escrita – Referência textual 
Prática de Escrita – Relação de causa e conse-
quência entre as partes e elementos do texto 
Prática de Escrita – Semântica: operadores argu-
mentativos; modalizadores; figuras de linguagem 
Prática de Escrita – Vícios de linguagem 
Prática de Leitura – Conteúdo temático 
Prática de Leitura – Contexto de produção 
Prática de Leitura -  Contexto de produção da obra 
literária 
Prática de Leitura – Discurso ideológico presente 
no texto 
Prática de Leitura – Elementos composicionais do 
gênero 
Prática de Leitura – Finalidade do texto 
Prática de Leitura – Intencionalidade 
Prática de Leitura – Interlocutor 
Prática de Leitura – Intertextualidade 
Prática de Leitura – Marcas linguísticas: coesão, 
coerência, função das classes gramaticais no tex-
to, pontuação, recursos gráficos (como aspas, 
travessão, negrito), figuras de linguagem 
Prática de Leitura – Partículas conectivas do texto 
Prática de Leitura – Relação de causas  e conse-
quências entre as partes e elementos  do texto 
Prática de Leitura – Semântica: operadores argu-
mentativos; modalizadores; figuras de linguagens 
Prática de Leitura – Vozes sociais presentes no 
texto 
Prática de Oralidade - Adequação de fala ao con-
texto (uso de conectivos, gírias, repetições, etc.) 
Prática de Oralidade – Adequação do discurso ao 
gênero 

- Reconhecer e utilize a forma composicional pertencente a cada gênero 
(elementos da narrativa, argumentatividade, contra- 
argumentação, exposição etc.). 
 
- Identificar a ideologia presente nos diferentes discursos. 
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Prática de Oralidade – Conteúdo temático 
Prática de Oralidade – Diferenças e semelhanças 
entre o discurso oral e escrito 
Prática de Oralidade – Elementos extralinguísti-
cos: entonação, expressões facial, corporal e ges-
tual, pausas. 
Prática de Oralidade – Elementos semânticos 
Prática de Oralidade – Finalidade 
Prática de Oralidade – Intencionalidade 
Prática de Oralidade – Marcas linguísticas: coesão 
, coerência, gírias, repetição 
Prática de Oralidade – Papel do locutor e interlo-
cutor 
Prática de Oralidade – Turnos de fala 
Prática de Oralidade – Variações linguísticas (lexi-
cais, semânticas, prosódicas entre outras) 
 

2º Ano 

CONTEÚDO 
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Discurso como 

Prática Social 

 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Currículo Vitae 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Fotos 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Músicas 
Gêneros Discursivos – Escola – Debate Regrado 
Gêneros Discursivos – Escola – Diálo-
go/Discussão Argumentativa 
Gêneros Discursivos – Escola – Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Escola – Júri Simulado 
Gêneros Discursivos – Escola – Palestra 
Gêneros Discursivos – Escola – Pesquisas 
Gêneros Discursivos – Escola – Resenha 
Gêneros Discursivos – Escola – Seminário 

LEITURA 
 
- Efetuar leitura compreensiva, global, crítica e analítica de textos verbais e 
não verbais. 
 
- Identificar o tema/tese do texto. 
 
- Identificar as informações principais e secundárias no texto. 
 
- Localizar informações explícitas no texto. 
 
- Realizar inferência de informações implícitas no texto. 
 
- Realizar inferência do sentido de palavras ou expressões no texto. 
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Gêneros Discursivos – Imprensa – Cartum 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Charge 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Classificados 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Crônica Jorna-
lística 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Editorial 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Entrevista (oral 
e escrita) 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Fotos 
 Gêneros Discursivos – Imprensa –  
Infográfico 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Manchete 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Mesa Redonda 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Notícia 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Reportagens 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Resenha Críti-
ca 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Sinopse de 
Filmes 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Tiras 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Biogra-
fias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Contos 
Gêneros Discursivos – Gêneros Discursivos – 
Literária/Artística – Crônicas de Ficção 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Haicai 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Letras 
de Músicas 
– Literária/Artística – Narrativas de Aventura 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrati-
vas de Enigma 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrati-
vas de Ficção Científica 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrati-
vas de Humor. 

 
- Identificar as vozes sociais presentes no texto. 
 
- Reconhecer a intertextualidade e seu objetivo de uso. 
 
- Reconhecer os efeitos de sentido decorrentes do uso das classes gramati-
cais, percebendo a função que exercem no texto. 
 
- Reconhecer os efeitos de sentido decorrentes do uso de recursos estilísti-
cos no texto (figuras de linguagem, repetição de 
palavras e/ou expressões, de sílabas, de vogais etc.). 
 
- Identificar as condições de produção do gênero trabalhado (enunciador, 
interlocutor, finalidade, época, suporte, esfera de 
circulação etc.). 
 
- Reconhecer o grau de formalidade e informalidade da linguagem em dife-
rentes textos, considerando as variantes linguísticas. 
 
- Compreender o efeito de sentido proveniente do uso de elementos gráficos 
(não verbais), recursos gráficos (aspas, negrito, 
travessão) e linguísticos no texto. 
 
- Perceber a relação entre o contexto de produção de diferentes obras literá-
rias com o momento histórico atual. 
 
- Reconhecer os diferentes estilos, tanto das obras literárias quanto dos es-
critores. 
 
- Identificar os elementos constitutivos do gênero (tema, estilo e forma com-
posicional). 
 
- Reconhecer as diferenças entre textos que tratam do mesmo tema em fun-
ção do leitor-alvo, da ideologia, da época em que 
foi produzido e de suas intenções comunicativas. 
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Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrati-
vas de Terror 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrati-
vas Fantásticas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrati-
vas Míticas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Poe-
mas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Ro-
mances 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Tankas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Textos 
Dramáticos 
Gêneros Discursivos – Midiática – Blog 
Gêneros Discursivos – Midiática – Chat 
Gêneros Discursivos – Midiática – Desenho ani-
mado 
Gêneros Discursivos – Midiática – E-mail 
Gêneros Discursivos – Midiática – Entrevista 
Gêneros Discursivos – Midiática – Filmes 
Gêneros Discursivos – Midiática – Fotolog 
Gêneros Discursivos – Midiática – Home Page 
Gêneros Discursivos – Midiática – Reality Show 
Gêneros Discursivos – Midiática – Talk Show 
Gêneros Discursivos – Midiática – Telejornal 
Gêneros Discursivos – Midiática – Telenovelas 
Gêneros Discursivos – Midiática –Torpedos 
Gêneros Discursivos – Midiática – Vídeo Clip 
Gêneros Discursivos – Política – Debate 
Gêneros Discursivos – Política – Debate Regrado 
Gêneros Discursivos – Política – Mesa Redonda 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – 
Anúncio 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Comercial 
para TV 

 
- Reconhecer os efeitos de sentido decorrentes do tratamento estético do 
texto literário. 
 
ESCRITA 
 
- Atender à situação de produção proposta (condições de produção, elemen-
tos composicionais do gênero, tema, estilo). 
 
- Organizar o texto, considerando aspectos estruturais (apresentação do 
texto, paragrafação). 
 
- Utilizar recursos textuais de informatividade e intertextualidade. 
 
- Utilizar de forma pertinente elementos linguístico-discursivos (coesão, coe-
rência, concordância etc.). 
 
- Utilizar adequadamente os recursos linguísticos/expressivos e gráficos no 
texto (pontuação, uso e função das classes 
gramaticais). 
 
- Empregar palavras e/ou expressões no sentido conotativo, incluindo as 
figuras de linguagem. 
 
- Utilizar as normas ortográficas e de acentuação. 
 
- Utilizar adequadamente a linguagem formal ou informal, de acordo com a 
situação de produção. 
 
ORALIDADE 
 
-- Empregar adequadamente os conectivos de acordo com a situação comu-
nicativa. 
 
- Fazer a adequação do discurso à situação de produção (formal/informal). 
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Gêneros Discursivos – Publicitária – E-mail 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Folder 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Fotos 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Músicas 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Paródia 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Publicidade 
Comercial 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Publicidade 
Institucional 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Publicidade 
Oficial 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Slogan 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Texto Político 
Prática de Escrita – Conteúdo temático 
Prática de Escrita – Contexto de produção 
Prática de Escrita – Elementos composicionais do 
gênero 
Prática de Escrita – Finalidade do texto 
Prática de Escrita – Ideologia presente no texto 
Prática de Escrita – Informatividade 
Prática de Escrita – Intencionalidade 
Prática de Escrita – Interlocutor 
Prática de Escrita – Intertextualidade 
Prática de Escrita – Marcas linguísticas: coesão, 
coerência, função das classes gramaticais no tex-
to, conectores, pontuação, recursos gráficos como 
aspas, travessão, negrito, etc. 
Prática de Escrita – Progressão referencial 
Prática de Escrita – Referência textual 
Prática de Escrita – Relação de causa e conse-
quência entre as partes e elementos do texto 
Prática de Escrita – Semântica: operadores argu-
mentativos; mod 
alizadores; figuras de linguagem 
Prática de Escrita – Vozes sociais presentes no 

 
- Expressar suas ideias com clareza, coerência e fluência. 
 
- Utilizar recursos extralinguísticos em favor do discurso (gestos, expressões 
faciais, postura etc.). 
 
- Ler com fluência, entonação e ritmo, observando os sinais de pontuação. 
 
- Respeite os turnos de fala. 
 
- Reconhecer e utilizar os elementos composicionais dos diferentes gêneros 
discursivos orais (argumentatividade, contra- 
argumentação, elementos da narrativa etc.). 
 
- Organizar a sequência da fala. 
 
- Reconhecer e utilize a forma composicional pertencente a cada gênero 
(elementos da narrativa, argumentatividade, contra- 
argumentação, exposição etc.). 
 
- Identificar a ideologia presente nos diferentes discursos. 
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texto 
Prática de Leitura – Conteúdo temático 
Prática de Leitura – Contexto de produção 
Prática de Leitura -  Contexto de produção da obra 
literária 
Prática de Leitura – Discurso ideológico presente 
no texto 
Prática de Leitura – Elementos composicionais do 
gênero 
Prática de Leitura – Finalidade do texto 
Prática de Leitura – Intencionalidade 
Prática de Leitura – Interlocutor 
Prática de Leitura – Intertextualidade 
Prática de Leitura – Marcas linguísticas: coesão, 
coerência, função das classes gramaticais no tex-
to, pontuação, recursos gráficos (como aspas, 
travessão, negrito), figuras de linguagem 
Prática de Leitura – Partículas conectivas do texto 
Prática de Leitura – Progressão referencial 
Prática de Leitura – Relação de causas  e conse-
quências entre as partes e elementos  do texto 
Prática de Leitura – Semântica: operadores argu-
mentativos; modalizadores; figuras de linguagens 
Prática de Leitura – Vozes sociais presentes no 
texto 
Prática de Oralidade - Adequação de fala ao con-
texto (uso de conectivos, gírias, repetições, etc.) 
Prática de Oralidade – Adequação do discurso ao 
gênero 
Prática de Oralidade – Conteúdo temático 
Prática de Oralidade – Diferenças e semelhanças 
entre o discurso oral e escrito 
Prática de Oralidade – Elementos extralinguísti-
cos: entonação, expressões facial, corporal e ges-
tual, pausas. 
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Prática de Oralidade – Elementos semânticos 
Prática de Oralidade – Finalidade 
Prática de Oralidade – Intencionalidade 
Prática de Oralidade – Marcas linguísticas: coesão 
, coerência, gírias, repetição 
Prática de Oralidade – Papel do locutor e interlo-
cutor 
Prática de Oralidade – Turnos de fala 
 
 

3º Ano 

CONTEÚDO 
 ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Discurso como 

Prática Social 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – Currículo Vitae 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Fotos 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Músicas 
Gêneros Discursivos – Escola – Ata 
Gêneros Discursivos – Escola – Cartazes 
Gêneros Discursivos – Escola – Debate Regrado 
Gêneros Discursivos – Escola – Diálo-
go/Discussão Argumentativa 
Gêneros Discursivos – Escola – Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Escola – Júri Simulado 
Gêneros Discursivos – Escola – Mapas 
Gêneros Discursivos – Escola – Palestra 
Gêneros Discursivos – Escola – Pesquisas 
Gêneros Discursivos – Escola – Relatório 
Gêneros Discursivos – Escola – Resumo 
Gêneros Discursivos – Escola – Seminário 
Gêneros Discursivos – Escola – Texto Argumenta-
tivo 
Gêneros Discursivos – Escola – Texto de opinião 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Anúncio de 

LEITURA 
 
- Efetuar leitura compreensiva, global, crítica e analítica de textos verbais e 
não verbais. 
 
- Identificar o tema/tese do texto. 
 
- Identificar as informações principais e secundárias no texto. 
 
- Localizar informações explícitas no texto. 
 
- Realizar inferência de informações implícitas no texto. 
 
- Realizar inferência do sentido de palavras ou expressões no texto. 
 
- Identificar as vozes sociais presentes no texto. 
 
- Reconhecer a intertextualidade e seu objetivo de uso. 
 
- Reconhecer os efeitos de sentido decorrentes do uso das classes gramati-
cais, percebendo a função que exercem no texto. 
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Empregos 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Artigo de Opi-
nião 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Cartum 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Charge 
Gêneros Discursivos – Imprensa –  
Infográfico 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Mapas 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Mesa Redonda 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Resenha Críti-
ca 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Sinopse de 
Filmes 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Tiras 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Boletim de Ocor-
rência 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Constituição 
Brasileira 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Contrato 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Declaração de 
Direitos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Depoimentos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Discurso de 
Acusação 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Discurso de De-
fesa 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Estatutos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Leis 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Ofício 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Procuração 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Regimentos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Regulamentos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Requerimentos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Contos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Crôni-

 
- Reconhecer os efeitos de sentido decorrentes do uso de recursos estilísti-
cos no texto (figuras de linguagem, repetição de 
palavras e/ou expressões, de sílabas, de vogais etc.). 
 
- Identificar as condições de produção do gênero trabalhado (enunciador, 
interlocutor, finalidade, época, suporte, esfera de 
circulação etc.). 
 
- Reconhecer o grau de formalidade e informalidade da linguagem em dife-
rentes textos, considerando as variantes linguísticas. 
 
- Compreender o efeito de sentido proveniente do uso de elementos gráficos 
(não verbais), recursos gráficos (aspas, negrito, 
travessão) e linguísticos no texto. 
 
- Perceber a relação entre o contexto de produção de diferentes obras literá-
rias com o momento histórico atual. 
 
- Reconhecer os diferentes estilos, tanto das obras literárias quanto dos es-
critores. 
 
- Identificar os elementos constitutivos do gênero (tema, estilo e forma com-
posicional). 
 
- Reconhecer as diferenças entre textos que tratam do mesmo tema em fun-
ção do leitor-alvo, da ideologia, da época em que 
foi produzido e de suas intenções comunicativas. 
 
- Reconhecer os efeitos de sentido decorrentes do tratamento estético do 
texto literário. 
 
ESCRITA 
 
- Atender à situação de produção proposta (condições de produção, elemen-
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cas de Ficção 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Escultu-
ra 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Haicai 
Gêneros Discursivos –  
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Letras 
de Músicas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrati-
vas de Aventura 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrati-
vas de Enigma 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrati-
vas de Ficção Científica 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrati-
vas de Humor. 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrati-
vas de Terror 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrati-
vas Fantásticas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrati-
vas Míticas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Paró-
dias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Pintu-
ras 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Poe-
mas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Ro-
mances 
 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Textos 
Dramáticos 
Gêneros Discursivos – Midiática – Entrevista 
Gêneros Discursivos – Midiática – Filmes 
Gêneros Discursivos – Midiática – Telenovelas 

tos composicionais do gênero, tema, estilo). 
 
- Organizar o texto, considerando aspectos estruturais (apresentação do 
texto, paragrafação). 
 
- Utilizar recursos textuais de informatividade e intertextualidade. 
 
- Utilizar de forma pertinente elementos linguístico-discursivos (coesão, coe-
rência, concordância etc.). 
 
- Utilizar adequadamente os recursos linguísticos/expressivos e gráficos no 
texto (pontuação, uso e função das classes 
gramaticais). 
 
- Empregar palavras e/ou expressões no sentido conotativo, incluindo as 
figuras de linguagem. 
 
- Utilizar as normas ortográficas e de acentuação. 
 
- Utilizar adequadamente a linguagem formal ou informal, de acordo com a 
situação de produção. 
 
ORALIDADE 
 
-- Empregar adequadamente os conectivos de acordo com a situação comu-
nicativa. 
 
- Fazer a adequação do discurso à situação de produção (formal/informal). 
 
- Expressar suas ideias com clareza, coerência e fluência. 
 
- Utilizar recursos extralinguísticos em favor do discurso (gestos, expressões 
faciais, postura etc.). 
 
- Ler com fluência, entonação e ritmo, observando os sinais de pontuação. 
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Gêneros Discursivos – Midiática – Vídeo Clip 
Gêneros Discursivos – Politica – Abaixo-assinado 
Gêneros Discursivos – Politica – Assembleia 
Gêneros Discursivos – Politica – Carta de Empre-
go 
Gêneros Discursivos – Politica – Carta de Recla-
mação 
Gêneros Discursivos – Politica – Carta de Solicita-
ção 
Gêneros Discursivos – Politica – Debate 
Gêneros Discursivos – Politica – Debate Regrado 
Gêneros Discursivos – Politica – Discurso Político 
“de Palanque” 
Gêneros Discursivos – Politica – Mesa Redonda 
Gêneros Discursivos – Politica – Panfleto 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Fotos 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Músicas 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Paródia 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Publicidade 
Comercial 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Publicidade 
Institucional 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Texto Político 
Prática de Escrita – Conteúdo temático 
Prática de Escrita – Contexto de produção 
Prática de Escrita – Elementos composicionais do 
gênero 
Prática de Escrita – Finalidade do texto 
Prática de Escrita – Ideologia presente no texto 
Prática de Escrita – Informatividade 
Prática de Escrita – Intencionalidade 
Prática de Escrita – Interlocutor 
Prática de Escrita – Intertextualidade 
Prática de Escrita – Marcas linguísticas: coesão, 
coerência, função das classes gramaticais no tex-

 
- Respeite os turnos de fala. 
 
- Reconhecer e utilizar os elementos composicionais dos diferentes gêneros 
discursivos orais (argumentatividade, contra- 
argumentação, elementos da narrativa etc.). 
 
- Organizar a sequência da fala. 
 
- Reconhecer e utilize a forma composicional pertencente a cada gênero 
(elementos da narrativa, argumentatividade, contra- 
argumentação, exposição etc.). 
 
- Identificar a ideologia presente nos diferentes discursos. 
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to, conectores, pontuação, recursos gráficos como 
aspas, travessão, negrito, etc. 
Prática de Escrita – Progressão referencial 
Prática de Escrita – Referência textual 
Prática de Escrita – Relação de causa e conse-
quência entre as partes e elementos do texto 
Prática de Escrita – Sintaxe de concordância 
Prática de Escrita – Sintaxe de regência 
Prática de Escrita – Vozes sociais presentes no 
texto 
Prática de Leitura – Argumentos do texto 
Prática de Leitura – Conteúdo temático 
Prática de Leitura – Contexto de produção 
Prática de Leitura -  Contexto de produção da obra 
literária 
Prática de Leitura – Discurso ideológico presente 
no texto 
Prática de Leitura – Elementos composicionais do 
gênero 
Prática de Leitura – Finalidade do texto 
Prática de Leitura – Intencionalidade 
Prática de Leitura – Interlocutor 
Prática de Leitura – Intertextualidade 
Prática de Leitura – Marcas linguísticas: coesão, 
coerência, função das classes gramaticais no tex-
to, pontuação, recursos gráficos (como aspas, 
travessão, negrito), figuras de linguagem 
Prática de Leitura – Partículas conectivas do texto 
Prática de Leitura – Progressão referencial 
Prática de Leitura – Relação de causas  e conse-
quências entre as partes e elementos  do texto 
Prática de Leitura – Semântica: operadores argu-
mentativos; modalizadores; figuras de linguagens 
Prática de Leitura – Vozes sociais presentes no 
texto 
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Prática de Oralidade - Adequação de fala ao con-
texto (uso de conectivos, gírias, repetições, etc.) 
Prática de Oralidade – Adequação do discurso ao 
gênero 
Prática de Oralidade – Argumentos 
Prática de Oralidade – Conteúdo temático 
Prática de Oralidade – Diferenças e semelhanças 
entre o discurso oral e escrito 
Prática de Oralidade – Elementos extralinguísti-
cos: entonação, expressões facial, corporal e ges-
tual, pausas. 
Prática de Oralidade – Elementos semânticos 
Prática de Oralidade – Finalidade 
Prática de Oralidade – Intencionalidade 
Prática de Oralidade – Marcas linguísticas: coesão 
, coerência, gírias, repetição 
Prática de Oralidade – Papel do locutor e interlo-
cutor 
Prática de Oralidade – Turnos de fala. 
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Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Entende-se por conteúdos básicos os conhecimentos fundamentais para cada sé-

rie da etapa final do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, considerados impres-

cindíveis para a formação conceitual dos estudantes nas diversas disciplinas da Educa-

ção Básica. O acesso a esses conhecimentos é direito do aluno na fase de escolariza-

ção em que se encontra e o trabalho pedagógico com tais conteúdos é responsabilidade 

do professor. 

Por serem conhecimentos fundamentais para a série, não podem ser suprimidos 

nem reduzidos, porém, o professor poderá acrescentar outros conteúdos básicos na 

proposta pedagógica, de modo a enriquecer o trabalho de sua disciplina naquilo que a 

constitui como conhecimento especializado e sistematizado. Os conteúdos básicos se 

articulam com o conteúdo estruturante – o discurso como prática social -, que tipo de 

abordagem teórico-metodológica devem receber e, finalmente, a que expectativas de 

aprendizagem estão atrelados.  

No Plano de Trabalho Docente, os conteúdos básicos terão abordagens diversas 

a depender dos fundamentos que recebem do conteúdo estruturante. Quando necessá-

rio, serão desdobrados em conteúdos específicos, sempre se considerando o aprofun-

damento a ser observado para a série e nível de ensino 

Conteúdo Estruturante: entende-se por Conteúdo Estruturante o conjunto de sa-

beres e conhecimentos de grande dimensão, os quais identificam e organizam a discipli-

na escolar. A partir dele, advêm os conteúdos a serem trabalhados no dia-a-dia da sala 

de aula. 

A seleção do Conteúdo Estruturante está relacionada com o momento histórico-

social. Na disciplina de Língua Portuguesa, assume-se a concepção de linguagem como 

prática que se efetiva nas diferentes instâncias sociais, sendo assim, o Conteúdo Estru-

turante da disciplina que atende a essa perspectiva é o discurso como prática social. 

Os conteúdos apresentados como base, são contemplados a partir de textos di-

versos, literários ou não, que possibilitem ao educando uma correta utilização da lingua-

gem formal (oral e escrita); bem como levá-lo a adquirir competências que lhe deem 

embasamento suficiente para assumir uma postura crítica com referência aos aconteci-

mentos que envolvem a sociedade. 

Nesse caso, a Língua Portuguesa pode ser entendida como um campo de ação 
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em que se concretizam práticas de uso real da língua materna.  

No que se refere à Literatura, deve-se atentar para o “caráter lúdico e prazeroso 

da fruição literária, posição semelhante ao supérfluo, como o adereço que distrai.” (Fre-

derico; Osakabe, 2004. p.72). 

No contexto das práticas discursivas, estarão presentes os conceitos oriundos da 

Linguística, Sociolinguística, Semiótica, Pragmática, Estudos Literários, Semântica, Mor-

fologia, Sintaxe, Fonologia, Análise do Discurso, Gramáticas: normativa, descritiva, de 

usos, de modo a contribuir com o aprimoramento da competência linguística dos estu-

dantes. 

A Lei Nº 11.645, de 10 de março de 2008 determina que nos estabelecimentos de 

ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estu-

do da história e cultura afro-brasileira e indígena. 

§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspec-

tos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir 

desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 

luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o 

negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 

nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2o  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indí-

genas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 

nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras.”  

Conforme exigência dessa Lei, o estudo da cultura africana será aplicado nesta 

proposta, apresentando-se abordagens que serão realizadas na escola, como pesquisas 

e debates com relação à composição étnica em países de língua portuguesa, as diferen-

ças do português falado e escrito, alimentação, música e religião. Abordar temas como o 

racismo, mercado de trabalho, cotas, etc. 

Devem-se analisar as implicações da utilização da palavra “negro” no Brasil. Bus-

car na Literatura obras escritas por autores negros, contribuindo para a construção de 

uma identidade nacional. Trabalhar obras nacionais que trazem a cultura afro-

descendente e/ou afro-brasileira. Utilizar os diversos gêneros musicais que contribuam 

para a valorização da cultura afro, utilizando práticas que se efetivam nas diferentes ins-

tâncias sociais, atendendo ao uso da língua nos diversos gêneros, por meio de diversos 
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enunciados.  

A Política Nacional de Educação Ambiental, amparada pela Lei 9.795/99 é traba-

lhada no CEEP em sua totalidade, considerando a interdependência entre o meio natu-

ral, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade. 

Objetivamos o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambien-

te em suas múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológi-

cos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos. Assim como o 

incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação 

do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como 

um valor inseparável do exercício da cidadania. 

A comunicação é a base de nossas ações. Comunicação aqui entendida como 

um processo de construção de significados em que o sujeito interage socialmente, 

usando a língua como instrumento que o define como pessoa entre as pessoas, ou co-

mo linguagem que constrói e desconstrói significados sociais. 

Dessa forma, o estudo da língua estará em constante diálogo com o contexto so-

cial vivido pelo aluno. Base de todos os saberes e dos pensamentos pessoais, seu estu-

do impõe um tratamento transdisciplinar no currículo, ou seja, a disciplina Língua Portu-

guesa deve ser articulada com os pressupostos da área. 

Deve ser considerado o processo dinâmico e histórico dos agentes na interação 

verbal, tanto na constituição social da linguagem, que ocorre nas relações sociais, políti-

cas, econômicas, culturais, etc., quanto dos sujeitos envolvidos nesse processo. 

Pensar o ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa, tendo como foco essa 

concepção de linguagem, implica: 

 

[...] saber avaliar as relações entre as atividades de falar, de ler e de escrever, 
todas elas práticas discursivas, todas elas usos da língua, nenhuma delas se-
cundária em relação a qualquer outra, e cada uma delas particularmente configu-
rada em cada espaço em que seja posta como objeto de reflexão (NEVES, 2003, 
p. 89) 

 

Nesse sentido, é preciso que a escola seja um espaço que promova, por meio de 

uma gama de textos com diferentes funções sociais, o letramento do aluno, para que ele 

se envolva nas práticas de uso da língua – sejam de leitura, oralidade e escrita. 

Destaca-se que o letramento vai além da alfabetização: esta é uma atividade me-

cânica, que garante ao sujeito o conhecimento do código linguístico (codificação e deco-
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dificação); já aquele, de acordo com Soares (1998), refere-se ao indivíduo que não só 

sabe ler e escrever, mas usa socialmente a leitura e a escrita, pratica a leitura e a escri-

ta, posiciona-se e interage com as exigências da sociedade referente às práticas de lin-

guagem, demarcando a sua voz no contexto social. 

O professor de Língua Portuguesa precisa, então, propiciar ao educando a práti-

ca, a discussão, a leitura de textos das diferentes esferas sociais (jornalística, literária, 

publicitária, digital, etc). Sob o exposto, defende-se que as práticas discursivas abran-

gem, além dos textos escritos e falados, a integração da linguagem verbal com outras 

linguagens (multiletramentos). 

As expressões humanas incorporam todas as linguagens, mas, para efeito didáti-

co, a linguagem verbal será um material de reflexão, sendo a língua materna prioritária 

como instrumento de trabalho. 

Leitura - O professor deverá: Propiciar práticas de leitura de textos de diferentes gêne-

ros; Considerar os conhecimentos prévios dos alunos; Formular questionamentos que 

possibilitem inferências sobre o texto; Encaminhar discussões sobre: tema, intenções, 

intertextualidade; Contextualizar a produção: suporte/fonte, interlocutores, finalidade, 

época; Utilizar textos verbais diversos que dialoguem com não-verbais, como gráficos, 

fotos, imagens, mapas, e outros; Relacionar o tema com o contexto atual; Oportunize a 

socialização das ideias dos alunos sobre o texto. 

Escrita - O professor deverá: Planejar a produção textual a partir: da delimitação do te-

ma, do interlocutor, do gênero, da finalidade; Estimular a ampliação de leituras sobre o 

tema e o gênero proposto; Acompanhar a produção do texto; Encaminhar a reescrita 

textual: revisão dos argumentos/das ideias, dos elementos que compõem o gênero (por 

exemplo: se for uma narrativa de aventura, observar se há o narrador, quem são os per-

sonagens, tempo, espaço, se o texto remete a uma aventura, etc.); Analisar se a produ-

ção textual está coerente e coesa, se há continuidade temática, se atende à finalidade, 

se a linguagem está adequada ao contexto; Conduzir, na reescrita, a uma reflexão dos 

elementos discursivos, textuais, estruturais e normativos. 

Oralidade - O professor deverá:Organizar apresentações de textos produzidos pelos 

alunos; Orientar sobre o contexto social de uso do gênero oral selecionado; Preparar 

apresentações que explorem as marcas linguísticas típicas da oralidade em seu uso 

formal e informal; Estimular a contação de histórias de diferentes gêneros, utilizando-se 
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dos recursos extralinguísticos, como entonação, pausas, expressão facial e outros; Se-

lecionar discursos de outros para análise dos recursos da oralidade, como cenas de de-

senhos, programas infanto-juvenis, entrevistas, reportagem, entre outros. 

 
Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação não deve ser entendida como o momento final de um período de ati-

vidades escolares, mas, sim, como parte integrante do processo de ensino-

aprendizagem. Isso significa que ela pressupõe um caráter diagnóstico e processual. 

Diagnóstico porque permite ao professor acompanhar o desempenho e o desenvolvi-

mento dos alunos por meio de avaliações, trabalhos, pesquisas, testes, debates, apre-

sentações, seminários. 

 Considerando que os alunos possuem ritmos e processos de aprendizagem dife-

rentes, a avaliação, por ser contínua e diagnóstica, possibilita que a intervenção peda-

gógica aconteça a todo tempo. Informa ao professor e ao aluno acerca do ponto em que 

se encontram e contribui com a busca de estratégias para que os alunos aprendam e 

participem mais das aulas.  

 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante 

ao processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegu-

rando a todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será 

obrigatória e visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve 

ser oportunizada a todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o 

rendimento acima da média. A recuperação de estudos será composta de dois momen-

tos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a reavaliação, ficando vetada a aplicação 

de instrumento de reavaliação sem a retomada dos conteúdos; o processo recuperação 

de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e visa recuperar 100% (cem 

por cento) dos conteúdos trabalhados. 

 

Critérios de avaliação 

Leitura - Espera-se que o aluno:  Identifique o tema; Realize leitura compreensiva do 

texto; Localize informações explícitas no texto; Posicione-se argumentativamente; Am-

plie seu horizonte de expectativas; Amplie seu léxico; Identifique a ideia principal do tex-
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to. 

Escrita - Espera-se que o aluno :Expresse as ideias com clareza; Elabore/reelabore tex-

tos de acordo com o encaminhamento do professor, atendendo às situações de produ-

ção propostas (gênero, interlocutor, finalidade...); à continuidade temática; Diferencie o 

contexto de uso da linguagem formal e informal; Use recursos textuais como coesão e 

coerência, informatividade, etc; Utilize adequadamente recursos lingüísticos como pon-

tuação, uso e função do artigo, pronome, numeral, substantivo, etc. 

Oralidade - Espera-se que o aluno: Utilize discurso de acordo com a situação de produ-

ção (formal/ informal); Apresente suas idéias com clareza, coerência e argumentativida-

de; Compreenda argumentos no discurso do outro; Explane diferentes textos, utilizando 

adequadamente entonação, pausas, gestos, etc.; Respeite os turnos de fala. 

Análise Linguística - É no texto – oral e escrito – que a língua se manifesta em todos 

os seus aspectos discursivos, textuais e gramaticais. Por isso, nessa prática pedagógi-

ca, os elementos linguísticos usados nos diferentes gêneros precisam ser avaliados sob 

uma prática reflexiva e contextualizada que lhes possibilitem compreender esses ele-

mentos no interior do texto.  

Espera-se que o aluno: Faça uso da linguagem formal e informal; Possa ampliar seu co-

nhecimento lexical; Perceba os efeitos de sentido causados pelo uso de recursos lin-

guísticos e estilísticos; Faça relações semânticas entre as partes do texto (causa, tempo, 

comparação, etc.). 

 

Instrumentos De Avaliação 

Testes e provas escritas e orais (mensais e/ou bimestrais); Seminários; Debates; 

Discussões; Produção textual; Trabalho de pesquisa (individual ou em grupo); Leitura e 

comentários dos textos produzidos em sala; Compreensão de textos de diferentes gêne-

ros já estudados; Revisão e reestruturação de textos. 

A avaliação é uma prática educativa processual e constante; o seu maior objetivo 

é permitir ao professor a possibilidade de rever sua intervenção na sala de aula com o 

propósito de melhor adequá-la a cada aluno, à turma e à situação de ensino. Pensar a 

avaliação dessa forma é fazer com que a escola retome o seu verdadeiro papel social: 

promover a construção do conhecimento no sentido de humanizar os indivíduos que vão 

atuar na sociedade. 
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Máquinas Mecânicas 
 

Apresentação da disciplina 

O desenvolvimento da mecânica tem sido constante desde a revolução industrial 

ocorrida na Europa no século XVIII. As máquinas a vapor, os teares das indústrias têx-

teis foram agregando inovações tecnológicas até chegarmos aos dias atuais. O objetivo 

da evolução das máquinas mecânicas é ganhar sempre mais em produtividade, qualida-

de e segurança.  

Tendo em vista o avanço tecnológicos ganhos compactaram máquinas com mais 

eficiência e menor custo, assim como, motores automotivos, CNCs e aeronáuticos.  

A disciplina de Máquinas Mecânicas visa com tudo isso tornar o aluno capacitado 

compreender sobre a manutenção e funcionamento em equipamentos compostos por 

estas máquinas.    

 

Objetivos gerais 

Definição, classificação e funcionamento dos diferentes tipos de máquinas mecâ-

nicas. Aplicabilidade e dimensionamento dos diversos tipos de acionamentos de máqui-

nas. Especificação de motores utilizados nos acionamentos dos diversos tipos de cargas 

mecânicas. 

 

Ementas 

Definição, classificação e funcionamento dos diferentes tipos de máquinas mecâ-

nicas. 

 

Conteúdos estruturantes e conteúdos básicos 

3ª. SÉRIE: Estudo e aprendizado do Princípio de funcionamento das máquinas 

mecânicas e dinâmica dos motores. Estudo e aprendizado sobre os combustíveis e os 

aspectos que englobam as máquinas. 
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CONTEÚDO 
 ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Princípios de funci-
onamento. 

1.1Princípios de funcionamento das máquinas mecânicas; 

1.2 Dinâmica de motores alternativos. 

2. Combustíveis 

2.1 Combustíveis convencionais e alternativos; 

2.2 Sistemas de alimentação; 

2.3 Sistemas de ignição; 

2.4 Emissões evaporativas e de escapamento; 

2.5 Sistemas de lubrificação e de arrefecimento; 

 

1º. Trimestre: 

Princípios de funcionamento das máquinas: 

● Introdução aos elementos de máquinas e equipamentos. 

● Introdução e apresentação de desenho mecânico (desenho de peça(s) e monta-

gem(s), vistas, legendas, anotações, notas, escala, unidades, cotas). 

● Estudo e aprendizado sobre os elementos de máquinas (componentes mecâni-

cos) como eixos, chavetas, pinos, engrenagens, polias, correias, mancais, molas 

mecânicas, rolamentos, parafusos, porcas, arruelas, anel elástico,  acoplamentos, 

selo mecânico, gaxetas, juntas e vedações. 

● Manutenção preventiva/corretiva em equipamentos 

 

2º. Trimestre: 

Dinâmica dos motores alternativos: 

● Estudo e aprendizado sobre componentes mecânicos montados em máquinas. 

● Dinâmica dos motores alternativos (opção extra de ensino sobre motores rotati-

vos). 

● Ciclos termodinâmicos dos motores. Ciclo Otto, Diesel, Misto. Ciclos de 2 e 4 te-

mos. 

● Parâmetros físicos envolvendo os motores (exemplos: rotação, potência, torque, 

consumo, eficiência, Curso do pistão, Disposição dos Cilindros, Cilindrada, Câma-

ra de Combustão, Taxa de Compressão, Eficiencia Volumétrica, Eficiencia Térmi-

ca, temperatura e pressão). 
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3º. Trimestre: 

Combustíveis convencionais e alternativos: 

● Definição de combustíveis convencionais e alternativos (vantagens e desvanta-

gens), tipos, fontes e aplicações. Definição de combustão, reação química de 

combustão, mistura de ar-combustível, mistura rica, pobre, proporção estequio-

métrica. Combustão completa e incompleta. 

Sistemas de Alimentação: 

● Definição, circuito de ar e combustível, componentes mecânicos envolvidos. 

● Carburador e Injeção Eletrónica. Sistema monoponto e multiponto. Sobrealimen-

tação. Compressores mecânicos e turboalimentação. 

Sistemas de Ignição: 

● Resistencia do Ar. Componentes mecânicos: Bateria, Bobina de ignição, Cabos e 

Velas. Sequência de funcionamento. Diferença ignição Otto e diesel. 

Emissões evaporativas e de escapamento: 

● Tipos de Poluentes, Tipos de emissões (Evaporativas, abastecimento e Escapa-

mento). Soluções para Emissões. Sistema EVAP. 

Sistemas de lubrificação e de arrefecimento: 

● Funcionamento do sistema de lubrificação e componentes envolvidos, importân-

cia e cuidados com a lubrificação nas máquinas. Defeitos comuns no sistema. 

● Funcionamento de  um sistema de arrefecimento, quais são os componentes me-

cânicos envolvidos e suas funções (bomba d’água, válvula termostática, Reserva-

tório, aditivo, radiador, sensor de temperatura, eletro-ventilador/ventoinha. Defei-

tos comuns e precauções. 

 

4ª. SÉRIE: Estudo e aprendizado de Eletrônica das máquinas e Sensores e con-

trole automotivo. 
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CONTEÚDO ESTRUTURANTE CONTEÚDOS BÁSICOS 

3. Eletrônica das máquinas. 

 

3.1 Sistemas de instrumentação e controle de moto-

res; 

3.2 Fundamentos da eletrônica das máquinas; 

3.3 Instrumentação e controle por microcontrola-

dores; 

 

4. Sensores 

4.1 Sensores e aturadores; 

4.2 Controle eletrônico do motor; 

4.3 Sistema digital do controle do motor; 

4.4 Instrumentação automotiva. 

 

1º Trimestre: 

Sistemas de instrumentação e controle de motores: 

● Princípios físicos, construtivos operacionais e de especificação de sistemas de 

medição de grandezas físicas relacionadas ao controle de processos industriais. 

● Estratégias de controle de processos 

● Tipos de Unidades de Grandezas, Medição de Grandezas, Conversão de Medi-

das Características, Transdução, Definição de Transdutores 

Fundamentos da eletrônica das máquinas: 

● Eletrônica de Potência: Visão Geral 

● Dispositivos Semicondutores de Potência: Diodo; Tiristor; Mosfet; GTO; IGBT. 

● Conversores Estáticos: Retificadores (Conversores CA/CC), Retificador não con-

trolado, monofásico e trifásico 

● Fator de potência, Fator de deslocamento, Taxa de Distorção Harmônica, Fator 

de Crista; 

2º Trimestre 

Fundamentos da eletrônica das máquinas: 
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● Choppers (Conversores CC/CC): Abaixador de tensão (Buck); Elevador de tensão 

(Boost); Abaixador/Elevador de tensão (Buck/Boost), Conversores com isolamen-

to galvânico (Flyback e Forward), Simulação. 

● Inversores (Conversores CC/CA): Topologias monofásicas e trifásicas; Tipos de 

comando; Inversor Onda Quadrada, Inversor PWM; 

● Gradador (Conversores CA/CA): Controle por ciclo integral; Controle por fase, 

Principais estruturas monofásicas e trifá. 

● Métodos de controle de conversores estáticos. 

Instrumentação e controle por microcontroladores: 

● Introdução aos microprocessadores. Técnicas de programação. Sistema de Inter-

rupção. 

● Conceitos Básicos de Arquitetura de Computadores. 

● Conceitos de Sistemas Embarcados 

● Microprocessadores x Microcontroladores; 

● Organização de Memória; 

● Portas: Interrupções x Poolling 

● Contadores x Temporizadores 

Sensores e aturadores: 

● Definição e aplicações. Classificações de sensores: Externo/Interno, Ati-

vo/Passivo, Sensores de distância, de posicionamento absoluto, ambientais e 

inerciais. 

● Tipos de sensores: Indutivos, Capacitivos, fotoelétricos, Fibra ótica, lasers, ultra-

sonicos, Transdutores Lineares, Pressão, Imagem, Barreira foto elétrica. 

● Atuadores: Definições e aplicações, Hidráulicos, Pneumáticos e elétromagneticos. 

● Componentes mecânicos de um cilindro. Cilindros de simples ação, ação dupla e 

haste passantes. Cilindros de múltiplas posições. Forma de avanço e retorno. 

Componentes de comandos envolvidos com os atuadores: válvulas, circuitos. 
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3º Trimestre 

● Controle eletrônico do motor: Controle eletrônico do sistema de ignição de um 

motor de combustão interna. ECU (Electronic Control Unit). Controle do Sistema 

de Ignição. 

● Sistema digital do controle do motor. 

● Instrumentação automotiva. 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

O conteúdo passado em sala será de forma: exposição oral e escrita, trabalho em 

grupo, debate, metodologia de projetos, pesquisa, seminário, aulas de laboratório. Utili-

zando recursos como: computador, multimídia, retroprojetor, quadro-branco, internet, 

atividades práticas no laboratório e em campo. 

O professor irá conduzir o curso com exemplos e casos práticos reais sobre as 

máquinas mecânicas e aplicações no cotidiano e na industria. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

As metodologias de ensino integram estratégias, técnicas e atividades voltadas a 

diferentes situações didáticas vividas em sala de aula para que o aluno possa se apro-

priar de conhecimentos. As metodologias de ensino têm um papel fundamental 

no processo de incremento da autonomia do aluno na aprendizagem. Em outras pala-

vras, a metodologia de ensino compreende todas as ferramentas que os educadores 

utilizam para transmitir os seus conhecimentos aos alunos. O professor deve assumir 

seu papel de mentor e facilitador, deve priorizar e intermediar o acesso do aluno à infor-

mação. Com isso, suas técnicas devem ser aprimoradas constantemente e seus méto-

dos e metodologias de ensino, consequentemente, atender às necessidades que vão 

surgindo para atingir aos objetivos, as aulas serão expositivas e dialogadas, buscando o 

conhecimento prévio do aluno sobre os pontos estudados. O conteúdo passado em sala 

será de forma: exposição oral e escrita, trabalho em grupo, debate, metodologia de pro-

jetos, pesquisa, seminário. Utilizando recursos como: computador, multimídia, slides, 

quadro-branco, internet, laboratório e física, atividades práticas para que o aluno tenha 

melhor entendimento da disciplina. 
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Instrumentos de avaliação  

Várias formas de avaliação será utilizada dando oportunidade de abranger os 

aprendizados dos alunos, avaliações como seminários relatórios de aulas práticas; Rela-

tórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercícios propostos; De-

senvolvimento de projetos; prova trimestral com questões objetivas, múltiplas escolhas, 

discursivas, entre outras. 

.Os alunos receberam em suas avaliações problemas reais e/ou hipotéticos de 

problemas industriais ou cotidianos. Eles deveram ser capazes de avaliar, compreender 

e encontrar soluções para as situações propostas. 

 

Recuperação paralela/metodologia 

Na recuperação, para alunos que não alcançaram a média, será uma avaliação 

envolvendo todos os conteúdos e trabalhos envolvidos no trimestre, sempre depois de 

uma revisão. O valor dessa avaliação será de 100% do conteúdo, sendo no mínimo du-

as avaliações em cada trimestre e será substitutiva caso seu valor seja maior que a so-

ma dos trabalhos e avaliações anteriores. 

 

Critérios de avaliação  

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino 

dos conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível 

para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que 

dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 
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Matemática  
 
Apresentação da disciplina 

Capacitar o aluno nos princípios básicos da Matemática, desenvolvendo uma 

abordagem interdisciplinar e holística da questão ambiental, oferecendo ferramentas pa-

ra a compreensão e análise das questões econômicas, tecnológicas e sociais do desen-

volvimento sustentável, que permeiam e transformam os desafios e restrições ambien-

tais em oportunidades de negócios. 

 

Objetivos gerais 

Oferecer ferramentas para a compreensão e análise das questões econômicas, 

tecnológicas e sociais da matemática, que permeiam e transformam os desafios e restri-

ções ambientais em oportunidades de negócios. Realizar o estudo dos conteúdos, por 

meio de situações contextualizadas através de demonstrações da história da matemáti-

ca, modelagem matemática, etnomatemática e de novas tecnologias. Capacitar o aluno 

nos princípios básicos da matemática como: ler, montar, interpretar textos matemáticos 

e gráficos utilizando representações matemáticas. Desenvolvendo uma abordagem in-

terdisciplinar e holística da questão ambiental, visando uma perspectiva integrada na 

questão do meio ambiente.  

 

Ementa 

 Compreensão de número e álgebra para análise e descrição de relações em vá-

rios contextos onde se situem as abordagens matemáticas. Estudo das grandezas e 

medidas relacionando-as com os demais conteúdos matemáticos. Estudo das Geometri-

as estabelecendo relações com a aritmética e álgebra. Aplicação de funções para des-

crever e interpretar fenômenos ligados à matemática e a outras áreas de conhecimento.  

Aplicação do tratamento de informação na resolução de problemas utilizando cálculos 

elaborados e técnicas variadas. 
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1ª  SÉRIE 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Funções 

Função Afim  
Função Exponencial  
Função Logarítmica  
Função Modular  
Função Quadrática  
 

Grandezas e Medidas Medidas de Informática  
 

Número e Álgebra  
Equações e Inequações Exponenciais,  
Logarítmicas e Modulares  
Números Reais  

Tratamento da Informação Matemática Financeira  
 

 

2ª SÉRIE 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Funções 
Função Trigonométrica  
Progressão Aritmética  
Progressão Geométrica  

Geometrias 
Geometria Espacial  
Geometria Plana  
Geometrias não Euclidianas  

Grandezas e Medidas 

Medidas de área  
Medidas de Energia  
Medidas de Grandezas Verbais  
Medidas de Volume  
Trigonometria  

Número e Álgebra  Matrizes e Determinantes  
Sistemas Lineares  

Tratamento da Informação Análise Combinatória  
Binômio de Newton  

3ª SÉRIE 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Funções Função Polinominal  
 

Geometrias Geometria Analítica  
 

Número e Álgebra  
Números Complexos  
Polinômios  
 

Tratamento da Informação Estatística  
Estudo das Probabilidades  
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Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Aulas expositivas, usando diferente linguagem verbal, matemática, gráfica, corpo-

ral; Trabalhos – listas de exercícios – individuais e em grupos, estimulando o crescimen-

to individual e coletivo em sala de aula; Correção das atividades, com uso do quadro de 

forma verbal, ou ainda verificando diretamente nas anotações dos exercícios dos alunos; 

Contextualização do conteúdo; Uso de livro didático; Leituras e exercícios complementa-

res de outros livros didáticos; Construção/formalização e interpretação de conceitos pro-

postos/apresentados; Montagem de conceito juntamente com os alunos; tratando da 

informação, usando a simbologia matemática; Uso de Softwares Dinâmica em grupo; 

Debates; Estudo de caso; Seminário; Pesquisa; Visita técnica. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação dos resultados alcançados pelo aluno será embasada na argumenta-

ção e atitudes por ele apresentadas mediante situações que envolvam a interpretação e 

aplicação de conceitos, para compreensão de fatos gerados pela sua própria experimen-

tação ou, e, por meio de terceiros. Esta avaliação ocorrerá em atividades avaliativas es-

pecíficas como provas, trabalhos, relatórios, atividades práticas, debates e seminários 

com exposição dos trabalhos realizados. 

 

Critérios de avaliação 

 Identificar situações problema e apontar possíveis soluções com base nos conhe-

cimentos adquiridos durante o processo de aprendizagem. 

Interpretar e expressar ideias com coerência e coesão, respeitando a norma culta da 

Língua Portuguesa bem como utilizar-se adequadamente de linguagem técnica apropri-

ada à sua área de formação. 

Desenvolver a capacidade argumentativa frente às diferentes posições ideológicas, 

apresentando postura ética e reflexiva. 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relacionadas ao cotidiano es-

colar com responsabilidade.   

 

Instrumentos de avaliação 

 A avaliação dos resultados alcançados pelo aluno será embasada na argumenta-
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ção e atitudes por ele apresentadas mediante situações que envolvam a interpretação e 

aplicação de conceitos, para compreensão de fatos gerados pela sua própria experimen-

tação ou, e, por meio de terceiros. Esta avaliação ocorrerá em atividades avaliativas es-

pecíficas como provas, trabalhos, relatórios, atividades práticas, debates e seminários 

com exposição dos trabalhos realizados. 

 

Recuperação paralela/metodologia 

 A recuperação de estudos será contínua, paralela, processual e mensurada atra-

vés de instrumento que contemple os conteúdos do período estudado. Para a mensura-

ção o instrumento utilizado na recuperação será aplicado no final do bimestre ou trimes-

tre, prevalecendo a maior nota no resultado final. Será feito o registro dos conteúdos 

recuperados bem como os resultados obtidos na sua mensuração em seu diário de clas-

se. 
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SITE: e-mail: sbm@impa.br 
 

TEMA: GEPEM – Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Matemática  
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Meteorologia Aplicada 
 
Apresentação da disciplina 

 A Meteorologia no curso técnico em Energias Renováveis vem contemplar uma 

área até então não explorada neste curso. É uma disciplina que evolui dia a dia: novas 

técnicas, novas aplicações e teorias, novos usos surgem devido à dinâmica mundial, 

alterando a antiga forma de se trabalhar o tema. 

A saturação de informações propiciada pelas novas formas de aquisição de da-

dos, seja por redes telemétricas, seja por sensoriamento remoto, demandam novas téc-

nicas de processamento e análise.  

A Meteorologia é a ciência que estuda os fenômenos que ocorrem na atmosfera, 

relacionados à física, a dinâmica, a química e suas interações entre o ar e a superfície 

terrestre. Sua principal função é compreender os fenômenos atmosféricos e suas inter-

venções nas diversas atividades tais como: agricultura, transporte, a pesca, a indústria, 

turismo, segurança de navegação marítima e aérea, saúde, comércio, meio ambiente, 

entre outros. 

A previsão do tempo é apenas uma dentre muitas atividades que o Meteorologista 

pode realizar. Muitos se dedicam a pesquisas dos processos e movimentos da atmosfe-

ra. Outros são educadores, técnicos, consultores, administradores, redatores e empresá-

rios. 

As diretrizes preconizadas no campo de ensino pela Organização Meteorológica 

Mundial, um dos órgãos das Nações Unidas com sede em Genebra-Suíça, têm objetivos 

muito amplos e diversificados. 

 

Objetivos gerais 

 O objetivo da disciplina de Meteorologia Aplicada, é direcionar o aluno do curso 

de Energias Renováveis a compreender os aspectos inerentes a meteorologia, seus ins-

trumentos e suas previsões, bem como compreender as diferentes formas de classifica-

ções climáticas. 

 

Ementas 

Histórico da meteorologia. Origem e dinâmica Atmosférica. Classificações climáti-
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cas. Observações Meteorológicas de Superfície. Estações e Rede de Estações. Instru-

mentos Meteorológicos Convencionais para Estações de Superfície. Estações Meteoro-

lógicas Automáticas. Uso de satélites em Meteorologia. Sondagens na Baixa Troposfera. 

Controle de Qualidade das Observações. 

 

CONTEÚDO ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDO 
 ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ª SÉRIE 

1. Conhecer a dinâmica 
atmosférica e instru-
mentos utilizados para 
essa função e climato-
logia. 

1.1  Meteorologia e climatologia – introdução, histórico e 

importância. 

1.2 Origem e composição da atmosfera; 

1.3  Pressão atmosférica, radiação solar, temperatura, umi-

dade atmosférica; 

1.4 Estudo do clima em função das médias de temperatura e 

precipitação. 

1.5  Ventos e massas de ar, condensação, nuvens e precipi-

tação; 

1.6 Tipos de estações meteorológicas; 

1.7  Instrumentos meteorológicos;  

1.8  Tipos de nuvens e classificação; 

1.9  Classificação dos ventos 

1.10 Classificações climáticas: Köppen e Thorntwaite. 

1.11 Elaboração de boletim meteorológico 

1.12 Utilização de computador e satélite para estudo do 

tempo.  

 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Ao longo das aulas, muitas oportunidades de observação e avaliação surgem e 

devem ser aproveitadas. Listas de exercícios serão resolvidas para acompanhar a apre-

ensão dos conteúdos. Serão avaliadas, também, a leitura e a interpretação dos textos 

científicos e as atitudes na resolução das atividades. Para isso, serão utilizadas além 
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das listas de exercícios, atividades avaliativas específicas como provas. Eventualmente, 

serão avaliadas atividades desenvolvidas em softwares e laboratório.  

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional a avaliação deve 

ser formativa para se desenvolver o ensino-aprendizagem. O processo de avaliação de-

ve ser continuo diário e diagnóstico, com ênfase ao aprender. 

A avaliação diagnóstica faz com que o aluno seja diariamente inquerido em seu 

saber, desta forma sua postura de aluno é modificada, pois a presença do mesmo em 

sala de aula é fundamental. A produção individual e coletiva se torna mais consistente, 

já que o aluno necessita produzir e não copiar. 

A avaliação deverá ser diagnóstica, contínua, cumulativa e participativa, ade-

quando as aulas ao ritmo do aluno. Com atividades diversificadas, o processo avaliativo 

passa a requerer um caráter inclusivo estimulando a participação do aluno. O estudante 

deverá ser avaliado não somente pela entrega dos trabalhos e atividades, mas também 

pela sua participação nas atividades propostas. As provas deverão conter questões que 

avaliem análise, ponderação, interpretação, critérios fundamentais para o seu entendi-

mento conceitual. 

 
Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de au-

las práticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercícios 

propostos; Desenvolvimento de projetos; prova trimestral com questões objetivas, múlti-

plas escolhas, discursivas, entre outras. 

 

Critérios de avaliação 

Compreender a origem e os fatores que influenciam a dinâmica atmosférica, ven-

tos e massas de ar, nuvens e precipitação. Entender a composição e o funcionamento 

de uma estação meteorológica, bem como seus instrumentos. Compreender as diferen-

tes classificações climáticas. Compreender o uso de satélites e computadores no estudo 

do tempo. Compreender a importância da climatologia e meteorologia aplicada para o 

estudo de fontes renováveis de energia. Compreender as causas e consequências das 

mudanças climáticas em relação às fontes renováveis de energia. 
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Recuperação paralela 

A recuperação paralela deverá se dar de acordo com os conteúdos abordados da 

disciplina, contemplando os mesmos de forma que o aluno possa recuperar aquilo que 

porventura deixou de compreender no decorrer dos trimestres. Esta recuperação poderá 

ser por meio de retomada (revisão) de conteúdos em aulas, atividades práticas concer-

nentes à disciplina, pesquisas sobre os temas a serem recuperados, estudo dirigido com 

textos e questionários. Enfatiza-se a necessidade de oportunizar aos alunos uma recu-

peração referente aos conteúdos não compreendidos e importantes para os mesmos 

atingirem os objetivos da disciplina, sendo a recuperação de notas uma consequência 

desta recuperação de conteúdo. 
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Projetos e Instalações de Sistemas de Energia Renovável 
 

Apresentação da disciplina 

Esta disciplina se propõe a capacitar o estudante para que ele seja capaz de ela-

borar um projeto viável, utilizando Energia Renovável. Esse projeto tanto poderá ser 

uma residência ou uma indústria. As diversas etapas do projeto: modelo a utilizar, cus-

tos, materiais, desenho (CAD) e se possível à execução de um protótipo.   

 

Objetivos gerais 

3ª série: Aprender a dimensionar um sistema fotovoltaico para sistemas conecta-

dos à rede e sistemas autônomos e suas etapas de construção. 

Aprender a dimensionar um sistema eólico de pequeno porte e suas etapas de 

construção 

4ªsérie: Projeto e construção de geradores: de biomassa; de biocombustível; de 

um biodigestor. 

 

Ementa 

3ª série: Projeto e construção de geradores eólico, de painéis solares tanto para 

aquecimento de água como para produção de energia elétrica; e  de um biodigestor. 

4ªsérie: Projeto e etapas de construção de geradores de biomassa; de bicombus-

tível; de um biodigestor. Desenho básico das instalações do projeto. 

 

CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS  

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

3ª SÉRIE 

1. Projeto e constru-
ção de um painel 
solar 

Etapas do projeto de um sistema fotovoltaico (solar); Avaliação do re-

curso solar; Estimativa da curva de carga das baterias;  Escolha da 

configuração; Dimensionamento do sistema de armazenamento; Di-

mensionamento da geração fotovoltaica (solar); Especificação dos de-

mais componentes básicos; Construção de um painel solar para aque-

cimento da água; Projeto elétrico; Dimensionamento de sistemas fo-

tovoltaicos de pequeno porte. 
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2. Projeto e constru-
ção de um gerador 
eólico e suas etapas 

Avaliação do recurso natural; Estimativa da curva de carga; Escolha da 

configuração; Dimensionamento do sistema de captação e armazena-

mento; Dimensionamento do sistema de geração; Especificação dos 

demais componentes básicos; Projeto eólico; Sistemas de condu-

ção; Dimensionamento de sistemas eólicos de pequeno porte. 

3. Desenho básico de 
fontes alternativas 

Conceito; Simbologia normatizada; Esquemas.  

 

CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

4ª SÉRIE 

4. Projeto e constru-

ção de um biodiges-

tor 

Etapas do projeto; Avaliação do resíduo; Estimativa do volume e efici-

ência; Tipos de biodigestores e escolha da configuração; Dimensiona-

mento do sistema de captação e armazenamento; Especificação dos 

demais componentes básicos; Projeto de captação dos resíduos; Sis-

temas de condução. 

5. Projeto e constru-

ção de um gerador de 

biomassa 

Etapas do projeto; Avaliação do resíduo; Estimativa do volume e efici-

ência; Tipos de processadores de biomassa; Dimensionamento do sis-

tema de processamento e armazenamento; Especificação dos demais 

componentes básicos. 

6. Projeto e constru-

ção de um gerador de 

bicombustível 

Etapas do projeto; Avaliação do resíduo; Estimativa do volume e efici-

ência; Tipos de processadores de bicombustíveis; Dimensionamento 

do sistema de processamento e armazenamento; Especificação dos 

demais componentes básicos. 

7. Desenho básico 
das instalações dos 
projetos 

Conceito; Simbologia normatizada; Esquemas 

 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

As metodologias de ensino integram estratégias, técnicas e atividades voltadas a 

diferentes situações didáticas vividas em sala de aula para que o aluno possa se apro-

priar de conhecimentos. As metodologias de ensino têm um papel fundamental 

no processo de incremento da autonomia do aluno na aprendizagem. Em outras pala-

vras, a metodologia de ensino compreende todas as ferramentas que os educadores 
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utilizam para transmitir os seus conhecimentos aos alunos. O professor deve assumir 

seu papel de mentor e facilitador, deve priorizar e intermediar o acesso do aluno à infor-

mação. Com isso, suas técnicas devem ser aprimoradas constantemente e seus méto-

dos e metodologias de ensino, consequentemente, atender às necessidades que vão 

surgindo para atingir aos objetivos, as aulas serão expositivas e dialogadas, buscando o 

conhecimento prévio do aluno sobre os pontos estudados.  

Ao longo das aulas, Atividades individuais e em equipes, serão resolvidas para a 

compreensão dos conteúdos. Serão propostos pesquisa e resolução de estudos de caso 

envolvendo sistemas de biodigestores e biomassa, com a utilização de visitas técnicas 

em locais que possuam esses sistemas instalados, entre outros. 

 Eventualmente, serão avaliadas atividades desenvolvidas em softwares e labora-

tório.  

Interdisciplinaridade 

Na 3ª série, a disciplina de Projetos está particularmente ligada à disciplina de 

Eletricidade Básica, através dela, usa-se conceitos de correte elétrica, tensão  e potên-

cia elétrica. 

A Física e Química, também estão muito presentes na da disciplina de Projetos, 

devido aos fenômenos elétricos em sistemas fotovoltaicos, efeitos químicos em biodi-

gestores. Além das grandezas termodinâmicas em sistemas de biomassas 

Na Geografia, o aluno deve ter conhecimento sobre coordenadas geográficas, 

condições climáticas, para dimensionamento de sistemas eólicos e fotovoltaicos 

A Matemática também está envolvida em ambas as séries, pois quando trata-se 

de dimensionamento e projetos, muitos cálculos são necessários, soma, multiplicação, 

divisão, porcentagem, média, trigonometria. 

Já na 4ª série, a disciplina de Projetos está particularmente ligada à disciplina de 

Biologia através dela, usa-se conceitos de fermentação, biodegradação, biodigestão 

anaeróbica, bactérias, decomposição de orgânicos. A Química, também está muito pre-

sentes na da disciplina de Projetos, devido aos fenômenos, efeitos químicos em biodi-

gestores. Além das grandezas termodinâmicas em sistemas de biomassas 

A Matemática também está envolvida em ambas as séries, pois quando trata-se 

de dimensionamento e projetos, muitos cálculos são necessários, soma, multiplicação, 

divisão, porcentagem, média, trigonometria. 
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Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o 

ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção peda-

gógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter 

informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o 

professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar cons-

ciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre durante todo o 

processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específicos caracteri-

zando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor avalia os conteúdos 

trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito de superação das 

dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendizagem. 

 
Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de au-

las práticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; atividades online, se-

minários; exercícios propostos; Desenvolvimento de projetos; prova trimestral com ques-

tões objetivas, múltiplas escolhas, discursivas, entre outras. 

 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante 

ao processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegu-

rando a todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será 

obrigatória e visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve 

ser oportunizada a todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o 

rendimento acima da média. A recuperação de estudos será composta de dois momen-

tos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a reavaliação, ficando vetada a aplicação 

de instrumento de reavaliação sem a retomada dos conteúdos; o processo recuperação 

de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e visa recuperar 100% (cem 

por cento) dos conteúdos trabalhados. 
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Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino 

dos conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível 

para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que 

dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 
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Química 
 
Apresentação da disciplina 

A Química sempre esteve presente nas necessidades humanas, para a sobrevivência e 

desenvolvimento das civilizações, por isso é essencial resgatar momentos da história do conhe-

cimento químico. 

Surgiu na Antiguidade, a ideia central de todo desenvolvimento da Química – o Átomo e a 

Composição da Matéria. 

No século XVIII, a Química ganhou uma linguagem universal quanto à nomenclatura e 

conceitos fundamentais, em especial o episódio da descoberta do oxigênio, que gerou uma crise 

a respeito das explicações dos fenômenos como combustão e respiração. 

 

Objetivos gerais 

Com o estudo da Química espera-se que os alunos compreendam melhor as substâncias 

que ajudam a melhorar as condições de trabalho, preservar a saúde, qualidade, meio ambiente, 

segurança, posicionando-se criticamente diante de situações cotidianas relacionadas a conceitos 

químicos; Desenvolver capacidades como abstração, raciocínio, investigação, associação, análi-

se e compreensão de fenômenos e fatos químicos e interpretação da própria realidade; Colabo-

rar para a concretização do desenvolvimento sustentável controlando as reações provocadas 

pelas substâncias que diariamente são lançadas no meio ambiente; Reconhecer aspectos da 

Química relevantes para a interação individual e coletiva do ser;  Humano, com o ambiente; Re-

conhecer o papel da Química no sistema produtivo, industrial e rural. 

 

Ementa 

Estudo das transformações, das propriedades e da composição das substâncias e mate-

riais, estabelecendo relações entre a matéria e sua natureza, a biogeoquímica e a química sinté-

tica. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDO 
 ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Matéria e sua Natureza 

 

Matéria e energia 
Propriedades da matéria 
Materiais e vidrarias de laboratório 
Segurança em laboratório 
Processos de separação e purificação 
Atomística 
Classificação periódica dos elementos químicos 
Interações químicas 
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Compostos inorgânicos 

Biogeoquímica 

 

Equações e reações químicas 
Balanceamento de equações 
Massas atômicas, moleculares e molares 
Estequiometria 
Soluções 
Propriedades coligativas 
Termoquímica 
Cinética química 
Radioatividade 

Química Sintética 

Química orgânica 
Petróleo 
Propriedades do átomo de carbono 
Representação de cadeias carbônicas 
Classificação de átomos e cadeias carbônicas 
Hidrocarbonetos 
Compostos orgânicos – funções químicas 
Isomeria 
Polímeros 
Compostos bioquímicos 

 
 

Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Os conteúdos abordados são contextualizados com fatos concretos por meio de proble-

matização. Como instrumentos promotores de problematizações, os textos, artigos científicos, 

revistas, jornais, bulas e filmes, buscam mediar discussões e questionamentos do senso comum 

do estudante favorecendo a construção do saber científico. Os conceitos e as definições não são 

apresentados prontos no início dos conteúdos, na maioria das vezes são construídos através de 

atividades que levam o aluno a refletir sobre situações diversas. As aplicações caminham parale-

lamente aos conteúdos, não sendo apresentados isoladamente dos mesmos, com isso os con-

teúdos tornam-se mais significativos para o aluno e propicia melhor qualidade na aquisição dos 

conhecimentos científicos. 

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o ensi-

no; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para 

que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter informações sobre o 

que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o professor sobre sua prática 

educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificuldades 

e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo de ensino e aprendizagem e não 

apenas em momentos específicos caracterizando como fechamento de grande etapa de traba-

lho. O professor avalia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o 
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propósito de superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendi-

zagem. 

 
Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relatórios de aulas prá-

ticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; seminários; exercícios propostos; De-

senvolvimento de projetos; atividades online; prova trimestral com questões objetivas, múltiplas 

escolhas, discursivas, entre outras. 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a todos os 

estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e visa garan-

tir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a todos(as) 

os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da média. A recu-

peração de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a 

reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos con-

teúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e 

visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

 
Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos con-

teúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a compreen-

são do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada conteúdo, 

se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda. 
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Sociologia 
 

Apresentação da disciplina 

 O propósito maior da disciplina de sociologia não é a formação de sociólogos, mas des-

pertar nos estudantes a “percepção sociológica”, visando desenvolver neles um raciocínio e uma 

abordagem específica do pensamento sociológico para o entendimento da realidade social.  

          O pensar sociológico desperta e sensibiliza o aluno para as questões sociais e os desafios 

que as transformações atuais têm nos colocado, preparando-os para uma intervenção responsá-

vel na vida social e para o exercício da cidadania.  

 Levá-los, portanto, a reconhecer alguns conceitos e autores das ciências sociais sem, no 

entanto, a necessidade de uma formação teórica e conceitual rigorosa. A Sociologia possibilita a 

formação do educando numa perspectiva de compreensão da sociedade e das relações sociais, 

tornando-o construtor de conhecimentos e transformador da sociedade, reafirmando sua cidada-

nia. 

 

Histórico 

A trajetória do ensino da Sociologia, tanto em nível estadual quanto nacional, caracteri-

zada pela descontinuidade e desvalorização, deixou marcas que dificultam a consolidação dessa 

disciplina no currículo escolar. No âmbito institucional, projetos e parcerias que contemplem a 

atuação conjunta e mais integrada dos cursos do Ensino Médio e as licenciaturas em Ciências 

Sociais existentes no estado do Paraná, trariam vitalidade intelectual a ambos os níveis de ensi-

no. 

A obrigatoriedade do ensino da disciplina a partir de 2007, determinada pelo Conselho 

Nacional de Educação, levou à inclusão da Sociologia em todas as escolas de Ensino Médio do 

estado. Mas com liberdade em qual série. Com a Lei Federal nº 11.684, de 02 de junho de 2008, 

que estabelece a inclusão de Sociologia e Filosofia como disciplinas obrigatórias nos currículos 

das escolas de ensino médio, também modifica a LDB (Lei n. 9.394/96), adicionando inciso no 

art. 36, com a seguinte redação: “serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas 

obrigatórias em todas as séries do ensino médio”. 

 

Objetivos gerais 

 Formar profissionais críticos, reflexivos, éticos, capazes de participar e promover trans-

formação no seu campo de trabalho, na sua comunidade e na sociedade na qual está inserido. 

 Compreender e dominar os conhecimentos sociológicos necessários à análise dos pro-

cessos sociais, políticos e econômicos que envolvem a sociedade humana através da cultura e 

história. Identificar, discutir e buscar alternativa para os problemas ambientais contemporâneos. 
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Ementa 

 O estudo da Sociologia no ensino médio pode ser organizado conforme a tabela abaixo. 

Embora os conteúdos estejam divididos em três partes (1º ao 3º ano), é bastante importante 

considerar em todas as séries os seguintes conteúdos: classe, gênero e raça, o que se costuma 

classificar como temas transversais, ou seja, podem ser abordados em todos os conteúdos es-

truturantes.  

 Outro aspecto relevante é o estudo da Sociologia Rural no curso técnico de Agropecuá-

ria. Então, sempre que possível, aconselha-se aos docentes buscarem este conhecimento para 

que seja incorporado aos seus planejamentos.  
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURAN-

TES 

CONTEÚDOS 
BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

1ª SÉRIE 

O surgimento da 

Sociologia e as 

Teorias Socioló-

gicas 

Formação e Consolidação da 
Sociedade Capitalista e o De-
senvolvimento do Pensamento 
Social 

Conceito e objeto de estudo da 
Sociologia 
Senso Comum e Conhecimento 
Científico 
Teorias Sociológicas: Auguste 
Comte 
Émile Durkheim: Relação Indiví-
duo e Sociedade. 
Karl Marx: Relação Indivíduo e 
Sociedade 
Max Weber: Relação Indivíduo e 

Sociedade 

Conhece o contexto do surgimento do pensamento social e o objeto de estudo da Socio-

logia; Compreende a organização da estrutura e o funcionamento da sociedade, seus 

conflitos e contradições, considerando a consolidação do capitalismo; Desnaturaliza a 

sociedade em que vivem, percebendo que a mesma é uma construção social, e apresen-

te postura crítica frente à realidade; Compreende a organização e as funções das institui-

ções no processo de socialização dos indivíduos, tendo como base as teorias sociológi-

cas clássicas e brasileiras;  Compreende os conceitos trabalhados pelas teorias Funcio-

nalista (Durkhein), Compreensiva (Weber) e Materialista Dialética (Marx); Reflete sobre a 

influência das instituições e grupos sociais na formação da identidade individual e social, 

reconhecendo as características identitárias dos grupos sociais do seu local de vivência, 

bem como a interdependência das ações nas relações sociais. 

O Processo de 

Socialização e as 

Instituições Soci-

ais 

Processo de Socialização; 

Instituições de Reinserção (pri-

sões, manicômios, educandá-

rios, asilos, etc). 

Relaciona as instituições sociais com a manutenção ou transformação da estrutura da 

sociedade; Percebe que na vida em sociedade existem relações de poder, nem sempre 

visíveis, que determinam o grupo social ao qual pertencem e a posição que ocupam na 

estrutura social; Identifica e relacione as transformações ocorridas na configuração das 
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Instituições sociais: Familiares; 

Escolares; Religiosas; 

instituições sociais; Conhece o processo histórico das instituições de reinserção social e 

analise o alcance de suas práticas, tendo em vista a sua proposta de ressocializar e rein-

tegrar os indivíduos à sociedade. 

2ª SÉRIE 

Trabalho, Produ-
ção e Classes So-
ciais 

Desigualdades sociais: 

estamentos, castas, classes 

sociais; Globalização e 

Neoliberalismo; O conceito de 

trabalho e o trabalho nas 

diferentes sociedades; 

Organização do trabalho nas 

sociedades capitalistas e suas 

contradições; Relações de 

trabalho; Trabalho no Brasil. 

Compreende o conceito de trabalho segundo a Sociologia Clássica;  Compreende o sen-

tido do trabalho na realidade atual, levando em conta suas transformações nas diversas 

sociedades ao longo do tempo; Compreende as transformações no mundo do trabalho, 

geradas por mudanças na ordem econômica, social e política. 

Cultura e Indústria 
Cultural 

Culturas afro brasileiras e 

africanas; 

Culturas indígenas;  

Desenvolvimento antropológico 

do conceito de cultura e sua 

contribuição na análise das dife-

rentes sociedades;  Diversidade 

cultural; 

Compreende o complexo e dinâmico processo de formação e transformação da cultura; 

Compreende as diferentes culturas como processo de mudanças e adaptações, ressal-

tando que não existe hierarquia cultural, tendo em vista que cada contexto possui uma 

lógica própria de compreensão do mundo; Entende o processo de formação da cultura 

brasileira, reconhecendo a herança recebida das três principais matrizes étnicas: indíge-

na, europeia e africana; Identifica e analise a diversidade cultural, étnica e religiosa da 

sociedade brasileira; Compreende como as identidades são construídas no contato com a 

diversidade cultural, étnica, religiosa, de gênero e de orientação sexual, apropriando-se 
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Identidade; Indústria cultural no 

Brasil; Indústria cultural; 

Meios de comunicação de mas-

sa; 

Questões de gênero; 
Sociedade de consumo; 

do significado de identidade a fim de adquirir consciência do seu pertencimento; Compre-

ende os conceitos de Indústria Cultural, Cultura de Massa e Cultura Popular, bem como a 

influência destas nas transformações da sociedade; Desconstrói  as ideologias preconcei-

tuosas e discriminatórias quanto à raça, às relações de gênero, à orientação sexual, à 

religião e à classe social, presentes no imaginário social, desenvolvendo atitudes e valo-

res para uma sociedade pluralista. 

3ª SÉRIE 

Poder, Politica e 
Ideologia 

As expressões da violência nas 

sociedades contemporâneas; 

Conceitos de dominação e legi-
timidade; 
Conceitos de Ideologia; 
Conceitos de Poder; 
Democracia, autoritarismo, totali-
tarismo 
Estado no Brasil; 

Formação e desenvolvimento do 

Estado Moderno; 

Compreende os diversos significados do conceito de violência; Percebe e interprete o fun-

cionamento da estrutura social que propicia manifestação de violência; Analisa criticamente 

as formas que a violência se apresenta e se estabelece na sociedade brasileira. Conheça o 

contexto do surgimento do pensamento social e o objeto de estudo da Sociologia; Compre-

ende o processo de formação do Estado Moderno a partir das teorias que tratam desta 

questão; Compreende o papel do Estado segundo as teorias sociológicas clássicas e con-

temporâneas; Compreende as transformações do Estado brasileiro; Conhece e analisa de 

forma crítica a formação dos diferentes estados contemporâneos; Identifica os pressupos-

tos teóricos do regime democrático; Conhece e compreende a organização do sistema polí-

tico-partidário brasileiro;  Interpreta as formas de expressão de poder presentes na socie-

dade; Compreende as concepções ideológicas que permeiam as relações de poder;  Identi-

fica o poder presente nas relações sociais; Interpreta as formas de manifestação das ideo-

logias nas diversas ações cotidianas; Compreende a participação política como um conjun-

to de ações e práticas individuais e coletivas, bem como as estruturas e os princípios da 

política contemporânea; Percebe a influência dos meios midiáticos na formação política do 
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indivíduo. 

Direitos, Cidada-
nia e Movimentos 
Sociais 

 
 
 
 
 
 

A questão ambiental e os mo-
vimentos ambientalistas; 

A questão das ONG?s. 
Conceito de cidadania; 
Direitos Humanos; 
Direitos: civis, políticos e sociais; 
Movimentos Sociais no Brasil; 

Movimentos Sociais 

Compreende o conceito de cidadania e o processo histórico em que este foi construído; 

Compreende o contexto histórico da conquista de direitos e sua relação com a cidadania; 

Identifica grupos que se encontram em situação de vulnerabilidade em nossa sociedade, 

problematizando a necessidade de garantia de seus direitos básicos; Percebe as possibili-

dades e espaços de atuação como atores/sujeitos responsáveis pela conquista e garantia 

de seus direitos;  Compara as diferenças nos discursos produzidos pelos atores dos movi-

mentos sociais e pelos veiculados na mídia, a fim de problematizar o papel da comunica-

ção social na formação do cidadão e na ampliação do caráter democrático da sociedade 

brasileira; Identifica e analisa o contexto social que possibilitou a ampliação dos debates 

sobre questões étnico-raciais, de gênero, de sexualidade, etc;  Identifica os princípios nor-

teadores dos movimentos sociais contemporâneos no Brasil e no Mundo;  Analisa a impor-

tância dos movimentos ambientalistas na sociedade contemporânea e compreenda seus 

princípios norteadores;  Percebe a importância da sociedade civil organizada na conquista 

das políticas públicas. 
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Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Em vez de receber respostas prontas, a Sociologia pode e deve ensinar o alu-

no a fazer perguntas e a buscar respostas no seu entorno, na realidade social que se 

apresenta no bairro, na própria escola, na família, nos programas de televisão, nos 

noticiários, nos livros de História, etc. O professor pode despertar no aluno o sentimen-

to de estar integrado à realidade que lhe cerca, desenvolvendo certa sensibilidade 

para com os problemas brasileiros de forma analítica e cogitando possíveis soluções 

para problemas diagnosticados. O aluno do Ensino Médio deve ser considerado em 

sua especificidade etária e em sua diversidade cultural; isto é, além de importantes 

aspectos como a linguagem, interesses pessoais e profissionais e necessidades mate-

riais. Deve-se ter em vista as peculiaridades da região em que a escola está inserida e 

a origem social do aluno para que os conteúdos trabalhados e a metodologia escolhi-

da respondam às demandas e possíveis inquietações e questionamentos desse grupo 

social. A Sociologia seguindo as Orientações Curriculares utiliza em sala de aula, con-

ceitos, teorias e temas de forma articulada, pois se partimos de um conceito, precisa-

mos baseá-lo em uma teoria que lhe dê significado. Para que a aula não se torne um 

exercício puramente abstrato, e por fim deveremos associar tal conceito a algum tema 

da realidade social que nos permite explicá-lo ou compreendê-lo. 

 

Instrumentos de avaliação e Recuperação 

Aulas expositivas; 

Leituras, interpretação textual e produção textual; 

Pesquisas e Trabalhos em grupos; 

Seminários e Debates; 

Atividades Práticas - Músicas, poesias e notícias do cotidianos; 

Produção de materiais visuais e audiovisuais (vídeos, fotografias, entre outros); 

Análise de Dados Estatísticos e sua importância para a Sociologia; 

Avaliações com questões de processos seletivos (Vestibulares e ENEM); 

Avaliações com questões discursivas e de múltipla escolha. 

 

Contemplação da Lei 10.639/03 e Lei 11.649/08. 

Procurando fazer o exercício do estranhamento e a desnaturalização, com a 

história que nos foi contada? Ou o porquê do racismo? Facilmente podemos levar os 

alunos a olhar para além da realidade imediata, e possibilitar  a desnaturalização  dos 

fenômenos sociais  aos submetê-los a critérios científicos de análise. Exame de dados 

atuais, demonstrando o processo de mudança após a lei de cotas nas universidades. 

Discutir a Politica de Ações afirmativas. Análise de textos e imagens que mostrem a 
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influência da cultura negra e indígena formação social do povo brasileiro. 

 

Estudos referentes à formação do povo brasileiro, objetivando mostrar a impor-

tância do  

negro e do indígena para a formação da cultura. 

 

Interdisciplinaridade 

A integração entre conhecimento básico e aplicado é possível somente pela 

mediação do processo produtivo, posto que não se resolve pela juntada de conteúdos 

ou mesmo de instituições com diferentes especificidades. Ela exige outro tratamento a 

ser dado ao projeto pedagógico, que tome o processo de trabalho e as relações soci-

ais como eixo definidor dos conteúdos, além do conhecimento que compõe as áreas 

do conhecimento. 

Acredita-se que esta proposta possa permitir ao aluno apreender os fundamen-

tos técnicos e tecnológicos, políticos sociais e culturais presentes no mundo da produ-

ção, desde que os educadores se comprometam a articular e integrar os conhecimen-

tos histórico-sociais, como condição para uma sólida formação científico-tecnológica 

caracterizada como indutora de uma educação emancipatória que busca garantir o 

acesso e o direito de todo cidadão brasileiro e paranaense ao trabalho (Diretrizes Edu-

cação Profissional). 

A sociologia interage com diversas áreas de conhecimento. Não obstante, sua 

importância maior residir na compreensão dos problemas no espaço social.  

Atividades práticas 

Visitas a museus, instituições políticas democráticas (câmaras de vereadores e 

deputados) comunidades quilombolas; indígenas e assentamentos do MST; 

Seminários de pesquisa e apresentação dos resultados. 

 
Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

 As Diretrizes Curriculares para a Educação Básica propõe-se formar sujeitos 

que construam sentidos para o mundo, que compreendam criticamente o contexto 

social e histórico de que são frutos e que, pelo acesso ao conhecimento, sejam capa-

zes de uma inserção cidadã e transformadora na sociedade, visa contribuir para a 

compreensão das dificuldades de aprendizagem dos alunos, A avaliação, com vistas 

às mudanças necessárias para que essa aprendizagem se concretize e a escola se 

faça mais próxima da comunidade, da sociedade como um todo, no atual contexto 

histórico e no espaço onde os alunos estão inseridos. 
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Metodologia de avaliação 

  Produção de textos com argumentos sociológicos;  

Exercícios de análises com instrumentos variados: filmes, músicas, imagens e 

textos;  

Prova trimestral (com questões objetivas e discursivas); - Pesquisas, seminá-

rios, resoluções de atividades, relatórios, pesquisas, desenvolvimento e apresentação 

de projetos.  

Recuperação contínua de conteúdos e notas, para todos os alunos, ao longo 

do trimestre. Critérios para avaliação de prova: Compreensão da disciplina enquanto 

ciência e articulação de conceitos.  

Atividades avaliativas: Interpretação e análise de textos na apropriação do dis-

curso elaborado; Articulação da teoria com a realidade prática humana na atualidade; 

Desempenho atitudinal diante do espaço científico da modalidade Ensino Médio; Habi-

lidade na oralidade mediante a capacidade de coesão, síntese e expressão oral; Iden-

tificar situações problema e apontar possíveis soluções com base nos conhecimentos 

adquiridos durante o processo de aprendizagem. Interpretação e expressão de ideias 

com coerência e coesão, respeitando a norma culta da Língua Portuguesa bem como 

utilizar-se adequadamente de linguagem técnica apropriada à sua área de formação.    

Desenvolver a capacidade argumentativa frente às diferentes posições ideoló-

gicas, apresentando postura ética e reflexiva. 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relacionadas ao co-

tidiano escolar com responsabilidade. 
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Tipos de Energia Renovável 
 
Apresentação da disciplina 

A disciplina de Tipos de Energia Renovável faz parte do 1ª série do Cur-

so e tem por objetivo capacitar o aluno a conhecer e se capacitar no uso e apli-

cação destas energias. Desenvolvendo um olhar crítico e perceptível em rela-

ção a questões ambientais, tecnológicas, econômicas e sociais; transformando 

as restrições ambientais em oportunidades e chances no mercado de negócios, 

sabendo expor a importância das mesmas e trabalhando para desenvolver no-

vas fontes alternativas de energia. Nesse primeiro ano as fontes de energia são 

apresentadas aos estudantes, mas ao passar para séries seguintes, uma nova 

abordagem mais detalhada será realizada. 

 

Objetivos gerais 

 Diferenciar energias convencionais (combustíveis fósseis) de energias al-

ternativas; Compreender recursos energéticos; 

 Nomear, descrever, comparar e diferenciar fontes de energias alternativas; 

 Conceituar energias e suas formas; 

 Compreender consumo de energias; 

 Aprofundar sobre problemas ambientais gerados por certos tipos de ener-

gia, e ações que tentam amenizar estes efeitos. 

 Interpretar e analisar a tarifação de energia elétrica; 

 Configurar e aplicar alguns sistemas energéticos.  

 

Ementa 

Energia: conceitos e fundamentos; Energia e meio ambiente; O uso das 

energias renováveis no Brasil; Pequenas centrais hidrelétricas (PCH); Energia 

solar (para aquecimento de água e fotovoltaica); energia eólica; Energia da bio-

massa; Energia das marés; Células a combustível. 
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CONTEÚDOS ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDOS  
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Energia 

Conceitos e fundamentos; 

Definições; 

As formas da energia; 

As leis das conversões energéticas;  

Recursos energéticos;  

Terminologia energética;  

Texto Complementar (“Vida e Energia: Uma viagem de Esquilo Prigogi-

ne”); 

1 . Energia e o Meio 
Ambiente 

Introdução; 

Consumo e reservas de energia no mundo; 

Consumo e reservas de energia no Brasil;  

A energia e o efeito estufa;  

3.O uso de Energia 
Renovável no 
Brasil 

Introdução; 

As Energias Renováveis no Brasil; 

Desenvolvimento Sustentável;  

Pequenas centrais hidro energéticas (PCH);  

Energia Solar Térmica; 

Energia Solar Fotovoltaica; 

Sistemas Termo Solar para Aquecimento de Água. 

3 . Energia Eólica Sistemas Eólicos de Geração de Energia Elétrica.  

4 . Energia da Bio-
massa 

Biomassa no Brasil; 

Situação Atual;  

5 . Células de 
Combustíveis. 

Sistemas Híbridos; 

Cenários de Desenvolvimento Energético Brasil;  

Cenários Mundiais de Energia. 

6 .Sistemas Fo-
tovoltaicos 

Radiação solar;  

Captação; 

Conversão; 

Efeito Fotovoltaico;  
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Concepção metodológica/metodologia da disciplina 

Ao longo das aulas, muitas oportunidades de observação e avaliação 

surgem e devem ser aproveitadas. As aulas teóricas serão desenvolvidas em 

salas de aulas e laboratório de informática, onde serão estudados os diversos 

tipos de energia renovável utilizando, sempre que necessário, multimídia, TV e 

DVD. 

Listas de exercícios serão resolvidas para acompanhar a apreensão dos 

conteúdos. Serão avaliadas, também, a leitura e a interpretação dos textos ci-

entíficos e as atitudes na resolução das atividades. Para isso, serão utilizadas 

além das listas de exercícios, atividades avaliativas específicas como provas. 

Eventualmente, serão avaliadas atividades desenvolvidas em softwares e labo-

ratório. 

Poderão ser realizadas visitas técnicas para aprimorar o conhecimento 

dos alunos e confrontar o aprendizado teórico com o prático. 

Para atingir aos objetivos, as aulas serão expositivas e dialogadas, bus-

cando o conhecimento prévio do aluno sobre os pontos estudados. Serão utili-

zados textos para leitura, apresentações, aulas a campo para que o aluno te-

nha melhor entendimento da disciplina.  

 

Concepção de avaliação/avaliação da disciplina 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional a ava-

liação deve ser formativa para se desenvolver o ensino-aprendizagem. O pro-

cesso de avaliação deve ser continuo diário e diagnóstico, com ênfase ao 

aprender. 

A avaliação diagnóstica, contínua, cumulativa e participativa faz com que 

o aluno seja diariamente inquerido em seu saber, desta forma sua postura de 

aluno é modificada, pois a presença do mesmo em sala de aula é fundamental. 

Com atividades diversificadas, o processo avaliativo passa a requerer um cará-

ter inclusivo estimulando a participação do aluno. O estudante deverá ser ava-

liado não somente pela entrega dos trabalhos e atividades, mas também pela 

sua participação nas atividades propostas. As provas deverão conter questões 

que avaliem análise, ponderação, interpretação, critérios fundamentais para o 

seu entendimento conceitual. 
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Instrumentos de avaliação 

Os instrumentos de avaliação a serem utilizados como sugestão: relató-

rios de aulas práticas; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; se-

minários; exercícios propostos; Desenvolvimento de projetos; atividades online; 

prova trimestral com questões objetivas, múltiplas escolhas, discursivas, entre 

outras. 

 

Recuperação paralela 

A recuperação paralela deverá se dar de acordo com os conteúdos 

abordados da disciplina, contemplando os mesmos de forma que o aluno possa 

recuperar aquilo que porventura deixou de compreender no decorrer dos tri-

mestres. Esta recuperação poderá ser por meio de retomada (revisão) de con-

teúdos em aulas, atividades práticas concernentes à disciplina, pesquisas so-

bre os temas a serem recuperados, estudo dirigido com textos e questionários. 

Enfatiza-se a necessidade de oportunizar aos alunos uma recuperação referen-

te aos conteúdos não compreendidos e importantes para os mesmos atingirem 

os objetivos da disciplina, sendo a recuperação de notas uma consequência 

desta recuperação de conteúdo. 

 

Critérios de avaliação  

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do 

ensino dos conteúdos básicos da série, ou seja, consistem naquilo que é im-

prescindível para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os crité-

rios delimitam o que dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que 

o(a) estudante aprenda. 
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I - IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO DE ENSINO 

 

i) Instituição de Ensino: Centro Estadual de Educação Profissional 

Newton Freire Maia. 

j) Endereço: Estrada da Graciosa, 7.400- Km 20 – Parque das Nascentes 

- CEP: 83.327-000 - Fone 3551-1553 e-mail: freiremaia@gmail.com 

k) Mantenedora: Secretaria de Estado da Educação do Paraná – 

SEED/PR 

l) Município: Pinhais 

 II - PARECER E RESOLUÇÃO DO CREDENCIAMENTO DA INSTI-
TUIÇÃO 
 
PARECER N° 365/2015 
 
 
III – JUSTIFICATIVA  

 

A estruturação Curricular do Curso Técnico em Sistemas de Energia 

Renovável visa o aperfeiçoamento na concepção de uma formação técnica que 

articule trabalho, cultura, ciência e tecnologia como princípios que sintetizem 

todo o processo formativo.  

Assim, os componentes curriculares integram-se e articulam-se garan-

tindo que os saberes científicos e tecnológicos sejam à base da formação téc-

nica. Por outro lado, as ciências humanas e sociais permitirão que o técnico em 

formação se compreenda como sujeito histórico que produz sua existência 

pela interação consciente com a realidade construindo valores, conhecimentos 

e cultura. O Curso Técnico em Sistemas de Energia Renovável vem ao encon-

tro da necessidade da formação do Técnico numa perspectiva de totalidade e 

constitui-se numa atividade com crescente exigência de qualificação. A organi-

zação dos conhecimentos, no Curso Técnico em Sistemas de Energia Renová-

vel, enfatiza o resgate da formação humana onde o aluno, como sujeito históri-

co, produz sua existência pelo enfrentamento consciente da realidade dada, 

produzindo valores de uso, conhecimentos e cultura por sua ação criativa. 
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Durante muitos anos, pouca importância foi dada às informações sobre 

tecnologias ligadas a fontes de energia renovável, portanto hoje contamos com 

vários gargalos de matrizes energéticas que podem ser melhorados a partir de 

estudo e pesquisa não só de novas fontes, mas também a utilização das já 

existentes. Nesse aspecto, é de grande relevância ofertar cursos que contem-

plem essa dimensão, o que significa formar os técnicos com uma visão multi-

disciplinar que possibilite sua atuação frente aos desafios impostos pelo mundo 

contemporâneo. 

Dessa forma, esse curso contribuirá para o uso racional e inteligente 

das fontes primárias de energia respeitando e minimizando os impactos ao 

meio ambiente.  

 

IV - OBJETIVOS  

a) Formar profissionais críticos, reflexivos, éticos, capazes de participar e 

promover transformação no mundo do trabalho. 

b) Articular conhecimentos científicos e tecnológicos das áreas naturais e 

sociais estabelecendo uma abordagem integrada das experiências educativas. 

c) Oferecer um conjunto de experiências teóricas e práticas na área com a 

finalidade de consolidar o “saber fazer”. 

d) Destacar em todo o processo educativo a importância da preservação dos 

recursos e do equilíbrio ambiental. 

e) Propiciar conhecimentos teóricos e práticos amplos para o desenvolvimento 

de capacidade de análise crítica, de orientação e execução de trabalho na área 

de gestão da logística de transporte e armazenagem. 

f) Habilitar profissionais capazes de integrar as áreas operacionais das 

organizações gerenciando o fluxo de informações dos produtos e dos serviços 

desde sua origem até seu destino final. 

g) Aplicar conhecimentos e tecnologias da administração logística 

potencializando as vantagens competitivas das empresas e do sistema 

econômico. 

h) Oferecer um conjunto de experiências teórico-práticas para a atuação na 

área de Energias Renováveis. 
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V - DADOS GERAIS DO CURSO 

 

Habilitação Profissional: Técnico em Sistemas de Energia Renovável 

Eixo Tecnológico: Controle e Processos Industriais 

Forma: Integrada  

Carga Horária Total: 4000 horas/aula ou 3200 horas 

Regime de Funcionamento: de 2ª a 6ª feira, no período da manhã. 

Regime de Matrícula: Anual 

Número de Vagas: 30 por turma. (Conforme m² - mínimo 30 ou 40) 

Período de Integralização do Curso: mínimo 04 (quatro) anos 

Requisitos de Acesso: Conclusão do Ensino Fundamental 

Modalidade de Oferta: Presencial 

 

VI - PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO DE CURSO 

O Técnico em Sistemas de Energia Renovável domina conteúdos e 

processos relevantes do conhecimento científico, tecnológico, social e cultural 

utilizando suas diferentes linguagens, o que lhe confere autonomia intelectual 

para acompanhar as mudanças, de forma a intervir no mundo do trabalho, 

orientado por valores éticos que dão suporte a convivência democrática. 

Realiza projeto, instalação, operação, montagem e manutenção de sistemas de 

geração, transmissão e distribuição de energia elétrica de fontes renováveis de 

energia. Coordena atividades de utilização e conservação de energia e fontes 

alternativas (energia eólica, solar e hidráulica). Segue especificações técnicas 

e de segurança, e realiza montagem de projetos de viabilidade de geração de 

energia elétrica proveniente de fonte eólica, solar e hidráulica em substituição 

às convencionais. Aplica medidas para o uso eficiente da energia elétrica. 

Desenvolve novas formas produtivas voltadas para a geração de energias 

renováveis e eficiência energética. Identifica problemas de gestão energética e 

ambiental. Projeta soluções para questões decorrentes da geração, 

transmissão e distribuição da energia. 
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VII - ORGANIZAÇÃO CURRICULAR CONTENDO AS INFORMAÇÕES 

RELATIVAS À ESTRUTURA DO CURSO:  

1. ARTE 

Carga horária: 64 horas 

EMENTA: O conhecimento estético e artístico através das linguagens da arte 

no contexto histórico. 

CONTEÚDO ESTRUTURANTE CONTEÚDOS BÁSICOS 

1.1 Música – Composição 

1.1 Escalas 

1.2 Gêneros: erudito, clássico, popular, étnico, 

folclórico, pop 

1.3 Harmonia 

1.4 Melodia 

1.5 Modal, tonal e fusão de ambos 

1.6 Ritmo 

1.7 Técnicas: vocal, instrumental, eletrônica, in-

formática e mista 

1.8. Improvisação 

1.2 Música – Elementos formais 

1.9 Altura 

1.10 Densidade 

1.11 Duração 

1.12 Intensidade 

1.13 Timbre 

1.3 Música – Movimentos e perío-
dos 

1.14 Africana 

1.15 Brasileira 

1.16 Engajada 

1.17 Indústria cultural 

1.18 Latino-americana 

1.19 Música popular 

1.20 Ocidental 

1.21 Oriental 

1.22 Paranaense 

1.23 Popular 

1.24 Vanguardas 
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2.1 Artes Visuais – Composição 

2.1 Abstrata 

2.2 Bidimensional 

2.3 Deformação 

2.4 Estilização 

2.5 Figura e fundo figurativo 

2.6 Gêneros: paisagem, natureza-morta, cenas do 

cotidiano, histórica, religiosa, da mitologia 

2.7 Perspectiva 

2.8 Ritmo Visual 

2.9 Semelhanças 

2.10 Simetria 

2.11 Técnicas: pintura, modelagem, instalação, 

performance, fotografia, gravura, e esculturas, 

arquitetura, história em quadrinhos 

2.12 Tridimensional 

2.2 Artes Visuais - Elementos 
formais 

2.13 Cor 

2.14 Forma 

2.15 Linha 

2.16 Luz 

2.17 Ponto 

2.18 Superfície 

2.19 Textura 

2.20 Volume 

2.3 Artes Visuais - Movimentos e 
períodos 

2.21 Arte Africana 

2.22 Arte Americana 

2.23 Arte Brasileira 

2.24 Arte Contemporânea 

2.25 Arte de Vanguarda 

2.26 Arte Latino-Americana 

2.27 Arte Ocidental 

2.28 Arte Oriental 

2.29 Arte Paranaense 

2.30 Arte Popular 

2.31 Indústria Cultural 
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3. Teatro – Composição 

3.1 Caracterização 

3.2 Cenografia, sonoplastia, figurino e iluminação 

3.3 Direção 

3. 4 Dramaturgia 

3.5 Encenação e leitura dramática 

3.6 Gêneros: tragédia, comédia,  

3.7 Drama e épico 

3.8 Produção 

3.9 Representação nas mídias 

3.10 Roteiro 

3.11 Técnicas: jogos teatrais, teatro direto e indire-

to, mímica, ensaio, teatro - fórum 

3.1 Teatro – Elementos formais 

3.12 Ação 

3.13 Espaço 

3.14 Personagem: expressões corporais, vocais, 

gestuais e faciais 

3.2 Teatro– Movimentos e perío-
dos 

3.15 Indústria cultural 

3.16 Teatro brasileiro 

3.17 Teatro de vanguarda 

3.18 Teatro dialético 

3.19 Teatro do oprimido 

3.20 Teatro engajado 

3.21 Teatro essencial 

3.22 Teatro greco-romano 

3.23 Teatro latino-americano 

3.24Teatro medieval 

3.25 Teatro paranaense 

3.26 Teatro pobre 

3.27 Teatro popular 

3.28 Teatro realista 

3.29 Teatro renascentista 

3.30 Teatro simbolista 

    4.0 Dança - Composição 

4.1 Aceleração e desaceleração 

4.2 Coreografia 

4.3 Deslocamento 

4.4 Direções 
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4.5 Eixo 

4.6 Fluxo 

4.7 Gêneros: espetáculo, indústria cultural, étnica, 

folclórica, populares e salão 

4.8 Giro 

4.9 Improvisação 

4.10 Kinesfera 

4.11 Lento, rápido e moderado 

4.12 Movimentos articulares 

4.13 Níveis 

4.14 Peso 

4.15 Planos 

4.16 Rolamento 

4.17 Salto e queda 

4.1 Dança – Elementos for-
mais 

4.18Espaço 

4.19 Movimento corporal 

4.20 Tempo 

4.2 Dança – Movimentos e 
períodos 

4.21 Africana 

4.22 Brasileira 

4.23 Dança clássica 

4.24 Dança contemporânea 

4.25 Dança moderna 

4.26 Dança popular 

4.27 Greco-romana 

4.28 Hip Hop 

4.29 Indígena 

4.30 Indústria cultural 

4.31 Medieval 

4.32 Paranaense 

4.33 Pré-história 

4.34 Renascimento 

4.35 Vanguardas 
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2. AUTOMAÇÃO  
 

Carga horária: 128 horas 

 

EMENTA: Controle de velocidade e partida de motores. CLP. Sensores. Dispo-

sitivos Eletro pneumáticos 

 

CONTEÚDO ESTRUTURANTE CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Comandos Eletrônicos 

1.1 Principais tipos de comandos eletrônicos 

de potência 

1.2 Dispositivos eletrônicos usados para o con-

trole de partida e de velocidade de motores 

elétricos de corrente alternada 

1.3 Arquitetura de um CLP (Controlador Lógico 

Programável) e partes constituintes. 

2. Programação 

2.1Linguagens de programação lógica de con-

tatos (LADDER), Blocos lógicos e lista de ins-

truções usada na programação de CLP. 

2.2Instalação, ativação e funcionamento de um 

CLP. 

2.3Funções básicas e especiais de um CLP 

Programação básica de um CLP com sua lin-

guagem específica. 

3.Sensores 
3.1Sensores de contato, óptico, indutivo, ca-

pacitivo, ultrassônico e temperatura. 
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4. Atuadores 
 

4.1 Atuadores 

4.2Válvulas 

4.3Dispositivos de controle eletro pneumáticos 

e eletro-hidráulico 

4.4Técnicas de comando eletro pneumático e 

eletro-hidráulico 

4.5Sistemas eletro pneumático e eletro-

hidráulico 

5. Instalações 
5.1Viabilidade técnica da aplicação de um sis-

tema hidropneumático. 
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3. BIOLOGIA 
Carga horária: 192horas 

 

Ementa: Compreensão do fenômeno da vida por meio do estudo da organiza-

ção dos seres vivos, mecanismos biológicos, biodiversidade e manipulação 

genética. 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

 
 
*Organização dos Seres Vivos 
 
*Mecanismos Biológicos 
 
*Biodiversidade 
 
*Manipulação Genética 
 
 
 
 
 

 

 

1. Classificação dos seres vivos: critérios 

taxonômicos e filogenéticos 

2. Sistemas biológicos: anatomia, morfologia 

e fisiologia 

3 Mecanismos de desenvolvimento biológico 

4. Mecanismos celulares biofísicos e bio-

químicos 

5. Dinâmica dos ecossistemas: relações 

entre os seres vivos e interdependência com 

o ambiente 

6.Teorias evolutivas 

7. Transmissão das características hereditá-

rias 

8. Organismos geneticamente modificados 

 

 

 
 

 



573 
 

 
 
 
 

 
BIBLIOGRAFIA 

 

ALQUINI, Y. & TAKEMORI, N.K. Organização estrutural de espécies vege-

tais de interesse farmacológico. Curitiba: Herbarium, 2000. 

 

ALTMAN, D.W. Introgressão de genes para melhoria do algodão: contraste 

com cruzamento tradicional com a biotecnologia. [S.l.]: Monsanto do Brasil, 

1995. 

 

APPEZZATO-DA-GLÓRIA, Beatriz; CARMELLO-GUERREIRO, Sandra Maria. 

Anatomia vegetal. 3.  ed. rev.ampl. Viçosa: UFV, 2012. 

 

ARAGÃO, F. J. L.; VIANNA, G. R.; RECH, E. L. Feijão transgênico: um produto 

da engenharia genética. Biotecnologiaciência&desenvolvimento. Brasília, 

DF.ano 1. n. 5. p. 48-51, mar./abr, 1998. 

 

BERNARDES, J. A et al.Sociedade e natureza. In: CUNHA, S. B. da. GUERRA, 

A. J. T. (Orgs).A questão ambiental: diferentes abordagens. Rio de Janeiro: 

Bertrand Brasil, 2003. 

 

BINSFELD, P.C. Análise diagnóstica de um produto transgênico: biotecno-

logia ciência & desenvolvimento. Brasília,n. 12, p. 16-19, 2000.vol.2. 

BIZZO, N. Ciências: fácil ou difícil?São Paulo: Ática, 2000. 

 

BORÉM, A. (Ed). Biotecnologia florestal. Viçosa: UFV, 2007.  

______. Melhoramento de plantas. 5. ed. Viçosa: Universidade Federal de 

Viçosa, 2009. 

 

BRASILEIRO, A.C.M.; CARNEIRO, V.T.C. (Eds.) Manual de transformação 

genética de plantas. Brasília: Embrapa, 1998. 

 

CANHOS, V. P.; VAZOLLER, R. F. (orgs.) Microorganismos e vírus. vol. 1. 

In:JOLY,C.A.; BICUDO, C.E.M. (orgs.). Biodiversidade do estado de São 



574 
 

 
 
 
 

Paulo, Brasil: síntese do conhecimento ao final do século XX. São Paulo: FA-

PESP, 1999. 

 

CHASSOT, A. A ciência através dos tempos. São Paulo: Moderna, 2004. 

CID, L. P. B. A propagação in vitro de plantas. O que é isso? Biotecnologia 

ciência & desenvolvimento. p. 16-21, 2001.vol. 19. 

 

COSTA, S. O. P. (Coord.) Genética molecular e de microorganismos: os 

fundamentos da engenharia genética. São Paulo: Manole, 1987. 

 

CUNHA, S. B. da; GUERRA, A.J.T. A questão ambiental: diferentes aborda-

gens. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003. 

 

CUTTER, E. G. Anatomia vegetal I: células e tecidos. São Paulo: Rocca,1986.  

DARWIN, C. A Origem das espécies. Rio de Janeiro: Ediouro, 2004. 

 

DEBERGH, P.C.; ZIMMERMAN. Micropropagação. [S.l.]: Academic Press, 

1991. 

 

ESAÚ, K.Anatomia de plantas com sementes. São Paulo: EDUCS, 1974. 

 

FAHN, A.Secretory tissues in plants. London: Academic, 1979. 

 

FERNANDES, J. A. B. Ensino de ciências: a biologia na disciplina de ciências. 

Revista da sociedade brasileira de ensino de biologia. São Paulo, n.0, ago., 

2005.vol.1. 

 

FERNANDES, M.I.B.M. de. Obtenção de plantas haploides através da cultura 

de anteras. In: TORRES, A C.; CALDAS, L.S. eds. Técnicas e aplicação da 

cultura de tecidos de planta. Brasília: BCTP/EMBRAPA/CNPH, 1990. 

 

FERRI, M. G. Botânica: morfologia externa das plantas (organografia).São 

Paulo: Nobel, 1983. 



575 
 

 
 
 
 

 

FREIRE-MAIA, N. A ciência por dentro.Petrópolis: Vozes, 1990. 

 

FRIGOTTO, Gaudêncio. etal.Ensinomédio: ciência, cultura e trabalho. Brasí-

lia: MEC, SEMTEC, 2004. 

 

FUTUYMA, D. J. Biologia evolutiva. 2. ed. Ribeirão Preto: Sociedade Brasilei-

ra de Genética/CNPq, 1993. 

 

GRATTAPAGLIA, D.; MACHADO, M.A. Micropropagação.In: TORRES, A. C. 

ed. Técnicas e aplicações da cultura de tecidos de planta. Brasília: AB-

CTP/Noções de Cultivo de Tecidos Vegetais EMBRAPA-CNPH, 1990. 

 

KRASILCHIK, M.. Prática de ensino de biologia. São Paulo: EDUSP, 2004. 

 

LINDSEY, K. Biotecnologia vegetal agrícola. Zaragoza: Acribia, 2004. 

 

LORENZI, H; ABREU MATOS, FJ. Plantas medicinais no Brasil: nativas e 

exóticas. Nova Odessa: Instituto Plantarum, 2002. 

 

MACHADO, Ângelo. Neuroanatomia funcional. Rio de Janeiro/São Paulo: 

Atheneu, 1991. 

 

McMINN, R. M. H. Atlas colorido de anatomia humana. São Paulo: Manole, 

1990. 

 

MONTEIRO, A.J.L.C. A biotecnologia no Brasil. Biotecnologia ciência 

&desenvolvimento.p.26-27, 2000.vol.3. 

 

NETTER, Frank H.. Atlas de anatomia humana. 2.ed. Porto Alegre: Artmed, 

2000. 

 

OLIVEIRA, F.; AKISUE, G. Fundamentos de farmacobotânica. São Paulo: 



576 
 

 
 
 
 

Atheneu, 1987. 

 

PARANÀ. Secretaria de Estado da Educação. Diretrizes curriculares da edu-

cação básica. Curitiba, 2008. 

 

PASQUAL, M.; CARVALHO, G.R.; HOFFMANN, A.; RAMOS, J.D. Cultura de 

tecidos: tecnologia e aplicações: aplicações no melhoramento genético de 

plantas. Lavras: [s.n.], 1997. 

 

PIERIK, R.L.M. Cultivo in vitro de las plantas superiores. Madrid: Mundi-

prensa, 1988. 

 

PURVES, W. K. et al. Vida: a ciência da biologia.Evolução, diversidade e eco-

logia. PortoAlegre: Artmed, 2005.vol. II. 

 

 

RAVEN, PH.; EVERT, RF.; EICHHORN, SE. Biologia vegetal. Rio de Janeiro: 

Guanabara Koogan, 2001. 

 

RAW, I. Aventuras da microbiologia. São Paulo: Hacker Editores/Narrativa 

Um, 2002. 

 

RONAN, C.A. História ilustrada da ciência: a ciência nos séculos XIX e XX. 

V.4.Rio de Janeiro: Jorga Zahar, 1987. 

 

SANTOS, R.A.D. Farmacopéia brasileira I. São Paulo: Companhia Editora 

Nacional, 1926. 

 

SELLES, S. E. Entrelaçamentos históricos na terminologia biológica em livros 

didáticos. In: ROMANOWSKI, J. et al(orgs). Conhecimento local e conheci-

mento universal: a aula e os campos do conhecimento. Curitiba: Champagnat, 

2004. 

 



577 
 

 
 
 
 

SIMÕES, C.M.O. et al. Farmacognosia da planta ao medicamento. Porto 

Alegre/ Florianópolis: da Universidade UFRGS/da UFSC, 1999. 

 

SOBOTTA, Johannes. Atlas de anatomia humana. 21.ed. Rio de Janeiro: 

Guanabara Koogan, 2000.  

 

SOUZA, V.C & LORENZI, H.. Botânica sistemática. Nova Odessa: Plantarum, 

2005. 

 

STRASBURGER, E. et al. Tratado de botânica. Barcelona: Omega, 2000. 

 

TORRES, A.C.; CALDAS, L.S.; BUSO, J.A. Cultura de tecidos 

e transformação genética de plantas. Brasília, Embrapa, 1999.vol. II. 

 

VIDAL, W. N.; VIDAL M. R. R. Botânica: Organografia. Viçosa: UFV, 1999. 

 

 

 



578 
 

 
 
 
 

 
4. CONSERVAÇÃO DE ENERGIA E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

 

Carga horária total: 96 horas 

 

EMENTA: Formas de conservação e aproveitamento de energias alternativas 

para o uso racional dos recursos naturais. 

 

CONTEÚDO ESTRUTURANTE CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Elaboração de comissão para 
economizar energia 

1.1 Conservação de energia; 
 
1.2 Programa Interno de Conservação de Energia; 

 
1.3 CICE - Comissão Interna de Conservação de 

Energia; 
 
1.4 Principais atribuições; 
 
1.5 Sugestão de estrutura; 
 
1.6 Sugestão de operacionalização da CICE; 

 
 
 
2. Levantamento e estudo do 

consumo energético 

2.1 Perfil do consumo de energia elétrica; 
 
2.2 Recomendações gerais; 
 
2.3 Dados das contas de energia elétrica; 
 
2.4 Dados físicos da edificação e seus sistemas 
elétricos; 
 
2.5 Conscientização dos usuários; 
2.6 Manutenção; 
 
2.7 Dicas para redução do consumo de energia 
elétrica; 
 
 
2.8 Medidas imediatas sem necessidade de inves-
timentos; 
 
2.9 Medidas de médio e longo prazo com investi-
mentos; 
 
2.10 Ar-condicionado; 
 
2.11 Medidas imediatas sem necessidade de in-
vestimentos; 
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2.12 Medidas de médio e longo prazo com investi-
mentos; 

3.Eficiência energética 

3.1 Eficiência energética; 
 
3.2 O conceito de eficiência energética; 
 
3.3 A crise de energia; 
 
3.4 A situação atual; 
 
3.5 Consumo nos setores residencial, comercial e 
público; 
 

4. Medidores de consumo de 
energia 

4.1 Formas de potência; 
 
4.2 Unidades de energia potência; 
 
4.3 Formas de potência corrente alternada e fator 
de potência; 
 
4.4 Os diferentes tipos de carga em uma instala-
ção; 
 
4.5 Tipos medição de energia; 
 
4.6 Leituras de medidores; 
 
4.7 Contas de energia; 
 
4.8 Preços médios; 
 
4.9 Cálculos do custo mensal de energia. 

5. Dispositivos para economizar 
energia 

 
5.1 Utilizações de timeres; 
 
5.2 Desligamentos da máquina; 
 
5.3 Opração da máquina fora do horário de ponta; 
 
5.4 Operação seqüencial da máquina; 
 
5.5 Evitar carga cíclica; 
 
5.6 Inventário da carga elétrica; 
 
5.7 Oportunidades de economia; 
 
5.8 Maximizar a utilização de energia; 
 
5.9 Otimizar o sistema de energia; 
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5.10 Adequar a necessidade ao uso de energia 
oportunidades de economia; 
 
5.11 Avaliação dos benefícios e custos; 

6.Otimização para reduzir o 
consumo energético 

6.1 Método para economizar energia; 
 
6.2 Minimizar a elevação de temperatura; 
 
6.3 Reduzir a carga de resfriamento; 
 
6.4 Manutenção e monitoramento regulares; 
 
6.5 Motores elétricos; 
 
6.6 Oportunidade de economia operacional; 
 
6.7 Sistema de iluminação; 
 
6.8 Oportunidade de economia selecionada; 
 
6.9 Utilização de: lâmpadas frias, lâmpadas eco-
nômicas, luz natural, temporizadores, fotocélulas, 
sensores de presença. 
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5. EDUCAÇÃO FÍSICA 

Carga horária: 256 horas 

Ementa: Estudo dos fundamentos da dança e suas expressões culturais. 

Compreensão da função social do esporte por meio das táticas, técnicas e fun-

damentos básicos.Desenvolvimento de jogos e brincadeiras que ampliam a 

percepção e a interpretação da realidade. Compreensão das questões biológi-

cas, ergonômicas, fisiológicas que envolvem a ginástica bem como sua função 

social e sua relação com o trabalho. Estudo das diferentes lutas e suas mani-

festações. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Esporte 

 

1.1 Coletivos 

1.2 Individuais 

1.3 Radicais 

2 Jogos e Brincadeiras 

2.1 Jogos cooperativos 

2.2 Jogos de tabuleiros 

2.3 Jogos dramáticos 

 

 

3 Dança 

3.1 Dança de rua 

3.2 Dança de salão 

3.3 Dança folclórica 

4 Ginástica 

 

4.1 Ginástica artística/olímpica 

4.2 Ginástica de condicionamento físico 

4.3 Ginástica geral 

5 Lutas 

 

5.1 Capoeira 

5.2 Lutas com aproximação 

5.3 Lutas com instrumento mediador 

5.4 Lutas que mantém à distância 
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6. ELETRICIDADE BÁSICA E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
Carga horária128 horas 

Ementa: Desenho de Diagramas Elétricos Multifilares e Unifilares. Instalações 

Elétricas Domiciliares: Ligação de tomadas, lâmpadas, interruptores e equipa-

mentos. Instalações Elétricas industriais: Ligação de motores monofásicos e 

trifásicos. Partida de motores: Manual e automática. Segurança em trabalhos 

com eletricidade 

 

CONTEÚDO ESTRUTURANTE CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Eletricidade 

1.1 Simbologia. 
 
1.2Norma NBR 5444.  
 
1.3 Esquema multifilar-Representação. 
 
1.4Esquema unifilar-Representação. 
 
1.5 Lâmpadas incandescentes, fluorescentes, va-
por de mercúrio e vapor de sódio.  
 
1.6 Interruptores simples, paralelos, intermediários 
de presença e de minuteria. 
 
1.7Rele fotoelétrico.  
 
1.8 Reatores e ignitores.  
 
1.9 Campainhas e pulsadores. 
 
1.10 Motores monofásicos – Ligações. 
 
1.11Motores trifásicos – Ligações. 
 
1.12 Chaves reversoras manuais. 
 
1.13 Chave estrela – triângulo manual. 
 
1.14 Comando eletromagnético com partida direta. 
 
1.15Norma NR – 10.  
 
1.16 Cuidado para se evitar acidentes. 
 Noções de primeiros socorros. 
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7. ELETRÔNICA BÁSICA 

Carga Horária: 96 horas 

Ementa: Semicondutores; Diodos; Grampeadores, Multiplicadores e Retificado-

res; Fontes de Tensão; Confecção de Placas de Circuito Impresso; TBJ; Polari-

zação do TBJ; Corte e Saturação do TBJ; Transistores de Efeito de Campo 

(FET e MOSFET); Polarização dos transistores de Efeito de Campo; Equivalen-

te CA do transistor, Configurações de amplificadores, Impedâncias e ganhos, 

Resposta em frequência e amplificadores em cascata. Manutenção Eletrônica: 

confiabilidade de sistemas, técnicas de retrabalho e soldagem de componentes 

discretos e smd, cuidados com o manuseio de dispositivos, terminologia de 

manutenção, processos e técnicas de manutenção, métodos de verificação de 

defeitos.  

 

CONTEÚDO ESTRU-
TURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Conceitos básicos 
da eletrônica 

 
1.1 Semicondutores; bases físicas da eletrônica. 
1.2 Diodos semicondutores, aplicações em circuitos eletrôni-
cos. 
1.3Retificadores: conceito, tipos, características técnicas de 
diodos retificadores, aplicações;  
1.4 Fontes de tensão lineares. 
1.5 Conversão AC/DC, conceitos básicos, filtragem capaciti-
va,  
1.6 Regulação de tensão, reguladores de tensão; 
1.7 Diodos especiais: Zener, LED, aplicações em circuitos 
eletrônicos; diodo Zener: conceitos básicos, aplicações em 
circuitos eletrônicos; 
1.8 Transistor de junção: conceitos básicos, aplicações em 
circuitos eletrônicos, características técnicas e físicas, tipos 
comerciais;  
1.9 O transistor como chave eletrônica: conceitos básicos, 
aplicações em controle eletrônico; 
1.10Amplificadores de sinais: conceitos básicos, configura-
ções básicas, concepção e implementação de amplificado-
res;  
1.11Amplificadores operacionais: particularidades, tipos e 
configurações básicas;  
1.12Acopladores ópticos: conceitos básicos, aplicações em 
circuitos eletrônicos. 
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8.FILOSOFIA 

Carga horária: 256 horas 

 

Ementa: Fundamentação da ação humana por meio do estudo da ética e esté-

tica. Compreensão das questões filosóficas do mundo contemporâneo – mito e 

filosofia e filosofia da ciência. Reflexão sobre os mecanismos que estruturam 

os diversos sistemas políticos e as relações de poder – filosofia política. Explici-

tação sobre a origem 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Mito e Filosofia 

1.1 Atualidade do mito 

1.2 O que é filosofia? 

1.3 Relação mito e filosofia 

1.4 Saber filosófico 

1.5 Saber mítico 

2 Teoria do Conhecimento 

2.1 A questão do método 

2.2 As formas de conhecimento 

2.3 Conhecimento e lógica 

2.4 O problema da verdade 

2.5 Possibilidade do conhecimento 

3 Ética 
 

3.1 Ética e moral 

3.2 Ética e violência 

3.3 Liberdade: autonomia do sujeito e 

necessidade das normas 

3.4 Pluralidade ética 

3.5 Razão, desejo e vontade 

4 Filosofia Política 

 

4.1 Cidadania formal e/ou participativa 

4.2 Esfera pública e privada 

4.3 Liberdade e igualdade política 

4.4 Política e ideologia 

4.5 Relações entre comunidade e po-

der 
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5 Filosofia da Ciência 
 

5.1 A questão do método científico 

5.2 Ciência e ética 

5.3 Ciência e ideologia 

5.4 Concepções de ciência 

5.5 Contribuições e limites da ciência 

6 Estética 
 

 

6.1 Categorias estéticas – feio, belo, 

sublime, trágico, cômico, grotesco, 

gosto, etc. 

6.2 Estética e sociedade 

6.3 Filosofia e arte. 

6.4 Natureza da arte. 
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9. FÍSICA 

Carga horária: 192 horas 

Ementa: Estudo do movimento nas concepções de intervalo de tempo, deslo-

camento, referenciais e velocidade. Análise dos fundamentos da teoria eletro-

magnética: definições, leis e conceitos. Compreensão da termodinâmica ex-

pressa nas suas leis e em seus conceitos fundamentais: temperatura, calor e 

entropia. 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURAN-
TE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Eletromagnetismo 

1.1 A natureza da luz e suas propriedades 

1.2 Campo eletromagnético 

1.3 Carga 

1.4 Corrente elétrica 

1.5 Força eletromagnética 

1.6 Lei e ámpere 

1.7 Lei de Coulomb 

1.8 Lei de Fareday 

1.9 Lei de Gauss magnética 

1.10 Lei de Gauss para eletrostática 

1.11 Ondas eletromagnéticas 

2. Movimento 

2.1 2ª Lei de Newton 

2.2 3ª Lei de Newton e condições de equi-

líbrioconservação de quantidade de movi-

mento (momentum) 

2.3 Energia e o princípio da conservação 

da energia 

2.4 Gravitação 

2.5 Momentum e inércia 

2.6 Variação da quantidade de movimen-

tos = impulso 

3. Termodinâmica 

3.1 1ª Lei da termodinâmica 

3.2 2ª Lei da termodinâmica 

3.3 Lei zero da termodinâmica 
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10. GEOGRAFIA 
Carga horária: 128 horas 

 

Ementa: Estudo da interação entre a natureza e o homem na dimensão eco-

nômica, política, cultural, demográfica e socioambiental. 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

 Dimensão econômica do espaço 

geográfico. 

 Dimensão política do espaço 

geográfico. 

 Dimensão cultural e demográfica 

do espaço geográfico. 

 Dimensão socioambiental do 

espaço geográfico. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
*Os conteúdos básicos apresentam 

abordagens diversas e dependem dos 

fundamentos que recebem do(s) conteú-

do(s) estruturante(s). 

 
1. A formação e transformação das paisa-

gens 

2. A dinâmica da natureza e sua alteração 

pelo emprego de tecnologias de exploração 

e produção 

3. A distribuição espacial das atividades pro-

dutivas e a (re) organização do espaço geo-

gráfico 

4. A formação, localização, exploração e 

utilização dos recursos naturais 

5. A revolução técnico-científica-

informacional e os novos arranjos no espaço 

da produção 

6. O espaço rural e a modernização da agri-

cultura  

7. O espaço em rede: produção, transporte e 

comunicação na atual configuração territorial 

8. A circulação da mão-de-obra, do capital, 

das mercadorias e das informações 

9. A formação, mobilidade das fronteiras e a 

reconfiguração dos territórios 

10. As relações entre o campo e a cidade na 

sociedade capitalista 

11. A formação, o crescimento das cidades, 

a dinâmica dos espaços urbanos e a urbani-

zação recente 

12. A transformação demográfica, a distri-

buição espacial e os indicadores estáticos 

da população. 
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13. Os movimentos migratórios e suas moti-

vações. 

14. As manifestações sociespaciais da di-

versidade cultural. 

15. O comércio e as implicações socioespa-

ciais. 

16. As diversas regionalizações do espaço 

geográfico. 

17. As implicações socioespaciais do pro-

cesso de mundialização. 

18. A nova ordem mundial, os territórios su-

pranacionais e o papel do Estado 
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11.  GESTÃO AMBIENTAL  

Carga horária: 128 horas 

EMENTA: Conceituação dos impactos ambientais, bem comoestudo e a apli-

cação da legislação ambiental em relação as atividades econômicas. 

CONTEÚDO ESTRUTURANTE CONTEÚDOS BÁSICOS 

Educação ambiental 
Monitoramento ambiental 
Sistemas de gestão ambiental 

1.1Sustentabilidade e desenvolvimento humano;  

1.2 Programas e projetos de Educação Ambiental 

em empresas, escolas e comunidades;  

2 Participação comunitária e a Educação 

Ambiental;  

3 Sistemas racionais/responsáveis de 

aproveitamento dos recursos naturais;  

4 Preservação e conservação ambiental;  

5 Estratégias de Educação Ambiental; 

6 Educação sanitária e ambiental;  

7 Estrutura organizacional da legislação 

ambiental brasileira; 

8 Código florestal brasileiro; 

9 Gestão de florestas; 

10 Legislação nacional de recursos hídricos; 

11 Licenciamento ambiental: normas e 

legislação;  

12 Compensação ambiental; 

13 Política nacional do meio ambiente: Lei 

6938/81; 

14 Legislação estadual do meio ambiente; 

15 Planos Diretores – estatuto da cidade; 

16 Objetivos do milênio; 

17 Legislação municipal de meio ambiente 

18 Lei de crimes ambientais – Lei 9605/98 

alterada pela Lei 6514/08 e regulamentado 

pelo Decreto 3179/99; 
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19 Resoluções CONAMA; 

20 Indicadores ambientais de poluição e risco 

ambiental, para diagnóstico e tomada de 

decisões; 

21 Noções sobre normas reguladoras de 

segurança ambiental e do trabalho – (PPRA, 

Mapa de Risco etc.); 

22 Gestão de resíduos sólidos e políticas 

públicas; 

23 Sistema de coleta e triagem de resíduos;  

24 Processo de tratamento/usinas de 

incineração;  

25 Disposição final/aterros, lixões, valas sépticas;  

26 Reciclagem/reutilização;  

27 Coleta seletiva de resíduos;  

28 Contaminação ambiental/classes; 

29 Gestão de resíduos sólidos urbanos e rurais;  

30 Técnicas de tratamento de resíduos orgânicos 

através da compostagem termofílica;  

31 Análise econômica em conservação de 

energia;  

32 Qualidade da energia elétrica; 

33 Os programas de conservação de energia 

elétrica e seus impactos sobre a Qualidade da 

energia elétrica; 

34 Exemplos de medidas de distorções 

harmônicas causadas por algumas medidas 

de conservação; 

35 Quantificação e contabilização das perdas 

devido aos harmônicos. 
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12. HISTÓRIA 

Carga horária: 128 horas 

Ementa: Estudo das ações do homem no tempo por meio das relações de tra-

balho, poder e cultura. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

 Relações de Trabalho 

 

 Relações de Poder 

 

 Relações Culturais 

 

 

 

 

 

Os conteúdos básicos apresentam 

abordagens diversas e dependem 

dos fundamentos que recebem do(s) 

conteúdo(s) estruturante(s). 

Tema 1 

Trabalho escravo, servil, assalariado e 
o trabalho livre 

Tema 2 

Urbanização e industrialização 

 

Tema 3 

O Estado e as relações de poder 

 

Tema 4 

Os sujeitos, as revoltas e as guerras 

 

Tema 5 

Movimentos sociais, políticos e culturais e 

as guerras e revoluções 

 

Tema 6 

Cultura e religiosidade 
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13. INSTRUMENTAÇÃO E MEDIDAS DE ENERGIA 

 

Carga horária: 64 horas 

 

EMENTA: Descrição e uso dos instrumentos de medidas elétricas, de pressão, tempe-

ratura, luminosidade, massa, densidade, volume e instrumentos meteorológicos. 

 

CONTEÚDO ESTRUTURANTE CONTEÚDOS BÁSICOS 

1.Medidas elétricas 

1.1 Instrumentos de medidas 

elétricas como voltímetros, amperímetros, 

ohmímetros, wattímetros, multímetros, etc.; 

 

2.Medidas de pressão e tempe-
ratura 

2.1Instrumentos de medidas de pressão e 

temperatura: barômetro, manômetros, termô-

metros, etc.; 

3.Medidas de massa e peso 

3.1Instrumentos de medidas de massa: balan-

ças de precisão, balanças comuns, densíme-

tros, etc.; 

3.2 Instrumentos para medidas de força e pe-

so: dinamômetros. 

4. Aparelhos meteorológicos 

4.1Instrumentos meteorológicos: hidrômetros, 

higrômetros anemômetros, pluviômetros, ter-

mômetros;  

5.Medidas de luminosidade 

5.1Instrumentos para medida luminosa: luxí-

metro. 
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14. LEM: INGLÊS 

 

Carga horária: 64 horas  

 

Ementa: Uso do discurso como prática social no mundo do trabalho. Estudo das práti-

cas discursivas (oralidade, leitura e escrita). 

CONTEÚDO 
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Discurso como prática 
social 

Gêneros discursivos: 
esferas sociais de circulação: 

1. Cotidiana: 

adivinhas, álbum de família, anedotas, bilhetes, cantigas 

de roda, cartão, carta pessoal, causos, comunicados, con-

vites, currículo vitae, diário, exposição oral, fotos, músicas, 

parlendas, piadas, provérbios, quadrinhas, receitas, relatos 

de experiências vividas, trava-línguas 

2. Literária/artística: 

Autobiografia, biografias, contos,contos de fadas, contos 

de fadas contemporâneos, crônicas de ficção, escultura, 

fábulas,fábulas contemporânea, haicai, história em quadri-

nhos,lendas,músicas,literatura de cordel,memórias, letras 

de música, narrativas de aventura,narrativas de enigma, 

narrativas de ficção científica, narrativas de humor, narrati-

vas de terror,narrativas fantásticas, narrativas míticas, pa-

ródias,pinturas,poemas,romances, tankas, textos dramáti-

cos. 

3. Científica:  

Artigos, conferência, debate, palestra, pesquisas, relato 

histórico, relatório, resumo, verbetes. 

4. Escolar: 

Ata, cartazes, debate regrado, diálogo/discussão argu-

mentativa, exposição oral, júri simulado, mapas, palestra, 

pesquisas, relato histórico, relatório, relatos de experiên-

cias científicas, resenha, resumo, seminário, texto argu-

mentativo, texto de opinião, verbetes de enciclopédias 
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5. Imprensa:  

Agenda cultural, anúncio de emprego, artigo de opinião, 

caricatura, carta ao leitor, cartum, charge, classificados, 

crônica jornalística, editorial, entrevista (oral e escrita), fo-

tos, horóscopo, infográfico, manchete, mapas, mesa re-

donda, notícia, reportagens, resenha crítica, sinopse de 

filmes, tiras. 

6. Publicitária: 

Anúncio, caricatura, cartazes, comercial para TV, e-mail, 

folder, fotos, músicas, paródia, placas, publicidade comer-

cial, publicidade institucional, publicidade oficial, slogan, 

texto político. 

7. Política: 

Abaixo-assinado, assembléia, carta de emprego,carta de 

reclamação, carta de solicitação, debate, debate regrado, 

discurso político “de palanque”, fórum, manifesto, mesa 

redonda, panfleto. 

8. Jurídica: 

Boletim de ocorrência, Constituição Brasileira, contrato, 

declaração de direitos, depoimentos, discurso de acusa-

ção, discurso de defesa, estatutos, leis, ofício, procuração, 

regimentos, regulamentos, requerimentos. 

9. Produção e consumo:  

Bulas, manual técnico, placas, relato histórico, relatório, 

relatos de experiências científicas, resenha, resumo, se-

minário, texto argumentativo, texto de opinião, verbetes de 

enciclopédias. 

10. Midiática: 

Blog, chat, desenho animado, e-mail, entrevista, filmes, 

fotoblog, home page, reality show, talk show, telejornal, 

telenovelas, torpedos, vídeo clip, vídeo conferência. 

1.2 Leitura:  

Identificação do tema, intertextualidade, intencionalidade, 

vozes sociais presentes no texto, léxico, coesão e coerên-

cia, marcadores do discurso, funções das classes gramati-
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cais no texto, elementos semânticos, discurso direto e indi-

reto, emprego do sentido denotativo e conotativo no texto, 

recursos estilísticos (figuras de linguagem) marcas linguís-

ticas: particularidades da língua, pontuação, recursos grá-

ficos (como aspas, travessão, negrito), variedade linguísti-

ca, acentuação gráfica, ortografia. 

1.3 Escrita: 

Tema do texto, interlocutor, finalidade do texto, intencio-

nalidade do texto, intertextualidade, condições de produ-

ção, informatividade (informações necessárias para a coe-

rência do texto), vozes sociais presentes no texto, vozes 

verbais, discurso direto e indireto, emprego do sentido de-

notativo e conotativo no texto, léxico, coesão e coerência, 

funções das classes gramaticais no texto, elementos se-

mânticos, recursos estilísticos (figuras de linguagem), 

marcas estilísticas (particularidades da língua) pontuação, 

recursos gráficos (como aspas, travessão, negrito), varie-

dade linguística, ortografia, acentuação gráfica. 

1.4Oralidade: 

Elementos extralinguísticos: entonação, pausas, gestos, 

etc, adequação do discurso ao gênero, turnos de fala, vo-

zes sociais presentes no texto, variações linguísticas, mar-

cas linguísticas (coesão, coerência, gírias, repetição), dife-

renças e semelhanças entre o discurso oral e o escrito, 

adequação da fala ao contexto, pronúncia. 
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15.LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Carga horária: 192 horas 

Ementa: Uso do discurso como prática social no mundo do trabalho. Estudo das práti-

cas discursivas (oralidade, leitura e escrita). 

 

CONTEÚDOS ES-
TRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Discurso como 
prática social 

1.1 Gêneros discursivos: 
esferas sociais de circulação: 

 
1.1.1Cotidiana: 

adivinhas, álbum de família, anedotas, bilhetes, cantigas de roda, 

cartão, cartão pessoal, carta pessoal. causos, comunicados, con-

vites, currículo vitae, diário, exposição oral, fotos, músicas, par-

lendas, piadas, provérbios, quadrinhas, receitas, relatos de expe-

riências vividas, trava-línguas 

 

1.1.2 Literária/artística: 

Autobiografia, biografias, contos,contos de fadas, contos de fadas, 

contemporâneos, crônicas de ficção, escultura, fábulas,fábulas 

contemporânea, haicai, história em quadri-

nhos,lendas,músicas,literatura de cordel, narrativas de aventu-

ra,narrativas de enigma, narrativas de ficção científica, narrativas 

de humor, narrativas de terror,narrativas fantásticas, narrativas 

míticas, paródias,pinturas,poemas,romances, tankas, textos dra-

máticos 

 
1.1.3 Escolar: 
Ata, cartazes, debate regrado, diálogo/discussão argumentativa, 

exposição oral, júri simulado, mapas, palestra. Pesquisas, relato 

histórico, relatório, relatos de experiências científicas, resenha, 

resumo, seminário, texto argumentativo, texto de opinião, verbe-

tes de enciclopédias 

 
1.1.4 Imprensa: 
agenda cultural, anúncio de empregos, artigo de opinião, caricatu-

ra, carta ao leitor, cartum, charge, classificados, crônica jornalísti-

ca, editorial, entrevista (oral e escrita), fotos, horóscopo, infográfi-
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co, manchete, mapas, mesa redonda, notícia, reportagens, rese-

nha crítica, sinopse de filmes, tiras 

 

1.1.5 Publicitária:  

anúncio, caricatura, cartazes, comercial para TV, e-mail, folder, 

fotos, músicas, paródia, placas, publicidade comercial, publicidade 

institucional, publicidade oficial, slogan, texto político 

 

1.1.6 Política: 

abaixo-assinado, assembléia, carta de emprego,carta de reclama-

ção, carta de solicitação, debate, debate regrado, discurso político 

“de palanque”, fórum, manifesto, mesa redonda, panfleto 

 

1.1.6 Jurídica: 

boletim de ocorrência, constituição brasileira, contrato, declaração 

de direitos, depoimentos, discurso de acusação, discurso de defe-

sa, estatutos, leis, ofício, procuração, regimentos, regulamentos, 

requerimentos 

  

1.1.8 Produção e consumo: 

bulas, manual técnico, placas, Regras de jogos, rótu-

los/embalagens 

 

1.1.9 Midiática: 

Blog,chat,desenho animado, e-mail, entrevista, filmes, fotoblog, 

home page, reality show, talk show, telejornal, telenovelas, torpe-

dos, vídeo clip, vídeo conferência 

a. Leitura: 

conteúdo temático, interlocutor, finalidade do texto, intencionali-

dade, argumentos do texto, conteúdo temático, contexto de pro-

dução, contexto de produção da obra literária, discurso ideológico 

presente no texto, vozes sociais presentes no texto, elementos 

composicionais do gênero, finalidade do texto, intencionalidade, 

interlocutor, intertextualidade, marcas linguísticas: coesão, coe-

rência, função das classes gramaticais no texto, pontuação, re-

cursos gráficos (como aspas, travessão, negrito), figuras de lin-

guagem, partículas conectivas do texto, progressão referencial, 

relação de causas e consequências entre as partes e elementos 
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do texto  

Semântica: operadores argumentativos, modalizadores figuras de 

linguagens. 

 

b. Escrita: 

conteúdo temático, interlocutor, finalidade do texto, intencionali-

dade, Informatividade, contexto de produção, Intertextualidade, 

Referência textual, Vozes sociais presentes no texto, ideologia 

presente no texto, elementos composicionais,  progressão refe-

rencial, relação de causa e consequência entre as partes e ele-

mentos do texto 

Semântica: operadores argumentativos modalizadores, figuras de 

linguagem 

Marcas linguísticas: coerência, coesão, função das classes gra-

maticais do texto, conectores, pontuação, recursos gráficos 

(aspas, travessão, negrito, etc) 

Vícios de linguagem, sintaxe de concordância, sintaxe de regên-

cia. 

c. Oralidade: 

conteúdo temático, finalidade, intencionalidade, argumentos, 

papel do locutor e interlocutor, elementos extra linguísticos( ento-

nação, expressões, facial, corporal e gestual, pausas...), adequa-

ção do discurso ao gênero, turnos de fala, variações linguísticas 

(lexicais, semânticas, prosódicas, entre outras), marcas linguísti-

cas (coesão, coerência, gírias, repetição), elementos semânticos, 

adequação da fala ao contexto (uso de conectivo, gírias, repeti-

ções etc), diferenças entre o discurso oral e o escrito 
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16.  MÁQUINAS MECÂNICAS 

 

Carga horária total: 128 horas 

 

EMENTA: Definição, classificação e funcionamento dos diferentes tipos de máquinas 

mecânicas. 

 

CONTEÚDO ESTRUTURANTE CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Princípios de funcionamento. 

1.1Princípios de funcionamento das máquinas 

mecânicas; 

1.2 Dinâmica de motores alternativos. 

2. Combustíveis 

2.1 Combustíveis convencionais e alternativos; 

2.2 Sistemas de alimentação; 

2.3 Sistemas de ignição; 

2.4 Emissões evaporativas e de escapamento; 

Sistemas de lubrificação e de arrefecimento; 

3. Eletrônica das máquinas. 

 

3.1 Sistemas de instrumentação e controle de 

motores; 

3.2 Fundamentos da eletrônica das 

máquinas; 

3.3 Instrumentação e controle por 

microcontroladores; 

 

4.Sensores 

4.1 Sensores e aturadores; 

4.2 Controle eletrônico do motor; 

4.3 Sistema digital do controle do motor; 

4.4 Instrumentação automotiva. 
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17. MATEMÁTICA 

 

Carga horária: 224 horas 

 

Ementa: Compreensão de número e álgebra para análise e descrição de relações em 

vários contextos onde se situem as abordagens matemáticas. Estudo das grandezas e 

medidas relacionando-as com os demais conteúdos matemáticos. Estudo das geome-

trias estabelecendo relações com a aritmética e a álgebra. Aplicação de funções para 

descrever e interpretar fenômenos ligados à matemática e a outras áreas de conheci-

mento.  Aplicação do tratamento de informação na resolução de problemas utilizando 

cálculos elaborados e técnicas variadas 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Número e Álgebra 

 

1.1 Equações e inequações, exponenciais 

logarítmicas e modulares 

1.2 Matrizes e determinantes 

1.3 Números complexos 

1.4 Números reais 

1.5 Polinômios 

1.6 Sistemas lineares 

 

2. Grandezas e Medidas 

 

2.1 Medidas de área 

2.2 Medidas de energia 

2.3 Medidas de grandezas vetoriais 

2.4 Medidas de informática 

2.5 Medidas de volume 

2.6 Trigonometria 

 

 
3. Funções 

 

3.1 Função afim 

3.2 Função exponencial 

3.3 Funçãologaritmo. 

3.4 Função modular 

3.5 Funçãopolinominal 
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3.6 Função quadrática 

3.7 Função trigonométrica 

3.8 Progressão aritmética 

3.9 Progressão geométrica 

 

4. Geometrias 

 

4.1 Geometria analítica 

4.2 Geometria espacial 

4.3 Geometria plana 

4.4 Geometrias não euclidianas 

 

5. Tratamento da Informação 

 

5.1 Análise combinatória 

5.2 Binômio de Newton 

5.3 Estatística 

5.4 Estudo das probabilidades 

5.5 Matemática financeira 
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18. METEOROLOGIA APLICADA 

 

Carga horária: 64 horas 

 

EMENTA: Observações Meteorológicas de Superfície. Estações e Rede de Estações. 

Instrumentos Meteorológicos Convencionais para Estações de Superfície. Estações 

Meteorológicas Automáticas. Uso de satélites em Meteorologia. Sondagens na Baixa 

Troposfera. Controle de Qualidade das Observações. 

 

CONTEÚDO ESTRUTURANTE CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Conhecer a dinâmica atmos-
férica e instrumentos utiliza-
dos para essa função e cli-
matologia. 

1.1 Tipos de estações meteorológicas;  

1.2 Instrumentos meteorológicos;  

1.3 Estudo do clima em função das médias de 

temperatura e precipitação. 

1.4 Tipos de nuvens 

1.5 Classificação dos ventos 

1.6 Elaboração de boletim meteorológico 

1.7 Utilização de computador e satélite para 

estudo do tempo.  
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19. PROJETOS E INSTALAÇÕES DE SISTEMAS DE ENERGIA RENOVÁVEL 

 

Carga horária: 128 horas  

 

EMENTA: Projeto e construção de geradores eólico, de biomassa e de bicombustível; 

de painéis solares tanto para aquecimento de água comopara produção de energia elé-

trica; e ainda deum biodigestor. 

 

 

CONTEÚDO ESTRU-
TURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Projeto e construção 
de um painel solar 

1.1Etapas do projeto de um sistema fotovoltaico (solar); 

1.2 Avaliação do recurso solar; 

1.3 Estimativa da curva de carga das baterias;  

1.4 Escolha da configuração; 

1.5 Dimensionamento do sistema de armazenamento; 

1.6 Dimensionamento da geração fotovoltaica (solar); 

1.7 Especificação dos demais componentes básicos; 

1.8 Construção de um painel solar para aquecimento da 

água. 

1.9 Projeto elétrico; 

1.10Dimensionamento de sistemas fotovoltaicos de pequeno 

porte. 

2. Projeto e construção 
de um gerador eóli-
co e suas etapas 

2.1 Avaliação do recurso natural; 

2.2 Estimativa da curva de carga; 

2.3 Escolha da configuração;  

2.4 Dimensionamento do sistema de captação e 

armazenamento; 

2.5 Dimensionamento do sistema de geração; 

2.6 Especificação dos demais componentes básicos; 

2.7 Projeto eólico;  

2.8 Sistemas de condução;  

2.9 Dimensionamento de sistemas eólicos de pequeno 

porte.  
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3. Desenho básico 
de fontes 
alternativas 

2.4 Conceito; 

2.5 Simbologia normatizada; 

2.6 Esquemas. 

          4. Projeto e cons-
trução de          um bio-
digestor 

4.1Etapas do projeto; 

4.2 Avaliação do resíduo; 

4.4 Estimativa do volume e eficiência;  

4.4Tipos de biodigestores e escolha da configuração,  

4.5 Dimensionamento do sistema de captação e 

armazenamento;  

4.6 Especificação dos demais componentes básicos; 

4.7 Projeto de captação dos resíduos;  

4.8 Sistemas de condução 

       5. Projeto e cons-
trução de um gerador de 
biomassa 

 Etapas do projeto; 

 Avaliação do resíduo; 

 Estimativa do volume e eficiência,  

 Tipos de processadores de biomassa,  

 Dimensionamento do sistema de processamento e 

armazenamento; 

 Especificação dos demais componentes básicos. 

 

      6. Projeto e constru-
ção de      um gerador 
de bicombustível 

 Etapas do projeto; Avaliação do resíduo; 

 Estimativa do volume e eficiência, 

 Tipos de processadores de bicombustíveis,  

 Dimensionamento do sistema de processamento e 

armazenamento; 

 Especificação dos demais componentes básicos. 

7. Desenho básico das 
instalações dos pro-
jetos 

 Conceito; 

 Simbologia normatizada; 

 Esquemas 
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20. QUÍMICA 

 

Carga horária: 192horas 

Ementa: Estudo das transformações, das propriedades e da composição das substân-

cias e materiais, estabelecendo relações entre a matéria e sua natureza, a biogeoquí-

mica e a química sintética 

. 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

 Matéria e sua 

Natureza 

 

 Biogeoquímica 

 

 Química Sintética 

 

 

 Os conteúdos básicos 

apresentam abordagens diversas 

e dependem dos fundamentos 

que recebem do(s) conteúdo(s) 

estruturante(s). 

1. Matéria 

2. Solução 

3. Velocidade das reações 

4. Equilíbrio químico 

5. Ligação química 

6. Reações químicas 

7. Radioatividade. 

8. Gases 

9. Funções químicas 
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21. SOCIOLOGIA 

 

Carga horária: 256horas 

 

Ementa: Análise do processo de socialização e instituições sociais. Reflexão sobre 

cultura e indústria cultural.  Compreensão do trabalho, produção e classes sociais. Es-

tabelecimento de relações entre poder, política e ideologia.  Análise do direito, cidada-

nia e movimentos sociais a partir das diferentes teorias sociológicas. 
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CONTEUDOS  

ESTRUTURANTES 
CONTEÚDOS BÁISCOS 

   1. O Processo de soci-

alização e as instituições 

sociais 

1.1 Processo de socialização 

1.2 Instituições sociais: familiares, escolas, religiosas 

1.3 Instituições de reinserção (prisões, manicômios, edu-

candários, asilos, etc) 

     2. Cultura e indústria 

cultural 

 

 

 

 

2.1 Desenvolvimento antropológico do conceito de cultu-

ra e a sua contribuição na análise das diferentes socie-

dades 

2.2 Diversidade cultural 

2.3 Identidade 

2.4 Indústria cultural 

2.5 Meios de comunicação de massa 

2.6 Sociedade de consumo 

2.7 Indústria cultural no Brasil 

2.8 Questões de gênero 

2.9 Culturas afro brasileira e africanas 

2.10 Culturas indígenas. 

     3. Trabalho, produção 

e classes sociais 

 

3.1 Desigualdades sociais: estamentos, castas, classes 

sociais. 

3.2 Globalização e neoliberalismo. 

3.3 O conceito de trabalho e o trabalho nas diferentes 

sociedades. 

3.4 Organização do trabalho nas sociedades capitalistas 

e suas contradições. 

3.5 Relações de trabalho. 

3.6 Trabalho no Brasil 

      4. Poder, política e 

ideologia 

4.1 As expressões da violência nas sociedades contem-

porâneas. 

4.2 Conceitos de denominação e legitimidade. 

4.3 Conceitos de Ideologia. 

4.4 Conceitos de poder. 

4.5 Democracia, autoritarismo e totalitarismo. 

4.6 Estado no Brasil. 
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4.7 Formação e desenvolvimento do Estado Moderno. 

       5. Direitos, cidadania 

e movimentos sociais 

5.1 A questão ambiental e os movimentos ambientais 

5.2 A questão das ONG’s 

5.3 Conceitos de cidadania 

5.4 Direitos: civis, políticos e sociais 

5.5 Direitos humanos 

5.6 Movimentos sociais 

5.7 Movimentos sociais no Brasil 
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22. TIPOS DE ENERGIA RENOVÁVEL 

 

Carga horária: 96 horas 

 

EMENTA: Energia: conceitos e fundamentos; Energia e meio ambiente; O uso das ener-

gias renováveis no Brasil; Pequenas centrais hidrelétricas (PCH); Energia solar (para 

aquecimento de água e fotovoltaica); energia eólica; Energia da biomassa; Energia das 

mares; Células a combustível. 

 

CONTEÚDO ESTRUTURANTE CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Energia 

1.1 Conceitos e fundamentos; 

1.2 Definições; 

1.3 As formas da energia; 

1.4 As leis das conversões energéticas;  

1.5 Recursos energéticos;  

1.6 Terminologia energética;  

Texto Complementar (“Vida e Energia: 

Uma viagem de Esquilo a Prigogine”); 

2 . Energia e o Meio Ambiente 

2.1 Introdução; 

2.2 Consumo e reservas de energia no 

mundo; 

2.3 Consumo e reservas de energia no Brasil;  

2.4 A energia e o efeito estufa;  

3.O uso de Energia Renovável 
no Brasil 

3.1Introdução; 

3.2 As Energias Renováveis no Brasil; 

3.3 Desenvolvimento Sustentável;  

3.4 Pequenas centrais hidro energéticas (PCH);  

3.5 Energia Solar Térmica; 

3.6 Energia Solar Fotovoltaica; 

3.7 Sistemas Termo Solar para Aquecimento de 

Água;  

4 . Energia Eólica 

4.1 Sistemas Eólicos de Geração de Energia Elé-

trica;  
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5 . Energia da Biomassa 

5.1 Biomassa no Brasil; 

5.2 Situação Atual;  

6 . Células de Combustíveis. 

6.1 Sistemas Híbridos; 

6.2 Cenários de Desenvolvimento Energético 

Brasil;  

6.3 Cenários Mundiais de Energia. 

7 .Sistemas Fotovoltaicos 

7.1 Radiação solar;  

7.2 Captação; 

7.3 Conversão; 

7.4 Efeito Fotovoltaico;  
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Descrição das práticas profissionais previstas 

1 PESQUISA BIBLIOGRÁFICA:  é a busca de uma problematização de um projeto de 

pesquisa a partir de referências publicadas, analisando e discutindo as contribuições 

culturais e cientificas. Ela constitui uma excelente técnica para fornecer ao pesquisador 

a bagagem teórica, de conhecimento, e o treinamento cientifico que habilitam a produ-

ção de trabalhos originais e pertinentes. A consulta de fontes consiste: na identificação 

das fontes documentais (documentos audiovisuais, documentos cartográficos e docu-

mentos textuais), na análise das fontes e no levantamento de informações (reconheci-

mento das ideias que dão conteúdo semântico ao documento). 

 

2 PESQUISA DE LABORATÓRIO: Aulas práticas no apoio às disciplinas onde é pos-

sível provocar e produzir fenômenos em condições de controle usando abordagem 

qualitativa ou quantitativa. 

 

3 VISITAS TÉCNICAS: Em instalações e Empresas da Indústrias e Instituições de En-

sino que desenvolvam atividades na área de energias alternativas ou renováveis. 

 

4 EXPERIMENTOS DE CAMPO: Construções de painéis solares de baixo custo e ins-

talações em locais apropriados. Elaboração de pequenos geradores eólicos. Captação 

de água da chuva.  Construção de biodigestores.  

5 PROJETOS DE EXTENÇÃO: Atividades em Feira de Ciências onde projetos desen-

volvidos na escola são apresentados. Participação em Olimpíadas, tais como: de As-

tronomia, de Matemática.  
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Matriz Curricular 

 

Matriz Curricular 

Estabelecimento: Centro Estadual de Educação Profissional Newton Freire Maia 

Município: PINHAIS – PR 

Curso: TÉCNICO EM SISTEMAS DE ENERGIA RENOVÁVEL 

Forma: INTEGRADO Implantação gradativa a partir do ano 2017 

Turno: Manhã 
Carga horária: 3200 horas 

Organização: ANUAL 

DISCIPLINAS 
SÉRIES 

horas 
1ª 2ª 3ª 4ª 

1 704 Arte     64 64 

2  Automação 
 

  

128 

128 

3 1001 Biologia 64 64 64 
 

192 

4 
 

Conservação de Energia e Eficiência Ener-
gética 

  
  96 

96 

5 601 Educação Física 64 64 64 64 256 

6  Eletricidade Básica e Instalações Elétricas   64 64 128 

7 
 

Eletrônica Básica 
 

96 
 

 

96 

8 2201 Filosofia 64 64 64 64 256 

9 901 Física 64 64 64 

 

192 

10 401 Geografia 64 64     128 

11 
 

Gestão Ambiental 64 64 
 

 

128 

12 501 História 
  

64 64 128 

13  Instrumentação e Medidas de Energia    64   64 

14 1107 LEM – Inglês 
  

  64 64 

15 1107 Língua Portuguesa 64  64 64 
 

192 

16 
 

Máquinas Mecânicas   64 64 128 

17 106 Matemática  64 64 96  224 

18  Meteorologia Aplicada 64    64 

19  
Projetos e Instalações de Sistemas de 
Energia Renovável 

  64 64 128 

20 801 Química 64 64 64  192 

21 2301 Sociologia 64 64 64 64 256 

22 
 

Tipos de Energia Renovável 96 
  

 

96 

TOTAL 800 800 800 800 3200 

ESTÁGIO PROFISSIONAL   60 60 120 

Obs.: Em cumprimento à Lei Federal nº 11.161 de 2005 e à Instrução nº 004/10 – SUED/SEED, o ensino da língua espanhola será 
ofertado pelo Centro de Ensino de Língua Estrangeira Moderna – CELEM no próprio estabelecimento de ensino, sendo a matrícula 
facultativa ao aluno. 
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 Orientações Metodológicas 

 
1. INTRODUÇÃO 

Tomando como referência as “Diretrizes Curriculares da Educação Profissional 

para a Rede Pública do Paraná”, é importante apresentar os encaminhamentos meto-

dológicos como parte integrante do Plano de Curso Técnico em Sistemas de Energia 

Renovável, na forma integrada ao Ensino Médio, para organização das práticas peda-

gógicas a serem desenvolvidas ao longo do curso. 

Considerando que as ações pedagógicas dos professores de acordo com as Di-

retrizes supracitadas objetivam atender as necessidades dos estudantes, tendo em 

vista o perfil profissional, o compromisso com a formação profissional e da cidadania, a 

apropriação dos conhecimentos, a reflexão crítica e a autonomia, faz-se necessário 

assumir a concepção da Educação Profissional e seus princípios: 

 

O trabalho como princípio educativo 

 

O trabalho enquanto categoria ontológica explica que o homem é diferente dos 

outros animais, pois é por meio da ação consciente do trabalho, que o homem é capaz 

de criar a sua própria existência. Portanto, é na relação Homem-Homem e Homem-

Natureza, que se situa a compreensão da escola politécnica na Educação Profissional.  

A organização curricular integrada da Educação Profissional, considerando a ca-

tegoria do TRABALHO, agrega como elementos integradores a CIÊNCIA, a CULTURA 

e a TECNOLOGIA, pois a: 

- CIÊNCIA é produção de conhecimentos sistematizados social e histori-

camente pelo homem. 

- CULTURA, o processo dinâmico de criação e representações sociais ma-

nifestas pelo homem por meio de símbolos. 

- TECNOLOGIA, a construção social que decorre das relações sociais, ou 

seja, das organizações políticas e econômicas da sociedade. A tecnologia é “mediação 

entre ciência (apreensão e desvelamento do real) e produção (intervenção) no real”. 

(RAMOS, 2004; 2005 apud BRASIL, 2007, p. 44). 

Essas dimensões articuladas devem promover o equilíbrio entre atuar pratica-

mente e trabalhar intelectualmente. 

Assim, o tratamento metodológico deve privilegiar a relação entre teoria e a prá-
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tica e entre a parte e a totalidade, fazendo com que haja integração entre os conteúdos 

nas dimensões disciplinar e interdisciplinar. 

 

O princípio da integração 

 

A integração é o princípio norteador da práxis pedagógica na Educação Profissi-

onal e articula as dimensões disciplinar e interdisciplinar 

Disciplinar significa os campos do conhecimento que podemos reconhecê-los 

como sendo os conteúdos que estruturam o currículo – conteúdos estruturantes.  

As disciplinas, por sua vez, são os pressupostos para a interdisciplinaridade, na 

medida em que as relações que se estabelecem por meio dos conceitos da relação 

teoria e prática extrapolam os muros da escola e, permitem ao estudante a compreen-

são da realidade e dos fenômenos inerentes a ela para além das aparências: 

 

A interdisciplinaridade, como método, é a reconstituição da totalidade pela rela-
ção entre os conceitos originados a partir de distintos recortes da realidade; isto 
é, dos diversos campos da ciência representados em disciplinas. (RAMOS, 
2007) 

 

 

Assim, os encaminhamentos metodológicos exigem uma organização dos con-

teúdos que permita aos estudantes se apropriarem dos conceitos fundamentais das 

disciplinas no contexto da interdisciplinaridade e da integração. 

 

2. ENCAMINHAMENTOS METODÓLOGICOS 

 

Os encaminhamentos metodológicos devem considerar os princípios e concep-

ção da integração, na perspectiva de garantir uma formação politécnica aos estudantes 

da Educação Profissional.  

A politécnica nesse contexto significa dominar os princípios da ciência e as suas 

diferentes técnicas, no contexto do processo produtivo – TRABALHO, e não no seu 

sentido restrito do conjunto de muitas técnicas. 

Nesse sentido, a intervenção do professor por meio do ato de ensinar deve ser 

intencional na medida em que ele se compromete com uma educação de qualidade e 

uma formação profissional para o mundo do trabalho. Assim, é importante ressaltar 

também o papel da escola e, para tanto, o reafirmamos com Libâneo:  
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[...] a escola tem, pois o compromisso de reduzir a distância entre a ciência ca-
da vez mais complexa e a cultura de base produzida no cotidiano, e a provida 
pela escolarização. Junto a isso tem também o compromisso de ajudar os alu-
nos a tornarem-se sujeitos presentes, capazes de construir elementos catego-
riais de compreensão e apropriação crítica da realidade (LIBÂNEO, 1998, p.9) 

 
 

Os conteúdos aqui mencionados não são quaisquer conteúdos, trata-se dos 

“conhecimentos construídos historicamente e que se constituem, para o trabalhador, 

em pressupostos a partir dos quais se podem construir novos conhecimentos no pro-

cesso investigativo e compreensão do real.” (RAMOS, 2005, p.107). 

Portanto, como encaminhamentos metodológicos indicam-se as proposições 

apontadas por Marise Ramos: 

 

a) Problematização dos Fenômenos 

 

Trata-se de usar a metodologia da problematização, no sentido de desafiar os 

estudantes a refletirem sobre a realidade que os cerca na perspectiva de buscar solu-

ções criativas e originais para os problemas que se apresentam a respeito dessa reali-

dade: 

A metodologia da problematização deve ser um ponto para motivação do alu-

no.De modo que este associe as situações presentes em sua realidade profissional, 

presente ou futura, assim com nas inovações tecnológicas, com o conhecimento adqui-

rido no ambiente escolar. Necessita-se então, junto com este estímulo, uma interação 

entre alunos e professores para uma análise mais detalhada dos pontos relevantes, da 

profundida do estudo edos conhecimentos prévios de alunos e professores. Desta aná-

lise parte-se para a Teorização, onde se buscam embasamentos técnicos e científicos 

pelos quais todas as faces do problema são analisadas, conforme afirma Berbel (1995): 

 

Na fase da teorização ainda (...) alunos e professor(res) têm a oportunidade de 
comprar suas crenças iniciais (...) com as informações atuais obtidas sobre 
seus diversos ângulos investigados.” “Em síntese, trata-se de uma oportunida-
de de aprendizagem efetiva, no contato e no confronto o mais direto possível 
com a realidade, onde a ação humana ou os fenômenos da natureza ocorrem 
concretamente.” (BERBEL, 1995). 

 

Após esta teorização é necessário que o aluno elabore as hipóteses para soluci-

onar os aspectos problemáticos. Sendo que a elaboração da hipótese deve ser feita de 

modo crítico e observando a realidade local. Isso significa: 
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a) Elaborar questões sobre os fenômenos, fatos e situações. 

b) Responder às questões elaboradas à luz das teorias e conceitos já formu-

lados sobre o(s) objeto(s) estudados – conteúdos de ensino. 

c) Referência: 

d) Colombo, A. A.; Berbel, N. A. N, Semina: Ciências Sociais e Humanas, 
Londrina, v. 28, n. 2, p. 121-146, jul./dez. 2007. 

 

b) Explicitação de Teorias e Conceitos 

 

A partir de uma situação problema indicada para reflexão, análise e solução, 

deixar claro para os estudantes quais conceitos e quais teorias dão suporte para a 

apreensão da realidade a ser estudada: 

Como afirma Dewey (1910), apresentar matérias que não se relacionam com 

problemas já vivenciados pelo aluno ou que não sejam apresentados para soluciona-

los é algo inútil e pode se transformar em um obstáculo para o estudante, pois este 

conteúdo não gera um processo de reflexão sobre a situação problema. Tal proposta 

de criar uma formação para resolução de problemas implica em adotar alguns princí-

pios de aprendizagem para o currículo, como afirma Engel (1991): 

- Uma aprendizagem cumulativa onde os tópicos são constantemente reintrodu-

zidos, apresentando novas abordagens e nuances; 

- Os conteúdos não devem ser apresentados isoladamente, sendo apresentados 

conforme são relacionados ao problema; 

- Aprendizagem progressiva, as habilidades necessárias se modificam amedida 

que os alunos amadurecem intelectualmente; 

- Aprendizagem consistente, os conteúdos, o currículo, o ensino e avaliações 

devem ser organizados de modo coordenado e interligado. 

 

Nesse sentido, é importante: 

 

a) Localizá-los nos respectivos campos da ciência (áreas do conhecimento, 

disciplinas científicas e/ou profissionais). 

b) Identificar suas relações com outros conceitos do mesmo campo (discipli-

naridade) e de campos distintos do saber (interdisciplinaridade). 

c) Referências: 

d) DEWEY, J. How We Think. Boston: Heath, 1910.  
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e) ENGEL, C. E. Nor just a method but a way of learning. In: BOUD, D. &  

FELETTI, G. (Eds.) The ChallengeofProblem-Based Learning. London: Ko-

gan Page, 1991.  

 

c) Classificação dos Conceitos–Conhecimentos 

Os “conhecimentos desenvolvidos na perspectiva da sua utilização pelas pesso-

as são de formação geral e fundamentam quaisquer conhecimentos específicos 

desenvolvidos com o objetivo de formar profissionais”.  

O conhecimento remete para aplicação do que foi absorvido em matérias, con-

ceitos, teorias e princípios. Dentre suas categorias, o conhecimento científico é o que 

relaciona as preposições ou hipóteses, testando-as através da experimentação e mé-

todos definidos. Este conhecimento, também é resultado do conhecimento empírico de 

erros e acertos, que nos guiam no desenvolvimento da tecnologia.  

Esse desenvolvimento de conhecimento pressupõe que todas as áreas curricula-

res atuem de modo convergente. Observando o papel do professor na intermediação 

da interdisciplinaridade do conhecimento. Esta organização permite indicar com maior 

precisão os papéis de cada componente na construção do currículo e também quais 

interações entre estes componentes devem ocorrer para a construção do currículo, 

MEC (2000). 

Nessa dimensão, estarão os conhecimentos que, uma vez apropriados, permi-

tem às pessoas formularem, agirem, decidirem frente a situações próprias de um pro-

cesso produtivo. Esses conhecimentos correspondem a desdobramentos e aprofunda-

mentos conceituais restritos em suas finalidades e aplicações, bem como as técnicas 

procedimentais necessárias à ação em situações próprias a essas finalidades. 

Referências: 

MEC. Competências, conhecimentos e valores na concepção curricular do novo ensino 

médio. Disponível em <http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/competencias.pdf> 

acesso 15/05/2017. 

 

d) Organização dos Componentes Curriculares e as Práticas Pedagógicas 

As opções pedagógicas implicam em redefinir os processos de ensino, pensan-

do no sujeito que aprende (estudante) de modo a considerar a realidade objetiva (tota-

lidade histórica). 

Ao propor uma aprendizagem que motive os alunos uma ruptura com o ensino 

formal, utilizando situações problemas como motivação. Existe uma mudança de hábi-

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/competencias.pdf
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tos no estudo e na prática pedagógica. Tendo em vista que o estudante já está habitu-

ado com o tradicional e muitas vezes o próprio professor também se encontra descon-

fortável com a mudança. São novos materiais para se desenvolver e novas situações 

em sala de aula. Porém as possibilidades de retorno incluem a capacitação do estu-

dante na sua conscientização sobre o mundo e sua capacidade de intervenção neste. 

Conforme afirma Berbel (1998): 

 

“Optando-se pela ‘problematização’ ou pela aprendizagem baseada em pro-
blemas como metodologia estruturante de toda a proposta curricular ou, em ou-
tro caso, pela utilização esporádica e individualizada da técnica de problemas, 
possibilitamos, como foi visto, em distintos graus e direções, o desenvolvimento 
de inúmeras capacidades dos estudantes dificilmente estimuláveis através do 
método expositivo tradicional. Cabe a cada projeto pedagógico definir em que 
nível de abrangência a perspectiva será adotada e compete ainda prover a ca-
pacitação docente e os recursos (tempos, espaços e materiais) necessários à 
sua implementação que deve ser cuidadosamente planejada e avaliada.” 

 

São ações pedagógicas no contexto dos processos de ensino 

 

 Proposições de desafios e problemas. 

 Projetos que envolvam os estudantes, no sentido de apresentar ações re-

solutivas – projetos de intervenção. 

 Pesquisas e estudos de situações na perspectiva de atuação direta na re-

alidade. 

 

Os pressupostos que dão suporte ao currículo ancorado nos encaminhamentos 

metodológicos apresentados, de fato, se diferenciam de um currículo que tem como 

referência a reprodução de atividades na perspectiva do currículo tradicional que cinde 

com o princípio da integração. (RAMOS, 2005, p.122) 

Referências: 

BERBEL, N. A. N. A problematização e a aprendizagem baseada em proble-

mas: diferentes termos ou diferentes caminhos? Interface – comunicação, 

saúde e educação, 1(2): 139-154, fev., 1998.  
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3 – SISTEMA DE AVALIAÇÃO E CRITÉRIOS DE APROVEITAMENTO DE CONHE-

CIMENTOS, COMPETÊNCIAS E EXPERIÊNCIAS ANTERIORES 

 

1. AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 

1.1 DA CONCEPÇÃO 

Os pressupostos apontados pela legislação indicam uma concepção de avalia-

ção ancorada nos princípios da educação politécnica e omnilateral, que considera o 

sujeito da aprendizagem um ser histórico e social, capaz de intervir na realidade por 

meio dos conhecimentos apropriados no seu percurso formativo.  

Sendo assim, se a Educação Profissional se pauta no princípio da integração, 

não se pode e não se deve avaliar os estudantes de forma compartimentalizada. For-

mação integral significa pensar o sujeito da aprendizagem “por inteiro”, portanto avalia-

ção contextualizada na perspectiva da unidade entre o planejamento e a realização do 

planejado. Nesse sentido, a avaliação da aprendizagem é parte integrante da prática 

educativa social. 

Além do princípio da integração, a avaliação da aprendizagem nessa concep-

ção, ancora-se também nos princípios do TRABALHO, numa perspectiva criadora ao 

possibilitar o homem trabalhar com o novo, construir, reconstruir, reinventar, combinar, 

assumir riscos, após avaliar, e, da CULTURA, pois adquire um significado cultural na 

mediação entre educação e cultura, quando se refere aos valores culturais e à maneira 

como são aceitos pela sociedade.  

 

A sociedade não se faz por leis. Faz-se com homens e com ciência. A socieda-
de nova cria-se por intencionalidade e não pelo somatório de improvisos indivi-
duais. E nessa intencionalidade acentua-se a questão: A escola está em crise 
porque a sociedade está em crise. Para entender a crise da escola, temos que 
entender a crise da sociedade. E para se entender a crise da sociedade tem-se 
que entender da sociedade não apenas de rendimento do aluno em sala de au-
la. Expandem-se, assim, as fronteiras de exigência para os homens, para os 

professores; caso os mesmos queiram dar objetivos sociais, transformadores à 

educação, ao ensino, à escola, à avaliação. (NAGEL, 1985, p. 30) 

 
 

Nessa perspectiva, a avaliação revela o seu sentido pedagógico, ou seja, revela 

os resultados das ações presentes, as possibilidades das ações do futuro e as práticas 

que precisam ser transformadas. 
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1.2 DAS DIMENSÕES 

 

A partir da concepção de avaliação anteriormente apresentada, decorrem as 

práticas pedagógicas, em uma perspectiva de transformação, onde as ações dos pro-

fessores não podem ser inconscientes e irrefletidas, mas transparentes e intencionais. 

Nesse sentido, apresentam-se as três dimensões da avaliação que atendem esses 

pressupostos: 

 

a) Diagnóstica 

Nessa concepção de avaliação, os aspectos qualitativos da aprendizagem pre-

dominam sobre os aspectos quantitativos, ou seja, o importante é o diagnóstico voltado 

para as dificuldades que os estudantes apresentam no percurso da sua aprendizagem. 

Nesse sentido, é importante lembrar que o diagnóstico deve desconsiderar os objetivos 

propostos, metodologias e procedimentos didáticos. 

 

A avaliação deverá ser assumida como um instrumento de compreensão do es-
tágio de aprendizagem em que se encontra o aluno, tendo em vista a tomar 
decisões suficientes e satisfatórias para que possa avançar no seu processo de 
aprendizagem. (LUCKESI, 1995, p. 81) 

 
 

Nesse sentido, considerando a principal função da escola que é ensinar e, os 

estudantes aprenderem o que se ensina, a principal função da avaliação é, nesse con-

texto, apontar/indicar para o professor as condições de apropriação dos conteúdos em 

que os estudantes se encontram – diagnóstico. 

De acordo com a Deliberação nº 07/99 – CEE/PR: 

 

Art. 1º. - A avaliação deve ser entendida como um dos aspectos do ensino pelo 
qual o professor estuda e interpreta os dados da aprendizagem e de seu pró-
prio trabalho, com as finalidades de acompanhar e aperfeiçoar o processo de 
aprendizagem dos alunos, bem como diagnosticar seus resultados e atribuir-
lhes valor. 
§ 1º. - A avaliação deve dar condições para que seja possível ao professor to-
mar decisões quanto ao aperfeiçoamento das situações de aprendizagem. 
§ 2º. - A avaliação deve proporcionar dados que permitam ao estabelecimento 
de ensino promover a reformulação do currículo com adequação dos conteú-
dos e métodos de ensino. 
§ 3º. - A avaliação deve possibilitar novas alternativas para o planejamento do 
estabelecimento de ensino e do sistema de ensino como um todo. (PARANÁ, 
1999, p. 01) 

 
 

Dessa forma, o professor, diante do diagnóstico apresentado, terá condições de 

reorganizar os conteúdos e as suas ações metodológicas, caso os estudantes não es-
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tejam aprendendo. 

 

b) Formativa 

A dimensão formativa da avaliação se articula com as outras dimensões. Nesse 

sentido, ela é formativa na medida em que, na perspectiva da concepção integradora 

de educação, da formação politécnica também integra os processos de formação omni-

lateral, pois aponta para um aperfeiçoamento desses processos formativos seja para a 

vida, seja para o mundo do trabalho. Essa é a essência da avaliação formativa. 

Os pressupostos colocados pela Resolução nº 06/2012 – CNE/CEB, já referen-

ciada, indica uma concepção de educação ancorada no materialismo histórico. Isso 

significa que a avaliação também agrega essa concepção na medida em que objetiva 

que a formação dos estudantes incorpore as dimensões éticas e de cidadania. Assim, 

“o professor da Educação Profissional deve ser capaz de permitir que seus alunos 

compreendam, de forma reflexiva e crítica, os mundos do trabalho, dos objetos e dos 

sistemas tecnológicos dentro dos quais estes evoluem”. (MACHADO, 2008, p. 18). 

Nesse caso, a avaliação de caráter formativo permite aos professores a reflexão 

sobre as suas ações pedagógicas e, nesse processo formativo, replanejá-las e reorga-

nizá-las na perspectiva da inclusão, quando acolhe os estudantes com as suas dificul-

dades e limitações e aponta os caminhos de superação, em um “ato amoroso”. 

(LUCKESI, 1999, p.168) 
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c) Somativa 

 

O significado e a proposta da avaliação somativa é o de fazer um balanço do 

percurso da formação dos estudantes, diferentemente do modelo tradicional de caráter 

classificatório. O objetivo não é o de mensurar os conhecimentos apropriados, mas 

avaliar os itinerários formativos, na perspectiva de intervenções pedagógicas para a 

superação de dificuldades e avanços no processo.  

Apesar de a terminologia somativa dar a ideia de “soma das partes”, na concep-

ção de avaliação aqui apresentada, significa que, no processo avaliativo o professor 

deverá considerar as produções dos estudantes realizadas diariamente por meio de 

instrumentos e estratégias diversificadas e, o mais importante, manter a integração 

com os conteúdos trabalhados – critérios de avaliação. 

É importante ressaltar que a legislação vigente – Deliberação nº 07/99-CEE/PR, 

traz no seu artigo 6º, parágrafos 1º e 2º, o seguinte: 

 

Art. 6º - Para que a avaliação cumpra sua finalidade educativa, deverá ser con-
tínua, permanente e cumulativa.  
§ 1º – A avaliação deverá obedecer à ordenação e à sequência do ensino 
aprendizagem, bem como a orientação do currículo.  
§ 2º – Na avaliação deverão ser considerados os resultados obtidos durante o 
período letivo, num processo contínuo cujo resultado final venha incorporá-los, 
expressando a totalidade do aproveitamento escolar, tomando a sua melhor 
forma. 

 

O envolvimento dos estudantes no processo de avaliação da sua aprendizagem 

é fundamental. Nesse sentido, a auto avaliação é um processo muito bem aceito no 

percurso da avaliação diagnóstica, formativa e somativa. Nele, os estudantes refletem 

sobre suas aprendizagens e têm condições de nelas interferirem. 

 

1.3 DOS CRITÉRIOS 

Critério no sentido restrito da palavra que dizer aquilo que serve de base para a 

comparação, julgamento ou apreciação. No entanto, no processo de avaliação da 

aprendizagem significa os princípios que servem de base para avaliar a qualidade do 

ensino. Assim, os critérios estão estritamente integrados aos conteúdos.  

Para cada conteúdo elencado, o professor deve ter a clareza do que efetivamen-

te deve ser trabalhado. Isso exige um planejamento cuja organização contemple todas 

as atividades, todas as etapas do trabalho docente e dos estudantes, ou seja, em uma 

decisão conjunta todos os envolvidos com o ato de educar apontem, nesse processo, o 
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que ensinar, para que ensinar e como ensinar. 

Portanto, estabelecer critérios articulados aos conteúdos pertinentes às discipli-

nas é essencial para a definição dos instrumentos avaliativos a serem utilizados no 

processo ensino e aprendizagem. Logo, estão critérios e instrumentos intimamente li-

gados e deve expressar no Plano de Trabalho Docente a concepção de avaliação na 

perspectiva formativa e transformadora. 

 

1.4 DOS INSTRUMENTOS 

Os instrumentos avaliativos são as formas que os professores utilizam no senti-

do de proporcionar a manifestação dos estudantes quanto a sua aprendizagem. Se-

gundo LUCKESI (1995, p.177, 178, 179), devem-se ter alguns cuidados na operaciona-

lização desses instrumentos, quais sejam: 

 

1. ter ciência de que, por meio dos instrumentos de avaliação da aprendi-
zagem, estamos solicitando ao educando que manifeste a sua intimidade (seu 
modo de aprender, sua aprendizagem, sua capacidade de raciocinar, de poeti-
zar, de criar estórias, seu modo de entender e de viver, etc.); 
2. construir os instrumentos de coleta de dados para a avaliação (sejam 
eles quais forem), com atenção aos seguintes pontos: 

 articular o instrumento com os conteúdos planejados, ensinados e 
aprendidos pelos educandos, no decorrer do período escolar que se toma para 
avaliar; 

 cobrir uma amostra significativa de todos os conteúdos ensinados e 
aprendidos de fato “- conteúdos essenciais; 

 compatibilizar as habilidades (motoras, mentais, imaginativas...) do ins-
trumento de avaliação com as habilidades trabalhadas e desenvolvidas na prá-
tica do ensino aprendizagem; 

 compatibilizar os níveis de dificuldade do que está sendo avaliado com 
os níveis de dificuldade do que foi ensinado e aprendido; 

 usar uma linguagem clara e compreensível, para salientar o que se de-
seja pedir. Sem confundir a compreensão do educando no instrumento de ava-
liação; 

 construir instrumentos que auxiliem a aprendizagem dos educandos, se-
ja pela demonstração da essencialidade dos conteúdos, seja pelos exercícios 

inteligentes, ou pelos aprofundamentos cognitivos propostos. 
3. [...] estarmos atentos ao processo de correção e devolução dos instru-
mentos de avaliação da aprendizagem escolar aos educandos: 
a) quanto à correção: não fazer espalhafato com cores berrantes; 
b) quanto à devolução dos resultados: o professor deve, pessoalmente, 
devolver os instrumentos de avaliação de aprendizagem aos educandos, co-
mentando-os, auxiliando-os a se autocompreender em seu processo pessoal 

de estudo, aprendizagem e desenvolvimento. 

 

1.5 DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO 

Em atendimento às Diretrizes para Educação Profissional, definidas pela Reso-

lução nº 06/2012 – CNE/CEB, conforme o artigo 34 a seguir: 

 

A avaliação da aprendizagem dos estudantes visa à sua progressão para o al-
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cance do perfil profissional de conclusão, sendo contínua e cumulativa, com 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, bem como dos re-
sultados ao longo do processo sobre os de eventuais provas finais. (MEC, 
2012.) 

 
 

Diante do exposto, a avaliação será entendida como um dos aspectos de ensino 

pelo qual o professor estuda e interpreta os dados da aprendizagem dos estudantes e 

das suas ações pedagógicas, com as finalidades de acompanhar, diagnosticar e aper-

feiçoar o processo de ensino e aprendizagem em diferentes situações metodológicas. 

A avaliação será expressa por notas, sendo a mínima para aprovação – 6,0 (seis 

vírgula zero), conforme a legislação vigente. 

 

Recuperação de Estudos 

 De acordo com a legislação vigente, o aluno cujo aproveitamento escolar for in-

suficiente será submetido à recuperação de estudos de forma concomitante ao período 

letivo. 

 . 
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4 – ARTICULAÇÃO COM O SETOR PRODUTIVO  

  

A articulação com o setor produtivo estabelecerá uma relação entre o estabelecimento 

de ensino e instituições que tenham relação com o Curso Técnico em Sistemas de 

Energia Renovável nas formas de entrevistas, visitas, palestras, reuniões com temas 

específicos com profissionais das Instituições conveniadas 

 

5 – PLANO DE AVALIAÇÃO DO CURSO 

    O Curso será avaliado com instrumentos específicos, construídos pelo apoio peda-

gógico do CEEP Newton Freire Maia, para serem respondidos (amostragem de metade 

mais um) por alunos, professores, pais de alunos, representantes da comunidade, con-

selho escolar e Associação de Pais Mestres e Funcionários / APMF.   Os resultados 

serão tabulados e divulgados, com alternativas para a solução. 

 

6 – RECURSOS MATERIAIS 

 Biblioteca – com acervo específico a área de estudo 

 Laboratórios:  

 

QUANTIDADE 

 

 

DESCRIÇÃO DO LABORATÓRIO 

 

01 

 

Laboratório Informática PR – Digital (30) PROINFO (06) - 36 compu-

tadores 

 

01 

 

Laboratório de Informática PROINFO (2011) – 16 computadores 

 

01 

 

Laboratório de Análises Químicas 

 

01 

 

Laboratório de Física 

 

01 

 

Laboratório de Microbiologia 

 

01 

 

Laboratório de Solos 

 

 Instalações Físicas: O Colégio dispõe de espaços adaptados para desenvolver 
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práticas, tais como: laboratório de máquinas mecânicas e pavilhões amplos 

adequados para desenvolver projetos didáticos. 

Equipamentos:  

1. Moinho de martelo com motor elétrico trifásico. 

2. Um ciclone com filtros de manga. 

3. Um conjunto para combustão de biomassa e produção de calor para utilização 

em caldeiras. 

4. Um painel solar de células fotovoltaicas de 100 W. 

5. Componentes elétricos e eletrônicos para estudo da energia elétrica. 

 

7- INDICAÇÃO DO COORDENADOR DE CURSO: 

O coordenador do Curso de Sistemas de Energia Renovável é o professor Reinaldo 

Strapasson, Licenciado em Física pela UFPR.    O referido professor tem curso Téc-

nico em Eletrotécnica e Mestrado em Engenharia Mecânica. 

 

8 - RELAÇÃO DE DOCENTES 

     Os professores elencados a seguir são graduados com habilitação e qualificação 

específica nas disciplinas que foram indicados, conforme documentação comproba-

tória e em consonância com a Res. 7694/2012-GS/SEED.  

 

9 - CERTIFICADOS E DIPLOMAS 

 

 Certificação: Não haverá certificados no Curso Técnico em Sistemas de Energia 

Renovável, considerando que não há itinerários alternativos para qualificação; 

 

 Diploma: O aluno ao concluir o Curso Técnico em Sistemas de Energia Renovável, 

conforme organização curricular aprovada receberá o Diploma de Técnico em 

Sistemas de Energia Renovável. 

 

10 – CÓPIA DO REGIMENTO ESCOLAR E / OU ADENDO COM O RESPECTIVO 

ATO DE APROVAÇÃO DO NRE.  

 

 Núcleo Regional de Educação Área Metropolitana Norte - Parecer Nº. 695/08 

 

11 – ANUÊNCIA DO CONSELHO ESCOLAR DO ESTABELECIMENTO MANTIDO 
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PELO PODER PÚBLICO  

  

12 - PLANO DE FORMAÇÃO CONTINUADA (DOCENTES) 

 O Centro Estadual de Educação Profissional Newton Freire Maia participa através de 

seus professores e funcionários ativamente de todas as atividades ofertadas pela Se-

cretaria de Estado da Educação do Estado do Paraná, principalmente cursos de capa-

citação direcionados a Educação Profissional, tais como: palestras, oficinas, seminários 

e outros.   Assim como a participação e desenvolvimento de projetos aplicados por pro-

fessores participantes do Programa de Desenvolvimento Educacional (PDE), e cursos 

do Pró-funcionário.     Compreendendo que quanto maior for o investimento em qualifi-

cação profissional, maiores serão os avanços atingidos em todos os aspectos educaci-

onais, até porque os desafios educacionais contemporâneos exigem de todos os en-

volvidos no processo educacional uma constante reflexão e readequação das práticas 

pedagógicas.   Nos momentos da hora atividade os professores permanecem no Colé-

gio realizando leituras, estudos, planejamentos e preenchimento de livros destinados 

ao registro de notas e frequência dos alunos.      
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4.2.6.1 Plano de Estagio  não obrigatório 

Apresentação 

O Estágio Profissional do Curso Técnico em Sistemas de Energia Renovável 

não é de caráter obrigatório, constituindo-se em um ato que possibilita ao estudante 

conhecer a realidade e os desafios profissionais do curso e do mundo do trabalho, pos-

sibilitando experiências e vivências em situações de vida e de trabalho. 

 A prática do estágio é uma peça importante na formação profissional dos estu-

dantes, buscando formar profissionais com visão crítica da realidade, capazes de orga-

nizar, orientar, desenvolver, auxiliar, assessorando na execução de projetos e pesqui-

sas não sendo apenas repassadores de tecnologias e métodos de trabalhos. 

 O plano Geral de Estágio é o instrumento que norteia e normatiza o estágio do 

futuro técnico, viabilizando a sua experiência pré-profissional dentro de uma realidade 

concreta na qual tem um papel a desempenhar. 

 Este Plano de Estágio representa a vontade da equipe técnico-pedagógica do 

Centro Estadual Newton Freire Maia do Curso Técnico em Sistemas de Energia Re-

novável visando contribuir para uma formação de futuros profissionais, de acordo com 

os anseios e necessidades da sociedade.      Não é um Plano pronto e acabado, mas 

é um instrumento que permite apontar com clareza os direcionamentos necessários 

para o aprimoramento do processo de formação profissional. 

 

Objetivos do Estágio: 

 Contribuir para a formação profissional do estudante através do desenvolvimen-

to de atividades relacionadas ao mundo do trabalho concebendo-o como ato educativo 

em que a teoria e a prática são indissociáveis. 

 

Locais de estágio: 

Os estágios Supervisionados não obrigatórios podem ser realizados em: 

Empresas Públicas e Privadas; Instituições Públicas e Privadas; Na própria Instituição 

de Ensino. 

 Outras esferas da sociedade, desde que possua atividades relacionadas com as 

áreas de atuação do curso. 

 O local deverá ter uma estrutura mínima para realização do Estágio, e ser su-

pervisionado por um profissional, com experiência e formação na área de conhecimen-

to desenvolvida no curso do estagiário, conforme orientação da Lei Federal n° 
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11788/08, preferencialmente, de nível superior. 

 A escolha do local para realização do Estágio poderá ser feita por sugestão do 

estudante, por sugestão da Coordenação de Curso, da Orientação Educacional, por 

sugestão do Corpo Docente e por solicitação de instituições e/ou empresas. 

 O Estágio Supervisionado não obrigatório será viabilizado conforme o Termo de 

Cooperação Técnica e demais termos de acordo com a lei, sempre prevendo a carga 

horária de estágio conforme reger a legislação.  

 O Estágio Supervisionado compõe um todo que pode incorporar projetos e práti-

cas profissionais desenvolvidas no estabelecimento de ensino, em diferentes situações 

planejadas, podendo ser acompanhadas pela Coordenação.   

           A atividade de Estágio é entendida como o início de uma atividade profissional, 

na condição de aprendiz, sendo, portanto necessário garantir para a realização do Es-

tágio Supervisionado que o aluno esteja regularmente matriculado, ter mais de 14 

anos, ter garantido o Seguro Contra Acidentes Pessoais e Seguro de Responsabilidade 

Civil por Danos Contra Terceiros, o qual deve ser de inteira responsabilidade da parte 

concedente do estágio.   

             Além disso, deve compor uma carga horária e período de realização do estágio 

igual a60 horas semestrais, perfazendo um total de 120 horas ao termino do Curso, ou 

seja, 60 horas na 3ª série e 60 horas na 4ª série. 

 
Atividades de estágio 

 O Estágio Profissional Supervisionado não obrigatório ocorrerá através de ativi-

dades inerentes aos conteúdos teórico-práticos já trabalhados e desenvolvidos nas sé-

ries ou períodos do curso. 

 

Atribuições da instituição de ensino 

 Celebrar Termo de Compromisso com alunos e parte concedente após firmado o 

Termo de Cooperação Técnica, autorizado pela Mantenedora SEED/PR; 

 Avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à 

formação cultural e profissional do educando; 

Atribuições do Coordenador de Curso 

 Estabelecer com a direção e equipe pedagógica da escola as orientações gerais 

sobre o Estágio; 
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 Coordenar e orientar o processo de estágios do Colégio, considerando como 

momento de integração entre teoria e prática, essencial na formação do aluno. 

 Acompanhar os professores das áreas afins no planejamento, na execução e na 

avaliação das atividades, fornecendo os elementos conceituais que garantam o 

Estágio enquanto prática refletida e prática praticada; 

 Proceder a levantamento das Instituições Públicas e Privadas que possam 

ofertar estágio; 

 Coordenar a confecção de impressos referentes aos estágios; 

 Elaborar minutas de Termo de Cooperação a serem assinadas entre as 

Instituições concedentes e o Colégio. 

 Auxiliar o aluno na elaboração de seu Relatório de Estágio. 

 
Atribuições da parte concedente 

4. Considerar-se-ão partes concedentes de estágio, os dotados de personalidade 

jurídica pública ou privada e profissionais liberais, desde que estejam 

devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização 

profissional; 

5. A oferta de estágio pela parte concedente será efetivada mediante: 

I – Celebração de Termo de Cooperação Técnica com a Instituição de Ensino; 

II – Celebração do Termo de Compromisso com a Instituição de Ensino e o estu-

dante; 

III – A oferta de instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante 

atividades de aprendizagem social, profissional e cultural; 

IV – Indicação de funcionário do seu quadro de pessoal, com formação ou experi-

ência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso de estagiário, 

para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente; 

V – Contração se seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, cuja 

apólice seja compatível com valores de mercado, devendo constar no Termo de 

Compromisso de Estágio nos casos de estágio não-obrigatório: 
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 No caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do seguro 

contra acidentes pessoais, poderá alternativamente, ser assumida pela 

mantenedora/instituição de ensino; 

VI – Entrega do termo de realização do estágio à instituição de ensino por ocasião 

do desligamento do estagiário, com indicação resumida das atividades desenvolvi-

das, nos períodos e da avaliação de desempenho; 

VII – Relatório de atividades, enviado à instituição de ensino, elaborado pelo funci-

onário responsável pela orientação e supervisão de estágio, com prévia e obrigató-

ria vista do estagiário e com periodicidade mínima de 6 (seis) meses; 

VIII – A remuneração do agente integrador pelos serviços prestados se houver.  

 

 Proporcionar ambiente receptivo e favorável ao estagiário; 

 Formalizar as oportunidades de Estágio a serem concedidas; 

 Designar técnico, preferencialmente de nível superior, ligado à área de atuação 

de estágio para supervisionar e acompanhar as atividades do aluno durante o 

estágio; 

 Fornecer ao aluno no final de seu Estágio, a ficha de avaliação (expedido pela 

Instituição) preenchida, carimbada e assinada pelo supervisor que acompanhou 

o aluno durante o estágio no local.  

 

Atribuições do responsável pela supervisão de estágio na parte concedente 

Acompanhar o plano de atividades do estágio proposto pela parte concedente e a insti-

tuição de ensino: 

 Tomar conhecimento do Termo de Compromisso; 

 Orientar e avaliar as atividades do estagiário em consonância com o Plano de 

Estágio; 

 Preencher os relatórios de estágio e encaminhar à instituição de ensino; 

 Manter contato com o Professor orientador da escola; 

 Propiciar instalações e ambiente favoráveis à aprendizagem social, profissional 

e cultural dos alunos; 



671 
 

 
 
 
 

 Encaminhar relatório de atividades, com prévia e obrigatória vista do estagiário, 

à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses. 

 

Atribuições do estagiário 

5. Informar a Coordenação o local que pretende realizar o estágio; 

6. Elaborar o relatório de Estágio; 

7. Ter assiduidade e pontualidade, tanto nas atividades desenvolvidas na parte 

concedente como na instituição de ensino; 

8. Celebrar Termo de Compromisso com a parte concedente e com a instituição de 

ensino; 

9. Respeitar as normas da parte concedente e da instituição de ensino; 

10. Associar a prática de estágio com as atividades previstas no plano de estágio; 

11. Realizar e relatar as atividades do plano de estágio e outras, executadas, mas 

não previstas no plano de estágio; Entregar os relatórios de estágio no prazo 

previsto. 

Forma de acompanhamento do estágio  

m) Relatórios das atividades realizadas pelo aluno e efetiva orientação do aluno; 

n) O estágio como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter 

acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e 

por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos nos relatórios 

referidos no inciso IV do caput do art. 7º da Lei nº. 11.788, de 25 de setembro 

de 2008 e por menção de aprovação final.    

 

Avaliação do estágio 

A avaliação do Estágio será feita através de: 

 Relatórios de estágios; 

 Fichas avaliativas a ser preenchidas e assinadas pelo Supervisor do Estágio; 
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 O relatório de estágio deverá ser apresentado conforme normas técnicas a 

serem definidas pela Coordenação de Estágio. 

 O resultado da avaliação do Estágio Profissional Supervisionado é expresso 

através de notas graduadas de 0,0 (zero vírgula zero) a 10,0 (dez vírgula zero). 

 O rendimento mínimo exigido para aprovação é a nota 6,0 (seis vírgula zero) 

através de uma média aritmética das avaliações definidas pela Coordenação de 

Estágio. 

 Será considerado reprovado o aluno que: 

 a) não cumprir a carga horária total estipulada para cada série no período letivo; 

 b) aproveitamento inferior a 6,0 (seis vírgula zero) como média final.  

 

f) Descrição das práticas profissionais previstas 

1 PESQUISA BIBLIOGRÁFICA:  é a busca de uma problematização de um projeto de 

pesquisa a partir de referências publicadas, analisando e discutindo as contribuições 

culturais e cientificas. Ela constitui uma excelente técnica para fornecer ao pesquisador 

a bagagem teórica, de conhecimento, e o treinamento cientifico que habilitam a produ-

ção de trabalhos originais e pertinentes. A consulta de fontes consiste: na identificação 

das fontes documentais (documentos audiovisuais, documentos cartográficos e docu-

mentos textuais), na análise das fontes e no levantamento de informações (reconheci-

mento das ideias que dão conteúdo semântico ao documento). 

2 PESQUISA DE LABORATÓRIO: Aulas práticas no apoio às disciplinas onde é pos-

sível provocar e produzir fenômenos em condições de controle usando abordagem 

qualitativa ou quantitativa. 

3 VISITAS TÉCNICAS: Em instalações e Empresas da Indústrias e Instituições de En-

sino que desenvolvam atividades na área de energias alternativas ou renováveis. 

4 EXPERIMENTOS DE CAMPO: Construções de painéis solares de baixo custo e ins-

talações em locais apropriados. Elaboração de pequenos geradores eólicos. Captação 

de água da chuva.  Construção de biodigestores.  

5 PROJETOS DE EXTENÇÃO: Atividades em Feira de Ciências onde projetos desen-

volvidos na escola são apresentados. Participação em Olimpíadas, tais como: de As-

tronomia, de Matemática.  
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4.2.6.2 Certificados e diplomas 

 

 Certificação: Não haverá certificados no Curso Técnico em Sistemas de Energia 

Renovável, considerando que não há itinerários alternativos para qualificação; 

 

 Diploma: O aluno ao concluir o Curso Técnico em Sistemas de Energia Renovável, 

conforme organização curricular aprovada receberá o Diploma de Técnico em 

Sistemas de Energia Renovável. 
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CURSO TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA – MODALIDADE INTEGRADO 
 

Matriz Curricular 

Curso: TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA 

Forma: INTEGRADA 
Implantação gradativa a partir de: 
2018 
 

Turno: Integral 

Carga Horária: 4800 horas/aula – 4000 

horas mais 133 horas de Estágio Su-
pervisionado 

Organização: Seriada 

N. 
CÓD. 
(SAE) 

DISCIPLINAS 

SÉRIES  
Hora/      
aula 

Hora 1ª 2ª 3ª 

T P T P T P 

1 3049 ADMINISTRAÇÃO E EXTENSÃO RURAL      
2 

  2   160 133,333 

2 4667 AGROINDÚSTRIA    
1 

 
1 

1  
1 

160 133,333 

3 704 ARTE  
2 

        80 66,667 

4 1001 BIOLOGIA 2   2   2   240 200 

5 601 EDUCAÇÃO FÍSICA 2   
2 

  2   240 200 

6 2201 FILOSOFIA 2   2   2   240 200 

7 901 FÍSICA 2   2   2   240 200 

8 3048 FUNDAMENTOS DE AGROECOLOGIA  
2 

   
1 

 
1 

   160 133,333 

9 401 GEOGRAFIA 2  2  2  240 200 

10 501 HISTÓRIA 2   2   2   240 200 

11 1451 HORTICULTURA 1  
2 

1  
1 

1  
1 

280 233,333 

12 3056 INFRAESTRUTURA RURAL    
1 

 
1 

1  
1 

160 133,333 

13 1107 LEM: INGLÊS       2  80 66,667 

14 106 LÍNGUA PORTUGUESA  3   3   3   360 300 

15 201 MATEMÁTICA 3   3   3   360 300 

16 3055 PRODUÇÃO ANIMAL  
2 

2
  

2 1 2 1 400 133,333 

17 3054 PRODUÇÃO VEGETAL 2  
1 

 
2 

 
1 

2  
1 

360 300 

18 801 QUÍMICA  
2 

  2   2   240 200 

19 2301 SOCIOLOGIA  
2 

   
2 

  2   240 200 

20 4626 SOLOS  
1 

1
  

 
1 

 
1 

1 1
  

240 200 

21 4820 ZOOTECNIA 2         80 66,667 

TOTAL 40 40 40 4800 4000 

ESTÁGIO PROFISSIONAL SUPERVISIONADO   66h 67h  133 

Obs.: Em cumprimento à Lei Federal nº 11.161 de 2005 e à Instrução nº 004/10 – SUED/SEED, o ensino da 
língua espanhola será ofertado pelo Centro de Ensino de Língua Estrangeira Moderna – CELEM no próprio 
estabelecimento de ensino, sendo a matrícula facultativa ao aluno. 
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APRESENTAÇÃO 
 

O Curso Técnico em Agropecuária proporciona ao estudante egresso uma pers-

pectiva de totalidade, onde os conteúdos das disciplinas são contextualizados, confor-

me visão sistêmica do processo produtivo. Isto significa, recuperar a importância de 

trabalhar com os alunos os fundamentos científicos - tecnológicos presentes nas disci-

plinas da Base Nacional Comum (Ensino Médio) de forma integrada às disciplinas da 

Formação Específica, evitando a compartimentalização na construção do conhecimen-

to.  

A organização dos conhecimentos, no Curso Técnico em Agropecuária, enfatiza 

o resgate da formação humana onde o aluno, como sujeito histórico, produz sua 

existência pelo enfrentamento consciente da realidade dada, produzindo valores de 

uso, conhecimentos e cultura por sua ação criativa. 

A integração curricular entre o Ensino Médio e o Profissional, objetiva integrar o 

jovem ao contexto sócio-cultural atual, propiciando formação que possibilite uma 

escolha profissional sintonizada com os requisitos técnicos e tecnológicos próprios de 

sua área de formação. Entende-se que o ser humano não pode prescindir do trabalho, 

uma vez que a sua não habilitação para a vida profissional produtiva suprimiria o seu 

direito à auto-realização.    

A concepção que orienta esta organização curricular incorpora a perspectiva de 

romper com a estrutura dual que tradicionalmente tem marcado o Ensino Médio, 

oferecendo ao aluno uma formação unilateral, portanto diversa da prevista pela Lei 

5.692/71, ou seja: ultrapassando a formação unidimensional do técnico (FRIGOTTO, 

2003). 

Considerando o conhecimento em sua dimensão histórica verifica-se que a 

educação, em sua forma escolarizada, passa ter relevância e, consequentemente, a 

Instituição Escolar assume um papel fundamental na formação do indivíduo. 

Dentro deste contexto da Educação Profissional é preciso que o professor se 

identifique com o papel que desempenha na formação profissional do jovem, fazendo a 

mediação entre o conhecimento existente e as possibilidades de sua dinamização, 

tendo em vista a formação integral para a transformação social. 

 
 
JUSTIFICATIVA  PLANO DE CURSO 
 

A reestruturação Curricular do Curso Técnico em Agropecuária visa o aperfei-
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çoamento na concepção de uma formação técnica que articule trabalho, cultura, ciência 

e tecnologia como princípios que sintetizem todo o processo formativo. O plano ora 

apresentado tem como eixo orientador a perspectiva de uma formação profissional co-

mo constituinte da integralidade do processo educativo.  

 A organização dos conhecimentos, no Curso Técnico em Agropecuária enfatiza o 

resgate da formação humana no qual o estudante, como sujeito histórico, produz sua exis-

tência pelo enfrentamento consciente da realidade dada, produzindo valores de uso, co-

nhecimentos e cultura por sua ação criativa. 

 O Curso Técnico em Agropecuária possibilita uma formação técnica, flexível, di-

versificada, aos interesses dos sujeitos. As experiências ligadas ao mundo do trabalho, 

a estrutura sócio ocupacional e os fundamentos científico-tecnológicos dos processos 

orientam e configuram uma trajetória educacional consciente. Tem como ponto de par-

tida, o trabalho como princípio educativo, proporcionando aos estudantes o diálogo 

com os diversos campos do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia, engloban-

do a organização curricular. 

Proporciona aos egressos conhecimentos, saberes e competências necessárias 

ao exercício profissional à cidadania, com base nos fundamentos científico-

tecnológicos, sócios históricos e culturais. Os princípios norteadores do Curso Técnico 

em Agropecuária articulam a Educação Básica com a Educação Profissional, na pers-

pectiva da integração entre saberes específicos para a produção do conhecimento e a 

intervenção social, assumindo a pesquisa como princípio pedagógico.  

 Propõe-se a dissociabilidade entre teoria e prática, assegurando no currículo a 

superação da fragmentação de conhecimentos e de segmentação da organização cur-

ricular. A organização do currículo do Curso Técnico em Agropecuária prioriza o reco-

nhecimento dos sujeitos e suas diversidades, na qual o aluno é autor do seu processo 

histórico, produz sua existência, estabelece uma nova relação entre o conhecimento 

compreendido como produto e como processo da ação humana, conscientizando-se 

das diferentes formas de organizar e gerir o trabalho.  

 

 

A concepção que orienta esta organização curricular incorpora a perspectiva de 
romper com a estrutura dual que tradicionalmente tem marcado o Ensino Médio, 
oferecendo ao aluno uma formação unilateral, portanto diversa da prevista pela 
Lei 5.692/71, ou seja: ultrapassando a formação unidimensional do técnico 
(FRIGOTTO, 2003). 

 

Considerando o conhecimento em sua dimensão histórica, o compromisso da 
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Educação Profissional integrada a Educação Básica, deve ser entendido como direito 

social e condição indispensável para superar uma educação que prepara o indivíduo 

para adaptar-se a realidade do mundo do trabalho, incorporando princípios de uma es-

cola unitária que favorece a compreensão de significados e a integração entre teoria e 

a vivência da prática profissional, envolvendo as múltiplas dimensões do eixo tecnoló-

gico - Recursos Naturais ao qual está vinculado o Curso Técnico em Agropecuária.  

O Centro Estadual de Educação Profissional Newton Freire Maia está localizado 

em uma região composta por vários municípios dentre eles os que compõe o Vale da 

Ribeira, região esta, que possui o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) mais baixo 

do Estado do Paraná. Porém estes municípios possuem como potencial econômico o 

cenário agropecuário, composto principalmente de pequenos e médios produtores ru-

rais, que tem na agricultura familiar a sua alavanca de desenvolvimento. Ofertar o Cur-

so Técnico em Agropecuária na modalidade Integrado para estes alunos é oportunizar 

a eles a possibilidade do desenvolvimento pessoal, profissional e por consequência 

social uma vez que se mantida a permanência dele na propriedade rural e no município 

a que pertence poderá trazer desenvolvimento para ambos.   

 
OBJETIVOS 

 

a) Oferecer um processo formativo que sustentado na educação geral obtida 

no nível médio assegure a uintegração entre a formação geral e a de caráter profissinal 

; 

b) Articular o conhecimento científico e tecnológico das áreas naturais e 

sociais estabelecendo uma abordagem integrada das experiências educativas; 

c)  Oferecer um conjunto de experiências teórico-práticas na área de 

agropecuária capaz de garantir uma melhoria na qualidade de vida do educando; 

d) Organizar  atividades pedagógicas que favoreçam a formação de sujeitos 

críticos e conscientes, capazes de intervir de maneira responsável na sociedade em 

que vivem; 

OBJETIVOS – PLANO DE CURSO 

 

a) Valorizar a educação como processo de formação de recursos humanos, de 

desenvolvimento do sistema social; 
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b) Desenvolver o autoconhecimento, para melhoria e adaptação sócio educacional, 

proporcionar ao aluno uma formação que lhe permita a inserção no mundo do 

trabalho. 

c) Propiciar conhecimentos teóricos e práticos amplos para o desenvolvimento de 

capacidade de análise crítica, de orientação e execução de trabalho no Setor 

Agropecuário. 

d) Promover a produção de conhecimento, articulando os eixos ciências, socieda-

de, tecnologia e trabalho por meio do desenvolvimento de pesquisa científica. 

e) Formar profissionais críticos, reflexivos, éticos, capazes de participar e promover 

transformação no seu campo de trabalho, na sua comunidade e na sociedade 

na qual está inserido. 

f) Profissionalizar egressos do ensino fundamental para atuação na área de 

Agropecuária, visando seu ingresso no mundo do trabalho no território 

nacional. 

g) Propiciar uma formação que possibilite o aluno realizar planejamento, 

administrar, monitorar e executar atividades na área da agropecuária. 

h) Propiciar ao futuro profissional, Técnico em Agropecuários conhecimentos para 

o mundo do trabalho, que valorize a produção e transformação do setor primá-

rio, no campo e cidade, respeitando o ser humano e o meio ambiente. 

 
PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 
Técnico em Agropecuária, será capaz de perceber de maneira sistêmica as im-

plicações sociais, econômicas, ambientais, políticas e técnicas de sua atuação profissi-

onal, agindo para detectar os problemas e aplicar as soluções técnicas, de forma sufi-

cientemente criativa, sustentável, rápida e coerente com a realidade rural. Atua em sis-

temas de produção agropecuária e extrativista fundamentados em princípios de desen-

volvimento sustentável. Planeja, executa, acompanha e fiscaliza todas as fases dos 

projetos agropecuários. Administra propriedades rurais. Elabora, aplica e monitora pro-

gramas preventivos de sanitização na produção animal, vegetal e agroindustrial. Fisca-

liza produtos de origem vegetal, animal e agroindustrial. Realiza medição, demarcação 

e levantamentos topográficos rurais. Atua em programas de assistência técnica, exten-

são rural e pesquisa. Sendo tolerante e receptivo á diversidade cultural, étnica, religio-

sa, política e social das comunidades onde vier a se inserir no mundo do trabalho. 
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EMENTAS E CONTEÚDOS CURRICULARES POR DISCIPLINA  

 

1 ADMINISTRAÇÃO E EXTENSÃO RURAL 
 

1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

A formação de trabalhadores e, consequentemente, de produtores qualificados 

geram resultados positivos para a economia e para a sociedade. 

O conhecimento da tecnologia e da gestão das atividades agropecuárias aumen-

tam a eficiência do técnico em agropecuária. Além de saber produzir, é necessário co-

nhecer as técnicas de negociação para a compra e venda de insumos e produtos, as 

relações trabalhistas, os problemas fiscais e tributários, enfim, as questões que envol-

vem a gestão administrativa e financeira da propriedade rural. 

Enfim, o aluno formado em técnico em agropecuária deve conhecer os proble-

mas do setor rural, a política agrícola, a gestão da propriedade rural, a análise econô-

mica e os cálculos dos investimentos na propriedade rural, dominar os conceitos e as 

funções da extensão rural aplicada nas propriedades rurais. 

 

1.1 OBJETIVOS GERAIS 

Ao final do período, os estudantes deverão dominar conceitos relacionados à 

administração em geral e à administração rural em particular; 

Conhecer as principais características das teorias de administração; característi-

cas, papéis e funções do administrador características da empresa e propriedades ru-

rais: conceitos de agronegócio e de administração da propriedade rural. 

Os estudantes deverão saber gerir os recursos humanos e naturais da proprie-

dade rural; 

Conhecer as etapas de gestão da propriedade rural; 

Analisar economicamente a propriedade rural, acompanhando os custos, as re-

ceitas e as margens de lucro de cada uma das atividades; 

Calcular os custos da oportunidade de cada investimento, a serem pagos em 

curto, médio e longo prazo. 

 

1.2 EMENTAS 

Noções da Administração Rural; Noções de Extensão Rural; Noções de Coope-

rativismo; Sustentabilidade econômica e ambiental da propriedade agropecuária. 

 

 

../../../GISELLE/Documents/ppc2020%20final.docx#_zu0gcz
../../../GISELLE/Documents/ppc2020%20final.docx#_zu0gcz
../../../GISELLE/Documents/ppc2020%20final.docx#_zu0gcz
../../../GISELLE/Documents/ppc2020%20final.docx#_zu0gcz
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1.3 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDO(S)  

ESTRUTURANTE(S) 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

2ª SÉRIE 

1.Administração rural 

1.1 Conceitos de Administração 

Rural 

1.2 Princípios de Administração 

Rural 

1.3 Características gerais da agricul-

tura: unidade de produção, agricultu-

ra familiar, agricultura empresarial, 

empresa agrícola  

1.4 Conceito de organização 

1.5 Tipos de Organização 

1.6 Fatores de Produção 

1.7 Noções de Produção e Produti-

vidade 

1.8 Planejamento, organização, 

direção controle, tomada de decisão 

Compreender e relacionar as teori-

as, definições e conceitos relacio-

nados à administração rural; 

 

Interpretar e aplicar técnicas relati-

vas ao processo administrativo; 

 

Compreender conceitos de organi-

zação e seus tipos e aplicação na 

propriedade rural; 

 

Relacionar os fatores de produção 

com o bom manejo, levando em 

consideração as variáveis do 

ambiente rural. 

2. Cooperativismo e  

Associativismo 

2.1 Histórico do Cooperativismo 

2.2 Princípios do Cooperativismo 

2.3 Vantagens e Desvantagens do 

Cooperativismo 

2.4 Formas de Organização Sindical 

 

Conhecer os valores e princípios 

que regem o cooperativismo, 

bem como a sua importância. 

3. Legislação 

3.1 Legislação Tributária 

3.2 Histórico e importância da Edu-

cação Fiscal 

3.3 Alíquota 

3.4 Nota Fiscal do Produtor 

3.5 ITR 

3.6 Legislação Trabalhista Rural 

3.7 Histórico e Importância 

3.8 Direitos e Deveres dos 

Trabalhadores Rurais 

Conhecer a legislação vigente no 

país,  seu histórico e sua importância 

na sociedade; 

 

Conhecer e Compreender as obriga-

ções fiscais no meio rural; 

 

Conhecer os direitos e deveres exis-

tentes para os trabalhadores rurais. 

 

4. Segurança do   

Trabalhador Rural 

4.1 Histórico e Importância 

4.2 Direitos e Deveres 

4.3 Normatização 

Entender a importância da Seguran-

ça no Trabalho Rural; 

 

Conhecer os IPI’s de uso obrigatorio 

nas atividades rurais.  

CONTEÚDO(S)  

ESTRUTURANTE(S) 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

3ª SÉRIE 

5. Administração 

 Financeira 

 

5.1 Conceito e Importância 

5.2 Custos fixos e variáveis 

5.3 Depreciação 

5.4 Demonstrativo Resultado do 

Exercício (DRE) 

5.5 Capital de Giro 

5.6 Relação Custo Benefício 

5.7 Ponto de Equilíbrio 

5.8 Controle de Estoques 

Compreender, interpretar e relacio-

nar as definições e conceitos relaci-

onados à administração financeira 

em empreendimentos rurais; 

 

Conhecer, interpretar e aplicar téc-

nicas de administração financeira 

em empreendimentos rurais; 

 

6. Estrutura de Mercado e 6.1 Tipos de Mercado Conhecer as principais formas de 
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Comercialização 6.2 Vantagens e Desvantagens 

6.3 Nichos de Mercado 

6.4 Lei da Oferta e da Procura 

6.5 Mecanismos de comercialização 

rural 

comercialização dos produtos 

agrícolas, suas etapas, seus canais 

de distribuição e as oportunidades 

de mercado. 

7. Política Governamental  

Agrícola 

7.1 Crédito Rural 

7.2 Política de Preço Único 

7.3 PRONAF 

7.4 Seguro Agrícola 

7.5 Programa Agricultura Familiar 

Conhecer e compreender as princi-

pais formas de financiamento e cré-

dito no meio rural; 

 

Conhecer as instituições que 

promovem a Política Agrícola no 

Brasil.  

8. Agronegócio e  

Globalização 

8.1 Conceito e histórico 

8.2 Tipos de Agronegócios 

8.3 Commodities 

Conhecer e a estrutura do 

Agronegócio brasileiro, sua logística 

e processos de negociação. 

9. Viabilidade Econômica 

9.1 Conceito e importância 

9.2 Processo Produtivo Rural e Sus-

tentabilidade 

9.3 Adoções de Práticas 

Sustentáveis 

Identificar as melhores oportunida-

des de negócio no mercado; 

 

Identificar as aptidões rurais das 

propriedades 

10. Noções de Extensão 

Rural 

10.1 Histórico, Importância e concei-

to da Extensão Rural 

10.2 Instituições de Extensão Rural 

10.3 Comunicação Rural 

10.4 Metodologia de Extensão Rural 

10.5 Marketing Rural 

Caracterizar e compreender os de-

terminantes e a evolução histórica 

das organizações e instituições ru-

rais; 

 

Analisar criticamente os modelos 

teórico-metodológicos que 

constituem a referência para ação 

extensionista.  

 

1.4 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

As aulas teóricas serão desenvolvidas em salas de aulas e laboratório de infor-

mática, onde será estudada a literatura agronômica acerca da Administração e Exten-

são Rural. 

As aulas práticas serão realizadas na Unidade Didática Produtiva (UDP), onde 

serão realizadas as atividades práticas de reconhecimento fatores de produção, bens 

de produção e visitas técnicas em propriedades com diferentes aptidões. 

As atividades práticas serão desenvolvidas de acordo com o conteúdo aplicado 

em sala de aula. As principais atividades práticas voltadas ao conteúdo da disciplina de 

administração e extensão rural. Dentro da Unidade Didática de Produção. E visitas téc-

nicas para aprimorar o conhecimento dos alunos e confrontar o aprendizado teórico 

com o prático. 

Os temas relacionados à cultura afro-brasileira, bem como à dos indígenas, con-

templando a Lei 10.639/03 e a Lei 11.645/08, serão recorrentes em conteúdos como 

história da agricultura e desenvolvimento das atividades agrícolas. 

A metodologia da disciplina consiste em aulas teóricas expositivas, mesas re-

dondas e aplicação de atividades que estimulem o aluno a aplicar os conceitos apren-
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didos em suas propriedades e atividades cotidianas. 

 

1.5 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

A avaliação é realizada de forma qualitativa e quantitativa, através de avaliações 

escritas (objetiva e descritiva) e atividades que simulem a aplicação dos conceitos de-

monstrados. No mínimo dois critérios de avaliação devem ser utilizados. 

A avaliação deverá ser diagnóstica, contínua, cumulativa e participativa, ade-

quando as aulas ao ritmo do aluno. Com atividades diversificadas, o processo avaliati-

vo passa a requerer um caráter inclusivo estimulando a participação do aluno. O estu-

dante deverá ser avaliado não somente pela entrega dos trabalhos e atividades, mas 

também pela sua participação nas atividades propostas. As provas deverão conter 

questões que avaliem análise, ponderação, interpretação, critérios fundamentais para o 

seu entendimento conceitual. 

Critérios de avaliação 

Compreensão dos conceitos básicos apresentados. 

Noção de como utilizar/ aplicar os conceitos apresentados. 

Instrumentos de avaliação 

Atividades individuais e em grupo sobre os temas trabalhados; 

Trabalhos de pesquisa individuais e em grupo, escritos e apresentados na forma 

de seminários e debates; 

Testes com questões discursivas e objetivas sobre os temas trabalhados. 

Composição da média anual: 

Recuperação paralela/metodologia 

A recuperação paralela pode ser realizada em forma de trabalhos de pesquisa 

individuais e/ou testes escritos. 

A recuperação paralela deverá se dar de acordo com os conteúdos abordados 

da disciplina, contemplando os mesmos de forma que o aluno possa recuperar aquilo 

que porventura deixou de compreender no decorrer dos trimestres. Esta recuperação 

poderá ser por meio de retomada (revisão) de conteúdos em aulas, atividades práticas 

concernentes à disciplina, pesquisas sobre os temas a serem recuperados, estudo diri-

gido com textos e questionários. Enfatiza-se a necessidade de oportunizar aos alunos 

uma recuperação referente aos conteúdos não compreendidos e importantes para os 

mesmos atingirem os objetivos da disciplina, sendo a recuperação de notas uma con-

sequência desta recuperação de conteúdo. 
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2 AGROINDÚSTRIA 

 

2.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

De acordo com Prezzoto (2016), fazem parte do processo de agroindustrializa-

ção, o beneficiamento e o processamento e/ou transformação de matérias-primas pro-

venientes de explorações agrícolas, pecuárias, pesqueiras, aquícolas, extrativistas e 

florestais. As atividades relacionadas, compreendem desde processos simples, como 

secagem, classificação, limpeza e embalagem, até processos mais complexos como as 

operações física, química ou biológica, tendo como, a extração de óleos, a carameliza-

ção e a fermentação. 

A industrialização de matérias primas agropecuárias é uma das alternativas para 

o pequeno agricultor, em virtude da agregação de valor. As tecnologias de transforma-

ção dessas matérias primas são conhecidas por parte da maioria dos agricultores fami-

liares e, muitas vezes, passadas de pais para filhos. Entretanto, os conhecimentos de 

como e por que produzir com qualidade e segurança, não são dominados pelos agricul-

tores (ALVARENGA et al., 2006). 

 A qualidade microbiológica de um alimento representa um importante fator 

quando se trata de segurança alimentar. Segundo o Codex Alimentarius – órgão da 

Food and Agricultural Organization (FAO) da Organização Mundial de Saúde (OMS), os 

alimentos, de um modo, geral devem apresentar baixas contagens bacterianas, ausên-

cia de microrganismos patogênicos ao homem, ausência de resíduos de medicamentos 

veterinários, mínima contaminação com contaminantes químicos ou toxinas microbia-

nas. Além dos riscos à saúde dos consumidores, a atenção à qualidade microbiológica 

reduz as possibilidades de deterioração dos alimentos, aumentando a vida útil dos 

mesmos. 

As práticas de agroindústria realizadas no âmbito dos cursos técnicos devem 

ocorrer de modo a promover o conhecimento sobre os rigorosos requisitos de qualida-

de higiênico sanitária, além de demonstrar a importância do detalhamento dos proces-

sos de produção. Desta forma, será possível aos estudantes, vivenciar e compreender 

tais processos de produção agroindustriais como práticas que vão além da mera con-

fecção caseira de alimentos e que traduzem a preocupação com a segurança dos con-

sumidores. 
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2.2 OBJETIVOS GERAIS 

 

Proporcionar ao educando conhecimentos teóricos e práticos que o capacitará a 

estabelecer um plano de trabalho capaz de aproveitar, pela conservação ou industriali-

zação, os produtos e subprodutos da terra, da agricultura e pecuária; 

Estimular no educando o empreendedorismo rural, o qual poderá criar pequenas 

indústrias rurais e lucrativas, transformando-as em economia para si e para sua família; 

Promover a compreensão do que é uma Agroindústria e sua importância sócio-

econômica; 

Perceber a importância da Microbiologia em nossa vida diária e na fabricação de 

alimentos; 

Planejar, orientar e monitorar o programa de higiene e sanitização na agroindús-

tria, indicando e aplicando os produtos e processos mais apropriados para higiene; 

Entender o que são aditivos e conhecer os principais aditivos utilizados na fabri-

cação de alimentos; 

Conhecer a importância e os tipos de embalagens utilizados na fabricação de 

alimentos; 

Verificar os aspectos fisiológicos que envolvem o desenvolvimento de frutas e 

hortaliças: 

Conhecer a tecnologia de processamento e conservação de frutas, hortaliças, 

temperos e plantas medicinais; 

Conhecer as normas para instalações agroindustriais; 

Conhecer os principais equipamentos e utensílios utilizados em agroindústrias 

de vegetais, laticínios e carnes; 

Conhecer métodos para efetuar o controle de qualidade na produção agroindus-

trial e interpretar legislações vigentes. 

 

2.3 EMENTA 

Importância sócio-econômica; Fundamentos de Higiene para a manipulação de alimen-

tos; Noções da conservação e armazenamento; Noções de Processamento e Industria-

lização; Legislação aplicada a produtos de origem animal e vegetal; serviços de inspe-

ção Municipal, Estadual e Federal. 
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CONTEÚDO(S)  

ESTRUTURANTE(S) 

 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

2ª SÉRIE 

1. Agroindústria de 

alimentos 

1.1 Importância socioeconômica e alimentar dos 

produtos vindos da agroindústria 

- Compreender a importância dos produtos agroindustriais de 

origem vegetal e animal para a agricultura familiar, a 

indústria agroindustrial e a sociedade em geral; 

- Diferenciar agroindústria industrial de agroindústria artesanal  

familiar. 

2. Legislação 

2.1Legislações Aplicadas a produtos de origem 

animal e vegetal 

2.2 Embalagem e rotulagem  

2.3 Normativas e regulamentação  

2.4 Serviços de inspeção 

- Conhecer a Legislação relacionada à agroindustrialização 

de produtos de origem vegetal e animal; 

- Conhecer quais são e quais as responsabilidades de cada 

órgão relacionado à normatização e à  inspeção dos produtos 

agroindustriais no Brasil, nos estados e nos municípios. 

3. Microbiologia de 

alimentos 

3.1 Caracterização de microrganismos 

3.2 Doenças Transmitidas por alimentos 

- Diferenciar microrganismos úteis, deteriorantes e 

patogênicos; 

- Caracterizar os principais microrganismos envolvidos na 

produção e na contaminação de alimentos; 

- Relacionar o uso de microrganimos ao desenvolvimento de 

produtos de origem vegetal e animal; 

- Compreender o conceito de DTAs (doenças transmitidas por 

alimentos), sua importância em saúde pública e conhecer as 

principais doenças relacionadas à ingestão de alimentos.  

 

4.        4. Boas práticas de 

manipulação de 

alimentos 

4.1 Higiene do ambiente, das superfícies, utensí-

lios e equipamentos 

4.2 Higiene e comportamento pessoal 

4.3 Qualidade da água, controle de pragas, higi-

enização e sanitização de utensílios e equipa-

mentos 

4.4 Detergentes e sanificantes 

- Compreender e aplicar as normas contidas na RDC 

216/2004 da ANVISA, que dispõe sobre Boas práticas na 

produção de alimentos; 

- Compreender as formas de contaminação de alimentos e 

propor métodos para evitá-las; 

- Diferenciar perigos físicos, químicos e biológicos na conta-

minação de alimentos; 

- Dominar e aplicar os conceitos de boas práticas na manipu-

lação de alimentos em todas as etapas de processamento; 

- Aplicar métodos de controle de pragas, higienização e sani-

tização de utensílios e equipamentos; 
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- Conhecer os agentes detergentes e sanitizantes mais ade-

quados à agroindústria. 

 

5. Tecnologia e 

Processamento de 

Produtos de Origem 

Vegetal 

5.1 Tecnologia e Processamento  

5.2 Obtenção higiênica da matéria-prima 

5.3 Princípios de conservação 

5.4 Tecnologia do processamento mínimo 

5.5 Caracterização e processamento de plantas 

condimentares e aromáticas, 

5.6 Tecnologia e processamento para:  

desidratação de hortaliças, frutas e hortaliças 

apertizadas, polpas e néctares,  geleias e doces 

em massas e 

frutas saturadas com açúcar 

5.7 Legislação específica  

- Conhecer os principais produtos de origem vegetal 

processados na agroindústria; 

- Aplicar técnicas para obtenção higiênica da matéria prima de 

origem vegetal; 

- Compreender o conceito de processamento mínimo de 

vegetais, seus princípios e citar exemplos de produtos 

obtidos segundo essa tecnologia; 

- Compreender e diferenciar os conceitos de plantas 

condimentares e aromáticas, sua aplicabilidade e modos de 

processamento; 

- Processar frutas e hortaliças; 

- Conhecer os princípios fundamentais das tecnologias de 

apertização e desidratação de frutas e hortaliças; 

- Elaborar produtos agroindustriais de origem vegetal, como, 

geléias e doces em massa, frutas saturadas com açúcar, 

hortaliças em conserva ou desidratadas. 

 

6. Tecnologia de 

Processamento de 

Produtos de Origem 

Animal 

6.1 Tecnologia do Processamento de mel: 

6.2 Composição química 

6.3 Processamento do mel e seus derivados 

Análises  

6.4 Legislação específica da tecnologia de mel 

 

 

- Conhecer as características químicas do mel e os princípios 

fundamentais do processamento de mel e seus derivados; 

- Citar a legislação específica que normatiza o processamento 

de mel e derivados. 

CONTEÚDO(S)  

ESTRUTURANTE(S) 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

3ª SÉRIE 
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7. Tecnologia de Pro-

cessamento de Produ-

tos de Origem Animal 

 

7.1 Tecnologias do Processamento de leite e 

derivados:  

7.1.2 Obtenções higiênicas da matéria prima 

7.1.3 Composições químicas do leite 

7.1.4 Características organolépticas 

7.1.5 Microbiologia do leite 

7.1.6 Análises do leite 

7.1.7 Pasteurização - recepção, controle de 

qualidade, clarificação e padronização, homo-

geneização, envase, armazenamento. 

7.1.8 Tecnologia e processamento de: iogurte, 

bebida láctea, doce de leite, queijo, manteiga, 

nata e requeijão. 

7.9 Legislações específicas à tecnologia de 

leite e derivados 

7.10Tecnologias do Processamento de ovos:  

7.10.1 Características e aspectos nutricionais 

do ovo  

7.10.2 Classificação e qualidade 

7.10.3 Conservação 

7.10.4 Industrialização de ovos 

7.10.5 Legislação específica da tecnologia de 

ovos 

7.11 Tecnologia do Processamento de carnes 

e derivados: 

7.11.1 Estrutura dos músculos e tecidos ane-

xos 

7.11.2 Caracterização e composição química 

das carnes 

7.11.3 Transformação do músculo em carne. 

7.11.4 Abate humanitário das espécies do-

mésticas 

- Dominar o conceito do produto leite, sua composição química 

e características organolépticas; 

- Conhecer princípios de obtenção higiênica, análises de quali-

dade e aspectos da microbiologia do leite; 

- Compreender aspectos higiênico sanitários e técnicos do pro-

cessamento do leite, da recepção à pasteurização; 

- Elaborar produtos  derivados do leite; 

- Conhecer a legislação que orienta e normatiza o processa-

mento do leite; 

- Compreender aspectos do processamento de ovos, suas ca-

racterísticas  e aspectos nutricionais; 

- Conhecer a legislação específica relacionada à tecnologia de 

ovos; 

- Compreender aspectos higiênico sanitários e técnicos do pro-

cessamento de carnes e derivados; 

- Dominar o conceito do produto carne e compreender o pro-

cesso de transformação do músculo em carne; 

- Elaborar produtos derivados da carne; 

- Compreender aspectos higiênico sanitários e técnicos do pro-

cessamento de pescados; 

- Conhecer o conceito do produto pescado, sua composição 

química, características e alterações post mortem; 

- Compreender aspectos higiênico sanitários e técnicos do pro-

cessamento e conservação do pescado; 

- Conhecer a legislação específica relacionada à tecnologia do 

pescado. 
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7.11.5 Rendimento de abate 

7.11.6 Cortes cárneos 

7.12 Processos de conservação de carnes: 

Refrigeração, cura da carne, congelamento e 

maturação. 

7.13 Tecnologia e processamento de produtos 

cárneos: embutidos e defumados 

7.14 Legislação específica à tecnologia de 

carnes e derivados; 

7.15 Tecnologia do Processamento de pesca-

dos e derivados: 

7.15.1 Características gerais do pescado 

7.15.2 Composição química e alterações post 

mortem 

7.15.3 Processos de conservação 

7.15.4 Noções de processamento  

7.15.5 Legislação específica à tecnologia de 

pescados 
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2.5 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

 

Para o ensino da disciplina de Agroindústria, os conteúdos serão trabalhados de 

forma expositiva dialogada, de modo contextualizado, visando a reflexão sobre os te-

mas propostos e a participação dos alunos. Serão realizadas aulas práticas de microbi-

ologia, no laboratório de Microbiologia e de processamento de alimentos de origem ve-

getal e animal, no laboratório de Agroindústria, para propiciar maior compreensão dos 

conteúdos e apreensão das habilidades necessárias ao trabalho em agroindústrias. 

Serão propostas atividades baseadas em metodologias ativas de aprendizagem, 

para que desenvolver a participação efetiva e protagonista dos educandos. Essas ativi-

dades serão: leitura, interpretação e apresentação de textos técnico/científicos, pesqui-

sas individuais ou em grupos, debates e seminários, com o objetivo de promover não 

apenas a formação técnica, mas o desenvolvimento das competências necessárias à 

formação integral dos sujeitos, tais como, o pensamento científico, crítico e criativo, o 

repertório cultural, a comunicação, a cultura digital, a argumentação, a cooperação, a 

responsabilidade e a cidadania.  

Eventualmente, poderão ser organizadas palestras, com profissionais da área de 

agroindústria, aulas práticas e visitas técnicas, visando oportunizar aos educandos, o 

aprofundamento de conhecimentos.   

Para contemplar a Lei 10.639/03, que trata da obrigatoriedade da inclusão, no 

sistema de ensino, da história da cultura afro-brasileira e a Lei 11.645/08 que amplia 

essa obrigatoriedade à história da cultura indígena, serão trabalhados modos de pro-

dução de alimentos agroindustriais artesanais tradicionais, que se originam dessas cul-

turas.     

 

2.6 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 
 

Segundo as Diretrizes Curriculares para a Educação Básica do Estado do Para-

ná, no processo educativo, a avaliação deve se fazer presente, tanto como meio de 

diagnóstico do processo de ensino e de aprendizagem quanto como instrumento de 

investigação e reflexão da prática pedagógica, com a função de possibilitar o trabalho 

com o novo, numa dimensão criadora, crítica e criativa que envolva o ensino e a 

aprendizagem.  

Desta forma, se estabelecerá o verdadeiro sentido da avaliação: acompanhar o 

desempenho no presente, orientar as possibilidades de desempenho futuro e mudar as 
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práticas insuficientes, apontando novos caminhos para superar problemas e fazer 

emergir novas práticas educativas (LIMA, 2002). No cotidiano escolar, a avaliação tem 

por objetivo proporcionar subsídios para as decisões a serem tomadas a respeito do 

processo educativo que envolve professor e o(a) estudante  no acesso ao conhecimen-

to.  

Propõe-se formar sujeitos que construam sentidos para o mundo, que compre-

endam criticamente o contexto social, ambiental, cultural e histórico de que são frutos e 

que, pelo acesso ao conhecimento, sejam capazes de uma inserção cidadã e transfor-

madora na sociedade.  

Por conseguinte a avaliação procura entender e verificar as dificuldades de 

aprendizagem dos estudantes, e buscar mudanças necessárias para que essa apren-

dizagem se concretize e a escola possa estabelecer uma proximidade com a sua co-

munidade escolar, considerando o atual contexto histórico e o espaço em que os estu-

dantes estão inseridos.  

Contribuindo, a partir dessa proposição curricular, formar sujeitos que se apro-

priam do conhecimento, compreendem as relações espaciais, sociais e humanas em 

suas contradições e conflitos. 

Com caráter diagnóstico, o processo avaliativo, verifica além do aproveitamen-

to do(a) estudante, a eficácia da prática pedagógica desenvolvida pelo(a) professor(a). 

Esta avaliação será dinâmica, contínua e cooperativa, exigindo a participação de todos 

os envolvidos no processo educacional. 

Este processo precisa ser contínuo, permanente e cumulativo, para obter in-

formações, diagnosticar processos, capacidades e habilidades, identificar dificuldades 

de aprendizagem para direcionar a tomada de decisões a respeito da continuidade do 

processo pedagógico. 

Para alcançar seus objetivos, avaliação incidirá sobre o desempenho do(a) es-

tudante em todas as experiências de aprendizagem, fazendo preponderar os aspectos 

qualitativos sobre os quantitativos, a capacidade de síntese, a elaboração pessoal so-

bre a memorização, considerando a interdisciplinaridade e a multidisciplinaridade dos 

conteúdos. 

 Neste processo, o(a) professor(a) deverá considerar o caminho percorrido pe-

lo(a) aluno(a), seu processo de apropriação de conhecimentos, evitando a comparação 

com outros alunos. 

Na avaliação da aprendizagem escolar deve ser realizada com base na LDB 

9394/96 e na Deliberação nº. 007/99 do Conselho Estadual de Educação. Este pro-
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cesso precisa ser entendido como um dos aspectos de ensino pelo qual o professor 

estuda e interpreta os dados da aprendizagem e de seu próprio trabalho. Possui a 

finalidade de acompanhar e aperfeiçoar o processo de aprendizagem dos educandos, 

bem como, diagnosticar seus resultados e atribuir-lhes valor. Identificando situações 

problema e apontando possíveis soluções com base nos conhecimentos adquiridos 

durante o processo de aprendizagem. 

Portanto não há avaliação se ela não trouxer um diagnóstico que contribua pa-

ra melhorar a aprendizagem, este princípio se aplica tanto para as avaliações que 

ocorrem dentro do espaço escolar, como também para as avaliações externas 

ENEM, SAEB e SAEP. Outro aspecto muito relevante com relação ao processo de 

avaliação é que ele deve ser capaz de levar os educandos a exercitar e inter-

relacionar suas diferentes capacidades, explorando seu potencial e avaliando sua 

compreensão dos conteúdos curriculares e seus avanços. 

É inegável a necessidade de participação de todos os envolvidos, não como 

meros expectadores, mais sim como atores de um processo que tem como meta 

propiciar um ambiente favorável para que ocorra o processo ensino-aprendizagem. 

Além disso, deve existir uma organização que possibilite esta participação não de 

forma espontânea e sim com co-responsabilidade onde os acertos e eventuais 

equívocos, sejam assimilados por todos que fazem parte desta instituição. 

Este por sua vez servirão para dar suporte a elaboração de critérios específi-

cos e conteúdos que serão aplicados durante período letivo.  

O resultado da avaliação deve proporcionar dados que permitam a reflexão 

sobre a ação pedagógica, contribuindo para que possa reorganizar conteú-

dos/instrumentos/métodos de ensino. A avaliação necessita dar condições para que 

seja possível ao professor tomar decisões quanto ao aperfeiçoamento das situações 

de aprendizagem.  

No ano de 2017 foi elaborado uma instrução – 01/2017 pela SUED/SEED em 

relação a Legislação Educacional que trata da Avaliação, Recuperação e Promoção 

dos(as) estudantes das instituições de ensino da Rede Pública Estadual de Ensino 

do Estado do Paraná.  

Pontos a serem considerados para o processo de avaliação de aprendizagem 

e recuperação de estudos:  

● A avaliação do aproveitamento escolar deverá incidir sobre o desempenho do(a) 

estudante em diferentes situações de aprendizagem; 
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● O processo de avaliação, bem como estratégias de recuperação de estudos, deve 

ser estabelecido previamente no Plano de Trabalho Docente, em função dos 

critérios de avaliação definidos a partir dos conteúdos das disciplinas.  

● A recuperação de estudos dar-se-á de forma permanente e concomitante ao 

processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período 

(bimestre/trimestre/semestre), assegurando ao(a) estudante, novas oportunidades 

de aprendizagem dos conteúdos não-aprendidos, ficando vedada a aplicação de 

novo instrumento de reavaliação sem a retomada de conteúdo.  

● A recuperação de estudos, bem como a sua oferta, é direito de todos(as) os(as) 

estudantes, independentemente do nível de apropriação dos conhecimentos 

básicos, sendo sua oferta obrigatória.  

● É vedado oportunizar um único momento de recuperação de estudos ao longo do 

período de avaliação (bimestre, trimestre ou semestre), considerando que o 

processo visa recuperar 100% (cem por cento), ou seja, a totalidade dos conteúdos 

trabalhados.  

No Projeto Político Pedagógico do CEEP Newton Freire Maia a avaliação de 

aproveitamento escolar se dá a partir de critérios definidos a partir dos conteúdos 

das disciplinas, onde o(a) estudante seja submetido a mais de um tipo aferição de 

nota, sendo obrigatório no mínimo três avaliações por trimestre, com peso e instru-

mentos definidos pelo professor(a) da disciplina, podendo ser utilizado as avaliações 

externas (Prova Paraná, Prova Brasil e outras) para compor a nota, as quais serão 

registradas em documentos próprios e os resultados serão divulgados oficialmente 

ao término de cada período letivo, através de boletins, porém estarão sempre dis-

poníveis aos responsáveis quando necessário.  

A recuperação de estudos tem como proposta a apreensão de conteúdos não 

apropriados, de maneira planejada para a possibilitar ao estudante  o acesso a esse 

conhecimento de forma contínua, paralela e mensurada.  

Este momento de recuperação de estudos deve oportunizar a retomada e a 

revisão de conteúdos e ofertar no mínimo duas avaliações por trimestre, com peso e 

instrumentos definidos pelo professor(a) da disciplina, considerando que o processo 

visa recuperar 100% (cem por cento), ou seja, a totalidade dos conteúdos trabalha-

dos e para todos os estudantes, independentemente dos níveis de apropriação dos 

conhecimentos básicos, sendo sua oferta direito do(a) estudante e obrigatória para 

o docente.  

Deste modo, constituindo-se num conjunto integrado ao processo de ensino, 
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além de se adequar às dificuldades dos estudantes, fazendo dos aspectos da 

aprendizagem no seu desenvolvimento pelo qual o(a) estudante disponha de condi-

ções que lhe possibilitem a apreensão de conteúdos básicos. Os instrumentos a se-

rem utilizados procuram recuperar através de atividades avaliativas diversificadas, 

abordando os conteúdos de cada período a ser recuperado. Após este procedimen-

to avaliativo será verificado se o(a) aluno(a) conseguiu ou não recuperar os conteú-

dos. Sendo o resultado incorporado e registrado pelo professor em seu Livro de Re-

gistro on-line, sempre respeitando os critérios pré estabelecidos. 

A sistemática da avaliação do desempenho terão seus resultados expressos 

em notas de 0,0 a 10,0 (zero a dez), utilizando-se de métodos e instrumentos diver-

sificados, contemplando avaliações de forma coletiva e individual. 

O rendimento mínimo exigido para aprovação é de média igual ou superior a 

6,0 (seis vírgula zero) por disciplina e ter no mínimo 75% de frequência do cômputo 

geral, conforme a Resolução nº. 3794/04 da Secretaria de Estado da Educação e 

Instrução Conjunta nº.01/05/SUED/DIE. 

A nota trimestral será resultante da somatória dos valores atribuídos em cada 

instrumento da avaliação e recuperação, sendo valores cumulativos em várias aferi-

ções, na sequência e ordenação dos conteúdos. 

O resultado do processo de avaliação possui a seguinte fórmula para cálculo 

da média anual: 

 
 

MA = (1º trimestre + 2° trimestre + 3° trimestre) = 6.0 
3 

 

Critérios de avaliação 

 

Como instrumentos de avaliação, propõe-se:  

-  Atividades individuais e em grupo; 

- Trabalhos de pesquisa individuais e em grupo; 

- Trabalhos de interpretação e estudo de textos técnicos; 

- Apresentação de seminários; 

- Prova escrita com questões objetivas e discursivas.  

 

A recuperação de conteúdos se dará ao longo do trimestre e à medida em que 

se perceba a deficiência na apropriação do(s) conteúdo(s) específico(s) por parte dos 
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alunos.  

Ao final do trimestre, o aluno deverá atingir a média 6,0 (seis vírgula zero) para 

ter  suficiência quanto aos conteúdos trabalhados durante o trimestre.  

Para a recuperação de nota, será oportunizada uma prova na qual também se-

rão avaliados no mínimo três critérios. 

 



697 
 

 
 
 
 

 
REFERÊNCIAS 

 

ALVES, Eliseu. A agroindústria e os agricultores, 1988 [631.145, A474a].  

 

ARAÚJO, Ney Bittencourt de. Complexo agroindustrial: o agribusiness brasileiro 

[631.116(81), A663].  

 

CASAGRANDE, Alice. Desidratação de Frutas e Vegetais, Curitiba EMATER, 2000. 
 

DIEHL, Isani. Uma análise do complexo agroindustrial de soja no Vale do Taquari, 

1994 [M-270].  

 

DUMMAR, M. L. R.  et al. Produtor de Condimentos, Instituto Centro de Ensino 
Tecnológicos - CENTEC, Fortaleza, Edições Demócrito Rocha, Ministério da Ciência e 
Tecnologia, 2004. 
 
DUMMAR, M. L. R.  et al. Produtor de Leite e Derivados, Instituto Centro de Ensino 
Tecnológicos  - CENTEC, fortaleza, Edições Demócrito Rocha, Ministério da Ciência e 
Tecnologia, 2004. 
 
DUMMAR, M. L. R.  et al. Processamento de Pescado, Instituto Centro de Ensino 
Tecnológicos  - CENTEC, fortaleza, Edições Demócrito Rocha, Ministério da Ciência e 
Tecnologia, 2004. 
 

FARINA, Elizabeth Maria Mercier Querido. Competitividade: mercado, Estado e or-

ganizações, 1997 [338.43, F225c]  

 

FERREIRA, Adriana Vieira. Indicadores de competitividade das exportações 

agroindustriais brasileiras 1980-1995, 1998 [T-631. 145:339. 564 F383i].  

 

GONÇALVES, Robson Andrade de Paiva. Funções de exportação para o complexo 

agroindustrial brasileiro, 1997 [T-631. 145:339. 564 G635f].  

 

JALFIM, Anete. A agroindústria de aves no Rio Grande do Sul [P-023].  

 

NEVES, Marcos Fava. Gestão de negócios em alimentos, 2002 [631.145, N518g].  

 

NUNES, Eduardo Pereira. Complexo agroindustrial brasileiro: caracterização e di-



698 
 

 
 
 
 

mensionamento, 2001 [631.145(81), N972c].  

 

ORDONEZ, Juan A. Tecnologia de Alimentos- Porto Alegre: Atmed, 2005. ( Vol. 01 

Alimentos de origem vegetal) 

 

________________ Tecnologia de Alimentos- Porto Alegre: Atmed, 2005. ( Vol. 02 

Alimentos de origem animal) 

 

PAULILO, Maria Ignez Silveira. Produtor e agroindústria: consensos e dissensos, 

1990 [631.145(816.4), P327p].  

 

PREZZOTO, Leomar Luiz. Agroindústria da agricultura familiar: regularização, e 

acesso ao mercado. Brasília, DF: CONTAG, 2016. 

 

SILVEIRA, Carla Diniz. Estrutura e desempenho da agroindústria alimentícia no 

Brasil: evolução e tendências, 1997 [T-631. 145:641, S587e].  

 

SORJ, Bernardo. Camponeses e agroindústria: transformação social e representação 

política na avicultura brasileira, 1982 [63:301(81), S714c]  

 

WILKINSON, John. Estudo da competitividade da indústria brasileira: o complexo 

agroindustrial, 1996 [631.145(81), W686e].  

 

_________________ O estado, a agroindústria e a pequena produção, 1986 

[631.116, W686e]. 

 

 



699 
 

 
 
 
 

2.ARTE 
 
2.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

 

Arte é conhecimento, e partindo deste princípio, pode-se dizer que é uma das 

primeiras manifestações da humanidade, pois serve como forma do ser humano mar-

car sua presença criando objetos e formas que representam sua vivência no mundo, o 

seu expressar de ideias, sensações e sentimentos e uma forma de comunicação 

(AZEVEDO JÚNIOR, 2007).  

A arte envolve apreciação sendo necessário aprender a observar, a analisar, a 

refletir, a criticar e a emitir opiniões fundamentadas sobre gostos, estilos, materiais e 

modos diferentes de fazer arte (AZEVEDO JÚNIOR, p. 7, 2007). 

Quando o homem faz arte, cria de forma artística, além da representação fiel, o 

que podem vir a ser, de acordo com a sua visão, ou seu desejo. Baseado nisto, a fun-

ção da arte e o seu valor estão na representação simbólica do mundo humano.  

O mundo da arte pode ser observado, compreendido e apreciado é através do conhe-

cimento que o ser humano amplia sua imaginação e criação, modificando sua realida-

de, aprendendo a conviver com seus semelhantes e respeitando as diferenças (AZE-

VEDO JUNIOR, 2007). 

O homem executa seu trabalho através da transformação da natureza. O ho-

mem é considerado, por princípio, um mágico, pois é capaz de transformar a realidade 

através da arte (FISCHER, 1983).  

A arte é e sempre será necessária, pois uma das formas de concebê-la é colo-

car o homem em equilíbrio com seu meio. Estando o mesmo em constantes desafios a 

busca deste equilíbrio é quase constante. (FISCHER, 1983). 

A Arte educador do séc. XXI, tem a consciência de que mais importante que o  

desenvolvimento cognitivo é o desenvolvimento humano e que o respeito as diferenças 

está a cima de toda a pedagogia. No ensino da arte a função da arte educador não é 

apenas ensinar, mas levar seus alunos ao reino da contemplação do saber criativo ge-

rado em diferentes épocas por diversos povos, em um ambiente marcado pela informa-

ção e pelo conhecimento tecnológico incentivar o protagonismo desenvolvendo  as po-

tencialidades de apreensão e transformação do meio onde vive através de práticas de 

expressão envolvendo dança, música, arte visual e arte cênica. 

De acordo com Fusari, a arte está intimamente ligada ao seu tempo... “ela é movimento 

na dialética da relação homem – mundo”, propondo uma busca constante na apreen-

são do mundo. 
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2.2 OBJETIVOS GERAIS 

 

Buscar e saber organizar informações sobre a arte em contato com artistas, 

documentos, acervos nos espaços da escola e fora dela (livros, revistas, jornais, ilus-

trações, diapositivos, vídeos, discos, cartazes) e acervos públicos (museus, galerias, 

centros de cultura, bibliotecas, fonotecas, videotecas, cinematecas), reconhecendo e 

compreendendo a variedade dos produtos artísticos e concepções estéticas presentes 

na história das diferentes culturas e etnias. Interagir com a realidade produzindo e fa-

zendo reflexões sobre o fazer se apropriando de diferentes materiais e utilizando as 

diferentes formas de linguagens da arte. 
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2.3 CONTEÚDOS ESTRUTURANTES  

4ª Série 

 CONTEÚDOS ESTRUTURANTES 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

A
R

T
E

S
 V

IS
U

A
IS

 

Elementos 

Formais 

Composição Movimentos e 

Períodos 

Ponto  

Linha 

Forma Tex-

tura Super-

fície Volu-

me 

Cor Luz 

Bidimensional 

Tridimensional 

Figura e Fundo 

Figurativo Abs-

trato Perspecti-

va Semelhanças 

Contrastes Rit-

mo Visual Sime-

tria Deformação 

Estilização Téc-

nica: pintura, 

desenho, mode-

lagem, instala-

ção, performan-

ce, fotografia, 

gravura, escul-

tura, arquitetura, 

história em qua-

drinhos, entre 

outras. Gêne-

ros: paisagem, 

natureza morta, 

cenas do cotidi-

ano, histórica, 

religiosa, da 

mitologia, entre 

outros. 

Arte Ocidental 

Arte Oriental 

Arte Brasileira 

Arte Parana-

ense Arte Afri-

cana Arte In-

dígena Arte 

Popular Arte 

de Vanguarda 

Indústria Cul-

tural Hip Hop 

Arte Conceitu-

al Arte Con-

temporânea 

Arte Latino 

Americana 

Percebe os modos de fazer artes visuais e sua função social; Compreende os elementos que estruturam e 

organizam as artes visuais e sua relação com os movimentos e períodos;  Compreende os elementos que 

estruturam e organizam as artes visuais e sua relação com a sociedade contemporânea;  Reconhece os 

modos de estruturar e compor as artes visuais na cultura de diferentes povos;  Analisa a produção de ar-

tes visuais em diferentes perspectivas históricas e culturais; Identifica e produz diferentes possibilidades 

de técnicas, gêneros e modos de composição visual;  Reconhece os elementos formais e de composição 

na pintura, na fotografia, nos meios televisivos, nas vitrines, nas embalagens, nas roupas, entre outros; 

Percebe a relação do conhecimento das artes visuais com formas artísticas populares e do cotidiano; Pro-

duz trabalhos de artes visuais com características da cultura popular e a relação dos conteúdos com o 

cotidiano; Compreende as diferentes formas artísticas populares, suas origens e práticas contemporâneas; 

Compreende o significado das artes visuais na sociedade contemporânea e na mídia e o uso de recursos 

tecnológicos nas artes visuais;  Conhece os modos de fazer trabalhos com artes visuais nas diferentes 

culturas e mídias, sua função social e ideológica de veiculação e consumo;  Percebe as diferentes possibi-

lidades de trabalhos de artes visuais utilizando equipamentos e recursos tecnológico; Produz trabalhos de 

artes visuais com a utilização de equipamentos e recursos tecnológicos; Compreende as artes visuais 

como ideologia e como fator de transformação social; Produz trabalhos de artes visuais com enfoque da 

arte como ideologia e como fator de transformação sócia;  Reconhece a si mesmo como criador e produtor 

de trabalhos em artes visuais, inserido em determinado tempo e espaço. 
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 CONTEÚDOS ESTRUTURANTES 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

M
Ú

S
IC

A
 

Elementos 

Formais 

Composição Movimentos 

e Períodos 

Altura Du-

ração Tim-

bre Intensi-

dade Den-

sidadE 

Ritmo Melodia 

Harmonia Esca-

las Modal, Tonal 

e fusão de am-

bos. Gêneros: 

erudito, clássi-

co, popular, 

étnico, folclóri-

co, Pop, entre 

outros. Técni-

cas: vocal, ins-

trumental, ele-

trônica, informá-

tica e mista 

Improvisação 

Música Po-

pular Brasi-

leira Parana-

ense Indús-

tria Cultural 

Engajada 

Vanguarda 

Ocidental 

Oriental Afri-

cana Latino-

Americana 

Música Con-

temporânea 

Eletrônica 

Minimalista 

RAP, Rock, 

Tecno 

Percebe os modos de fazer música e sua função social;  Compreende os elementos que estruturam e orga-

nizam a música e sua relação com o movimento e período;  Compreende os elementos que estruturam e 

organizam a música e sua relação com a sociedade contemporânea;  Analisa a produção musical em dife-

rentes perspectivas históricas e culturais;  Identifica e produz diferentes possibilidades de técnicas e modos 

de composição musical;  Reconhece os elementos formais na paisagem sonora e na música;  Percebe a 

paisagem sonora como constitutiva da música contemporânea (popular e erudita) dos modos de fazer músi-

ca; Identifica diferentes ritmos e escalas musicais, assim como seus diversos gêneros; Produz e executa 

instrumentos rítmicos (percussivos);  Experimenta e compreende a prática coral e cânone rítmico e melódico; 

Percebe a relação do conhecimento musical com gêneros populares e o cotidiano;  Produz trabalhos musi-

cais com características populares e composições com sons da paisagem sonora. 83. Compreenda as dife-

rentes formas musicais populares, suas origens e práticas contemporâneas; Produz trabalhos de composi-

ção musical com utilização de equipamentos e recursos tecnológicos;  Compreende as tecnologias e modos 

de composição musical nas mídias, relacionadas à produção, divulgação e consumo (Cinema, Rádio, TV e 

Computador); Produz trabalhos com modos de organização e composição musical com enfoque na música 

engajada; Compreende a música como ideologia e como fator de transformação social e aprecie trabalhos 

musicais com este enfoque;  Reconhece a si mesmo como criador e produtor de trabalhos musicais, inserido 

em determinado tempo e espaço. 
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 CONTEÚDOS ESTRUTURANTES 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

T
E

A
T

R
O

 

Elementos 

Formais 

Composição Movimentos e 

Períodos 

Persona-

gem: ex-

pressões 

corporais, 

vocais, 

gestuais e 

faciais 

Ação Es-

paço 

Técnicas Jogos 

teatrais, teatro 

direto e indireto, 

mímica, ensaio, 

teatro-fórum 

Roteiro Encena-

ção e leitura 

dramática Gê-

neros: Tragédia, 

Comédia, Dra-

ma e Épico 

Dramaturgia 

Representação 

nas mídias Ca-

racterização 

Cenografia So-

noplastia Figuri-

no Iluminação 

Direção Produ-

ção 

Teatro Greco-

romano Teatro 

Medieval Renas-

cimento Comédia 

dell’arte Teatro 

Brasileiro Teatro 

Paranaense Tea-

tro Africano Tea-

tro Popular Indús-

tria Cultural Ex-

pressionismo 

Cinema Novo 

Teatro Engajado 

Teatro Dialético 

Teatro Essencial 

Teatro do Oprimi-

do Teatro Pobre 

Teatro de Van-

guarda Teatro 

Renascentista 

Teatro Latino 

Americano Teatro 

Realista Teatro 

Simbolista 

Compreende os elementos que estruturam e organizam o teatro e sua relação com os movimentos e 

períodos;  Compreende os elementos que estruturam e organizam o teatro e sua relação com a socie-

dade contemporânea;  Reconhece os modos de estruturar e compor o teatro na cultura de diferentes 

povos; Analisa a produção teatral em diferentes perspectivas históricas e culturais; Identifica  diferentes 

possibilidades de técnicas, gêneros e modos de composição teatral;  Percebe os modos de fazer teatro 

em diferentes espaços; Percebe a relação do conhecimento em teatro com formas artísticas populares 

e do cotidiano; Produz trabalhos teatrais com características da cultura popular, relacionando-os com o 

cotidiano;  Compreende as diferentes formas de representação, presentes no cotidiano, suas origens e 

práticas contemporâneas; Compreende o significado do teatro na sociedade contemporânea, em outras 

épocas e na mídia;  Percebe os modos de fazer trabalhos com teatro nas diferentes culturas e mídias, 

sua função social e ideológica de veiculação e consumo; Experimenta e percebe as diferentes possibili-

dades de trabalhos de representação utilizando equipamentos e recursos tecnológicos; Produz traba-

lhos de representação utilizando equipamentos e recursos tecnológico; Compreende o teatro como 

ideologia e como fator de transformação social; Cria trabalhos teatrais com enfoque da arte como ideo-

logia e como fator de transformação social; Reconhece a si mesmo como criador e produtor de traba-

lhos teatrais, inserido em determinado tempo e espaço. 



704 
 

 
 
 
 

 

 CONTEÚDOS ESTRUTURANTES 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

D
A

N
Ç

A
 

Elementos 

Formais 

Composição Movimentos e 

Períodos 

Movimento 

Corporal 

Tempo 

Espaço 

Kinesfera Fluxo 

(livre e interrompi-

do) Peso Eixo Salto 

e queda Giro Ro-

lamento Ponto de 

apoio Movimentos 

articulares Lento, 

rápido e moderado 

Aceleração e desa-

celeração Níveis 

(alto, médio e bai-

xo) Deslocamento 

(direto e indireto) 

Direções Planos 

Improvisação Co-

reografia Gêneros: 

Espetáculo, Indús-

tria Cultural, Étnica, 

Folclórica, Popula-

res, Circular, Salão, 

entre outras. Fluxo 

Rápido e lento 

Formação Dimen-

sões (pequeno e 

grande) Técnica: 

improvisação Gê-

nero: circular 

Pré-história 

Greco-Romano 

Medieval Re-

nascimento 

Dança Clássica 

Dança Popular 

Brasileira Para-

naense Africana 

Indígena Musi-

cais Expressio-

nismo Hip Hop 

Indústria Cultu-

ral Dança Mo-

derna Vanguar-

das Dança Con-

temporânea 

Compreende os elementos que estruturam e organizam a dança e sua relação com os movimentos e 

períodos; Compreende os elementos que estruturam e organizam a dança e sua relação com a socie-

dade contemporânea; Reconhece os modos de estruturar e compor a dança na cultura de diferentes 

povos; Analisa a produção em dança nas diferentes perspectivas históricas e culturais; Identifica e 

produz diferentes possibilidades de técnicas, gêneros e de modos de composição na dança; Percebe 

os modos de elaborar e executar dança em diferentes espaços; Percebe a relação do conhecimento 

em dança com formas artísticas populares e do cotidiano; Produz trabalhos de dança com característi-

cas da cultura popular e sua relação com o cotidiano; Compreende as diferentes formas de dança 

popular, suas origens e práticas contemporâneas; Compreende o significado da dança na sociedade 

contemporânea, em outras épocas e na mídia;  Produz trabalhos de dança utilizando equipamentos e 

recursos tecnológicos; Percebe os modos de fazer dança, por meio de diferentes mídias;  Compreen-

de a dança de palco e em diferentes mídias; Compreende as diferentes formas de dança no cinema, 

musicais e nas mídias, sua função social e ideológica de veiculação e consumo; Experimenta e perce-

be as diferentes possibilidades de trabalhos de dança, utilizando equipamentos e recursos tecnológi-

cos; Compreende a dança como ideologia e como fator de transformação social; Produza trabalhos de 

dança com enfoque na arte como ideologia e como fator de transformação social; Percebe a si mesmo 

como criador e produtor de trabalhos em dança, inserido em determinado tempo e espaço. 
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2.4 METODOLOGIA 

As aulas serão expositivas e práticas, textos do livro didático Público de arte, 

transparências, vídeo, imagens, comparações entre as diversas manifestações artísti-

cas. O trabalho em sala de aula deve ser pautado pela relação que o ser humano tem 

com a arte e contemplar três momentos: sentir/perceber/fazer trabalho artístico e o 

conhecimento em arte. Aula expositiva, material áudio visual, pesquisa iconográfica 

em meios informatizados, visita a Museus. Aulas práticas com a produção de arte utili-

zando as diferentes linguagens da arte e variados materiais. 

 

2.5 AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem 

e o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção 

pedagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca 

obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua 

para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno to-

mar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre du-

rante todo o processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos especí-

ficos caracterizando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor ava-

lia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito 

de superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendi-

zagem. 

O aluno será avaliado de forma integrada e contínua, considerando as diferen-

tes etapas, não somente para atribuir notas aos trabalhos realizados, mas no sentido 

de refletir, propor, retomar e reorientar as atividades em curso. 

Dentre os vários instrumentos de avaliação existentes, destacam-se, como exemplo, 

auto-avaliação, escrita ou oral, individual ou em grupo, diários de bordo, portfólios, 

ensaios, mostras artísticas. Para finalizar, é imprescindível que o professor envolvido 

assuma o papel investigativo e criativo inerente à educação estética, e, de modo críti-

co e ativo. 

Recuperação paralela 

A recuperação será ofertada ao longo dos trimestres como principal meta, a re-

tomada de conteúdos que os alunos não aprenderam suficientemente durante a aula a 

fim de recuperá-los. 
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Critérios de avaliação 

 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino 

dos conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível 

para a compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que 

dentro de cada conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda.  

Visando ao desenvolvimento formativo e cultural do(a) estudante, a avaliação 

do ensino da Arte, além dos critérios específicos quanto aos conteúdos, já menciona-

do na tabela acima, ...”poderá adotar também critérios que considerem comprometi-

mento e envolvimento dos(as) estudantes nas estratégias metodológicas/atividades 

propostas”. (INSTRUÇÃO Nº 15/2017–SUED/SEED) 
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4 BIOLOGIA  
 

3.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

 

A Disciplina de Biologia possui como objeto de estudo o fenômeno VIDA em to-

das as suas dimensões e manifestações. Desta forma, o trabalho nesta Disciplina é 

dar continuidade a coletiva construção de conhecimentos para melhor compreensão 

das diversas variáveis que contribuem para existência da vida e formar atores que não 

se limitem a discussão no recorte simplesmente teórico mas, que produzam reflexões 

sociais sobre a necessidade de preservar as condições mínimas necessárias de VIDA 

para as gerações atual e futura.  

 

3.2 OBJETIVOS GERAIS 

 

As diretrizes estratégicas do trabalho na Disciplina de Biologia para a formação 

do sujeito no Ensino Médio dentro de uma perspectiva crítica da existência da vida. 

Compreender os conceitos científicos básicos, para o entendimento, sobretudo do co-

tidiano; Desenvolver o pensamento lógico e o espírito crítico; Identificar as relações de 

interdependência entre todos os seres vivos; Aplicar os conhecimentos adquiridos de 

forma responsável, de modo a contribuir para a melhoria das condições ambientais, 

da saúde e das condições gerais de vida de toda a sociedade.  

Conhecer as características gerais que identificam os seres vivos; Conhecer as ideias 

básicas sobre a origem do sistema solar, do planeta Terra e da vida; Identificar as 

principais estruturas da célula; Estabelecer relações entre a fotossíntese, biomassa e 

produção de energia; Diferenciar os tipos de divisão celular; Reconhecer os principais 

reinos e filos dos seres vivos; Identificar as características de cada reino e filo; Estabe-

lecer a importância de cada reino na produção de energia; Reconhecer os órgãos que 

compõem os diferentes sistemas do corpo humano; Identificar as principais doenças 

dos sistemas do corpo humano e o modo de prevenção; Conhecer os princípios das 

leis de Mendel; Reconhecer os tipos de herança e segregação; Estabelecer as princi-

pais teorias evolutivas; Identificar os conceitos básicos de ecologia. 

3.3 EMENTAS 

Compreensão do fenômeno da vida por meio do estudo da organização dos seres 

../../../GISELLE/Documents/ppc2020%20final.docx#_2y3w247
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vivos, mecanismos biológicos, biodiversidade e manipulação genética. 

 

3.4 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

CONTEÚDOS 

 ESTRUTURANTES 
CONTEÚDOS  

BÁSICOS 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

1 ª SÉRIE 

 
Mecanismos Bio-

lógicos 

 

 

Biodiversidade 

 

Mecanismos celula-

res biofísicos e bio-

químicos 
 

 

 

Compreende e reconhece as fases da em-

briogênese; Identifica os anexos embrioná-

rios, bem como sua importância no desenvol-

vimento do embrião; Compare e diferencie o 

desenvolvimento embrionário do reino animal. 

Teoria celular: Meca-

nismos de desenvol-

vimento embriológico 
 

Identifica e compreende os mecanismos biofí-

sicos e bioquímicos que ocorrem nas células; 

Reconhece e analisa as diferentes teorias 

sobre a origem da vida e da evolução das 

espécies; Compreende o processo de trans-

missão das características hereditárias entre 

os seres vivos 

2 ª SÉRIE 

  
 

Organização dos 

Seres Vivos 

(1 teórica e 2 prá-

ticas) 

Classificação dos 

seres vivos: critérios 

taxonômicos e filoge-

néticos 

Identifica e compara as características dos 

diferentes grupos de seres vivos e dos vírus; 

Reconhece e compreende os sistemas de 

classificação dos seres vivos em reinos, do-

mínios, filogenia, entre outros; Classifica e 

compreenda os seres vivos quanto ao número 

de células (uni e pluricelular), organização 

celular (procarionte e eucarionte), forma de 

obtenção de energia (autótrofo e heterótrofo) 

e tipo de reprodução (sexuada e assexuada). 

Sistemas biológicos: 

anatomia, morfologia 

e fisiologia 

Compreende a anatomia, morfologia, fisiolo-

gia e embriologia dos diferentes sistemas bio-

lógicos e seu funcionamento integrado nos 

seres vivos; Reconhece a célula como unida-

de estrutural e funcional dos seres vivos; 

Identifica as organelas citoplasmáticas, esta-

belecendo relações entre elas e o funciona-

mento do organismo; Diferencia os tipos celu-

lares dos tecidos que compõem os sistemas 

biológicos (histologia) dos seres vivos. 

3ª SÉRIE 

 
Manipulação Ge-

Transmissão das 

características here-

ditárias 

Compreende o processo de transmissão das 

características hereditárias entre os seres 

vivos; Compreende o pensamento evolutivo 
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nética 

 
 com base no conhecimento biológico; Reco-

nhece a importância da constituição genética 

para a manutenção da diversidade dos seres 

vivos; Identifica os fatores bióticos e abióticos 

que constituem os ecossistemas e as rela-

ções existentes entre estes.  

Organismos geneti-

camente modificados 
 

Discute e analisa os interesses econômicos, 

políticos, aspectos éticos e bioéticos da pes-

quisa científica que envolvem a manipulação 

genética; Compreende a evolução histórica do 

conhecimento biotecnológico aplicado à me-

lhoria da qualidade de vida da população e à 

solução de problemas socioambientais; Rela-

ciona os conhecimentos biotecnológicos às 

alterações produzidas pelo ser humano na 

diversidade biológica. 

Teorias evolutivas 
 

Reconhece e análise as diferentes teorias 

sobre a origem da vida e da evolução das 

espécies; Compreende o processo de trans-

missão das características hereditárias entre 

os seres vivos; Compreende o pensamento 

evolutivo com base no conhecimento biológi-

co. 

Dinâmica dos ecos-

sistemas: relações 

entre os seres vivos 

e interdependência 

com o ambiente 
 

Compreende a importância e a valorização da 

diversidade biológica para manutenção do 

equilíbrio dos ecossistemas; Identifica algu-

mas técnicas de manipulação do material ge-

nético e os resultados decorrentes de sua 

aplicação/utilização. 

 

 

3.5  CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

 

A metodologia se baseia no método experimental, buscando uma visão crítica 

do conhecimento da biologia. Incentivar a observação como instrumento de investiga-

ção. As aulas práticas têm destaque na 2ª série (mas devem ser realizadas nas 3 sé-

ries), portanto a prioridade deve ser para aulas de campo e de experimentação no la-

boratório de biologia. Os métodos ainda incluirão: Exposição oral e escrita; Trabalho 

individual e em equipe; Pesquisa Bibliográfica; Utilização de Softwares Educativos; 

Uso da Internet e construção de gráficos no laboratório de Informática; Visitas técnicas 

em universidades, áreas verdes, empresas e outros. 
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Contemplação da Lei 10.639/03 e Lei 11.649/08  

Os temas relacionados à cultura afro-brasileira, bem como a dos indígenas, se-

rão tratados no conteúdo de genética e evolução; origem das diferentes raças huma-

nas 

Interdisciplinaridade 

Composição química das células: trabalho junto com a disciplina de química  

Origem do planeta e da vida: desenvolvida com a disciplina de geografia 

Fotossíntese: interpretação de gráficos junto com a disciplina de matemática 

Decomposição da luz: trabalhada junto com a disciplina de física 

Ecossistemas: trabalho conjunto com geografia 

Genética: trabalha probabilidade junto com a matemática 

Evolução: trabalha a história dos homens junto com as disciplinas de sociologia 

e história. 

3.6 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem 

e o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção 

pedagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca 

obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua 

para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno to-

mar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre du-

rante todo o processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos especí-

ficos caracterizando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor ava-

lia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito 

de superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendi-

zagem 

 

Recuperação de estudos 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitan-

te ao processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo as-

segurando a todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recupera-

ção será obrigatória e visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, por-
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tanto deve ser oportunizada a todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem 

ou não com o rendimento acima da média. A recuperação de estudos será composta 

de dois momentos obrigatórios: a retomada de conteúdos e a reavaliação, ficando ve-

tada a aplicação de instrumento de reavaliação sem a retomada dos conteúdos; o 

processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento do(a) estudante  e 

visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

Instrumentos de avaliação  

Relatórios de aula prática; Relatórios de aula de campo; Trabalho de pesquisa; 

seminários; Exercícios propostos; Desenvolvimento de projetos; Prova trimestral com 

questões objetivas, múltiplas escolhas, discursivas, entre outras. 
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5 EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

5.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

  A Educação Física é entendida como uma área que trata de um tipo de conhe-

cimento, denominado cultura corporal de movimento, que tem como temas o jogo, a 

ginástica, o esporte, a dança, as lutas, a qualidade de vida e saúde, entre outras te-

máticas que apresentarem relações com os principais problemas dessa cultura corpo-

ral de movimento e o contexto histórico-social dos alunos. 

O trabalho da Educação Física nas séries do Ensino Médio se faz importante 

para o desenvolvimento desta cultura corporal, assim como para que o educando pos-

sa construir seu conhecimento baseados na participação, no envolvimento e nas dis-

cussões acerca da sua prática. Assim pode-se dizer que começaremos a traçar cami-

nhos alternativos para os educandos, estes caminhos devem ter uma ampla preocu-

pação com os aspectos que envolvam a formação humana dos mesmos possibilitando 

a formação de alunos autônomos, críticos, conscientes de sua presença como ser so-

cial, o homem em sua concretude, vivendo a sua realidade e sabendo interferir na 

mesma. 

 

5.2 OBJETIVOS GERAIS  

Propiciar ao aluno a vivência de esportes, jogos e brincadeiras, ginástica, lutas 

e dança bem como o conhecimento histórico destas práticas, a aplicação delas em 

sua realidade como cuidados com a saúde e qualidade de vida, e o desenvolvimento 

de uma consciência crítica desta Cultura Corporal. 

 

5.3 EMENTA 

 Estudo dos fundamentos da dança e suas expressões culturais. Compreensão da função 

social do esporte por meio das táticas, técnicas e fundamentos básicos.  Desenvolvimento de 

jogos e brincadeiras que ampliam a percepção e a interpretação da realidade. Compreensão 

das questões biológicas, ergonômicas, fisiológicas que envolvem a ginástica bem como sua 

função social e sua relação com o trabalho. Estudo das diferentes lutas e suas manifestações. 
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5.4 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ºano 

CONTEÚDOS  

ESTRUTURANTES 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Qualidade de vida Aluno deve entender a 

importância da atividade 

física , Importância do 

alongamento , alimenta-

ção e higiene pessoal  

verificar se o aluno aprendeu a conhecer 

o próprio corpo e a valorizar a atividade 

física como fator de qualidade de vida 

 

Esportes  

Atletismo 

Esportes coletivos  como 

brincadeiras lúdicas e ne-

cessários para melhoria 

na qualidade de vida e 

melhoria no condiciona-

mento físico  

Conhece a história do esporte enquanto 

parte da cultura corporal; Vivencia 

aspectos básicos dos fundamentos 

(movimentos + regras) de esportes 

coletivos e individuais trabalhados como 

conteúdo específico; Relaciona aspectos 

do esporte com os jogos, 

experimentando vivências lúdicas. 

Jogos  brincadeiras  Jogos de tabuleiro e coo-

perativos  

Reconhece em suas ações o conceito de 

“jogar com” no lugar de “jogar contra”, 

percebendo os jogos como momentos 

de interação; Apropria-se da 

flexibilização, quanto às regras 

oferecidas nos jogos, vivenciando, 

experimentando e criando diferentes 

formas de jogar. 

Ginástica  Ginástica geral e condici-

onamento físico 

Vivencia movimentos de transferência de 

peso, deslocamento, salto, giro, torção, 

equilíbrio, desequilíbrio, inclinação, ex-

pansão, contração, espalhar, recolher, 

gesto e pausa; Amplia sua consciência 

corporal. 

Lutas  Lutas em forma de traba-

lho e apresentação de 

forma lúdica com ou sem 

aproximação (capoeira) 

 Lutas como instrumento 

de autocontrole e respeito 

. 

Vivencia  as relações corporais de peso 

e espaço consigo mesmo e com o outro;  

Conhece alguns cantos da capoeira e 

sabe contextualizá-los. 
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2 º ano 
 
CONTEÚDO(S) ESTRUTU-

RANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSI-

COS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Esportes (prática) 

Atletismo 

Coletivos Jogo 

Individuais  

Radicais  

(visando qualidade de 

vida) 

Conhece a história do esporte enquan-

to parte da cultura corporal.  Vivencia 

aspectos básicos dos fundamentos 

(movimentos + regras) de esportes 

coletivos e individuais trabalhados co-

mo conteúdo específico.  Relaciona 

aspectos do esporte com os jogos, ex-

perimentando vivências lúdicas 

Jogos e brincadeiras  Jogos e brincadeiras 

lúdicas de tabuleiro 

cooperativos e indivi-

duais e estafeta. 

Reconhece em suas ações o conceito 

de “jogar com” no lugar de “jogar con-

tra”, percebendo os jogos como mo-

mentos de interação; Apropria-se da 

flexibilização, quanto às regras ofereci-

das nos jogos, vivenciando, experimen-

tando e criando diferentes formas de 

jogar. 

Dança  Dança Folclórica  

Dança de salão  

 Dança de rua  

Conhece o conceito de dança folclóri-

ca; Conhece os aspectos culturais atre-

lados à origem e à permanência das 

danças folclóricas; Conhece e vivencia 

os movimentos básicos das danças 

folclóricas trabalhadas como conteúdo 

específico;  Conhece o contexto da 

origem da dança de rua;  Amplia seu 

repertório pessoal de movimentos. 

Ginástica  Ginástica diferença 

entre aeróbica e ana-

eróbica  

Ginástica como con-

dicionamento  

Ginástica geral  

Vivencia movimentos de transferência 

de peso, deslocamento, salto, giro, 

torção, equilíbrio, desequilíbrio, inclina-

ção, expansão, contração, espalhar, 

recolher, gesto e pausa;  Amplia sua 

consciência corporal. 

Lutas  Lutas como instru-

mento mediador  

Lutas em geral  

Vivencia  as relações corporais de peso 

e espaço consigo mesmo e com o ou-

tro. 
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3º ano 
 
CONTEÚDO(S) ESTRU-

TURANTE(S) 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Esportes coletivos e indivi-

duais 

Atletismo 

Jogos coletivos lúdicos 

modalidades práticas em 

quadra visando qualidade 

de vida e condicionamento 

físico  

Conhece a história do esporte en-

quanto parte da cultura corporal;  

Vivencia aspectos básicos dos fun-

damentos (movimentos + regras) de 

esportes coletivos e individuais tra-

balhados como conteúdo específico;  

Relaciona aspectos do esporte com 

os jogos, experimentando vivências 

lúdicas 

Jogos e Brincadeiras  Atividades lúdicas através 

de brincadeiras coletivas , 

jogos de tabuleiro coope-

rativos  e estafetas  

Reconhece em suas ações o concei-

to de “jogar com” no lugar de “jogar 

contra”, percebendo os jogos como 

momentos de interação; Apropria-se 

da flexibilização, quanto às regras 

oferecidas nos jogos, vivenciando, 

experimentando e criando diferentes 

formas de jogar. 

Dança  Danças folclóricas (Apre-

sentação Festa junina)  

Dança de salão  

Dança de Rua  

Conhece o conceito de dança folcló-

rica; Conhece os aspectos culturais 

atrelados à origem e à permanência 

das danças folclóricas; Conhece e 

vivencia os movimentos básicos das 

danças folclóricas trabalhadas como 

conteúdo específico;  Conhece o 

contexto da origem da dança de rua;  

Amplia seu repertório pessoal de 

movimentos. 

Ginástica  Ginástica condicionamen-

to físico 

Ginastica geral 

Vivencia movimentos de transferên-

cia de peso, deslocamento, salto, 

giro, torção, equilíbrio, desequilíbrio, 

inclinação, expansão, contração, 

espalhar, recolher, gesto e pausa;  

Amplia sua consciência corporal. 

Lutas  

 

Capoeira  

Lutas em geral 

Vivencia movimentos de transferên-

cia de peso, deslocamento, salto, 

giro, torção, equilíbrio, desequilíbrio, 

inclinação, expansão, contração, 

espalhar, recolher, gesto e pausa;  

Amplia sua consciência corporal. 
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5.5 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 
 

Aula expositiva; aulas práticas; levando o aluno a vivenciar o corpo que fala se 

movimenta e se expressa de acordo com as aulas expositivas; vídeos; CD (música); 

trabalhos de pesquisa. 

 

5.6 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem 

e o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção 

pedagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca 

obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua 

para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno to-

mar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre du-

rante todo o processo de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos especí-

ficos caracterizando como fechamento de grande etapa de trabalho. O professor ava-

lia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu trabalho com o propósito 

de superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do ensino e da aprendi-

zagem 

 

Critérios de avaliação 

 

“Visando ao desenvolvimento formativo e cultural do(a) estudante, a avaliação 

do ensino da Educação Física..., além dos critérios específicos quanto aos conteúdos, 

poderá adotar também critérios que considerem comprometimento e envolvimento 

dos(as) estudantes nas estratégias metodológicas/atividades propostas”. (INSTRU-

ÇÃO Nº 15/2017–SUED/SEED) 

Recuperação paralela 

A recuperação será ofertada ao longo dos trimestres como principal meta, a re-

tomada de conteúdos que os alunos não aprenderam suficientemente durante a aula a 

fim de recuperá-los. 
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6 FILOSOFIA 

 

6.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

 

O objetivo maior do ensino de filosofia no ensino básico ou nos cursos universi-

tários é despertar a reflexão dando condições ao estudante de pensar por conta pró-

pria. A intenção da filosofia no seu ensino não é formar filósofos, como afirma Aranha, 

mas provocar a reflexão filosófica inerente a todo ser humano.  

A filosofia não se arroga dona do discurso crítico pois, todas as disciplinas pre-

cisam cumprir essa função. No entanto, o saber filosófico possui uma especificidade 

que pode contribuir às demais áreas de conhecimento no desenvolvimento de suas 

respectivas criticidades. Entendemos que a filosofia é uma área de conhecimento par-

ticular, mas, com um modus operandi interdisciplinar e, nesse sentido, uma de suas 

principais contribuições reside na ligação entre as diferentes áreas de conhecimento. 

Histórica e epistemologicamente, a filosofia precede a ciência como discurso 

racional da realidade e, por isso mesmo, podemos chamá-la de mãe da ciência. Des-

sa forma, entendemos a filosofia como fundamento do conhecimento racional capaz 

de estabelecer uma relação entre todos os saberes.   

A reflexão filosófica, conforme Aranha, não tem um objeto próprio, mas indaga 

sobre todas as coisas. E ainda de acordo com a autora pensar filosoficamente pres-

supõe a busca coerente dos fundamentos, além de imprimir nesse processo um cará-

ter de interdisciplinaridade, por ser capaz de estabelecer elo entre todos os saberes. 

Enfim, podemos entender a importância da filosofia e justificar sua exigência no 

currículo escolar independente da atuação profissional que o estudante irá desempe-

nhar. A visão de conjunto, a reflexão rigorosa e a realidade como objeto de estudo 

fazem da filosofia uma área privilegiada na formação crítica e cidadã de sujeitos autô-

nomos. Assim, a educação recebe o auxílio da filosofia no seu papel de pensar, trans-

formar e buscar uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

6.2 OBJETIVOS GERAIS 
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Compreender e dominar os conhecimentos filosóficos necessários à análise 

dos processos sociais, políticos e econômicos que envolvem a sociedade humana 

através da cultura e história. 

 Identificar, discutir e buscar alternativa para os problemas ambientais contem-

porâneos bem como os pressupostos epistemológicos, políticos e  econômicos que 

levaram o mundo a destruição do meio ambiente. 

 

6.3 EMENTA 

 

O saber filosófico busca a fundamentação da ação humana e por meio do estudo das  

disciplinas Ética e Estética. Compreender as questões filosóficas, epistemológicas e 

míticas na história do pensamento até  o mundo contemporâneo – com a história da 

filosofia, mito, epistemologia. Refletir sobre os mecanismos que estruturam os diver-

sos sistemas políticos e sociais nas relações de poder – Filosofia Política. Explicitação 

sobre a origem, a essência e a certeza do conhecimento humano – teoria do conhe-

cimento. 

 

6.4  CONTEÚDOS BÁSICOS CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS 
BÁSICOS 

 
CONTEÚDO(S) 

 ESTRUTURANTE(S) 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Estética 

Categorias estéticas – feio, belo, su-

blime, trágico, cômico, grotesco, gos-

to, etc. 

Estética e sociedade 

Filosofia e arte 

Natureza 

- Identificar situações problema e 

apontar possíveis soluções; 

- Interpretar textos filosóficos e ex-

pressar ideias com coerência e coe-

são; 

- Adequação da escrita às normas 

padrão da Língua Portuguesa; 

- Utilização adequada de linguagem 

técnica conforme sua área de for-

mação; 

Ética 

Ética e moral 

Ética e violência 

Liberdade: autonomia do sujeito e 

necessidade das normas 

Pluralidade ética 

Razão, desejo e vontade 

- Identificar situações problema e 

apontar possíveis soluções; 

- Interpretar textos filosóficos e ex-

pressar ideias com coerência e coe-

são; 

- Adequação da escrita às normas 

padrão da Língua Portuguesa; 

- Utilização adequada de linguagem 

técnica conforme sua área de for-

mação; 
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Filosofia da Ciência 

A questão do método científico 

Ciência e ética 

Ciência e ideologia 

Concepção de ciência 

Contribuições e limites da ciência 

- Identificar situações problema e 

apontar possíveis soluções; 

- Interpretar textos filosóficos e ex-

pressar ideias com coerência e coe-

são; 

- Adequação da escrita às normas 

padrão da Língua Portuguesa; 

- Utilização adequada de linguagem 

técnica conforme sua área de for-

mação; 

Filosofia Política 

Cidadania formal e/ou participativa 

Esfera pública e privada 

Liberdade e igualdade politica 

Política e Ideologia 

Relação entre comunidade e poder 

- Identificar situações problema e 

apontar possíveis soluções; 

- Interpretar textos filosóficos e ex-

pressar ideias com coerência e coe-

são; 

- Adequação da escrita às normas 

padrão da Língua Portuguesa; 

- Utilização adequada de linguagem 

técnica conforme sua área de for-

mação; 

Mito e Filosofia 

Atualidade do mito 

O que é filosofia 

Relação Mito e Filosofia 

Saber filosófico 

Saber mítico 

- Identificar situações problema e 

apontar possíveis soluções; 

- Interpretar textos filosóficos e ex-

pressar ideias com coerência e coe-

são; 

- Adequação da escrita às normas 

padrão da Língua Portuguesa; 

- Utilização adequada de linguagem 

técnica conforme sua área de for-

mação; 

Teoria do Conheci-

mento 

A questão do método 

As formas de conhecimento 

Conhecimento e lógico 

O problema da verdade 

Possibilidade do conhecimen 

- Identificar situações problema e 

apontar possíveis soluções; 

- Interpretar textos filosóficos e ex-

pressar ideias com coerência e coe-

são; 

- Adequação da escrita às normas 

padrão da Língua Portuguesa; 

- Utilização adequada de linguagem 

técnica conforme sua área de for-

mação; 

 
1⁰ Ano 

Mito e filosofia. 

O que é filosofia. 

Saber filosófico. 

Saber mítico. 

Atualidade do mito. 

Relação Mito e Filosofia. 

Introdução a Lógica. 

Pensamento Filosófico Latino-americano. 

Pensamento Filosófico Africano 
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Pensamento Filosófico Oriental 

  

2⁰ Ano 

  

Teoria do Conhecimento 

A questão do método 

As formas de conhecimento 

Conhecimento e lógica 

O problema da verdade 

Possibilidade do conhecimento 

Lógica 

  

3⁰ Ano 

  

Ética e moral 

Ética e moral 

Ética e violência 

Liberdade: autonomia do sujeito e necessidade das normas 

Pluralidade ética 

Razão, desejo e vontade 

  

Filosofia da Ciência 

A questão do método científico 

Ciência e ética 

Ciência e ideologia 

Concepção de ciência 

Contribuições e limites da ciência 

Lógica 

  

4⁰ Ano 

  

Filosofia Política 

Cidadania formal e/ou participativa 

Esfera pública e privada 

Liberdade e igualdade política 

Política e Ideologia 

Relação entre comunidade e poder 

Lógica 

  

Estética 

Categorias estéticas – feio, belo, sublime, trágico, cômico, grotesco, gosto, etc. 

Estética e sociedade 

Indústria Cultural 

Filosofia e arte 
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Natureza 

 

6.4 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

 

A filosofia por seu caráter de discurso racional sobre a realidade não busca 

respostas, mas se coloca numa postura de dúvida e questionamento. Ainda podemos 

entendê-la não como uma área de conhecimento particular e, sua importância maior, 

reside na ligação entre as diferentes áreas de conhecimento como crítica dos funda-

mentos do conhecimento. 

 

Contemplação da Lei 10.639/03 e Lei 11.649/08 

 

Análise de textos e imagens que mostram a influência da cultura negra e indí-

gena formação do povo e da mentalidade do povo brasileiro. 

Estudos referentes à formação do povo brasileiro, objetivando mostrar a impor-

tância do negro e do indígena para a formação do pensamento e da arte do povo bra-

sileiro. 

Análise epistemológica e ético-moral de teorias que justificavam o racismo na 

história do pensamento. 

Discutir como a estética, técnica e religião negra e indígena se apresentam na 

nossa cultura. 

 

6.5 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

 

As Diretrizes Curriculares para a Educação Básica propõe-se formar sujeitos que 

construam sentidos para o mundo, que compreendam criticamente o contexto social e 

histórico de que são frutos e que, pelo acesso ao conhecimento, sejam capazes de 

uma inserção cidadã e transformadora na sociedade; visa contribuir para a compreen-

são das dificuldades de aprendizagem dos alunos. A avaliação, assim, precisa ser 

pensada com vistas às mudanças necessárias para que essa aprendizagem se con-

cretize e a escola se faça mais próxima da comunidade, da sociedade como um todo, 

no atual contexto histórico e no espaço onde os alunos estão inseridos. 

 

Critérios 
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Identificar situações problema e apontar possíveis soluções com base nos co-

nhecimentos adquiridos durante o processo de aprendizagem. 

Interpretar e expressar idéias com coerência e coesão, respeitando a norma 

culta da Língua Portuguesa bem como utilizar-se adequadamente de linguagem técni-

ca apropriada à sua área de formação.    

Desenvolver a capacidade argumentativa frente às diferentes posições ideoló-

gicas, apresentando postura ética e reflexiva. 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relacionadas ao coti-

diano escolar com responsabilidade. 

 

Instrumentos de avaliação:  

Trabalhos de pesquisa; 

Apresentação oral de trabalhos; 

Avaliações escritas; 

Exposição de trabalhos; 

Análise de textos e imagens; 

Debates, seminários 

Recuperação paralela/metodologia: 

Retomada de conteúdos e avaliações paralelas  de recuperação. 

Atividades de fixação referentes aos conteúdos tratados; 

Aplicação de novas avaliações escritas, caso necessário; 
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7 FÍSICA 
 

7.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

O termo Física tem origem da palavra grega physis, que significa natureza. Por-

tanto, a Física é a ciência que estuda a natureza no que se refere aos fenômenos que 

ocorrem no universo, compreendendo do nosso ambiente cotidiano até os confins do 

Sistema Solar. Desde os tempos antigos o ser humano vem tentando desvendar o 

funcionamento do universo a fim de melhor se relacionar com este. Ao longo dos sé-

culos, incontáveis descobertas científicas se acumularam gerando grandes mudanças 

na vida dos indivíduos, de forma que é possível prever alguns fenômenos ou aprovei-

tar os mesmos para benefícios individuais ou globais. 

Nesse contexto, a física pode ser considerada uma Ciência que nasceu com as 

primeiras indagações sobre a natureza, seus fenômenos e com as demandas das civi-

lizações. 

A Ciência como um todo, e a Física em particular, teve grande papel nas mu-

danças que a sociedade vivenciou ao longo dos séculos. Desde as grandes navega-

ções, a consolidação da concepção de universo heliocêntrico a partir das contribui-

ções de Galileu Galilei, as descobertas científicas que influenciaram a economia na 

idade média repercutindo na Revolução Industrial, a aplicação destes conhecimentos 

na engenharia, inclusive aquelas que resultaram na construção das armas de destrui-

ção em massa e as mais diversas tecnologias de guerra. Até a era da informação e o 

domínio das tecnologias que estão acessíveis e são consumidas em larga escala que 

vivenciamos hoje, possuem princípios fundamentais oriundos desta ciência. 

A Física como disciplina escolar surge no contexto brasileiro no início do século 

XIX, especialmente em cursos de formação de médicos e engenheiros, portanto, não 

era para todos (PARANÁ, 2008). Após o final da Segunda Guerra Mundial, a corrida 

armamentista, e mais tarde a corrida espacial, tiveram grande influência na configura-

ção dos currículos de modo que as disciplinas científicas passaram a ter especial 

atenção. No caso da Física, os conteúdos tradicionalmente abordados são, em geral, 

oriundos de sua revisão histórica como campo de produção do conhecimento, pas-

sando por uma transposição didática de modo a atender às necessidades da educa-

ção básica. 

De acordo com Forquim (1993), a educação e a cultura estão intimamente liga-

das e “toda educação, e em particular toda educação do tipo escolar, supõe sempre, 
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na verdade, uma seleção no interior da cultura e uma reelaboração dos conteúdos da 

cultura destinados a serem transmitidos às novas gerações” (p. 14). 

A física tem como objeto de estudo o Universo e toda sua complexidade, no en-

tanto, como disciplina compondo a educação escolar pressupõe-se uma seleção de 

conhecimentos de física a serem trabalhados com os estudantes do Ensino Médio. 

Estes conhecimentos não são a natureza em si, mas são modelos elaborados pelo 

homem para explicá-la e entendê-la. 

Segundo as Diretrizes de Física, 

 
[...] a física, tanto quanto as outras disciplinas, deve educar para cidadania 
e isso se faz considerando a dimensão crítica do conhecimento científico 
sobre o Universo de fenômenos e a não neutralidade da produção desse 
conhecimento, mas seu comprometimento e envolvimento com aspectos 
sociais, políticos, econômicos e culturais. (PARANÁ, 2008, p. 50). 
 

 
Sendo assim, acreditamos que o trabalho pedagógico deve considerar esses 

aspectos de modo que professor planeje sua atividade docente visando a formação de 

uma cultura científica e crítica na escola. 

O ensino de Física se justifica por contribuir para levar os estudantes a uma re-

flexão sobre o mundo da ciência, comprometida com as estruturas sociais, econômi-

cas e políticas, fornecendo recursos científicos que possibilitem observar os fenôme-

nos da natureza com espírito crítico, e aplicar as técnicas e conteúdos na análise e 

resolução de situações problema. 

 

7.2 OBJETIVOS GERAIS 

Ler, montar, interpretar textos de Física e gráficos utilizando representações 

dos conteúdos abordados. 

Realizar o estudo dos conteúdos, por meio de situações contextualizadas atra-

vés; história da Física, modelagem em Física e de novas tecnologias. 

Capacitar o aluno nos princípios básicos da Física, desenvolvendo uma abor-

dagem interdisciplinar e holística da questão ambiental, visando uma perspectiva inte-

grada da questão do meio ambiente. 

Oferecer ferramentas para a compreensão e análise das questões econômicas, 

tecnológicas e sociais da Física, que permeiam e transformam os desafios e restrições 

ambientais em oportunidades de negócios. 
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7.3  EMENTA 

 

Estudo do movimento nas concepções de intervalo de tempo, deslocamento, referen-

ciais e velocidade. Análise dos fundamentos da Teoria Eletromagnética: definições, 

leis e conceitos.  Compreensão da Termodinâmica expressa nas suas leis e em seus 

conceitos fundamentais: temperatura, calor e entropia. 

 

7.4  CONTEÚDOS BÁSICOS CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS 

BÁSICOS 

 

SÉRIE 
CONTEÚDO(S) 

ESTRUTURANTE(S) 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE 

AVALIAÇÃO 

1 Movimento 

2ª Lei de Newton 

3ª Lei de Newton e condições de 

equilíbrio 

Conservação de quantidade de 

movimento (momentum) 

Energia e o Princípio da Conser-

vação da energia 

Gravitação 

Momentum e inércia 

Variação da quantidade de 

movimentos = impulso 

- Compreende os 

conceitos de unidades de 

medida, e sabe aplicá-las 

e transformá-las nas 

situações do cotidiano.  

- Compreende os 

conceitos básicos do 

movimento: deslocamento, 

trajetória, velocidade, 

massa, aceleração, força, 

energia.  

- Compreende e aplica 

as leis de Newton em 

situações cotidianas. 

- Compreende  e aplica 

o princípio da conservação 

de energia e do momento 

linear em situações 

simplificadas. 

2 Termodinâmica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1ª Lei da Termodinâmica 

2ª Lei da Termodinâmica 

Lei zero da Termodinâmica 

- Compreende os 

conceitos básicos da 

termologia: temperatura, 

calor, dilatação, escalas, 

termômetros, etc.  

- Compreende o 

conceito de escalas 

termométricas e é capaz 

de proceder 

transformações simples 

entre escalas. 

- Compreende o 

conceito de dilatação e é 
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capaz de proceder 

cálculos simples de 

dilatação linear.  

- Conhece os três 

processos de transmissão 

de calor e é capaz de 

identificá-los em situações 

cotidianas.  

- Compreende os 

conceitos da calorimetria e 

é capaz de proceder 

cálculos simples de 

quantidade de calor.  

- Compreende as três 

leis da termodinâmica, e 

situações simples de 

aplicação.  

3 Eletromagnetismo 

A natureza da luz e suas proprie-

dades 

Campo eletromagnético 

Carga 

Corrente elétrica 

Força eletromagnética 

Lei e Ámpere 

Lei de Coulomb 

Lei de Fareday 

Lei de Gauss magnética 

Lei de Gauss para eletrostática 

Ondas eletromagnéticas 

- Compreende os conceitos 

básicos da eletricidade: 

carga elétrica, força, 

campo elétrico e leis do 

eletromagnetismo. 

- Prodece cálculos básicos 

de quantidade de carga, 

força elétrica, campo 

elétrico. 

- Compreende os conceitos 

e cálculos básicos da 

eletrodinâmica: corrente 

elétrica, tensão elétrica, 

potência elétrica, etc. 

- Compreende as leis do 

eletromagnetismo.  

 

 

7.5 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

 

De acordo com as Diretrizes Curriculares do estado do Paraná para o ensino de 

Física, a concepção metodológica da disciplina de Física deve se fundar num viés his-

tórico-epistemológico de ensino, o que implica a recusa por uma física com excesso 

de matematização. Em primeiro lugar, a metodologia do professor deve partir dos co-

nhecimentos prévios dos estudantes, fazendo a transição gradual dos conhecimentos 

do senso comum para os conhecimentos científicos. Todos os estudantes trazem uma 

bagagem de conhecimentos que não devem ser ignorada. Esses conhecimentos prá-

ticos, muitas vezes trazem importantes pontos de partida que auxiliam o professor 

num ensino eficiente e significativo. Conforme afirma as diretrizes: 
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O processo de ensino-aprendizagem, em Física, deve considerar o conheci-
mento trazido pelos estudantes, fruto de suas experiências de vida em suas 
relações sociais. Interessam, em especial, as concepções alternativas apre-
sentadas pelos estudantes e que influenciam a aprendizagem de conceitos do 
ponto de vista científico (DCE, p.56). 

 

Em segundo lugar, a metodologia do professor não deve ignorar os aspectos 

históricos e epistemológicos do conhecimento físico, como frequentemente ocorre. 

Como os conhecimentos físicos foram construídos historicamente? Como se justifi-

cam? Quais são os seus limites? Ignorar essas questões leva à transmissão de um 

conhecimento físico acrítico, no qual os estudantes memorizam fórmulas e cálculos, 

mas não sabem efetivamente o que estão fazendo. A ênfase na construção histórica 

do conhecimento desvia os encaminhamentos metodológicos da disciplina de uma 

matematização excessiva.  Em terceiro lugar, a concepção metodológica da disciplina 

deve se utilizar de “experimentos” como ferramentas de aprendizagem. Segundo as 

diretrizes, “a experimentação, no ensino de Física, é importante metodologia de ensi-

no que contribui para formular e estabelecer relações entre conceitos,proporcionando 

melhor interação entre professor e estudantes, e isso propicia o desenvolvimento cog-

nitivo e social no ambiente escolar” (DCEs Física).  

Os princípios metodológicos do parágrafo anterior, no entanto, não eliminam o 

trabalho com modelos matemáticos na física. Por evidente, o uso desses modelos é 

importante. O que se ressalva é que a ênfase nos modelos matemáticos não pode ser 

exagerada.  

Outros dois elementos metodológicos importantes no ensino de física é o uso 

de leituras científicas e da relação da física com os instrumentos tecnológicos atuais. 

Ambos os elementos se constituem em ferramentas pedagógicas importantes para 

aproximar o ensino de física das demandas da vida cotidiana, e assim transpor o 

abismo entre a teoria e a prática.  

  

7.6 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 
 

Considerando sua dimensão diagnóstica, a avaliação é um instrumento tanto 

para que o professor conheça o seu aluno, antes que se inicie o trabalho com os con-

teúdos escolares, quanto para o desenvolvimento das outras etapas do processo edu-

cativo. Inicialmente, é preciso identificar os conhecimentos dos estudantes, sejam eles 

espontâneos ou científicos, pois ambos interferem na aprendizagem, no desenvolvi-
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mento dos trabalhos e nas possibilidades de revisão do planejamento pedagógico. 

Assim, para qualificar a aprendizagem de nossos educandos, importa, de um lado, ter 

clara a teoria que utilizamos como prática pedagógica, e, de outro, o planejamento de 

ensino, que estabelecemos como guia para nossa prática de ensinar no decorrer das 

unidades de ensino do ano letivo. Sem uma clara e consistente teoria pedagógica e 

sem um satisfatório planejamento de ensino; com sua consequente execução, os atos 

avaliativos serão praticados aleatoriamente, de forma mais arbitrária do que o são em 

sua própria constituição (LUCKESI, 2004, s/p).O eixo desloca-se do produto para o 

processo da aprendizagem, dando elementos para entender e trabalhar o papel do 

erro na escola; acentua-se o caráter diagnóstico da avaliação; a auto-reflexão do alu-

no sobre como aprende e o que aprende; a consideração de outras dimensões da 

avaliação que não são a exclusivamente cognitiva; a interatividade no processo avalia-

tivo (BARRETO, 2007, p. 14). Embora o sistema de registro da vida escolar do estu-

dante esteja centrado em uma nota para sua aprovação, a avaliação será um instru-

mento auxiliar a serviço da aprendizagem dos alunos, cuja finalidade é sempre o seu 

crescimento e sua formação. Ou seja, trata-se de tomá-la como instrumento para in-

tervir no processo de aprendizagem do estudante, tendo em vista o índice de qualida-

de desejado. Isso implica, ao docente, considerar os alunos em sua individualidade e 

diversidade, condição indispensável para uma prática pedagógica democrática e in-

clusiva. Aceitar o estudante na sua singular condição intelectual, social, cultural, signi-

fica, entre outras coisas, dar espaço para que ele se faça ouvir, permitindo uma rela-

ção dialógica com o aluno, sem preconceitos ou estereótipos. Do ponto de vista da 

função educacional da escola, a ênfase no processo e nas condições gerais em que é 

oferecido o ensino se torna condição essencial para que educadores, alunos e as pró-

prias instituições educacionais usufruam do potencial redirecionador da avaliação, no 

sentido de potencializar condições para um efetivo domínio dos conhecimentos pelos 

alunos e para uma formação que se estende a outros domínios (BARRETO, 2007, p. 

15). Assim, a avaliação oferece subsídios para que tanto o aluno quanto o professor 

acompanhem o processo de ensino-aprendizagem. Para o professor, a avaliação deve 

ser vista como um ato educativo essencial para a condução de um trabalho pedagógi-

co inclusivo, no qual a aprendizagem seja um direito de todos e a escola pública o es-

paço onde a educação democrática deve acontecer. A avaliação deve ter um caráter 

diversificado tanto qualitativo quanto do ponto de vista instrumental. Como exemplo de 

instrumentos de avaliação, a partir de uma aula de experimentação, pode-se pedir ao 
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estudante um relatório individual, com questões abertas que permitam a exposição de 

suas ideias. Isso o levará a refletir sobre o fenômeno discutido nas questões. No caso 

de uma prática demonstrativa, isto é, realizada pelo professor, pode-se pedir um relato 

explicativo, por escrito, da experiência. O relatório individual e o relato explicativo são, 

nesse caso, os instrumentos de avaliação. Nas questões que estruturam esses ins-

trumentos estarão os critérios de avaliação. Assim, o professor terá subsídios para 

verificar a aprendizagem dos estudantes e, se for o caso, poderá interferir no processo 

pedagógico revendo seu planejamento. Por fim, reitera-se, aqui, que a escola deve 

oportunizar a construção do conhecimento pelos estudantes e desempenhar seu pa-

pel na democratização desse conhecimento. Como ato educativo, a avaliação poten-

cializa o papel da escola quando cria condições reais para a condução do trabalho 

pedagógico. 

 

Critérios 

 

Identificar situações problema e apontar possíveis soluções com base nos co-

nhecimentos adquiridos durante o processo de aprendizagem. 

Interpretar e expressar idéias com coerência e coesão, respeitando a norma 

culta da Língua Portuguesa bem como utilizar-se adequadamente de linguagem técni-

ca apropriada à sua área de formação. 

Desenvolver a capacidade argumentativa frente às diferentes posições ideoló-

gicas, apresentando postura ética e reflexiva. 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relacionadas ao coti-

diano escolar com responsabilidade.   

 

Recuperação paralela/metodologia 

A recuperação de estudos será contínua, paralela, processual e mensurada 

através de instrumento que contemple os conteúdos do período estudado. Para a 

mensuração o instrumento utilizado na recuperação será aplicado no final do bimestre 

ou trimestre, prevalecendo a maior nota no resultado final. Será feito o registro dos 

conteúdos recuperados bem como os resultados obtidos na sua mensuração em seu 

diário de classe. 
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8 FUNDAMENTOS DE AGROECOLOGIA 
 
8.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

 Pode-se considerar que o objeto de estudo da Agroecologia é o agroecossis-

tema, segundo uma visão holística na qual os aspectos ecológicos representam um 

conjunto de conhecimentos a serem aplicados ao desenho de uma agricultura susten-

tável. 

 A Agroecologia é uma ciência emergente que estuda os agroecossistemas in-

tegrando conhecimentos de diferentes áreas (ALTIERI, 1989). Para Gliessman (2001), 

é a aplicação dos princípios e conceitos da ecologia ao desenho e manejo de agroe-

cossistemas sustentáveis. Neste sentido, esta ciência tem como um dos principais 

objetivos, apoiar a transição dos atuais modelos de desenvolvimento rural e de agri-

cultura para modelos mais sustentáveis.  

 Contrapondo-se a uma visão compartimentalizada do conhecimento, a Agroe-

cologia busca integrar os saberes históricos dos agricultores com os conhecimentos 

de diferentes ciências, permitindo tanto a compreensão, análise e crítica do atual mo-

delo do desenvolvimento e da agricultura, como o estabelecimento de novas estraté-

gias para o desenvolvimento rural, a partir de uma abordagem transdisciplinar, holísti-

ca (VIGLIZZO, 2008 apud CAPORAL e AZEVEDO, 2011). 

 Os elementos centrais da Agroecologia podem ser agrupados nas seguintes 

dimensões: a) ecológica e técnico-agronômica, b) socioeconômica e cultural e c) soci-

opolítica, dimensões estas que não estão isoladas, influenciam e sofrem influência 

umas das outras, formando uma rede transdisciplinar (GUZMAN e OTTMANN, 2004 

apud CAPO-RAL e AZEVEDO, 2011). 

 A disciplina de Fundamentos de Agroecologia no curso Técnico em Agropecuá-

ria permite reflexão e análise crítica com relação aos modos de produção agrícola e 

pecuária atuais, numa perspectiva transdisciplinar.  Como futuros Técnicos em Agro-

pecuária, os estudantes terão condições de conhecer, através do estudo da Agroeco-

logia, aspectos importantes para o desenvolvimento de uma agropecuária em sintonia 

com o meio ambiente e socialmente mais justa.  

 

 

8.2 OBJETIVOS GERAIS 

 Trabalhar conteúdos que permitam aos alunos conhecer os fundamentos da 



740 
 

 
 
 
 

Agroecologia enquanto ciência emergente, a partir de uma contextualização histórica  

que caracterize as correntes de pensamento que lhe deram origem e os conceitos de 

Ecologia que servem como base para um novo modelo de desenvolvimento rural e 

práticas agropecuárias sustentáveis. 

 

8.3 EMENTA 

       Conceito e importância da Agroecologia; Correntes de agricultura alternativa; Ma-

nejo do solo na agroecologia; Manejo ecológico de pragas e doenças; Manejo de plan-

tas espontâneas; Comercialização de produtos agroecológicos; Legislação e certifica-

ção de produção agroecológica e orgânica; Produção vegetal e animal agroecológica. 

 

8.4 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS  

CONTEÚDOS 

ESTRUTURANTES 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

1º SÉRIE  

 

 

 

 

1. Agroecologia 

1.1 Introdução  

1.2 Conceitos 

1.3 Correntes alternativas de 

agricultura 

1.4 Problemas ambientais 

gerados pela agropecuária 

1.5 Princípios e técnicas 

para construção de sistemas 

agroecológicos 

Dominar os princípios   e a construção 

dos sistemas agroecológicos e as cor-

rentes alternativas de agricultura. 

 

Conhecer os problemas ambientais ge-

rados pela agropecuária. 

 

Reconhecer e Integrar o entendimento 

de várias áreas de conhecimento rele-

vantes com o fim de aplicar na agricultu-

ra princípios ecológicos para conservar 

e utilizar de forma sustentável os recur-

sos naturais e humanos visando manter 

e/ou aumentar a produtividade e outros 

benefícios diretos e indiretos dos ecos-

sistemas para a sociedade, mitigando a 

degradação ambiental e diminuindo a 

dependência de insumos externos. 

 

2.Fertilidade do 

solo no sistema 

agroecológico 

2.1 Ciclagem de nutrientes 

2.2 Minerais de baixa solubi-

lidade 

2.3 Adubação verde 

2.4 Manejo de dejetos de 

origem animal e vegetal 

2.5 Compostagem 

2.6 Minhocultura 

2.7 Biodigestor 

 

Identificar os fatores que influenciam o 

crescimento, desenvolvimento e produ-

tividade vegetal; 

 

Compreender os processos envolvidos 

na relação solo-planta, a nutrição mine-

ral de plantas, a acidez/alcalinidade do 

solo e sua correção e os teores de ma-
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2.8 Biofertilidade 

 

téria orgânica do solo.  

 

Descrever e compreender os métodos 

de manejo da adubação, da fertilidade 

do solo e da sustentabilidade da 

atividade agrícola. 

3. Plantas 

espontâneas 

3.1 Plantas indicadoras 

3.2 Alelopatia 

3.3 Cobertura morta e viva 

3.4 Práticas mecânicas de 

controle  

Conhecer e Identificar plantas e sua 

função no meio rural, formas de 

controle. 

2ª SÉRIE  

4. Manejo 

agroecológico de 

doenças e pragas 

4.1 Teoria da TROFOBIOSE 

4.2 Equilíbrio ambiental 

4.3 Consorcia-

ção/rotação/diversificação 

de plantas/plantas compa-

nheiras 

4.4 Uso de caldas 

4.5 

Fitoterapia/homeopatia/contr

ole 

biológico/armadilhas/nosódio

s bioterápico 

Esclarecer que, através de métodos e 

práticas alternativas, é possível 

controlar pragas, patógenos e plantas 

espontâneas, diminuindo, com isso, os 

impactos causados à saúde humana e 

ao ambiente pelo controle químico 

convencional, apresentando técnicas 

alternativas, mais eficientes, que 

estejam ao alcance do pequeno 

produtor.  

5. Conversão e 

certificação 

5.1 Processos de conversão 

de propriedades convencio-

nais em agroecológicas 

5.2 Uso do selo 

Conhecer e compreender a importância 

das certificações seus aspectos e suas 

particularidades. 

6. Legislação 
6.1 Estudo das leis que 

regem a agroecologia 

Conhecer os principais aspectos que 

norteiam a legislação com princípios 

agroecológicas. 

7. Comercialização 

7.1 Comercialização de 

produtos agroecológicos 

Conhecer os principais métodos de 

comercialização, canais de distribuição 

de produtos agroecológicos, principais 

características e importância na 

segurança alimentar para as famílias 

rurais. 

8. Produção 

vegetal 

agroecológica 

8.1 Olericultura agroecológi-

ca 

8.2 Plantas medici-

nais/aromáticas e condimen-

tais 

8.3 Fruticultura 

8.4 Grandes culturas 

8.5 Integração Lavoura 

Pecuária Floresta 

Integrar o entendimento de várias áreas 

de conhecimento relevantes com o fim 

de aplicar na agricultura princípios 

ecológicos para conservar e utilizar de 

forma sustentável os recursos naturais e 

humanos visando manter e/ou aumentar 

a produtividade e múltiplos outros 

benefícios diretos e indiretos dos 

ecossistemas para a sociedade, 

mitigando a degradação ambiental e 

diminuindo a dependência de insumos 
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externos. 

  

 

 

8.5 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

 

 Para o ensino da disciplina de Fundamentos de Agroecologia, os conteúdos 

serão trabalhados de forma expositiva dialogada, sempre visando a reflexão sobre os 

temas propostos e a participação dos alunos.   

 Serão propostas atividades de leitura e estudo de textos técnicos, pesquisas, 

individualmente ou em grupos, visando o entrosamento e a organização entre pares. 

Debates e seminários também serão propostos, com o objetivo de estimular o estudo, 

a oralidade e a colocação em comum de opiniões e conhecimentos.  

 Eventualmente, poderão ser organizadas palestras, com profissionais de reno-

me na área da agroecologia, aulas práticas e visitas técnicas, visando oportunizar aos 

alunos o aprofundamento de conhecimentos.  

As aulas práticas serão realizadas na Unidade Didática Produtiva (UDP), onde 

serão realizadas as atividades práticas em produções agraoecologicas, respeitando os 

princípios e conceitos agroecológicos. 

As atividades práticas serão desenvolvidas de acordo com o conteúdo aplicado 

em sala de aula. As principais atividades práticas voltadas ao conteúdo da disciplina 

de fundamentos de agroecologia. Tendo como prioridade a relação homem e nature-

za. Além disso, poderão ser realizadas visitas técnicas para aprimorar o conhecimento 

dos alunos e confrontar o aprendizado teórico com o prático. 

Os temas relacionados à cultura afro-brasileira, bem como à dos indígenas, 

contemplando a Lei 10.639/03 e a Lei 11.645/08, serão recorrentes em conteúdos 

como história da agricultura e desenvolvimento das atividades agrícolas. 

Legislação Contemplada na Disciplina 

 História e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena – Lei 10639/03, Lei 

11645/08 e Deliberação 04/06: contemplada em conteúdos que abordam os saberes 

historicamente construídos pelas comunidades, pois engloba as comunidades quilom-

bolas e indígenas 

 Política Nacional de Educação Ambiental – Lei 9795/99: os conteúdos da disci-

plina de Fundamentos de Agroecologia estão de acordo com a lei esclarece em seu 

artigo primeiro:  
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“A Educação Ambiental é entendida como: os processos através 
dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas 
para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 
povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilida-
de”. 
 

 
8.6 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 
 
 O sistema de avaliação seguirá critérios definidos pelo coletivo da escola, se-

gundo o qual, serão realizadas no mínimo três avaliações no trimestre, sendo uma 

prova trimestral, correspondendo a 50% do peso total e outras atividades avaliativas 

que irão compor a nota final. Em cada avaliação, no mínimo três critérios, referentes 

aos conteúdos específicos, serão considerados. 

 Como instrumentos de avaliação, propõe-se:  

Atividades individuais e em grupo; 

Trabalhos de pesquisa individuais e em grupo; 

Trabalhos de interpretação e estudo de textos técnicos; 

Apresentação de seminários; 

Prova escrita com questões objetivas e discursivas.  

 A recuperação de conteúdos se dará ao longo do trimestre e à medida em que 

se perceba a deficiência na apropriação do(s) conteúdo(s) específico(s) por parte dos 

alunos.  

Ao final do trimestre, o aluno deverá atingir a média 6,0 (seis vírgula zero) para 

ter suficiência quanto aos conteúdos trabalhados durante o trimestre.  

 Para a recuperação de nota, será oportunizada uma prova na qual também se-

rão avaliados no mínimo três critérios. 

 

Recuperação Paralela/metodologia 

A recuperação paralela pode ser realizada em forma de trabalhos de pesquisa 

individuais e/ou testes escritos. 

A recuperação paralela deverá se dar de acordo com os conteúdos abordados 

da disciplina, contemplando os mesmos de forma que o aluno possa recuperar aquilo 

que porventura deixou de compreender no decorrer dos trimestres. Esta recuperação 

poderá ser por meio de retomada (revisão) de conteúdos em aulas, atividades práticas 

concernentes à disciplina, pesquisas sobre os temas a serem recuperados, estudo 
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dirigido com textos e questionários. Enfatiza-se a necessidade de oportunizar aos alu-

nos uma recuperação referente aos conteúdos não compreendidos e importantes para 

os mesmos atingirem os objetivos da disciplina, sendo a recuperação de notas uma 

consequência desta recuperação de conteúdo. 
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9 GEOGRAFIA  

 
9.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

 A geografia, considerada para alguns como uma das mais antigas disciplinas 

acadêmicas, surgiu na Antiga Grécia, sendo no começo chamado de história natural 

ou filosofia natural. 

 Conforme apresentado nas Preliminares das Diretrizes Curriculares para o En-

sino Médio, a geografia passou por um processo evolutivo desde o período da antigui-

dade até os dias de hoje. Da compreensão da dinâmica da natureza observada nos 

primeiros momentos da história, ao afastamento de alguns conhecimentos geográficos 

constituídos na Idade Média, aos saberes geográficos, do processo histórico dos sé-

culos XVI ao XIX, que passaram a evidenciar as discussões filosóficas, econômicas e 

políticas, buscando explicações referentes às questões do espaço e da sociedade as 

mudanças paradigmáticas do século XX. 

 As Escolas Geográficas representadas destacadamente pela alemã e a france-

sa dão o toque no desenvolvimento do pensamento geográfico. Representantes como 

Humboldt (1769-1859), Ritter (1779-1859) e Ratzel (1844 -1904) da Escola Alemã e 

Vidal de La Blache da Escola Francesa. A primeira observava a relação sociedade-

natureza como determinante no nível de vida, domínio técnico e sua forma de organi-

zação social, já a segunda via, o contato entre diferentes gêneros de vida seriam uns 

elementos fundamentais para o progresso humano. 

 Hoje, a geografia tende a acompanhar os rumos trilhados pela renovação do 

ensino. Visentini (1989), coloca que “(...) hoje, mais que nunca as pessoas precisam 

saber sobre a geografia, isto é, necessitam conhecer o mundo em que vivem, desde a 

escala local, até a global, refletindo sobre problemas e potenciais de todos os lugares, 

de todas as partes do espaço mundial”.   

Atualmente a geografia passa a ser lida não apenas com o olhar marxista voltado para 

os conflitos, mas na integração de várias visões. Isto pode ser observado, pelos PCNs 

(p. 6), quando propõem: “que não seja apenas centrada na descrição empírica das 

paisagens, tampouco pautada exclusivamente para explicação política e econômica 

do mundo, que trabalhe as relações sócio-culturais da paisagem como elementos físi-

cos e biológicos que delas fazem parte, investigando as múltiplas interações entre 

eles (...)”. 

 

9.2 OBJETIVOS GERAIS 

../../../GISELLE/Documents/ppc2020%20final.docx#_3bj1y38
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 A geografia enquanto ciência que é objetiva no ensino Médio, conforme preli-

minares das Diretrizes Curriculares, estudarem o Espaço Geográfico e sua composi-

ção conceitual básica – lugar, paisagem, região, território, natureza, sociedade e suas 

relações. 

 Em se tratando de cursos técnicos como Meio Ambiente, Agropecuária, Paisa-

gismo e Sistemas de Energias Renováveis a questão ambiental e assuntos direciona-

dos a cada um destes cursos, ganha contornos mais contundentes, uma vez que são 

parâmetros importantes da disciplina. Espera-se formar um aluno consciente das rela-

ções espaço-temporal e sociedade-natureza de seu tempo. 

 

9.3 EMENTA 

Estudo da interação entre a natureza e o Homem na dimensão econômica, política, 

cultural e demográfica e, socioambiental. 

 

9.4  CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTU-
RANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ª SÉIRE 

 

Dimensão Econômica do 

Espaço Geográfico. 

Dimensão Política do Espa-

ço Geográfico. 

Dimensão Cultural e Demo-

gráfica do Espaço Geográfi-

co. 

Dimensão Socioambiental 

do Espaço Geográfico. 

 

 

 

 

Paisagem Natural e Cultural 
Terras Emersas e Imersas 
Os continentes 
A nova ordem mundial, os territórios supranacionais e o papel do Es-
tado 
As diversas regionalizações do espaço geográfico 
As implicações socioespaciais do processo de mundialização 
O comércio e as implicações socioespaciais 
A circulação da mão-de-obra, do capital, das mercadorias e das infor-
mações 
A dinâmica da natureza e sua alteração pelo emprego de tecnologias 
de exploração e produção 
A distribuição espacial das atividades produtivas e a (re) organização 
do espaço geográfico 
A formação e transformação das paisagens 
A formação, localização, exploração e utilização dos recursos naturais 
A formação, mobilidade das fronteiras e a reconfiguração dos territó-
rios 
A formação, o crescimento das cidades, a dinâmica dos espaços ur-
banos e a urbanização recente 
A revolução técnico-científica-informacional e os novos arranjos no 
espaço da produção 
A transformação demográfica, a distribuição espacial e os indicadores 
estatísticos da população 
As manifestações sócio espaciais da diversidade cultural 
As relações entre o campo e a cidade na sociedade capitalista 
O espaço em rede: produção, transporte e comunicação na atual con-
figuração territorial 
O espaço rural e a modernização da agricultura 
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Os movimentos migratórios e suas motivações 
 
 

CONTEÚDO(S) ESTRUTU-
RANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

2ª SÉRIE 

Dimensão Econômica do 

Espaço Geográfico. 

Dimensão Política do Espa-

ço Geográfico. 

Dimensão Cultural e Demo-

gráfica do Espaço Geográfi-

co. 

Dimensão Socioambiental 

do Espaço Geográfico. 

 

 

 

 

Paisagem Natural e Cultural 
Terras Emersas e Imersas 
Crescimento populacional e demográfico 
IDH- índice de desenvolvimento humano 
A nova ordem mundial, os territórios supranacionais e o papel do Es-
tado 
As diversas regionalizações do espaço geográfico 
As implicações socioespaciais do processo de mundialização 
O comércio e as implicações socioespaciais 
A circulação da mão-de-obra, do capital, das mercadorias e das infor-
mações 
A dinâmica da natureza e sua alteração pelo emprego de tecnologias 
de exploração e produção 
A distribuição espacial das atividades produtivas e a (re) organização 
do espaço geográfico 
A formação e transformação das paisagens 
A formação, localização, exploração e utilização dos recursos naturais 
A formação, mobilidade das fronteiras e a reconfiguração dos territó-
rios 
A formação, o crescimento das cidades, a dinâmica dos espaços ur-
banos e a urbanização recente 
A revolução técnico-científica-informacional e os novos arranjos no 
espaço da produção 
A transformação demográfica, a distribuição espacial e os indicadores 
estatísticos da população 
As manifestações sócio espaciais da diversidade cultural 
As relações entre o campo e a cidade na sociedade capitalista 
O espaço em rede: produção, transporte e comunicação na atual con-
figuração territorial 
O espaço rural e a modernização da agricultura 
Os movimentos migratórios e suas motivações 
 
 
 

CONTEÚDO(S) ESTRUTU-
RANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

3ª SÉRIE 

 

Dimensão Econômica do 

Espaço Geográfico. 

Dimensão Política do Espa-

ço Geográfico. 

Dimensão Cultural e Demo-

gráfica do Espaço Geográfi-

co. 

Dimensão Socioambiental 

do Espaço Geográfico. 

 

 
Paisagem Natural e Cultural 
Terras Emersas e Imersas 
Globalização  
Mundo bi-polar 
Capitalismo 
Socialismo 
A nova ordem mundial, os territórios supranacionais e o papel do Es-
tado 
As diversas regionalizações do espaço geográfico 
As implicações socioespaciais do processo de mundialização 
O comércio e as implicações socioespaciais 
A circulação da mão-de-obra, do capital, das mercadorias e das infor-
mações 
A dinâmica da natureza e sua alteração pelo emprego de tecnologias 
de exploração e produção 
A distribuição espacial das atividades produtivas e a (re) organização 
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9.5 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

A Geografia, na sua perspectiva metodológica, deve assumir uma postura de 

mudança, de repensar velhas formas de ver o mundo, de buscar novos sentidos para 

a existência humana, de resgatar a vida em todas as suas dimensões e de se assumir 

como parte integrante desta sociedade e responsável pelo seu futuro (OLIVEIRA e 

AREDES, 2009) 

Qualquer que seja a concepção de aprendizagem e opção de ensino, estas de-

verão estar voltadas a formação plena do educando. Partindo deste pressuposto, ba-

sicamente podem-se usar dois tipos de fontes que podem ser usadas no ensino da 

geografia: as imaginéticas e as textuais podendo ter uma grande abertura para as au-

las de campo, uma vez que o curso possibilita este tipo de ação. 

Os conteúdos devem ser trabalhados de forma critica e dinâmica, mantendo a 

coerência com os fundamentos teóricos das disciplinas. Os Conteúdos Estruturantes 

deverão estar perpassados uns aos outros constantemente. 

O ensino da geografia deve ser trabalhado de forma dinâmica e instigante para 

os alunos, por meio de situações que problematizem os diferentes espaços geográfi-

cos materializados em paisagens, lugares, regiões e territórios, que disparem as rela-

ções entre o passado e o presente, o especifico e o geral, as ações individuais e cole-

tivas. O aspecto inerente à questão das fontes de energia deve ser enfatizado, como 

já observado em razão do objetivo do curso. 

Procedimentos Metodológicos: aulas teóricas, utilização de TV Multimidia, 

elaboração de pesquisas, seminários, elaboração de artigos de revisão bibliográfica. 

 

 

 

do espaço geográfico 
A formação e transformação das paisagens 
A formação, localização, exploração e utilização dos recursos naturais 
A formação, mobilidade das fronteiras e a reconfiguração dos territó-
rios 
A formação, o crescimento das cidades, a dinâmica dos espaços ur-
banos e a urbanização recente 
A revolução técnico-científica-informacional e os novos arranjos no 
espaço da produção 
A transformação demográfica, a distribuição espacial e os indicadores 
estatísticos da população 
As manifestações sócio espaciais da diversidade cultural 
As relações entre o campo e a cidade na sociedade capitalista 
O espaço em rede: produção, transporte e comunicação na atual con-
figuração territorial 
O espaço rural e a modernização da agricultura 
Os movimentos migratórios e suas motivações 
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 Contemplação da Lei 10.639/03 e Lei 11.649/08 

Os temas relacionados à cultura afro-brasileira, bem como a dos indígenas, se-

rão recorrentes em conteúdos como demografia, geopolítica, urbanização, geografia 

agrária. 
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9.6 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

O ensino de geografia no ambiente escolar deve contribuir para formar o aluno na 

perspectiva de torná-lo um cidadão crítico-reflexivo do seu lugar, do mundo e de sua própria 

realidade. Diante disto, a avaliação desempenha um papel primordial no desenvolvimento da 

disciplina de geografia no espaço escolar, subsidiando os caminhos a serem percorridos por 

meio dos diagnósticos e apontamentos para um aprendizado mais satisfatório do aluno. Para 

pensar a avaliação no ensino de geografia é necessário definirmos critérios avaliativos, em 

que a relação entre os conteúdos trabalhados e os critérios possa ser evidenciada pelo pro-

fessor, de modo a fazer sentido ao aluno e assim demostrar a coerência do processo avaliati-

vo do aprendizado.  

 

Critérios de avaliação 

Identificar situações problemas e apontar possíveis soluções com base nos co-

nhecimentos adquiridos durante o processo de aprendizagem 

Interpretar e expressar ideias com coerência e coesão, respeitando a norma 

culta da língua Portuguesa bem como utilizar-se adequadamente de linguagem técni-

ca apropriada a sua área de formação. 

Desenvolver a capacidade argumentativas frente as diferentes posições ideoló-

gicas, apresentando postura ética e reflexiva 

Habilidades cognitivas e técnicas nas praticas relacionadas ao cotidiSÉRIE es-

colar com responsabilidade. 

 

Instrumentos de avaliação 

Como instrumentos de avaliação serão utilizados as avaliações trimestrais con-

forme orientação da Direção da escola. O resultado esperado para os conteúdos tra-

balhados em sala de aula serão avaliados através de trabalhos de pesquisa, seminá-

rios temáticos, elaboração de artigos de revisão bibliográfica, relatórios de aula de 

campo. 

 

Recuperação paralela/metodologia 

A recuperação será diária e paralela às dificuldades apresentadas pelo grupo 

ou individuais. Os conteúdos serão recuperados a partir de aulas teóricas, atividades 

complementares e retomada de conteúdos não absorvidos. 
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12 HISTÓRIA 

 

12.1  APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

A disciplina de História no Ensino Médio deve possibilitar o conhecimento  da evolução  

humana, nos aspectos políticos, socioeconômicos e cultural, dentro das diversas sociedades;  

garantindo condições para o reconhecimento e valorização das diferenças. O estudo da Histó-

ria deve garantir condições para a formação de indivíduos mais críticos e conscientes do seu 

papel como sujeitos históricos.   

 

12.2  OBJETIVOS GERAIS  

Conhecer e respeitar as diversas formas de organização social, econômica e cultural 

dos povos. Despertar no educando o senso crítico, a curiosidade, o interesse pela investiga-

ção. Proporcionar a formação de cidadãos participativos e interessados no exercício da cida-

dania. Compreender e valorizar as diferentes manifestações culturais, agindo de modo a pre-

servar o direito à diversidade. Identificar, discutir e buscar alternativas para os problemas am-

bientais contemporâneos. 

 

12.3  EMENTA 

 

Estudo das ações do Homem no tempo por meio das relações de trabalho, poder e cultura. 

 

12.4 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTU-
RANTE(S) 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS 

 
1. Cultura e religiosidade 

2. Movimentos sociais, polí-

ticos e culturais e as guerras 

e revoluções 

3. O Estado e as relações de 

poder 

4. Os sujeitos, as revoltas e 

as guerras 

5. Trabalho escravo, servil, 

assalariado e o Trabalho 

livre 

 
- Mesopotâmia 

- África antiga: Egito a Núbia 

- Hebreus, Fenícios e Persas 

- Mundo Grego 

- Roma Antiga 

- A Crise de Roma e o Império Bizantino 

- Os Francos e o Feudalismo  

- Civilização Árabe-Muçulmana 

- Formações Políticas Africanas 

- Formações dos Estados Nacionais 

- Grandes Navegações 

- Renascimento e Reformas Religiosas 

- América Indígena 
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6. Urbanização e industriali-

zação 

 

- Colonizações: Espanhóis e Ingleses na  América 

- América Portuguesa e a Presença Holandesa 

- Africanos no Brasil 

- Expansão e Ouro na  América Portuguesa 

- Revolução Industrial e Revolução Inglesa 

- O Iluminismo e a Formação dos Estados Unidos. 

 
 

 
CONTEÚDOS 

 ESTRUTURANTES 
 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS 

 
1. Cultura e religiosidade. 

2. Movimentos sociais, políticos 

e culturais e as guerras e revolu-

ções. 

3. O Estado e as relações de 

poder. 

4. Os sujeitos, as revoltas e as 

guerras. 

5. Trabalho escravo, servil, assa-

lariado e o Trabalho livre. 

6. Urbanização e industrialização. 

 

 
- A Revolução Francesa e a Era Napoleônica 

- Independências na América Espanhola 

- Emancipação Política do Brasil 

- O Reinado de Dom Pedro I 

- Período Regencial 

- O Reinado de Dom Pedro II 

- Abolição e República 

- Industrialização e Imperialismo 

- A Primeira Guerra Mundial e a Revolução Russa 

- Primeira República no Brasil 

- A Grande Depressão de 1929 e os Regimes Totalitá-

rios 

- A Segunda Guerra Mundial 

- A Era Vargas 

- A Guerra Fria 

- Independências: África e Ásia 

- Período de Eurico Gaspar Dutra a João Goulart 

- O Regime Militar 

A nova Ordem Mundial e o Fim do Bloco Soviético 

- O Brasil e a Nova Ordem Mundial 

 

 12.4 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

Exposição oral e escrita, trabalhos em equipes, debates, seminários, pesquisas, visitas 

técnicas, resolução de atividades, análises de documentários. 

 

12.5 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

A avaliação é compreendida como: elemento integrador entre a aprendizagem e o en-

sino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica 

para que o aluno aprenda da melhor forma; conjuntos de ações que busca obter informações 

sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o professor sobre sua 

prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, 
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dificuldades e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo de ensino e aprendi-

zagem e não apenas em momentos específicos caracterizando como fechamento de grande 

etapa de trabalho. O professor avalia os conteúdos trabalhados e dessa forma reorganiza seu 

trabalho com o propósito de superação das dificuldades a fim de alcançar os objetivos do en-

sino e da aprendizagem. 

Instrumentos de avaliação 
 

Serão utilizados várias atividades e instrumentos, tais como: trabalhos individuais e em 

grupo, pesquisas de campo e bibliográficas, exercícios de fixação, trabalhos de criação, rela-

tórios, debates, testes orais e escritos, leituras, resumos, esquemas, sínteses, seminários, 

questionários, dramatizações (coletiva de imprensa, jornal falado, miniaulas, júri simulado), 

provas. 

Recuperação paralela 

A recuperação de estudos deve acontecer de forma permanente e concomitante ao 

processo de ensino-aprendizagem, realizada ao longo do período avaliativo assegurando a 

todos os estudantes novas oportunidades de aprendizagem. A recuperação será obrigatória e 

visa garantir a efetiva apropriação dos conteúdos básicos, portanto deve ser oportunizada a 

todos(as) os(as) estudantes, independente de estarem ou não com o rendimento acima da 

média. A recuperação de estudos será composta de dois momentos obrigatórios: a retomada 

de conteúdos e a reavaliação, ficando vetada a aplicação de instrumento de reavaliação sem 

a retomada dos conteúdos; o processo recuperação de estudos visa o pleno desenvolvimento 

do(a) estudante  e visa recuperar 100% (cem por cento) dos conteúdos trabalhados. 

Exercícios propostos; Desenvolvimento de projetos; Prova trimestral com questões objetivas, 

múltiplas escolhas, discursivas, entre outras. 

 

Critérios de avaliação 

Os critérios de avaliação está diretamente ligados à intencionalidade do ensino dos 

conteúdos básicos de cada série, ou seja, consistem naquilo que é imprescindível para a 

compreensão do conhecimento na sua totalidade. Os critérios delimitam o que dentro de cada 

conteúdo, se pretende efetivamente que o(a) estudante aprenda 
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11 HORTICULTURA 
 
11.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

A produção e a comercialização de produtos hortícolas (hortaliças, plantas me-

dicinais e aromáticas, frutíferas e também ornamentais) exigem conhecimentos técni-

cos especializados e acesso a informação que nem sempre, está disponível de forma 

sistematizada. A cultura das hortaliças, pelo alto valor que alcança no mercado, é uma 

exploração agrícola altamente compensadora e com o uso de modernas técnicas pos-

sibilita aos que a elas se dedicam a obtenção de altos rendimentos. A introdução de 

novas e excelentes variedades hortícolas aliadas à observância, das épocas mais 

adequadas de plantio, do combate às pragas e doenças, de técnicas adequadas na 

colheita e no beneficiamento do produto, assegura um sucesso certo e rápido na pro-

dução. A fruticultura não é diferente, a produção de mudas de qualidade, a correta 

instalação e o manejo adequado do pomar, bem como a colheita, o beneficiamento e 

a conservação dos frutos garantem uma boa produção e comercialização ao produtor 

rural. 

Familiarizar os discentes com as técnicas culturais recentes recomendadas pa-

ra as diferentes espécies hortícolas, desenvolver o espírito crítico dos alunos e a sua 

capacidade de análise e síntese, fazendo com que eles integrem os conhecimentos 

adquiridos previamente em outras disciplinas do curso Técnico em Agropecuária com 

as culturas específicas do universo da Horticultura, capacitando e criando soluções 

com flexibilidade, adaptabilidade e com inovação de selecionar estratégias técnicas 

adequadas visando atender o uso das boas práticas agrícolas, são as bases da disci-

plina de horticultura. 

 

11.2 OBJETIVOS GERAIS 

Formar profissionais com competências técnica, ética e política para uma atua-

ção crítica e sustentável no campo da Agropecuária e em todas as instâncias da vida 

cidadã, além de profissionais qualificados para atuarem na cadeia produtiva da horti-

cultura, estimulando o desenvolvimento da economia regional, envolvendo atividades 

relacionadas à fruticultura, olericultura, plantas ornamentais, aromáticas, condimenta-

res e medicinais, agregando valor a esses produtos na sua região de atuação. Os 

egressos estarão habilitados para planejar, orientar, supervisionar e dirigir trabalhos 

relativos ao desenvolvimento da horticultura no que se refere à formação de viveiros, 
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melhoramento, manejo e produção de hortaliças e flores, frutíferas e comercialização 

do produto cultivado, transporte e armazenamento bem como para conduzir uma pro-

priedade hortícola. 

 

11.4  EMENTA 

Noções de paisagismo e manejo de jardim: tipos, formas e manutenção de jardins. 

Horticultura. Floricultura e Olericultura: principais culturas; técnicas de produção e ma-

nejo; colheita e comercialização; manejo pós-colheitas. Fruticultura: principais cultu-

ras, técnicas de produção e manejo; colheita e comercialização, manejo pós-colheita. 

Silvicultura: principais culturas, técnicas de produção e manejo; colheita e comerciali-

zação, manejo pós-colheita. 

 

11.5  CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ª SÉRIE 

CONTEÚDOS 

ESTRUTURANTES 
CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

1. Horticultura       

1.1 Histórico 

1.2 Conceitos 

1.3 Classificação da horticul-

tura 

1.4 Importância 

socioeconômica 

Os alunos devem ao conhecer os 

sistemas de propagação das 

plantas hortícolas, planejar a 

implantação canteiros em hortas e 

em estufas. Viveiros e Hortas 

comerciais, visando a produção de 

plantas e mudas de qualidade das 

principais espécies hortícolas. 

2. Olericultura 

2.1 Classificação botânica e 

morfológica 

2.2 Métodos de propagação 

2.3 Técnicas de preparo do 

solo 

2.4 Época de plantio 

2.5 Adubação e calagem 

2.6 Tratos culturais 

2.7 Colheita 

2.8 Beneficiamento e arma-

zenagem 

2.9 Comercialização e trans-

porte 

2.10 Classificação das Olerí-

colas (quanto ao: órgão ve-

getal, clima) 

2.11 Pragas e doenças 

Levar o aluno a conhecer sobre as 

principais hortaliças no aspecto de 

produção econômico e nutricional, 

contribuindo na segurança alimen-

tar, qualidade de vida e técnicas de 

plantio e colheita; 

 

Conhecer e aplicar técnicas de be-

neficiamento, armazenagem e co-

mercialização de produtos oleríco-

las; 

 

Conhecer e aplicar técnicas de ma-

nejo de pragas e doenças de hortas 

orgânicas; 

 

Conhecer o manejo de pragas e 

doenças em hortas convencionais 

com diferentes tratamentos. 
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2.12 Culturas olerícolas: 

tomate, alface, cebola, 

cenoura, beterraba, 

pimentão, pepino, batata 

inglesa e outras culturas de 

exploração regional. 

2ª SÉRIE 

CONTEÚDOS 

 STRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS  

3. Floricultura 

 

3.1 Importância socioeconô-

mica 

3.2 Classificação Botânica e 

Morfológica 

3.3 Métodos de propagação 

3.4 Técnicas de preparo de 

solo 

3.5 Época de plantio 

3.6 Adubação e Calagem 

3.7 Tratos culturais  

3.8Pragas e doenças 

3.9 Colheita 

3.10 Beneficiamento e arma-

zenagem 

3.11 Comercialização e 

transporte 

Oportunizar aos alunos a aquisi-

ção de conhecimento técnico 

quanto ao cultivo das principais 

plantas ornamentais e flores de 

corte, com importância econômica 

no Brasil. 

 

Propiciar aos alunos o conheci-

mento dos diferentes grupos de 

plantas ornamentais e das técni-

cas 

de produção, cultivo e manejo 

destas espécies.   

    

4.Paisagismo 

4.1 Conceitos 

4.2 Importância socioeconô-

mica 

4.3 Classificação de jardins 

4.4 Tipos de Jardins 

4.5 Implantação e manuten-

ção de jardins 

4.6 Projetos paisagísticos 

Conhecer e desenvolver os em 

paisagísticos com diferentes abor-

dagens e tipos; 

 

Capacitar os alunos com implan-

tação e manutenção de ambientes 

paisagísticos; 

 

Conhecer e aplicar técnicas de 

projetos paisagísticos. 

5. Silvicultura 

 

5.1 Importância socioeconô-

mica 

5.2 Código florestal aplicado à 

silvicultura 

5.3 Pragas e doenças 

5.4 Culturas: Eucalipto, Pinus, 

Palmeiras, Seringueira, Erva-

mate , Araucária e outras 

culturas de exploração 

regional 

Conscientizar o aluno sobre a 

importância das florestas e reser-

vas florestais; 

 

Conhecer e aplicar técnicas de 

controle de pragas e doenças em 

sistemas de silvicultura; 

 

Enfatizar o potencial econômico 

das matérias-primas de origem 

florestal destinadas a diferentes 

tipos de uso. 
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6.Sistemas 

Agroflorestais 

6.1 Conceitos 

6.2 Objetivos 

6.3 Importância socioeconô-

mica 

6.4 Classificação: Sistemas 

silvi-agrícolas, sistemas 

silvipastoris, sistemas 

agrossilvipastoril) 

Desenvolver com o aluno um 

entendimento teórico integrado 

com a capacidade prática de 

planejamento, manejo e análise 

das potenciais sinergias entre 

diferentes cultivos lenhosos e 

herbáceos, a través de: exemplos, 

preparação e avaliação de SAF’s. 

3º Série 

7. Fruticultura 

7.1 Conceito  

7.2 Classificação climática das 

frutíferas 

7.3 Importância socioeconômica 

7.4 Métodos de propagação 

7.5 Podas e condução 

7.6 Classificação de pomares 

7.7 Culturas frutíferas: Citros, 

banana, goiaba, maçã, videira, 

abacaxi e outras frutíferas de 

exploração regional. 

7.7.1 Origem e histórico 

7.7.2 Classificação botânica 

7.7.3 Importância econômica 

7.7.4 Cultivares 

7.7.5 Tipo de propagação 

7.7.6 Pragas e doenças  

7.7.7 Plantio e tratos culturais, 

colheita, classificação 

comercialização e tipos de 

embalagens. 

Caracterizar os diferentes sis-

temas de produção de plantas 

frutíferas com vistas à 

sustentabilidade; 

 

Caracterizar as espécies frutí-

feras e suas partes; 

 

Identificar os fatores genéticos 

e/ou ambientais que influenci-

am na fisiologia e comporta-

mento de frutícolas; 

 

Reconhecer o hábito de cres-

cimento e frutificação das prin-

cipais espécies frutícolas; 

 

Estudar as principais formas de 

propagação para obtenção de 

mudas de frutíferas, bem como 

sua fisiologia; 

 

Enumerar, identificar, comparar 

os sistemas de condução das 

plantas e cultivares em poma-

res; 

 

Caracterizar a importância 

socioeconômica, 

comercialização e logística da 

fruticultura no Brasil e no 

mundo. 

 

 

11.5 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

As aulas teóricas serão desenvolvidas em salas de aulas e laboratório de infor-

mática, onde será estudada a literatura agronômica acerca da agricultura e produção 

das principais culturas de interesse econômico, utilizando, sempre que necessário, 
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multimídia, TV e DVD. 

As aulas práticas serão desenvolvidas em laboratório (biologia, solos, química e 

informática) e na Unidade Didática Produtiva (UDP), onde serão aplicados a teoria em 

técnicas de análise de plantas e planejamento, instalação, condução, colheita e arma-

zenamento das culturas hortícolas (olerícolas, frutíferas, plantas medicinais e aromáti-

cas). As principais atividades práticas voltadas ao conteúdo da disciplina de Horticultu-

ra versam sobre a instalação, o manejo de pragas e doenças, adubação, colheita e 

armazenamento, das principais culturas estudadas dentro da Unidade Didática Produ-

tiva. Além disso, poderão ser realizadas visitas técnicas para aprimorar o conhecimen-

to dos alunos e confrontar o aprendizado teórico com o prático. 

Para atingir aos objetivos, as aulas serão expositivas e dialogadas, buscando o 

conhecimento prévio do aluno sobre os pontos estudados. Serão utilizados textos para 

leitura, apresentações, aulas a campo para que o aluno tenha melhor entendimento da 

disciplina. Além disso, os temas relacionados à cultura afro-brasileira, bem como à 

dos indígenas, contemplando a Lei 10.639/03 e a Lei 11.645/08, serão recorrentes em 

conteúdos como história da agricultura e desenvolvimento das atividades agrícolas. 

 

11.6 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

Como instrumentos de avaliação poderão ser utilizados, a critério do professor e 

conforme orientação da direção escolar, trabalhos escritos, apresentação de seminá-

rios temáticos, avaliações escritas e avaliações práticas trimestrais, elaboração de 

artigos de revisão bibliográfica, relatórios de aulas de campo, leitura, interpretação de 

textos e debates em sala de aula, exercícios, trabalhos e atividades propostas, provas 

que incluam questões interpretativas e testes, avaliação oral.   

A avaliação deverá ser diagnóstica, contínua, cumulativa e participativa, ade-

quando as aulas ao ritmo do aluno. Com atividades diversificadas, o processo avaliati-

vo passa a requerer um caráter inclusivo estimulando a participação do aluno. O estu-

dante deverá ser avaliado não somente pela entrega dos trabalhos e atividades, mas 

também pela sua participação nas atividades propostas. As provas deverão conter 

questões que avaliem análise, ponderação, interpretação, critérios fundamentais para 

o seu entendimento conceitual. 

A avaliação é realizada de forma qualitativa e quantitativa, através de avalia-

ções escritas (objetiva e descritiva) e atividades que simulem a aplicação dos concei-

tos demonstrados. No mínimo dois critérios de avaliação devem ser utilizados. 
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A avaliação deverá ser diagnóstica, contínua, cumulativa e participativa, ade-

quando as aulas ao ritmo do aluno. Com atividades diversificadas, o processo avaliati-

vo passa a requerer um caráter inclusivo estimulando a participação do aluno. O estu-

dante deverá ser avaliado não somente pela entrega dos trabalhos e atividades, mas 

também pela sua participação nas atividades propostas. As provas deverão conter 

questões que avaliem análise, ponderação, interpretação, critérios fundamentais para 

o seu entendimento conceitual. 

Critérios de avaliação 

Compreensão dos conceitos básicos apresentados. 

Noção de como utilizar/ aplicar os conceitos apresentados. 

Instrumentos de avaliação 

Atividades individuais e em grupo sobre os temas trabalhados; 

Trabalhos de pesquisa individuais e em grupo, escritos e apresentados na for-

ma de seminários e debates; 

Testes com questões discursivas e objetivas sobre os temas trabalhados. 

Composição da média anual: 

Recuperação paralela/metodologia 

A recuperação paralela pode ser realizada em forma de trabalhos de pesquisa 

individuais e/ou testes escritos. 

A recuperação paralela deverá se dar de acordo com os conteúdos abordados 

da disciplina, contemplando os mesmos de forma que o aluno possa recuperar aquilo 

que porventura deixou de compreender no decorrer dos trimestres. Esta recuperação 

poderá ser por meio de retomada (revisão) de conteúdos em aulas, atividades práticas 

concernentes à disciplina, pesquisas sobre os temas a serem recuperados, estudo 

dirigido com textos e questionários. Enfatiza-se a necessidade de oportunizar aos alu-

nos uma recuperação referente aos conteúdos não compreendidos e importantes para 

os mesmos atingirem os objetivos da disciplina, sendo a recuperação de notas uma 

consequência desta recuperação de conteúdo. 
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12 INFRAESTRUTURA RURAL 
 

12.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

A Disciplina de Infraestrutura Rural é de grande importância para o fomento de 

atividades agropecuárias. Seja na criação de animais, seja na agricultura em geral, ela 

está sempre presente. O seu campo de atuação é bastante amplo, visando ao aumen-

to da produtividade, através de métodos de racionalização da produção, podendo-se 

citar as instalações para animais, armazenamento da produção e a mecanização agrí-

cola. Pelas suas características próprias, requer conhecimentos de máquinas agríco-

las e materiais para construção rural, além de conhecimentos sobre instalações elétri-

cas e hidráulicas, os quais, aliados à simplicidade e a economia de execução, irão 

proporcionar, dentro da técnica, o desejável funcionamento das instalações agropecu-

árias numa propriedade rural. 

Na disciplina, são abordadas noções básicas de mecanização agrícola, técni-

cas de manutenção, regulagem de motor e implementos de tração motorizada e ani-

mal, além de normas de segurança no uso de máquinas, implementos e equipamen-

tos; Também são abordados conteúdos acerca de instalações agropecuárias e técni-

cas de construções rurais. 

Busca transmitir conhecimentos fundamentais sobre o planejamento físico de 

propriedades rurais, de forma a permitir que o discente obtenha conhecimentos bási-

cos para atuar no planejamento e adequação de instalações zootécnicas focando na 

eficiência produtiva, operacional e o bem estar animal. 

 

12.2 OBJETIVOS GERAIS 

Proporcionar conceitos básicos sobre mecanização agrícola, motores e manu-

tenção. Apresentar aos alunos os principais sistemas componentes do trator. Estudar 

as principais operações mecanizadas (preparo do solo, plantio, cultivo, aplicação de 

defensivos e colheita). Proporcionar conhecimentos necessários para domínio das 

técnicas de plantio direto. Capacitação dos alunos na elaboração de projetos de me-

canização e dimensionamento dos custos e hora/máquina de trabalho. 

Apresentar aos alunos os principais materiais utilizados em construção. Estudar 

as principais técnicas construtivas (fundações, concreto armado, alvenaria, telhado). 

Introduzir conceitos básicos de confecção de orçamentos. Proporcionar conhecimen-

tos aos educandos na elaboração de projetos de construções rurais e zootécnicas. 
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Estudar os principais componentes de instalações elétricas e hidráulicas. 

Formar profissionais com competências técnica, ética e política para uma atua-

ção crítica e sustentável no campo da Agropecuária e em todas as instâncias da vida 

cidadã, além de profissionais qualificados que possuam capacidade de realizar ações 

construtivas que aperfeiçoem as instalações de uma propriedade rural, considerando 

o bem-estar animal, focando o desenvolvimento alternativo e sustentável. 

 

12.3 EMENTAS 

Noções básicas sobre motores e técnicas de manutenção e regulagem; Implementos 

de tração motorizada e animal; normas de segurança no uso de máquinas, implemen-

tos e equipamentos; Instalações agropecuárias e técnicas de construções rurais.  

 

12.4 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDO(S) 

 ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

2ª SÉRIE 

1. Mecanização 

Agrícola 

1.1 Tração animal – uso, vantagens 

e desvantagens; 

1.2 Tração mecânica – uso vanta-

gens e desvantagens 

1.3 Normas de segurança aplicadas 

ao uso de máquinas e implementos 

agrícolas 

Identificar os diversos tipos de 

implementos e tração animal, 

suas vantagens e desvantagens. 

 

Reconhecer a constituição, o 

funcionamento, regulagens e 

manutenção de máquinas e im-

plementos agrícolas utilizados 

para: preparo de solo; semeadu-

ra, plantio e colheita de grãos. 

 

Ler e interpretar manuais de 

segurança, reconhecer IPI’s 

necessários a segurança do 

trabalhador rural. 

2. Motores 2.1 Constituição e funcionamento Compreender o funcionamento, 

reconhecer os principais 

componentes e a manutenção 

dos motores de combustão 

interna de dois e quatro tempos, 

de ciclo Otto e ciclo Diesel. 

3. Máquinas e 

Implementos agrícolas 

2.2 Tratores agrícolas  

2.3 Subsolador 

2.4 Escarificador 

2.5 Arados 

2.6 Grades 

2.7 Roçadeiras 

2.8 Semeadoras 

2.9 Pulverizadores 

Compreender o funcionamento, a 

constituição e manutenção dos 

diferentes tipos de tratores 

agrícolas e as formas de 

aproveitamento de potência 
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2.10 Enxada rotativa 

2.11 Colheitadeiras 

2.12 Conjunto de fenação e 

ensiladeiras 

4. Dimensionamento 

4.1 Dimensionamento das opera-

ções mecanizadas 4.2 Normas de 

segurança aplicadas ao uso de má-

quinas e implementos agrícolas 

4.3 Dimensionamento de máquinas 

Compreender o processo de 

dimensionamento e seleção de 

máquinas e implementos 

agrícolas, visando à 

economicidade da exploração 

agropecuária e à segurança no 

trabalho. 

5. Marcenaria, 

carpintaria e 

ferramentaria 

5.1 Formas de utilização 

5.2 Ferramentas necessárias em 

uma minioficina 

Obter noções básicas de 

carpintaria e marcenaria e 

utilização de diferentes 

ferramentas em diferentes 

situações. 

CONTEÚDO(S) 

 ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

3ª SÉRIE 

6. Materiais 

Construtivos 

6.1 Litóides 

6.2 Cerâmicos 

6.3 Madeira 

6.4 Materiais alternativos, como solo 

cimento, recicláveis e reaproveitados 

6.5 Outros (ferro, amianto, plástico) 

Entender sobre as diferenças e 

aplicações de materiais 

construtivos. 

7. Técnicas de 

construção 

7.1 Fundação 

7.2 Alvenaria 

7.3 Concreto 

7.4 Telhado/Cobertura 

7.5 Revestimento e acabamento 

7.6 Noções de hidráulica e elétrica 

Compreender as diferentes 

técnicas de construção aplicado 

ao meio rural. 

8. Construções 

8.1 Noções de desenho técnico 

8.2 Projetos arquitetônicos agrope-

cuários 

8.3 Instalações agropecuárias 

8.2 Escolha do local para constru-

ções agropecuárias 

8.5 Ambiência 

8.6 Dimensionamento de materiais 

de construção 

8.7 Legislação 

Compreender como elaborar um 

projeto de construção desde a 

planta baixa até o 

dimensionamento dos materiais 

necessários. Compreender 

noções básicas de elétrica e 

hidráulica. Montar levantamentos 

e orçamentos de materiais. 

 

12.6 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

As aulas teóricas serão desenvolvidas em salas de aulas e laboratório de in-

formática, onde será estudada a literatura agronômica acerca da mecanização agríco-

la e construções e instalações rurais. 

As aulas práticas serão realizadas em laboratório (física) e na Unidade Didática 

Produtiva (UDP), onde serão realizadas as atividades práticas de reconhecimento de 
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componentes dos motores, diferenciação de implementos, bem como, instalação e 

manutenção de construções rurais. 

As atividades práticas serão desenvolvidas de acordo com o conteúdo aplicado 

em sala de aula. As principais atividades práticas voltadas ao conteúdo da disciplina 

de infraestrutura versam sobre motores agrícolas, máquinas e implementos, instala-

ção de cercas e de cercas elétricas, instalação e manutenção de viveiros, criadouros, 

comedouros e etc. dentro da Unidade Didática de Produção. Conteúdos serão aplica-

dos também em laboratórios de biologia, solo e água, química, quando necessários. 

Além disso, poderão ser realizadas visitas técnicas para aprimorar o conhecimento 

dos alunos e confrontar o aprendizado teórico com o prático. 

Os temas relacionados à cultura afro-brasileira, bem como à dos indígenas, 

contemplando a Lei 10.639/03 e a Lei 11.645/08, serão recorrentes em conteúdos 

como história da agricultura e desenvolvimento das atividades agrícolas. 

 

12.7 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 
 

A avaliação é realizada de forma qualitativa e quantitativa, através de avalia-

ções escritas (objetiva e descritiva) e atividades que simulem a aplicação dos concei-

tos demonstrados. No mínimo dois critérios de avaliação devem ser utilizados. 

A avaliação deverá ser diagnóstica, contínua, cumulativa e participativa, ade-

quando as aulas ao ritmo do aluno. Com atividades diversificadas, o processo avaliati-

vo passa a requerer um caráter inclusivo estimulando a participação do aluno. O estu-

dante deverá ser avaliado não somente pela entrega dos trabalhos e atividades, mas 

também pela sua participação nas atividades propostas. As provas deverão conter 

questões que avaliem análise, ponderação, interpretação, critérios fundamentais para 

o seu entendimento conceitual. 

Critérios de avaliação 

Compreensão dos conceitos básicos apresentados. 

Noção de como utilizar/ aplicar os conceitos apresentados. 

Instrumentos de avaliação 

Atividades individuais e em grupo sobre os temas trabalhados; 

Trabalhos de pesquisa individuais e em grupo, escritos e apresentados na for-

ma de seminários e debates; 

Testes com questões discursivas e objetivas sobre os temas trabalhados. 

Composição da média anual: 
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Recuperação paralela/metodologia 

A recuperação paralela pode ser realizada em forma de trabalhos de pesquisa 

individuais e/ou testes escritos. 

A recuperação paralela deverá se dar de acordo com os conteúdos abordados 

da disciplina, contemplando os mesmos de forma que o aluno possa recuperar aquilo 

que porventura deixou de compreender no decorrer dos trimestres. Esta recuperação 

poderá ser por meio de retomada (revisão) de conteúdos em aulas, atividades práticas 

concernentes à disciplina, pesquisas sobre os temas a serem recuperados, estudo 

dirigido com textos e questionários. Enfatiza-se a necessidade de oportunizar aos alu-

nos uma recuperação referente aos conteúdos não compreendidos e importantes para 

os mesmos atingirem os objetivos da disciplina, sendo a recuperação de notas uma 

consequência desta recuperação de conteúdo. 
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14 LEM – INGLES 

14.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

 A transposição das fronteiras internacionais, a globalização, o rápido desapare-

cimento de algumas funções de trabalho (agora obsoletas) e o surgimento de outras, a 

necessidade de adaptação causada pela tecnologia, a estandardização dos mercados 

(os mesmos produtos encontrados na maior parte do mundo), a comunicação pela 

internet — tudo isso mostra ao indivíduo a necessidade da comunicação efetiva atra-

vés da língua inglesa (principalmente da compreensão da língua escrita) e, em menor 

escala, da compreensão e comunicação oral: “..... é fundamental que o ensino de lín-

gua estrangeira seja balizado pela função social desse conhecimento na sociedade 

brasileira. Tal função está, principalmente, relacionada ao uso que se faz de língua 

estrangeira via leitura. 

 

14.2 OBJETIVOS GERAIS 

 

 Reconhecer a importância do inglês; preparar textos com linguagem clara, 

completa e direta, com coesão e coerência; compreender e aplicar a língua inglesa em 

textos, tanto escrita como orais; empregar e identificar a autenticidade da língua ingle-

sa; interpretar e analisar textos diversos; definir gêneros literários. 

Agir Social e Aspectos Contextuais: Ler formulários de aplicação e gêneros 

afins para compreensão e significação, dentro do tema 'Identidade e Alteridade' para 

situações formais e realizar práticas orais de apresentação/ identificação em situações 

formais e informais. Aspectos Críticos: (Re) conhecer especificidades na linguagem 

para situações formais e informais e seus usos na sociedade. Aspecto Tipológico: 

Descrever. Atividade Prática: a) Leitura: produção e socialização de ideias e interpre-

tações para compreensão do conteúdo relativo ao tema; b) oralidade: produção oral e 

socialização de informações para consolidação de aprendizagem e uso social; c) es-

crita: produção escrita e socialização de conhecimentos e informações; e uso comuni-

cativo do conteúdo relativo ao tema. 

14.3 EMENTA 

 

Uso do discurso como prática social no mundo do trabalho. Estudo das práticas dis-

cursivas (oralidade, leitura e escrita). 
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14.4 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

4º SÉRIE 

CONTEÚDO 
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Discurso como 

prática social 

Gêneros discursivos: 

esferas sociais de circulação: 

Cotidiana: 

adivinhas, álbum de família, anedotas, bilhetes, cantigas de roda, car-

tão, carta pessoal, causos, comunicados, convites, currículo vitae, diá-

rio, exposição oral, fotos, músicas, parlendas, piadas, provérbios, qua-

drinhas, receitas, relatos de experiências vividas, trava-línguas 

 

Literária/artística: 

Autobiografia,biografias, contos,contos de fadas, contos de fadas con-

temporâneos, crônicas de ficção, escultura, fábulas,fábulas contempo-

rânea, haicai, história em quadrinhos,lendas,músicas,literatura de cor-

del,memórias, letras de música, narrativas de aventura,narrativas de 

enigma, narrativas de ficção científica, narrativas de humor, narrativas 

de terror,narrativas fantásticas, narrativas míticas, paró-

dias,pinturas,poemas,romances, tankas, textos dramáticos 

 

Escolar: 

Ata, cartazes, debate regrado, diálogo/discussão argumentativa, expo-

sição oral, júri simulado, mapas, palestra, pesquisas, relato histórico, 

relatório, relatos de experiências científicas, resenha, resumo, seminá-

rio, texto argumentativo, texto de opinião, verbetes de enciclopédias 

 

Imprensa:  

Agenda cultural, anúncio de emprego, artigo de opinião, caricatura, 

carta ao leitor, cartum, charge, classificados, crônica jornalística, edito-

rial, entrevista (oral e escrita), fotos, horóscopo, infográfico, manchete, 

mapas, mesa redonda, notícia, reportagens, resenha crítica, sinopse de 

filmes, tiras 

 

Publicitária: 

Anúncio, caricatura, cartazes, comercial para TV, e-mail, folder, fotos, 
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músicas, paródia, placas, publicidade comercial, publicidade institucio-

nal, publicidade oficial, slogan, texto político 

 

 Midiática: 

Blog, chat, desenho animado, e-mail, entrevista, filmes, fotoblog, home 

page, reality show, talk show, telejornal, telenovelas, torpedos, vídeo 

clip, vídeo conferência 

 

 Leitura:  

Identificação do tema, intertextualidade, intencionalidade, vozes sociais 

presentes no texto, léxico, coesão e coerência, marcadores do discur-

so, funções das classes gramaticais no texto, elementos semânticos, 

discurso direto e indireto, emprego do sentido denotativo e conotativo 

no texto, recursos estilísticos (figuras de linguagem) marcas linguísti-

cas: particularidades da língua, pontuação, recursos gráficos (como 

aspas, travessão, negrito), variedade linguística, acentuação gráfica, 

ortografia 

 

 Escrita: 

Vocabulário, funções das classes gramaticais no texto, elementos se-

mânticos, recursos estilísticos (figuras de linguagem), marcas estilísti-

cas (particularidades da língua) pontuação, recursos gráficos (como 

aspas, travessão, negrito), variedade linguística, ortografia, acentuação 

gráfica 

 

Oralidade: 

Elementos extralinguísticos: entonação, pausas, gestos, etc, adequa-

ção do discurso ao gênero, turnos de fala, vozes sociais presentes no 

texto, variações linguísticas, marcas linguísticas (coesão, coerência, 

gírias, repetição), diferenças e semelhanças entre o discurso oral e o 

escrito, adequação da fala ao contexto, pronúncia. 

Vocabulário relacionado ao meio ambiente 

 

 

14.5 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA / METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

 A abordagem da prática educacional do professor de  que a língua seja vista 

como instrumento de interação, investigação, interpretação, reflexão e construção, 
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norteada pelos três eixos articuladores: cultura, trabalho e tempo. Nessa concepção, 

levar-se-á em consideração a realidade do educando, valorizando sua bagagem de 

conhecimentos e respeitando suas necessidades e características individuais, na cer-

teza de que o aluno aprende melhor e desenvolve maior autonomia e responsabilida-

de quando se vê envolvido no processo ensino- aprendizagem. Os métodos ainda in-

cluirão: Exposição oral e escrita; Trabalho individual e em equipe; Pesquisa Bibliográ-

fica; Utilização de Softwares Educativos; Uso da Internet e construção de gráficos no 

laboratório de Informática; 

 

14.6 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO / AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

Critérios de avaliação 

Para a nossa instituição de ensino os critérios avaliativos estabelecidos são: 

identificar situações problema e apontar possíveis soluções com base nos conheci-

mentos adquiridos durante o processo de aprendizagem. 

Interpretar e expressar ideias com coerência e coesão, respeitando a norma 

culta da Língua Portuguesa bem como utilizar-se adequadamente de linguagem técni-

ca apropriada à sua área de formação.  

Desenvolver a capacidade argumentativa frente às diferentes posições ideoló-

gicas, apresentando postura ética e reflexiva. 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relacionadas ao coti-

diano escolar com responsabilidade. 

Durante cada trimestre, no mínimo três critérios de avaliação são empregados 

nas avaliações pelo professor, de acordo com a avaliação aplicada. Estes resultados 

são interpretados pelo professor, a fim de aperfeiçoar o seu próprio trabalho e desem-

penho. 
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14 LÍNGUA PORTUGUESA  

14.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

A disciplina de Língua Portuguesa deve ser orientada por práticas de oralidade, 

leitura e escrita, vivenciando experiências com a língua em uso, concretizadas em ati-

vidades de leitura, produção de textos e reflexões com e sobre a língua, norteada por 

uma concepção teórica que vê a língua em permanente constituição na interação en-

tre sujeitos históricos e socialmente situados. 

O objeto de estudo/ensino da disciplina é a Língua e o Conteúdo Estruturante 

de Língua Portuguesa e Literatura é o discurso enquanto prática social concretizando-

se na leitura, na escrita e na oralidade. A unidade de ensino é o Texto, como prática 

de recepção e produção de textos. 

A língua é uma realidade histórica, a qual faz o indivíduo buscar uma atividade 

inter-humana. É um meio de expressão, de competência textual em situações de co-

municação e interação no seu meio; e, também reflexão acerca dos usos da lingua-

gem oral e escrita. O que a utiliza é um ser dialético, que a constrói e é construído por 

ela, tornando-se assim um ser social, refletindo uma relação intrínseca entre o linguís-

tico e o social, que precisa ser considerada no estudo da língua. Por isso, o lugar privi-

legiado para a análise desse fenômeno é o discurso, que se materializa na forma de 

um texto. 

As Diretrizes Curriculares de Língua Portuguesa do Estado do Paraná, nas 

quais este documento é baseado, adotam as ideias do Círculo de Bakthin, as quais 

dão ênfase à língua viva, dialógica, que está em constante mudança, permanente-

mente reflexiva e produtiva. Assim, todo texto é um elo na cadeia da interação social, 

sempre é uma resposta ativa a outros textos e pressupõe outras respostas.  

A Constituição Brasileira, em seu artigo 5º, prescreve: “Todos são iguais peran-

te a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e estrangei-

ros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à igualdade, à segurança e à 

propriedade (...)”, daí a importância do ensino de Língua Portuguesa, uma vez que:  

 

“É nos processos educativos, e notadamente nas aulas de Língua Materna, 
que o estudante brasileiro tem a oportunidade de aprimoramento de sua com-
petência linguística, de forma a garantir uma inserção ativa e crítica da socie-
dade. É na escola que o aluno (...) deveria encontrar o espaço para as práti-
cas de linguagem que lhe possibilitem interagir na sociedade, nas mais dife-
rentes circunstâncias de uso da língua...” (PARANÁ, 2008, p.38)  
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Segundo Bakhtin, o enunciado – seja ele constituído de uma palavra, uma frase 

ou uma sequência de frases – é a unidade base da língua, é o próprio discurso, já que 

é no enunciado que o discurso se constrói. Dessa forma, o discurso, por sua vez, ma-

terializa-se em práticas discursivas, no texto.  

Geraldi apoiado em Bakhtin diz, “ a língua não é um sistema fechado, pronto, 

acabado de que poderíamos nos apropriar. 

Assim, há a necessidade do texto ser entendido e trabalhado em sua dimensão 

discursiva e dialética, como espaço de constituição do sujeito e de suas relações his-

tórico/crítico/sociais, desdobrado em três práticas: leitura, escrita e oralidade. 

É via linguagem que nos constituímos enquanto sujeitos no mundo, é a lingua-

gem que, com o trabalho, caracteriza a nossa humanidade, que nos diferencia dos 

animais. A atividade mental, própria do homem, é organizada pela linguagem. É ela 

que nos possibilita pensar nos objetos e a operar com eles na sua ausência. Essa ca-

pacidade de abstração, que também caracteriza o ser humano, só se tornou possível 

porque o homem, impelido pela necessidade de se organizar socialmente, construiu a 

linguagem, um conjunto de signos que são a representação do real. 

Nesta perspectiva, o ensino de Língua Portuguesa visa desenvolver a língua 

escrita e oral em situações discursivas, as quais consideram os interlocutores, seus 

objetivos e contextos de produção.  

Sugere-se que cada instituição de ensino pense nos seus objetivos específicos 

ao ensinar a língua portuguesa, levando em consideração a realidade de sua comuni-

dade escolar. Para alcançar os objetivos traçados pela escola, é importante 

(re)pensar a metodologia, já que o trabalho com a língua deve considerar as práticas 

linguísticas que o aluno traz ao ingressar na escola. A partir disso, o professor deverá 

trabalhar a inclusão dos saberes necessários ao uso da norma padrão e acesso aos 

conhecimentos para os Multiletramentos, os quais constituirão ferramentas básicas no 

aprimoramento das aptidões linguísticas dos alunos.  

 

14.2 OBJETIVOS GERAIS 

O trabalho pedagógico com a Língua Portuguesa/Literatura tem por objetivo a 

proliferação do pensamento, o aprimoramento da expressão, da leitura crítica, bem 

como da compreensão do fenômeno estético no âmbito da literatura, de maneira a 

contribuir tanto na constituição da identidade dos sujeitos, quanto com a sua formação 

para o efetivo exercício da cidadania. 
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 Vivenciar situações em que os alunos tenham oportunidade de refletir sobre os 

textos que leem, escrevem, falam ou ouvem, intuindo, de forma contextualizada, as 

características de cada gênero e tipo de texto, assim como os elementos gramaticais 

empregados na organização do discurso ou texto. 

Desenvolver o uso da língua escrita em situações discursivas realizadas por 

meio de práticas sociais, considerando-se os interlocutores, os seus objetivos, o as-

sunto tratado, os gêneros e suportes textuais e o contexto de produção/leitura. 

Refletir sobre os textos produzidos ou ouvidos, atualizando o gênero e tipo de 

texto, assim como os elementos gramaticais empregados na sua organização. 

Aprimorar pelo contato com os textos literários, a capacidade de pensamento 

crítico e a sensibilidade estética dos alunos, propiciando através da literatura a consti-

tuição de um espaço dialógico que permita a expansão lúdica do trabalho com as prá-

ticas da oralidade, da leitura e da escrita. 

Empregar a língua oral em diferentes situações de uso, sabendo adequá-la a 

cada contexto e interlocutor, descobrindo as intenções que estão implícitas nos dis-

cursos do cotidiano e posicionando-se diante dos mesmos; 

Desenvolver o uso da língua escrita em situações discursivas realizadas pôr 

meio de práticas sociais, considerando-se os interlocutores, os seus objetivos, o as-

sunto tratado, os gêneros e suportes textuais e o contexto de produção/ leitura; 

Refletir sobre os textos produzidos, lidos ou ouvidos, atualizando o gênero e ti-

po de texto, assim como os elementos gramaticais empregados na sua organização; 

Aprimorar, pelo contato com os textos literários, a capacidade de pensamento 

crítico e a sensibilidade estética dos alunos, propiciando através da Literatura, a cons-

tituição de um espaço dialógico que permita a expansão lúdica do trabalho com as 

práticas da oralidade, da leitura e da escrita. 

Recontar fatos e histórias com sequência lógica, adequando a linguagem ao in-

terlocutor. 

Utilizar a linguagem oral procurando adequá-la às situações de comunicação e 

ao interlocutor. 

Planejar o discurso para defender seu ponto de vista com argumentos coeren-

tes. 

Ler com entonação, ritmo e fluência textos dos diversos gêneros discursivos, 

compreendendo sua ideia global. 

Identificar, nos textos lidos e ouvidos, as ideias do autor e sua intenção ao pro-
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duzi-los. 

Produzir textos escritos com clareza, coesão e objetividade, utilizando estrutura 

adequada aos gêneros textuais. 

Considerar o interlocutor em suas produções escritas, utilizando a linguagem e 

o gênero textual adequados. 

Reconhecer e utilizar-se das variantes da língua, de acordo com as situações 

apresentadas. 

Reconhecer a leitura fruição (prazer) do texto literário, realizando inferências. 

Utilizar adequadamente a linguagem persuasiva nas diferentes situações de 

comunicação, considerando o interlocutor. 

Identificar a opinião e a ideia principal nas produções orais e escritas de seus 

interlocutores colegas e professores. 

 

14.3 EMENTA 

O discurso enquanto prática social em diferentes situações de uso. Práticas discursi-

vas (oralidade, leitura e escrita) e análise linguística. 

14.4 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

1º Ano 

CONTEÚDO 

ESTRUTURANTE 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Discurso como 

Prática Social 

 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Anedotas 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Carta Pessoal 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Causos 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Comunicados 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Convites 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Exposição Oral 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Fotos 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Músicas 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Parlendas 

LEITURA 

 

- Efetuar leitura compreensiva, 

global, crítica e analítica de tex-

tos verbais e não verbais. 

 

- Identificar o tema/tese do texto. 

 

- Identificar as informações prin-

cipais e secundárias no texto. 

 

- Localizar informações explíci-

tas no texto. 

 

- Realizar inferência de informa-

ções implícitas no texto. 

 

- Realizar inferência do sentido 

de palavras ou expressões no 



788 
 

 
 
 
 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Piadas 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Provérbios 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Quadrinhas 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Receitas 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Relatos de Experiências Vividas 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Cartazes 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Debate Regrado 

 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Exposição Oral 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Mapas 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Pesquisas 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Relato Histórico  

Gêneros Discursivos – Escola – 

Relatório 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Resumo 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Texto de opinião 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Verbetes de Enciclopédias 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Cartum 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Charge 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Fotos 

 Gêneros Discursivos – Imprensa –  

Infográfico 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Mapas 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Mesa Redonda 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

texto. 

 

- Identificar as vozes sociais 

presentes no texto. 

 

- Reconhecer a intertextualidade 

e seu objetivo de uso. 

 

- Reconhecer os efeitos de sen-

tido decorrentes do uso das 

classes gramaticais, percebendo 

a função que exercem no texto. 

 

- Reconhecer os efeitos de sen-

tido decorrentes do uso de re-

cursos estilísticos no texto (figu-

ras de linguagem, repetição de 

palavras e/ou expressões, de 

sílabas, de vogais etc.). 

 

- Identificar as condições de 

produção do gênero trabalhado 

(enunciador, interlocutor, finali-

dade, época, suporte, esfera de 

circulação etc.). 

 

- Reconhecer o grau de formali-

dade e informalidade da lingua-

gem em diferentes textos, con-

siderando as variantes linguísti-

cas. 

 

- Compreender o efeito de sen-

tido proveniente do uso de ele-

mentos gráficos (não verbais), 

recursos gráficos (aspas, negri-

to, 

travessão) e linguísticos no tex-

to. 

 

- Perceber a relação entre o 

contexto de produção de dife-

rentes obras literárias com o 

momento histórico atual. 
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Tiras 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Declaração de Direitos 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Depoimentos 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Autobiografia  

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Biografias 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Contos 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Contos de fadas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Contos de fadas con-

temporâneos 

 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Fábulas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Fábulas Contempo-

râneas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Haicai 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – História em Quadri-

nhos 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Lendas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Letras de Músicas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Literatura de Cordel 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Memórias 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Narrativas de Aventu-

ra 

Gêneros Discursivos – Gêneros 

Discursivos – Literária/Artística – 

Narrativas de Humor. 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Paródias 

Gêneros Discursivos – Literá-

 

- Reconhecer os diferentes esti-

los, tanto das obras literárias 

quanto dos escritores. 

 

- Identificar os elementos consti-

tutivos do gênero (tema, estilo e 

forma composicional). 

 

- Reconhecer as diferenças en-

tre textos que tratam do mesmo 

tema em função do leitor-alvo, 

da ideologia, da época em que 

foi produzido e de suas inten-

ções comunicativas. 

 

- Reconhecer os efeitos de sen-

tido decorrentes do tratamento 

estético do texto literário. 

 

ESCRITA 

 

- Atender à situação de produ-

ção proposta (condições de pro-

dução, elementos composicio-

nais do gênero, tema, estilo). 

 

- Organizar o texto, consideran-

do aspectos estruturais (apre-

sentação do texto, paragrafa-

ção). 

 

- Utilizar recursos textuais de 

informatividade e intertextuali-

dade. 

 

- Utilizar de forma pertinente 

elementos linguístico-

discursivos (coesão, coerência, 

concordância etc.). 

 

- Utilizar adequadamente os re-

cursos linguísticos/expressivos e 

gráficos no texto (pontuação, 
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ria/Artística – Pinturas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Textos Dramáticos 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Filmes 

Gêneros Discursivos – Politica – 

Discurso Político “de Palanque” 

Gêneros Discursivos – Produção e 

Consumo – Regras de Jogos 

Gêneros Discursivos – Produção e 

Consumo – Rótulos/Embalagens 

Gêneros Discursivos – Produção e 

Consumo – Caricatura 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Cartazes 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Folder 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Fotos 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Músicas 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Paródia 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Slogan 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Texto Político 

Prática de Escrita – Conteúdo te-

mático 

Prática de Escrita – Contexto de 

produção 

Prática de Escrita – Elementos 

composicionais do gênero 

Prática de Escrita – Finalidade do 

texto 

Prática de Escrita – Ideologia pre-

sente no texto 

Prática de Escrita – Informatividade 

Prática de Escrita – Intencionalida-

de 

Prática de Escrita – Interlocutor 

Prática de Escrita – Intertextualida-

de 

Prática de Escrita – Marcas linguís-

uso e função das classes 

gramaticais). 

 

- Empregar palavras e/ou ex-

pressões no sentido conotativo, 

incluindo as figuras de lingua-

gem. 

 

- Utilizar as normas ortográficas 

e de acentuação. 

 

- Utilizar adequadamente a lin-

guagem formal ou informal, de 

acordo com a situação de pro-

dução. 

 

ORALIDADE 

 

-- Empregar adequadamente os 

conectivos de acordo com a si-

tuação comunicativa. 

 

- Fazer a adequação do discur-

so à situação de produção (for-

mal/informal). 

 

- Expressar suas ideias com cla-

reza, coerência e fluência. 

 

- Utilizar recursos extralinguísti-

cos em favor do discurso (ges-

tos, expressões faciais, postura 

etc.). 

 

- Ler com fluência, entonação e 

ritmo, observando os sinais de 

pontuação. 

 

- Respeite os turnos de fala. 

 

- Reconhecer e utilizar os ele-

mentos composicionais dos dife-

rentes gêneros discursivos orais 

(argumentatividade, contra- 
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ticas: coesão, coerência, função 

das classes gramaticais no texto, 

conectores, pontuação, recursos 

gráficos como aspas, travessão, 

negrito, etc. 

Prática de Escrita – Referência tex-

tual 

Prática de Escrita – Relação de 

causa e consequência entre as par-

tes e elementos do texto 

Prática de Escrita – Semântica: 

operadores argumentativos; moda-

lizadores; figuras de linguagem 

Prática de Escrita – Vícios de lin-

guagem 

Prática de Leitura – Conteúdo te-

mático 

Prática de Leitura – Contexto de 

produção 

Prática de Leitura -  Contexto de 

produção da obra literária 

Prática de Leitura – Discurso ideo-

lógico presente no texto 

Prática de Leitura – Elementos 

composicionais do gênero 

Prática de Leitura – Finalidade do 

texto 

Prática de Leitura – Intencionalida-

de 

Prática de Leitura – Interlocutor 

Prática de Leitura – Intertextualida-

de 

Prática de Leitura – Marcas linguís-

ticas: coesão, coerência, função 

das classes gramaticais no texto, 

pontuação, recursos gráficos (como 

aspas, travessão, negrito), figuras 

de linguagem 

Prática de Leitura – Partículas co-

nectivas do texto 

Prática de Leitura – Relação de 

causas  e consequências entre as 

partes e elementos  do texto 

Prática de Leitura – Semântica: 

argumentação, elementos da 

narrativa etc.). 

 

- Organizar a sequência da fala. 

 

- Reconhecer e utilize a forma 

composicional pertencente a 

cada gênero (elementos da nar-

rativa, argumentatividade, con-

tra- 

argumentação, exposição etc.). 

 

- Identificar a ideologia presente 

nos diferentes discursos. 
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operadores argumentativos; moda-

lizadores; figuras de linguagens 

Prática de Leitura – Vozes sociais 

presentes no texto 

Prática de Oralidade - Adequação 

de fala ao contexto (uso de conec-

tivos, gírias, repetições, etc.) 

Prática de Oralidade – Adequação 

do discurso ao gênero 

Prática de Oralidade – Conteúdo 

temático 

Prática de Oralidade – Diferenças e 

semelhanças entre o discurso oral 

e escrito 

Prática de Oralidade – Elementos 

extralinguísticos: entonação, ex-

pressões facial, corporal e gestual, 

pausas. 

Prática de Oralidade – Elementos 

semânticos 

Prática de Oralidade – Finalidade 

Prática de Oralidade – Intencionali-

dade 

Prática de Oralidade – Marcas lin-

guísticas: coesão , coerência, gí-

rias, repetição 

Prática de Oralidade – Papel do 

locutor e interlocutor 

Prática de Oralidade – Turnos de 

fala 

Prática de Oralidade – Variações 

linguísticas (lexicais, semânticas, 

prosódicas entre outras) 

 

 

2º Ano 

CONTEÚDO 

ESTRUTURANTE 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Discurso como 

Prática Social 

 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Currículo Vitae 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Exposição Oral 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

LEITURA 

 

- Efetuar leitura compreensiva, 

global, crítica e analítica de tex-

tos verbais e não verbais. 
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Fotos 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Músicas 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Debate Regrado 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Diálogo/Discussão Argumentativa 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Exposição Oral 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Júri Simulado 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Palestra 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Pesquisas 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Resenha 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Seminário 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Cartum 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Charge 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Classificados 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Crônica Jornalística 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Editorial 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Entrevista (oral e escrita) 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Fotos 

 Gêneros Discursivos – Imprensa –  

Infográfico 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Manchete 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Mesa Redonda 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Notícia 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Reportagens 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

- Identificar o tema/tese do texto. 

 

- Identificar as informações prin-

cipais e secundárias no texto. 

 

- Localizar informações explíci-

tas no texto. 

 

- Realizar inferência de informa-

ções implícitas no texto. 

 

- Realizar inferência do sentido 

de palavras ou expressões no 

texto. 

 

- Identificar as vozes sociais 

presentes no texto. 

 

- Reconhecer a intertextualidade 

e seu objetivo de uso. 

 

- Reconhecer os efeitos de sen-

tido decorrentes do uso das 

classes gramaticais, percebendo 

a função que exercem no texto. 

 

- Reconhecer os efeitos de sen-

tido decorrentes do uso de re-

cursos estilísticos no texto (figu-

ras de linguagem, repetição de 

palavras e/ou expressões, de 

sílabas, de vogais etc.). 

 

- Identificar as condições de 

produção do gênero trabalhado 

(enunciador, interlocutor, finali-

dade, época, suporte, esfera de 

circulação etc.). 

 

- Reconhecer o grau de formali-

dade e informalidade da lingua-

gem em diferentes textos, con-

siderando as variantes linguísti-

cas. 
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Resenha Crítica 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Sinopse de Filmes 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Tiras 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Biografias 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Contos 

Gêneros Discursivos – Gêneros 

Discursivos – Literária/Artística – 

Crônicas de Ficção 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Haicai 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Letras de Músicas 

– Literária/Artística – Narrativas de 

Aventura 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Narrativas de Enigma 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Narrativas de Ficção 

Científica 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Narrativas de Humor. 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Narrativas de Terror 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Narrativas Fantásti-

cas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Narrativas Míticas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Poemas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Romances 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Tankas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Textos Dramáticos 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Blog 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Chat 

 

- Compreender o efeito de sen-

tido proveniente do uso de ele-

mentos gráficos (não verbais), 

recursos gráficos (aspas, negri-

to, 

travessão) e linguísticos no tex-

to. 

 

- Perceber a relação entre o 

contexto de produção de dife-

rentes obras literárias com o 

momento histórico atual. 

 

- Reconhecer os diferentes esti-

los, tanto das obras literárias 

quanto dos escritores. 

 

- Identificar os elementos consti-

tutivos do gênero (tema, estilo e 

forma composicional). 

 

- Reconhecer as diferenças en-

tre textos que tratam do mesmo 

tema em função do leitor-alvo, 

da ideologia, da época em que 

foi produzido e de suas inten-

ções comunicativas. 

 

- Reconhecer os efeitos de sen-

tido decorrentes do tratamento 

estético do texto literário. 

 

ESCRITA 

 

- Atender à situação de produ-

ção proposta (condições de pro-

dução, elementos composicio-

nais do gênero, tema, estilo). 

 

- Organizar o texto, consideran-

do aspectos estruturais (apre-

sentação do texto, paragrafa-

ção). 
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Gêneros Discursivos – Midiática – 

Desenho animado 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

E-mail 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Entrevista 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Filmes 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Fotolog 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Home Page 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Reality Show 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Talk Show 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Telejornal 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Telenovelas 

Gêneros Discursivos – Midiática –

Torpedos 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Vídeo Clip 

Gêneros Discursivos – Política – 

Debate 

Gêneros Discursivos – Política – 

Debate Regrado 

Gêneros Discursivos – Política – 

Mesa Redonda 

Gêneros Discursivos – Produção e 

Consumo – Anúncio 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Comercial para TV 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– E-mail 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Folder 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Fotos 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Músicas 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Paródia 

 

- Utilizar recursos textuais de 

informatividade e intertextuali-

dade. 

 

- Utilizar de forma pertinente 

elementos linguístico-

discursivos (coesão, coerência, 

concordância etc.). 

 

- Utilizar adequadamente os re-

cursos linguísticos/expressivos e 

gráficos no texto (pontuação, 

uso e função das classes 

gramaticais). 

 

- Empregar palavras e/ou ex-

pressões no sentido conotativo, 

incluindo as figuras de lingua-

gem. 

 

- Utilizar as normas ortográficas 

e de acentuação. 

 

- Utilizar adequadamente a lin-

guagem formal ou informal, de 

acordo com a situação de pro-

dução. 

 

ORALIDADE 

 

-- Empregar adequadamente os 

conectivos de acordo com a si-

tuação comunicativa. 

 

- Fazer a adequação do discur-

so à situação de produção (for-

mal/informal). 

 

- Expressar suas ideias com cla-

reza, coerência e fluência. 

 

- Utilizar recursos extralinguísti-

cos em favor do discurso (ges-
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Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Publicidade Comercial 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Publicidade Institucional 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Publicidade Oficial 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Slogan 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Texto Político 

Prática de Escrita – Conteúdo te-

mático 

Prática de Escrita – Contexto de 

produção 

Prática de Escrita – Elementos 

composicionais do gênero 

Prática de Escrita – Finalidade do 

texto 

Prática de Escrita – Ideologia pre-

sente no texto 

Prática de Escrita – Informatividade 

Prática de Escrita – Intencionalida-

de 

Prática de Escrita – Interlocutor 

Prática de Escrita – Intertextualida-

de 

Prática de Escrita – Marcas linguís-

ticas: coesão, coerência, função 

das classes gramaticais no texto, 

conectores, pontuação, recursos 

gráficos como aspas, travessão, 

negrito, etc. 

Prática de Escrita – Progressão 

referencial 

Prática de Escrita – Referência tex-

tual 

Prática de Escrita – Relação de 

causa e consequência entre as par-

tes e elementos do texto 

Prática de Escrita – Semântica: 

operadores argumentativos; mod 

alizadores; figuras de linguagem 

Prática de Escrita – Vozes sociais 

presentes no texto 

tos, expressões faciais, postura 

etc.). 

 

- Ler com fluência, entonação e 

ritmo, observando os sinais de 

pontuação. 

 

- Respeite os turnos de fala. 

 

- Reconhecer e utilizar os ele-

mentos composicionais dos dife-

rentes gêneros discursivos orais 

(argumentatividade, contra- 

argumentação, elementos da 

narrativa etc.). 

 

- Organizar a sequência da fala. 

 

- Reconhecer e utilize a forma 

composicional pertencente a 

cada gênero (elementos da nar-

rativa, argumentatividade, con-

tra- 

argumentação, exposição etc.). 

 

- Identificar a ideologia presente 

nos diferentes discursos. 
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Prática de Leitura – Conteúdo te-

mático 

Prática de Leitura – Contexto de 

produção 

Prática de Leitura -  Contexto de 

produção da obra literária 

Prática de Leitura – Discurso ideo-

lógico presente no texto 

Prática de Leitura – Elementos 

composicionais do gênero 

Prática de Leitura – Finalidade do 

texto 

Prática de Leitura – Intencionalida-

de 

Prática de Leitura – Interlocutor 

Prática de Leitura – Intertextualida-

de 

Prática de Leitura – Marcas linguís-

ticas: coesão, coerência, função 

das classes gramaticais no texto, 

pontuação, recursos gráficos (como 

aspas, travessão, negrito), figuras 

de linguagem 

Prática de Leitura – Partículas co-

nectivas do texto 

Prática de Leitura – Progressão 

referencial 

Prática de Leitura – Relação de 

causas  e consequências entre as 

partes e elementos  do texto 

Prática de Leitura – Semântica: 

operadores argumentativos; moda-

lizadores; figuras de linguagens 

Prática de Leitura – Vozes sociais 

presentes no texto 

Prática de Oralidade - Adequação 

de fala ao contexto (uso de conec-

tivos, gírias, repetições, etc.) 

Prática de Oralidade – Adequação 

do discurso ao gênero 

Prática de Oralidade – Conteúdo 

temático 

Prática de Oralidade – Diferenças e 

semelhanças entre o discurso oral 
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e escrito 

Prática de Oralidade – Elementos 

extralinguísticos: entonação, ex-

pressões facial, corporal e gestual, 

pausas. 

Prática de Oralidade – Elementos 

semânticos 

Prática de Oralidade – Finalidade 

Prática de Oralidade – Intencionali-

dade 

Prática de Oralidade – Marcas lin-

guísticas: coesão , coerência, gí-

rias, repetição 

Prática de Oralidade – Papel do 

locutor e interlocutor 

Prática de Oralidade – Turnos de 

fala 

 

 

3º Ano 

CONTEÚDO 

ESTRUTURANTE 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Discurso como 

Prática Social 

 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Convites 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Currículo Vitae 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Diário 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Exposição Oral 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Fotos 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Músicas 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Provérbios 

Gêneros Discursivos – Cotidiana – 

Quadrinhas 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Ata 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Cartazes 

Gêneros Discursivos – Escola – 

LEITURA 

 

- Efetuar leitura compreensiva, 

global, crítica e analítica de tex-

tos verbais e não verbais. 

 

- Identificar o tema/tese do texto. 

 

- Identificar as informações prin-

cipais e secundárias no texto. 

 

- Localizar informações explíci-

tas no texto. 

 

- Realizar inferência de informa-

ções implícitas no texto. 

 

- Realizar inferência do sentido 

de palavras ou expressões no 

texto. 

 

- Identificar as vozes sociais 
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Debate Regrado 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Diálogo/Discussão Argumentativa 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Exposição Oral 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Júri Simulado 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Mapas 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Palestra 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Pesquisas 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Relato Histórico  

Gêneros Discursivos – Escola – 

Relatório 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Resumo 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Seminário 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Texto Argumentativo 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Texto de opinião 

Gêneros Discursivos – Escola – 

Verbetes de Enciclopédias 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Agenda Cultural 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Anúncio de Empregos 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Artigo de Opinião 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Carta ao Leitor 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Cartum 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Charge 

 

 

 

 Gêneros Discursivos – Imprensa –  

Infográfico 

presentes no texto. 

 

- Reconhecer a intertextualidade 

e seu objetivo de uso. 

 

- Reconhecer os efeitos de sen-

tido decorrentes do uso das 

classes gramaticais, percebendo 

a função que exercem no texto. 

 

- Reconhecer os efeitos de sen-

tido decorrentes do uso de re-

cursos estilísticos no texto (figu-

ras de linguagem, repetição de 

palavras e/ou expressões, de 

sílabas, de vogais etc.). 

 

- Identificar as condições de 

produção do gênero trabalhado 

(enunciador, interlocutor, finali-

dade, época, suporte, esfera de 

circulação etc.). 

 

- Reconhecer o grau de formali-

dade e informalidade da lingua-

gem em diferentes textos, con-

siderando as variantes linguísti-

cas. 

 

- Compreender o efeito de sen-

tido proveniente do uso de ele-

mentos gráficos (não verbais), 

recursos gráficos (aspas, negri-

to, 

travessão) e linguísticos no tex-

to. 

 

- Perceber a relação entre o 

contexto de produção de dife-

rentes obras literárias com o 

momento histórico atual. 

 

- Reconhecer os diferentes esti-

los, tanto das obras literárias 
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Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Manchete 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Mapas 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Mesa Redonda 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Notícia 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Reportagens 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Resenha Crítica 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Sinopse de Filmes 

Gêneros Discursivos – Imprensa – 

Tiras 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Boletim de Ocorrência 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Constituição Brasileira 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Contrato 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Declaração de Direitos 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Depoimentos 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Discurso de Acusação 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Discurso de Defesa 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Estatutos 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Leis 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Ofício 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Procuração 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Regimentos 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Regulamentos 

Gêneros Discursivos – Jurídica – 

Requerimentos 

quanto dos escritores. 

 

- Identificar os elementos consti-

tutivos do gênero (tema, estilo e 

forma composicional). 

 

- Reconhecer as diferenças en-

tre textos que tratam do mesmo 

tema em função do leitor-alvo, 

da ideologia, da época em que 

foi produzido e de suas inten-

ções comunicativas. 

 

- Reconhecer os efeitos de sen-

tido decorrentes do tratamento 

estético do texto literário. 

 

ESCRITA 

 

- Atender à situação de produ-

ção proposta (condições de pro-

dução, elementos composicio-

nais do gênero, tema, estilo). 

 

- Organizar o texto, consideran-

do aspectos estruturais (apre-

sentação do texto, paragrafa-

ção). 

 

- Utilizar recursos textuais de 

informatividade e intertextuali-

dade. 

 

- Utilizar de forma pertinente 

elementos linguístico-

discursivos (coesão, coerência, 

concordância etc.). 

 

- Utilizar adequadamente os re-

cursos linguísticos/expressivos e 

gráficos no texto (pontuação, 

uso e função das classes 

gramaticais). 
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Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Contos 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Crônicas de Ficção 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Escultura 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Haicai 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – História em Quadri-

nhos 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Letras de Músicas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Narrativas de Aventu-

ra 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Narrativas de Enigma 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Narrativas de Ficção 

Científica 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Narrativas de Humor. 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Narrativas de Terror 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Narrativas Fantásti-

cas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Narrativas Míticas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Paródias 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Pinturas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Poemas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Romances 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Tankas 

Gêneros Discursivos – Literá-

ria/Artística – Textos Dramáticos 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Entrevista 

- Empregar palavras e/ou ex-

pressões no sentido conotativo, 

incluindo as figuras de lingua-

gem. 

 

- Utilizar as normas ortográficas 

e de acentuação. 

 

- Utilizar adequadamente a lin-

guagem formal ou informal, de 

acordo com a situação de pro-

dução. 

 

ORALIDADE 

 

-- Empregar adequadamente os 

conectivos de acordo com a si-

tuação comunicativa. 

 

- Fazer a adequação do discur-

so à situação de produção (for-

mal/informal). 

 

- Expressar suas ideias com cla-

reza, coerência e fluência. 

 

- Utilizar recursos extralinguísti-

cos em favor do discurso (ges-

tos, expressões faciais, postura 

etc.). 

 

- Ler com fluência, entonação e 

ritmo, observando os sinais de 

pontuação. 

 

- Respeite os turnos de fala. 

 

- Reconhecer e utilizar os ele-

mentos composicionais dos dife-

rentes gêneros discursivos orais 

(argumentatividade, contra- 

argumentação, elementos da 

narrativa etc.). 
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Gêneros Discursivos – Midiática – 

Filmes 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Talk Show 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Telejornal 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Telenovelas 

Gêneros Discursivos – Midiática – 

Vídeo Clip 

Gêneros Discursivos – Politica – 

Abaixo-assinado 

Gêneros Discursivos – Politica – 

Assembleia 

Gêneros Discursivos – Politica – 

Carta de Emprego 

Gêneros Discursivos – Politica – 

Carta de Reclamação 

Gêneros Discursivos – Politica – 

Carta de Solicitação 

Gêneros Discursivos – Politica – 

Debate 

Gêneros Discursivos – Politica – 

Debate Regrado 

Gêneros Discursivos – Politica – 

Discurso Político “de Palanque” 

Gêneros Discursivos – Politica – 

Fórum 

Gêneros Discursivos – Politica – 

Manifesto 

Gêneros Discursivos – Politica – 

Mesa Redonda 

Gêneros Discursivos – Politica – 

Panfleto 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Fotos 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Músicas 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Paródia 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Publicidade Comercial 

Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Publicidade Institucional 

- Organizar a sequência da fala. 

 

- Reconhecer e utilize a forma 

composicional pertencente a 

cada gênero (elementos da nar-

rativa, argumentatividade, con-

tra- 

argumentação, exposição etc.). 

 

- Identificar a ideologia presente 

nos diferentes discursos. 
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Gêneros Discursivos – Publicitária 

– Texto Político 

Prática de Escrita – Conteúdo te-

mático 

Prática de Escrita – Contexto de 

produção 

Prática de Escrita – Elementos 

composicionais do gênero 

Prática de Escrita – Finalidade do 

texto 

Prática de Escrita – Ideologia pre-

sente no texto 

Prática de Escrita – Informatividade 

Prática de Escrita – Intencionalida-

de 

Prática de Escrita – Interlocutor 

Prática de Escrita – Intertextualida-

de 

Prática de Escrita – Marcas linguís-

ticas: coesão, coerência, função 

das classes gramaticais no texto, 

conectores, pontuação, recursos 

gráficos como aspas, travessão, 

negrito, etc. 

Prática de Escrita – Progressão 

referencial 

Prática de Escrita – Referência tex-

tual 

Prática de Escrita – Relação de 

causa e consequência entre as par-

tes e elementos do texto 

Prática de Escrita – Semântica: 

operadores argumentativos; moda-

lizadores; figuras de linguagem 

Prática de Escrita – Sintaxe de 

concordância 

Prática de Escrita – Sintaxe de re-

gência 

Prática de Escrita – Vozes sociais 

presentes no texto 

Prática de Leitura – Argumentos do 

texto 

Prática de Leitura – Conteúdo te-

mático 
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Prática de Leitura – Contexto de 

produção 

Prática de Leitura -  Contexto de 

produção da obra literária 

Prática de Leitura – Discurso ideo-

lógico presente no texto 

Prática de Leitura – Elementos 

composicionais do gênero 

Prática de Leitura – Finalidade do 

texto 

Prática de Leitura – Intencionalida-

de 

Prática de Leitura – Interlocutor 

Prática de Leitura – Intertextualida-

de 

Prática de Leitura – Marcas linguís-

ticas: coesão, coerência, função 

das classes gramaticais no texto, 

pontuação, recursos gráficos (como 

aspas, travessão, negrito), figuras 

de linguagem 

Prática de Leitura – Partículas co-

nectivas do texto 

Prática de Leitura – Progressão 

referencial 

Prática de Leitura – Relação de 

causas  e consequências entre as 

partes e elementos  do texto 

Prática de Leitura – Semântica: 

operadores argumentativos; moda-

lizadores; figuras de linguagens 

Prática de Leitura – Vozes sociais 

presentes no texto 

Prática de Oralidade - Adequação 

de fala ao contexto (uso de conec-

tivos, gírias, repetições, etc.) 

Prática de Oralidade – Adequação 

do discurso ao gênero 

Prática de Oralidade – Argumentos 

Prática de Oralidade – Conteúdo 

temático 

Prática de Oralidade – Diferenças e 

semelhanças entre o discurso oral 

e escrito 
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Prática de Oralidade – Elementos 

extralinguísticos: entonação, ex-

pressões facial, corporal e gestual, 

pausas. 

Prática de Oralidade – Elementos 

semânticos 

Prática de Oralidade – Finalidade 

Prática de Oralidade – Intencionali-

dade 

Prática de Oralidade – Marcas lin-

guísticas: coesão , coerência, gí-

rias, repetição 

Prática de Oralidade – Papel do 

locutor e interlocutor 

Prática de Oralidade – Turnos de 

fala. 

   

14.5 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

 As práticas pedagógicas do professor de Língua Portuguesa devem favorecer a 

dialogicidade, a intertextualidade e a interdisciplinaridade por meio da apreciação da 

diferentes tipos e gêneros textuais.  

 O processo de ensino-aprendizagem deve oportunizar aos alunos o contato 

com a linguagem verbal e não-verbal, por meio de uma gama de textos e propiciando 

ao discente a prática, a leitura de textos nas mais diversas esferas sociais (midiática, 

jornalística, literária, etc), pois o foco do trabalho deve ser o Letramento do aluno:  

“...refere-se ao indivíduo que não só sabe ler e escrever, mas usa socialmente 
a leitura e escrita, pratica a leitura e a escrita, posiciona- se e interage com as 
exigências da sociedade diante das práticas de linguagem, demarcando a sua 
voz no contexto social”. (PARANÁ, 2008, p. 50)  
 

Mais do que trabalhar os diversos textos para atingir o Letramento, o professor deve ir 

além na sua prática pedagógica, integrando a linguagem verbal com outras linguagens 

(Multiletramentos):  

 
'[...] (as artes visuais, a música, o cinema, a fotografia, a semiologia gráfica, o 
vídeo, a televisão, o rádio, a publicidade, os quadrinhos, as charges, a multi-
mídia e todas as formas infográficas ou qualquer outro meio linguageiro criado 
pelo homem).'(FARACO, 2002, p.101 apud PARANÁ, 2008, p. 51)  

 

 Deve-se assumir a concepção de linguagem sociointeracionista, a qual aproxi-

ma a língua da dinâmica social, ou seja, é um fenômeno resultante essencialmente da 

interação política, social e econômica entre homens. Nesse sentido, a língua padrão 
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define-se como uma variedade, o ensino de seu domínio escrito e oral deve continuar 

a nortear a disciplina de Língua Portuguesa. A diferença metodológica reside no fato 

de que se substitui a noção do “certo e errado” por “adequado e inadequado” à ocasi-

ão de interação. E ainda, a valorização da linguagem informal (dialetos, gírias, regio-

nalismos), que é peça importante no enriquecimento e adequação de muitas situações 

sociais. 

 Como já foi citado nesta Proposta Pedagógica Curricular, essa concepção de 

língua adotada é baseada nos estudos do Círculo de Bakhtin (grupo de intelectuais 

russos que se reuniram entre os anos de 1919 e 1929, o qual trouxe grande contribui-

ção à filosofia da linguagem, destacando-se Mikhail Bakhtin).  

 Os conteúdos a serem ministrados nas aulas de Língua Portuguesa deverão 

permear as três práticas discursivas: A oralidade deverá ser avaliada, primeiramente 

em função da adequação do discurso/texto aos diferentes interlocutores e situações: 

num seminário, num debate, numa troca informal de ideias, numa entrevista, e isso 

deve ser considerado numa análise da produção oral dos estudantes. O aluno deve 

adequar a fala às situações de comunicação considerando as variações linguísticas 

que permeiam a oralidade, e sua aceitabilidade pelos sujeitos envolvidos nesse pro-

cesso. Mas é necessário, também, que o aluno se posicione como avaliador de textos 

orais com os quais convive (noticiários, discursos, políticos, programas, televisivos, 

etc.) e de suas próprias falas, mais ou menos formais, tendo em vista o resultado es-

perado.  

 Quanto à prática da escrita, na produção de textos há de se considerar o gêne-

ro, lugar de circulação, interlocutor e tema. As atividades exigem um acompanhamen-

to direto do professor para o levantamento de dados e ideias, a elaboração do rascu-

nho, a reescrita, a revisão para se chegar à versão final. Nesse acompanhamento, o 

professor auxilia no quesito da coerência: continuidade do tema e ordenação de suas 

partes, economia e relevância dos tópicos, avaliação e orientação sobre os argumen-

tos; no quesito da coesão: repetição, retomadas, anáforas, conectivos; e das conven-

ções da língua escrita padrão (parágrafo, ortografia, pontuação, concordância, entre 

outros).  

 À leitura, propõe-se o contato com gêneros diversos (contemplando os conteú-

dos básicos da disciplina), os quais exigem estratégias diferenciadas. O professor é 

mediador deste processo, ao conduzir o aluno a compreender as diversas esferas dis-

cursivas em que os textos são produzidos e circulam. Nesse sentido, é importante que 
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se leve o educando a perceber as especificidades do texto, linguagem objetiva e sub-

jetiva, as linhas e entrelinhas.  

 É importante ressaltar, que o texto se constrói em um contexto, por esta razão 

é necessário que o aluno identifique e reflita sobre as intenções, circunstâncias, desti-

natários ou interlocutores, suporte e estilo pertinente ao texto lido. Espera-se que o 

discente formule hipóteses de leitura, localize e reflita sobre as informações implícitas 

e explícitas presentes, apreenda o significado literal e conotativo, bem como, posicio-

ne-se de forma pessoal frente ao texto, sendo capaz de ampliar sua visão de mundo, 

seu vocabulário se sua capacidade de recriação. O trabalho com a Literatura deve ser 

de sensibilidade, de identificação.  

 Cabe ao professor estimular o discente a projetar-se na narrativa para que o 

mesmo identifique-se com um personagem. É importante que o professor trabalhe 

também com as estruturas de apelo para que os alunos compreendam que não é 

qualquer interpretação que cabe à literatura, mas aquelas que permite o texto. Para 

tanto, as marcas linguísticas devem ser consideradas, uma vez que elas asseguram 

que as estruturas de apelo sejam respeitadas.  

 Sugere-se também, que no trabalho com a Literatura, o professor não fique 

preso à linha do tempo da historiografia, mas faça a análise contextualizada das 

obras, levando em consideração os momentos de produção e de recepção (historici-

dade). No caso do Ensino Médio, sugere-se o trabalho com correntes da crítica literá-

ria mais apropriadas para o trato com a Literatura, como: análise do discurso, estudos 

filosóficos e sociológicos, além de outros que possam contribuir para a melhor com-

preensão e enriquecimento da obra literária. Importante ressaltar que o texto literário 

dialoga com outras áreas, como a Arte, Filosofia, Antropologia, Religião, etc., o que 

permite um trabalho interdisciplinar.  

 As aulas de Literatura (tal como todas as aulas de Língua Portuguesa), embora 

já planejadas pelo professor, devem estar sujeitas a ajustes, os quais atendam as ne-

cessidades e contribuições dos discentes; de modo a incorporarem as ideias e rela-

ções discursivas por eles estabelecidas.  

Sugere-se que a História e Cultura Afro-Brasileira sejam trabalhadas com os 

alunos de ensino fundamental e médio, através de estudos e pesquisas de países que 

falam a língua portuguesa, de produções de textos orientados sobre temas relaciona-

dos à cultura afro-brasileira, análise das implicações da carga pejorativa atribuída ao 

terno negro e outras expressões. Produção de teatros, interpretação de letras de mú-
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sica, realização de estudos de obras que discutam e abordem questões relacionadas 

à cultura afro-brasileira.  

A Educação Indígena será trabalhada com os alunos do ensino fundamental e 

médio e pode ser através de estudos e pesquisas de lendas, a cultura e costumes; 

além da produção de textos, produções teatrais, estudo do vocabulário incorporado ao 

léxico da língua portuguesa, análise de textos e obras com temas indígenas, etc. Vale 

lembrar que para se combater ou diminuir o preconceito, é preciso abordar o tema da 

cultura afro-brasileira e indígena por diversos enfoques e não de maneira pontual, 

apresentando-a em paralelo à outras culturas e conteúdos ministrados no dia a dia 

escolar.  

Quando o aluno compreende os valores norteadores das demais culturas, cons-

trói a sua identidade, pois a vê reconhecida e respeitada, entendendo a diversidade 

como uma amálgama de diversas culturas, propiciando crescimento, respeito e uma 

visão mais humanista do mundo.  

As demandas socioeducacionais serão abordadas abrangendo os três eixos da 

prática discursiva (leitura, oralidade e escrita). Do mesmo modo, as aulas de língua 

portuguesa devem contemplar o ensino da História do Paraná, por meio, por exemplo, 

do estudo de autores paranaenses. As demais demandas devem ser trabalhadas con-

comitantemente aos conteúdos ministrados no dia a dia: leitura e produção de textos, 

filmes, periódicos, documentários, músicas, imagens, relatos, debates etc.  

Em diferentes momentos históricos a concepção de infância e adolescência, foi 

se alterando. As contribuições do historiador francês Aries (1981), foi fundamental pa-

ra compreensão da infância como conceito construído historicamente. Estudos mos-

tram a importância de se compreender a aprendizagem como forma de interação so-

cial, a qual não está condicionada a maturação biológica. A criança e o adolescente se 

apropriam do conhecimento através de diferentes linguagens, exigindo diferentes tipos 

de atividades integradas a diferentes tipos de conteúdos, garantindo a especificidade 

de cada nível de ensino, daí a importância do trabalho com o Multiletramentos.  

 A Análise Linguística trata-se de uma prática didática complementar às práticas 

de leitura, oralidade e escrita; devendo ser contemplada dentro desses três eixos, ao 

longo do desenvolvimento dos conteúdos. No que se refere ao uso das tecnologias, o 

laboratório de informática auxilia na prática pedagógica para pesquisa individual em 

contraturno ou acompanhados pelo professor, durante as aulas. O mesmo passa a ser 

outro espaço de aprendizagem, seja no uso de suas ferramentas para a elaboração 
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de trabalhos ou como meio de pesquisa. As atividades realizadas no laboratório de 

informática podem ser convertidas e apresentadas na TV PENDRIVE, socializando os 

saberes no espaço de sala de aula. Outros recursos tecnológicos também devem ser 

utilizados, tais como: rádios, aparelhos de som e DVD. Todos esses instrumentos con-

tribuirão para a eficiência do processo de ensino-aprendizagem.  

 

14.6 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 
 

A avaliação é entendida como um dos aspectos do processo ensino- aprendi-

zagem, o qual permite analisar, interpretar e refletir sobre os dados da aprendizagem 

e, a partir disso, redimensionar o trabalho.  

Sua finalidade deve ser acompanhar a aprendizagem através de um processo 

permanente (em todas as situações do processo de ensino- aprendizagem), contínuo 

(não há quebra de um conteúdo para outro ou de uma turma para outra) e cumulativo 

(sempre aprofundando grau de exigência de cada conteúdo, através de diferentes es-

tratégias):  

 

“A avaliação formativa considera que os alunos possuem ritmos e processos 
de aprendizagem diferentes e, por ser contínua e diagnóstica, aponta dificul-
dades, possibilitando que a intervenção pedagógica aconteça a todo tempo. 
Informa ao professor e ao aluno acerca do ponto em que se encontram e con-
tribui com a busca de estratégias para que os alunos aprendam e participem 
mais das aulas”. (PARANÁ, 2008, p.81)  

 

Nesse sentido avaliação é entendido como processo diagnóstico da dinâmica 

de ensino aprendizagem, assumindo assim uma dimensão formadora, conforme prevê 

a lei 9394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB (capítulo II, artigo 24, 

inciso v, item:” avaliação continuada e cumulativa do desempenho do aluno, com pre-

valência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do 

período sobre os eventuais provas finais”). No que diz respeito às aulas de Língua 

Portuguesa:  

 

“A avaliação na área de ensino de língua, para ser coerente com seu objeto 
de estudo, deve focar os gêneros textuais trabalhados- orais e escritos – per-
mitindo ao docente acompanhar o desenvolvimento de cada aluno na apreen-
são gradativa das competências propostas, no âmbito da oralidade, da leitura 
e escrita.” (PARANÁ, 2010, p.150)  
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Critérios de Avaliação  

Os Critérios de Avaliação devem ser as expectativas que se têm sobre a apro-

priação dos conteúdos e também servem como referência para que o professor verifi-

que em que medida houve apropriação dos conteúdos propostos e trabalhados. Os 

Critérios abaixo, divididos nas 3 práticas discursivas, estão apresentados de forma 

ampla, devendo os responsáveis pela elaboração da Proposta Pedagógica Curricular 

de cada estabelecimento de ensino adaptá-los ou acrescentar novos de acordo com a 

sua realidade escolar:  

Leitura:  

Identificar o tema do texto, reconhecendo o grau de formalidade e informalidade 

da linguagem em diferentes modalidades textuais, considerando as variantes linguísti-

cas;  

Compreender os efeitos de sentido provenientes do uso de elementos não ver-

bais, recursos gráficos e linguísticos dentro do texto;  

Identificar os elementos constitutivos dos gêneros e suportes textuais,  

Estabelecer relações existentes entre dois ou mais textos;  

Compreender as principais características dos gêneros textuais estudados, 

identificando as condições de produção;  

Identificar efeitos de ironia e humor em textos variados;  

Localizar informações explícitas e implícitas nos textos;   

Reconhecer as diferenças entre textos que tratam do mesmo tema em função 

do leitor-alvo, da ideologia, da época em que foi produzido e de suas intenções comu-

nicativas;  

Reconhecer os efeitos de sentido decorrentes do tratamento estético do texto li-

terário.  

 

Oralidade:  

Apresentar suas ideias com clareza, considerando as variações linguísticas e 

fazendo a adequação do discurso à situação de produção (formal/informal);   

Reconhecer a diferença entre a linguagem formal e informal presente nos gêne-

ros discursivos orais;   

Respeitar os turnos de fala;  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Perceber e compreender os recursos extralinguísticos (entonação, pausas, ges-

tos, etc.), presentes nos gêneros orais;   

Ler com fluência, entonação e ritmo; observando os sinais de pontuação;   

Reconhecer e utilizar a forma composicional pertencente a cada gênero (ele-

mentos da narrativa, argumentatividade, exposição).   

 

Escrita: 

Apresentar coerentemente suas ideias nas produções de textos, atendendo aos 

elementos composicionais do gênero estudado e considerando seu contexto de pro-

dução e esfera social de circulação;  

Compreender e utilizar elementos linguísticos discursivos, a partir de textos de 

diferentes gêneros;  

Reconhecer no texto a função e o uso dos recursos gráficos, tais como: negrito, 

tamanho da fonte, sublinhado, etc.;  

Reconhecer o contexto de uso da linguagem formal e informal;  

Utilizar adequadamente os recursos linguísticos do texto, como ponto: vírgula, 

ponto de interrogação, ponto de exclamação, etc.;   

Utilizar adequadamente as classes gramaticais - como artigos, pronomes, subs-

tantivos, adjetivos, verbos e seus tempos, etc., reconhecendo suas funções dentro do 

texto;  

Empregar adequadamente letras maiúsculas e minúsculas, além das normas 

de acentuação.  

 

Instrumentos de Avaliação   

  Os instrumentos devem revelar o grau de complexidade de apropriação 

dos conteúdos por parte dos alunos e devem estar condizentes com as possibilidades 

teórico-metodológicas. É importante que o professor sistematize instrumentos diversi-

ficados e diferenciados.  Ressalta-se também a necessidade da recuperação de estu-

do, visto que se defende uma avaliação diagnóstica. Logo, é preciso investir em todas 

as estratégias e recursos possíveis primando para que realmente haja apropriação 

dos conteúdos.  

Seguem algumas possibilidades de instrumentos de avaliação:   

- relatos orais ou escritos; 
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- debates, seminários, júri-simulado; 

- produções de texto de diferentes tipos e gêneros textuais;  

- leitura e análise de textos verbais e não verbais;  

- dramatizações.  

- avaliações escritas 

 



813 
 

 
 
 
 

 
REFERÊNCIAS 

 
 
ARIES, Philippe. História Social da criança e da família. Ed. LTC. São Paulo, 

1981; BAGNO, Marcos. A língua de Eulália. Ed. Loyola. São Paulo, 2004;  

 

______. Preconceito linguístico. Ed. Loyola. São Paulo, 2004; FARACO, Carlos 

Alberto. Português – Língua e cultura. Ed. Base. Curitiba, 2005;  
 

 
BAGNO, Marcos. A língua de Eulália. São Paulo: Contexto, 2004. 
 
______.  Preconceito linguístico. São Paulo: Loyola, 2003. 
 
BARTHES, Roland. O rumor da língua. São Paulo: Martins Fontes, 2004. 
 
______. Aula. São Paulo: Cultrix, 1989. 
 
BASTOS, Neusa Barbosa; CASAGRANDE, Nancy dos Santos. Ensino de Língua Por-
tuguesa e políticas linguísticas: séculos XVI e XVII. In:  
 
BASTOS, Neusa Barbosa (org). Língua Portuguesa: uma visão em mosaico. São 
Paulo: Educs, 2002. 
 
BECHARA, Ivanildo. Ensino de gramática. opressão? liberdade? São Paulo: Áti-
ca,1991 
 
BRAGGIO, Sílvia L. B. Leitura e alfabetização: da concepção mecanicista à socio-
psicolinguística. Porto Alegre, RS: Artes Médicas, 1992. 
 
CASTRO, Gilberto de; FARACO, Carlos Alberto; TEZZA, Cristóvão (orgs.). Diálogos 
com Bakhtin. Curitiba, PR: Editora UFPR, 2000. 
 
DEMO, Pedro. Formação de formadores básicos. In: Em aberto, n.54, p.26-33, 1992. 
 
FARACO, Carlos Alberto. Área de Linguagem: algumas contribuições para sua orga-
nização. In: KUENZER, Acácia. (org.) Ensino médio: construindo uma proposta para 
os que vivem do trabalho. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2002. 
 
FARACO, Carlos Alberto.  Português: língua e cultura. Curitiba: Base, 2003. 
 
FARACO, Carlos Alberto.  Linguagem & diálogo as ideias linguísticas de Bakhtin. 
Curitiba: Criar, 2003 
 
FÁVERO, Leonor L.; KOCH, Ingedore G. V. Linguística textual: uma introdução. São 
Paulo: Cortez, 1988. 
 
GARCIA, Wladimir Antônio da Costa. A semiologia literária e o ensino. Texto inédito 
(prelo). 



814 
 

 
 
 
 

 
GERALDI, João W. Concepções de linguagem e ensino de Português. In: João W. 
(org.). O texto na sala de aula. 2. ed. São Paulo: Ática, 1997. 
 
_______.  Concepções de linguagem e ensino de Português. In: _____. João W.(org.). 
O texto na sala de aula. 2. ed. São Paulo: Ática, 1997. 
 
_______. Portos de passagem. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 
 
HERNANDES, Roberta; MARTIN, Vima Lia. LÍNGUA PORTUGUESA. Curitiba: Edito-
ra Positivo, 2013. 3 v. 
 
 
HOFFMANN, Jussara. Avaliação para promover. São Paulo: Mediação, 2000. 
 
KRAMER. Por entre as pedras: arma e sonho na escola. 3. ed. São Paulo: Ática, 
2000. 
 
 
KLEIMAN, Ângela B. Os significados do letramento. Mercado das Letras. São Pau-
lo, 2002;  
 
 
KLEIMAN, Ângela. Texto e leitor: aspectos cognitivos da leitura. 7. ed. Campinas, SP: 
Pontes, 2000. 
 
KOCH, Ingedore; TRAVAGLIA, Luiz C. A coerência textual. 3. ed. São Paulo: Con-
texto, 1990. 
 
______. A interação pela linguagem. São Paulo: Contexto, 1995. 
 
LAJOLO, Marisa.  Leitura e escrita com a experiência – notas sobre seu papel na for-
mação In: ZACCUR, E. (org.). A magia da linguagem. Rio de Janeiro: DP&A: SEPE, 
1999. 
 
LAJOLO, Marisa O que é literatura. São Paulo: Brasiliense, 1982. 
 
MARCUSCHI, Luiz Antônio. Da fala para a escrita. São Paulo: Cortez, 2001. 
 
PARANÁ. Secretaria de Estado da Educação. Diretrizes curriculares da educação 
básica. Curitiba, 2008.  
 
PARANÁ. Secretaria de Estado da Educação. Ensino Fundamental de Nove  
 
SÉRIEs: orientações pedagógicas para os SÉRIEs iniciais, Curitiba: SEED, 2010;  
 
YUNES, Eliana. Pensar a leitura: complexidade. Ed. Loyola. Rio de Janeiro, 2002. 
 

 
 



815 
 

 
 
 
 

 
17 MATEMÁTICA 
 

17.1  APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

 

Capacitar o aluno nos princípios básicos da Matemática, desenvolvendo uma 

abordagem interdisciplinar e holística da questão ambiental, oferecendo ferramentas 

para a compreensão e análise das questões econômicas, tecnológicas e sociais do 

desenvolvimento sustentável, que permeiam e transformam os desafios e restrições 

ambientais em oportunidades de negócios. 

 

17.2  OBJETIVOS GERAIS 

 

Oferecer ferramentas para a compreensão e análise das questões econômicas, 

tecnológicas e sociais da matemática, que permeiam e transformam os desafios e res-

trições ambientais em oportunidades de negócios. Realizar o estudo dos conteúdos, 

por meio de situações contextualizadas através de demonstrações da história da ma-

temática, modelagem matemática, etnomatemática e de novas tecnologias. Capacitar 

o aluno nos princípios básicos da matemática como: ler, montar, interpretar textos ma-

temáticos e gráficos utilizando representações matemáticas. Desenvolvendo uma 

abordagem interdisciplinar e holística da questão ambiental, visando uma perspectiva 

integrada na questão do meio ambiente.  

 

17.3  EMENTA 

 Compreensão de número e álgebra para análise e descrição de relações em 

vários contextos onde se situem as abordagens matemáticas. Estudo das grandezas e 

medidas relacionando-as com os demais conteúdos matemáticos. Estudo das Geome-

trias estabelecendo relações com a aritmética e álgebra. Aplicação de funções para 

descrever e interpretar fenômenos ligados à matemática e a outras áreas de conheci-

mento.  Aplicação do tratamento de informação na resolução de problemas utilizando 

cálculos elaborados e técnicas variadas. 
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17.4 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ª  SÉRIE 

CONTEÚDOS  

ESTRUTURANTES 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

Funções 

Função Afim  

Função Exponencial  

Função Logarítmica  

Função Modular  

Função Quadrática  

 

Grandezas e Medidas Medidas de Informática  

Número e Álgebra  
Equações e Inequações Exponenciais,  

Logarítmicas e Modulares  

Números Reais  

Tratamento da Informação Matemática Financeira  

 
 
2ª SÉRIE 

CONTEÚDOS  

ESTRUTURANTES 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

Funções 
Função Trigonométrica  

Progressão Aritmética  

Progressão Geométrica  

Geometrias 
Geometria Espacial  

Geometria Plana  

Geometrias não Euclidianas  

Grandezas e Medidas 

Medidas de área  

Medidas de Energia  

Medidas de Grandezas Verbais  

Medidas de Volume  

Trigonometria  

Número e Álgebra  Matrizes e Determinantes  

Sistemas Lineares  

Tratamento da Informação Análise Combinatória  

Binômio de Newton  
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3ª SÉRIE 

CONTEÚDOS  

ESTRUTURANTES 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

Funções Função Polinominal  

Geometrias Geometria Analítica  

 

Número e Álgebra  
Números Complexos  

Polinômios  

 

Tratamento da Informação Estatística  

Estudo das Probabilidades  

 
 

17.5  CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

Aulas expositivas, usando diferente linguagem verbal, matemática, gráfica, cor-

poral; Trabalhos – listas de exercícios – individuais e em grupos, estimulando o cres-

cimento individual e coletivo em sala de aula; Correção das atividades, com uso do 

quadro de forma verbal, ou ainda verificando diretamente nas anotações dos exercí-

cios dos alunos; Contextualização do conteúdo; Uso de livro didático; Leituras e exer-

cícios complementares de outros livros didáticos; Construção/formalização e interpre-

tação de conceitos propostos/apresentados; Montagem de conceito juntamente com 

os alunos; tratando da informação, usando a simbologia matemática; Uso de Softwa-

res Dinâmica em grupo; Debates; Estudo de caso; Seminário; Pesquisa; Visita técnica. 

 

17.6 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 
 

A avaliação dos resultados alcançados pelo aluno será embasada na argumen-

tação e atitudes por ele apresentadas mediante situações que envolvam a interpreta-

ção e aplicação de conceitos, para compreensão de fatos gerados pela sua própria 

experimentação ou, e, por meio de terceiros. Esta avaliação ocorrerá em atividades 

avaliativas específicas como provas, trabalhos, relatórios, atividades práticas, debates 

e seminários com exposição dos trabalhos realizados. 

 

Critérios de avaliação 

 Identificar situações problema e apontar possíveis soluções com base nos co-

nhecimentos adquiridos durante o processo de aprendizagem. 

Interpretar e expressar ideias com coerência e coesão, respeitando a norma culta da 
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Língua Portuguesa bem como utilizar-se adequadamente de linguagem técnica apro-

priada à sua área de formação. 

Desenvolver a capacidade argumentativa frente às diferentes posições ideológicas, 

apresentando postura ética e reflexiva. 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relacionadas ao cotidiano 

escolar com responsabilidade.   

 

Instrumentos de avaliação 

 A avaliação dos resultados alcançados pelo aluno será embasada na argumen-

tação e atitudes por ele apresentadas mediante situações que envolvam a interpreta-

ção e aplicação de conceitos, para compreensão de fatos gerados pela sua própria 

experimentação ou, e, por meio de terceiros. Esta avaliação ocorrerá em atividades 

avaliativas específicas como provas, trabalhos, relatórios, atividades práticas, debates 

e seminários com exposição dos trabalhos realizados. 

 

Recuperação paralela/metodologia 

 A recuperação de estudos será contínua, paralela, processual e mensurada 

através de instrumento que contemple os conteúdos do período estudado. Para a 

mensuração o instrumento utilizado na recuperação será aplicado no final do bimestre 

ou trimestre, prevalecendo a maior nota no resultado final. Será feito o registro dos 

conteúdos recuperados bem como os resultados obtidos na sua mensuração em seu 

diário de classe. 
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16 PRODUÇÃO ANIMAL 
 

16.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

 

A disciplina se embasa principalmente em informações básicas das diversas 

culturas, conhecimento da anatomia animal, nutrição, indicando as melhores formas 

de arraçoamento, manejos das diversas fases de criação e construção de instalações 

adequadas e a possibilidade do uso de equipamentos para facilitar o manejo, trazendo 

melhor ambiência animal e menor estresse, além das necessidades específicas de 

cada cultura. Desenvolver no indivíduo o senso de responsabilidade, competência, 

criatividade, iniciativa nas atividades envolvendo a produção de animais, seja como 

forma de alimento, companhia ou outras formas de uso. 

   As diversas alternativas de manejo têm como objetivo principal a otimização 

do desempenho reprodutivo e produtivo de uma propriedade rural, de forma racional, 

econômica e sem promover a degradação ambiental. A tecnificação das culturas pe-

cuárias vem sendo cada vez mais avançadas e pesquisas sempre tem trazido resulta-

dos e informações que devem ser passadas aos pecuaristas ou a profissionais que 

façam um trabalho adequado para que os objetivos de produção e os índices zootéc-

nicos a serem atingidos 

 

16.2 OBJETIVOS GERAIS 

Auxiliar na formação do indivíduo como cidadão e sua conscientização sobre 

sua participação e importância na estrutura familiar. 

  Apresentar ao indivíduo as possibilidades de produção de animais possibilitan-

do o aumento da produtividade na propriedade familiar e/ou novas oportunidades de 

trabalho no mercado competitivo. 

 Propiciar ao indivíduo conhecimentos de técnicas e de métodos para uma mai-

or produtividade pecuária, criando uma visão crítica e conseqüentemente uma consci-

entização dos problemas que possam ocorrer no campo, fazendo com que busque 

soluções viáveis para solucioná-los. 

Capacitar o indivíduo através de práticas nos vários manejos e nas diversas fa-

ses de criação de animais. 

Demonstrar através de palestras, cursos e estágio as diversas formas de con-

trole e diversificação e melhoramento da produção pecuária. 



822 
 

 
 
 
 

Contribuir com o indivíduo na sua formação, dando estrutura para a sua perma-

nência na atividade agropecuária fortalecendo seu vínculo com a produção familiar. 

Conscientização do mesmo para a conservação dos recursos naturais e o meio 

ambiente.  

Através de planilhas, cálculos, pesquisa de mercado, pesquisa de campo, pro-

jetos e oficinas estimular o indivíduo a um pensamento empreendedor onde possa 

criar e manter uma estrutura produtiva rural e lucrativa fazendo com isso promova 

uma renda familiar extra. 

 

16.3 EMENTAS 

Principais espécies de interesse zootécnico; importância socioeconômica; sis-

temas de criação animal; noções e técnicas de manejo animal; noções e técnicas de 

manejo sanitário animal; noções e técnicas de forragicultura; noções e técnicas de 

manejo nutricional; noções de melhoramento genético animal; manejo reprodutivo. 

 

16.4 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEÚDOS 

ESTRUTURANTES 
CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

1ª SÉRIE 

1. Apicultura e 

Meliponicultura 

1.1 Importância socioeconômica 

da criação; 

1.2 Anatomia, morfologia, fisiologia 

das abelhas 

1.3 Principais espécies de abelhas 

1.4 Ciclo evolutivo 

1.5 Organização social e divisão 

do trabalho 

1.6 Equipamentos de proteção 

individual 

1.7 Sistemas de criação 

1.8 Tipos de Colméias 

1.9 Manejo do apiário 

1.10 Doenças 

1.11 Produtos apícolas, índices e 

escrituração zootécnica 

1.12 Plantas melíferas 

- Compreender a importânciasocial, 

ambiental e econômica da apicultura no 

Brasil e no mundo. 

 - Conhecer a biologia, anatomia e fisio-

logia das abelhas para entender as 

formas de comunicação e organização 

social das abelhas. - Conhecer as eta-

pas para implantação de um apiário e 

como manusear as ferramentas e equi-

pamentos utilizados no manejo e pro-

dução apícola. 

- Conhecer o manejo geral de um apiá-

rio es seus componentes, bem como os 

produtos apícolas, sua produção e be-

neficiamento. 

-Conhecer as principais pragas e 

doenças que acometem as abelhas. 

Conhecer as abelhas sem ferrão. 

2. Cunicultura 2.1 Importância socioeconômica 

da criação 

2.2 Raças comerciais 

2.3 Instalações e equipamentos 

2.4 Sistemas de criação 

2.5 Manejo : reprodutivo, nutricio-

- Desenvolver a  

capacidade de análise crítica da reali-

dade do cenário da cunicultura mundi-

al, brasileira e regional. 

- Confrontar as diversas técnicas de 

produção coelhos otimizando cada 



823 
 

 
 
 
 

nal, sanitário 

2.6 Principais doenças 

2.7 Índices e escrituração 

zootécnica 

condição a seus limites, metas e alter-

nativas. 

-Promover a difusão da cunicultura 

responsável, ou seja, em alicerce se-

guro, econômica, social e ambiental-

mente. 

-Implantar projetos de cunicultura. 

 

3. Avicultura de 

Corte e Postura 

 

3.1 Importância socioeconômica 

da criação 

3.2 Raças e linhagens para produ-

ção de carne e ovos 

3.2 Instalações e equipamentos 

3.3  Manejo: reprodutivo, nutricio-

nal, sanitário 

3.4 Qualidade do pinto de 1 dia 

3.5 Preparo da instalação, chega-

da e recebimento dos pintainhos 

3.6 Cama de aviário: Materiais, 

características desejáveis, manejo  

3.7 Programa de luz 

3.8 Retirada do lote 

3.9 Produção e controle da produ-

ção de ovos 

3.10 Manejo de dejetos e de aves 

mortas 

3.11 Principais doenças 

3.12 Índices e escrituração 

zootécnica 

- Identificar as principais raças avícolas 

e reconhecer as etapas do melhora-

mento genético para obtenção das 

linhagens comerciais para produção do 

frango de corte e poedeiras comerciais. 

- Conhecer a cadeia produtiva avícola 

e os sistemas de criação adotados na 

produção de frangos de corte e poedei-

ras. 

--Reconhecer o comportamento 

ingestivo/alimentar, social e reprodutivo 

das aves, suas exigências nutricionais 

e manejos nas diferentes fases e 

categorias dos animais. -Compreender 

os programas de biosseguridade e 

suas medidas preventivas, bem como 

as principais doenças que afetam as 

aves, bem como os princípios de bem-

estar animal enfatizando as práticas 

que envolvem o abate humanitário. 

4. Piscicultura 4.1 Importância socioeconômica 

da criação; 

4.2 Espécies 

4.3 Ambiente e água para a pisci-

cultura; 

4.4 Sistemas de criação 

4.5 Manejo: da criação, sanitário, 

nutricional 

4.6 Doenças  

4.7 Comercialização 

4.8 Índices e escrituração 

zootécnica. 

- Conhecer a situação atual e tendên-

cia da piscicultura mundial e brasileira. 

- Estudar os princípios fundamentais 

para a implantação de uma piscicultu-

ra. 

- Entender as práticas de manejo e 

produção das principais espécies de 

peixes. 

- Conhecer as exigências nutricionais e 

estratégias de alimentação dos peixes. 

- Estudar as principais espécies com 

potencial para a piscicultura. 

5. Sericicultura 5.1 Importância socioeconômica 

da criação 

5.2 Anatomia e morfologia do bi-

cho da seda 

5.3 Importância da amoreira para a 

sericicultura 

5.4 Instalações 

5.5 Manejo da criação e dos resí-

duos 

5.6 Índices e escrituração zootéc-

nica 

 Conhecer a situação atual e tendência 

da sericicultura mundial e brasileira. 

- Estudar os princípios fundamentais 

para a implantação de uma sericicultu-

ra, e cultura da amora. 

- Entender as práticas de manejo e 

produção do bicho-da-seda.  
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2ª SÉRIE 

6. Suinocultura 

6.1 Importância socioeconômica  

6.2 Nomenclatura anatômica; Ra-

ças; 

6.3 Instalações 

6.4 Sistemas de criação  

6.5 Manejo: Sanitário, reprodutivo, 

nutricional 

6.6 Noções de melhoramento ge-

nético “híbridos comerciais” 

6.7 Seleção dos reprodutores 

6.8 Manejo dos animais em cres-

cimento e terminação 

6.9 Principais doenças 

6.10 Manejo dos dejetos e animais 

mortos  

6.11 Índices e escrituração 

zootécnica 

- deverá ser capaz de identificar qual 

raça poderá ser usada para tal ambien-

te e necessidade de mercado; 

-  deverá ser capaz de orientar e proje-

tar diferentes instalações adequadas à 

produção, além de poder indicar o uso 

de equipamentos adequados para a 

produção; 

- deverá ser capaz de indi-

car/avaliar/controlar os manejos nutri-

cionais, sanitário e reprodutivo, com o 

uso de planilhas e relatórios; uso de 

alimentos alternativos; confecção de 

receitas de rações e utilização; 

- reconhecer sinais físicos da espécie 

para avaliação da sanidade animal; 

- reconhecer a importância socioeco-

nômica da cultura para o país e família; 

- saber fazer o escore corporal dos 

indivíduos e identificar a importância.;  

- orientar quanto ao manejo correto de 

todos os resíduos líquidos e sólidos 

oriundos da produção; 

-  saber manejar os animais, segundo 

suas necessidades nas diferentes fa-

ses de criação; 

- reconhecer os termos técnicos usa-

dos na cultura;  

- saber coletar dados de produção para 

obtenção dos índices zootécnicos; 

- conhecer as principais doenças de 

plantel da cultura, forma de tratamento, 

profilaxia, transmissão e etiologia; 

- conhecer os tipos de melhoramento 

genético possível e acessibilidade, 

reconhecer quesitos para a seleção de 

reprodutores;  

- reconhecer as partes anatômicas 

externas e internas dos animais; 
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7. Caprinocultura e 

Ovinocultura 

7.1 Importância socioeconômica  

7.2 Raças 

7.3 Instalações 

7.4 Sistemas de criação 

7.5 Manejo: Sanitário, reprodutivo, 

nutricional  

7.6 Manejo dos dejetos e animais 

mortos 

7.7 Doenças 

7.8 Índices e escrituração 

zootécnica. 

- deverá ser capaz de identificar qual 

raça poderá ser usada para tal ambien-

te e necessidade de mercado; 

-  deverá ser capaz de orientar e proje-

tar diferentes instalações adequadas à 

produção, além de poder indicar o uso 

de equipamentos adequados para a 

produção; 

- deverá ser capaz de indi-

car/avaliar/controlar os manejos nutri-

cionais, sanitário e reprodutivo, com o 

uso de planilhas e relatórios; uso de 

alimentos alternativos; confecção de 

receitas de rações e utilização; 

- reconhecer sinais físicos da espécie 

para avaliação da sanidade animal; 

- reconhecer a importância socioeco-

nômica da cultura para o país e família; 

- saber fazer o escore corporal dos 

indivíduos e identificar a importância.;  

- orientar quanto ao manejo correto de 

todos os resíduos líquidos e sólidos 

oriundos da produção; 

-  saber manejar os animais, segundo 

suas necessidades nas diferentes fa-

ses de criação; 

- reconhecer os termos técnicos usa-

dos na cultura;  

- saber coletar dados de produção para 

obtenção dos índices zootécnicos; 

- conhecer as principais doenças de 

plantel da cultura, forma de tratamento, 

profilaxia, transmissão e etiologia; 

- conhecer os tipos de melhoramento 

genético possível e acessibilidade, 

reconhecer quesitos para a seleção de 

reprodutores;  

- reconhecer as partes anatômicas 

externas e internas dos animais. 

8. Forragicultura 

8.1 Principais espécies, morfologia 

e fisiologia 8.2 Manejo de paste-

jo/pastoreio 

8.3 Sistemas de pastagens 

8.4 Conservação de forragens: 

feno,silagem 

- diferenciar os tipos de pastagens 

(forrageira, capineira, invernadas, 

grãos, volumoso, etc.) 

- diferenciar as forragens segundo a 

morfologia e fisiologia; 

- saber escolher a forrageira; 

- conhecer os métodos de estabeleci-

mentos de pastagens; 

- identificar fatores que permitem a 

invasão das plantas invasoras; conhe-

cer métodos de controle das plantas 

invasoras; 
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- conhecer as várias medidas usadas 

na recuperação de pastagens degra-

dadas; 

- saber calcular lotação de pastagens; 

- reconhecer vantagens de rotação de 

pastagens. 

 

3ª SÉRIE 

9. Bovinocultura do 

Leite 

9.1 Importância socioeconômica 

Raças 

9.2 Instalações 

9.3 Sistemas de criação 

9.4 Principais diferenças entre os 

Bos-taurus e os Bos- Indicus  

9.5 Raças 

9.6 Anatomia e fisiologia da glân-

dula mamária 

9.7 Ordenha: tipos, higiene 

9.8 Conservação do leite na pro-

priedade 

9.9 Qualidade do leite 

9.10  Manejo: Sanitário, reproduti-

vo, nutricional 

9.11 Manejo: Bezerras, novilhas, 

vacas em lactação, secagem de 

vacas, vacas secas  

9.12 Manejo dos dejetos e animais 

mortos 

9.13 Doenças 

9.14 Índices e Escrituração 

Zootécnica 

-Conhecer a tecnologia envolvida na 

criação de gado de leite contemporâ-

nea; 

-Atuar com os diversos níveis 

tecnológicos da atividade; -Elucidar a 

importância do manejo ambiental e 

sanitário adequado, associados ao 

bem-estar dos animais na lucratividade 

da atividade; -Conhecer os 

procedimentos da atividade leiteira na 

região;  

10.Bovinocultura 

de corte  

10.1 Importância socioeconômica 

das criações 

10.2 Raças 

10.3 Instalações 

10.4 Sistemas de criação; 

10.5 Manejo : Sanitário, reproduti-

vo, nutricional 

10.6 Manejo: Bezerras, novilhas, 

vacas em lactação, secagem de 

vacas, vacas secas  

10.7 Manejo dos dejetos e animais 

mortos 

10.8 Doenças 

10.9 Índices e escrituração 

zootécnica 

-Conhecer os principais aspectos liga-

dos ao manejo os bovinos de corte e 

as principais raças e os esquemas de 

cruzamento;  - Conhecer as caracterís-

ticas raciais de bovinos de corte;  Ca-

racterizar e comparar os diferentes 

sistemas de produção e respectivas 

instalações e equipamentos, visando 

ao bem estar animal;  Caracterizar os 

aspectos relacionados ao manejo re-

produtivo e sanitário;  Conhecer os 

aspectos ligados a rastreabilidade e 

escrituração zootécnica;  Avaliar os 

aspectos ambientais, econômicos e 

sociais da atividade. 

 

11. Bubalinocultura 

11.1 Noções básicas de 

bubalinocultura 

- Identificar as principais raças de búfa-

los; 

- Orientar a construção e utilização das 

instalações; 

-Manejar corretamente os animais,  
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12. Equideocultura 

12.1 Noções básicas de equideo-

cultura 

12.2 Manejo: Sanitário, reproduti-

vo, nutricional  

12.3 Índices e escrituração 

zootécnica 

- Identificar as principais raças de 

equinos; 

- Orientar a construção e utilização das 

instalações; 

-Manejar corretamente os animais,  

 

16.5 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

 Aulas teóricas, utilização de TV, multimídia, elaboração de pesquisas, seminá-

rios, elaboração de artigos de revisão bibliográfica, além das atividades práticas, visi-

tas técnica e demonstrações práticas. 

Serão propostas atividades de leitura e estudo de textos técnicos, pesquisas, 

individualmente ou em grupos, visando o entrosamento e a organização entre pares. 

Debates e seminários também serão propostos, com o objetivo de estimular o estudo, 

a oralidade e a colocação em comum de opiniões e conhecimentos.  

Serão ministradas aulas de acompanhamento das diferentes fases na produção 

de Avicultura de postura, Avicultura de corte, Cunicultura, Suinocultura, Ovinocultura, 

Forragicultura, Bovinocultura leiteira, setores ativos pertencente a Unidade didático 

produtiva,  visando a prática dos conteúdos trabalhados em sala. 

Eventualmente, poderão ser organizadas palestras, com profissionais da área 

de produção animal e visitas técnicas, visando oportunizar aos alunos o aprofunda-

mento de conhecimentos. 

 

16.6 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

O sistema de avaliação seguirá critérios definidos pelo coletivo da escola, se-

gundo o qual, serão realizadas no mínimo três avaliações no trimestre, sendo uma 

prova trimestral, correspondendo a 50% do peso total e outras atividades avaliativas 

que irão compor a nota final. Em cada avaliação, no mínimo três critérios, referentes 

aos conteúdos específicos, serão considerados. 

 

Critérios de avaliação  

Identificar situações problemas e apontar possíveis soluções com base nos co-

nhecimentos adquiridos durante o processo de aprendizagem 

Interpretar e expressar idéias com coerência e coesão, respeitando a norma 

culta da língua portuguesa bem como utilizar-se adequadamente de linguagem técnica 
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apropriada a sua área de formação. 

Desenvolver a capacidade argumentativas frente às diferentes posições ideoló-

gicas, apresentando postura ética e reflexiva 

 Habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relacionadas ao cotidiano esco-

lar com responsabilidade. 

Habilidades para desenvolver, planejar atividades inerentes a atividades práti-

cas. 

 

Instrumentos de avaliação 

 Como instrumentos de avaliação serão utilizados as avaliações trimestrais con-

forme orientação da Direção da escola. O resultado esperado para os conteúdos tra-

balhados em sala de aula serão avaliados através de trabalhos de pesquisa, seminá-

rios temáticos, elaboração de artigos de revisão bibliográfica, relatórios de aula de 

campo e ou relatório de visita técnica. 

Recuperação paralela/metodologia 

A recuperação de conteúdos se dará ao longo do trimestre e à medida em que 

se perceba a deficiência na apropriação do(s) conteúdo(s) específico(s) por parte dos 

alunos.  

Ao final do trimestre, o aluno deverá atingir a média 6,0 (seis vírgula zero) para 

ter  suficiência quanto aos conteúdos trabalhados durante o trimestre.  

Para a recuperação de nota, será oportunizada uma prova na qual também se-

rão avaliados no mínimo três critérios. 
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17 PRODUÇÃO VEGETAL 
 
17.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

 A preocupação com a sustentabilidade ambiental vem ganhando força nos últi-

mos anos, com a pressão tanto da sociedade civil, como de empresas e poder públi-

co. A agricultura e a pecuária são áreas apontadas como causadoras de grande im-

pacto ambiental, principalmente pelos desmatamentos, uso predatório dos recursos 

ambientais e poluição com produtos químicos. Além disso, o mau manejo das áreas 

agrícolas acarretam perdas inestimáveis de solo e água. 

 A disciplina de produção vegetal é de suma importância no contexto do curso 

técnico em agropecuária, visto que trata das principais culturas de interesse econômi-

co. Busca capacitar os alunos para que compreendam os conceitos e princípios bási-

cos que regem a produção vegetal nos diferentes sistemas de produção, seja conven-

cional ou orgânico. Busca desenvolver os alunos para atuarem de forma interdiscipli-

nar e com visão holística de todo o sistema de produção, oferecendo ferramentas para 

a compreensão e análise de todas as questões sociais, econômicas e tecnológicas 

voltadas à produção das principais culturas agrícolas. 

 Trata também do manejo adequado do solo e água no contexto da agricultura 

sustentável, bem como de práticas conservacionistas no manejo e tratos das princi-

pais culturas de interesse econômico. Na PRIMEIRA SÉRIE, o aluno inicia tendo um 

histórico sobre a agricultura e sua evolução, bem como da sua importância econômi-

ca, social e ambiental. Com as forrageiras tem início a parte que trata do manejo das 

culturas devido às características particulares destas plantas, que também serão a 

base para dar continuidade às culturas subsequentes, pois os alunos terão conheci-

mento sobre gramíneas e leguminosas, mono e dicotiledôneas, culturas de inverno e 

verão. Na sequencia temos a cultura da mandioca e do milho, fechando o terceiro tri-

mestre, coincidindo com a época de plantio de milho na UDP. Já no segundo ano, se-

rão abordadas as culturas de feijão, arroz e cana-de-açúcar e, no terceiro ano, trigo, 

aveia e cevada como as principais culturas de inverno, soja, café e algodão. 

 

17.2 OBJETIVOS GERAIS 

 O estudo da Agricultura na disciplina de Produção Vegetal deve proporcionar 

aos alunos conhecimentos de natureza básica e aplicada sobre as técnicasde produ-

ção vegetal das principais culturas (milho, soja, feijão, café, algodão, mandioca, cana-

de-açúcar e forrageiras), de maneira a capacitá-los no reconhecimento e diagnóstico 
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de problemas relacionados à produção, visando a adoção de medidas que resultem 

em maior eficiência técnico-econômica do sistema de produção vegetal.visa, também, 

educar os alunos na adoção e interpretação da nomenclatura técnica inerente aos 

agronegócios dessas culturas. 

 

17.3 EMENTAS 

Noções de doenças e pragas agrícolas, importância e danos na agricultura; Caracte-

rísticas morfológicas dos insetos, fatores que influenciam no ataque de pragas e do-

enças; Fungos, Bactérias e Vírus. Noções de ervas daninhas: características morfoló-

gicas e fisiológicas, formas de controle. Principais culturas de interesse econômico e 

social. Importância socioeconômica. Técnicas de plantio, tratos culturais, colheita e 

armazenamento e comercialização das principais culturas; cultura de interesse bioe-

nergético: cana-de-açúcar, girassol e oleaginosas em geral. 

 

17.4 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ª SÉRIE 

CONTEÚDO(S)  

ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Culturas Agrícolas 1.1 Importância socioeconômica 

1.2 Classificação botânica 

1.3 Morfologia das plantas 

1.4 Cultivares – variedades, híbridos 

1.5 Zoneamento 

1.6 Época de plantio 

1.7 Técnicas de preparo do solo 

1.8 Adubação e calagem 

1.9 Plantio 

1.10 Densidade ou lotação por área 

1.11 Tratos culturais 

1.12 Pragas, doenças e ervas daninhas 1.13 Colheita 

1.14 Beneficiamento e armazenagem 

1.15 Comercialização e transporte  

1.16 Culturas: amendoim, arroz, café, feijão, mandioca e 

outras culturas de exploração regional. 

2. Agroquímicos 

2.1 Conceitos: Herbicidas, Fungicidas, 2.2 Inseticidas, 

Inoculantes, Adubo Químico 

2.3 Tipos 

2.4 Classificação quanto ao modo de ação e aplicação 

2.5 Classificação Toxicológica 
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3. Culturas Agrícolas 

3.1 Importância socioeconômica 

3.2 Classificação botânica 

3.3 Morfologia das plantas 

3.4 Cultivares – variedades, híbridos 

3.5 Zoneamento 

3.6 Época de plantio 

3.7 Técnicas de preparo do solo 

3.8 Adubação e calagem 

3.9 Plantio 

3.10 Densidade ou lotação por área 

3.11 Tratos culturais 

3.12 Pragas, doenças e ervas daninhas 

3.13 Colheita 

3.14 Beneficiamento e armazenagem 3.15 Comercializa-

ção e transporte 

3.16 Culturas: Soja, milho, trigo, triticale, aveia, centeio 

cevada, forrageiras, sorgo e outras culturas de exploração 

regional. 

4.Culturas Agrícolas 

4.1 Importância socioeconômica 

4.2 Classificação botânica 

4.3 Morfologia das plantas 

4.4 Cultivares – variedades, híbridos 

4.5 Zoneamento 

4.6 Época de plantio 

4.7 Técnicas de preparo do solo 

4.8 Adubação e calagem 

4.9 Plantio 

4.10 Densidade ou lotação por área 

4.11Tratos culturais 

4.12 Pragas, doenças e ervas daninhas 

4.13 Colheita 

4.14 Beneficiamento e armazenagem 4.15 Comercializa-

ção e transporte 

4.16 Culturas: Cana de açúcar, algodão, oleaginosas para 

produção de biocombustíveis (canola, crambe, girassol, 

pinhão manso, mamona, cártamo), fumo e outras culturas 

de exploração regional 

 

17.5 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

As aulas teóricas serão desenvolvidas em salas de aulas e laboratório de in-

formática, onde será estudada a literatura agronômica acerca da agricultura e produ-

ção das principais culturas de interesse econômico, utilizando, sempre que necessá-

rio, multimídia, TV e DVD. 
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 As aulas práticas serão realizadas em laboratório (biologia, solos, química) e na 

Unidade Didática Produtiva (UDP), onde serão realizadas as atividades práticas de 

análise de plantas, planejamento, instalação, manejo, colheita e armazenamento das 

principais culturas de interesse econômico. 

 As atividades práticas serão desenvolvidas de acordo com o conteúdo aplicado 

em sala de aula. As principais atividades práticas voltadas ao conteúdo da disciplina 

de produção vegetal versam sobre a instalação, o manejo de pragas e doenças, adu-

bação, colheita e armazenamento, das principais culturas estudadas dentro da Unida-

de Didática de Produção. Conteúdos serão aplicados também em laboratórios de bio-

logia, solo e água, química, quando necessários.Além disso, poderão ser realizadas 

visitas técnicas para aprimorar o conhecimento dos alunos e confrontar o aprendizado 

teórico com o prático. 

 Os temas relacionados à cultura afro-brasileira, bem como à dos indígenas, 

contemplando a Lei 10.639/03 e a Lei 11.645/08, serão recorrentes em conteúdos 

como história da agricultura e também quando se tratar dos centros de origem das 

plantas cultivadas. 

 

17.6 Contemplação da Lei 10.639/03 e Lei 11.649/08 (obrigatoriedade a temática 

história e cultura afro-brasileira e indígena) 

Os temas relacionados à cultura afro-brasileira, bem como a dos indígenas, serão re-

correntes em conteúdos como História da Agricultura, Centros de Origem das Plantas. 

 

17.7 Interdisciplinaridade 

 

A Agricultura/Produção Vegetal interage diretamente com as disciplinas de caráter 

técnico e convergindo também com a Biologia, Química, Física, Matemática, Sociolo-

gia entre outras por se tratar de tema diretamente ligado ao bem estar, saúde da po-

pulação Mundial. 

 

17.8 Atividades práticas 

As aulas práticas serão desenvolvidas em Laboratório e Unidade Didático Produtiva; 

Onde será aplicada a teoria em técnicas de análise de plantas e planejamento, insta-

lação, condução, colheita e armazenamento das principais culturas de interesse 

Agronômico. 
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17.9 Critérios de avaliação  

Prova teórica trimestral valendo 5,0 pontos somados a atividades (exercícios, traba-

lhos, relatórios e desempenho prático) valendo 5,0 pontos. 

 

17.10 Instrumentos de avaliação 

Como instrumentos de avaliação serão utilizados as avaliações trimestrais conforme 

orientação da Direção da escola. O resultado esperado para os conteúdos trabalhados 

em sala de aula serão avaliados através de trabalhos de pesquisa, seminários temáti-

cos, elaboração de artigos de revisão bibliográfica, relatórios de aula de campo. 

 

17.11 Recuperação paralela/metodologia 

A recuperação quando necessária ocorrerá de forma continuada tanto nas aulas teóri-

cas como práticas a fim de garantir o entendimento fundamenta científico sobre agri-

cultura. 
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18 QUÍMICA  
 

19.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

A Química sempre esteve presente nas necessidades humanas, para a sobrevivência 

e desenvolvimento das civilizações, por isso é essencial resgatar momentos da história do 

conhecimento químico. 

Surgiu na Antiguidade, a ideia central de todo desenvolvimento da Química – o Átomo 

e a Composição da Matéria. 

No século XVIII, a Química ganhou uma linguagem universal quanto à nomenclatura e 

conceitos fundamentais, em especial o episódio da descoberta do oxigênio, que gerou uma 

crise a respeito das explicações dos fenômenos como combustão e respiração. 

 

19.2 OBJETIVOS GERAIS 

Com o estudo da Química espera-se que os alunos compreendam melhor as substân-

cias que ajudam a melhorar as condições de trabalho, preservar a saúde, qualidade, meio 

ambiente, segurança, posicionando-se criticamente diante de situações cotidianas relaciona-

das a conceitos químicos; Desenvolver capacidades como abstração, raciocínio, investigação, 

associação, análise e compreensão de fenômenos e fatos químicos e interpretação da própria 

realidade; Colaborar para a concretização do desenvolvimento sustentável controlando as 

reações provocadas pelas substâncias que diariamente são lançadas no meio ambiente; Re-

conhecer aspectos da Química relevantes para a interação individual e coletiva do ser;  Hu-

mano, com o ambiente; Reconhecer o papel da Química no sistema produtivo, industrial e 

rural. 

 

19.3 EMENTA 

Estudo das transformações, das propriedades e da composição das substâncias e ma-

teriais, estabelecendo relações entre a matéria e sua natureza, a biogeoquímica e a química 

sintética. 

 

19.4 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

CONTEÚDO(S) ES-
TRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1º SÉRIE 

Matéria e sua Natureza 

 

Matéria e energia 
Propriedades da matéria 
Materiais e vidrarias de laboratório 
Segurança em laboratório 
Processos de separação e purificação 

../../../GISELLE/Documents/ppc2020%20final.docx#_1idq7dh
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Atomística 
Classificação periódica dos elementos químicos 
Interações químicas 
Compostos inorgânicos 

2ª SÉRIE 

Biogeoquímica 

 

Equações e reações químicas 
Balanceamento de equações 
Massas atômicas, moleculares e molares 
Estequiometria 
Soluções 
Propriedades coligativas 
Termoquímica 
Cinética química 
Radioatividade 

3ª SÉRIE 

Química Sintética 

Química orgânica 
Petróleo 
Propriedades do átomo de carbono 
Representação de cadeias carbônicas 
Classificação de átomos e cadeias carbônicas 
Hidrocarbonetos 
Compostos orgânicos – funções químicas 
Isomeria 
Polímeros 
Compostos bioquímicos 

 
 

19.5 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

Os conteúdos abordados são contextualizados com fatos concretos por meio de pro-

blematização. Como instrumentos promotores de problematizações, os textos, artigos científi-

cos, revistas, jornais, bulas e filmes, buscam mediar discussões e questionamentos do senso 

comum do estudante favorecendo a construção do saber científico. Os conceitos e as defini-

ções não são apresentados prontos no início dos conteúdos, na maioria das vezes são cons-

truídos através de atividades que levam o aluno a refletir sobre situações diversas. As aplica-

ções caminham paralelamente aos conteúdos, não sendo apresentados isoladamente dos 

mesmos, com isso os conteúdos tornam-se mais significativos para o aluno e propicia melhor 

qualidade na aquisição dos conhecimentos científicos. 

 

19.6 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 
 

As formas de avaliação têm concepção ampla, a fim de estimular o aluno a criticidade. 

Para isso o sistema de avaliação oferece ao aluno oportunidade de opinar, argumentar, discu-

tir, expressar e posicionar-se na forma de trabalho e pesquisa. 

 



841 
 

 
 
 
 

Critérios de avaliação 

Realização e pontualidade na entrega das avaliações e atividades propostas; 

Coerência e coesão das atividades realizadas em relação aos temas propostos; 

Compreensão dos códigos, símbolos e fórmulas próprios da química aplicados a interpretação 

da matéria e suas transformações; 

Demonstrar conhecimento das teorias e modelos apresentados, promovendo a articulação 

dos mesmos na interpretação de fenômenos de interesse. 

 

 

Recuperação paralela/metodologia 

Sempre que o aluno não atingir níveis satisfatórios de aprendizagem, serão oportunizadas 

atividades complementares como vídeo aulas, pesquisas orientadas e revisão de conteúdos, 

para que o mesmo supra suas defasagens. Ao final de cada boco de conteúdos trabalhados, o 

que ocorrerá pelo menos duas vezes por trimestre, o aluno terá a oportunidade, depois de 

recuperados os conteúdos, recuperar também notas por meio de uma avaliação de recupera-

ção. 
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19 SOCIOLOGIA  
 

19.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

 O propósito maior da disciplina de sociologia não é a formação de sociólogos, mas 

despertar nos estudantes a “percepção sociológica”, visando desenvolver neles um raciocínio 

e uma abordagem específica do pensamento sociológico para o entendimento da realidade 

social.  

          O pensar sociológico desperta e sensibiliza o aluno para as questões sociais e os desa-

fios que as transformações atuais têm nos colocado, preparando-os para uma intervenção 

responsável na vida social e para o exercício da cidadania.  

 Levá-los, portanto, a reconhecer alguns conceitos e autores das ciências sociais sem, 

no entanto, a necessidade de uma formação teórica e conceitual rigorosa. A Sociologia possi-

bilita a formação do educando numa perspectiva de compreensão da sociedade e das rela-

ções sociais, tornando-o construtor de conhecimentos e transformador da sociedade, reafir-

mando sua cidadania. 

 

Histórico 

A trajetória do ensino da Sociologia, tanto em nível estadual quanto nacional, caracte-

rizada pela descontinuidade e desvalorização, deixou marcas que dificultam a consolidação 

dessa disciplina no currículo escolar. No âmbito institucional, projetos e parcerias que con-

templem a atuação conjunta e mais integrada dos cursos do Ensino Médio e as licenciaturas 

em Ciências Sociais existentes no estado do Paraná, trariam vitalidade intelectual a ambos os 

níveis de ensino. 

A obrigatoriedade do ensino da disciplina a partir de 2007, determinada pelo Conselho 

Nacional de Educação, levou à inclusão da Sociologia em todas as escolas de Ensino Médio 

do estado. Mas com liberdade em qual série. Com a Lei Federal nº 11.684, de 02 de junho de 

2008, que estabelece a inclusão de Sociologia e Filosofia como disciplinas obrigatórias nos 

currículos das escolas de ensino médio,também modifica a LDB (Lei n. 9.394/96), adicionando 

inciso no art. 36, com a seguinte redação: “serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como 

disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino médio”. 

 

19.2 OBJETIVOS GERAIS 

 Formar profissionais críticos, reflexivos, éticos, capazes de participar e promover trans-

formação no seu campo de trabalho, na sua comunidade e na sociedade na qual está inseri-

do.  Compreender e dominar os conhecimentos sociológicos necessários à análise dos 

processos sociais, políticos e econômicos que envolvem a sociedade humana através da cul-

tura e história. Identificar, discutir e buscar alternativa para os problemas ambientais contem-
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porâneos. 

 

19.3 EMENTA 

 O estudo da Sociologia no ensino médio pode ser organizado conforme a tabela abai-

xo. Embora os conteúdos estejam divididos em três partes (1º ao 3º ano), é bastante impor-

tante considerar em todas as séries os seguintes conteúdos: classe, gênero e raça, o que se 

costuma classificar como temas transversais, ou seja, podem ser abordados em todos os con-

teúdos estruturantes.  

 Outro aspecto relevante é o estudo da Sociologia Rural no curso técnico de Agropecu-

ária. Então, sempre que possível, aconselha-se aos docentes buscarem este conhecimento 

para que seja incorporado aos seus planejamentos. 
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21.4  CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

CONTEUDOS 
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

1ª SÉRIE 

O surgimento 

da Sociologia 

e as Teorias 

Sociológicas 

 

Formação e Consoli-

dação da Sociedade 

Capitalista e o De-

senvolvimento do 

Pensamento Social 

Conceito e objeto de 

estudo da Sociologia 

Senso Comum e Co-

nhecimento Científico 

Teorias Sociológicas: 

Auguste Comte 

Émile Durkheim: Re-

lação Indivíduo e So-

ciedade 

Karl Marx: Relação 

Indivíduo e Sociedade 

Max Weber: Relação 

Indivíduo e Sociedade 

Conhece o contexto do surgimento do pensa-

mento social e o objeto de estudo da Sociologia; 

Compreende a organização da estrutura e o 

funcionamento da sociedade, seus conflitos e 

contradições, considerando a consolidação do 

capitalismo; Desnaturaliza a sociedade em que 

vivem, percebendo que a mesma é uma cons-

trução social, e apresente postura crítica frente 

à realidade; Compreende a organização e as 

funções das instituições no processo de sociali-

zação dos indivíduos, tendo como base as teo-

rias sociológicas clássicas e brasileiras; Com-

preende os conceitos trabalhados pelas teorias 

Funcionalista (Durkhein), Compreensiva (We-

ber) e Materialista Dialética (Marx); Reflete so-

bre a influência das instituições e grupos sociais 

na formação da identidade individual e social, 

reconhecendo as características identitárias dos 

grupos sociais do seu local de vivência, bem 

como a interdependência das ações nas rela-

ções sociais. 

O Processo de 

Socialização e 

as Instituições 

Sociais 

Processo de Sociali-

zação; 

Instituições de Rein-

serção (prisões, ma-

nicômios, educandá-

rios, asilos, etc). 

Instituições sociais: 

Familiares; Escolares; 

Religiosas 

Relaciona as instituições sociais com a manu-

tenção ou transformação da estrutura da socie-

dade; Percebe que na vida em sociedade exis-

tem relações de poder, nem sempre visíveis, 

que determinam o grupo social ao qual perten-

cem e a posição que ocupam na estrutura soci-

al; Identifica e relacione as transformações ocor-

ridas na configuração das instituições sociais; 

Conhece o processo histórico das instituições 

de reinserção social e analise o alcance de suas 

práticas, tendo em vista a sua proposta de res-

socializar e reintegrar os indivíduos à sociedade 
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CONTEUDOS 
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

2ª SÉRIE 

Trabalho, Pro-

dução e Classes 

Sociais 

Desigualdades sociais: 

estamentos, castas, classes 

sociais 

Globalização e Neoliberalismo; 

O conceito de trabalho e o 

trabalho nas diferentes 

sociedades; 

Organização do trabalho nas 

sociedades capitalistas e suas 

contradições; 

Relações de trabalho; 

Trabalho no Brasil. 

Compreende o conceito de trabalho segundo a 

Sociologia Clássica;   Compreende o sentido do 

trabalho na realidade atual, levando em conta 

suas transformações nas diversas sociedades 

ao longo do tempo; Compreende as transforma-

ções no mundo do trabalho, geradas por mu-

danças na ordem econômica, social e política. 

Cultura e Indús-

tria Cultural 

Culturas afro brasileiras e 

africanas; 

Culturas indígenas. 

Desenvolvimento antropológi-

co do conceito de cultura e 

sua contribuição na análise 

das diferentes sociedades; 

Diversidade cultural; 

Identidade; 

Indústria cultural no Brasil; 

Indústria cultural; 

Meios de comunicação de 

massa; 

Questões de gênero; 

Sociedade de consumo; 

Compreende o complexo e dinâmico processo 

de formação e transformação da cultura; Com-

preende as diferentes culturas como processo 

de mudanças e adaptações, ressaltando que 

não existe hierarquia cultural, tendo em vista 

que cada contexto possui uma lógica própria de 

compreensão do mundo; Entende o processo 

de formação da cultura brasileira, reconhecendo 

a herança recebida das três principais matrizes 

étnicas: indígena, europeia e africana; Identifica 

e analise a diversidade cultural, étnica e religio-

sa da sociedade brasileira; Compreende como 

as identidades são construídas no contato com 

a diversidade cultural, étnica, religiosa, de gêne-

ro e de orientação sexual, apropriando-se do 

significado de identidade a fim de adquirir cons-

ciência do seu pertencimento; Compreende os 

conceitos de Indústria Cultural, Cultura de Mas-

sa e Cultura Popular, bem como a influência 

destas nas transformações da sociedade; Des-

constrói  as ideologias preconceituosas e dis-

criminatórias quanto à raça, às relações de gê-

nero, à orientação sexual, à religião e à classe 

social, presentes no imaginário social, desen-

volvendo atitudes e valores para uma sociedade 

pluralista. 
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CONTEUDOS 
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

3ª SÉRIE 

Poder, Politica 
e Ideologia 

As expressões da violência 

nas sociedades 

contemporâneas; 

Conceitos de dominação e 

legitimidade; 

Conceitos de Ideologia; 

Conceitos de Poder; 

Democracia, autoritarismo, 

totalitarismo 

Estado no Brasil; 

Formação e desenvolvi-
mento do Estado Moderno 

Compreende os diversos significados do 
conceito de violência; Percebe e interprete 
o funcionamento da estrutura social que 
propicia manifestação de violência; Analisa 
criticamente as formas que a violência se 
apresenta e se estabelece na sociedade 
brasileira. Conheça o contexto do surgimen-
to do pensamento social e o objeto de estu-
do da Sociologia; Compreende o processo 
de formação do Estado Moderno a partir 
das teorias que tratam desta questão; 
Compreende o papel do Estado segundo as 
teorias sociológicas clássicas e contempo-
râneas; Compreende as transformações do 
Estado brasileiro; Conhece e analisa de 
forma crítica a formação dos diferentes es-
tados contemporâneos; Identifica os pres-
supostos teóricos do regime democrático; 
Conhece e compreende a organização do 
sistema político-partidário brasileiro;  Inter-
preta as formas de expressão de poder 
presentes na sociedade; Compreende as 
concepções ideológicas que permeiam as 
relações de poder;  Identifica o poder pre-
sente nas relações sociais; Interpreta as 
formas de manifestação das ideologias nas 
diversas ações cotidianas; Compreende a 
participação política como um conjunto de 
ações e práticas individuais e coletivas, 
bem como as estruturas e os princípios da 
política contemporânea; Percebe a influên-
cia dos meios midiáticos na formação políti-
ca do indivíduo. 
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Direitos, Cida-

dania e Movi-

mentos Soci-

ais 

 

A questão ambiental e os 

movimentos ambientalistas; 

A questão das ONG?s. 

Conceito de cidadania; 

Direitos Humanos; 

Direitos: civis, políticos e 

sociais; 

Movimentos Sociais no 

Brasil 

Compreende o conceito de cidadania e o 
processo histórico em que este foi construí-
do; Compreende o contexto histórico da 
conquista de direitos e sua relação com a 
cidadania; Identifica grupos que se encon-
tram em situação de vulnerabilidade em 
nossa sociedade, problematizando a ne-
cessidade de garantia de seus direitos bá-
sicos; Percebe as possibilidades e espaços 
de atuação como atores/sujeitos responsá-
veis pela conquista e garantia de seus direi-
tos;  Compara as diferenças nos discursos 
produzidos pelos atores dos movimentos 
sociais e pelos veiculados na mídia, a fim 
de problematizar o papel da comunicação 
social na formação do cidadão e na amplia-
ção do caráter democrático da sociedade 
brasileira; Identifica e analisa o contexto 
social que possibilitou a ampliação dos de-
bates sobre questões étnico-raciais, de gê-
nero, de sexualidade, etc;  Identifica os 
princípios norteadores dos movimentos 
sociais contemporâneos no Brasil e no 
Mundo;  Analisa a importância dos movi-
mentos ambientalistas na sociedade con-
temporânea e compreenda seus princípios 
norteadores;  Percebe a importância da 
sociedade civil organizada na conquista das 
políticas públicas 

 
 

21.5 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

Em vez de receber respostas prontas, a Sociologia pode e deve ensinar o aluno a fa-

zer perguntas e a buscar respostas no seu entorno, na realidade social que se apresenta no 

bairro, na própria escola, na família, nos programas de televisão, nos noticiários, nos livros de 

História, etc. O professor pode despertar no aluno o sentimento de estar integrado à realidade 

que lhe cerca, desenvolvendo certa sensibilidade para com os problemas brasileiros de forma 

analítica e cogitando possíveis soluções para problemas diagnosticados. O aluno do Ensino 

Médio deve ser considerado em sua especificidade etária e em sua diversidade cultural; isto é, 

além de importantes aspectos como a linguagem, interesses pessoais e profissionais e ne-

cessidades materiais. Deve-se ter em vista as peculiaridades da região em que a escola está 

inserida e a origem social do aluno para que os conteúdos trabalhados e a metodologia esco-

lhida respondam às demandas e possíveis inquietações e questionamentos desse grupo soci-

al. A Sociologia seguindo as Orientações Curriculares utiliza em sala de aula, conceitos, teori-

as e temas de forma articulada, pois se partimos de um conceito, precisamos baseá-lo em 

uma teoria que lhe dê significado. Para que a aula não se torne um exercício puramente abs-

trato, e por fim deveremos associar tal conceito a algum tema da realidade social que nos 
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permite explicá-lo ou compreendê-lo. 

 

Instrumentos de avaliação e Recuperação 

Aulas expositivas; 

Leituras, interpretação textual e produção textual; 

Pesquisas e Trabalhos em grupos; 

Seminários e Debates; 

Atividades Práticas - Músicas, poesias e notícias do cotidianos; 

Produção de materiais visuais e audiovisuais (vídeos, fotografias, entre outros); 

Análise de Dados Estatísticos e sua importância para a Sociologia; 

Avaliações com questões de processos seletivos (Vestibulares e ENEM); 

Avaliações com questões discursivas e de múltipla escolha. 

 

Contemplação da Lei 10.639/03 e Lei 11.649/08. 

Procurando fazer o exercício do estranhamento e a desnaturalização, com a história 

que nos foi contada? Ou o porquê do racismo? Facilmente podemos levar os alunos a olhar 

para além da realidade imediata, e possibilitar  a desnaturalização  dos fenômenos sociais  

aos submetê-los a critérios científicos de análise. Exame de dados atuais, demonstrando o 

processo de mudança após a lei de cotas nas universidades. Discutir a Politica de Ações afir-

mativas. Análise de textos e imagens que mostrem a influência da cultura negra e indígena 

formação social do povo brasileiro. 

Estudos referentes à formação do povo brasileiro, objetivando mostrar a importância 

do negro e do indígena para a formação da cultura. 

 

Interdisciplinaridade 

A integração entre conhecimento básico e aplicado é possível somente pela mediação 

do processo produtivo, posto que não se resolve pela juntada de conteúdos ou mesmo de 

instituições com diferentes especificidades. Ela exige outro tratamento a ser dado ao projeto 

pedagógico, que tome o processo de trabalho e as relações sociais como eixo definidor dos 

conteúdos, além do conhecimento que compõe as áreas do conhecimento. 

Acredita-se que esta proposta possa permitir ao aluno apreender os fundamentos téc-

nicos e tecnológicos, políticos sociais e culturais presentes no mundo da produção, desde que 

os educadores se comprometam a articular e integrar os conhecimentos histórico-sociais, co-

mo condição para uma sólida formação científico-tecnológica caracterizada como indutora de 

uma educação emancipatória que busca garantir o acesso e o direito de todo cidadão brasilei-

ro e paranaense ao trabalho (Diretrizes Educação Profissional). 

A sociologia interage com diversas áreas de conhecimento. Não obstante, sua impor-
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tância maior residir na compreensão dos problemas no espaço social.  

Atividades práticas 

Visitas a museus, instituições políticas democráticas (câmaras de vereadores e depu-

tados) comunidades quilombolas; indígenas e assentamentos do MST; 

Seminários de pesquisa e apresentação dos resultados. 

 
21.6 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 
 

 As Diretrizes Curriculares para a Educação Básica propõe-se formar sujeitos que cons-

truam sentidos para o mundo, que compreendam criticamente o contexto social e histórico de 

que são frutos e que, pelo acesso ao conhecimento, sejam capazes de uma inserção cidadã e 

transformadora na sociedade, visa contribuir para a compreensão das dificuldades de apren-

dizagem dos alunos, A avaliação, com vistas às mudanças necessárias para que essa apren-

dizagem se concretize e a escola se faça mais próxima da comunidade, da sociedade como 

um todo, no atual contexto histórico e no espaço onde os alunos estão inseridos. 

 

Metodologia de avaliação 

  Produção de textos com argumentos sociológicos;  

Exercícios de análises com instrumentos variados: filmes, músicas, imagens e textos;  

Prova trimestral (com questões objetivas e discursivas); - Pesquisas, seminários, reso-

luções de atividades, relatórios, pesquisas, desenvolvimento e apresentação de projetos. Re-

cuperação contínua de conteúdos e notas, para todos os alunos, ao longo do trimestre. Crité-

rios para avaliação de prova: Compreensão da disciplina enquanto ciência e articulação de 

conceitos.  

Atividades avaliativas: Interpretação e análise de textos na apropriação do discurso 

elaborado; Articulação da teoria com a realidade prática humana na atualidade; Desempenho 

atitudinal diante do espaço científico da modalidade Ensino Médio; Habilidade na oralidade 

mediante a capacidade de coesão, síntese e expressão oral; Identificar situações problema e 

apontar possíveis soluções com base nos conhecimentos adquiridos durante o processo de 

aprendizagem. Interpretação e expressão de ideias com coerência e coesão, respeitando a 

norma culta da Língua Portuguesa bem como utilizar-se adequadamente de linguagem técni-

ca apropriada à sua área de formação.    

Desenvolver a capacidade argumentativa frente às diferentes posições ideológicas, 

apresentando postura ética e reflexiva. 

Demonstrar habilidades cognitivas e técnicas nas práticas relacionadas ao cotidiano 

escolar com responsabilidade. 
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20 SOLOS 

 

20.1 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA 

 Segundo Lima et al (2007, p. 5) o “ solo é um componente fundamental do 

ecossistema terrestre, pois é o principal substrato utilizado pelas plantas para o seu 

crescimento e disseminação. O solo fornece às raízes fatores de crescimento como 

suporte, água, oxigênio e nutrientes”. Os mesmos autores colocam que como recurso 

natural dinâmico, o solo é passível de ser degradado em função do uso inadequado 

pelo ser humano. Lima (2005, p. 385) coloca que o tema solos é muito complexo, 

sendo um desafio a pratica docente, “dada a dificuldade de compreensão deste meio 

heterogêneo e singular, especialmente no PRIMEIRA e SEGUNDA ciclos”. Lima 

(2005) pontua de forma coerente que a educação de solos, principalmente no curso 

de agropecuária, que além de servir para aumentar a consciência ambiental dos estu-

dantes, é primordial para o exercício da profissão, deveria ser uma das preocupações 

do cotidiSÉRIE de toda comunidade. 

 A disciplina de solos no curso de agropecuária busca dar as bases teóricas e 

práticas para que o aluno conheça o ecossistema solo, sua dinâmica, sua importância 

no meio ambiente, bem como suas fragilidades. O manejo correto do solo deve priori-

zar práticas conservacionistas que busquem a melhoria de suas qualidades química, 

física e biológica. Um dos grandes problemas na atualidade é o descaso com o solo 

em muitas áreas agrícolas seja por manejo inadequado no preparo do solo, tráfego 

intenso de maquinários, cultivos ‘morro abaixo’, super pastejo de animais, entre muitos 

outros, o que provocam perdas de solo e água devido à erosão. 

 Familiarizar os discentes com as bases teóricas sobre a formação, composição 

e aptidões do solo, bem como com as técnicas adequadas às práticas conservacionis-

tas são de suma importância no contexto do curso técnico em agropecuária. Desen-

volver o espírito crítico dos alunos e a sua capacidade de análise e síntese, fazendo 

com que eles integrem os conhecimentos adquiridos previamente em outras discipli-

nas do curso Técnico em Agropecuária com as necessidades específicas do ecossis-

tema solo, capacitando e criando soluções com flexibilidade, adaptabilidade e com 

inovação de selecionar estratégias técnicas adequadas visando atender o uso conser-

vacionista do solo, são as bases desta disciplina. 

 

 



854 
 

 
 
 
 

20.2 OBJETIVOS GERAIS 

Formar profissionais com competências técnica, ética e profissional para uma 

atuação crítica e sustentável no campo da Agropecuária e em todas as instâncias da 

vida cidadã, além de profissionais qualificados para atuarem de forma construtiva e 

sustentável no que se refere ao ecossistema solo, estimulando o desenvolvimento e a 

utilização de práticas conservacionistas, envolvendo atividades relacionadas ao mane-

jo e à conservação do solo e água na sua região de atuação. Os egressos estarão 

habilitados para planejar, orientar, supervisionar e dirigir trabalhos relativos ao desen-

volvimento de atividades que prezem o correto uso do solo, como preparo do solo, 

calagem e adubação, instalação e manutenção de irrigação, técnicas de drenagem, 

bem como atividades voltadas à topografia. 

 

20.3 EMENTA 

Gênese, morfologia e propriedades físicas, químicas e biológicas do solo. Rela-

ção solo-água-clima-planta; Adubação e correção; Práticas conservacionistas; Noções 

de irrigação e drenagem; Noções de topografia, leituras de mapas, equipamentos e 

instrumentos topográficos; Legislação de uso e manejo do solo. 

 

20.4 CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTES E  CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ª SÉRIE 

1. Pedologia 

1.1 Gênese do solo 

1.2 Morfologia dos solos 

1.3 Formação dos solos 

1.4 Perfil de solo e horizontes 

1.5 Propriedades físicas, químicas, biológicas dos solos  

1.6 Relação Carbono – Nitrogênio no solo 

2. Classificação 

2.1 Sistema Brasileiro de Classificação de Solos 
2.2 Classificação de solo e principais ordens de solos 
de ocorrência no Paraná 
2.3 Capacidade de uso e aptidão agrícola dos solos 

2ª SÉRIE 

3. Legislação 

3.1 Carta mundial de solos 
3.2 Leis de Conservação do solo e água (4771/65; 
6225/75; 8014/84) 
3.3 Decreto 6120/85  (Paraná) 
3.4 Legislação de uso e manejo do solo 
3.5 Código florestal 
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4. Fertilidade do solo 4.1 Leis da fertilidade 
4.2 Os nutrientes no solo e na planta 
4.3 Análises foliar 

5. Correção do solo 

5.1 Amostragem e análise de solo e técnicas de análise 
químicas, físicas e biológicas (práticas de campo e la-
boratoriais) 
5.2 Acidez do solo e calagem. 
5.3 Usos de adubos 
5.4 Interpretações de análise de solo  
5.5 Recomendações de calagem e adubação (química 
e orgânica) 

6. Conservação do solo e 
água 

6.1 Práticas conservacionistas 
6.2 Plantio direto e rotação de culturas 

3ª SÉRIE 

7. Topografia 

7.1 Instrumentos Topográficos 
7.2 Altimetria e Planimetria 
7.3 Curvas de nível 
7.4 Equipamentos topográficos 
7.5 Levantamento plani-altimétrico e cálculos de área 
7.6 Sistema de Posicionamento Geográfico - GPS 

8. Irrigação 

8.1 Água 
8.2 Relação solo-planta-atmosfera 
8.3 Evapotranspiração 
8.4 Métodos de irrigação e fertirrigação 

9. Drenagem 9.1 Noções e métodos de drenagem 

 

20.5 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA/METODOLOGIA DA DISCIPLINA 

 As aulas teóricas serão desenvolvidas em salas de aulas e laboratório de in-

formática, onde será estudada a literatura agronômica acerca da ciência do solo, utili-

zando, sempre que necessário, multimídia, TV e DVD. 

 As aulas práticas serão desenvolvidas em laboratório (biologia, solos, química e 

informática) e na Unidade Didática Produtiva (UDP). As principais atividades práticas 

voltadas ao conteúdo da disciplina de solos versam sobre métodos de coleta de amos-

tras de solos, análises em laboratório, atributos físicos e biológicos do solo, morfologia 

e classes de solos. Além disso, poderão ser realizadas visitas técnicas para aprimorar 

o conhecimento dos alunos e confrontar o aprendizado teórico com o prático. 

 Para atingir aos objetivos, as aulas serão expositivas e dialogadas, buscando o 

conhecimento prévio do aluno sobre os pontos estudados. Serão utilizados textos para 

leitura, apresentações, aulas a campo para que o aluno tenha melhor entendimento da 

disciplina. Além disso, os temas relacionados à cultura afro-brasileira, bem como à 

dos indígenas, contemplando a Lei 10.639/03 e a Lei 11.645/08, serão recorrentes em 

conteúdos como história da agricultura e desenvolvimento das atividades agrícolas e 

também conhecimento popular sobre solos (etnopedologia). 
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20.6 CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO/AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 

 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional a avaliação 

deve ser formativa para se desenvolver o ensino-aprendizagem. O processo de avali-

ação deve ser continuo diário e diagnóstico, com ênfase ao aprender. 

A avaliação diagnóstica faz com que o aluno seja diariamente inquerido em seu 

saber, desta forma sua postura de aluno é modificada, pois a presença do mesmo em 

sala de aula é fundamental. A produção individual e coletiva se torna mais consistente, 

já que o aluno necessita produzir e não copiar. 

Critérios de avaliação 

O aluno deverá compreender os principais conceitos sobre gênese, morfologia 

e classificação de solos, bem como a identificação de perfis e horizontes disgnósticos 

para sua classificação. Entender os principais indicadores químicos, físicos e 

biológicos do solo. Compreender a classificaçãos dos solos de acordo com sua 

capacidade de uso e aptidão agrícola. Realizar a interpretação de análises de solos, 

bem como entender as leis da fertilidade e suas aplicações na recomendação de 

calagem e adubação. Compreender os principais conceitos referentes às práticas 

conservacionistas no manejo adequado do solo. Entender os principais conceitos de 

topografia e sua aplicação. Compreender os principais conceitos de irrigação e 

drenagem, bem como seus métodos e aplicações. 

 

Recuperação paralela/metodologia 

A avaliação deverá ser diagnóstica, contínua, cumulativa e participativa, ade-

quando as aulas ao ritmo do aluno. Com atividades diversificadas, o processo avaliati-

vo passa a requerer um caráter inclusivo estimulando a participação do aluno. O estu-

dante deverá ser avaliado não somente pela entrega dos trabalhos e atividades, mas 

também pela sua participação nas atividades propostas. As provas deverão conter 

questões que avaliem análise, ponderação, interpretação, critérios fundamentais para 

o seu entendimento conceitual. 

A recuperação paralela deverá se dar de acordo com os conteúdos abordados 

da disciplina, contemplando os mesmos de forma que o aluno possa recuperar aquilo 

que porventura deixou de compreender no decorrer dos trimestres. Esta recuperação 

poderá ser por meio de retomada (revisão) de conteúdos em aulas, atividades práticas 
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concernentes à disciplina, pesquisas sobre os temas a serem recuperados, estudo 

dirigido com textos e questionários. Enfatiza-se a necessidade de oportunizar aos alu-

nos uma recuperação referente aos conteúdos não compreendidos e importantes para 

os mesmos atingirem os objetivos da disciplina, sendo a recuperação de notas uma 

consequência desta recuperação de conteúdo. 
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PLANO DE CURSO – TÉCNICO EM AGROPECUARIA  

JUSTIFICATIVA  
 

A reestruturação Curricular do Curso Técnico em Agropecuária visa o aperfei-

çoamento na concepção de uma formação técnica que articule trabalho, cultura, ciên-

cia e tecnologia como princípios que sintetizem todo o processo formativo. O plano ora 

apresentado tem como eixo orientador a perspectiva de uma formação profissional 

como constituinte da integralidade do processo educativo.  

 A organização dos conhecimentos, no Curso Técnico em Agropecuária enfatiza o 

resgate da formação humana no qual o estudante, como sujeito histórico, produz sua exis-

tência pelo enfrentamento consciente da realidade dada, produzindo valores de uso, co-

nhecimentos e cultura por sua ação criativa. 

 O Curso Técnico em Agropecuária possibilita uma formação técnica, flexível, 

diversificada, aos interesses dos sujeitos. As experiências ligadas ao mundo do traba-

lho, a estrutura sócio ocupacional e os fundamentos científico-tecnológicos dos pro-

cessos orientam e configuram uma trajetória educacional consciente. Tem como ponto 

de partida, o trabalho como princípio educativo, proporcionando aos estudantes o diá-

logo com os diversos campos do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia, en-

globando a organização curricular. 

Proporciona aos egressos conhecimentos, saberes e competências necessá-

rias ao exercício profissional à cidadania, com base nos fundamentos científico-

tecnológicos, sócios históricos e culturais. Os princípios norteadores do Curso Técnico 

em Agropecuária articulam a Educação Básica com a Educação Profissional, na pers-

pectiva da integração entre saberes específicos para a produção do conhecimento e a 

intervenção social, assumindo a pesquisa como princípio pedagógico.  

 Propõe-se a dissociabilidade entre teoria e prática, assegurando no currículo a 

superação da fragmentação de conhecimentos e de segmentação da organização cur-

ricular. A organização do currículo do Curso Técnico em Agropecuária prioriza o reco-

nhecimento dos sujeitos e suas diversidades, na qual o aluno é autor do seu processo 

histórico, produz sua existência, estabelece uma nova relação entre o conhecimento 

compreendido como produto e como processo da ação humana, conscientizando-se 

das diferentes formas de organizar e gerir o trabalho.  

A concepção que orienta esta organização curricular incorpora a pers-
pectiva de romper com a estrutura dual que tradicionalmente tem mar-
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cado o Ensino Médio, oferecendo ao aluno uma formação unilateral, 
portanto diversa da prevista pela Lei 5.692/71, ou seja: ultrapassando a 
formação unidimensional do técnico (FRIGOTTO, 2003). 

 

Considerando o conhecimento em sua dimensão histórica, o compromisso da 

Educação Profissional integrada a Educação Básica, deve ser entendido como direito 

social e condição indispensável para superar uma educação que prepara o indivíduo 

para adaptar-se a realidade do mundo do trabalho, incorporando princípios de uma 

escola unitária que favorece a compreensão de significados e a integração entre teoria 

e a vivência da prática profissional, envolvendo as múltiplas dimensões do eixo tecno-

lógico - Recursos Naturais ao qual está vinculado o Curso Técnico em Agropecuária.  

O Centro Estadual de Educação Profissional Newton Freire Maia está localiza-

do em uma região composta por vários municípios dentre eles os que compõe o Vale 

da Ribeira, região esta, que possui o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) mais 

baixo do Estado do Paraná. Porém estes municípios possuem como potencial econô-

mico o cenário agropecuário, composto principalmente de pequenos e médios produ-

tores rurais, que tem na agricultura familiar a sua alavanca de desenvolvimento. Ofer-

tar o Curso Técnico em Agropecuária na modalidade Integrado para estes alunos é 

oportunizar a eles a possibilidade do desenvolvimento pessoal, profissional e por con-

sequência social uma vez que se mantida a permanência dele na propriedade rural e 

no município a que pertence poderá trazer desenvolvimento para ambos.   

 

V – OBJETIVOS  

 

i) Valorizar a educação como processo de formação de recursos humanos, de 

desenvolvimento do sistema social; 

j) Desenvolver o autoconhecimento, para melhoria e adaptação sócio 

educacional, proporcionar ao aluno uma formação que lhe permita a inserção 

no mundo do trabalho. 

k) Propiciar conhecimentos teóricos e práticos amplos para o desenvolvimento 

de capacidade de análise crítica, de orientação e execução de trabalho no 

Setor Agropecuário. 

l) Promover a produção de conhecimento, articulando os eixos ciências, socie-

dade, tecnologia e trabalho por meio do desenvolvimento de pesquisa científi-

ca. 
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m) Formar profissionais críticos, reflexivos, éticos, capazes de participar e 

promover transformação no seu campo de trabalho, na sua comunidade e na 

sociedade na qual está inserido. 

n) Profissionalizar egressos do ensino fundamental para atuação na área de 

Agropecuária, visando seu ingresso no mundo do trabalho no território 

nacional. 

o) Propiciar uma formação que possibilite o aluno realizar planejamento, 

administrar, monitorar e executar atividades na área da agropecuária. 

p) Propiciar ao futuro profissional, Técnico em Agropecuários conhecimentos pa-

ra o mundo do trabalho, que valorize a produção e transformação do setor 

primário, no campo e cidade, respeitando o ser humano e o meio ambiente. 

 

VI- DADOS GERAIS DO CURSO 
 

Habilitação Profissional: Técnico em Agropecuária 

Eixo Tecnológico: Recursos Naturais 

Forma: Integrado 

Carga horária total do curso: 4800 horas/aula – 4000 horas e 133 horas de Estágio 

Profissional Supervisionado 

Regime de funcionamento: de 2ª a 6ª feira, no(s) período(s) Manhã e Tarde. 

Regime de matrícula: Anual 

Número de vagas: 35 por turma (Conforme m² - mínimo 35 ou 40).  

Período de integralização do curso: Mínimo 03 (três) anos letivos 

Requisitos de acesso: Conclusão do Ensino Fundamental  

Modalidade de oferta: Presencial 

 

V - PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO DE CURSO 

  O Técnico em Agropecuária será capaz de perceber, de maneira sistêmica, as 

implicações sociais, econômicas, ambientais, políticas e técnicas de sua atuação pro-

fissional, agindo para detectar os problemas e aplicar as soluções técnicas de forma 

suficientemente criativa, sustentável, rápida e coerente com a realidade rural. Atua em 

sistemas de produção agropecuária e extrativista fundamentado em princípios de de-

senvolvimento sustentável. Maneja de forma sustentável a fertilidade do solo e os re-

cursos naturais. Planeja e executa projetos ligados a sistemas de irrigação e uso da 

água. Seleciona, produz e aplica insumos (sementes, fertilizantes, defensivos, pasta-
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gens, concentrados, sal mineral, medicamentos e vacinas). Desenvolve estratégias 

para reserva de alimentação animal e água. Realiza atividades de produção de se-

mentes e mudas, transplantio e plantio. Realiza colheita e pós-colheita. Realiza traba-

lhos na área agroindustrial. Opera máquinas e equipamentos. Maneja animais por ca-

tegoria e finalidade (criação, reprodução, alimentação e sanidade). Comercializa ani-

mais. Desenvolve atividade de gestão rural. Observa a legislação para produção e 

comercialização de produtos agropecuários, a legislação ambiental e os procedimen-

tos de segurança no trabalho. Projeta instalações rurais. Realiza manejo integrado de 

pragas, doenças e plantas espontâneas. Realiza medição, demarcação e levantamen-

tos topográficos rurais. Planeja e efetua atividades de tratos culturais.  

 

VI - ORGANIZAÇÃO CURRICULAR CONTENDO AS INFORMAÇÕES RELATIVAS À ES-

TRUTURA DO CURSO 

a. Descrição de cada componente curricular contendo ementa: 

 

1. ADMINISTRAÇÃO E EXTENSÃO RURAL 

 

Carga Horária: 160 horas/aula – 133,333 horas 

     

EMENTA: Noções da Administração Rural; Noções de Extensão Rural; Noções de 

Cooperativismo; Sustentabilidade econômica e ambiental da propriedade agropecuá-

ria. 

 

2º Série 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Administração Rural 

1.1 Conceitos de Administração Rural 
1.2 Princípios de Administração 
1.3 Características gerais da agricultura: unidade da 
produção, agricultura familiar, agricultura empresarial, 
empresa agrícola. 
1.4 Conceitos de Organização 
1.5 Tipos de Organização 
1.6 Fatores de Produção 
1.7 Noções de Produção e Produtividade 
1.8 Planejamento, organização, direção controle, to-
mada de decisão 

2. Cooperativismo e Associati-

vismo 

2.1 Histórico do Cooperativismo 
2.2  Princípios do Cooperativismo 
2.3 Vantagens e Desvantagens do Cooperativismo 
2.4 Formas de Organização Sindical 
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3. Legislação 

3.1 Legislação Tributária 
3.2 Histórico e importância da Educação Fiscal 
3.3 Alíquota 
3.4 Nota Fiscal do Produtor 
3.5 ITR 
3.6 Legislação Trabalhista Rural 
3.7 Histórico e Importância 
3.8 Direitos e Deveres dos Trabalhadores Rurais 

4. Segurança do Trabalhador Ru-

ral 

4.1 Histórico e Importância 
4.2 Direitos e Deveres 
4.3 Normatização 

3º Série 

5. Administração Financeira 

5.1 Conceito e Importância 
5.2 Custos fixos e variáveis 
5.3 Depreciação 
5.4 Demonstrativo Resultado do Exercício (DRE) 
5.5 Capital de Giro 
5.6 Relação Custo Benefício 
5.7 Ponto de Equilíbrio 
5.8 Controle de Estoques 

6. Estrutura de Mercado e Comer-

cialização 

6.1 Tipos de Mercado 
6.2 Vantagens e Desvantagens 
6.3 Nichos de Mercado 
6.4 Lei da Oferta e da Procura 
6.5 Mecanismos de comercialização rural 

7. Política Governamental Agríco-

la 

7.1 Crédito Rural 
7.2 Política de Preço Único 
7.3 PRONAF 
7.4 Seguro Agrícola 
7.5 Programa Agricultura Familiar 

8. Agronegócio e Globalização 
8.1 Conceito e histórico 
8.2 Tipos de Agronegócios 
8.3 Commodities 

9. Viabilidade Econômica 
9.1 Conceito e importância 
9.2 Processo Produtivo Rural e Sustentabilidade 
9.3 Adoções de Práticas Sustentáveis 

 

10. Noções de Extensão Rural 

10.1 Histórico, Importância e conceito da Extensão 
Rural 
10.2 Instituições de Extensão Rural 
10.3 Comunicação Rural 
10.4 Metodologia de Extensão Rural 
10.5 Marketing Rural 
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Carga Horária: 160 horas/aula – 133,333 horas 

     

   

EMENTA: Importância sócio-econômica; Fundamentos de Higiene para a manipulação de 

alimentos; Noções da conservação e armazenamento; Noções de Processamento e Industria-

lização; Legislação aplicada a produtos de origem animal e vegetal; serviços de inspeção Mu-

nicipal, Estadual e Federal. 

 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

2ª SÉRIE 

1. Agroindústria de alimentos 
1.1 Importância socioeconômica e alimentar dos produ-
tos vindos da agroindústria 

2. Legislação 

2.1Legislações Aplicadas a produtos de origem animal e 
vegetal 
2.2 Embalagem e rotulagem  
2.3 Normativas e regulamentação  
2.4 Serviços de inspeção 

3. Microbiologia de alimentos 
3.1 Caracterização de microrganismos 

3.2 Doenças Transmitidas por alimentos 

4. Boas práticas de manipulação de 
alimentos 

4.1 Higiene do ambiente, das superfícies, utensílios e 
equipamentos 
4.2 Higiene e comportamento pessoal 
4.3 Qualidade da água, controle de pragas, higienização 
e sanitização de utensílios e equipamentos 
4.4 Detergentes e sanificantes 

5. Tecnologia e Processamento de 
Produtos de Origem Vegetal 

5.1 Tecnologia e Processamento  
5.2 Obtenção higiênica da matéria-prima 
5.3 Princípios de conservação 
5.4 Tecnologia do processamento mínimo 
5.5 Caracterização e processamento de plantas condi-
mentares e aromáticas, 
5.6 Tecnologia e processamento para:  
desidratação de hortaliças, frutas e hortaliças apertiza-
das, polpas e néctares,  geleias e doces em massas e 
frutas saturadas com açúcar 
5.7 Legislação específica  

6. Tecnologia de Processamento de 
Produtos de Origem Animal 

6.1 Tecnologia do Processamento de mel: 
6.2 Composição química 
6.3 Processamento do mel e seus derivados 
Análises  
6.4 Legislação específica da tecnologia de mel 
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CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

3ª SÉRIE 

7. Tecnologia de Processamento de 
Produtos de Origem Animal 

 

7.1 Tecnologias do Processamento de leite e derivados:  
7.1.2 Obtenções higiênicas da matéria prima 
7.1.3 Composições químicas do leite 
7.1.4 Características organolépticas 
7.1.5 Microbiologia do leite 
7.1.6 Análises do leite 
7.1.7 Pasteurização - recepção, controle de qualidade, 
clarificação e padronização, homogeneização, envase, 
armazenamento 
7.1.8 Tecnologia e processamento de: iogurte, bebida 
láctea, doce de leite, queijo, manteiga, nata e requeijão 
7.9 Legislações específicas à tecnologia de leite e deri-
vados 
7.10Tecnologias do Processamento de ovos:  
7.10.1 Características e aspectos nutricionais do ovo  
7.10.2 Classificação e qualidade 
7.10.3 Conservação 
7.10.4 Industrialização de ovos 
7.10.5 Legislação específica da tecnologia de ovos 
7.11 Tecnologia do Processamento de carnes e deriva-
dos: 
7.11.1 Estrutura dos músculos e tecidos anexos 
7.11.2 Caracterização e composição química das car-
nes 
7.11.3 Transformação do músculo em carne. 
7.11.4 Abate humanitário das espécies domésticas 
7.11.5 Rendimento de abate 
7.11.6 Cortes cárneos 
7.12 Processos de conservação de carnes: Refrigera-
ção, cura da carne, congelamento e maturação. 
7.13 Tecnologia e processamento de produtos cárneos: 
embutidos e defumados 
7.14 Legislação específica à tecnologia de carnes e de-
rivados; 
7.15 Tecnologia do Processamento de pescados e deri-
vados: 
7.15.1 Características gerais do pescado 
7.15.2 Composição química e alterações post mortem 
7.15.3 Processos de conservação 
7.15.4 Noções de processamento  
7.15.5 Legislação específica à tecnologia de pescados 
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 3. ARTE 

 

Carga horária total: 80 horas/aula – 66,667 h 
 

EMENTA: Linguagens da Arte: música, teatro, dança e artes visuais. Estrutura morfo-

lógica e sintática das diferentes linguagens. História e movimentos das diferentes lin-

guagens. Interação entre as diferentes linguagens, a ciência e a tecnologia. Arte e in-

dústria cultural. A arte no espaço urbano. Expressões artísticas culturais da sociedade 

rural. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

Artes Visuais - Composição 

Abstrata 
 Bidimensional 
 Deformação 
 Estilização 
 Figura e fundo 
 Figurativo 

Gêneros: paisagem, natureza-morta, Cenas do 
Cotidiano, Histórica, Religiosa, da Mitologia... 
Perspectiva 
Ritmo Visual 
Semelhanças 
Simetria 
Técnica: pintura, modelagem, instalação, per-
formance, fotografia, gravura, e esculturas, ar-
quitetura, história em quadrinhos,... 
Tridimensional 

Artes Visuais - Elementos Formais 

Cor 
Forma 
Linha 
Luz 
Ponto 
Superfície 
Textura 
Volume 

Artes Visuais - Movimentos e Perío-

dos 

Arte Africana 
Arte Americana 
Arte Brasileira 
Arte Contemporânea 
Arte de Vanguarda 
Arte Latino-Americana 
Arte Ocidental 
Arte Oriental 
Arte Paranaense 
Arte Popular 
Indústria Cultural 

Artes Visuais - Movimentos e Perío-

dos 

Dança - Composição 
Aceleração e desaceleração 
Coreografia 
Deslocamento 
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CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

Direções 
Eixo 
Fluxo 
Gêneros: Espetáculo, indústria cultural, étnica, 
folclórica, populares e salão 
Giro 
Improvisação 
Kinesfera 
Lento, rápido e moderado 
Movimentos articulares 
Níveis 
Peso 
Planos 
Rolamento 
Salto e Queda 

Dança – Elementos Formais 
Espaço 
Movimento corporal 
Tempo 

Dança – Movimentos e Períodos 

Africana 
Brasileira 
Dança Clássica 
Dança Contemporânea 
Dança Moderna 
Dança Popular 
Greco-Romana 
Hip Hop 
Indígena 
Indústria Cultural 
Medieval 
Paranaense 
Pré-história 
Renascimento 
Vanguarda 

Música – Composição 

Escalas 
Gêneros: erudito, clássico, popular, étnico, folcló-
rico, Pop,... 
Harmonia 
Melodia 
Modal, Tonal e fusão de ambos 
Ritmo 
Técnicas: vocal, instrumental, eletrônica, infor-
mática e mista. Improvisação 

Música – Elementos formais 

Altura 
Densidade 
Duração 
Intensidade 
Timbre 

Música – Movimentos e Períodos 

Africana 
Brasileira 
Engajada 
Indústria Cultural 
Latino-Americana 
Música Popular 
Ocidental 
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CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

Oriental 
Paranaense 
Popular 
Vanguardas 

Teatro – Composição 

Caracterização 
Cenografia, sonoplastia, figurino e iluminação 
Direção 
Dramaturgia 
Encenação e leitura dramática 
Gêneros: Tragédia, Comédia, Drama e Épico 
Produção 
Representação nas mídias 
Roteiro 
Técnicas: jogos teatrais, teatro direto e indireto, 
mímica, ensaio, Teatro-Fórum 

Teatro – Elementos Formais 

Ação 
Espaço 
Personagem: expressões corporais, vocais, ges-
tuais e faciais 

Teatro – Movimentos e Períodos 

Indústria Cultural 
Teatro Brasileiro 
Teatro de Vanguarda 
Teatro Dialético 
Teatro do Oprimido 
Teatro Engajado 
Teatro Essencial 
Teatro Greco-Romano 
Teatro Latino-Americano 
Teatro Medieval 
Teatro Paranaense 
Teatro Pobre 
Teatro Popular 
Teatro Realista 
Teatro Renascentista 
Teatro Simbolista 

 



872 
 

 
 
 
 

BIBLIOGRAFIA 
 
BAKHTIN, M. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 1992. 
 
BARBOSA, A. M. (org.) Inquietações e mudanças no ensino da arte. São Paulo: Cortez, 
2002. 
 
BENJAMIN, T. Walter. Magia e técnica, arte e política. Obras escolhidas. São Paulo: Brasi-
liense, 1985. vol. 1. 
 
BOAL, Augusto. Jogos para atores e não atores. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
1998. 
 
BOSI, Alfredo. Reflexões sobre a arte. São Paulo: Ática, 1991. 
 
KRAMER, S.; LEITE, M.I.F.P. Infância e produção cultural. Campinas: Papirus, 1998. 
 
LABAN, Rudolf. Domínio do movimento. São Paulo: Summus, 1978. 
 
MAGALDI, Sábato. Iniciação ao teatro. São Paulo: Ática, 2004. 
 
MARQUES, I. Dançando na escola. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2005. 
 
MARTIN-BARBERO, Jesus; REY, Germán. Os exercícios do ver: hegemonia audiovisual e 
ficção televisiva. São Paulo: Senac, 2001. 
 
OSINSKI, Dulce Regina Baggio. Ensino da arte: os pioneiros e a influência estrangeira na 
arte educação em Curitiba. Curitiba: UFPR, 1998. 326 p. Dissertação (Mestrado em Educa-
ção), Setor de Educação. Universidade Federal do Paraná. Curitiba, 1998. 
 
OSTROWER, Fayga. Criatividade e processos de criação. 15. ed. Petrópolis: Vozes, 2001. 
 
PARANÁ. Secretaria de Estado da Educação. Diretrizes curriculares da educação básica. 
Curitiba. 2008. 
 
PAREYSON, Luigi. Os problemas da estética. São Paulo: Martins Fontes, 2005.  
 
PEIXOTO, Maria Inês Hamann. Arte e grande público: a distância a ser extinta. Campinas: 
Autores Associados, 2003. (Coleção polêmicas do nosso tempo, 84). 
 
SOUZA NETO, Manoel J. de (Org.). A desconstrução da música na cultura paranaense. 
Curitiba: Aos Quatro Ventos, 2004. 
 
VYGOTSKY, Lev Semenovitch. Psicologia da arte. São Paulo: Martins Fontes, 1999. 
 
WISNIK, José Miguel. O som e o sentido: uma outra história das músicas. 2. ed. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1999. 

 

 



873 
 

 
 
 
 

4. BIOLOGIA 

 

Carga horária total: 200  horas/aula – 166,67h 
 

EMENTA: Compreensão do fenômeno da vida por meio do estudo da organização 

dos seres vivos, mecanismos biológicos, biodiversidade e manipulação genética. Mi-

crobiologia aplicada ao sistema produtivo. Impactos da monocultura no equilíbrio das 

espécies. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURAN-
TE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Organização dos Seres Vivos 

Mecanismos Biológicos 

Biodiversidade 

Manipulação Genética 

 
Classificação dos seres vivos: critérios taxonômi-
cos e filogenéticos 
Sistemas biológicos: anatomia, morfologia e fisio-
logia 
Mecanismos de desenvolvimento biológico 
Mecanismos celulares biofísicos e bioquímicos 
Dinâmica dos ecossistemas: relações entre os 
seres vivos e interdependência com o ambiente 
Teorias evolutivas 
Transmissão das características hereditárias 
Organismos geneticamente modificados 
Os resíduos do processo produtivo da área da 
agropecuária e o destino adequado 
Introdução de espécies exóticas - possíveis e in-
vasoras 
Noções de ervas daninhas: características morfo-
lógicas e fisiológicas, formas de controle, impor-
tância e danos na agricultura 
Monocultura e o impacto ecológico 
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5. EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

Carga horária total: 240 horas/aula – 200h 
 

EMENTA: Estudo dos fundamentos da dança e suas expressões culturais. Compre-

ensão da função social do esporte por meio das táticas, técnicas e fundamentos bási-

cos.  Desenvolvimento de jogos e brincadeiras que ampliam a percepção e a interpre-

tação da realidade. Compreensão das questões biológicas, ergonômicas, fisiológicas 

que envolvem a ginástica bem como sua função social e sua relação com o trabalho. 

Estudo das diferentes lutas e suas manifestações. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

Dança 
Dança de Rua 
Dança de Salão 
Dança folclórica 

Esporte 
Coletivos 
Individuais 
Radicais 

Ginástica 
Ginástica artística/olímpica 
Ginástica de Condicionamento Físico 
Ginástica Geral 

Jogos e Brincadeiras 
Jogos Cooperativos 
Jogos de tabuleiros 
Jogos dramáticos 

Lutas 

Capoeira 
Lutas com aproximação 
Lutas com instrumento mediador 
Lutas que mantém à distância 
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6. FILOSOFIA 

 

Carga horária total: 240 horas/aula – 200h 
      

EMENTA: Fundamentação da ação humana por meio do estudo da Ética e Estética. 

Compreensão das questões filosóficas do mundo contemporâneo – Mito e Filosofia e, 

Filosofia da Ciência. Reflexão sobre os mecanismos que estruturam os diversos sis-

temas políticos e as relações de poder – Filosofia Política. Explicitação sobre a ori-

gem, a essência e a certeza do conhecimento humano – teoria do conhecimento. 

 

CONTEÚDO(S) 
 ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Estética 

Categorias estéticas – feio, belo, sublime, trágico, cômico, 
grotesco, gosto, etc. 
Estética e sociedade 
Filosofia e arte 
Natureza 

Ética 

Ética e moral 
Ética e violência 
Liberdade: autonomia do sujeito e necessidade das normas 
Pluralidade ética 
Razão, desejo e vontade 

Filosofia da Ciência 

A questão do método científico 
Ciência e ética 
Ciência e ideologia 
Concepção de ciência 
Contribuições e limites da ciência 

Filosofia Política 

Cidadania formal e/ou participativa 
Esfera pública e privada 
Liberdade e igualdade politica 
Política e Ideologia 
Relação entre comunidade e poder 

Mito e Filosofia 

Atualidade do mito 
O que é filosofia 
Relação Mito e Filosofia 
Saber filosófico 
Saber mítico 

Teoria do Conhecimento 

A questão do método 
As formas de conhecimento 
Conhecimento e lógico 
O problema da verdade 
Possibilidade do conhecimen 
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7. FÍSICA 

 

Carga horária total: 240 horas/aula – 200h 
         

EMENTA: Estudo do movimento nas concepções de intervalo de tempo, deslocamen-

to, referenciais e velocidade. Análise dos fundamentos da Teoria Eletromagnética: 

definições, leis e conceitos.  Compreensão da Termodinâmica expressa nas suas leis 

e em seus conceitos fundamentais: temperatura, calor e entropia. 

CONTEÚDO(S) 
 ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Eletromagnetismo 

A natureza da luz e suas propriedades 
Campo eletromagnético 
Carga 
Corrente elétrica 
Força eletromagnética 
Lei e Ámpere 
Lei de Coulomb 
Lei de Fareday 
Lei de Gauss magnética 
Lei de Gauss para eletrostática 
Ondas eletromagnéticas 

Movimento 

2ª Lei de Newton 
3ª Lei de Newton e condições de equilíbrio 
Conservação de quantidade de movimento (momentum) 
Energia e o Princípio da Conservação da energia 
Gravitação 
Momentum e inércia 
Variação da quantidade de movimentos = impulso 

Termodinâmica 
1ª Lei da Termodinâmica 
2ª Lei da Termodinâmica 
Lei zero da Termodinâmica 
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8. FUNDAMENTOS DE AGROECOLOGIA 

  

Carga horária total: 160 horas/aula – 133,333 h 

EMENTA: Conceito e importância da Agroecologia; Correntes de agricultura alternativa; Ma-

nejo do solo na agroecologia; Manejo ecológico de pragas e doenças; Manejo de plantas es-

pontâneas; Comercialização de produtos agroecológicos; Legislação e certificação de produ-

ção agroecológica e orgânica; Produção vegetal e animal agroecológica. 

 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1º SÉRIE 

1. Agroecologia 1.1 Introdução  
1.2 Conceitos 
1.3 Correntes alternativas de agricultura 
1.4 Problemas ambientais gerados pela agropecuária 
1.5 Princípios e técnicas para construção de sistemas 
agroecológicos 

2.Fertilidade do solo no sis-

tema agroecológico 

2.1 Ciclagem de nutrientes 
2.2 Minerais de baixa solubilidade 
2.3 Adubação verde 
2.4 Manejo de dejetos de origem animal e vegetal 
2.5 Compostagem 
2.6 Minhocultura 
2.7 Biodigestor 
2.8 Biofertilidade 

3. Plantas espontâneas 

3.1 Plantas indicadoras 
3.2 Alelopatia 
3.3 Cobertura morta e viva 
3.4 Práticas mecânicas de controle  

2ª SÉRIE 

4. Manejo agroecológico de 

doenças e pragas 

4.1 Teoria da TROFOBIOSE 
4.2 Equilíbrio ambiental 
4.3 Consorciação/rotação/diversificação de plan-
tas/plantas companheiras 
4.4 Uso de caldas 
4.5 Fitoterapia/homeopatia/controle biológi-
co/armadilhas/nosódios bioterápico 

5. Conversão e certificação 5.1 Processos de conversão de propriedades convencio-
nais em agroecológicas 
5.2 Uso do selo 

6. Legislação 6.1 Estudo das leis que regem a agroecologia 

7. Comercialização 7.1 Comercialização de produtos agroecológicos 

8. Produção vegetal agroeco-

lógica 

8.1 Olericultura agroecológica 
8.2 Plantas medicinais/aromáticas e condimentais 
8.3 Fruticultura 
8.4 Grandes culturas 
8.5 Integração Lavoura Pecuária Floresta 
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9. GEOGRAFIA 

 

Carga horária total: 240 h/a - 200 h  

 

EMENTA: Estudo da interação entre a natureza e o Homem na dimensão econômica, 

política, cultural,  demográfica e socioambiental. 

 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Dimensão Econômica 

do Espaço Geográfico. 

Dimensão Política do 

Espaço Geográfico. 

Dimensão Cultural e 

Demográfica do Espaço 

Geográfico. 

Dimensão Socioambi-

ental do Espaço Geo-

gráfico. 

 
A nova ordem mundial, os territórios supranacionais e o papel 
do Estado 
As diversas regionalizações do espaço geográfico 
As implicações socioespaciais do processo de mundialização 
O comércio e as implicações socioespaciais 
A circulação da mão-de-obra, do capital, das mercadorias e das 
informações 
A dinâmica da natureza e sua alteração pelo emprego de tec-
nologias de exploração e produção 
A distribuição espacial das atividades produtivas e a (re) orga-
nização do espaço geográfico 
A formação e transformação das paisagens 
A formação, localização, exploração e utilização dos recursos 
naturais 
A formação, mobilidade das fronteiras e a reconfiguração dos 
territórios 
A formação, o crescimento das cidades, a dinâmica dos espa-
ços urbanos e a urbanização recente 
A revolução técnico-científica-informacional e os novos arranjos 
no espaço da produção 
A transformação demográfica, a distribuição espacial e os indi-
cadores estatísticos da população 
As manifestações sócio espaciais da diversidade cultural 
As relações entre o campo e a cidade na sociedade capitalista 
O espaço em rede: produção, transporte e comunicação na 
atual configuração territorial 
O espaço rural e a modernização da agricultura 
Os movimentos migratórios e suas motivações 
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10. HISTÓRIA 

Carga horária total: 240 h/a - 200 h  

 
EMENTA: Estudo das ações do Homem no tempo por meio das relações de trabalho, 

poder e cultura. 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Relações de Trabalho 

Relações de Poder 

Relações Culturais 

Cultura e religiosidade 
Movimentos sociais, políticos e culturais e as guerras e 
revoluções 
O Estado e as relações de poder 
Os sujeitos, as revoltas e as guerras 
Trabalho Escravo, Servil, Assalariado e o Trabalho Livre 

Urbanização e industrialização 
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11. HORTICULTURA 

 

Carga horária total: 280 h/a - 233 h  

      
EMENTA: Noções de paisagismo e manejo de jardim: tipos, formas e manutenção de 

jardins. Horticultura. Floricultura e Olericultura: principais culturas; técnicas de produ-

ção e manejo; colheita e comercialização; manejo pós-colheitas. Fruticultura: princi-

pais culturas, técnicas de produção e manejo; colheita e comercialização, manejo pós-

colheita. Silvicultura: principais culturas, técnicas de produção e manejo; colheita e 

comercialização, manejo pós-colheita. 

1ª SÉRIE 

CONTEÚDO(S) 
 ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Horticultura 

1.1 Histórico 
1.2 Conceitos 
1.3 Classificação da horticultura 
1.4 Importância socioeconômica 

2. Olericultura 

2.1 Classificação botânica e morfológica 
2.2 Métodos de propagação 
2.3 Técnicas de preparo do solo 
2.4 Época de plantio 
2.5 Adubação e calagem 
2.6 Tratos culturais 
2.7 Colheita 
2.8 Beneficiamento e armazenagem 
2.9 Comercialização e transporte 
2.10 Classificação das Olerícolas (quanto 
ao: órgão vegetal, clima) 
2.11 Pragas e doenças 
2.12 Culturas olerícolas: tomate, alface, 
cebola, cenoura, beterraba, pimentão, 
pepino, batata inglesa e outras culturas 
de exploração regional. 

2ª SÉRIE 

CONTEÚDO(S) 
 ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

3. Floricultura 
 

3.1 Importância socioeconômica 
3.2 Classificação Botânica e Morfológica 
3.3 Métodos de propagação 
3.4 Técnicas de preparo de solo 
3.5 Época de plantio 
3.6 Adubação e Calagem 
3.7 Tratos culturais  
3.8Pragas e doenças 
3.9 Colheita 
3.10 Beneficiamento e armazenagem 
3.11 Comercialização e transporte 
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4.Paisagismo 

4.1 Conceitos 
4.2 Importância socioeconômica 
4.3 Classificação de jardins 
4.4 Tipos de Jardins 
4.5 Implantação e manutenção de jardins 
4.6 Projetos paisagísticos 

5. Silvicultura 
 

5.1 Importância socioeconômica 
5.2 Código florestal aplicado à silvicultura 
5.3 Pragas e doenças 
5.4 Culturas: Eucalipto, Pinus, Palmeiras, 
Seringueira, Erva-mate , Araucária e ou-
tras culturas de exploração regional 

6.Sistemas Agroflorestais 

6.1 Conceitos 
6.2 Objetivos 
6.3 Importância socioeconômica 
6.4 Classificação: Sistemas silvi-
agrícolas, sistemas silvipastoris, sistemas 
agrossilvipastoril) 

CONTEÚDO(S) 
 ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

3º ano 

7. Fruticultura 

7.1 Conceito  
7.2 Classificação climática das frutíferas 
7.3 Importância socioeconômica 
7.4 Métodos de propagação 
7.5 Podas e condução 
7.6 Classificação de pomares 
7.7 Culturas frutíferas: Citros, banana, 
goiaba, maçã, videira, abacaxi e outras 
frutíferas de exploração regional. 
7.7.1 Origem e histórico 
7.7.2 Classificação botânica 
7.7.3 Importância econômica 
7.7.4 Cultivares 
7.7.5 Tipo de propagação 
7.7.6 Pragas e doenças  
7.7.7 Plantio e tratos culturais, colheita, 
classificação comercialização e tipos de 
embalagens. 
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12. INFRAESTRUTURA RURAL 

Carga horária total: 160 horas/aula – 133,333h 

     
EMENTA: Noções básicas sobre motores e técnicas de manutenção e regulagem; 

Implementos de tração motorizada e animal; normas de segurança no uso de máqui-

nas, implementos e equipamentos; Instalações agropecuárias e técnicas de constru-

ções rurais.  

CONTEÚDO(S) 
 ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

2ª SÉRIE 

1. Mecanização Agrícola 

1.1 Tração animal – uso, vantagens e desvantagens; 
1.2 Tração mecânica – uso vantagens e desvantagens 
1.3 Normas de segurança aplicadas ao uso de máqui-
nas e implementos agrícolas 

2. Motores 2.1 Constituição e funcionamento 

3. Máquinas e Implementos 

agrícolas 

2.2 Tratores agrícolas  
2.3 Subsolador 
2.4 Escarificador 
2.5 Arados 
2.6 Grades 
2.7 Roçadeiras 
2.8 Semeadoras 
2.9 Pulverizadores 
2.10 Enxada rotativa 
2.11 Colheitadeiras 
2.12 Conjunto de fenação e ensiladeiras 

4. Dimensionamento 

4.1 Dimensionamento das operações mecanizadas 
4.2 Normas de segurança aplicadas ao uso de má-
quinas e implementos agrícolas 
4.3 Dimensionamento de máquinas 

5. Marcenaria, carpintaria e fer-

ramentaria 

5.1 Formas de utilização 
5.2 Ferramentas necessárias em uma minioficina 

CONTEÚDO(S) 
 ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

3ª SÉRIE 

6. Materiais Construtivos 

6.1 Litóides 
6.2 Cerâmicos 
6.3 Madeira 
6.4 Materiais alternativos, como solo cimento, reciclá-
veis e reaproveitados 
6.5 Outros (ferro, amianto, plástico) 

7. Técnicas de construção 

7.1 Fundação 
7.2 Alvenaria 
7.3 Concreto 
7.4 Telhado/Cobertura 
7.5 Revestimento e acabamento 
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7.6 Noções de hidráulica e elétrica 
 

8. Construções 

8.1 Instalações agropecuárias 
8.2 Escolha do local para construções agropecuárias 
8.3 Noções de desenho técnico  
8.4 Projetos agropecuários 
8.5 Ambiência 
8.6 Dimensionamento de materiais de construção 
8.7 Legislação 
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13. LEM: INGLÊS 

 

Carga horária total: 80 horas/aula – 66,67 h 

  

EMENTA: O discurso enquanto prática social em diferentes situações de uso. Práticas 

discursivas (oralidade, leitura e escrita) e análise linguística.  

 
CONTEÚDO(S)  

ESTRUTURANTE(S) 
 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Discurso como Prática 

Social 

 
Gêneros Discursivos - Cotidiana – Anedotas 
Gêneros Discursivos - Cotidiana – Bilhetes 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Cantigas de Roda 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Cartão 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Cartão Postal 
Gêneros Discursivos – Cotidiana - Carta Pessoal 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Convites 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Diário 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Foto 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Músicas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Parlendas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Piadas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Provérbios 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Quadrinhas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Receitas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Trava-línguas 
Gêneros Discursivos – Escolar – Cartazes 
Gêneros Discursivos – Escolar – Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Escolar – Júri Simulado 
Gêneros Discursivos – Escolar – Mapas 
Gêneros Discursivos – Escolar – Pesquisas 
Gêneros Discursivos – Escolar - Relatório 
Gêneros Discursivos – Escolar - Resenha 
Gêneros Discursivos – Escolar – Resumo 
Gêneros Discursivos – Escolar – Texto de Opinião 
Gêneros Discursivos – Escolar –  
 
Verbetes de Enciclopédias 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Agenda Cultural 
 Gêneros Discursivos – Imprensa – Anúncio de Emprego 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Caricatura 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Carta ao leitor 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Cartum 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Charge 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Classificados 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Crônica Jornalística 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Entrevista (oral e escrita) 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Fotos 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Horóscopo 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Infográfico 
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Gêneros Discursivos – Imprensa – Manchete 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Mapas 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Notícia 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Reportagem 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Resenha Crítica 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Sinopses de Filmes 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Tiras 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Boletim de Ocorrências 
Gêneros Discursivos – Jurídica –Depoimentos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Requerimentos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Autobiografia 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Biografias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística -  Contos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística  
 
– Esculturas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Fábulas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Fábulas Contempo-
râneas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Haicai 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Histórias em 
Quadrinhos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística –Lendas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Letras de Músicas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas de Ficção 
Científica 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Paródias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Pinturas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Poemas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Textos Dramáticos 
Gêneros Discursivos – Midiática – Blog 
Gêneros Discursivos – Midiática – Chat 
Gêneros Discursivos – Midiática – Desenho Animado 
Gêneros Discursivos – Midiática – E-mail 
Gêneros Discursivos – Midiática – Entrevista 
Gêneros Discursivos – Midiática – Filmes 
Gêneros Discursivos – Midiática – Fotoblog Gêneros 
Discursivos – Midiática – Home Page 
Gêneros Discursivos – Midiática – Reality Show 
Gêneros Discursivos – Midiática – Talk Show 
Gêneros Discursivos – Midiática – Telejornal 
Gêneros Discursivos – Midiática – Telenovelas 
Gêneros Discursivos – Midiática – Torpedos 
Gêneros Discursivos – Midiática – Vídeo Clip 
Gêneros Discursivos – Midiática – Vídeo Conferências 
 
Gêneros Discursivos – Política – Carta de 
 Emprego 
Gêneros Discursivos – Política - Carta de Reclamação 
Gêneros Discursivos – Política – Carta de Solicitação 
Gêneros Discursivos – Política – Debate. 
Gêneros Discursivos – Política –Discurso Político “de palan-
que”. 
Gêneros Discursivos – Política – Manifesto 
Gêneros Discursivos – Política – Panfleto 
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Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Bulas 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Manual Técnico 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Placas 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Regras de Jogo 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Rótu-
los/Embalagens 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Anúncio 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Caricatura 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Cartazes 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Comercial para TV 
Gêneros Discursivos – Publicitária – E-mail 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Folder 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Fotos 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Músicas 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Placas 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Publicidade Comercial 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Slogan 
Gêneros Discursivos – Outros 
Prática de Escrita – Acentuação Gráfica 
Prática de Escrita – Coesão e coerência 
Prática de Escrita – Condições de produção 
 
Prática de Escrita – Discurso direito e  
indireto 
Prática de Escrita – Elementos semânticos 
Prática de Escrita – Emprego do sentido denotativo e conotati-
vo nos texto 
Prática de Escrita – Finalidade do texto 
Prática de Escrita – Funções das classes gramaticais no texto 
Prática de Escrita – Informalidade 
Prática de Escrita – Intencionalidade do texto 
Prática de Escrita – Interlocutor 
Prática de Escrita – Intertextualidade 
Prática de Escrita – Léxico 
Prática de Escrita – Marcas linguísticas: particularidades na 
língua, pontuação, recursos gráficos (como aspas, travessão, 
negrito) 
Prática de Escrita – Ortografia 
Prática de Escrita – Recursos estilísticos (figuras de lingua-
gens) 
Prática de Escrita – Tema do texto 
Prática de Escrita – Variedade linguística 
Prática de Escrita – Vozes sociais presentes no texto 
Prática de Escrita – Vozes verbais 
Prática de Leitura – Acentuação gráfica 
Prática de Leitura – Coesão e coerência 
Prática de Leitura – Discurso direto e indireto 
Prática de Leitura – Elementos semânticos 
Prática de Leitura – Emprego do sentido denotativo e conotati-
vo no texto 
Prática de Leitura – Funções das classes gramaticais no texto 
Prática de Leitura – Identificação do tema 
Prática de Leitura – Intencionalidade 
Prática de Leitura – Intertextualidade 
Prática de Leitura – Léxico 
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Prática de Leitura – Marcadores do discurso 
Prática de Leitura – Marcas linguísticas: particularidades da 
língua: pontuação, recursos gráficos (como aspas, travessão, 
negrito) 
Prática de Leitura – Ortografia 
Prática de Leitura – Recursos estilísticos 
 
Prática de Leitura – Variedade linguística 
Prática de Leitura – Vozes sociais presentes no texto 
Prática de Oralidade – Adequação da fala ao contexto (uso de 
conetivos, gírias, repetições, etc.) 
Prática de Oralidade – Adequação do discurso de gênero 
 
Prática de Oralidade – Diferenças e semelhanças entre o dis-
curso oral e escrito 
Prática de Oralidade – Elementos metalinguísticos: extralin-
guísticos: entonação, pausas, gestos, etc. 
Prática de Oralidade – Marcas linguísticas: coesão, coerência, 
gírias, repetições 
Prática de Oralidade – Pronúncia 
Prática de Oralidade – Turnos de fala 
Prática de Oralidade – Variações linguísticas 
Prática de Oralidade – Vozes Sociais presentes no texto 
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14. LÍNGUA PORTUGUESA  
 
 
Carga horária total: 360 hora/aula - 300 h  

       
EMENTA: O discurso enquanto prática social em diferentes situações de uso. Práticas 

discursivas (oralidade, leitura e escrita) e análise linguística.  

CONTEÚDO  
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Discurso como Prática 

Social 

 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Adivinhas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Álbum de Família 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Anedotas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Bilhetes 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Cantigas de Roda 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Cartão 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Cartão Pessoal 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Carta Pessoal 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Causos 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Comunicados 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Convites 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Currículo Vitae 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Diário 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Fotos 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Músicas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Parlendas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Piadas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Provérbios 
Gêneros Discursivos – Cotidiana –Quadrinhas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Receitas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Relatos de Experiências 
Vividas 
Gêneros Discursivos – Cotidiana – Trava-Línguas 
Gêneros Discursivos – Escola – Ata 
Gêneros Discursivos – Escola – Cartazes 
Gêneros Discursivos – Escola – Debate Regrado 
Gêneros Discursivos – Escola – Diálogo/Discussão Argumenta-
tiva 
Gêneros Discursivos – Escola – Exposição Oral 
Gêneros Discursivos – Escola – Júri Simulado 
Gêneros Discursivos – Escola – Mapas 
Gêneros Discursivos – Escola – Palestra 
Gêneros Discursivos – Escola – Pesquisas 
Gêneros Discursivos – Escola – Relato Histórico Gêneros Dis-
cursivos – Escola – Relatório 
Gêneros Discursivos – Escola – Relatos de Experiências Cien-
tíficas 
Gêneros Discursivos – Escola – Resenha 
Gêneros Discursivos – Escola – Resumo 
Gêneros Discursivos – Escola – Seminário 
Gêneros Discursivos – Escola – Texto Argumentativo 
Gêneros Discursivos – Escola – Texto de opinião 
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CONTEÚDO  
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Gêneros Discursivos – Escola – Verbetes de Enciclopédias 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Agenda Cultural 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Anúncio de Empregos 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Artigo de Opinião 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Caricatura 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Carta ao Leitor 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Cartum 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Charge 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Classificados 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Crônica Jornalística 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Editorial 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Entrevista (oral e escrita) 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Fotos 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Horóscopo 
 Gêneros Discursivos – Imprensa –  
Infográfico 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Manchete 
Gêneros Discursivos – Imprensa –Mapas 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Mesa Redonda 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Notícia 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Reportagens 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Resenha Crítica 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Sinopse de Filmes 
Gêneros Discursivos – Imprensa – Tiras 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Boletim de Ocorrência 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Constituição Brasileira 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Contrato 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Declaração de Direitos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Depoimentos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Discurso de Acusação 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Discurso de Defesa 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Estatutos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Leis 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Ofício 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Procuração 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Regimentos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Regulamentos 
Gêneros Discursivos – Jurídica – Requerimentos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Autobiografia  
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Biografias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Contos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Contos de fadas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Contos de fadas 
Contemporâneos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Crônicas de Ficção 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Escultura 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Fábulas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Fábulas Contempo-
rânea 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Haicai 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – História em Quadri-
nhos 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Lendas 
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CONTEÚDO  
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Letras de Músicas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Literatura de Cordel 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Memórias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas de Aven-
tura 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas de Enig-
ma 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas de Ficção 
Científica 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas de Hu-
mor. 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas de Terror 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas Fantásti-
cas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Narrativas Míticas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Paródias 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Pinturas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Poemas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Romances 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Tankas 
Gêneros Discursivos – Literária/Artística – Textos Dramáticos 
Gêneros Discursivos – Midiática – Blog 
Gêneros Discursivos – Midiática – Chat 
Gêneros Discursivos – Midiática – Desenho animado 
Gêneros Discursivos – Midiática – E-mail 
Gêneros Discursivos – Midiática – Entrevista 
Gêneros Discursivos – Midiática – Filmes 
Gêneros Discursivos – Midiática – Fotolog 
Gêneros Discursivos – Midiática – Home Page 
Gêneros Discursivos – Midiática – Reality Show 
Gêneros Discursivos – Midiática – Talk Show 
Gêneros Discursivos – Midiática – Telejornal 
Gêneros Discursivos – Midiática – Telenovelas 
Gêneros Discursivos – Midiática –Torpedos 
Gêneros Discursivos – Midiática – Vídeo Clip 
Gêneros Discursivos – Midiática – Vídeo Conferência 
Gêneros Discursivos – Politica – Abaixo-assinado 
Gêneros Discursivos – Politica – Assembleia 
Gêneros Discursivos – Politica – Carta de Emprego 
Gêneros Discursivos – Politica – Carta de Reclamação 
Gêneros Discursivos – Politica – Carta de Solicitação 
Gêneros Discursivos – Politica – Debate 
Gêneros Discursivos – Politica – Debate Regrado 
Gêneros Discursivos – Politica –Discurso Político “de Palan-
que” 
Gêneros Discursivos – Politica – Fórum 
Gêneros Discursivos – Politica – Manifesto 
Gêneros Discursivos – Politica – Mesa Redonda 
Gêneros Discursivos – Politica – Panfleto 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Bulas 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Manual Técnico 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Placas 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Regras de Jo-
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CONTEÚDO  
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

gos 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Rótu-
los/Embalagens 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Anúncio 
Gêneros Discursivos – Produção e Consumo – Caricatura 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Cartazes 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Comercial para TV 
Gêneros Discursivos – Publicitária – E-mail 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Folder 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Fotos 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Músicas 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Paródia 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Placas 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Publicidade Comercial 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Publicidade Institucional 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Publicidade Oficial 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Slogan 
Gêneros Discursivos – Publicitária – Texto Político 
Prática de Escrita – Conteúdo temático 
Prática de Escrita – Contexto de produção 
Prática de Escrita – Elementos composicionais do gênero 
Prática de Escrita – Finalidade do texto 
Prática de Escrita – Ideologia presente no texto 
Prática de Escrita – Informatividade 
Prática de Escrita – Intercionalidade 
Prática de Escrita – Interlocutor 
Prática de Escrita – Intertextualidade 
Prática de Escrita – Marcas linguísticas: coesão, coerência, 
função das classes gramaticais no texto, conectores, pontua-
ção, recursos gráficos com aspas, travessão, negrito, etc. 
Prática de Escrita – Progressão referencial 
Prática de Escrita – Referência textual 
Prática de Escrita – Relação de causa e consequência entre as 
partes e elementos do texto 
Prática de Escrita – Semântica: operadores argumentativos; 
modalizadores; figuras de linguagem 
Prática de Escrita – Sintaxe de concordância 
Prática de Escrita – Sintaxe de regência 
Prática de Escrita – Vícios de linguagem 
Prática de Escrita – Vozes sociais presentes no texto 
Prática de Leitura – Argumentos do texto 
Prática de Leitura – Conteúdo temático 
Prática de Leitura – Contexto de produção 
Prática de Leitura -  Contexto de produção da obra literária 
Prática de Leitura – Discurso ideológico presente no texto 
Prática de Leitura – Elementos composicionais do gênero 
Prática de Leitura – Finalidade do texto 
Prática de Leitura – Intencionalidade 
Prática de Leitura – Interlocutor 
Prática de Leitura – Intertextualidade 
Prática de Leitura – Marcas linguísticas: coesão, coerência, 
função das classes gramaticais no texto, pontuação, recursos 
gráficos (como aspas, travessão, negrito), figuras de linguagem 
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CONTEÚDO  
ESTRUTURANTE 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Prática de Leitura – Partículas conectivas do texto 
Prática de Leitura – Progressão referencial 
Prática de Leitura – Relação de causas  e consequências entre 
as partes e elementos  do texto 
Prática de Leitura – Semântica: operadores argumentativos; 
modalizadores; figuras de linguagens 
Prática de Leitura – Vozes sociais presentes no texto 
Prática de Oralidade - Adequação de fala ao contexto (uso de 
conetivos, gírias, repetições, etc.) 
Prática de Oralidade – Adequação do discurso ao gênero 
Prática de Oralidade – Argumentos 
Prática de Oralidade – Conteúdo temático 
Prática de Oralidade – Diferenças e semelhanças entre o dis-
curso oral e escrito 
Prática de Oralidade – Elementos extralinguísticos: entonação, 
expressões facial, corporal e gestual, pausas) 
Prática de Oralidade – Elementos semânticos 
Prática de Oralidade – Finalidade 
Prática de Oralidade – Intencionalidade 
Prática de Oralidade – Marcas linguísticas: coesão , coerência, 
gírias, repetição 
Prática de Oralidade – Papel do locutor e interlocutor 
Prática de Oralidade – Turnos de fala 
Prática de Oralidade – Variações linguísticas (lexicais, semânti-
cas, prosódicas entre outras) 
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15. MATEMÁTICA 

Carga horária total: 360 h/a - 300 h 

EMENTA: Compreensão de número e álgebra para análise e descrição de relações 

em vários contextos onde se situem as abordagens matemáticas. Estudo das grande-

zas e medidas relacionando-as com os demais conteúdos matemáticos. Estudo das 

Geometrias estabelecendo relações com a aritmética e a álgebra. Aplicação de fun-

ções para descrever e interpretar fenômenos ligados à matemática e a outras áreas 

de conhecimento.  Aplicação do tratamento de informação na resolução de problemas 

utilizando cálculos elaborados e técnicas variadas. 

 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Funções 

Função Afim 
Função Exponencial 
Função Logaritma 
Função Modular 
Função Polinominal 
Função Quadrática 
Função Trigonométrica 
Progressão Aritmética 
Progressão Geométrica 

Geometrias 

Geometria Analítica 
Geometria Espacial 
Geometria Plana 
Geometrias não Euclidianas 

Grandezas e Medidas 

Medidas de área 
Medidas de Energia 
Medidas de Grandezas Verbais 
Medidas de Informática 
Medidas de Volume 
Trigonometria 

Número e Álgebra  

Equações e Inequações Exponenciais, Logarítmicas e Mo-
dulares 
Matrizes e Determinantes 
Números Complexos 
Números Reais 
Polinômios 
Sistemas Lineares 

Tratamento da Informação 

Análise Combinatória 
Binômio de Newton 
Estatística 
Estudo das Probabilidades 
Matemática Financeira 
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16. PRODUÇÃO ANIMAL 

 

Carga horária total: 400 h/a - 333 h  

   

EMENTA: Principais espécies de interesse Zootécnico; Importância socioeconômica; 

Sistemas de criação animal; Noções e técnicas de manejo animal; Noções e técnicas 

de manejo sanitário animal; Noções e técnicas de forragicultura; Noções e técnicas de 

manejo nutricional; Noções de melhoramento genético animal; Manejo reprodutivo. 

 

CONTEÚDO(S)  

ESTRUTURANTE(S) 
CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ª SÉRIE 

1. Apicultura e Meliponicultura 1.1 Importância socioeconômica da criação; 
1.2 Anatomia, morfologia, fisiologia das abelhas 
1.3 Principais espécies de abelhas 
1.4 Ciclo evolutivo 
1.5 Organização social e divisão do trabalho 
1.6 Equipamentos de proteção individual 
1.7 Sistemas de criação 
1.8 Tipos de Colméias 
1.9 Manejo do apiário 
1.10 Doenças 
1.11 Produtos apícolas, índices e escrituração zootécni-
ca 
1.12 Plantas melíferas 

2. Cunicultura 2.1 Importância socioeconômica da criação 
2.2 Raças comerciais 
2.3 Instalações e equipamentos 
2.4 Sistemas de criação 
2.5 Manejo : reprodutivo, nutricional, sanitário 
2.6 Principais doenças 
2.7 Índices e escrituração zootécnica 

3. Avicultura de Corte e Postu-

ra 

 

3.1 Importância socioeconômica da criação 
3.2 Raças e linhagens para produção de carne e ovos 
3.2 Instalações e equipamentos 
3.3  Manejo: reprodutivo, nutricional, sanitário 
3.4 Qualidade do pinto de 1 dia 
3.5 Preparo da instalação, chegada e recebimento dos 
pintainhos 
3.6 Cama de aviário: Materiais, características desejá-
veis, manejo  
3.7 Programa de luz 
3.8 Retirada do lote 
3.9 Produção e controle da produção de ovos 
3.10 Manejo de dejetos e de aves mortas 
3.11 Principais doenças 
3.12 Índices e escrituração zootécnica 

4. Piscicultura 4.1 Importância socioeconômica da criação; 
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4.2 Espécies 
4.3 Ambiente e água para a piscicultura; 
4.4 Sistemas de criação 
4.5 Manejo: da criação, sanitário, nutricional 
4.6 Doenças  
4.7 Comercialização 
4.8 Índices e escrituração zootécnica. 

5. Sericicultura 5.1 Importância socioeconômica da criação 
5.2 Anatomia e morfologia do bicho da seda 
5.3 Importância da amoreira para a sericicultura 
5.4 Instalações 
5.5 Manejo da criação e dos resíduos 
5.6 Índices e escrituração zootécnica 

2ª SÉRIE 

6. Suinocultura 

6.1 Importância socioeconômica  
6.2 Raças 
6.3 Instalações 
6.4 Sistemas de criação  
6.5 Manejo: Sanitário, reprodutivo, nutricional 
6.6 Noções de melhoramento genético “híbridos comer-
ciais” 
6.7 Seleção dos reprodutores 
6.8 Manejo dos animais em crescimento e terminação 
6.9 Principais doenças 
6.10 Manejo dos dejetos e animais mortos  
6.11 Índices e escrituração zootécnica 

7. Caprinocultura e Ovinocul-

tura 

7.1 Importância socioeconômica  
7.2 Raças 
7.3 Instalações 
7.4 Sistemas de criação 
7.5 Manejo: Sanitário, reprodutivo, nutricional  
7.6 Manejo dos dejetos e animais mortos 
7.7 Doenças 
7.8 Índices e escrituração zootécnica. 

8. Forragicultura 

8.1 Principais espécies, morfologia e fisiologia 8.2 Ma-
nejo de pastejo/pastoreio 
8.3 Sistemas de pastagens 
8.4 Conservação de forragens: feno,silagem 

3ª SÉRIE 

9. Bovinocultura do Leite 

9.1 Importância socioeconômica Raças 
9.2 Instalações 
9.3 Sistemas de criação 
9.4 Principais diferenças entre os Bostauros e os Bos- 
Indicus  
9.5 Raças 
9.6 Anatomia e fisiologia da glândula mamária 
9.7 Ordenha: tipos, higiene 
9.8 Conservação do leite na propriedade 
9.9 Qualidade do leite 
9.10  Manejo: Sanitário, reprodutivo, nutricional 
9.11 Manejo: Bezerras, novilhas, vacas em lactação, 
secagem de vacas, vacas secas  
9.12 Manejo dos dejetos e animais mortos 
9.13 Doenças 
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9.14 Índices e Escrituração Zootécnica 

10.Bovinocultura de corte  

10.1 Importância socioeconômica das criações 
10.2 Raças 
10.3 Instalações 
10.4 Sistemas de criação; 
10.5 Manejo : Sanitário, reprodutivo, nutricional 
10.6 Manejo: Bezerras, novilhas, vacas em lactação, 
secagem de vacas, vacas secas  
10.7 Manejo dos dejetos e animais mortos 
10.8 Doenças 
10.9 Índices e escrituração zootécnica 

11. Bubalinocultura 11.1 Noções básicas de bubalinocultura 

12. Equideocultura 
12.1 Noções básicas de equideocultura 
12.2 Manejo: Sanitário, reprodutivo, nutricional  
12.3 Índices e escrituração zootécnica 
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17. PRODUÇÃO VEGETAL 

Carga horária total: 360 h/a - 300 h 

EMENTA: Noções de doenças e pragas agrícolas, importância e danos na agricultura; 

Características morfológicas dos insetos, fatores que influenciam no ataque de pragas 

e doenças; Fungos, Bactérias e Vírus. Noções de ervas daninhas: características mor-

fológicas e fisiológicas, formas de controle. Principais culturas de interesse econômico 

e social. Importância socioeconômica. Técnicas de plantio, tratos culturais, colheita e 

armazenamento e comercialização das principais culturas; cultura de interesse bioe-

nergético: cana-de-açúcar, girassol e oleaginosas em geral. 

1ª SÉRIE 

CONTEÚDO(S)  

ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Culturas Agrícolas 1.1 Importância socioeconômica 
1.2 Classificação botânica 
1.3 Morfologia das plantas 
1.4 Cultivares – variedades, híbridos 
1.5 Zoneamento 
1.6 Época de plantio 
1.7 Técnicas de preparo do solo 
1.8 Adubação e calagem 
1.9 Plantio 
1.10 Densidade ou lotação por área 
1.11 Tratos culturais 
1.12 Pragas, doenças e ervas daninhas 1.13 Colheita 
1.14 Beneficiamento e armazenagem 
1.15 Comercialização e transporte  
1.16 Culturas: amendoim, arroz, café, feijão, mandioca e 
outras culturas de exploração regional. 

2ª SÉRIE 

2. Agroquímicos 

2.1 Conceitos: Herbicidas, Fungicidas, 2.2 Inseticidas, 
Inoculantes, Adubo Químico 
2.3 Tipos 
2.4 Classificação quanto ao modo de ação e aplicação 
2.5 Classificação Toxicológica 

3. Culturas Agrícolas 

3.1 Importância socioeconômica 
3.2 Classificação botânica 
3.3 Morfologia das plantas 
3.4 Cultivares – variedades, híbridos 
3.5 Zoneamento 
3.6 Época de plantio 
3.7 Técnicas de preparo do solo 
3.8 Adubação e calagem 
3.9 Plantio 
3.10 Densidade ou lotação por área 
3.11 Tratos culturais 
3.12 Pragas, doenças e ervas daninhas 
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3.13 Colheita 
3.14 Beneficiamento e armazenagem 3.15 Comercializa-
ção e transporte 
3.16 Culturas: Soja, milho, trigo, triticale, aveia, centeio 
cevada, forrageiras, sorgo e outras culturas de explora-
ção regional. 

3ª SÉRIE 

4.Culturas Agrícolas 

4.1 Importância socioeconômica 
4.2 Classificação botânica 
4.3 Morfologia das plantas 
4.4 Cultivares – variedades, híbridos 
4.5 Zoneamento 
4.6 Época de plantio 
4.7 Técnicas de preparo do solo 
4.8 Adubação e calagem 
4.9 Plantio 
4.10 Densidade ou lotação por área 
4.11Tratos culturais 
4.12 Pragas, doenças e ervas daninhas 
4.13 Colheita 
4.14 Beneficiamento e armazenagem 4.15 Comercializa-
ção e transporte 
4.16 Culturas: Cana de açúcar, algodão, oleaginosas pa-
ra produção de biocombustíveis (canola, crambe, giras-
sol, pinhão manso, mamona, cártamo), fumo e outras 
culturas de exploração regional 
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18. QUÍMICA 

Carga horária total: 240 h/a - 200 h  

EMENTA: Estudo das transformações, das propriedades e da composição das subs-

tâncias e materiais, estabelecendo relações entre a matéria e sua natureza, a biogeo-

química e a química sintética. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

Matéria e sua Natureza 

Biogeoquímica 

Química Sintética 

Matéria 
Solução 
Velocidade das reações 
Equilíbrio químico 
Ligação química 
Reações químicas 
Radioatividade 
Gases 
Funções químicas 
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19. SOCIOLOGIA 

 

Carga horária total:  240 h/a  -  200 h 

  

EMENTA: Análise do processo de socialização e instituições sociais. Reflexão sobre 

Cultura e indústria cultural.  Compreensão do trabalho, produção e classes sociais. 

Estabelecimento de relações entre poder, política e ideologia.  Análise do Direito, Ci-

dadania e movimentos sociais a partir das diferentes teorias sociológicas. 
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CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

Cultura e Indústria Cultural 

Culturas afrobrasileira e africanas 

Culturas indígenas 

Desenvolvimento antropológico do conceito de cultura e a sua con-

tribuição na análise das diferentes sociedades 

Diversidade cultural 

Identidade 

Identidade cultural 

Indústria cultural 

Indústria cultural no Brasil 

Meios de comunicação de massa 

Questões de gênero 

Sociedade de consumo 

Direitos, Cidadania e Movi-

mentos Sociais 

A questão ambiental e os movimentos ambientais 

A questão das ONG’s 

Conceito de cidadania 

Direitos: civis, políticos e sociais 

Direitos humanos 

Movimentos Sociais 

Movimentos Sociais no Brasil 

O Processo de Socialização 

e as Instituições Sociais 

Instituições de Reinserção: prisões, manicômios, educandários, asi-

los, etc. 

Instituições sociais: Familiares, Escolas, Religiosas 

Processo de Socialização 

Poder, Politica e Ideologia 

As expressões da violência nas sociedades contemporâneas 

Conceitos de denominação e legitimidade 

Conceitos de Ideologia 

Conceitos de Poder 

Democracia, autoritarismo e totalitarismo 

Estado no Brasil 

Formação e desenvolvimento do Estado Moderno 

Trabalho, Produção e Clas-

ses Sociais 

Desigualdades sociais: assentamentos, castas, classes sociais 

Globalização e Neoliberalismo 

O conceito de trabalho e o trabalho nas diferentes sociedades 

Organização do trabalho nas sociedades capitalistas e suas contra-

dições 

Relações de trabalho 

Trabalho no Brasil 
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20. SOLOS 

Carga horária total: 240 h/a - 200 h 

   

EMENTA: Gênese, morfologia e propriedades físicas, químicas e biológicas do solo. 

Relação solo-água-clima-planta; Adubação e correção; Práticas conservacionistas; 

Noções de irrigação e drenagem; Noções de topografia, leituras de mapas, equipa-

mentos e instrumentos topográficos; Legislação de uso e manejo do solo.  

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1ª SÉRIE 

1. Pedologia 

1.1 Gênese do solo 
1.2 Morfologia dos solos 
1.3 Formação dos solos 
1.4 Propriedades físicas, químicas, biológicas e microbiológi-
cas dos solos  
1.5 Relação Carbono – Nitrogênio no solo 
1.6 Perfil do solo e horizontes 

2. Classificação 
 2.1 Classes de solo 
2.2 Sistema Brasileiro de Classificação de 2.3 Solo Ca-
pacidade de uso e aptidão agrícola 

3. Legislação 

3.1 Carta mundial de solos 
3.2 Leis de Conservação do solo e água (4771/65; 
6225/75; 8014/84) 
3.3 Decreto 6120/85  (Paraná) 
3.4 Legislação de uso e manejo do solo 
3.5 Código florestal 

2ª SÉRIE 

4. Fertilidade do solo 4.1 Leis da fertilidade 
4.2 Os nutrientes no solo e na planta 
4.3 Acidez do solo 

5. Correção do solo 

5.1 Amostragem e análise de solo e técnicas de análise 
químicas, físicas e biológicas 
5.2 Análises foliar 
5.3 Usos de adubos 
5.4 Interpretações de análise de solo  
5.5 Cálculo de calagem e adubação (química e orgânica) 

6. Conservação do solo e 
água 

6.1 Práticas conservacionistas 
6.2 Plantio direto e rotação de culturas 

3ª SÉRIE 

7. Topografia 

7.1 Instrumentos Topográficos 
7.2 Altimetria 
7.3 Planimetria 
7.4 Curvas de nível 
7.5 Equipamentos topográficos 
7.6 Levantamento plani-altimétrico e cálculos de área 
7.7 Sistema de Posicionamento Geográfico - GPS 

8. Irrigação 

8.1 Água 
8.2 Relação solo-planta-atmosfera 
8.3 Evapotranspiração 
8.4 Métodos de irrigação e fertirrigação 

9. Drenagem 9.1 Noções e métodos de drenagem 
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21. Zootecnia 

Carga horária total: 80 horas/aula – 66,6667h 

 

EMENTA: Introdução à Zootecnia; Importância sócio-econômica; Anatomia e fisiologia 

do aparelho digestório e reprodutivo; Noções de nutrição e alimentação animal; 

Noções de Melhoramento genético animal, Noções de ezoognósia; Noções de 

bioclimatologia. 

 

CONTEÚDO(S)  
ESTRUTURANTE(S) 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

1. Zootecnia 

1.1 Importância socioeconômica e ambiental da produção 

animal 

1.2 Conceito  

1.3 Classificação zootécnica 

1.4 Manejo sanitário 

2. Bioclimatologia 

2.1 Conforto térmico  

2.2 Formas de produção e perda de calor 

2.3Diferença entre animais Pecilotérmico e 2.4 Homeotér-

mico 

2.5 Instalações animais. 

2.6 Bem estar animal 

2.7 Aclimatação do ambiente 

3. Sistema digestório 

3.1 Particularidades do sistema digestório 

3.2 Ruminantes e não ruminantes 

3.3 Processo de Digestão e Absorção de nutrientes 

4. Nutrição e alimentação 

animal 

4.1 Conceitos 

4.2 Classificação de nutrientes  

4.3 Classificação dos alimentos (volumoso e concentrado 

4.4 Fatores antinutricionais 

4.5 Aditivos alimentares 

5. Anatomia e fisiologia re-

produtiva 

5.1 Anatomia e fisiologia reprodutiva  do macho e da fêmea 

6. Melhoramento genético 
6.1 Seleção e sistemas de acasalamentos e cruzamentos 

6.2 Contribuições do melhoramento genético 

7. Ezoognósia. 
7.1 Nomenclatura  

7.2  Avaliação fenotípica  
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4.2.8.1 Plano de Estágio 

 
APRESENTAÇÃO 

O Estágio Profissional Supervisionado, é uma atividade curricular, um ato edu-

cativo assumido intencionalmente pela instituição de ensino que  propicia a integração 

dos estudantes com a realidade do mundo do trabalho. Sendo um recurso pedagógico 

que permite ao aluno o confronto entre os desafios profissionais e a formação teórica-

prática adquiridas nos estabelecimentos de ensino, oportunizando a formação de pro-

fissionais com percepção crítica da realidade e  capacidade de análise das relações 

técnicas de trabalho. 

O Estágio é desenvolvido no ambiente de trabalho, cujas atividades a serem 

executadas devem estar devidamente adequadas às exigências pedagógicas relativas 

ao desenvolvimento pessoal, profissional e social do educando, prevalecendo sobre o 

aspecto produtivo.  

O Estágio se distingue das demais disciplinas em que a aula prática está  pre-

sente por ser o momento de inserção do aluno na realidade do trabalho, para o enten-

dimento do mundo do trabalho, com o objetivo de prepará-lo para a vida profissional, 

conhecer  formas de gestão e organização, bem como articular conteúdo e método de  

modo que propicie um desenvolvimento amplo. Sendo também, uma importante estra-

tégia para que os alunos tenham  acesso  as conquistas científicas e tecnológicas da 

sociedade. 

 Devendo ser  planejado, executado e avaliado de acordo com o perfil profissio-

nal exigido para conclusão do curso considerando os dispositivos da legislação espe-

cífica, quais sejam: a Lei nº 9.394/1996, que trata das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional; a Lei N° 11.788/2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes;  a Lei Nº 

8.069/1990 e deliberação nº 02/09 – CEE/PR que trata da carga horária a ser desen-

volvida pelos estagiários; respeitando também o que dispõe o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, em especial os artigos, 63, 67e 69 entre outros, que estabelece os 

princípios de proteção ao educando; o Art. 405 do Decreto Lei que aprova a Consoli-

dação das Leis do Trabalho- CLT, que estabelece que as partes envolvida devem to-

mar os cuidados necessários para a promoção da saúde e prevenção de doenças e 

acidentes, considerando principalmente, os riscos decorrentes de fatos relacionados 

aos ambientes, condições e formas de organização do trabalho e a; Deliberação N° 

02/2009 – do Conselho Estadual de Educação. 
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OBJETIVOS GERAIS 

Conhecer formas de gestão e organização na realidade do mundo do trabalho, 

propiciando o desenvolvimento pessoal, profissional e social do educando. 

Proporcionar ao aluno o contato com as atividades relacionadas  a área da 

agropecuária no mundo do trabalho; oportunizar experiência profissional diversificada 

na área de abrangência do curso; relacionar conhecimentos teóricos com a prática 

profissional a partir das experiências realizadas; desenvolver projetos disciplinares 

e/ou interdisciplinares nos diversos setores do campo de estágio. 

 

Atribuições da mantenedora/estabelecimento de ensino  

O Estágio Profissional Supervisionado, concebido como procedimento didático-

pedagógico e como ato educativo intencional é atividade pedagógica de competência 

da instituição de ensino, sendo planejado, executado e avaliado em conformidade com 

os objetivos propostos para a formação profissional dos estudantes, previsto no Proje-

to Político-Pedagógico, Plano de Curso e descrito no Plano de Estágio.  

 A instituição de ensino é responsável pelo desenvolvimento do estágio nas  

condições estabelecidas em um plano, observando os seguintes critérios: realizar 

Termo de Convênio para estágio com o ente público ou privado e concedente de es-

tágio, de acordo com o Decreto nº 897/07 de 31/05/07.  

Para a formalização do Termo de Convênio será necessário a prévia e expres-

sa autorização do Governador do Estado do Paraná; elaboração do Termo de Com-

promisso para ser firmado com o educando ou com seu representante ou assistente 

legal e com a parte concedente, indicando as condições adequadas do estágio à pro-

posta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e 

ao horário e calendário escolar.  

O Plano de Estágio passará pela análise e aprovação do NRE, juntamente com 

o Projeto Político-Pedagógico; respeitando a legislação vigente para estágio obrigató-

rio; celebração de Termo de Compromisso com o educando, se for ele maior de 18 

anos, com seu assistente legal, se idade superior a 16 e inferior a 18 (idade contada 

na data de assinatura do Termo) ou com seu representante legal, se idade inferior a 

16 anos;  

Contará com um professor orientador de estágio, o qual será responsável pelo 
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acompanhamento e avaliação das atividades, exigindo do aluno o planejamento/plano 

e o relatório de seu estágio, realizando avaliações que certifiquem as condições para 

a efetivação do estágio previstas no Plano de Estágio e firmadas no Termo de Coope-

ração Técnica e Convênios que deverão ser aferidas mediante relatório elaborado pe-

lo professor orientador de estágio, o qual elaborará os instrumentos de avaliação e o 

cronograma de atividades de estágio; reencaminhando o aluno para outro ente conce-

dente de estágio quando houver descumprimento das normas pela Unidade conce-

dente.  

O desenvolvimento do estágio deverá obedecer aos princípios de proteção ao 

estudante, vedadas atividades:  

Incompatíveis com o desenvolvimento do adolescente; 

Noturnas, compreendidas as realizadas no período entre vinte e duas horas de 

um dia às cinco horas do outro dia; 

Realizadas em locais que atentem contra sua formação física, psíquica e moral; 

Perigosas, insalubres ou penosas. 

 

 Atribuições do Coordenador de Estágio 

São atribuições do coordenador de estágio: 

Buscar e contatar parceria junto ás Instituições Públicas e Privadas visando a 

abertura de campo para o estágio; 

Firmar os Termo de Cooperação Técnica e Termo de Compromisso junto à Di-

reção do Estabelecimento e o ente concedente; 

Coordenar e acompanhar as atividades do professor orientador; 

Elaborar e definir junto ao Professor Orientador de Estágio o cronograma de 

distribuições de alunos nos campos de estágios; 

Manter permanente contato com os orientadores responsáveis pelo estágio 

procurando dinamizar e aperfeiçoar as condições de funcionamento do estágio; 

Promover reuniões com as instituições de campo de estágio; 

Coordenar e acompanhar junto ao Professor Orientador de Estágio o cumpri-

mento, pelo estagiário, da assiduidade, responsabilidade, compromisso e desempe-

nho pedagógico; 

Coordenar e participar junto ao Professor Orientador de Estágio, reuniões de 

avaliação do Estágio e/ou prática profissional, emitindo conceitos de acordo com o 

sistema de avaliação; 
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Coordenar a confecção de impressos de acompanhamento (Fichas); 

Providenciar credencial de apresentação do estagiário para o ingresso nas em-

presas; 

Informar e orientar a instituição concedente quanto à Legislação e Normas do 

estágio; 

Acompanhar os estágios na instituição concedente para orientação, supervisão 

e avaliação de sua execução;  

Comparecer às reuniões convocadas pelo Colégio; 

Disponibilizar aos estagiários a carta de apresentação onde serão realizados os 

estágios, os modelos de relatórios, fichas, etc; 

Entregar os resultados finais junto à secretaria conforme calendário. 

 

Atribuições do professor orientador de Estágio 

São atribuições do professor orientador de estágio:  

Mediar, acompanhar e avaliar as atividades desenvolvidas pelos educandos 

(estagiários); 

Solicitar juntamente com a Coordenação de Estágio da parte concedente o rela-

tório, que integrará o Termo de Compromisso, sobre a avaliação dos riscos, levando 

em conta: local de estágio; agentes físicos, biológicos e químicos; o equipamento de 

trabalho e sua utilização; os processos de trabalho; as operações e a organização do 

trabalho; a formação e a instrução para o desenvolvimento das atividades de estágio; 

Exigir do estudante a apresentação periódica, de relatório das atividades, em 

prazo não superior a 6 (seis) meses; 

Elaborar com a Coordenação de Estágio normas complementares e instrumen-

tos de avaliação dos estágios de seus estudantes; 

Esclarecer juntamente com Coordenação de Estágio à parte concedente do es-

tágio o Plano de Estágio e o Calendário Escolar; 

Planejar com a parte concedente os instrumentos de avaliação e o cronograma 

de atividades a serem realizadas pelo estagiário; 

Proceder avaliações que indiquem se as condições para a realização do está-

gio estão de acordo com as firmadas no Plano de Estágio e no Termo de Compromis-

so, mediante relatório; 

Zelar pelo cumprimento do Termo de Compromisso; 

Elaborar junto ao Coordenador de Curso e de Estágio o Plano de Estágio; 
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Conhecer o campo de atuação do estágio; 

Orientar os estagiários quanto às normas inerentes aos estágios; 

Esclarecer aos estagiários as determinações do Termo de cooperação técnica 

e Termo de Compromisso; 

Orientar os estagiários quanto à importância de articulação dos conteúdos 

aprendidos à prática pedagógica; 

Orientar os estagiários na elaboração do Plano Individual de Estágio, relatórios 

e demais atividades pertinentes; 

Orientar os estagiários quanto às condições de realização do estágio, ao local, 

procedimentos, ética, responsabilidades, comprometimento, dentre outros; 

Atender necessariamente os estagiários no dia da semana e horário determina-

do pelos Coordenadores de Curso e Coordenadores de Estágio; 

Propor alternativas operacionais para realização do estágio; 

Orientar a formatação adequada quanto à metodologia de pesquisa científica e 

produção das atividades (Planos, Relatórios) conforme normas ABNT, coordenar o 

desenvolvimento das mesmas; 

Motivar o interesse do aluno para a realização do estágio e mostrar a importân-

cia do mesmo para o exercício profissional; 

Avaliar o rendimento das atividades do estágio, na execução, elaboração e 

apresentação de relatórios do mesmo; 

Atuar como um elemento facilitador da integração das atividades previstas no 

estágio; 

Promover encontros periódicos para a avaliação e controle das atividades dos 

estagiários, encaminhando ao final de período à coordenação de estágio, as fichas de 

acompanhamento das atividades, avaliação e frequências; 

Comunicar à Coordenação do Estágio sobre o andamento das orientações do 

estágio; 

Levar ao conhecimento da coordenação do estágio quaisquer dificuldades que 

venham ocorrer no desenvolvimento dos trabalhos;  

Comparecer às reuniões convocadas pela Instituição de ensino e Coordenação 

de estágio;  

Manter o registro de classe com frequência e avaliações em dia. 

 

Atribuições do órgão/instituição que concede o estágio 
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A Instituição de Ensino e a parte concedente de estágio poderão contar com 

serviços auxiliares de agentes de integração, públicos ou privados, mediante condi-

ções acordadas em instrumento jurídico apropriado. Considerar-se-ão parte conce-

dente de estágio, os dotados de personalidade jurídica pública ou privada e profissio-

nais liberais, desde que estejam devidamente registrados em seus respectivos conse-

lhos de fiscalização profissional.  

Uma vez formalizado o Termo de Cooperação Técnica e o Termo de Compro-

misso de Estágio, cumpridos os requisitos citados anteriormente, e estará criada a 

condição legal e necessária para a realização do estágio curricular supervisionado na 

organização concedente de estágio. A organização escolhida como concedente do 

estágio deverá possuir condições mínimas de estrutura, que permitam ao aluno ob-

servar, ser assistido e participar das atividades, durante a execução do estágio curri-

cular supervisionado. Ofertando instalações que tenham condições de proporcionar ao 

aluno, atividades de aprendizagem social, profissional e cultural. 

O desenvolvimento do estágio deverá obedecer aos princípios de proteção ao 

estagiário contidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo vedadas algumas 

atividades, (ver Arts. 63, 67 e 69, entre outras do ECA e também 405 e 406 da CLT). 

Fica a critério da instituição concedente a concessão de benefícios relaciona-

dos a transporte, alimentação e saúde entre outros, por si só, não caracterizando vín-

culo empregatício.  A empresa concedente ou Instituição de Ensino deverão viabilizar 

acompanhamento de profissionais especializados aos estagiários com necessidades 

educativas especiais.  

A documentação referente ao estágio, deverá ser mantida a disposição para 

eventual fiscalização.  A oferta de estágio pela parte concedente será efetivada medi-

ante : 

Celebração do Termo de Compromisso com a instituição de ensino e o estu-

dante; 

A oferta de instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante 

atividades de aprendizagem social, profissional e cultural; 

Indicação de funcionário do seu quadro de pessoal, com formação ou experiên-

cia profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para 

orientar e supervisionar o desenvolvimento das atividades de estágio; 

Contratação de seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, cuja 

apólice seja compatível com valores de mercado, devendo constar no Termo de Com-
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promisso de Estágio e no caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contra-

tação do seguro contra acidentes pessoais, poderá, alternativamente, ser assumida 

pela mantenedora/instituição de ensino; 

Entrega do termo de realização do estágio à instituição de ensino por ocasião 

do desligamento do estagiário, com indicação resumida das atividades desenvolvidas, 

dos períodos e da avaliação de desempenho; 

Relatório de atividades, enviado à instituição de ensino, elaborado pelo funcio-

nário responsável pela orientação e supervisão de estágio; 

Zelar pelo cumprimento do Termo de compromisso; 

Conhecer o plano de atividades do estágio proposto pelo estabelecimento de 

ensino; 

Orientar as atividades do estagiário em consonância com o plano de estágio; 

Preencher os documentos de estágio e devolver a Coordenação de Estágio; 

Orientar e acompanhar a execução das atividades do estagiário na empresa; 

Manter contatos com o Coordenador de estágio da escola; 

Oportunizar ao estagiário vivenciar outras situações de aprendizagem que per-

mitam uma visão real da profissão; 

Avaliar o rendimento do estagiário nas atividades previstas no plano de estágio; 

Propiciar ambiente receptivo e favorável ao desenvolvimento do estágio; 

Deverá  ser indicado pela empresa concedente, um responsável para supervi-

sionar e acompanhar o estágio  e ter conhecimento técnico ou experiência na área.  

 

Atribuições do estagiário 

A jornada de estágio deve ser compatível com as atividades escolares e cons-

tar no Termo de Compromisso, considerando:  

A anuência do estagiário, se maior, ou concordância do representante ou assis-

tente legal, se menor; 

A concordância da instituição de ensino; 

A concordância da parte concedente; 

O estágio não pode comprometer a frequência às aulas e o cumprimento dos 

demais compromissos escolares; 

No estágio obrigatório, o estagiário poderá receber, ou não, bolsa ou outra for-

ma de contraprestação acordada; 

A eventual concessão de benefícios relacionados ao auxílio-transporte, alimen-
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tação e saúde, entre outros, não caracteriza vínculo empregatício; 

Fica assegurado ao estagiário que recebe bolsa ou outra forma de contrapres-

tação, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, um período 

de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias es-

colares; 

Ao estagiário aplica-se a legislação relacionada à saúde e segurança no traba-

lho, sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio; 

O aluno que está cumprindo estágio obrigatório poderá realizar paralelamente o 

estágio não-obrigatório, sem prejuízo do aprendizado; 

Antes da realização do estágio, o estagiário deve: 

Estabelecer contatos com Unidades Concedentes para fins de estágios; 

Elaborar Plano Individual de Estágio juntamente com o Professor Orientador do 

Estágio; 

Participar de atividades de orientação sobre o estágio; 

Observar sempre o regulamento de Estágios da Escola; 

Zelar pela documentação do estágio entregue pelo Professor Orientador de Es-

tágio. 

Durante a realização do estágio, o estagiário deve: 

Conhecer a organização da Unidade Concedente; 

Respeitar o Cronograma de Estágio para garantir o cumprimento da carga horá-

ria no período estabelecido pela Coordenação de Estágio; 

Acatar as normas estabelecidas pela Unidade Concedente; 

Zelar pelo nome da Instituição e da Escola; 

Manter um clima harmonioso com a equipe de trabalho; 

Cumprir o Plano Individual de Estágio e o Termo de Compromisso firmado com 

a Instituição de Ensino e a Unidade Concedente. 

Manter contatos periódicos com o Professor Orientador de Estágio para discus-

são do andamento do estágio; 

Ter postura e ética profissional; 

Zelar pelos equipamentos, aparelhos e bens em geral da Empresa e responder 

pelos danos pessoais e materiais causados. 

Depois da realização do estágio, o estagiário deve: 

Elaborar o relatório final de atividades, de acordo com as normas exigidas; 

Entregar à Coordenação de Estágio os Documentos Comprobatórios da reali-
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zação do Estágio assinados e em tempo hábil; 

Apresentar sugestões que contribuam para o aprimoramento do curso; 

Entregar o relatório de estágio para avaliação, no prazo estabelecido pela Co-

ordenação de Estágio; 

Apresentar o relatório de Estágio para Banca de Avaliação de Relatório de Es-

tágio . 

 

LOCAIS DE REALIZAÇÃO DO ESTÁGIO 

O estágio poderá ser realizado nos locais abaixo relacionados, desde que quali-

ficados para este fim, conforme legislação vigente: 

Empresas agropecuárias públicas e privadas; 

Propriedades rurais, inclusive da família, desde que assistida por profissional li-

beral vinculado aos órgãos de classe; 

Cooperativas e associações ligadas à produção agropecuária; 

Órgãos de pesquisa e extensão rural; 

Colégios agrícolas; 

Instituições de ensino; 

Secretarias municipais; 

Comunidade em que a escola está inserida e/ou demais comunidades da regi-

ão. 

 

ATIVIDADES DO ESTÁGIO 

O Estágio Supervisionado, como ato educativo, representa o momento de in-

serção do aluno na realidade do mundo do trabalho, permitindo que coloque os co-

nhecimentos construídos ao longo das séries em reflexão e compreenda as relações 

existentes entre a teoria e a prática. 

Por ser uma experiência pré-mundo do trabalho, servirá como instante de sele-

ção, organização e integração dos conhecimentos construídos, porque possibilita ao 

estudante contextualizar o saber, não apenas como educando, mas como cidadão 

crítico e ético, dentro de uma organização concreta do mundo trabalho, no qual tem 

um papel a desempenhar. 

O estágio curricular representa as atividades de aprendizagem social, profissio-

nal e cultural proporcionadas aos estudantes pela participação em situações reais de 

vida e trabalho em meio às atividades ligadas à agropecuária, listadas abaixo: 
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a) O estágio curricular representa as atividades de aprendizagem social, 

profissional e cultural proporcionadas aos estudantes através de situações reais de 

vida e trabalho em meio às atividades ligadas ao Curso de Meio Ambiente. Abaixo 

listamos as principais atividades de estágio relacionadas ao Curso de Meio ambiente: 

b)  Análise Química e Bioquímica: através da Disciplina de Análise, 

Controle e Química Ambiental o educando poderá desenvolver atividades em 

laboratórios e em condições de ativamente participar da análise e da emissão de 

laudo/relatório referente as análises em questão. 

c)  Projetos Socioambientais: com o aprendizado na Disciplina de 

Educação Ambiental o educando é capaz de desenvolver projetos em Comunidades 

Tradicionais, Escolas, Empresas, Secretarias municipais de Meio Ambiente e de 

Educação. 

d) Gerenciamento de resíduos: conforme a Lei 6.938 de 1981, a logística 

reversa deve ser gradualmente implantada nas empresas. Diante desta perspectiva o 

Técnico em Meio Ambiente auxiliado pelos conhecimentos da Disciplina de Gestão de 

Resíduos (sólidos, líquidos e gasosos) possui condições para auxiliar na construção 

de um plano de gerenciamento de resíduos para grandes empreendimentos e no caso 

de pequenos empreendimentos assumir legitimamente seu projeto, implantação e 

gestão. 

e) Certificação Ambiental: Através das Disciplinas de Legislação Ambiental 

e Sistema de Gestão Ambiental o educando possui habilidades para assessorar na 

construção de um plano de Gestão Ambiental e finamente num Sistema de Gestão 

Ambiental. Além destas atribuições, o educando também possui condições para 

desenvolver atividades de assessoramento em Auditoria Ambiental, 

preferencialmente, na família ISSO 14001. 

 

INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 

A avaliação do Estágio Profissional Supervisionado é concebida como um pro-

cesso contínuo e como parte integrante do trabalho, devendo, portanto, estar presente 

em todas as fases do planejamento e da construção do currículo, como elemento es-

sencial para análise do desempenho do aluno e da escola em relação à proposta. Se-

rão considerados documentos de avaliação do Estágio Curricular: 

Avaliação da disciplina de Estágio Profissional Supervisionado realizada pelo 

Professor Orientador; 
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Avaliação do Supervisor do Estágio da Unidade Concedente; 

Relatório apresentando os conteúdos observados durante o Estágio Profissio-

nal Supervisionado; 

Ficha de Avaliação da Banca de Avaliação de Relatório de Estágio e Trabalho 

de Conclusão de Curso . 

O relatório de estágio e o TCC deverá ser apresentado conforme normas técni-

cas a serem definidas pela Coordenação de Estágio. 

O resultado da avaliação do Estágio Profissional Supervisionado é expresso 

através de notas graduadas de 0,0 (zero vírgula zero) a 10,0 (dez vírgula zero). 

O rendimento mínimo exigido para aprovação é a nota 6,0 (seis vírgula zero) 

através de uma média aritmética das avaliações definidas pela Coordenação de Está-

gio. 

Será considerado reprovado o aluno que: não cumprir a carga horária total esti-

pulada para cada série no período letivo; 

aproveitamento inferior a 6,0 (seis vírgula zero) como média final. 
 

O aluno será orientado na escola, pelo Orientador de Estágio e na falta deste 

por outro profissional da escola designado para tal, empresa ou entidade por um su-

pervisor e suas atividades de cada estágio serão registradas em ficha própria que fica-

rão arquivadas na Secretaria da instituição. 

O aluno enviará ao fim de cada série ou período um Relatório de Estágio do-

cumentado junto com Ficha de Frequência, sendo que no último período ou série o 

aluno fará um Relatório Parcial e o Trabalho de Conclusão de Curso. 

A estrutura do Relatório de Estágio possui os seguintes itens: 

Folha de Rosto; 

Introdução; 

Atividades Desenvolvidas: localização, carga horária e tipo de atividade; 

Anexos: Ficha de Freqüência e Comprovantes; 

Prática de Estágio e Fotocópia de Certificados e Comprovantes para justificar 

as atividades realizadas para cumprir a carga horária de Cursos; 

O Relatório de Estágio deve apresentar a descrição das atividades realizadas 

dentro das cargas horárias para Cursos e Prática de Estágio, e trazer anexados a 

comprovação das atividades. Nos Anexos deve constar a Ficha de Freqüência, devi-

damente assinada e carimbada, especificando a carga horária cumprida com declara-

ção comprobatória para Prática de Estágio e a Fotocópia de Certificados e Compro-
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vantes para justificar as atividades realizadas para cumprir a carga horária de Cursos 

possibilitando dar autenticidade assim às horas mencionadas no relatório. 

 

4.2.8.2 Descrição das práticas profissionais previstas 

 O Centro Estadual de Educação Profissional Newton Freire Maia possui em seu 

planejamento anual diversas ações que visam o complemento curricular tais como: 

Visitas Técnicas Pré-determinadas - Além das visitas técnicas agendadas pelos pro-

fessores a partir do seu planejamento a escola proporciona três grandes visitas em 

eventos técnicos anualmente (dias de campo e feiras agropecuárias) que acontecem 

ao longo do ano e que possuem expressão nacional e internacional dando ao aluno a 

possibilidade de conhecer os mais variados e inovadores segmentos tecnológicos do 

cenário agropecuário. 

 

Parcerias Público Privadas – É iniciativa da Instituição convidar diversas empresas 

do setor agropecuário que venham até a escola proferir palestras, dias de campo, ca-

ses demonstrativos apresentando as novas tecnologias com a participação integral 

dos alunos. Isso favorece no estabelecimento de contatos para estagio e desenvolvi-

mento profissional. 

 

Dia de Campo – Prevista em calendário escolar é uma semana destinada à demons-

tração de técnicas de produção animal e vegetal desenvolvidas pelos próprios alunos 

que acontecem na Fazenda e Escola e que conta com a orientação dos professores e 

a participação da comunidade ao entorno e de diversos municípios além de diversas 

escolas convidadas e tem como foco principal a divulgação da instituição e das tecno-

logias por ela desenvolvidas. 

 

Participação em Eventos Técnicos (Congressos, Seminários e outros) – Incentivo a 

pesquisa através da participação em projetos de iniciação cientifica tendo como foco o 

desenvolvimento e o reconhecimento técnico através de participações e publicações 

dos objetos desses eventos.   

 

4.2.8.3 Orientações metodológicas  

Tomando como referência as “Diretrizes Curriculares da Educação Profissional 

para a Rede Pública do Paraná”, é importante apresentar os encaminhamentos meto-



945 
 

 
 
 
 

dológicos como parte integrante do Plano de curso Técnico em Agropecuária, tanto na 

sua forma integrada quanto subsequente, para organização das práticas pedagógicas 

a serem desenvolvidas ao longo do curso.  

Considerando que as ações pedagógicas dos professores de acordo com as Di-

retrizes supracitadas objetivam atender as necessidades dos estudantes, tendo em 

vista o perfil profissional, o compromisso com a formação profissional e da cidadania, 

a apropriação dos conhecimentos, a reflexão crítica e a autonomia, faz-se necessário 

assumir a concepção da Educação Profissional e seus princípios:  

 

1. O TRABALHO COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO  

 

O trabalho enquanto categoria ontológica explica que o homem é diferente dos 

outros animais, pois é por meio da ação consciente do trabalho, que o homem é capaz 

de criar a sua própria existência. Portanto, é na relação Homem-Homem e Homem-

Natureza, que se situa a compreensão da escola politécnica na Educação Profissio-

nal.  

A organização curricular integrada da Educação Profissional, considerando a 

categoria do TRABALHO, agrega como elementos integradores a CIÊNCIA, a CUL-

TURA e a TECNOLOGIA, pois a:  

- CIÊNCIA é produção de conhecimentos sistematizados social e historicamen-

te pelo homem.  

- CULTURA, o processo dinâmico de criação e representações sociais manifes-

tas pelo homem por meio de símbolos.  

- TECNOLOGIA, a construção social que decorre das relações sociais, ou seja, 

das organizações políticas e econômicas da sociedade. A tecnologia é “mediação en-

tre ciência (apreensão e desvelamento do real) e produção (intervenção) no real”. 

(RAMOS, 2004; 2005 apud BRASIL, 2007, p. 44).  

Essas dimensões articuladas devem promover o equilíbrio entre atuar pratica-

mente e trabalhar intelectualmente.  

Assim, o tratamento metodológico deve privilegiar a relação entre teoria e a prá-

tica e entre a parte e a totalidade, fazendo com que haja integração entre os conteú-

dos nas dimensões disciplinar e interdisciplinar.  
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2. O PRINCÍPIO DA INTEGRAÇÃO  

 

A integração é o princípio norteador da práxis pedagógica na Educação Profis-

sional e articula as dimensões disciplinar e interdisciplinar  

Disciplinar significa os campos do conhecimento que podemos reconhecê-los 

como sendo os conteúdos que estruturam o currículo – conteúdos estruturantes.  

As disciplinas, por sua vez, são os pressupostos para a interdisciplinaridade, na 

medida em que as relações que se estabelecem por meio dos conceitos da relação 

teoria e prática extrapolam os muros da escola e, permitem ao estudante a compreen-

são da realidade e dos fenômenos inerentes a ela para além das aparências:  

 

A interdisciplinaridade, como método, é a reconstituição da totalidade 

pela relação entre os conceitos originados a partir de distintos recortes 

da realidade; isto é, dos diversos campos da ciência representados em 

disciplinas. (RAMOS, 2007)  

 

Assim, os encaminhamentos metodológicos exigem uma organização dos con-

teúdos que permita aos estudantes se apropriarem dos conceitos fundamentais das 

disciplinas no contexto da interdisciplinaridade e da integração. 

 

ENCAMINHAMENTOS METODÓLOGICOS 

  

Os encaminhamentos metodológicos devem considerar os princípios e concep-

ção do ensino médio integrado, na perspectiva de garantir uma formação politécnica 

aos estudantes da Educação Profissional.  

 

A politécnica nesse contexto significa dominar os princípios da ciência e as su-

as diferentes técnicas, no contexto do processo produtivo – TRABALHO, e não no seu 

sentido restrito do conjunto de muitas técnicas.  

Nesse sentido, a intervenção do professor por meio do ato de ensinar deve ser inten-

cional na medida em que ele se compromete com uma educação de qualidade e uma 

formação profissional para o mundo do trabalho. Assim, é importante ressaltar tam-

bém o papel da escola e, para tanto, o reafirmamos com Libâneo:  

 

[...] a escola tem, pois o compromisso de reduzir a distância entre a ci-
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ência cada vez mais complexa e a cultura de base produzida no cotidi-

ano, e a provida pela escolarização. Junto a isso tem também o com-

promisso de ajudar os alunos a tornarem-se sujeitos presentes, capa-

zes de construir elementos categoriais de compreensão e apropriação 

crítica da realidade (LIBÂNEO, 1998, p. 9)  

 

Os conteúdos aqui mencionados não são quaisquer conteúdos, trata-se dos 

“conhecimentos construídos historicamente e que se constituem, para o trabalhador, 

em pressupostos a partir dos quais se podem construir novos conhecimentos no pro-

cesso investigativo e compreensão do real.” (RAMOS, 2005, p.107).  

Portanto, como encaminhamentos metodológicos indicam-se as proposições aponta-

das por Marise Ramos:  

 

1. Problematização dos Fenômenos  

 

Trata-se de usar a metodologia da problematização, no sentido de desafiar os 

estudantes a refletirem sobre a realidade que os cerca na perspectiva de buscar solu-

ções criativas e originais para os problemas que se apresentam a respeito dessa rea-

lidade:  

 

 

 

 

 

 

Isso significa:  

a) Elaborar questões sobre os fenômenos, fatos e situações.  

b) Responder às questões elaboradas à luz das teorias e conceitos já formulados so-

bre o(s) objeto(s) estudados – conteúdos de ensino.  

 

2. Explicitação de Teorias e Conceitos  

 

A partir de uma situação problema indicada para reflexão, análise e solução, 

deixar claro para os estudantes quais conceitos e quais teorias dão suporte para a 

apreensão da realidade a ser estudada:  

Problematizar fenômenos – fatos e situações significativas e rele-
vantes para compreendermos o mundo em que vivemos, bem co-
mo processos tecnológicos da área profissional para a qual se pre-

tende formar [...] como ação prática. 
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Nesse sentido, é importante:  

 

a) Localizá-los nos respectivos campos da ciência (áreas do conhecimento, disciplinas 

científicas e/ou profissionais).  

b) Identificar suas relações com outros conceitos do mesmo campo (disciplinaridade) 

e de campos distintos do saber (interdisciplinaridade).  

 

3. Classificação dos Conceitos–Conhecimentos  

 

Os “conhecimentos desenvolvidos na perspectiva da sua utilização pelas pes-

soas são de formação geral e fundamentam quaisquer conhecimentos específicos 

desenvolvidos com o objetivo de formar profissionais”.  

 

 

 

 

 

 

Nessa dimensão, estarão os conhecimentos que, uma vez apropriados, permi-

tem às pessoas formularem, agirem, decidirem frente a situações próprias de um pro-

cesso produtivo. Esses conhecimentos correspondem a desdobramentos e aprofun-

damentos conceituais restritos em suas finalidades e aplicações, bem como as técni-

cas procedimentais necessárias à ação em situações próprias a essas finalidades.  

 

4. Organização dos Componentes Curriculares e as Práticas Pedagógicas  

 

As opções pedagógicas implicam em redefinir os processos de ensino, pensan-

do no sujeito que aprende (estudante) de modo a considerar a realidade objetiva (tota-

lidade histórica).  

 

 

Explicitar teorias e conceitos fundamentais para a compreensão 
do(s) objetivo(s) estudados nas diversas perspectivas em que foi 
problematizada. 

Situar os conceitos como conhecimentos de formação geral e es-
pecífica, tendo como referência a base científica dos conceitos e 

sua apropriação tecnológica, social e cultural. 

Organizar os componentes curriculares e as práticas pedagógicas, 
visando a corresponder, nas escolhas, nas relações e nas realiza-
ções, ao pressuposto da totalidade do real como síntese das múlti-
plas determinações.  
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São ações pedagógicas no contexto dos processos de ensino  

 

a) Proposições de desafios e problemas.  

b) Projetos que envolvam os estudantes, no sentido de apresentar ações re-

solutivas – projetos de intervenção.  

c) Pesquisas e estudos de situações na perspectiva de atuação direta na 

realidade.  

 

Os pressupostos que dão suporte ao currículo ancorado nos encaminhamentos 

metodológicos apresentados, de fato, se diferenciam de um currículo que tem como 

referência a reprodução de atividades na perspectiva do currículo tradicional que cinde 

com o princípio da integração. (RAMOS, 2005, p.122)  

 

4.2.8.4 Pedagogia de Alternância 

 

A Pedagogia da Alternância adotada por esta instituição esta homologada atra-

vés do Parecer nº 91/2006 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 

Educação nos termos do art.2º da Lei nº 9/31 de 24 de novembro de 1995. 

 

Justificativa 
 
 Entende-se formação por Alternância o desenvolvimento educacional com base 

em quatro pilares fundamentais: a formação integral dos jovens, o desenvolvimento do 

meio, a associação familiar e a alternância como princípio educativo. Tal metodologia 

se faz apropriada, pois algumas regiões atendidas possuem baixos IDHs – Índice de 

Desenvolvimento Humanos do estado, o qual o Governo Estadual tem combatido com 

políticas de diferentes naturezas. A implantação deste curso com esta metodologia 

específica tem como objetivo o atendimento a esta demanda, com a finalidade de con-

tribuir positivamente não só para o aumento do nível educacional, mas também, com o 

desenvolvimento social econômico e tecnológico. 

  
 
OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral 
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Desenvolver a formação teórico/prática do aluno, mantendo-o vinculado à sua realida-

de econômica, social e cultural. 

 
Objetivos específicos 
 
- Integrar as diferentes esferas envolvidas no processo (Prefeituras, Escola, Família e 

outros órgãos oficiais) de construção das ações efetivas para o sucesso do educando 

e sua família; 

- Criar instrumentos metodológicos facilitadores na compreensão e na intervenção da 

realidade dos alunos (profissional, socioeconômica e familiar). 

- Proporcionar a aplicação na propriedade e/ou comunidade, os conhecimentos adqui-

ridos no processo de formação. 

- Acompanhar e orientar as atividades a serem desenvolvidas no ambiente da unidade 

de produção familiar. 

 

 
MATERIAIS, ATIVIDADES E INSTRUMENTOS  
 
Plano de Estudo 
 
 É o principal instrumento pedagógico na articulação entre os conhecimentos 

empíricos, teóricos, trabalho e estudo, levando para a vida cotidiana as reflexões apro-

fundadas na escola. 

 O ponto de partida para o plano de estudo é o eixo norteador. Para o primeiro 

momento sugere-se o tema  “minha origem”, segundo momento “ a comunidade na 

qual estou inserido” e terceiro momento “eu e o mundo”,  onde as diferentes discipli-

nas farão um trabalho abordando os aspectos históricos, na busca do entendimento 

do contexto socioeconômico e nas possíveis intervenções. 

 
Atendimento Personalizado 
 
 No momento presencial a equipe pedagógica e osprofessores ficarão a cargo 

de analisar e encaminhar as questões pertinentes à realidade do aluno, tendo sempre 

como norte o eixo norteador. 

 

Caderno da Alternância 
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 O aluno registra as atividades do Plano de Estudo, enfocados nos conhecimen-

tos de sua realidade, proporcionando uma tomada de consciência e a percepção da 

vida cotidiana. Com este instrumento há uma enorme contribuição para a sua forma-

ção geral, servindo como fonte de registro, estimulando o aluno a buscar e produzir 

conhecimento, contribuindo assim para a sua vida profissional. 

O caderno de alternância será acompanhado pela equipe pedagógica e profes-

sores. 

 

Visitas às famílias e comunidades 

 O objetivo das visitas é conhecer a realidade do aluno, possibilitando assim 

uma intervenção e/ou orientação mais efetiva, além de acompanhar o desenvolvimen-

to das atividades propostas para a propriedade, 

 As visitas serão realizadas por equipe composta pela equipe pedagógica, dire-

ção e professores sempre que possível. 

 

Encontro com as famílias 

 Serão realizados encontros com as famílias tendo a finalidade de fortalecer o 

vínculo com a escola e proporcionar  trocas de experiências. 

 Os encontros acontecerão na escola, no momento das reuniões de pais e/ou 

sempre que convocados, e nas propriedades/residências, durante o período de visitas 

às famílias e comunidades. 

 

Supervisor 

 Tendo em vista a necessidade de acompanhamento dos projetos a serem de-

senvolvidos pelos alunos em períodos de alternância, propõe-se que, em cada muni-

cípio de abrangência, conte-se com um – ou mais - supervisor de alternância, que po-

derá ser um familiar de aluno, um profissional da Prefeitura ou outra instituição parcei-

ra. 

 

ATIVIDADES PRÁTICAS DA ALTERNÂNCIA 

 
1º ano: Interferência na família 

Eixo norteador: “Minha origem” 

Objetivos: 
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- Implantar  inovações tecnológicas e organizacionais na propriedade, vistas nas 

aulas teóricas e práticas (Horta caseira, minhocultura, compostagem, piquetes, 

etc), 

- Melhorar a oferta e qualidade de alimentos produzidos na propriedade, e uma 

possível venda dos excedentes.  

- Reestruturar e/ou reformular a produção já existente na propriedade, buscando 

a sustentabilidade vista no princípio da agroecologia e a produção sem agrotó-

xico. 

- Resgate sócio-cultural da família e do aluno. 

 

Método: 

- Elaboração de diagnóstico da situação individual, familiar (social) e da proprie-

dade.  

- A partir do diagnóstico, definição quanto à implantação de técnica de produção 

relacionada à área agrícola, pecuária e/ou ambiental, projeto. 

- Elaboração do Plano de Estudos para implantação do Projeto na propriedade: 

roteiro de conteúdos a serem estudados para a efetivação do projeto.   

*O projeto poderá ser realizado em grupos de alunos na propriedade de um deles. 

 

2º ano: interferência na comunidade 

Eixo norteador: “A comunidade na qual estou inserido” 

Objetivos: 

- Interagir com a comunidade, levando inovações tecnológicas 

- Promover o associativismo 

- Trabalhar em parceria com membros da família, comunidade ou colegas de 

turma 

- Buscar alternativas de comercialização. 

- Conscientização do papel transformador do educando, dentro do espaço em 

que está inserido. 

Método: 

- Elaboração de diagnóstico da situação da comunidade.  

- A partir do diagnóstico, definição quanto à implantação de técnica de produção 

relacionada à área agrícola, pecuária e/ou ambiental, projeto. 



953 
 

 
 
 
 

- Elaboração do Plano de Estudos para implantação do Projeto na propriedade 

e/ou instituição na comunidade: roteiro de conteúdos a serem estudados para a 

efetivação do projeto.   

*O projeto poderá ser realizado em grupos de alunos na propriedade de um deles. 

 

3º ano:  interferência externa 

Eixo Norteador: ¨Eu e o mundo¨ 

- Buscar o trabalho contextualizado com sua rotina pedagógica, através de par-

cerias com órgãos públicos e privados além da sua comunidade.  

- Buscar novos canais de comercialização além da sua região. 

- Aproximar o aluno do mercado de trabalho 

- Promover a prática da extensão rural. 

- Estimular a criatividade em solucionar problemas encontrados no dia-a-dia pro-

fissional. 

- Transformar a realidade sócio-econômica  e cultural do educando. 

Método: 

- Elaboração de diagnóstico da situação da propriedade e/ou da comunidade 

quanto a aspectos relacionados às tecnicas de produção e/ou comercialização 

dos produtos, identificando entraves ou problemas. 

- A partir do diagnóstico, elaboração de proposta para a resolução do(s) proble-

ma(s) identificado(s). 

-  Elaboração do Plano de Estudos para implantação da proposta/projeto que se-

rá aplicada na propriedade e/ou na comunidade: roteiro de conteúdos a serem 

estudados para a efetivação da proposta/projeto.   

*O projeto poderá ser realizado em grupos de alunos na propriedade de um deles. 

 

 

ATIVIDADES TEÓRICAS DA ALTERNÂNCIA 

 As disciplinas da Base Nacional Comum enviarão, conforme cronograma, tra-

balhos interdisciplinares conforme a área do conhecimento.  As áreas serão formadas 

da seguinte forma:  

Linguagens e suas tecnologias (Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Ar-

te) Ciências Humanas e suas tecnologias (História, Geografia, Filosofia e Sociologia), 

Ciências da Natureza, Matemática e suas tecnologias (Matemática, Física, Química e 
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Biologia). 

 Os trabalhos teóricos deverão ser atividades interdisciplinares relacionadas aos 

conteúdos das disciplinas mas partindo do tema gerador, com objetivo de promover o 

amplo conhecimento dos assuntos que farão parte do plano de estudos do aluno. 

 

QUESTIONÁRIO NORTEADOR PARA ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS DE VISI-

TA 

1 –Qual o tamanho da propriedade e o que produz, nas diferentes estações? 

2 - Qual a cultura principal para geração de renda da propriedade? 

3 – A propriedade é auto-suficiente? 

4 – Quais as características topográficas do local? 

5 –Qual a principal dificuldade para produção? 

6 – Quem é o proprietário? 

7 – Qual a relação do proprietário com o aluno?  

8 – O aluno tem autonomia para desempenhar as atividades de alternância? 

9 – Qual  área da propriedade o aluno desenvolverá a atividade de alternância? 

10 – Como é a relação do aluno com a família? 

11 – Como é composta a família? 

12 – Quais as dificuldades que a família encontra do aluno estudar no CEEP? 

 

 

ACOMPANHAMENTO NA ESCOLA 

 

 A equipe de professores orientará o aluno a desenvolver o projeto próprio de 

alternância, visando desenvolver a área escolhida da propriedade em questão, po-

dendo ainda desenvolver área nova, desde que, o proprietário esteja de acordo. 

 A equipe de professores, no momento escola, deverá orientar, recolher e avali-

ar o  relatório, emitido após cada alternância, onde o aluno deverá relatar os trabalhos 

realizados naquele período. 

  

PARCERIAS COM AS PREFEITURAS ATENDIDAS 

 

Cada munícipio parceiro a partir da sua vocação ou necessidade (Agricultura ou 

Pecuária) destinará espaços públicos que podem ser utilizados para o desenvolvimen-
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to destas práticas (projetos ou cases de agricultura ou pecuária).  

O supervisor fará o acompanhamento em períodos estabelecidos e a partir de um cro-

nograma a escola irá com a sua equipe realizar a visita aos projetos ou cases.  

No mesmo período em que as atividades práticas acontecem nos projetos ou 

cases. As disciplinas da base comum irão encaminhar trabalhos interdisciplinares re-

lacionados com os temas geradores desenvolvidos nos municípios. 

As disciplinas técnicas farão os ajustes necessários para que os projetos ou cases 

alcancem o êxito.  

 

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS 
 
 Espera-se, com o desenvolvimento do Regime de Alternância, no Curso Técni-

co em Agropecuária do CEEP Newton Freire Maia: 

- Contribuir para minimizar a distância entre formação escolar e desenvolvimento pro-

fissional do jovem agricultor, propiciando a manutenção do vínculo familiar e comunitá-

rio.  

- Valorizar a cultura do meio familiar rural no processo educativo, através de ativida-

des teóricas e práticas integrativas e complementares.  

- Promover a redução dos impactos relativos ao desenvolvimento das atividades e 

pecuárias produtivas, através da inserção de novas tecnologias trabalhadas nos mo-

mentos escolares. 

- Colaborar para a elevação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) nos municí-

pios atendido dos quais nossos educandos são oriundos.  
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO E CRITÉRIOS DE APROVEITAMENTO DE CONHECI-

MENTOS, COMPETÊNCIAS E EXPERIÊNCIAS ANTERIORES 

 

DA CONCEPÇÃO 

 

Os pressupostos apontados pela legislação indicam uma concepção de avalia-

ção ancorada nos princípios da educação politécnica e ominilateral, que considera o 

sujeito da aprendizagem um ser histórico e social, capaz de intervir na realidade por 

meio dos conhecimentos apropriados no seu percurso formativo.  

Sendo assim, se a Educação Profissional se pauta no princípio da integração, 

não se pode e não se deve avaliar os estudantes de forma compartimentalizada. For-

mação integral significa pensar o sujeito da aprendizagem “por inteiro”, portanto avali-

ação contextualizada na perspectiva da unidade entre o planejamento e a realização 

do planejado. Nesse sentido, a avaliação da aprendizagem é parte integrante da práti-

ca educativa social. 

Além do princípio da integração, a avaliação da aprendizagem nessa concep-

ção, ancora-se também nos princípios do TRABALHO, numa perspectiva criadora ao 

possibilitar o homem trabalhar como o novo, construir, reconstruir, reinventar, combi-

nar, assumir riscos, após avaliar, e, da CULTURA, pois adquire um significado cultural 

na mediação entre educação e cultura, quando se refere aos valores culturais e à ma-

neira como são aceitos pela sociedade.  

 

A sociedade não se faz por leis. Faz-se com homens e com ciência. A 
sociedade nova cria-se por intencionalidade e não pelo somatório de 
improvisos individuais. E nessa intencionalidade acentua-se a questão: 
A escola está em crise porque a sociedade está em crise. Para enten-
der a crise da escola, temos que entender a crise da sociedade. E para 
se entender a crise da sociedade tem-se que entender da sociedade 
não apenas de rendimento do aluno em sala de aula. Expandem-se, 
assim, as fronteiras de exigência para os homens, para os professores; 
caso os mesmos queiram dar objetivos sociais, transformadores à 
educação, ao ensino, à escola, à avaliação. (NAGEL, 1985, p. 30) 

 
 

Nessa perspectiva, a avaliação revela o seu sentido pedagógico, ou seja, revela 

os resultados das ações presentes, as possibilidades das ações do futuro e as práti-

cas que precisam ser transformadas. 
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DAS DIMENSÕES 

 

A partir da concepção de avaliação anteriormente apresentada, decorrem as 

práticas pedagógicas, em uma perspectiva de transformação, onde as ações dos pro-

fessores não podem ser inconscientes e irrefletidas, mas transparentes e intencionais. 

Nesse sentido, apresentam-se as três dimensões da avaliação que atendem esses 

pressupostos: 

 

Diagnóstica 

 

Nessa concepção de avaliação, os aspectos qualitativos da aprendizagem pre-

dominam sobre os aspectos quantitativos, ou seja, o importante é o diagnóstico volta-

do para as dificuldades que os estudantes apresentam no percurso da sua aprendiza-

gem. Nesse sentido, é importante lembrar que o diagnóstico deve desconsiderar os 

objetivos propostos, metodologias e procedimentos didáticos. 

 

A avaliação deverá ser assumida como um instrumento de compreen-
são do estágio de aprendizagem em que se encontra o aluno, tendo 
em vista a tomar decisões suficientes e satisfatórias para que possa 
avançar no seu processo de aprendizagem. (LUCKESI, 1995, p. 81) 

 
 

  Nesse sentido, considerando a principal função da escola que é ensinar e, os 

estudantes aprenderem o que se ensina, a principal função da avaliação é, nesse con-

texto, apontar/indicar para o professor as condições de apropriação dos conteúdos em 

que os estudantes se encontram – diagnóstico. 

De acordo com a Deliberação nº 07/99 – CEE/PR: 

 

Art. 1º. - a avaliação deve ser entendida como um dos aspectos do en-
sino pelo qual o professor estuda e interpreta os dados da aprendiza-
gem e de seu próprio trabalho, com as finalidades de acompanhar e 
aperfeiçoar o processo de aprendizagem dos alunos, bem como diag-
nosticar seus resultados e atribuir-lhes valor. § 1º. - a avaliação deve 
dar condições para que seja possível ao professor tomar decisões 
quanto ao aperfeiçoamento das situações de aprendizagem. § 2º. - a 
avaliação deve proporcionar dados que permitam ao estabelecimento 
de ensino promover a reformulação do currículo com adequação dos 
conteúdos e métodos de ensino. § 3º. - a avaliação deve possibilitar 
novas alternativas para o planejamento do estabelecimento de ensino 
e do sistema de ensino como um todo. (PARANÁ, 1999, p. 01) 
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  Dessa forma, o professor, diante do diagnóstico apresentado, terá condições 

de reorganizar os conteúdos e as suas ações metodológicas, caso os estudantes não 

estejam aprendendo. 

 

Formativa 

 

A dimensão formativa da avaliação se articula com as outras dimensões. Nesse 

sentido, ela é formativa na medida em que, na perspectiva da concepção integradora 

de educação, da formação politécnica também integra os processos de formação omi-

nilateral, pois aponta para um aperfeiçoamento desses processos formativos seja para 

a vida, seja para o mundo do trabalho. Essa é a essência da avaliação formativa. 

Os pressupostos colocados pela Resolução nº 06/2012 – CNE/CEB, já referen-

ciada, indica uma concepção de educação ancorada no materialismo histórico. Isso 

significa que a avaliação também agrega essa concepção na medida em que objetiva 

que a formação dos estudantes incorpore as dimensões éticas e de cidadania. Assim, 

“o professor da Educação Profissional deve ser capaz de permitir que seus alunos 

compreendam, de forma reflexiva e crítica, os mundos do trabalho, dos objetos e dos 

sistemas tecnológicos dentro dos quais estes evoluem”. (MACHADO, 2008, p. 18). 

Nesse caso, a avaliação de caráter formativo permite aos professores a refle-

xão sobre as suas ações pedagógicas e, nesse processo formativo, replanejá-las e 

reorganizá-las na perspectiva da inclusão, quando acolhe os estudantes com as suas 

dificuldades e limitações e aponta os caminhos de superação, em um “ato amoroso” 

(LUCKESI, 1999, p.168). 

 

Somativa 

 

O significado e a proposta da avaliação somativa é o de fazer um balanço do 

percurso da formação dos estudantes, diferentemente do modelo tradicional de cará-

ter classificatório. O objetivo não é o de mensurar os conhecimentos apropriados, mas 

avaliar os itinerários formativos, na perspectiva de intervenções pedagógicas para a 

superação de dificuldades e avanços no processo.  

Apesar de a terminologia somativa dar a ideia de “soma das partes”, na con-

cepção de avaliação aqui apresentada, significa que, no processo avaliativo o profes-

sor deverá considerar as produções dos estudantes realizadas diariamente por meio 
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de instrumentos e estratégias diversificadas e, o mais importante, manter a integração 

com os conteúdos trabalhados – critérios de avaliação. 

É importante ressaltar que a legislação vigente – Deliberação 07/99-CEE/PR, 

traz no seu artigo 6º, parágrafos 1º e 2º, o seguinte: 

 

Art. 6º - Para que a avaliação cumpra sua finalidade educativa, deverá 
ser contínua, permanente e cumulativa. § 1º – A avaliação deverá obe-
decer à ordenação e à sequencia do ensino aprendizagem, bem como 
a orientação do currículo. § 2º – Na avaliação deverão ser considera-
dos os resultados obtidos durante o período letivo, num processo con-
tínuo cujo resultado final venha incorporá-los, expressando a totalidade 
do aproveitamento escolar, tomando a sua melhor forma. 

 

O envolvimento dos estudantes no processo de avaliação da sua aprendizagem 

é fundamental. Nesse sentido, a autoavaliação é um processo muito bem aceito no 

percurso da avaliação diagnóstica, formativa e somativa. Nele, os estudantes refletem 

sobre suas aprendizagens e têm condições de nelas interferirem. 

 

DOS CRITÉRIOS 

 

Critério no sentido restrito da palavra que dizer aquilo que serve de base para a 

comparação, julgamento ou apreciação. No entanto, no processo de avaliação da 

aprendizagem significa os princípios que servem de base para avaliar a qualidade do 

ensino. Assim, os critérios estão estritamente integrados aos conteúdos.  

Para cada conteúdo elencado, o professor deve ter a clareza do que efetiva-

mente deve ser trabalhado. Isso exige um planejamento cuja organização contemple 

todas as atividades, todas as etapas do trabalho docente e dos estudantes, ou seja, 

em uma decisão conjunta todos os envolvidos com o ato de educar apontem, nesse 

processo, o que ensinar, para que ensinar e como ensinar. 

Portanto, estabelecer critérios articulados aos conteúdos pertinentes às discipli-

nas é essencial para a definição dos instrumentos avaliativos a serem utilizados no 

processo ensino e aprendizagem. Logo, estão critérios e instrumentos intimamente 

ligados e deve expressar no Plano de Trabalho Docente a concepção de avaliação na 

perspectiva formativa e transformadora. 
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DOS INSTRUMENTOS 

 

Os instrumentos avaliativos são as formas que os professores utilizam no senti-

do de proporcionar a manifestação dos estudantes quanto a sua aprendizagem. Se-

gundo LUCKESI (1995, p.177, 178,179), devem-se ter alguns cuidados na operacio-

nalização desses instrumentos, quais sejam: 

 

4. ter ciência de que, por meio dos instrumentos de avaliação da aprendi-
zagem, estamos solicitando ao educando que manifeste a sua intimidade (seu 
modo de aprender, sua aprendizagem, sua capacidade de raciocinar, de poe-
tizar, de criar estórias, seu modo de entender e de viver, etc.); 
5. construir os instrumentos de coleta de dados para a avaliação (sejam 
eles quais forem), com atenção aos seguintes pontos: 

 articular o instrumento com os conteúdos planejados, ensinados e 
aprendidos pelos educandos, no decorrer do período escolar que se toma pa-
ra avaliar; 

 cobrir uma amostra significativa de todos os conteúdos ensinados e 
aprendidos de fato “- conteúdos essenciais; 

 compatibilizar as habilidades (motoras, mentais, imaginativas...) do ins-
trumento de avaliação com as habilidades trabalhadas e desenvolvidas na 
prática do ensino aprendizagem; 

 compatibilizar os níveis de dificuldade do que está sendo avaliado com 
os níveis de dificuldade do que foi ensinado e aprendido; 

 usar uma linguagem clara e compreensível, para salientar o que se de-
seja pedir. Sem confundir a compreensão do educando no instrumento de 
avaliação; 

 construir instrumentos que auxiliem a aprendizagem dos educandos, 
seja pela demonstração da essencialidade dos conteúdos, seja pelos exercí-
cios inteligentes, ou pelos aprofundamentos cognitivos propostos. 
6. [...] estarmos atentos ao processo de correção e devolução dos instru-
mentos de avaliação da aprendizagem escolar aos educandos: 
c) quanto à correção: não fazer espalhafato com cores berrantes; 
d) quanto à devolução dos resultados: o professor deve, pessoalmente, 
devolver os instrumentos de avaliação de aprendizagem aos educandos, co-
mentando-os, auxiliando-os a se autocompreender em seu processo pessoal 
de estudo, aprendizagem e desenvolvimento. 

 

 

 

DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO 

 

Em atendimento às Diretrizes para Educação Profissional, definidas pela Reso-

lução nº 06/2012 – CNE/CEB, no seu artigo 34: 

 

Art. 34 – A avaliação da aprendizagem dos estudantes visa à sua pro-
gressão para o alcance do perfil profissional de conclusão, sendo con-
tínua e cumulativa, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos, bem como dos resultados ao longo do processo sobre os 
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de eventuais provas finais. (MEC, 2012.) 
 

 

Diante do exposto, a avaliação será entendida como um dos aspectos de ensi-

no pelo qual o professor estuda e interpreta os dados da aprendizagem dos estudan-

tes e das suas ações pedagógicas, com as finalidades de acompanhar, diagnosticar e 

aperfeiçoar o processo de ensino e aprendizagem em diferentes situações metodoló-

gicas. 

A avaliação será expressa por notas, sendo a mínima para aprovação – 6,0 

(seis vírgula zero), conforme a legislação vigente. 

 

 
Recuperação de Estudos 

 

 De acordo com a legislação vigente, o aluno cujo aproveitamento escolar for 

insuficiente será submetido à recuperação de estudos de forma concomitante ao perí-

odo letivo. 

 . 

DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS  

 

Os Cursos integrados não preveem aproveitamento de conhecimentos, compe-

tências e experiências anteriores, considerando que o estudante é egresso do Ensino 

Fundamental. 
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4.2.8.6 ARTICULAÇÃO COM O SETOR PRODUTIVO   

A articulação com o setor produtivo estabelecerá uma relação entre o estabele-

cimento de ensino e instituições que tenham relação com o Curso Técnico em Agro-

pecuária, nas formas de entrevistas, visitas, palestras, reuniões com temas específi-

cos com profissionais das Instituições conveniadas. 

   

4.2.8.7  PLANO DE AVALIAÇÃO DO CURSO 
 
 O Curso será avaliado com instrumentos específicos, construídos pelo apoio 

pedagógico do estabelecimento de ensino para serem respondidos (amostragem de 

metade mais um) por alunos, professores, pais de alunos, representante(s) da comu-

nidade, conselho escolar, APMF. 

 Os resultados tabulados serão  divulgados, com alternativas para solução. 
 
 

4.2.8.8.CERTIFICADOS E DIPLOMAS 

 

Certificados: Não haverá certificados no Curso Técnico em Agropecuária, conside-

rando que não há itinerários alternativos para qualificação; 

 

Diploma: Ao concluir o Curso Técnico em Agropecuária, conforme organização curri-

cular aprovada, o aluno receberá o Diploma de Técnico em Agropecuária. 

 

4.2.8.9 PLANO DE FORMAÇÃO CONTINUADA 

 As formações que acontecem em nosso Estabelecimento de Ensino conforme 

calendário escolar se dá através de capacitações descentralizadas e encontros peda-

gógicos, oferecidos pela Secretaria de Estado da Educação, pela Escola de Governo 

e APP sindicato a todos os profissionais da rede (professores, pedagogos, diretores, 

agentes educacionais e para os representantes da comunidade escolar: Associação 

de Pais, Mestres e Funcionários (APMF e Grêmio Estudantil.) Cursos de formação 

continuada nas modalidades presencial, em que o cursista precisa estar presente no 

local onde acontecerá a formação, semipresencial (presencial e on-line) e a distância 

(on-line).  

Essa formação está amparada por resoluções. A Resolução 2328/08 que dis-

põe sobre a pontuação da formação continuada, a Resolução 2363/08 que regulamen-

ta o processo de avaliação para a concessão da progressão e a Resolução 3685/2005 
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que regulamenta o processo de avaliação de títulos para promoção dos integrantes do 

Quadro Próprio do Magistério (QPM) em seu Plano de Carreira e dos Funcionários 

(QFEB). A formação continuada ofertada pela SEED/PR trabalha grupos de estudos in 

loco, por Núcleo Regional e com docentes multiplicadores, sendo que os mesmos vol-

tam à escola e repassam para os demais. 

O Estado também tem investido na formação dos professores fazendo parceria 

com as Instituições de Educação Superior (IES) por meio do Programa de Desenvol-

vimento Educacional (PDE). Formação esta, defendida pela comunidade escolar do 

CEEP Newton Freire Maia. 

 Além dessas atividades cotidianas e das formações ofertadas pela SEED, são 

feitas reuniões em momentos agendados previamente, onde são discutidos temas 

pertinentes ao contexto e necessidades locais, cujos eventos denominado, atualmen-

te, de “Estudo e Planejamento” que normalmente acontece no início do ano letivo e no 

recesso do mês de julho. 

 Ainda dentro do plano de formação continuada, são oportunizadas aos educa-

dores desta escola, participações em eventos, seminários, palestras e cursos ofereci-

das por outras instituições e que sejam de interesse dos mesmos para o aperfeiçoa-

mento de sua prática e pedagógica. 
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4.2.9.0 Relatório de Trabalho de Conclusão de Curso – TCC 

O Trabalho de Conclusão de Curso – TCC terá início a partir do momento que o 

aluno receber as orientações do Estágio Profissional Supervisionado do curso, pelo 

professor Orientador de Estágio, o qual é responsável pela orientação do trabalho e 

pela primeira avaliação do TCC. A avaliação parcial irá compor a nota atribuída ao 

Estágio, sendo que a totalização da avaliação se dará através da apresentação do 

mesmo para uma banca avaliadora. 

O Trabalho de Conclusão de Curso – TCC poderá trabalhar com diversas temá-

ticas, entretanto o seu objeto de estudo e pesquisa deverá ser dentro da temática am-

biental. O TCC faz parte do Plano de Estágio e comporá a avaliação final do Estágio 

Supervisionado. O TCC poderá ser feito de forma individual e grupos de no máximo 

três alunos.  Ao concluir o Estágio o aluno deverá redigir no último período ou série, 

com o auxílio do Professor Orientador de Estágio, o Trabalho de Conclusão de Curso, 

que poderá, dependendo da disponibilidade, de um professor desta instituição, para 

assistir como co-orientador o desenvolvimento do TCC, que deverá ser composto das 

seguintes partes:  

  Pré-Projeto de Pesquisa: onde ocorrerá a escolha do tema e de acordo com a 

necessidade a definição do professor co-orientador.  

A estrutura do Pré-Projeto segue da seguinte forma: Título; Resumo; Introdu-

ção: Problemática, Justificativa, Objetivo Geral, Caracterização Geral da Problemáti-

ca/Área de Estudo; Desenvolvimento; Revisão Bibliográfica;  

Metodologia; Resultados Esperados; Referencial Bibliográfico;  

Trabalho de Conclusão de Curso: esta etapa marca o final das atividades de 

estágio, onde o aluno apresentará o trabalho desenvolvido para uma banca de profes-

sores, sendo um destes o professor orientador.  

A estrutura deste TCC segue a seguinte forma: Capa; Folha de Rosto; Epígrafe; 

Agradecimentos; Resumo; Sumário; Listas (ilustrações, fotos, gráficos, siglas e abre-

viaturas); Capítulo 1 – Explicitação da Pesquisa; Capítulo 2 – Metodologia; Capítulo 3 

- Discussão e Resultados; Considerações Finais; e Anexos. Alguns itens citados aci-

ma não são obrigatórios: Epígrafe, Agradecimentos,Listas ficando a critério do aluno 

colocar ou não. 

O prazo de entrega do TCC será de no máximo um mês antes da apresentação 

para a Banca Examinadora, e o aluno terá quinze dias para entrega do TCC corrigido 

de acordo com as orientações da Banca Examinadora. 



967 
 

 
 
 
 

 

5. INTERNATO 
 

O Internato constitui-se de um espaço administrativo e pedagógico oferecido pelo 

Colégio para atender gratuitamente alunos matriculados em período integral de localida-

des distantes proporcionando-lhes condições para sua estadia, alimentação, alojamento 

e desenvolvimento socioeducativo.  

Os serviços de Internato somente serão ofertados no período das atividades es-

colares, durante os dias úteis da semana e ano, conforme Calendário Escolar, e eventu-

almente aos sábados, de acordo com o planejamento das atividades didático-

pedagógicas e administrativas. 

O internado é oferecido aos alunos de acordo com disponibilidade de vagas, me-

diante solicitação pelos responsáveis e atendendo a critérios específicos.  

Os alunos de período integral, especificamente do curso de agropecuária se divi-

dem em duas categorias: alunos internos e semi-internos. São considerados alunos in-

ternos aqueles que adquiriram a vaga no alojamento e usufruem dos serviços ofertados 

como quartos, lavanderia, refeição e atividades de lazer. Alunos semi-internos são os 

que estudam em período integral usufruem de alguns serviços oferecidos como alimen-

tação, mas que ao final do dia vão para casa. 

Para convivência no internato existem regras, deveres e proibições descritas em 

regulamento específico do Internato. 

 


